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Existem teorias, argumentações e dis- 
putas filosóficas pelo fato de existirem pro- 
blemas filosóficos. Assim como na pesquisa 
científica idéias e teorias científicas são 
respostas a problemas científicos, da mes- 
ma forma, analogicamente, na pesquisa 
filosófica as teorias filosóficas são tentativas 
de solução dos problemas filosóficos. 

Os problemas filosóficos, portanto, 
existem, são inevitáveis e irreprimíveis; 
envolvem cada homem particular que 
não renuncie a pensar. A maioria desses 
problemas não deixa em paz: Deus existe, 
ou existiríamos apenas nós, perdidos neste 
imenso universo? O mundo é um cosmo ou 
um caos? A história humana tem sentido? 
E se tem, qual é? Ou, então, tudo — a gló- 
ria e a miséria, as grandes conquistas e os 
sofrimentos inocentes, vítimas e carnífices 
— tudo acabará no absurdo, desprovido 
de qualquer sentido? E o homem: é livre 
e responsável ou é um simples fragmento 
insignificante do universo, determinado 
em suas ações por rígidas leis naturais? A 
ciência pode nos dar certezas? O que é a 
verdade? Quais são as relações entre razão 
científica e fé religiosa? Quando podemos 
dizer que um Estado é democrático? E 
quais são os fundamentos da democracia? 
E possível obter uma justificação racional 
dos valores mais elevados? E quando é que 
somos racionais? 

Eis, portanto, alguns dos problemas 
filosóficos de fundo, que dizem respeito 
às escolhas e ao destino de todo homem, 
e com os quais se aventuraram as mentes 
mais elevadas da humanidade, deixando- 
nos como herança um verdadeiro patrimô- 
nio de idéias, que constitui a identidade e 
a grande riqueza do Ocidente. 


A história da filosofia é a história dos 
problemas filosóficos, das teorias filosó- 
ficas e das argumentações filosóficas. E 
a história das disputas entre filósofos e 
dos erros dos filósofos. É sempre a his- 
tória de novas tentativas de versar sobre 
questões inevitáveis, na esperança de 
conhecer sempre melhor a nós mesmos e 
de encontrar orientações para nossa vida 
e motivações menos frágeis para nossas 
escolhas. 

A história da filosofia ocidental é 
a história das idéias que informaram, 
ou seja, que deram forma à história do 
Ocidente. E um patrimônio para não ser 
dissipado, uma riqueza que não se deve 
perder. E exatamente para tal fim os pro- 
blemas, as teorias, as argumentações e 
as disputas filosóficas são analiticamente 
explicados, expostos com a maior clareza 
possível. 


* x * 


Uma explicação que pretenda ser clara 
e detalhada, a mais compreensível na me- 
dida do possível, e que ao mesmo tempo 
ofereça explicações exaustivas comporta, 
todavia, um “efeito perverso”, pelo fato 
de que pode não raramente constituir um 
obstáculo à “memorização” do complexo 
pensamento dos filósofos. 

Esta é a razão pela qual os autores 
pensaram, seguindo o paradigma clás- 
sico do Ueberweg, antepor à exposição 
analítica dos problemas e das idéias dos 
diferentes filósofos uma síntese de tais 
problemas e idéias, concebida como 
instrumento didático e auxiliar para a me- 
morização. 


o VI Apresentação 


%* *% 


Afirmou-se com justeza que, em 
linha geral, um grande filósofo é o gênio 
de uma grande idéia: Platão e o mundo 
das idéias, Aristóteles e o conceito de Ser, 
Plotino e a concepção do Uno, Agostinho 
e a “terceira navegação” sobre o lenho da 
cruz, Descartes e o “cogito”, Leibniz e as 
“mônadas”, Kant e o transcendental, Hegel 
e a dialética, Marx e a alienação do traba- 
lho, Kierkegaard e o “singular”, Bergson e 
a “duração”, Wittgenstein e os “jogos de 
linguagem”, Popper e a “falsificabilidade” 
das teorias científicas, e assim por diante. 

Pois bem, os dois autores desta obra 
propõem um léxico filosófico, um dicioná- 
rio dos conceitos fundamentais dos diversos 
filósofos, apresentados de maneira didá- 
tica totalmente nova. Se as sínteses iniciais 
são o instrumento didático da memoriza- 
ção, O léxico foi idealizado e construído 
como instrumento da conceitualização, e, 

juntos, uma espécie de chave que permita 
entrar nos escritos dos filósofos e deles 
apresentar interpretações que encontrem 
pontos de apoio mais sólidos nos próprios 
textos. 


* *% * 


Sínteses, análises, léxico ligam-se, 
portanto, à ampla e meditada escolha dos 
textos, pois os dois autores da presente 
obra estão profundamente convencidos 
do fato de que a compreensão de um fi- 
lósofo se alcança de modo adequado não 
só recebendo aquilo que o autor diz, mas 
lançando sondas intelectuais também nos 
modos e nos jargões específicos dos textos 
filosóficos. 


*% * x 


Ão executar este complexo traçado, 
os autores se inspiraram em cânones psico- 
pedagógicos precisos, a fim de agilizar a 
memorização das idéias filosóficas, que 
são as mais difíceis de assimilar: seguiram o 
método da repetição de alguns conceitos- 
chave, assim como em círculos cada vez 
mais amplos, que vão justamente da síntese 
à análise e aos textos. Tais repetições, re- 
petidas e amplificadas de modo oportuno, 
ajudam, de modo extremamente eficaz, a 
fixar na atenção e na memória os nexos 
fundantes e as estruturas que sustentam 
o pensamento ocidental. 


E Ak 


Buscou-se também oferecer ao jovem, 
atualmente educado para o pensamento 
visual, tabelas que representam sinotica- 
mente mapas conceituais. 

Além disso, julgou-se oportuno enri- 
quecer o texto com vasta e seleta série de 
imagens, que apresentam, além do rosto 
dos filósofos, textos e momentos típicos da 
discussão filosófica. 


*% % * 


Apresentamos, portanto, um texto cien- 
tífica e didaticamente construído, com a 
intenção de oferecer instrumentos adegua- 
dos para introduzir nossos jovens a olhar 
para a história dos problemas e das idéias 
filosóficas como para a história grande, 
fascinante e dificil dos esforços intelectuais 
que os mais elevados intelectos do Ociden- 
te nos deixaram como dom, mas também 
como empenho. 
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À ATUALIDADE 


PAS dA Ltd LIC 


AS CIÊNCIAS HUMANAS 
NO SÉCULO XX 


E Desenvolvimentos E Kelsen 
* da psicologia e a filosofia do direito 
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Resolvemos inserir neste curso de his- 
tória da filosofia um estudo do desenvolvi- 
mento das ciências humanas em nosso sécu- 
lo, não pelo desejo de parecer atualizados, 
nem pelo vão desejo de parecer completos. 
À razão que nos levou a isso é a mesma pela 
qual é costume inserir em um manual de 
filosofia certos desdobramentos das teorias 
lógicas, das teorias matemáticas, das teorias 
físicas ou das teorias biológicas: trata-se do 
fato de que, no desenvolvimento da ciência, 
continuamente emergem teorias extrema- 
mente influentes, por vezes até devastadoras, 
mas de qualquer maneira estreitamente 
relacionadas e entrelaçadas ao avanço dos 
problemas e das argumentações filosóficas. 
Questões de método, imagens do homem, 
teorias do Estado e da sociedade, conjectu- 
ras sobre a história humana são problemas 
típicos da tradição da pesquisa filosófica. 

Ora, precisamente sobre esses proble- 
mas exerce-se a influência de toda uma 
série de teorias que se costuma reunir sob 
a expressão “ciências humanas”, que vão 
da psicanálise à psicologia, à linguística, à 
sociologia, à sociologia do conhecimento, à 
antropologia cultural, à filosofia do direito 
e à economia. 

De Freud e do movimento psicanalíti- 
co, vista a clara influência que a psicanálise 
exerceu e continua exercendo sobre todo o 
espectro do pensamento contemporâneo, 
falaremos em capítulo à parte. Às outras 
disciplinas que citamos serão expostas so- 
mente no que diz respeito à sua relevância 
filosófica, ainda que não se possa evitar 
tratar de seus elementos técnicos indispen- 
sáveis para a compreensão de seus traços 
filosóficos. 
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Essencialmente e em sua maior parte, 
o empirismo tradicional concebia a mente 
humana como passiva, mas hoje podemos 
ver, por exemplo, que a psicologia da forma 
evidencia a espontaneidade da mente no 
pensamento produtivo. 

Contrário à psicanálise e à psicologia 
da forma, o comportamentalismo considera 
somente os comportamentos observáveis do 
homem e concebe a mente como reativa aos 
estímulos do ambiente. 

Carecerão essas concepções de interes- 
se para a imagem do homem? 

Nem a linguística de Saussure a Chomsky 
se mostrou irrelevante para a filosofia, não 
apenas para a filosofia da linguagem: Saus- 
sure está na origem do movimento filosófico 
neodeterminista que é o estruturalismo, e o 
inatismo de Chomsky é um dos pontos car- 
deais da controvérsia atual sobre a estrutura 
e o funcionamento da mente. 

Também a epistemologia genética de 
Piaget é avessa à velha idéia de que a mente 
é tábula rasa e, contra as posições de tipo 
kantiano, sustenta que “espaço”, “tempo”, 
“causalidade” etc., não são formas a prio- 
ri, e sim formas construídas em estágios 
diversos pelo desenvolvimento da mente 
da criança. 

Também não é necessário justificar um 
âmbito de pesquisas como as da sociologia 
do conhecimento, que, de Marx em diante, 
passando por Scheler e Mannheim, estive- 
ram continuamente presentes no interior da 
discussão filosófica relativa às relações entre 
sociedade e produções mentais. 

O mesmo se diga sobre as investigações 
de Chaim Perelman sobre a “Nova Retóri- 
ca” ou sobre as investigações de filosofia do 
direito, que alcançaram em nosso século, 
especialmente com Hans Kelsen, alto nível 
de rigor científico. 


Primeira parte - Ciências humanas, psicanálise, estruturalismo 


Também decidimos inserir algumas 
considerações sobre a antropologia cultural, 
ao menos para que se veja como foi sendo ela- 
borado pouco a pouco o conceito de cultura. 

E, por fim, não poderíamos deixar de 
acenar brevemente às duas teorias econômi- 
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A psicologia da forma ou Gestalt- 
psychologie (em alemão, Gestalt significa 
“forma”) teve seus primórdios em um estu- 
do de Christian von Ehrenfels (1859-1932), 
intitulado Sobre as qualidades formais 
(1890), que evidencia a existência de “ob- 
jetos perceptivos” (como as formas espa- 
ciais, as melodias, as estruturas rítmicas), 
que não se reduzem à soma de sensações 
precisas, mas se apresentam originariamente 
como “formas”, isto é, como relações estru- 
turais, ou seja, como algo diferente de uma 
soma de “átomos” de sensações. Assim, uma 
melodia não é a soma de notas isoladas, 
tanto é verdade que se podem mudar as 
notas isoladamente e continuar captando 
invariavelmente a “forma melódica” (esse 
é o princípio da “transponibilidade das 
qualidades formais”). 

Depois de Ehrenfels, constituiu-se em 
Graz, em torno de Alexius Meinong (1853- 
1920), uma florescente Escola que, no que se 
refere às funções perceptivas e representati- 
vas, distinguiu dois tipos de objetos: 

1) objetos elementares, que seriam os 
dados sensoriais (como as cores, os sons etc.): 

2) objetos de ordem superior, entre 
os quais devem-se relacionar as formas ou 
estruturas. 

Enquanto os objetos elementares se- 
riam o resultado da atividade dos órgãos 
sensoriais periféricos, os objetos de ordem 
superior, ligados aos elementares por uma 
relação de “fundamentação”, seriam re- 
sultado da atividade específica do sujeito 
chamada produção. 

O trabalho mais importante de Mei- 
nong é À teoria dos objetos (1904). Seus 
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cas — o marginalismo e a teoria de Keynes 
— que, além de sua influência prática sobre a 
vida social dos homens, apresentaram novas 
idéias sobre o “valor econômico”, criticando 
um dos pilares do marxismo, isto é, a teoria 
do valor-trabalho. 





discípulos mais conhecidos são S. Witasek 
e V. Benussi. 

Benussi, logo depois da Primeira Guer- 
ra Mundial, mudou-se de Graz para Pádua. 
Desaparecido prematuramente em 1927, foi 
sucedido por César Musatti, que mais tarde 
se transferiu para a Universidade de Milão. 
A direção do Instituto de psicologia de 
Pádua (que, recentemente, transformou-se 
em grande curso de bacharelado em psico- 
logia) foi então assumida por um discípulo 
de Musatti, ou seja, Fábio Metelli, um dos 
representantes italianos da Gestaltpsycho- 
logie em sentido estrito, autor de trabalhos 
sobre a percepção bastante apreciados em 
nível internacional. 

Uma tendência análoga à da Escola de 
Graz foi desenvolvida, a partir da rejeição do 
atomismo e do associacionismo psicológico, 
também pela Escola de Wiirzburg, que, che- 
fiada por Oswald Kiilpe (1862-1915), teve 
como centro de seu interesse a pesquisa dos 
processos de pensamento e desenvolveu a 
teoria do “pensamento sem imagens”. Kiilpe 
escreveu: “À atividade é o fato principal; a 
receptividade e o mecanismo das imagens 
são secundários”. 


no Max Wertheimer 


e a Escola de Berlim 


Quando se fala de psicologia da forma, 
geralmente se entende o filão de pesquisas 
elaborado, a partir de 1911, pela Escola 
de Berlim, constituída por três estudiosos 
originalíssimos: Max Wertheimer (1880- 
1943), Wolfgang Kohler (1887-1967) e 
Kurt Koffka (1886-1941). Contra a Escola 
de Graz (particularmente contra Benussi), 
que mantinha firmemente a distinção entre 
sensações e produções de forma, a Escola de 
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Berlim sustentava que é impossível conser- 
var o velho conceito de “átomos sensoriais”. 
E foi precisamente a psicologia da percepção 
que constituiu a problemática inicial da 
Escola de Berlim; depois, o horizonte das 
perspectivas foi ampliado com a aplicação 
dos princípios, que haviam demonstrado 
sua fecundidade no campo dos fenômenos 
perceptivos, a outros âmbitos: Wertheimer 
e depois Dunker estudarão o pensamento 
produtivo; Kónhler indagará sobre o pro- 
blema da inteligência animal; Gelb, Fuchs 
e Goldstein se dedicarão ao estudo dos 
problemas psicológicos relacionados à pa- 
tologia cerebral; Koffka, ao estudo da me- 
mória; Asch; à psicologia social; Arnheim, 
à psicologia da arte. 

Mas vejamos a teoria. Todos nós co- 
nhecemos o fenômeno do movimento apa- 
rente ou fenômeno estroboscópico. Quando 
um objeto visual — uma linha, por exemplo 
— é mostrado brevemente em um lugar e, 
logo depois, um segundo objeto aparece em 
um segundo lugar, não muito distante do 
primeiro, o observador não vê dois objetos 
que aparecem em rápida sucessão em seus 
respectivos lugares, e sim um único objeto, 
que se move rapidamente do primeiro para 
o segundo lugar. Fisicamente, não se dá 
nenhum deslocamento da linha de um lugar 
para outro, mas o que se percebe é precisa- 
mente esse movimento (basta pensar nos 
fotogramas imóveis que, projetados sobre a 
tela, rapidamente, um após o outro, geram 
exatamente movimentos estroboscópicos, 
que constituem a percepção cinematográf- 
ca). A velha psicologia associacionista, que 
pensava que as percepções consistissem em 
“sensações locais independentes”, consi- 
derava tais percepções como “ilusões”, ou 
seja, como se fossem produto de erro do 
pensamento do observador. Wertheimer, 
porém, não procedeu desse modo: não ne- 
gou os fatos, incômodos e desconcertantes. 
Ão contrário, ele examinou o movimento 
aparente em numerosos experimentos, e 
deu-se conta de que o movimento aparente 
é fato perceptivo real e que a hipótese de 
juízo errôneo não é comprovada pelos fatos: 
o campo não aparece como um mosaico 
composto de muitos pedacinhos, nem o mo- 
vimento estroboscópico é percebido como 
amontoado de sensações. 

Foi nessa pesquisa que se originou o 
princípio fundamental da Gestaltpsycho- 
logie: nós percebemos totalidades estru- 
turadas e não amontoados de sensações 
isoladas. E isso não vale somente para o 


campo visual: as melodias, por exemplo, 
também são qualidades globais. Aquilo que 
os músicos chamam de tonalidades “maior” 
ou “menor” são características das frases 
e não simples tons. Ou ainda: quando as 
notas dó e sol são tocadas juntas, produzem 
aquela qualidade que, em música, chama-se 
quinta. Essa qualidade não está no dó nem 
no sol, nem depende dessas notas em par- 
ticular, já que qualquer associação de duas 
notas na proporção de 2/3 será logo reco- 
nhecida como uma quinta. Essencialmente, 
a psicologia tradicional associacionista (ou 
“somativo-agregativa”, “positivista” ou 
“mecânica”) estabelece a seguinte equação: 
sorvete de baunilha = “frio” + “doce” + 
“cheiro de baunilha” + “mole” + “amare- 
lo”. Mas a psicologia da forma rejeita esse 
modo de pensar “psicoquímico”. Escreve 
David Katz: “Para a psicologia da forma, 
o todo é mais do que a soma de suas partes 
individuais, e não (como para o positivismo) 
nada mais do que a soma dessas partes”. À 
propósito desse princípio (“o todo é mais do 
que a soma de suas partes”), Kôhler preferia 
a fórmula “o todo é diferente da soma de 
suas partes”. 

Nossas percepções dos fenômenos, 
portanto, são percepções de formas ou qua- 
lidades estruturadas, que não se reduzem à 
soma das partes. Eis algumas das leis que 
guiam a gênese das formas óticas. 

1) Lei da proximidade: “as partes de 
um conjunto perceptivo são captadas em 
unidade conforme a mínima distância, ce- 
teris paribus”. 

2) Lei da igualdade: “se o estímulo 
é constituído por grande quantidade de 
elementos diversos, manifesta-se — ceteris 
paribus — a tendência de reunir em grupos 
os elementos semelhantes entre si”. 

3) Lei da “forma fechada”: “as linhas 
que delimitam uma superfície — ceteris 
paribus — são mais facilmente percebi- 
das como unidades do que as que não se 
fecham”. 

4) Lei da “boa curva” ou do “destino 
comum”: “as partes de uma figura que 
formam uma “boa curva” ou têm “destino 
comum” se constituem em “unidades” com 
mais facilidade que as outras; essa lei impede 
frequentemente que partes pertencentes a 
objetos diversos se fundem em “unidades” 
ou, em outras palavras, nos ajuda a ver 
separadamente objetos que se encontram 
em contato ótico entre si”; essa lei pode ser 
exemplificada com a observação das duas 
figuras seguintes: 
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Fig. 1 
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Fig. 2 





Na figura 2, por exemplo, nós não ve- 
mos a linha de 1a À a 2, nem vemos 3 A 4, 
ou2ÃA40oulA3,masvemos3 AZe1A4. 

5) Lei do movimento comum: “Cons- 
tituem-se em unidades os elementos que se 
movem juntos e de modo semelhante ou, 
geralmente, que se movem diferentemente 
de outros elementos parados” 

6) Lei da experiência: “Embora não 
atribuindo à experiência a mesma impor- 
tância para a organização (perceptiva) das 
coisas que lhe dá a psicologia associacio- 
nista, a psicologia da forma não hesita em 
reconhecer-lhe uma ação concomitante ao 
lado dos fatores acima mencionados”. Não 
por acaso todos aqueles que conhecem o 
alfabeto latino não tardarão a reconhecer 
na figura 3 um “E” maiúsculo, embora, ao 
girar a figura em 90º não vejamos mais um 
“E?, e sim três linhas separadas. 


= 
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Fig. 3 


Além disso, as ilusões Óticas sempre 
constituíram um quebra-cabeça para a 
psicologia associacionista. De que modo, 
por exemplo, pode ela, que considera a 
percepção dos objetos como a soma de 
simples peças perspectivas, explicar que os 


dois segmentos da figura 4, geometricamente 
iguais, apareçam um como mais longo e 
outro como mais curto? 
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Fig. 4 


No entanto, a psicologia da forma, to- 
mando como ponto de partida a totalidade 
da figura e não seus elementos isolados, 
explica essa “ilusão” ótica. Assim como 
também explica uma enorme quantidade 
de fenômenos sonoros ou, ainda, os modos 
pelos quais nossas percepções de cores se 
organizam. Não podemos nos deter aqui 
nos trabalhos geniais de psicologia animal 
realizados por Kôhler (com macacos que 
resolvem o problema de pegar uma bana- 
na, empunhando um bastão e utilizando-o 
como um instrumento; com macacos que, 
para pegar uma banana de outra forma 
inalcançável, enham um bambu em outro 
e depois usam esse instrumento para seus 
objetivos; ou ainda com macacos que, para 
resolver esse mesmo problema, usam uma 
caixa como estrado, e assim por diante) nas 
pesquisas de Wertheimer relativas ao pensa- 
mento produtivo, ou ainda nas investigações 
de K. Lewin sobre a ação da afetividade na 
direção do comportamento e na determi- 
nação das características psicológicas do 
ambiente. 

Por enquanto, são suficientes as seguin- 
tes considerações: 

1) na psicologia, a psicologia da forma 
é análoga à teoria de campo na física; 

2) ela representa a reação mais decidi- 
da à psicologia atomista e associacionista 
da percepção, que tinha séculos de história 
por trás de si; 

3) por vários aspectos, a psicologia da 
forma representa “uma reformulação crítica 
do inatismo” (C. €. Pratt); 

4) ela teve o mérito de sublinhar as 
capacidades de inovação e criação do sujeito 
humano; 

5) “na psicologia animal, introduziu 
um modo de experimentação e uma concep- 
ção que lhe permitem ser verdadeiramente 
uma psicologia” (G. Zunini); 

6) com a psicologia da forma, toda 
a problemática da aprendizagem teve um 
impulso muito forte. 
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O fundador do comportamentalismo 
foi o norte-americano John B. Watson 
(1878-1958), cujos trabalhos mais impor- 
tantes (O comportamento. Introdução à psi- 
cologia comparada, 1914; A psicologia do 
ponto de vista comportamentalista, 1919; 
Comportamentalismo, 1925; 1930) são hoje 
conhecidos de um público muito amplo. 
Watson iniciou suas pesquisas estudando o 
comportamento dos ratos em labirintos. So- 
mente mais tarde dedicou-se à investigação 
dos comportamentos humanos. 

Sua intenção fundamental é a de tornar 
a psicologia uma ciência como as ciências 
naturais. Mas, para tanto, é preciso tomar 
logo a decisão de eliminar do discurso psi- 
cológico os dados da introspecção. Os da- 
dos fornecidos pela introspecção são dados 
intimistas, que não podem ser submetidos 
ao controle público da experimentação e, 
portanto, não podem ser adotados como 
base da psicologia como ciência. 

Em suma, a “consciência” não pode 
estar na base da “ciência” psicológica. En- 
tretanto, o que o psicólogo pode estudar, 
precisamente enquanto psicólogo, são os 
comportamentos (em inglês, behaviors) 
humanos. 

Ássim como o químico estuda o com- 
portamento (ou modo de reagir) de uma 
substância posta em determinadas condi- 
ções, da mesma forma o psicólogo estuda 
o comportamento do indivíduo posto em 
determinadas condições. E assim como o 
químico muda as condições para ver como a 
substância reage diferentemente, da mesma 
forma o psicólogo também muda as condi- 
ções para ver como o comportamento do 
indivíduo muda. 

O comportamento, público e obser- 
vável, é o único objeto da psicologia. O 
homem se reduz a seus comportamentos: 
a ciência psicológica, portanto, é compor- 
tamentalismo. Assim, o psicólogo trabalha 
como o cientista da natureza: “Dada [...] 
uma situação, ele deve estabelecer o que 
o indivíduo fará diante dela. E vice-versa: 
vendo que um indivíduo faz uma coisa, é 
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preciso ser capaz de indicar que situação ou 
que objeto produziram esse ato” 

Watson fixou tais princípios em 1913, 
em opúsculo programático intitulado A 
psicologia vista por um behaviorista. Em 
Comportamentalismo, em 1925, Watson 
aprofunda o ataque contra a psicologia 
tradicional e seus dados introspectivos; as 
velhas “sensações” são substituídas pelas 
“respostas” do comportamento; sustenta-se 
que “o pensamento é uma forma de com- 
portamento, é uma organização motora, 
exatamente como jogar tênis ou golfe [...)” 
Convicto de ter eliminado do castelo “ho- 
mem” todos os espectros nele introduzidos 
pela velha psicologia e pela filosofia tradi- 
cional, resta a Watson tão-somente estudar 
os comportamentos e as leis que, dadas 
determinadas condições, nos permitem ex- 
plicá-los e prevê-los. 

Os comportamentos são os “únicos” 
objetos da psicologia, que deve encontrar 
as leis que os explicam. Mas encontrar as 
leis que os explicam quer dizer identifi- 
car suas causas. E Watson encontra essas 
causas nos “estímulos” que o indivíduo 
recebe incessantemente do ambiente: os 
comportamentos são “respostas” a “esti- 
mulos” ambientais e psicologia científica é 
a ciência da dupla “estímulo-resposta”. A 
diferença entre o animal e o homem, para 
Watson, estaria na maior complexidade dos 
comportamentos humanos. Em todo caso, 
para o comportamentalista, omnis actio est 
reactio (toda ação é reação). 


Pavlov 
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Neste ponto, é fácil fazer uma com- 
paração entre a “psicologia” de Watson 
e a “fisiologia” psicológica de Ivan Petro- 
vich Pavlov (1849-1936), que mostrou a 
importância que têm para a psicologia os 
processos fisiológicos em que o organismo 
dá respostas a estímulos recebidos. 

Ficou famoso seu experimento com os 
cães. É sabido que a visão do alimento pro- 
voca salivação nos cães (o que constitui um 
reflexo incondicionado), e que se, em lugar 
de apresentar o alimento, se fizer soar uma 


Primeira parte - Ciências humanas, psicanálise, estruturalismo 


campainha, o cão não apresenta nenhuma 
secreção gástrica. Entretanto, se durante 
certo tempo se faz soar uma campainha 
enquanto se apresenta o alimento, então 
ocorre que, ao simples soar da campainha, o 
cão já começa a salivar. E esse é um “reflexo 
condicionado”. Temos aí, diz Pavlov, “uma 
secreção psíquica”. Um estímulo indiferente 
(como o soar de uma campainha) torna-se 
eficaz “sob a condição” de estar relacionado 
com um estímulo normal. 

Prosseguindo suas pesquisas e genera- 
lizando-as, Pavlov acreditou poder explicar 
muitos comportamentos humanos através 
da teoria do reflexo condicionado. À obra 
de Pavlov Os reflexos condicionados é de 
1923. No entanto, desde 1917, necessitando 
do princípio do reflexo condicionado, os 
russos fizeram de Pavlov um herói, como 
recorda B. F. Skinner. Com efeito, se os 
homens não eram produtivos nem felizes, a 
culpa era do ambiente; e com a ajuda dos 
princípios de Pavlov, o governo mudaria o 
mundo e, com ele, os homens. Entretanto, 
embora o governo tivesse contado com uma 
boa oportunidade, na década de 1930 os 
russos ainda não eram muito felizes e pro- 
dutivos. “Pavlov caiu em desgraça, e durante 
vinte anos a pesquisa russa ficou confinada 
aos processos fisiológicos não diretamente 
correlatos ao comportamento. Quando a 
Segunda Guerra Mundial deu novamente 
confiança à Rússia, Pavlov voltou a ser 
novamente herói nacional, dando-se outra 
oportunidade aos reflexos condicionados de 
construir a vida ideal”. 
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Depois de Watson, o behaviorismo 
teve um desenvolvimento que tomou di- 
reções disparatadas. Antes de passá-las 
brevemente em revista, é útil recordar que, 
se a epistemologia que está por trás das 
idéias de Watson é, substancialmente, a do 
pragmatismo, a epistemologia dos com- 
portamentalistas mais próximos de nossos 
dias é a do operacionalismo de Bridgman. 
Watson, por exemplo, criticara duramente 
a psicanálise, mas E. B. Holt (1873-1946), 
em seu escrito O desejo freudiano e seu 
lugar na ética (1915), procurou acoplar de 


novo “consciência” e “comportamento” 
ele identificou a “resposta específica”, que 
é o comportamento, com a “pulsão freudia- 
na”, e nela incluiu coisas como o impulso, 
a motivação etc. 

A psicologia da forma havia sido 
fortemente crítica em relação ao behavio- 
rismo (que nega a validade da experiência 
direta), mas E. €C. Tolman (1886-1961), 
que estivera em contato com Biihler, intro- 
duziu no comportamentalismo o princípio 
da psicologia da forma, sustentando que 
o comportamento é uma Gestalt, ou seja, 
uma organização total. Em O comporta- 
mento intencional nos animais e no homem 
(1932), Tolman fala de “comportamento 
intencional? (purposive behavior), no sen- 
tido de que as ações humanas (e também 
animais) não funcionam através do simples 
esquema mecânico de estímulo-e-resposta; 
ao contrário, os comportamentos podem 
ser mais bem explicados se forem conside- 
rados como cadeias de ações voltadas para 
objetivos precisos. 

Com Clark L. Hull (1884- 1952), além 
de se enriquecer com conceitos como o de 
“impulso motivacional” (drive), o compor- 
tamentalismo também assumiu configura- 
ção axiomática, enquanto Hull pretendeu 
apresentá-lo como sistema teórico hipoté- 
tico-dedutivo. Juntamente com um grupo 
de colaboradores (O. Mowrer, E. Hilgarad, 
J. Whiting e outros), Hull criou a Escola 
antropológica de Yale. 

Atualmente, o representante mais 
conhecido e mais discutido, mas também 
mais combatido, do comportamentalismo 
é Burrhus F. Skinner (1904-1990). Criti- 
cado por suas provocações antiteóricas 
(o comportamentalismo consistiria mais 
em descrições de fatos do que em inter- 
pretações e explicações de fatos: mas é 
possível descrever sem interpretar e, além 
disso, descrever já não é interpretar à luz 
de uma teoria?), Skinner foi violentamente 
atacado por suas aplicações dos princípios 
comportamentalistas a projetos de reforma 
social (Walden Two, 1948, uma espécie 
de utopia de uma sociedade baseada nos 
princípios behavioristas; Além da liberdade 
e da dignidade, 1971). Já se observou que, 
assim como a concebe Skinner, a manipu- 
lação do comportamento levaria a uma 
opressão total exercida sobre formigas 
atarefadas, que seriam condicionadas até 
em sua crença de serem felizes levando tal 
vida. Negley e Patrick escreveram que “de 
todas as ditaduras, esta (de Skinner) é a 
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mais profunda — e potenciais ditadores po- 
deriam muito bem encontrar nessa utopia 
um manual de prática política”. Skinner, 
ao contrário, sustenta que “Walden Two 
descreve uma comunidade imaginária de 
cerca de um milhar de pessoas que vivem 
uma Vida Ideal”, afirmando que “a vida em 
Walden Two não é apenas boa, mas tam- 
bém parece realizável”, e que “as utopias 
são ficção científica e, como aprendemos, a 
ficção científica pode se tornar realidade” 
(já ocorreram e ainda ocorrem nos Estados 
Unidos tentativas de concretizar Walden 
Two por grupos de jovens). 

Contra Tolman, Skinner rejeita a 
idéia de que um organismo aprende a se 
comportar de certo modo porque haveria 
de sua parte a expectativa da verificação 
de um dado fato. Na opinião de Skinner, 
recorrer a “acontecimentos mentais” não 
leva muito longe na ciência. À psicologia 
é ciência do comportamento. Entretanto, 
escreve Skinner em O comportamento dos 
organismos (1939), nem todas as atividades 
do organismo são comportamento, mas so- 
mente aquelas que “exercem uma ação ou 
estabelecem um intercâmbio com o mundo 
circundante” | 

O comportamento é uma ação que 
produz um efeito. Para Skinner, essa def- 
nição é mais adequada do que a de Pavlov, 
para quem o comportamento, mais do que 
ser uma ação sobre o ambiente, é um acon- 
tecimento interno do organismo. Por isso, 
Skinner fala de comportamento operante; 
desse modo, como podemos ler em Ciência 
e comportamento humano (1957), ele quis 
acentuar o fato de que o comportamento 
“opera sobre o ambiente, produzindo con- 
sequências”. Quanto ao comportamento 
pavloviano ele o chama de comportamento 
respondente, pois se trataria de compor- 


tamento passivo diante dos estímulos do 
ambiente. 

Outro ponto a considerar são as 
reflexões de Skinner sobre o reforço. Ele 
idealizou a hoje célebre caixa de Skinner 
(Skinner-Box). Trata-se de caixa escura e 
acusticamente isolada, onde é colocado 
um rato. Na caixa há uma alavanca que, 
se apertada pelo rato, lhe fornece alimen- 
to. Pois bem, a diferença entre esse tipo 
de condicionamento e o condicionamento 
clássico (o de Pavlov, para ficar claro) é que, 
no caso de nosso rato, o reforço, ou seja, O 
acontecimento que concorre para a aprendi- 
zagem, e que a torna resistente à tendência 
de se extinguir, não é correlato ao estímulo 
incondicionado que, no condicionamento 
clássico, é apresentado pelo experimentador; 
ao contrário, depende da resposta operante 
do sujeito: o rato só tem alimento se aperta 
a alavanca; o reforço, portanto, é condicio- 
nado à resposta. 

Adversário irredutível do inatismo, 
Skinner recebeu a resposta na mesma 
moeda por parte dos defensores do ina- 
tismo, como o lingúista Noam Chomsky 
e o neurofisiólogo J. €. Eccles. Chomsky 
escreveu: “A abordagem de Skinner ao 
comportamento verbal não é mais cien- 
tífica do que as abordagens tradicionais, 
nem igualmente clara”. E Eccles disse que 
o homem não pode ser bom material para 
Skinner e para o seu Além da liberdade e 
da dignidade, afirmando: “Creio que, en- 
quanto seres humanos, nós temos liberdade 
e igualdade. À teoria de Skinner e a técnica 
do condicionamento operante derivam de 
seus experimentos com pombos e ratos. 
Deixemos que delas se beneficiem estes últi- 
mos!” Como antiindutivista, por seu turno, 
Popper afirma que o reflexo condicionado 
simplesmente não existe. 


nas 
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de Jean Piaget 


O que é 





a epistemologia genética 


Escreve Piaget (1896-1980) que “a epis- 
temologia genética ocupa-se com a formação 
e o significado do conhecimento e dos meios 
através dos quais a mente humana passa de 
um nível de conhecimento inferior a outro, 
julgado superior [...]. A natureza dessas 
passagens, que são históricas, psicológicas 
e, por vezes, também biológicas, é um pro- 
blema real”. Depois dessa definição, Piaget 
acrescenta que “a hipótese fundamental da 
epistemologia genética é a de que existe um 
paralelismo entre o progresso completo e 
a organização racional e lógica do conhe- 
cimento e os correspondentes processos 
psicológicos formativos”. 

Piaget submete essa hipótese à prova no 
estudo do desenvolvimento mental da crian- 
ça. Em outros termos, como afirma em O 
desenvolvimento mental da criança, “acre- 
ditamos que toda pesquisa em psicologia 
científica deve partir do desenvolvimento, e 
que a formação dos mecanismos mentais na 
criança pode explicar melhor sua natureza 
e seu funcionamento também no adulto”. 
O objetivo essencial da psicologia infantil, 
portanto, configura-se como o de “constituir 
um método explicativo para a psicologia 
científica em geral ou, em outras palavras, 
dar a dimensão genética indispensável à so- 
lução de todos os problemas mentais”. Tal 
dimensão genética é indispensável porque, 
“na esfera da inteligência, é impossível for- 
necer uma interpretação psicológica exata 
das operações lógicas e dos conceitos de nú- 
mero, espaço, tempo etc., sem estudar preli- 
minarmente o desenvolvimento de tais ope- 
rações e conceitos: desenvolvimento social, 
naturalmente, na história das sociedades e 
das diversas formas coletivas de pensamento 
(particularmente a história do pensamento 
científico), mas também desenvolvimento 
individual (o que não é contradição, já que, 
entre outras coisas, o desenvolvimento na 
criança constitui uma socialização progres- 
siva do indivíduo)”. Por outro lado, “na 
esfera das percepções [...], não se poderia 
construir uma teoria exata das “constâncias” 


perceptivas, das ilusões geométricas, das 
estruturações do espaço perceptivo segundo 
as coordenadas horizontais e verticais etc., 
sem estudar primeiro o desenvolvimento 
desses fenômenos, ao menos para ficar de 
sobreaviso contra as hipóteses demasiado 
fáceis sobre os fenômenos inatos”. 

Na realidade, adversário da idéia central 
do behaviorismo (segundo a qual o indiví- 
duo seria, mais ou menos, uma construção 
elaborada por um ambiente), Piaget também 
contesta um inatismo, por exemplo, de tipo 
kantiano, mas admite um desenvolvimen- 
to fixo e definido de estruturas definidas 
e universais. E o desenvolvimento dessa 
estrutura encontra analogia profunda no 
desenvolvimento histórico do pensamento 
humano. Como podemos ler em A causa- 
lidade física na criança (1927), “é possível 
que as leis psicológicas estabelecidas com 
base em nossos métodos circunscritos 
possam se transformar em leis epistemoló- 
gicas estabelecidas com base na análise da 
história da ciência: a eliminação do realis- 
mo, do substancialismo, do dinamismo, o 
desenvolvimento do relativismo etc., são 
leis evolutivas que parecem próprias do 
desenvolvimento, tanto da criança como do 
pensamento científico”. 

Piaget realizou o seu programa (onde se 
entrelaça toda uma série de temas fascinan- 
tes, como o desenvolvimento da inteligência e 
o desenvolvimento da linguagem, o desenvol- 
vimento do juízo moral, o desenvolvimento 
dos conceitos de número, de causalidade etc.) 
em toda uma série de obras importantes: O 
juízo e o raciocínio na criança, 1924; A lin- 
guagem e o pensamento na criança, 1924; À 
representação do mundo na criança, 1926; A 
causalidade física na criança, 1927; O juízo 
moral na criança, 1932; A gênese do número 
na criança, 1941 (em colaboração com À. 
Szeminska); O desenvolvimento das quanti- 
dades na criança, 1941 (em colaboração com 
B. Inhelder); O desenvolvimento da noção 
de tempo na criança, 1946; A representação 
do espaço na criança, 1948 (em colaboração 
com B. Inhelder); A geometria espontânea na 
criança, 1948; A gênese da idéia de fortui- 
to, 1953; Da lógica da criança à lógica do 
adolescente, 1955; A gênese das estruturas 
lógicas elementares, 1959 (em colaboração 


Capítulo primeiro - Às ciências humanas no século XX 


com B. Inhelder); Biologia e conhecimento, 
1967; O estruturalismo, 1968; Conseguir e 
compreender, 1974. 


As fases 


“do desenvolvimento mental 





da criança 


Vejamos agora o desenvolvimento men- 
tal da criança. 

1) O período que vai do nascimento à 
aquisição da linguagem, para Piaget, é mar- 
cado por extraordinário desenvolvimento 
mental. Trata-se de um período decisivo 
para toda a evolução psíquica posterior: 
“Com efeito, consiste nada menos do que 
na conquista de todo o universo prático que 
circunda a criança, por meio da percepção 
e do movimento”. Essa “assimilação senso- 
motora” do mundo externo imediato reali- 
za, no espaço de dezoito meses a dois anos, 
uma revolução copernicana em miniatura: 
“Enquanto no ponto de partida desse desen- 
volvimento o recém-nascido refere todas as 
coisas a si, ou melhor, a seu próprio corpo, 
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já no ponto de chegada, isto é, quando têm 
início o pensamento e a linguagem, coloca- 
se praticamente como elemento ou corpo, 
entre outros, em um universo que construiu 
pouco a pouco, e que agora já sente como 
externo a si mesmo”. Deve-se notar aqui 
uma coisa: nesse período “a inteligência 
aparece [...] muito antes da linguagem, isto 
é, muito antes do pensamento interior, que 
supõe o uso dos sinais verbais (linguagem 
interiorizada)”. Trata-se de uma inteligência 
inteiramente prática, “baseada na manipula- 
ção dos objetos e que, ao invés das palavras 
e dos conceitos, utiliza somente percepções 
e movimentos organizados em “esquemas 
de ação” ”. Assim, por exemplo, pegar um 
bastão para alcançar um objeto é um ato de 
inteligência, bastante tardio até, ocorrendo 
por volta dos dezoito meses. 

2) No período que vai dos dois aos sete 
anos (período do pensamento pré-operativo), 
a criança, por obra da linguagem, torna-se 
capaz de reconstruir as ações passadas sob 
a forma de relato, e de antecipar as ações 
futuras através da representação verbal. Daí 
derivam três fatos de grande importância 
para o desenvolvimento mental: “possibili- 
dade de intercâmbio entre indivíduos, Isto é, 





Piaget, no centro, fotografado no XV Congresso Internacional de Psicologia, em 1957, em Bruxelas. 
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team Piaget (1896-1980), 

CUJO Rai o em psicologia, 

rigorosamente delineado 

de im ponto de vista científico, 

se concentrou principalmente sobre 

o conhecimento do desenvolvimento 

mental da criança, 

gerando mma cascata de consegiiências inovadoras 
para a teoria e para a prática da educação. 


início da socialização na ação; interiorização 
da palavra, isto é, aparecimento do pensa- 
mento propriamente dito, tendo como base 
a linguagem interior e o sistema de sinais; 
por fim, e sobretudo, a interiorização da 
ação como tal, a qual, até então puramente 
perceptiva e motora, pode agora ser recons- 
tituída no plano intuitivo das | imagens e das 
“experiências psíquicas” ”. Além disso, do 
ponto de vista afetivo, realiza-se toda uma 
série de transformações paralelas: “desen- 
volvimento dos sentimentos interindividuais 
(simpatias e antipatias, respeito etc.) e de 
uma afetividade interior que se organiza 
de modo mais estável do que nos primeiros 
estágios”. Nesse período, especialmente 
na primeira fase, prevalece o pensamento 
egocêntrico, acompanhado de animismo 
e artificialismo (“a lua move-se para nos 
acompanhar”; “o sol nasceu porque nós 
nascemos” etc.); o sujeito “afirma sempre e 


não prova nunca”; nessa idade as crianças 
falam, mas não se sabe se se ouvem; muitas 
fazem o mesmo trabalho, mas não se sabe 
se se ajudam verdadeiramente. À criança é 
“egocêntrica”, carecendo da capacidade de 
diferenciar seu ponto de vista do ponto de 
vista dos outros. 

3) O período que vai dos sete aos doze 
anos é o que Piaget chama de “fase do 
pensamento operativo-concreto”. Quando 
observamos as crianças dessa idade, chama- 
nos a atenção um duplo progresso: “concen- 
tração individual quando o sujeito trabalha 
sozinho, e colaboração efetiva quando se 
desenvolve uma atividade comum”. Esses 
dois aspectos, que aparecem por volta dos 
sete anos, são complementares e solidá- 
rios. Nessa idade, tornam-se possíveis as 
discussões, “com tudo o que comportam 
de compreensão em relação aos pontos de 
vista do adversário, e de busca de provas 
e justificações no que se refere às próprias 
afirmações”. Desaparece também a “lingua- 
gem egocêntrica”. Na estrutura gramatical 
utilizada pela criança manifesta-se “a neces- 
sidade de coerência e de justificação lógica” 
Antes dos sete anos, as crianças brincam mas 

“sem regras”, e todos vencem; depois dos 
sete anos, Os Jogos são regulados. Os fatos 
exigem explicações racionais e a inteligência 
apresenta-se como inteligência operativa. 
Trata-se de operações lógicas (com classes 
e relações); operações aritméticas (adição, 
multiplicação etc.); operações geométricas 
(secções, deslocamentos etc.); operações 
temporais (seriação dos acontecimentos 
etc.); operações mecânicas, físicas etc. Nes- 
sa idade, a criança “pensa concretamente, 
problema por problema, à medida que a 
realidade os propõe, nunca relacionando 
suas soluções com teorias gerais que mani- 
festariam os seus princípios”. Entre os sete 
e os doze anos, a afetividade caracteriza-se 
pelo aparecimento de novos sentimentos 
morais, como o respeito mútuo. 

4) O período que vai dos onze-doze 
anos até os catorze é o período da ado- 
lescência. Comparado a uma criança, “o 
adolescente é indivíduo que constrói En 
mas e teorias”. O que chama a atenção no 
adolescente “é seu interesse por questões 
não-atuais, sem relação com as realidades 
vividas dia após dia, ou que antecipam si- 
tuações futuras, frequentemente quiméricas, 
com ingenuidade desarmante”. É admirável 
na criança a felicidade ocasionada pela 
elaboração de teorias abstratas: “Alguns 
deles escrevem, criam uma filosofia, uma 
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política, uma estética [...). Outros não es- 
crevem, mas falam. À maioria, inclusive, 
fala pouquíssimo de suas soluções pessoais, 
limitando-se a ruminá-las de modo secreto 
e íntimo. Todos, porém, possuem sistemas 
e teorias que transformam o mundo, de um 
ou de outro modo”. Essa é a passagem do 
pensamento concreto para o pensamento 
“formal” ou “hipotético-dedutivo”. Antes 
dos onze anos, as operações da inteligência 
infantil são somente “concretas”, baseando- 
se nas realidades, nos objetos tangíveis, que 
podem ser manipulados e submetidos a ex- 
periências concretas. Mas, “depois dos onze 
anos, o pensamento formal torna-se de fato 
possível, e as operações lógicas começam a 
ser transpostas do plano da manipulação 
concreta para o plano das idéias puras, 
expressas em linguagem (a linguagem das 
palavras, dos símbolos matemáticos etc.), 
mas sem apoio da percepção, da experiên- 
cia ou até da convicção”. O pensamento 
formal, portanto, é “hipotético-dedutivo” 
pensamento capaz de tirar conclusões a 
partir de puras hipóteses e não somente de 
observação concreta. Em entrevista conce- 
dida em 1973, Piaget dirá: “O conteúdo de 
cada hipótese já é uma forma de operação 
concreta; propor hipóteses e conclusões em 
relação é operação nova. As operações sobre 
operações abrem então um campo bem mais 
vasto de possibilidades” 

Essas teorias sobre o desenvolvimen- 
to mental da criança foram provadas por 








V. A teoria linguística 


Piaget mediante experimentos simples, 
geniais e persuasivos. Foram submetidas 
a experimentos por meio de variadas 
técnicas de prova. E é fácil imaginar a in- 
fluência que Piaget exerceu e ainda exerce 
na renovação da pedagogia. Do ponto de 
vista filosófico, as pesquisas de Piaget, por 
exemplo, mostram que “algumas estruturas 
lógico-matemáticas não funcionam em to- 
das as idades e, portanto, não são inatas”. 
Entretanto, podemos repetir que, para 
Piaget, um desenvolvimento de estruturas 
definidas é inato ou pré-formado. Para ele, 
como podemos ler no fim de Biologia e 
conhecimento, “as funções cognoscitivas 
prolongam as regulações orgânicas|...)”. Em 
suma, o pensamento desenvolve-se em um 
processo de adaptação que identifica dados 
com esquemas existentes, ou transforma e 
reestrutura esses esquemas com base em 
novos dados. Influenciado também pela 
psicologia da forma, Piaget afirma que a 
psicanálise renovou completamente a psi- 
cologia, mas acrescenta que “o futuro da 
psicanálise começará no dia em que ela se 
tornar experimental”. Além do mais, segun- 
do ele, o conceito de “inconsciente” deve 
ser mais extenso, “não devendo se limitar 
à vida emotiva: nós somos conscientes do 
resultado, não do mecanismo”. E “todos 
os processos são inconscientes em toda 
área do funcionamento cognoscitivo [...]. 
O inconsciente é tudo aquilo que não é 
conceitualizado” 





de Saussure a Chomsky 


- Ferdinand de Saussure 








EEE O que é a“semiologia” 


4 doa " 
eo que e o SIGNO 


“[...] É sabido o quanto a lingiística, 
a semiologia e a antropologia de nossos dias 
devem a Saussure. Conceitos e temas reuni- 
dos no Cours de linguistique générale foram 
utilizados como essenciais em variadíssimas 
direções de pesquisa. Remetem-se ao Cours 
a sociolinguística de Meillet e Sommerfelt, 
a estilística genebrina de Bally, a lingiústica 
psicológica de Sechehaye, os funcionalistas 
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Frei e Martinet, os institucionalistas italianos 
Devoto e Nencioni, os fonologistas e estru- 
turalistas de Praga Karcevskij, Trubecko) e 
Jakobson, a linguística matemática de Man- 
delbrot e Herdan, a semântica de Hullmann, 
Prieto, Trier e Lyons, a psicolingiística de 
Bresson e Osgood, historiadores como Pa- 
gliaro e Coseriu, bem como Bloomfield (não 
seus seguidores), Hjelmslev e a escola glosse- 
mática, Chomsky (não, porém, seus seguido- 
res)” (T. De Mauro). E as coisas não param 
aí, já que as idéias do genebrino Ferdinand 
de Saussure (1857-1913) influenciaram o 
pensamento de estudiosos como Merleau- 
Ponty, Lévi-Strauss, Roland Barthes, Jacques 


Lacan, Michel Foucault e, por meio deles, 
as “ciências humanas” e a filosofia. No caso 
da filosofia, porque a história das diversas 
línguas é, transparentemente, a história das 
diversas comunidades humanas: é na língua 
que o homem deposita os produtos de sua 
evolução espiritual, e a compreensão do 
modo de funcionamento da língua nos diz 
muito sobre o modo como opera a mente 
humana, e sobre as relações entre os homens 
e entre a mente e as coisas. 

Vejamos agora alguns dos mais impor- 
tantes conceitos da grande obra de Saussure, 
isto é, o Curso de lingiiística geral, publicado 
postumamente em 1916 graças a Bally e 
Sechehaye. O primeiro desses conceitos é 
precisamente o de semiologia. Escreve Saus- 
sure: “Pode-se conceber uma ciência que 
estuda a vida dos sinais no quadro da vida 
social; ela poderia ser parte da psicologia 
social e, consequentemente, da psicologia 
geral; nós a chamaremos de semiologia (do 
grego seméion, “signo”)?. O objetivo dessa 
ciência está em “nos dizer em que consistem 
os sinais, quais leis os regulam”. Entretan- 
to, Os sinais não são apenas os lingiísticos. 
Por isso, a semiologia diz respeito a outros 
sistemas de sinais, como os ritos simbólicos, 
o alfabeto dos surdos-mudos, as formas de 
cortesia, os sinais militares, a própria moda, 
OS sinais visuais marítimos, e assim por 
diante. Desse modo, a língua é um sistema 
semiológico especial, ainda que privilegia- 
do. E em que consiste para Saussure o sinal 
linguístico? Contrariamente às idéias que se 
encontram na Bíblia e em Platão, “o sinal 
linguístico não une uma coisa e um nome, 
mas um conceito e uma imagem acústica”. 

O sinal, em suma, é uma entidade de 
duas faces, a do significado e a do signifi- 
cante: “A língua é comparável a uma folha 
de papel: o pensamento é a frente e o som 
é o verso; não se pode cortar a frente sem 
cortar ao mesmo tempo o verso”. O sinal, 
portanto, é a relação entre conceito (signi- 
ficado) e imagem acústica (significante). E 
são duas as características primordiais do 
sinal assim definido: a arbitrariedade e.a 
linearidade. A primeira característica nos diz 
que “o laço que une o significante ao signi- 

cado é pura convenção, já que não existe 
nenhuma necessidade de ligar, por exemplo, 
o conceito de “irmã” com a imagem acústica 
francesa (s + O + r) ou italiana (s + 0 + r + 
e+l+l+a). À arbitrariedade, obviamente, 
“não deve dar a idéia de que o significante 
depende da livre escolha do sujeito falante 
[...]; nós queremos dizer que é imotivado, ou 
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seja, arbitrário, em relação ao significado, 
com o qual, na realidade, não tem nenhuma 
relação natural”. No que se refere à segun- 
da característica, “o significante, sendo de 
natureza auditiva, desenvolve-se somente 
no tempo e tem as características que tira 
do tempo: a) representa uma extensão e b) 
essa extensão é mensurável em uma única 
dimensão: é uma linha”. 


EFE À primeira “grande oposição”: 


“lt no ) 
Ingua e pa AV ra 


Saussure põe na base de sua teoria a 
oposição entre o conceito de língua (langue) 
e o conceito de palavra (parole). Essa é “a 
primeira verdade”, a primeira grande esco- 
lha ou a “primeira bifurcação”. Mas, antes 
de mais nada, a língua não é a linguagem. 
A linguagem é uma faculdade comum a 
todos: é a faculdade universal de falar. Por 
seu turno, a língua é “um produto social da 
faculdade da linguagem”. A língua é algo de 
externo ao indivíduo, é um fato institucional; 
o indivíduo a encontra pela frente, a aprende 
e a ela é submetido. Como escreve Saussu- 
re, a língua é “um tesouro depositado pela 
prática do falar nos homens pertencentes à 
mesma comunidade”, e “a língua existe na 
coletividade sob a forma de soma de im- 
pressões depositadas em cada cérebro”. A 
língua é patrimônio de todos, é o tesouro de 
todos. Com efeito, “formam-se nos sujeitos 
falantes impressões que acabam por ser mais 
ou menos as mesmas em todos”. E entre os 
indivíduos assim ligados pela linguagem 
“estabelece-se uma espécie de média: todos 
reproduzirão — claro que não exatamente, 
mas aproximadamente — os mesmos sinais 
unidos aos mesmos conceitos”. Esse é um 
processo que Saussure define como processo 
de “cristalização social” da palavra na língua. 

A língua, portanto, é um fato social, um 
sistema de sinais que o indivíduo aprende a 
manobrar e usar para pensar e para se comu- 
nicar; em suma, para viver como homem. Já 
a palavra é diferente da língua: “Separando a 
língua da palavra, separa-se ao mesmo tem- 
po o que é social do que é individual”. Diante 
da língua, que é “um modelo coletivo”, um 
“código”, uma máquina institucional ade- 
quada para os objetivos da comunicação, 
“a palavra é |....] ato individual da vontade 
e da inteligência”. E Saussure prova que 
língua e palavra são duas realidades distintas 
e, portanto, distinguíveis, e o faz através 
das afasias (onde o doente compreende as 
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mensagens que recebe, mas perdeu o uso da 
palavra), ou com o fato de que podemos ler 
as línguas mortas. Por tudo isso, “o estudo 
da linguagem abrange [...] duas partes: uma, 
a essencial, tem por objetivo a língua, que, 
em sua essência, é social e independente 
do indivíduo; a outra, secundária, tem por 
objeto a parte individual da linguagem, ou 
seja, a palavra, aqui abrangendo a fonação; 
ela é psicofísica”. Embora nunca tendo 
“enfrentado em suas lições a lingúística da 
palavra” (é o que nos diz Bally), Saussure 
vira que “é a palavra que faz evoluir a lín- 
gua”, e isso pelo fato de que “nada entra na 
língua sem ter estado na palavra, e todos os 
“fenômenos evolutivos têm sua raiz na esfera 
do indivíduo”. Entretanto, “toda criação 
deve ser precedida de uma comparação 
inconsciente dos materiais depositados no 
tesouro da língua, onde as formas gerado- 
ras são classificadas segundo suas relações 
sintagmáticas e associativas”. 


EEE À segunda grande oposição: 


Ha “mt 1H 
sincronia e diacronia 


À primeira oposição, portanto, é a 
existente entre língua e palavra. E a segunda 
“grande bifurcação” é a que existe entre 


sincronia e diacronia. Em seus Princípios de 
história da língua (1880), Hermann Paul sen- 
tenciara que “um estudo científico da língua 
que não seja histórico nos fins ou no método 
é deficiente”. Paul expressava o que se havia 
tornado opinião dominante nos programas 
de trabalho dos lingiistas. Pois bem, diante 
dessa situação, Saussure efetua uma autênti- 
ca revolução na ciência da linguagem, com 
sua oposição entre sincronia e diacronia, e 
com o privilégio dado à sincronia. A lingiiís- 
tica sincrônica estuda a língua vista como 
sistema, não considerando as mudanças 
ocorridas no tempo. Ela investiga a língua 
com base no “eixo das simultaneidades”, 
não das “sucessões”. Escreve Saussure: “A 
linguística sincrônica tratará das relações 
lógicas e psicológicas que relacionam termos 
coexistentes e que formam sistemas, assim 
como são percebidas pela própria consciên- 
cia coletiva”. Por seu turno, “a linguística 
diacrônica estudará |...) as relações que 
ligam termos sucessivos, não percebidos : 
pela própria consciência coletiva, e que 
se substituem uns aos outros sem formar 
sistemas entre si”. Saussure exemplifica: no 
antigo alemão, o plural de gast (hóspede) 
e de hant (mão) era, respectivamente, gasti 
e hanti; analogamente, no anglo-saxão, o 
plural de fot (pé), toth (dente) e gos (ganso) 
era foti, tothi e gosi. Pois bem, é esse tipo 
de regularidade que interessa à linguística 
sincrônica: trata-se daquelas regularidades 
pelas quais a massa falante percebe a língua 
como sistema. O aspecto sincrônico “é a 
única realidade para a massa falante”. Com 
o tempo, o plural de gast tornou-se gáste e 
o de hant tornou-se háânde, mas, “para o 
sujeito falante, sua (dos fatos da língua) su- 
cessão no tempo é inexistente”. Assim, por 
exemplo, “se dépit já significou “desprezo” 
em francês, isso não muda o fato de que, 
atualmente, tem sentido completamente 
diferente; etimologia e valor sincrônico são 
duas coisas bem distintas”. Em suma, a 
etimologia de um termo não é necessária à 
descrição de seu valor. Portanto, “sincronia 
e diacronia designarão respectivamente um 
estado da língua e uma fase de evolução”. 
Assim, a verdade sincrônica não exclui a 
diacrônica. Entretanto, “o aspecto sincrôni- 
co predomina sobre o outro, porque, para 
a massa falante, é a única realidade”. Tal 
distinção entre sincronia e diacronia, afirma 
Saussure, “impõe-se imperiosamente” ao 
lingúista pelo fato de que “a língua é siste- 
ma de puros valores, não determinado por 
outra coisa senão pelo estado momentâneo 








de seus termos”. À linguística sincrônica 
é “a ciência dos estados de uma língua”; 
é, por assim dizer, lingiiística estática. Já 
a linguística diacrônica, por assim dizer, é 
lingiística evolutiva. 

Com base nisso tudo, Saussure traça 
um esquema (reproduzido abaixo) que indica 
“a forma racional” que o estudo linguístico 
deve tomar: 


Sincronia 


- 


LÍNGUA 


— 
au 






Diacronia 


! ! 
Í 


LINGUAGEM 






PALAVRA 


Naturalmente, em sua história, a língua 
sofre influências externas a ela: fatos como 
as colonizações, as relações entre língua e 
instituições (Igreja, escola etc.), as políticas 
de unificação nacional etc., não deixam 
de influir na evolução de uma língua. Diz 
Saussure que a “linguística externa” pode 
acumular pormenores sobre pormenores 
“sem sentir-se aprisionada nas malhas de um 
sistema”. Mas com a “lingúística interna” 
tudo ocorre diversamente, já que para ela “a 
língua é um sistema que conhece somente a 


ordem que lhe é própria”. Uma comparação. 


com o jogo de xadrez, diz Saussure, ajuda a 
compreender tudo isso melhor, já que em tal 
caso é relativamente fácil distinguir aquilo 
que é externo do que é interno: “O fato de 
o Jogo ter passado da Pérsia para a Europa 
é de ordem externa, mas, ao contrário, tudo 
o que se refere ao sistema e às suas regras é 
interno. Se substituo peças de madeira por 
peças de marfim, a mudança não influi sobre 
o sistema; mas, se se diminuir ou aumentar O 
número de peças, essa mudança atinge pro- 
fundamente a “gramática” do jogo”. O valor 
das peças (ou dos sinais linguísticos) não está 
vinculado ao material (madeira ou marfim) 
de que são feitas, mas depende unicamente 
das relações que se estabelecem entre elas: 
regras de posições, de deslocamento etc. Os 
sinais linguísticos, como as peças de xadrez, 
não valem por sua substância, e sim por 
sua forma. 
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2. O Círculo Lingúístico 
de Praga 






Fundado por Vilém Mathesius em 1926, 
o Círculo Linguístico de Praga teve como 
representantes principais três russos: O 
príncipe Nikolaj Segeevic Trubeckoj (1890- 
1938), que, de 1922 até a sua morte, ensinou 
na Universidade de Viena; Roman Jakobson 
(1896-1982) e S. Karcevskij (1871-1955). 
Entre os filiados “europeus” ao Círculo 
de Praga deve-se recordar sobretudo Karl 
Biihler, Daniel Jones, Émile Benveniste e 
André Martinet. 

O campo de pesquisas desse grupo foi 
a fonologia. Além de Os fundamentos da 
fonologia (1939), de Trubeckoy, deve-se 
recordar os oito volumes dos Trabalhos do 
Círculo Lingiiístico de Praga, publicados 
entre 1929 e 1938. Em 1928, no primeiro 
congresso internacional de linguistas, rea- 
lizado em Haia, Jakobson, Karcevskij e 
Trubeckoj formularam o princípio pelo qual 
a fonética é o estudo dos sons das palavras 
(estudo fisiológico), ao passo que a fonolo- 
gia é o estudo dos sons dentro do sistema 
da língua, isto é, dos fonemas. A primeira, 
isto é, a fonética, estuda os sons concretos 
como fenômenos físicos; a segunda, ou seja, 
a fonologia, estuda os sinais fônicos que 
são usados na comunicação linguística. Os 
fonemas são “unidades distintivas mínimas 
da língua”; são em número fixo em cada 
língua, de vinte a quarenta, desenvolvendo 
uma “função diferencial” dentro do siste- 
ma da língua e no plano do significante. 
Assim, por exemplo, nas palavras italianas 
tare, mare, dare, bare, pare, a “diferença” 
de significado deve-se aos fonemas iniciais, 
que são diferenciados e diferenciadores. Ou 
então basta pensar na função distintiva do 
fonema /e/ nas palavras italianas esalare e 
salare: a segunda palavra distingue-se da 
primeira somente pela ausência do fonema 
inicial /e/. A fonética, portanto, é o estudo 
do aspecto material dos sons da linguagem, 
ao passo que a fonologia considera somente 
aqueles aspectos dos sons que desenvolvem 
determinada função na língua, e que se 
identificam precisamente com os fonemas 
(F Ravazzoli). 

São de 1929 as famosas Teses (As teses 
de 1929) do Círculo Lingúístico de Praga, 
que são teses programáticas enunciadas 
no Primeiro Congresso dos Filólogos Esla- 
vos, € nas quais os conceitos de “sistema” 
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e de “função” desenvolvem papel central. 
“Produto da atividade humana, a língua 
tem em comum com ela o caráter de finali- 
dade. Quando se analisa a linguagem como 
expressão ou como comunicação, o critério 
explicativo que se apresenta como o mais 
simples e natural é a própria intenção do 
sujeito falante. Assim, na análise linguística, 
deve-se levar em conta o ponto de vista da 
função. Desse ponto de vista, a língua é um 
sistema de meios de expressão apropriados 
a um objetivo. Não se pode compreender 
nenhum fato linguístico sem levar em conta 
o sistema a que pertence”. Nas pegadas de 
Saussure, o grupo de Praga defende a idéia 
de que “o melhor modo para conhecer a 
essência e o caráter de uma língua consiste 
na análise sincrônica dos fatos (linguísticos) 
atuais, os únicos que oferecem materiais 
completos e dos quais se tem a experiência 
direta”. A concepção da língua como sis- 
tema funcional também deve ser levada em 
conta “no estudo dos estados de língua do 
passado, tanto em se tratando de recons- 
truí-los como de constatar sua evolução”. 
Desse modo, o estudo diacrônico não 
somente não exclui as noções de sistema e 
função, mas, ao contrário, “fica incompleto 
se não se levar em conta essas noções”. E 
mais: no que se refere ao aspecto fônico 
da língua, “o conteúdo sensorial de tais 
elementos fonológicos é menos essencial 
do que suas relações recíprocas no interior 
do sistema (Princípio estrutural do sistema 
fonológico)”. 


O Círculo Lingúístico 
de Copenhague 





Eos Ae ee tea aeee De DO a O CO RR A DR a A E CR SR Ro RO 


À tradição linguística dinamarquesa 
(basta pensar em Rasmus Rask) alcançou 
seu ponto mais significativo em nosso sé- 
culo com a Escola de Copenhague, cujos 
representantes de maior destaque são Viggo 
Brendal, H. J. Uldall e, sobretudo, Luís 
Hjelmslev (1899-1965). Brendal pretendia 
“encontrar na linguagem os conceitos da 
lógica, que, em filosofia, foram elaborados 
desde Aristóteles até os lógicos modernos”. 
E “o procedimento rigidamente logicizante 
que levou Brendal a construir sua teoria 
fazendo os fatos entrarem em quadros 
preestabelecidos de tipo binário também 
atraiu outros pesquisadores” (M. Leroy). 
Por seu turno, em Fundamentos da teoria 


da linguagem (1945), Hjelmslev apresenta 
uma teoria (a teoria glossemática), na qual, 
nas pegadas de Saussure (“único antece- 
dente indiscutível”), a língua é vista como 
uma totalidade auto-suficiente. Também 
para ele “a língua é uma forma e não uma 
substância”, e a função do linguista é a de 
construir uma teoria que venha a se con- 
figurar como uma espécie de “álgebra” de 
toda língua. Escreve Hjelmslev: “A forma 
linguística é independente da substância 
em que se manifesta. À forma não pode ser 
reconhecida e definida senão colocando-se 
no terreno da função”. A substância de uma 
língua deve ser estruturada, do contrário 
permanece uma nebulosa. E, na opinião 
de Hjelmslev, a estrutura é “uma rede de 
dependências, ou, para dizê-lo de um modo 
ao mesmo tempo mais exato, mais técnico 
e mais simples, é uma rede de funções”. A 
estrutura é “uma entidade autônoma de 
dependências internas”. Disso tudo brota 
a proposta de que é necessário estudar, não 
as “partes” da língua (isto é, as unidades 
substanciais), mas muito mais as relações 
(ou funções) existentes e constitutivas des- 
sas partes. Todo elemento de um texto (oral 
ou escrito) é considerado como a intersec- 
ção de um “feixe de relações”. Assim, por 
exemplo, no latim existe uma relação de 
interdependência entre o caso e o número, 
que se pressupõem reciprocamente; há 
uma relação de determinação entre sine e 
o ablativo (sine pressupõe o ablativo, mas 
o ablativo não pressupõe sine); existe uma 
relação de constelação entre in e o ablativo 
(eles estão em relação entre si, mas nenhum 
dos dois pressupõe o outro) (D. Manesse). 
A teoria linguística de Hjelmslev preocu- 
pa-se unicamente com a forma. E por isso 
que ele a chama de glossemática (glossa, 
em grego, é língua). Devido a essa preo- 
cupação, pode-se compreender muito bem 
os ataques de Hjelmslev contra os men- 
talistas e contra os comportamentalistas. 
Os primeiros, pressupondo uma vontade 
consciente, fazem intervir o sujeito falan- 
te; os segundos fazem intervir o ouvinte a 
quem a mensagem é endereçada. Mas, para 
Hjelmslev, tanto o falante como o ouvinte 
são estranhos à estrutura da linguagem. 
Muito técnica e abstrata, porém, como 
escreveu G. Lepschy, “à glossemática deve 
ser reconhecido o mérito de ter enfrentado 
muitos problemas, sobretudo inerentes à 
lógica interna [...] da teoria linguística, 
silenciados em outras teorias, e de tê-lo 
feito com notável antecipação em relação 
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ao período mais recente, no qual as pes- 
quisas sobre a teoria linguística, enquanto 
distintas das pesquisas sobre a linguagem, 
viram reconhecida a importância que a 
elas cabe” 


A gramática generativa 


“de Noam Chomsky 





EXE “Estrutura profunda” 


tt 1 ' |” 
e estrutura superficia 


Silenciando sobre importantes contri- 
buições específicas de estudiosos como L. 
Bloomfield, Jakobson, Martinet e outros, 
vejamos rapidamente algumas das idéias 
centrais de Noam Avram Chomsky (nascido 
em Baltimore, em 1928; professor no famo- 
so Massachusetts Institute of Technology). 
À gramática tradicional e a linguística es- 
truturalista haviam acumulado grande nú- 
mero de fatos e observações sobre a língua, 
pondo assim à disposição dos estudiosos 
grande quantidade de material empírico. 
À gramática tradicional é normativa e a 
linguística estruturalista, ao contrário, é 
descritiva. Mas tanto uma como a outra 
permanecem no plano das classificações, 
ainda que por vezes refinadíssimas, dos 
fatos linguísticos. 

Com Chomsky, a linguística deu um 
salto de qualidade. Com efeito, a linguística 
estrutural descreve a língua, mas não conse- 
gue explicá-la. E Chomsky deu-se a tarefa de 
fazer a ciência da linguagem passar do está- 
gio descritivo para o estágio explicativo, já 
que, “hoje, o problema central para a teoria 
da gramática não é a falta de dados, e sim 
muito mais o fato de que as teorias existen- 
tes não são suficientes para pôr ordem na 
grande quantidade de dados que dificilmente 
podem ser postos seriamente em dúvida” 

Desde seu aparecimento em 1957 (é 
esse o ano da publicação de As estruturas 
sintáticas), a concepção de Chomsky so- 
freu várias modificações, tanto que hoje já 
se costuma falar de três teorias diversas: a 
primeira gramática generativa transforma- 
cional, a teoria padrão, e a teoria padrão 
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ampliada. Como foi a teoria padrão que 
focalizou a discussão posterior, exporemos 
os núcleos centrais dessa teoria (ou, pelo 
menos, as idéias de maior relevo para a 
tradição filosófica). Chomsky, portanto, 
não quer descrever a língua, e sim explicá- 
la. E, para esse fim, se propõe a construir 
uma gramática generativa. Esta não analisa 
descritivamente os enunciados, mas os gera, 
ou seja, dá um cálculo de tipo lógico-ma- 
temático em grau de enumerar de forma 
recorrente todos e apenas os enunciados 
gramaticais de uma língua. Desse modo, a 
gramaticalidade não é a sensatez e tampou- 
co a verdade. É a correção formal de uma 
sequência. Incolores verdes idéias dormem 
furiosamente é considerado gramatical, ao 
passo que ele ler um livro de música não é 
considerado tal (E. Rigotti). 

Em As estruturas sintáticas, Chomsky 
havia distiguido entre frases nucleares e 
frases complexas, estas últimas sendo gera- 
das pelas primeiras através das “transfor- 
mações”. Depois, porém, em Aspectos da 
teoria da sintaxe (1964), Chomsky substi- 
tuiu essa distinção por outra, entre “estru- 
tura profunda” e “estrutura superficial”. 
Simplificando muito, poderíamos dizer que 
a estrutura profunda está no significado 
não ambíguo de uma frase. Da estrutura 
profunda se passa à estrutura superficial, 
através daquelas transformações cuja 
função é reordenar as relações sintáticas 
segundo as regras próprias de cada língua. 
(A investigação sobre as transformações 
generativas é precisamente o que carateriza 
a gramática transformacional.) Pedro edu- 
ca Paulo e Paulo educa Pedro possuem os 
mesmos elementos léxicos, mas significados 
diversos. Entretanto, não há diversidade 
de significado entre Pedro educa Paulo e 
Paulo é educado por Pedro, enquanto o 
segundo enunciado é uma transformação 
legítima da estrutura profunda do primeiro 
enunciado. Na estrutura profunda, o enun- 
ciado E se ramifica nas categorias maiores, 
que são o sintagma nominal SN e o sintag- 
ma predicativo SP. Estes, por seu turno, se 
ramificam em outros sintagmas e estes em 
outros ainda, até chegar-se ao nome N, ao 
verbo V, ao advérbio Adv., ao adjetivo Ad). 
etc., como no esquema seguinte: 


BIBLIOTECA SÃO GABRIEL 
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SINTAGMA 
PREDICATIVO 


ENUNCIADO 
(o gato roubou 


um bife) 


SINTAGMA 
NOMINAL 


A distinção entre estrutura profun- 
da e estrutura superficial resulta útil, por 
exemplo, quando nos embatemos em 
frases ambíguas, para as quais a análise 
gramatical pode mostrar que, a estes dois 
significados, correspondem duas estruturas 
profundas. “Conhecer uma língua — escreve 
Chomsky em Mente e linguagem (1968) 
— significa estar em grau de atribuir uma 
estrutura profunda e uma superficial a uma 
quantidade infinita de frases, de relacionar 
essas estruturas entre si de modo justo, e 
de atribuir uma interpretação semântica e 
fonética à estrutura profunda e à superficial 
combinadas”. | 


tt A ' t+ té me A 
EYE Competência "e “execução 


Paralelamente à distinção entre estru- 
tura profunda e estrutura superficial, existe 
a distinção entre competence e performance, 
traduzidas por competência e execução. À 
competência e a execução nos remetem à 
oposição de Saussure entre língua e palavra. 
Como a língua em Saussure, a competên- 
cia de Chomsky designa aquele conjunto 
de normas e mecanismos à disposição do 
sujeito falante, que lhe permitem executar, 
criar e avaliar um número infinito de men- 
sagens ou frases. Analogamente à palavra de 
Saussure, a execução é a realização concreta 
da competência. Entretanto, diferentemente 


SINTAGMA 
NOMINAL 





de Saussure, Chomsky evidencia que, no 
sujeito, a competência implica atividade 
criadora desconhecida para o falante de 
Saussure, e ignorada principalmente pelo 
comportamentalismo de Bloomfield (A 
linguagem, 1953) e de Skinner (O compor- 
tamento verbal é de 1957). O fato é que o 
sujeito falante (não somente o adulto, mas 
também a criança) está em condições de 
compreender e produzir um número infinito 
de frases que nunca ouviu nem leu, fato que 
despedaça a idéia comportamentalista de 
que a aprendizagem da linguagem pode ser 
explicada através do mecanismo de estímulo 
e resposta, ou por meio de um adestramento 
repetitivo. 

Referindo-se a von Humboldt, 
Chomsky afirma que a linguagem é cha- 
mada a fazer, “a partir de meios finitos, 
um uso infinito”. Os mecanismos que 
permitem produzir frases e frases novas, 
bem como reconhecê-las e julgá-las, entram 
fortemente em ação desde tenra idade. E 
nenhuma teoria empirista e comportamen- 
talista, precisamente, é capaz de explicar 
(através de meios como a Imitação, a repe- 
tição, a memorização de fatos linguísticos 
etc.) a “competência” linguística de uma 


« criança de três anos, por exemplo. Posto 


precisamente diante da “competência” e 
da “criatividade linguística” das crianças, 
Chomsky, destacando a total inadequação 
explicativa das teorias empiristas e com- 
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portamentalistas, pressupõe então capa- 
cidades inatas. Em outros termos, ampla 
quantidade de conhecimentos linguísticos 
(de normas linguísticas) chega a nós como 
herança linguística do patrimônio da es- 
pécie. Uma criança é geneticamente capaz 
de falar; o ambiente nada mais faz do que 
desencadear estas suas capacidades inatas. 
E Chomsky identifica o conteúdo dessas 
disposições inatas naqueles “universais 
linguísticos” cuja descoberta é função da 
gramática universal. Com efeito, afirma 
Chomsky, “a gramática universal é um 
conjunto de princípios, que caracteriza a 
classe das gramáticas possíveis, preconizan- 
do o modo como se organizam as gramá- 
ticas particulares”. Ela é “um conjunto de 
hipóteses empíricas sobre a faculdade da 
linguagem determinada biologicamente” 
Naturalmente, se a tese inatista afasta 
Chomsky do empirismo e do comporta- 
mentalismo, ela o aproxima, porém, do 
racionalismo clássico e daquela tradição 
linguística que Chomsky chama de “lin- 
guística cartesiana”, que iria de Descartes 
a Humboldt e que, por exemplo, teria en- 
contrado concretização na Gramática geral 
e racional de Arnauld e Lancelot. 








“A evolução 





do conceito de cultura 


O conceito de “cultura”, como emer- 
ge da atual Antropologia cultural, tem até 
data de nascimento, ou seja, o ano de 1871, 
quando Edward B. Tylor (1832-1917) pu- 
blicou seu Cultura primitiva. Nesse livro, 
Tylor assim definia a cultura: “Entendida em 
seu amplo sentido etnográfico, a cultura ou 
civilização é aquele conjunto complexo que 
inclui o conhecimento, as crenças, a arte, a 
moral, o direito, os costumes e quaisquer 
outras capacidades e hábitos adquiridos 
pelo homem como membro de uma socie- 
dade”. Desse modo, Tylor alargava o arco 
histórico da vida dos povos, enquanto esse 
arco deixava de coincidir com o desenvol- 
vimento das ciências e da arte dos povos 
“civilizados”: antes de alcançar esse estágio, 
a humanidade teve uma organização social 





VI. A antropologia cultural 
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Noam Avram Chomsky (1928-) 
não quis descrever a língua, mas explicá-la. 





primitiva, personificou os fenômenos em en- 
tidades míticas, concebeu o universo como 
a morada dos espíritos invisíveis e, todavia, 
ativos (Pietro Rossi). 

Depois de Tylor, Franz Boas (1858- 
1942) e sua Escola, da qual provêm estu- 
diosos como Robert H. Loewie (1883-1957) 
e Alfred L. Kroeber (1876-1960, autor de 
O superorgânico, 1917, e de À natureza da 
cultura, 1952), insistiram sobre o caráter ad- 
quirido da cultura, ou seja, sobre a diferença 
entre herança biológica e herança cultural, 
e sobre a impossibilidade de relacionar a 
segunda com a primeira. Além disso, Boas 
também fez questão de distinguir a “socie- 
dade” da “cultura”. Ele sustenta que a so- 
ciedade, ou seja, a organização social, pode 
ser encontrada também no mundo dos ani- 
mais; basta pensar no mundo das abelhas, 
das formigas, dos macacos e dos lobos. Já a 
cultura é típica do homem. Escreve Boas: “A 
cultura humana se diferencia da vida animal 
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pelo poder de raciocínio e, correlatamente, 
pelo uso da linguagem” 

À exemplo de Boas, Loewie e Kroeber, 
a irredutibilidade da cultura a condições bio- 
lógicas, econômicas ou geográficas também 
foi eficazmente propugnada pelo grande 
Bronislav Malinowski (1884-1942, autor de 
Os argonautas do Pacífico ocidental, 1922: 
A vida sexual dos selvagens da Melanésia 
norte-ocidental, 1929; Sexo e repressão na 
vida dos selvagens, 1927; Os fundamentos 
da fé e da moral, 1936), que afirmou a esse 
respeito: “Um negro de sangue puro, trans- 
portado para a França desde criança e criado 
nesse país, seria profundamente diferente 
do que teria sido se criado na selva de sua 
terra de origem. Ele teria recebido uma he- 
rança social diferente, outra língua, outros 
hábitos, outras idéias e crenças; teria sido 1n- 
corporado a uma organização social e a um 
ambiente cultural diferentes”. E Malinowski 
conclui: “Essa herança social é o conceito- 
chave da antropologia cultural”. Está claro, 
portanto, que, para a antropologia cultural 
moderna, a cultura é irredutível a condições 
extraculturais, como as condições biológicas 
ou climáticas: raças diversas têm a mesma 
cultura, e a mesma raça tem culturas dife- 
rentes; sob o mesmo clima encontramos 
culturas diversas e encontramos a mesma 
cultura sob climas diferentes. Portanto, om- 
nis cultura e cultura (toda cultura provém de 
uma cultura), muito embora seja verdadeiro 
que os fatores extraculturais influenciam ou 
condicionam a cultura em certa medida, a 
ser precisada em cada caso. 

Entretanto, de 1930 em diante, outra 
dimensão entra na problemática da antro- 
pologia cultural: a dimensão normativa. 
Afirma-se que são os valores que caracteri- 
zam uma cultura. Ou seja, são os modelos 
de comportamento, ou seja, os modos de 
vida aos quais são atribuídos valores. Essa 
posição, favorecida por John Dewey, G. 
H. Mead, Talcott Parsons e pelo próprio 
Kroeber, foi expressa sobretudo por Clyde 
Kluckhohn (1905-1960, estudioso dos na- 
vahos, entre outras coisas). Para Kluckho- 
hn, a cultura é um conjunto de modelos 
normativos compartilhados pelos membros 
do grupo, modelos que servem para regular 
sua conduta e que são acompanhados por 
certas sanções quando a conduta não se 
conforma a eles. Nas mãos de Kluckhohn, 


o conceito de modelo normativo tornou-se 
critério metodológico para distinguir uma 
cultura de outra cultura, para distinguir 
culturas diversas (isto é, escalas diversas de 
valores) no interior da mesma sociedade, 
e para identificar as várias subculturas no 
interior de uma cultura. É óbvio que, sendo 
assim, O etnocentrismo é apenas uma ilusão 
pseudocientífica, que fregiientemente teve 
consegiiências cruéis. É uma grande lição 
de tolerância que nos provém da antropo- 
logia cultural dos nossos dias. E mais: se 
a cultura não é determinada por fatores 
extraculturais, então pode-se ver logo que 
a cultura implica criatividade. Escreve o 
antropólogo de origem russa David Bidney 
(nascido em 1908, autor de Antropologia 
teórica, 1953, e de O conceito de liberdade 
em antropologia, 1963): “A cultura é essen- 
cialmente o produto da capacidade criativa 
do homem [...|. Nós sustentamos que a 
cultura é criação histórica do homem e, em 
sua continuidade, depende da transmissão 
e invenção livre e criativa”. Por isso, acres- 
centa a esse propósito Clyde Kluckhohn, 

“por mais que os antropólogos s sérios fujam 
de qualquer pretensão messiânica e não 
afirmem de modo algum que a natureza 
seja uma espécie de pedra filosofal capaz de 
resolver todos os problemas, no entanto o 
conceito explicativo traz consigo um fundo 
de legítima esperança para os homens e para 
seus problemas. Se os alemães e japoneses 
fossem o que foram por causa de sua natu- 
reza biológica, as perspectivas para o futuro 
seriam quase desesperadoras; mas, se sua in- 
clinação para a crueldade e o expansionismo 
é resultado de fatores situacionais (pressões 
econômicas) e de suas culturas, nesse caso é 
possível-fazer algo” 

Mais recentemente, primeiro Popper e, 
depois dele, biólogos como John €. Fccles, 
Jacques Monod e Peter B. Medawar usaram 
a expressão “mundo 3” para significar o con- 
ceito de cultura. O “mundo 1” é o mundo 
material e dos organismos; o “mundo 2” é o 
mundo da mente humana; o “mundo 3” é o 
mundo feito pelo homem (e que, por seu tur- 
no, fez o homem), é o mundo dos produtos 
humanos, o mundo da cultura (dos mitos, 
das obras de arte, das teorias científicas, das 
instituições etc.). Os problemas, as teorias 
e as argumentações científicas constituem 
apenas a “província lógica” do mundo 3. 
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VII. Mannheim 


Primeira parte - Ciências humanas, psicanálise, estruturalismo 





e a sociologia do conhecimento 






Concepção parcial 
e concepção total 


da ideologia 


No capítulo sobre a fenomenologia, 
já acenamos para a contribuição dada por 
Max Scheler à sociologia do conhecimento. 
Aqui, delinearemos os traços de fundo das 
teorias de Karl Mannheim (1893-1947), o 
pensador que, mais do que qualquer outro, 
juntamente com Scheler, contribuiu (com 
seu trabalho Ideologia e utopia, 1929) 
para a proposição dos problemas típicos 
da sociologia do conhecimento (ainda que, 
também nesse campo, não se devam esque- 
cer os trabalhos de P. Sorokin, G. Gurvitch, 
W. Stark, T. Parsons, R. K. Merton, F. Zna- 
niecki etc.). 

À sociologia do conhecimento ou so- 
ciologia do saber estuda os condicionamen- 
tos sociais do saber, “procurando analisar 
a relação entre conhecimento e existência” 
O fato de pertencer a determinada classe, 
como, por exemplo, à classe burguesa ou 
proletária, implica o que para as idéias 
morais, religiosas, políticas, econômicas, 
ou para o próprio modo de fazer ciência 
de quem a ela pertence? E como são con- 
dicionadas as produções mentais de quem 
pertence a uma Igreja, a uma camada social, 
a um partido ou a uma geração em função 
dessa participação? Na realidade, escreve 
Mannheim, “há aspectos do pensar que não 
podem ser adequadamente interpretados 
enquanto suas origens sociais permanecerem 
obscuras” | 

À consciência do condicionamento so- 
cial das categorias e das produções mentais 
não é coisa recente. Assim, apenas para citar 
alguns pensadores do passado, a teoria dos 
idola de Bacon é exemplo da consciência 
do condicionamento social do pensamento. 
Mas essa consciência também pode ser en- 
contrada em Malebranche, Pascal, Voltaire, 
Montesquieu, Condorcet, Saint-Simon 
e, mais recentemente, em Nietzsche. Foi 
Maquiavel quem observou que se pensa de 
um modo na praça e de outro no palácio. E 
Marx, por seu turno, estabeleceu como um 
dos fulcros de seu pensamento a idéia de 


que “não é a consciência dos homens que 
determina seu ser, mas, ao contrário, é o seu 
ser social que determina sua consciência” 

Pois bem, a sociologia do conhecimento as- 
sume e modifica criticamente essa conhecida 
afirmação de Marx, no sentido de que, “sem 
negar que exista a influência da sociedade 
sobre o pensamento, a sociologia do conhe- 
cimento considera que essa influência não é 
determinação, e sim condicionamento [...)” 
(G. Morra). 

Para Mannheim, o marxismo “viu 
claramente que por trás de toda doutrina 
se encerra a consciência de uma classe. Esse 
pensamento coletivo, que procede de acordo 
com determinados interesses e situações 
sociais, Marx o chamou de ideologia” 
Em Marx, a ideologia é um pensamento 
subvertido (não são as idéias que dão sen- 
tido à realidade, mas sim a realidade social 
que determina as idéias morais, religiosas, 
filosóficas etc.) e distorcido (o burguês, por 
exemplo, propõe suas idéias como universal- 
mente válidas, embora elas sejam somente 
a defesa de interesses particulares), que 
tende a justificar e manter uma situação de 
fato. É a partir da concepção marxista de 
ideologia que Mannheim começa a tecer a 
rede de seus conceitos. Antes de mais nada, 
ele distingue entre concepção particular da 
ideologia e concepção total. Escreve Man- 
nheim que, “na primeira, incluímos todos 
aqueles casos em que a “falsidade” deve-se 
a um elemento que, intencional ou não, 
consciente ou inconsciente, permanece em 
nível psicológico e não supera O plano da 
simples mentira”. Nessa concepção parti- 
cular de ideologia, “ nos referimos sempre a 
afirmações específicas que podem ser vistas 
como deformações e falsificações, sem que 
por isso fique comprometida a integridade 
da estrutura mental do sujeito” 

Mas a sociologia do conhecimento 
problematiza precisamente essa estrutura 
mental em sua totalidade, “tal como ela apa- 
rece nas diversas correntes de pensamento 
e nos vários grupos histórico-sociais”. Em 
outros termos, a sociologia do saber não 
critica as simples afirmações que camuflam 
situações particulares; ao contrário, ela 
muito mais “as examina em plano estrutu- 
ral ou noológico, que não se apresenta de 
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modo algum igual em todos os homens, mas 
é tal que a mesma realidade assume diversas 
formas e aspectos no curso do desenvolvi- 
mento social”. 

À concepção particular da ideologia 
mantém suas análises “em nível puramente 
psicológico”, enquanto a concepção total da 
ideologia refere-se à ideologia de uma época 
ou de um grupo histórico-social, como uma 
classe. À concepção total “chama em causa 
toda a cosmovisão da oposição (inclusive 
todo o seu instrumento conceitual), com- 
preendendo tais conceitos como produto 
da vida coletiva de que participa”. Eu estou 
desmascarando a ideologia parcial quando, 
por exemplo, digo ao adversário que essa 
sua idéia é somente uma defesa do seu posto 
de trabalho ou deste ou daquele privilégio 
social, e estou descobrindo uma ideologia 
total quando constato correspondência entre 
uma situação social e determinada perspec- 
tiva ou consciência coletiva. 


O marxismo é “ideológico”? 





A distinção entre 


ideologia e utopia 


Ora, Marx utilizou unilateralmente 
a descoberta do condicionamento social 
do pensamento. Com efeito, ele procurou 
invalidar a concepção burguesa do mundo 
não porque ela seja um “engano político 
deliberado”, e sim porque determinada por 
uma situação social precisa. À cosmovisão 
burguesa é filha direta de uma situação his- 
tórica e social. Mas, se o condicionamento 
social vale para o pensamento burguês, 
pergunta-se Mannheim, não valerá também 
para o pensamento marxista? Escreve Man- 
nheim: “Pode-se mostrar facilmente que 
aqueles que pensam em termos socialistas 
e comunistas só identificam o elemento 
ideológico nas idéias de seus adversários, ao 
passo que consideram suas próprias idéias 
como inteiramente livres da deformação 
ideológica. Como sociólogos, não temos 
nenhuma razão para deixar de aplicar ao 
marxismo o que ele próprio descobriu, e 
para não identificar, caso por caso, seu ca- 
ráter ideológico”. E precisamente quando 
alguém “tem a coragem de submeter não só 
o ponto de vista do adversário, mas qualquer 
ponto de vista, inclusive o seu próprio, à 
análise ideológica”, então se passa da crítica 
da ideologia à sociologia do conhecimento 


propriamente dita. Sociologia do conheci- 
mento que realiza também outra distinção: 
a distinção entre ideologia e utopia. Por 
ideologia, diz Mannheim, entendem-se “as 
convicções e idéias dos grupos dominantes”, 
“os fatores inconscientes de certos grupos 
[que] ocultam o estado real da sociedade 
para si e para outros, exercendo, portan- 
to, sobre ele função conservadora”. Já o 
conceito de utopia mostra uma segunda e 
inteiramente oposta descoberta: “Existem 
[...] grupos subordinados tão fortemente 
empenhados na [...] transformação de deter- 
minada condição social, que só conseguem 
perceber na realidade os elementos que eles 
tendem a negar. Seu pensamento é incapaz 
de uma diagnose correta da sociedade pre- 
sente”. O pensamento de tais grupos “nunca 
constitui uma visão objetiva da situação, 
podendo ser usado somente como diretriz 
para a ação”. É pensamento que “dá [...] 
as costas a tudo O que poderia ameaçar sua 
convicção profunda ou paralisar seu desejo 
de revolução” 

Portanto, enquanto a ideologia é o 
pensamento conservador que se ergue em 
defesa dos interesses adquiridos, a utopia 
é o pensamento voltado a destruir a ordem 
existente. Assim, para Mannheim, a utopia é 
um projeto realizável; trata-se de uma “ver- 
dade prematura”. De tais utopias, também 
elas obviamente condicionadas socialmente, 
Mannheim analisa quatro formas: 

1) o quiliasmo orgiástico dos anabatistas; 

2) o ideal liberal-humanitário que guiou 
o movimento da Revolução Francesa; 

3) o ideal conservador; 

4) a utopia socialista-comunista. 

A ideologia é o pensamento da classe “su- 
perior”, que detém o poder e procura não 
perdê-lo; a utopia é o pensamento da classe 
“inferior”, que visa libertar-se das opressões 
e tomar o poder. 


O “velacionismo” 





ui ' “ io A 7; 
evita o “relativismo”? 


Se o pensamento é socialmente con- 
dicionado, então também a sociologia do 
conhecimento deve ser socialmente condi- 
cionada. E Mannheim está pronto a reco- 
nhecer esse condicionamento: “Podemos 
[...] identificar, com relativa precisão, as 
condições que impelem as pessoas a refletir 
mais sobre o pensamento do que sobre as 
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coisas do mundo e mostrar que, nesse caso, 
não se faz tanto questão de uma verdade 
absoluta, e sim muito mais do fato, em si 
mesmo alarmante, da mesma realidade que 
se apresenta diversamente para diferentes 
observadores”. Mannheim vê na base da 
gênese da sociologia do conhecimento “a 
intensificação da mobilidade social”. Trata- 
se de uma mobilidade vertical e horizontal: 
a horizontal é “o movimento de uma po- 
sição a outra ou de um lugar a outro, sem 
que ocorra mudança no estado social”; a 
vertical, ao contrário, consiste em “rápido 
movimento entre as diversas camadas, no 
sentido de ascensão ou de declínio social”. 
Um e outro tipo de mobilidade contribuem 
para tornar as pessoas incertas em relação 
à sua concepção do mundo e a destruir a 
ilusão, dominante nas sociedades estáticas, 
de que “tudo pode mudar, mas o pensamen- 
to permanece eternamente o mesmo”. Aí, 
portanto, está a raiz social da sociologia do 
conhecimento: a dissolução das sociedades 
estáveis. 

Chegando-se a esse ponto, resta enfren- 
tar o principal problema da sociologia do 
conhecimento. Com efeito, se todo pensa- 
mento é socialmente condicionado, e se toda 
concepção do mundo é relativa à condição 
social de seu portador, então onde está a 
verdade? Não há mais nenhum critério para 
distinguir concepções verdadeiras de con- 
cepções falsas? O pressuposto fundamental 
da sociologia do conhecimento (ou seja, o 
condicionamento social do pensamento) não 
leva necessariamente ao relativismo? 

São problemas que não podem ser 
evitados. E Mannheim os enfrenta e tenta 
resolvê-los com sua teoria da intellighentzia 
e, vinculada a ela, a teoria do relacionismo. 
O pensamento é socialmente condicionado, 
diz Mannheim, mas, consciente dos con- 
dicionamentos do seu pensamento e dos 
condicionamentos das outras concepções do 
mundo, o intelectual, precisamente com base 
nesta sua consciência, conseguiria se desvin- 
cular do condicionamento social. Em suma, 
na opinião de Mannheim, a intellighentzia 
seria um grupo relativamente independente 
daqueles interesses sociais que interferem 
nas concepções de mundo dos outros gru- 
pos, limitando-as. Em suma, conscientes 
dos laços entre as diversas cosmovisões e 
a existência social, os intelectuais estariam 
em condições de chegar a “uma síntese das 
várias perspectivas” e, portanto, a uma visão 
mais objetiva da realidade. Daí a teoria do 
relacionismo. Escreve Mannheim: “A socio- 
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logia do conhecimento submete consciente e 
sistematicamente todo fenômeno intelectual, 
sem exceção, à pergunta: em relação a que 
estrutura social tais fenômenos nascem e são 
válidos? A referência das idéias individuais a 
toda a estrutura histórico-social não deveria 
ser confundida com um relativismo filosóf- 
co, que nega a validade de todo modelo e a 
existência de uma ordem no mundo. Assim 
como o fato de que toda medida no espaço 
depende da natureza da luz não significa que 
nossas medidas sejam arbitrárias, e sim que 
elas são válidas em relação à luz, da mesma 
forma é o relacionismo que se aplica às 
nossas discussões, e não o relativismo e a ar- 
bitrariedade a ele implícita. O relacionismo 
não significa que faltem critérios de verdade 
na discussão. Segundo ele, entretanto, é pró- 
prio da natureza de certas afirmações o não 
poderem ser formuladas em absoluto, mas 
somente nos termos da perspectiva posta 
por determinada situação”. 

Ora, considerando precisamente o 
exemplo escolhido por Mannheim, podemos 
logo ver que há uma diferença abissal entre 
a relatividade dos conhecimentos fornecidos 
pelas ciências naturais e o relativismo das 
várias perspectivas em que, habitualmente, 
se faz caminhar a sociologia do conhecimen- 
to. Todo conhecimento científico é relativo 
à época em que é proposto e provado: 
depende do saber anterior, dos instrumen- 
tos disponíveis na época etc. Entretanto, 
quando respeitadas as condições do método 
científico, as teorias científicas são universais 
e válidas para todos, ainda que desmentíveis 
em período posterior. Mas que tipo de prova 
temos para selecionar as diversas concepções 
do mundo socialmente condicionadas? Se 
todo fenômeno intelectual é relativo a um 
contexto social particular, então não será 
verdade que nos encontramos diante de con- 
cepções fechadas, entre as quais é impossível 
escolher racionalmente, de modo que o caos 
do relativismo torna-se inevitável? A fim de 
evitar o espectro do relativismo, Mannheim 
propôs então seu relacionismo. Todavia, 
“nesse ponto parece-nos difícil identificar 
verdadeira diferença entre relativismo e re- 
lacionismo, aparecendo este último apenas 
como versão do “relativismo cultural defen- 
dido por alguns antropólogos, segundo os 
quais existiriam vários universos sociais com 
modos de vida próprios, sem possibilidade 
de comunicação entre os membros de tais 
universos diferentes” (A. Izzo). Na realida- 
de, é a base epistemológica do pensamento 
de Mannheim que parece frágil. Falta nele 


Capítulo primeiro - Às ciências humanas no século XX 


a distinção clara entre a gênese (social ou 
não) das teorias e sua prova; falta uma idéia 
adequada de prova e também a distinção 
entre teorias verificáveis e teorias inverificá- 
veis. Mas, com isso, não se pretende negar a 








VII. A filosofia do direito: 


aguda sensibilidade cultural de Mannheim 
nem o fato de que ele levantou toda uma sé- 
rie de problemas, sobre os quais trabalharia 
posteriormente a sociologia empírica, tanto 
européia como norte-americana. 








jusnaturalismo; realismo jurídico; 


Kelsene o juspositivismo 






e o jusnaturalismo 


No desenvolvimento deste curso de 
história das idéias filosóficas, reservamos 
amplo espaço para a teoria política, para 
as argumentações visando a legitimar de- 
terminado tipo de Estado ao invés de outro 
(o Estado totalitário ou o democrático), e 
para as relações existentes entre moral e 
normas jurídicas. Em nosso século as diver- 
sas teorias de filosofia do direito fixaram-se, 
substancialmente, em torno de três pólos 
principais: 

a) o jusnaturalismo; 

b) o positivismo jurídico; 

c) o realismo jurídico. 

O jusnaturalismo — doutrina que 
desde os tempos antigos (basta pensar na 
“Antígona” de Sófocles) permeou toda a 
tradição ocidental — encontra no século 
XX um representante de prestígio no alemão 
Gustav Radbruch (1878-1949). Para o jus- 
naturalismo, uma lei só é válida se for justa; 
se não for justa, non est lex sed corruptio 
legis. Em sua Filosofia do Direito (de 1932. 
Estamos na Alemanha de Hitler; homem 
nobre e prestigioso, Radbruch perderá sua 
cátedra), Radbruch escreve: “Quando uma 
lei nega conscientemente a vontade de justiça 
— por exemplo, concedendo arbitrariamen- 
te ou rejeitando os direitos do homem —, 
falta-lhe validade [...]; os juristas também 
devem encontrar coragem para rejeitar-lhe 
o caráter jurídico”. E ainda: “Pode haver 
leis tão injustas e danosas socialmente que 
é preciso rejeitar-lhes o caráter jurídico [...], 
já que existem princípios jurídicos funda- 
mentais mais fortes do que toda normativa 


jurídica, a tal ponto que uma lei que os 
contradiga carece de validade”. Em suma, 
para Radbruch, “onde a justiça não é sequer 
perseguida e onde a igualdade, que constitui 
o núcleo da justiça, é conscientemente ne- 
gada pelas normas do direito positivo, a lei 
não apenas é direito injusto, mas em geral 
também carece de juridicidade”. Diante 
dessas expressões de Radbruch, como tam- 
bém diante do comportamento de Antígona, 
todos aprovam as intenções elevadas e hu- 
manitárias do jusnaturalismo e das “leis que 
os deuses puseram no coração dos homens”. 
Mas como se poderá responder ao pedido de 
explicitar, enumerar e fundamentar de uma 
vez por todas essas leis postas pelos deuses 
no coração dos homens? Em suma, o que é 
a justiça? Haverá critério absoluto que nos 
permita estabelecer de modo definitivo e 
universal o que é justo e o que é Injusto? Esse 
é o problema de fundo do jusnaturalismo e, 
ao mesmo tempó, sua cruz. 


” O, realismo jurídico 





a de von Savigny a Pound 


Para o realismo jurídico (corrente 
de pensamento que também possui raízes 
longínquas), o direito não se funda em um 
ideal de justiça nem se funde com os ordena- 
mentos jurídicos constituídos. Ao contrário, 
o direito surge da realidade social onde os 
comportamentos humanos fazem e desfazem 
as normas de conduta. Direito não é a norma 
justa (por certa ética filosófica) ou a norma 
válida (segundo e em dado ordenamento), e 
sim a regra eficaz que emerge da vida vivida 
pelos homens. 





26 


Integram essa corrente de pensamento: 

— a Escola histórica do direito, de 
Friedrich Carl von Savigny (1779-1861) e de 
seu discípulo Georg F. Puchta (1797-1846), 
representantes do romantismo jurídico que 
vê no “espírito do povo” e no direito consue- 
tudinário as fontes primárias do direito; 

— Hermann Kantorowicz (1877-1940), 
que, em A luta pela ciência do direito, de 
1906, sustenta que, ao lado do direito esta- 
tal, existe com igual valor o “direito livre”, 
ou seja, o direito “produzido pela opinião 
jurídica dos membros da sociedade, pelas 
sentenças dos juízes e pela ciência jurídica: 
ele vive independentemente do direito estatal 
e é, aliás, o terreno onde nasce este último” 
(G. Fassó); 

— Eugen Ehrlich (1862-1922), que, em 
A fundamentação da sociologia do direito 
(1913), escreve que “o centro de gravidade 
do desenvolvimento do direito [...] está 
[...] na própria sociedade” e que “constitui 
erro aquilo em que hoje muitos acreditam, 
ou seja, que todo o direito é produzido 
pelo Estado com suas leis. À maior parte 
do direito tem sua origem imediatamente 
na sociedade, enquanto é ordenamento in- 
terno das relações sociais, do matrimônio, 
da família, das corporações, da posse, dos 
contratos, da sucessão, e nunca foi reduzido 
a normas jurídicas”; 

Phillip Heck (1858-1943), que, co- 
mo representante principal da Escola de Ti- 
bingen, quis contrapor à jurisprudência dos 
conceitos a jurisprudência dos interesses, 
onde as leis são consideradas como “as re- 
sultantes dos interesses de caráter material, 
nacional, religioso e ético que se enfrentam 
em toda comunidade jurídica e lutam para 
ser reconhecidos” 

Estes são apenas alguns dos mais pres- 
tigiosos pensadores da tradição do realismo 
jurídico. 

Mais recentemente, quem efenei 
essa corrente de pensamento melhor e mais 
radicalmente do que outros foi o jurista 
norte-americano Oliver Wendell Holmes 
(1841-1935), durante muitos anos juiz da 
Corte Suprema dos Estados Unidos. Holmes 
“foi O primeiro, precisamente no exercício 
de suas funções de juiz, a rejeitar o tradicio- 
nalismo jurídico das cortes, e a introduzir 
uma interpretação evolutiva do direito, mais 
sensível às mudanças da consciência social” 
(N. Bobbio). 

Ao lado de Holmes devemos colocar 
aquele que é visto como o maior filósofo 
norte-americano do direito, ou seja, Roscoe 
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Pound (1870-1964), que, nas Interpretações 
de história jurídica (1922), sustentou que 
se deve pensar o direito “não como um 
organismo, que cresce por causa e por meio 
de algumas propriedades a ele inerentes, e 
sim [...] como um edifício construído pelos 
homens a fim de satisfazer aspirações hu- 
manas, que é continuamente consertado, 
restaurado e ampliado para atender ao 
crescimento ou à mudança das aspirações 
e também à transformação dos costumes” 
(Mais tarde, Pound orientou-se no sentido 
de um jusnaturalismo que não deixava de 
levar em conta a história.) 

Outro conhecido realista jurídico nor- 
te-americano foi Jerome Frank (1889-1957), 
o qual afirmou que o desejo da certeza do 
direito equivale ao “desejo infantil” do pai: 
os que procuram a certeza do direito tentam 
satisfazer os desejos infantis encontrando 
precisamente no direito “um sucedâneo do 
pai?. Mas poder-se-á eliminar tão facilmente 
a questão da certeza do direito? E mais: em 
uma sociedade com forte mobilidade e sob 
impulsos inovadores mais diversos e con- 
traditórios, quais “novos” costumes o Juiz 
deverá endossar? Além disso, para que um 
fato, ou seja, um comportamento eficaz, ou 
seja, ainda, um comportamento seguido por 
um grupo, se torne norma, ele precisa ser 
acolhido em determinado sistema jurídico 
como comportamento obrigatório, ou seja, 
como comportamento cuja violação implica 
uma sanção. Mas “essa forma jurídica é 
atribuída ao direito consuetudinário pela 
lei, quando a ela se remeter; ou pelo juiz, 
quando extrair de um costume a matéria 
de sua decisão, ou ainda pela vontade con- 
corde das partes” (N, Bobbio). Em suma, 
as normas que o juiz descobre em estado 
nascente na sociedade não são ipso facto 
normas jurídicas, tornando-se tais somente 
quando o juiz, com base em uma norma do 
sistema jurídico que o permita, as reconhece 
e a elas atribui força coativa. 


« Hans Kelsen 
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EXE Ser e'dever ser 


e a ciência dos valores 


O jusnaturalismo reduz a validade da 
justiça, mas enquanto, por um lado, vemos 
que é difícil encontrar no curso da história 
um critério absoluto de justiça, por outro 
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lado nos encontramos diante de leis juri- 
dicamente válidas e talvez eficazes (isto é, 
aplicadas), mas que a consciência de grupos 
e indivíduos consideram injustas. O realismo 
reduz a validade à eficácia, mas não é difícil 
perceber o fato de que a eficácia nem sempre 
é acompanhada pela validade. A essas duas 
grandes correntes se contrapõe o positivismo 
jurídico, que tenta manter distintas a justiça, 
a validade e a eficácia do direito. Esta é a 
posição de Hans Kelsen, que é positivista ju- 
rídico, mas não o é em sentido “ideológico”; 
ele é positivista jurídico no sentido de que 
se orienta para o estudo científico do direito 
positivo. Em outros termos, o positivismo 
jurídico, em sua versão ideológica, sustenta 
que a justiça das normas se reduz ao fato 
de que elas são fixadas por quem tem força 
para fazê-las respeitar. Como dizia Hobbes: 
iustum quia iussum. E gorvenado por quem? 
Por quem detém a força. Portanto, para o 
positivista jurídico ideológico, o “príncipe” 
é criador de justiça. Kelsen, ao contrário, 
afirma que o que constitui o direito é sua 
validade jurídica. E acrescenta que a norma 
jurídica, diferentemente de outras normas, se 
qualifica por sua coatividade, mas não sus- 
tenta de modo nenhum que o direito válido 
seja também o justo. Para Kelsen, o problema 
da justiça é um problema ético, enquanto o 
problema jurídico é o problema da validade 
das normas (ou seja, o problema de ver: 

1) se a autoridade que emanou esta ou 
aquela norma tinha ou não o poder legítimo 
para fazê-lo; 

2) se a norma não foi anulada; 

3) se é ou não compatível com as ou- 
tras normas do sistema jurídico). 

Hans Kelsen (nascido em 1881 em 
Praga e professor desde 1940 nos Estados 
Unidos, onde faleceu em 1973) é autor de 
obras como Problemas capitais da doutrina 
do direito do Estado (1911), Teoria geral do 
Estado (1925), Os princípios filosóficos da 
doutrina do direito e do positivismo jurídico 
(1928) e Doutrina pura do direito (1934), 
bastante conhecida. As obras de maior des- 
taque publicadas por Kelsen em seu período 
norte-americano são: Teoria geral do direito 
e do Estado (1945), Sociedade e natureza 
(1943), Paz através do direito (1944) e 
A teoria comunista do direito (1955). De 
1919 a 1929, Kelsen foi professor na Uni- 
versidade de Viena, onde esteve em estreito 
contato com os pensadores neopositivistas. 
(Deve-se recordar também que colaborou na 
redação da Constituição da jovem República 
Austríaca.) 


Juntamente com Max Weber, com 
os neokantianos e com os neopositivistas 
vienenses, Kelsen distingue entre “juízo de 
fato” (ou descrição científica) e “juízo de 
valor”. Ele afirma: “A ciência não está em 
condições de pronunciar juízos de valor e, 
portanto, não está autorizada a isso. O que 
também se aplica à ciência do direito, ainda 
que esta seja considerada como uma ciên- 
cia dos valores. À exemplo de toda ciência 
dos valores, ela consiste no conhecimento 
dos valores, mas não pode produzir esses 
valores; pode compreender as normas, mas 
não pode criá-las”. Se o conhecimento não 
pode criar os valores, então a função do 
estudioso do direito não é a de fundamen- 
tar um ideal de justiça. Como podemos ler 
em À doutrina pura do direito, a doutrina 
pura do direito é uma teoria que “pretende 
conhecer exclusiva e unicamente seu objeto. 
Ela procura responder à pergunta “o que é 
e como é o direito”, e não à pergunta “como 
deve ser ou como se deve produzir 0 direito”. 
É ciência do direito, não política do direito”. 
Eis, portanto, a primeira proposta de Kelsen: 
delimitar o direito em relação ao valor da 
justiça. Isso não significa eliminar a conside- 
ração ética do direito. Significa somente que 
a avaliação ética das normas jurídicas não é 
função da ciência jurídica (M. G. Losano). 
Em suma, o teórico do direito propõe-se 
e procura resolver problemas relativos à 
natureza e à função do direito. 

Kelsen, portanto, parte da distinção 
kantiana entre ser e dever ser. Enquanto 
falamos da natureza através de proposições 
descritivas, o direito é “dever ser”. A relação 
entre os fenômenos naturais é uma rela- 
ção causal, ao passo que a norma jurídica 
enuncia uma relação entre acontecimentos 
por meio de um juízo que não se baseia no 
princípio de causalidade, e sim em um prin- 
cípio que Kelsen chama de “imputação” 
Distinguindo a norma jurídica da lei natural, 
Kelsen diz que a norma enuncia que, dado. 
um acontecimento À (que é ilícito), deve se- 
guir-se a ele um acontecimento B (a sanção). 
Entretanto, precisamente, a relação entre o 
ilícito e a sanção não é uma relação causal 
entre fenômenos naturais, que O pensamento 
simplesmente constata, mas muito mais a 
imputação ou atribuição — realizada pela 
vontade de alguém — de uma consequência 
a um fato que, em si mesmo, não é sua cau- 
sa, e sim sua condição — e que o é porque 
uma vontade a colocou como tal. E, desde 
o início do pensamento de Kelsen, aparece 
claramente que a vontade que quer a con- 
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sequência enunciada pela sanção é querida 
pelo Estado (G. Fasso). O direito, portanto, 
identifica-se com o Estado, que emprega a 
força para impedir o emprego da força na 
sociedade. Nesse sentido, o direito é “técnica 
social” e “organização da força” 


(C. cm Hot ' 2 + : * 
Sanção”, norma jurídica 


H : E 
e norma func amenta 


Uma norma jurídica atribui (eis a im- 
putação) uma consequência a uma condição. 
À consequência é a sanção e a condição é 
o ilícito. E, na opinião de Kelsen, o ilícito 
não é tal em si mesmo (no sentido de que 
existiriam comportamentos ilícitos em si 
mesmos), nem o é pelo fato de ser uma 
ação proibida por uma ordem. Na opinião 
de Kelsen, uma ação é ilícita quando a ela é 
atribuída uma sanção. Consequentemente, 
parece evidente que “o conceito de dever 
jurídico difere do conceito de dever moral 
pelo fato de que o dever jurídico não é 
o comportamento que a norma “requer”, 
que “deve” ser observado. Ao contrário, o 
dever jurídico é o comportamento com a 
observância do qual evita-se o ilícito, isto é, 
o oposto do comportamento que constitui 
uma condição para a sanção. Somente a san- 
ção deve ser aplicada”. Em outros termos, 
toda norma contém dois aspectos: por um 
lado, diz que dado indivíduo deve observar 
dada conduta (e esse é o dever ser da norma); 
por outro lado, diz que outro indivíduo deve 
exercer uma sanção no caso de ser violada a 
primeira norma. Escreve Kelsen: “Tomemos 
um exemplo: “não se deve roubar; se alguém 
rouba, será punido”. Se admitirmos que a 
primeira norma, que proíbe o furto, só é 
válida se a segunda norma relacionar uma 
sanção ao furto, nesse caso a primeira norma 
é certamente supérflua em uma exposição 
exata do direito. Se existe, a primeira nor- 
ma está contida na segunda, que é a única 
norma jurídica genuína” 

Uma norma, portanto, atribui uma 
sanção a um ilícito. Mas, para que o juiz 
seja obrigado a infligir uma sanção, deve 
existir uma norma ulterior que, por seu 
turno, impute uma sanção pela falta de exe- 
cução da primeira sanção: “Devem existir, 
portanto, duas normas distintas; uma que 
disponha que um órgão deve aplicar uma 
sanção contra um sujeito, e outra que dis- 
ponha que outro órgão deve aplicar uma 
sanção contra o primeiro órgão, no caso de 
a primeira sanção não ser executada [...]. 
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O órgão da segunda norma, por seu turno, 
pode ser obrigado por uma terceira norma 
a aplicar a sanção disposta pela segunda, e 
assim por diante”. E assim por diante... Mas 
não se pode retroceder ao infinito: deve ha- 
ver uma norma que seja a última da série. E 
esta última é a que Kelsen chama de “norma 
fundamental”, que se encontra na base da 
validade de todas as normas que constituem 
um ordenamento jurídico. Mas o que é essa 
norma fundamental? Ela não é uma norma 
posta, e sim pressuposta. Kelsen afirma que 
tal norma fundamental logicamente neces- 
sária e pressuposta é a constituição, que é 
“produtora de direito” pelo fato de que “ 
indivíduo ou a assembléia de indivíduos que 
aprovaram a constituição na qual se baseia 
o ordenamento jurídico são considerados 
autoridade produtora de direito”. Especif- 
quemos melhor: se perguntarmos por que se 
realiza um ato coercitivo (um indivíduo põe 
outro em prisão), responde-se que esse ato 
foi prescrito por sentença judiciária. Toda- 
via, por que é válida essa sentença judiciária? 
Porque foi criada em conformidade com 
uma lei penal. E esta tira sua validade da 
constituição. Se nos perguntarmos então por 
que a constituição é válida, talvez remonte- 
mos a uma constituição mais antiga, até que 
“por fim cheguemos a uma constituição que 
é historicamente a primeira, ditada por um 
indivíduo usurpador ou por uma assembléia 
qualquer. A validade dessa primeira consti- 
tuição é o pressuposto último, o postulado 
final, do qual depende a validade de todas 
as normas de nosso ordenamento jurídico”. 
A obra de Kelsen foi de grande valia 
para se entender o que é e como funciona o 
direito. Naturalmente, o positivismo jurídico 
anda de braços dados com o relativismo: não 
nos diz o que é justo e o que é injusto; deixa 
livre nossa consciência. Entretanto, em 17 de 
maio de 1952, quando deu sua última aula 
em Berkeley, Kelsen confessou abertamente 
não ter respondido à pergunta crucial: o que 
é a justiça? Disse ele: “Minha única desculpa 
é que, a esse respeito, estou em ótima com- 
panhia: teria sido muita presunção fazer 
crer [...] que eu teria podido alcançar êxito 
onde falharam os pensadores mais ilustres. 
Consequentemente, não sei e não posso dizer 
o que é a justiça, aquela justiça absoluta que 
a humanidade procura. Devo me contentar 
com uma justiça relativa. Assim, posso dizer 
apenas o que é a justiça para mim. Como a 
ciência é a minha profissão e, portanto, a 
coisa mais importante de minha vida, a jus- 
tiça é para mim aquele ordenamento social 
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sob cuja proteção pode prosperar a busca da 
verdade. “Minha” justiça, portanto, é a justi- 
ça da liberdade, a justiça da democracia; em 
suma, a justiça da tolerância”. Na Itália, 
colocam-se nas pegadas de Kelsen os agu- 
dos trabalhos de Norberto Bobbio (nascido 
em 1909) e de Uberto Scarpelli (nascido em 
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a teoria da argumentação 


À teoria da argumentação ou nova re- 
tórica está de certa forma relacionada com 
a filosofia do direito, mas também é extre- 
mamente significativa para outros âmbitos 
de discursos diversos do direito, como, por 
exemplo, os da filosofia, da política ou da 
comunicação. Essa teoria foi elaborada por 
Chaim Perelman (1912-1984), professor 
da Universidade Livre de Bruxelas, que em 
1958 publicou o Tratado da argumentação: 
anova retórica, trabalho escrito juntamente 
com Lucie Olbrechts-Tyteca. 

O problema central da teoria da argu- 
mentação é o seguinte: além dos discursos 
expressivos e emotivos, além das deduções 
matemáticas e além das teorias científicas 
empiricamente provadas, existe um amplo 
âmbito de discursos ou argumentações, que 
não são em absoluto poesia, e que, embora 
não tendo a força e a estrutura das provas 
demonstrativas, tendem, porém, a “persua- 
dir” e “provar” alguma tese. Esse âmbito é 
vastíssimo: “Ocupa o campo de toda forma 
de discurso persuasivo, do sermão à aren- 
ga, da oração ao discurso, onde quer que a 
razão, entendida como faculdade de cogitar 
argumentos contra ou a favor de uma tese, 
seja utilizada para sustentar uma causa, para 
obter um assentimento, para guiar uma es- 
colha, para justificar ou determinar uma de- 
cisão. Nele está contido todo o discurso do 
filósofo que refuta os erros alheios e defende 
sua teoria da mesma forma que o discurso 
cotidiano de dois amigos que discutem entre 
si sobre o melhor modo de passar as férias. 
Nele se acham contidos principalmente os 
meios de prova não demonstrativos, isto 
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1924). Do primeiro, recordamos A analogia 
na lógica do direito (1938); Teoria da norma 
jurídica (1958); Teoria do ordenamento jurí- 
dico (1960); Estudos para uma teoria geral do 
direito (1970); Jusnaturalismo e positivismo 
jurídico (1965); Semântica, moral e direito 
(1969); À ética sem verdade (1982). 
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é, os meios de prova que são próprios das 
ciências do homem, como o direito, a ética 
e a filosofia. Estaríamos tentados a definir a 
teoria da argumentação como a teoria das 
provas racionais não demonstrativas e, de 
modo ainda mais significativo, como a lógi- 
ca (aqui, usando o termo “lógica” em sentido 
amplo) das ciências não demonstrativas. 
Onde estão em jogo valores, não importa 
se sublimes ou vulgares, a razão demons- 
trativa, à qual se refere a lógica em sentido 
estrito, é impotente: nada mais resta a não 
ser inculcar-lhes (ou impor-lhes) ou então 
encontrar para defendê-los (ou rejeitá-los) 
o que chamamos de “boas razões”. À teoria 
da argumentação é o estudo metódico das 
boas razões com as quais os homens falam 
e discutem sobre opções que implicam re- 
ferência a valores, quando renunciaram a 
impô-las pela violência ou a arrancá-las com 
a coação psicológica, isto é, à imposição ou 
ao doutrinamento” (N. Bobbio). 

Desse modo, distinguindo entre de- 
monstração e argumentação, entre lógica 
em sentido estrito e retórica, a teoria da 
argumentação, prossegue Bobbio, se confi- 
gura “como a tentativa de recuperação ou, 
se preferirmos, como a descoberta (ou redes- 
coberta) de um território que permaneceu 
durante longo tempo inexplorado, depois 
do triunfo do racionalismo matematizante, 
entre o ocupado pela força invencível da 
razão e, no oposto, pela razão invencível 
da força”. Na realidade, como podemos 
ler no Tratado da argumentação, “ninguém 
poderá negar que a capacidade de deliberar 
e argumentar seja um sinal distintivo do ser 
racional”. Entretanto, depois de Descartes, 
o âmbito da racionalidade permaneceu inex- 
plorado. E ficou inexplorado porque, com 
Descartes e de Descartes em diante, a razão 
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foi identificada com as “demonstrações ca- 
pazes de estender, a partir de idéias claras 
e distintas e através de provas apodíticas, a 
evidência dos axiomas a todos os teoremas” 
Consequentemente, o raciocínio construído 
more geometrico torna-se o modelo da ra- 
cionalidade, o único tipo de pensamento que 
“pode ter dignidade de ciência” 


2. A“vazoabilidade”, 


se não for“racional idade”, 





não é sequer “emotividade” 


À teoria da argumentação, portanto, 
representa a ruptura da tradição da razão 
apodítica cartesiana. Como escrevem Pe- 
relman e Olbrechts-Tyteca, “nosso método 
diferirá [...] radicalmente do método dos fi- 
lósofos que procuram reduzir os raciocínios 
em matéria social, política ou filosófica aos 
modelos fornecidos pelas ciências dedutivas 
e experimentais, e que rejeitam como des- 
provido de valor tudo o que não se conforma 
a esquemas previamente impostos”. Assim, 
a Nova Retórica rompe com “uma concep- 
ção da razão e do raciocínio que nasceu 
com Descartes, (e) que marcou a filosofia 
ocidental dos três últimos séculos”. Essa 
ruptura, porém, significa ainda outra coisa: 
“a retomada |...) de uma antiga tradição, a 
da retórica e da dialética gregas”. De modo 
que se compreende bem por que o Tratado 
da argumentação se remete “sobretudo 


ao pensamento renascentista e, para além | 


dele, ao dos autores gregos e latinos que 
estudaram a arte de persuadir e convencer, a 
técnica da deliberação e da discussão. É por 
isso, também, que apresentamos o próprio 
tratado como nova retórica” 

A esperança de Perelman e de Ol- 
brechts- -Tyteca é precisamente a de fazer 
“reviver uma tradição gloriosa e secular”. 
Uma tradição de enorme importância, não 
apenas técnica (basta pensar nos tipos de 
argumentação que podem se mostrar efica- 
zes nos tribunais ou nas técnicas modernas 
de propaganda), mas também filosófica, 
porque precisamente através do estudo da 
retórica tenta-se dizer que o homem não 
pode ser arbitrariamente reduzido à emoção 
dos gritos da alma ou, ao contrário, à razão 
constritiva dos raciocínios dedutivos. À re- 
tórica, precisamente, pretende nos mostrar 
que, ao lado da densidade racional, existe 
no homem também a densidade do razoável. 
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E encontram-se no âmbito do razoável os 
valores éticos, políticos ou também religio- 
sos, que são as coisas que mais contam para 
o homem. 

À nova retórica, portanto, pretende 
arrancar o mundo dos valores do abismo 
do arbitrário e da pura emotividade, a fim 
de levá-los à “razoabilidade” que lhes cabe 
propriamente. E os antigos gregos haviam 
compreendido isso, razão por que, con- 
sequentemente, afirmam Perelman e sua 
colaboradora, “nossa análise diz respeito às 
provas que Aristóteles chama de dialéticas, 
provas que ele examina nos Tópicos e cujo 
emprego mostra na Retórica” 

Por tudo isso, pode-se compreender 
muito bem o fato de que a teoria da argu- 
mentação se configura como análise da es- 
trutura, da função e dos limites do discurso 
persuasivo. Essa análise determina e delimita 
“o campo do “razoável”, distinto tanto do 
racional puro quanto do irracional” (N. Bob- 
bio). Contudo, precisamente para cumprir 
essa tarefa, a teoria da argumentação não é 
um discurso abstrato e vazio sobre pretensas 
capacidades humanas. Claro, através dela, 
de alguma forma, chegamos também a uma 
imagem do homem, diferente, por exemplo, 
da imagem de Descartes. Mas chega-se a isso 
a partir do exame mais amplo possível dos 
tipos de argumentação persuasiva: “Nós 
pretendemos, antes de mais nada, caracte- 
rizar as diversas estruturas de argumenta- 
ção” e “procuraremos construí-la (a teoria 
da argumentação) analisando os meios de 
prova de que se servem as ciências humanas, 
o direito, a filosofia; examinaremos argu- 
mentações apresentadas por jornalistas em 
seus jornais, por políticos em seus discursos, 
por advogados em suas perorações, por juí- 
zes nas motivações de suas sentenças, por 
filósofos em seus tratados” 


Argumentação 





tl . ' H! 
e“auditório 


Especificada a natureza da teoria da 
argumentação, e depois de termos acenado 
para a sua relevância filosófica e para a anti- 
ga tradição que ela faz renascer, podemos di- 
zer agora que aquilo que tipifica a prova ar- 
gumentativa ou razoável em relação à prova 
racional é a referência a um auditório: “toda 
argumentação se desenvolve em função de 
um auditório”. Se o auditório da ciência e da 
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matemática pretende ser auditório universal, 
constituído, pelo menos potencialmente, 
por todos os homens, já o auditório de um 
advogado, de um religioso, de um político, 

de um jornalista ou de um pedagogo é um 
auditório limitado e histórico. Por isso, 

aquele que, com suas argumentações, quer 
provocar ou aumentar a adesão das mentes 
a alguma tese, “deve se preocupar em partir 
de premissas compartilhadas por seus ouvin- 
tes” (N. Bobbio). Como podemos ler, ainda 
no Tratado da argumentação, o auditório é 
definível como “o conjunto daqueles sobre 
os quais o orador quer influir por meio de 
sua argumentação”. Todo orador, de modo 
mais ou menos consciente, pensa “naqueles 
que procura persuadir e que constituem o 
auditório ao qual seus discursos se dirigem” 

Assim, por exemplo, em um discurso ao 
parlamento, um chefe de governo pode re- 
nunciar a priori a convencer os membros da 
oposição. Ou então, ao pedir uma entrevis- 
ta, um jornalista não pensa no entrevistado, 
e sim no auditório constituído pelos leitores 
do seu jornal. 

Quem argumenta, portanto, deve em 
primeiro lugar se preocupar em partir de 
premissas geralmente compartilhadas por 
seus ouvintes. “E essas premissas podem 
pertencer à categoria dos fatos ou à catego- 
ria dos valores (mais genericamente, ao do- 
mínio do real ou ao domínio do preferível). 
Em segundo lugar, deverá proceder à escolha 
dos dados que devem servir para a argu- 
mentação e, através de sua interpretação e 
qualificação, à sua adequação aos objetivos 
que nos fixamos: aqui entram em jogo flui- 
dez, indeterminação e plasticidade, que são 
próprias das noções de todas as linguagens 
não formalizadas (e também da maioria 
das linguagens científicas) e que consti- 
tuem um dos elementos característicos do 
procedimento argumentativo. Por fim, não 
poderá deixar de dar certo relevo ao modo 
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de apresentar os dados pré-selecionados, 
orientando-se para a forma de apresentação 
que se prevê poder melhor atingir os ouvin- 
tes: foi nesse aspecto puramente formal e 
exterior da técnica da argumentação (mas 
de modo algum irrelevante) que se deteve a 
retórica literária, restringindo ou esterilizan- 
do a grande tradição da retórica clássica. A 
forma literária com que são apresentados os 
argumentos nada mais é do que um aspecto 
da técnica de argumentação considerada em 
sua complexidade” (N. Bobbio). 

Concluindo, o Tratado da argumen- 
tação é o tratado da lógica das provas não 
demonstrativas; é o tratado da “lógica” que 
procura argumentar pró ou contra o opl- 
nável e o preferível. E isso porque, como se 
pergunta Perelman em Retórica e filosofia, 
“se existem campos de saber nos quais as 
provas dedutivas e experimentais podem 
não bastar e nos deixam desorientados 
diante dos problemas por resolver, será que 
devemos renunciar a tratá-los racionalmente 
ou, ao contrário, devemos ampliar o senti- 
do da palavra “prova”, de modo a englobar 
todos os procedimentos dialéticos e argu- 
mentativos que nos permitem estabelecer 
nossa convicção?” 

Ainda no campo da teoria da argu- 
mentação, além da obra de Perelman e de 
Lucie Olbrechts-Tyteca, deve-se mencionar 
também o trabalho de Stephen E. Toulmin, 
Os usos da argumentação (1958); a obra 
Filosofia e argumentação (1959), de Henry 
W. Johnstone; o volume de vários autores 
(organizado por Johnstone e Maurice Na- 
tanson) Filosofia, retórica e argumentação 
(1965), bem como o ensaio intitulado Retó- 
rica, magia e natureza em Platão, publicado 
por Viano em 1965 na “Rivista di Filosofia”: 
trata-se de um belo ensaio, entre os muitos 
escritos que, nos últimos tempos, sob o 
estímulo da “Nova Retórica”, têm sido 
dedicados à história da retórica. 





KELSEN 





À democracia 
é filha do relativismo 
filosófico 


Tolerância, direitos da minoria, fiberdade 
de expressão, e liberdade de pensamento, 
tão típicos da democracia, não têm direito de 


cidadania em um sistema político baseado 
sobre a fé em valores absolutos”. 





Foi um discípulo de Hegel que, na luta 
contra o movimento democrático na Alemanha 
durante o século XIX, lançou a palavra de or- 
dem: Autoridade, não maioria! €, de fato, se 
alguém crê na existência do absoluto — para 
usar q terminologia de Platão —, que significado 
tem deixor que a maioria decido aquilo que 
é politicamente bom? Legiferar [...] não em 
conformidade com aquilo que objetivamente 
é o melhor para os indivíduos sujeitos a essa 
ordem social, mas em conformidade com aquilo 
que esses indivíduos, ou a maioria deles, certa 
ou erradamente, considerem o melhor: esta 
consequência dos princípios democráticos de 
liberdade e igualdade é justificável apenas no 
coso que não haja uma resposta absoluta à 
pergunta sobre o que é melhor, que não hoja 
algo como um bem absoluto. Permitir que uma 
maioria de homens ignorantes decido, subs- 
tituindo a decisão de um só que, em virtude 
de sua origem divina, ou por inspiração, tem 
conhecimento exclusivo do bem absoluto, não 
é sem dúvida o método mais absurdo, caso se 
creia impossível tal forma de conhecimento pela 
qual, consequentemente, nenhum indivíduo tem 
o direito de impor aos outros sua vontade. [...] 
O respeito da opinião política de outro é um 
dos princípios fundamentais da democracia, pois 
todos são iguais e livres. Tolerância, direitos da 
minoria, liberdade de expressão, e liberdade 
de pensamento, tão típicos da democracia, não 
têm direito de cidadania em um sistema político 
baseado sobre a fé em valores absolutos. Essa 
fé leva irresistivelmente — e sempre levou — a 
uma situação em que quem afirma possuir o 
segredo do bem absoluto reclama o direito de 
impor sua opinião como sua vontade aos outros 
que estão no erro. Estar no erro em conformido- 
de com tal opinião é estar em falta, e por isso 
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punível. Se, porém, se reconhece que apenas 
valores relativos são acessíveis ao conheci- 
mento e à vontade humana, então é justificável 
impor uma ordem social Aqueles que a rejeitam, 
com a condição, porém, que essa ordem esteja 
em harmonia com o maior número possível de 
indivíduos iguais, ou seja, com a vontade da 
maioria. Pode ser que a opinião da minoria, 
e não a da maioria, seja a justa. Unicamente 
por cousa dessa possibilidade, que apenas 
o relativismo filosófico pode admitir — aquilo 
que é justo hoje pode ser injusto amanhã —, a 
minoria deve ter a oportunidade de expressar 
livremente sua opinião e a possibilidade de se 
tornar, por sua vez, maioria. [...] 

No capítulo XMIl do evangelho de São 
João é descrito o processo de Jesus. A simples 
história em sua ingênua exposição é um trecho 
sublime de literatura e, sem querer, torna-se 
trágico símbolo do antagonismo entre absolu- 
tismo e relativismo. 

Eram os dias da Páscoa hebraica quando 
Jesus, acusado de pretender ser o Filho de Deus 
e o rei dos judeus, é levado diante de Pilatos, 
procurador romano. € Pilotos ironicamente per- 
guntou a Jesus, que aos olhos do romano não 
era mais que um pobre louco: "És, então, o rei 
dos judeus?” Mas Jesus tomou a questão muito 
seriamente e, totalmente penetrado pela chama 
de sua missão divina, respondeu: Tu dizes que 
eu sou rei. Para isso nasci e para isso vim ao 
mundo: para dar testemunho da verdade. Quem 
é da verdade ouve minha voz”. Então Pilotos 
perguntou: “O que é a verdade?” E como ele, 
o cético relativisto, não sabia o que fosse q 
verdade, a verdade absoluta em que aquele 
homem acreditava, entregou-se, em perfeito 
coerência, qo procedimento democrático, reme- 
tendo qa decisão do caso ao voto popular. Ele 
foi até os judeus, relata o evangelho, e disse- 
lhes: "Não encontro nele nenhuma culpa. Mas 
tendes o costume de que eu vos solte alguém 
por ocasião da Páscoa. Quereis pois que vos 
solte o rei dos judeus?" Então todos, de novo, 
gritaram: “Não este, mas Barrabás . O evange- 
lho acrescenta: Barrabás era um ladrão”. Para 
aqueles que crêem no filho de Deus e no rei dos 
judeus como testemunha da verdade absoluta, 
este plebiscito é sem dúvida um forte argumento 
contra a democracia. € esse argumento nós, 
cientistas políticos, devemos aceitar. Mas ape- 
nas com uma condição: de estar tão seguros de 
nossa verdade política a ponto de impó-la, se 
necessário, com o sangue e com as lágrimas; 
de estar tão seguros de nossa verdade, como 
o estava, da sua, o Filho de Deus. 





H. Helsen, 
A democracia. 


Capítulo segundo 


Desenvolvimentos da teoria econômica: 


o marginalismo austriiaco 


e o ntevrvencionismo 


de John Maynard Keynes 


É À Escola austríaca 


de economia 





e A teoria do valor-trabalho (isto é, que o valor de uma mercadoria equivale 
à quantidade do trabalho necessário para produzi- -la) é um eixo fundamental da 
economia clássica de Adam Smith e David Ricardo e, sucessivamente, a base da 


construção teórica marxista. 

O primeiro volume de O Capital sai em 1867. Pois bem, em 
1871 saem em Viena os Princípios de economia política de Carl 
Menger (1840-1921), e na Inglaterra a Teoria da economia política 
de William Stanley Jevons (1835-1882); três anos mais tarde, em 
1874, são publicados na França os Elementos de economia política 
pura, de Léon Walras (1834-1910). 

Essas obras constituem os clássicos da economia neoclássica 
ou marginalismo, cuja pars destruens consiste na rejeição da teoria 
do valor-trabalho, enquanto a pars construens está na proposta 
da lei da utilidade marginal decrescente. 


A rejeição 
da teoria 
do valor- 
trabalho 
ea lei 

da utilidade 
marginal 
decrescente 
> 8 1-2 


A teoria do valor-trabalho deve ser abandonada porque contrária à experiên- 


cia; e a lei da utilidade marginal decrescente diz que "à medida que um indivíduo 
adquire unidades a mais de uma mercadoria, aumenta a satisfação ou utilidade 
total que dela extrai, mas não em medida proporcional: ou seja, ela aumenta se- 
gundo uma taxa decrescente, até um máximo final para além do qual o acréscimo 
de uma unidade não só não produz mais nenhuma utilidade, mas até inutilida- 
de” (A. Seldon — F. G. Pennance). Ou, com as palavras de Carl Menger: “O valor 
de uma unidade da quantidade de um bem disponível para um indivíduo é igual 
à importância da mais fraca satisfação por meio de uma úniaaao da AuaLuSaçE 
total do bem”. O 


e Fundador da Escola austríaca de economia foi Carl Men- 


ger, o qual, contra os ataques de Gustav Schmoller — chefe da a 
jovem Escola histórica alemã de economia, que pretendia reduzir da Escola 

a economia a história de fatos econômicos -, quer restabele- austríaca 
cer os direitos da teoria econômica; concebeu como trabalho de economia 
principal do cientista social a análise das consequências não —>53 


intencionais das ações humanas intencionais; e mostrou como 


a maior parte das instituições sociais — principalmente as mais importantes (a 
linguagem, a moeda etc.) - são fruto de ações dirigidas a outros objetivos. 


e Seguidores de Menger foram Eugen von Bôhm-Bawerk (1851- 1914) e Frie- 
drich von Wieser (1851-1926). Do primeiro devemos recordar a obra monumental 
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O núcleo teórico fundamental da 
economia clássica de Adam Smith e David 
Ricardo é dado pela teoria do valor-tra- 
balho, ou seja, pela idéia de que o valor 
de uma mercadoria depende do trabalho 
socialmente necessário para produzi-la: 
assim, se para produzir uma mesa dois 
operários empregaram cinco horas, o tra- 
balho poderá ser trocado no mercado com 
qualquer outra mercadoria produzida em 
cinco horas por dois operários. É sabido 
que Karl Marx assumirá a idéia do valor- 
trabalho como base de sua construção 
teórica, na qual ele profetizava o advento 
iminente de uma revolução que teria aboli- 
do a propriedade privada e instaurado a 
sociedade comunista. 

O primeiro volume de O Capital 
aparece em 1867. Pois bem, em 1871 Carl 
Menger (1840-1921) publica em Viena os 
Princípios de economia política; no mesmo 
ano aparece na Inglaterra a Teoria da eco- 
nomia política de William Stanley Jevons 
(1835-1882); cem 1874 são publicados na 
França os Elementos de economia política 
pura, de Léon Walras (1834-1910). 

Com a obra destes três autores havia 
nascido a economia neoclássica, uma cor- 
rente de pensamento conhecida também 
como marginalismo, cuja pars destruens 
consiste na rejeição da teoria do valor- 
trabalho, enquanto a pars construens está 
na proposta da lei da utilidade marginal 
decrescente e em suas conseguências im- 
portantíssimas. 
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Escreve Carl Menger nos Princípios 
de economia política: “A teoria segundo a 
qual a quantidade de trabalho empregada 
para produzir um bem ou então seu custo 
de produção regulam a relação de troca 
entre os bens, que devia explicar o fenô- 
meno dos preços, demonstrou-se contrária 
à experiência e decididamente insuficiente 
depois de um exame mais aprofundado. 
Muitíssimas coisas, apesar do trabalho 
empregado para produzi-las e outros altos 
custos de produção, atingem preços muito 
baixos e por vezes não obtêm nenhum pre- 
ço, enquanto frequentemente os bens que 
nos são oferecidos pela natureza atingem 
preços elevados |...]. Os formuladores da 
teoria econômica não podem ter deixado de 
pensar que por vezes o preço que pagamos 
por um bem não depende do trabalho ou 
dos custos de sua produção, mas que, ao 
contrário, empregamos trabalho e capitais 
para produzir bens que pensamos vender a 
preços vantajosos”. Sobre o mesmo assunto 
W.S. Jevons, na Teoria da economia política, 
afirma: “E um fato que o trabalho, uma vez 
expendido, não tem mais influência sobre o 
valor futuro de um objeto: ele desapareceu 
e está perdido para sempre”. 


" A lei da utilidade 


o marginal decrescente 


A demonstração da inconsistência e da 
impotência explicativa da teoria do valor- 
trabalho é o primeiro traço característico da 
economia neoclássica, enquanto a lei da uti- 
lidade marginal decrescente é o segundo. Na 
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N Mercado (lógica de, economia de). Fisicamente, o mercado indica o 
lugar em que se realizam contratações de mercadorias e de serviços; e em 
consideração da extensão pode ser: do bairro, citadino, regional, nacional, 
europeu, mundial. 

Conceitualmente, o “mercado” ou a economia de mercado é “sinônimo de 
“economia confiada à iniciativa privada ou à livre concorrência. Torna-se tam- 
bém sinônimo de economia na qual os consumidores são livres para expressar 
- suas demandas sobre o mercado, e os produtores são livres de satisfazê-las 
* (talvez também de incentivá-las com a publicidade comercial). O mercado é 
“então considerado o instrumento por excelência de toda economia dirigida 
a satisfazer os gostos individuais, e até os caprichos dos consumidores, em 
oposição às economias planificadas, onde, ao contrário, as demandas são po- 
“líticas, os consumos são de preferência públicos (decididos pela administração 
“pública em nome e por conta das famílias), e os próprios produtores são de 
preferência públicos e monopolistas” (S. Ricossa). Deve-se notar que devemos 
a Hayek a definição mais moderna de mercado como ótimo mecanismo para a 
“coleta e a transmissão de informações que, possuídas por milhões de homens, 
não poderiam ser posse de nenhum centro de decisão: assim o aumento de 
um preço diz ao mesmo tempo aos consumidores que aquele bem se tornou 
"mais escasso e que portanto deve ser economizado, e aos produtores que a 
“produção daquele bem se tornou mais conveniente. E eis Mises: “O mercado 
orienta as atividades dos indivíduos na direção em que servem melhor as 
necessidades dos próprios semelhantes [...]. É um processo realizado pelas 
interações dos vários indivíduos que cooperam na divisão do trabalho. As 
forças que determinam o estado, perenemente mutável, do mercado são os 
juízos de valor dos indivíduos e as ações dirigidas por seus juízos de valor. 
O estado do mercado a cada instante é a estrutura do preço [...]. Os preços 





realidade, o ponto de referência constante do 
marginalismo “é constituído pelo consumo”: 
é a satisfação das necessidades “o ângulo 
visual a partir do qual a teoria deve olhar 
o desenvolvimento da atividade econômica 
para compreender as leis que a regulam” (E. 
Saltari). E estas necessidades são cultivadas, 
como é óbvio, no plano individual. 

Todos os bens e serviços podem ser 
mais ou menos úteis. E a utilidade de uma 
mercadoria (ou de um serviço) consiste na 
satisfação que o proprietário ou o destinatá- 
rio obtêm. Com essa premissa vemos que, à 
medida que “um indivíduo adquire unidades 
acrescidas de uma mercadoria, aumenta a 
satisfação ou a utilidade total que dela retira, 
mas não em medida proporcional; ou seja, 
ela aumenta em uma taxa decrescente, até 
um final máximo além do qual o acréscimo 
de unidades não só não proporciona mais 
nenhuma utilidade, mas até inutilidade 
(isto é, as novas unidades acrescidas trazem 
obstáculo, produzem tédio ou são desa- 
gradáveis” (A. Seldon — FE G. Pennance). 


- dizem aos produtores o que, como e em qual quantidade produzir”. 





Assim, por exemplo, se estivermos com sede 
e bebermos um primeiro copo d'água, este 
nos proporciona grande dose de prazer ou 
de utilidade. Bebemos um segundo copo: 
ainda é útil. Se tomarmos um terceiro, é 
claro que sua utilidade diminui. E diminuirá 
sempre mais até que cheguemos ao ponto em 
que outro copo d'água produzirá enjôo. À 

utilidade de cada copo que adicionarmos a 
nosso consumo decresce até zero ou então 
até chegarmos a valores negativos. Um bife é 
ótimo para um desnutrido, mas é inútil para 
um vegetariano. E para o mesmo indivíduo 
um bem pode ter mais ou menos utilidade, 
conforme a quantidade em que ele está 
disponível: 10 dólares nada valem para um 
milionário, mas têm um valor inestimável 
para um faminto sem um vintém. E ainda: 
“Um rico — escreveu Alfred Marshall — que 
esteja em dúvida se deve gastar uma moeda 
por um só cigarro, está avaliando entre si 
prazeres menores do que um pobre que es- 
teja indeciso em gastar um vintém por uma 
porção de tabaco que lhe durará um mês. 
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Todas essas considerações encontram 
sua expressão na lei da utilidade marginal 
decrescente, que afirma, em termos gerais, 
que “à medida que o consumo de uma 
mercadoria por parte de um indivíduo 
aumenta em relação a seu consumo de ou- 
tras mercadorias, a utilidade marginal da 
mercadoria em questão — em igualdade de 
condições — tenderá a diminuir em relação 
à utilidade marginal das outras mercadorias 
consumidas” (A. Seldon — F. G. Pennance). 
E é em base a tais leis que se compreende 
imediatamente, por exemplo, o motivo pelo 
qual as quantidades superabundantes de uma 
mercadoria têm preços baixos; ou se explica 
a repartição da despesa que um indivíduo faz 
entre bens diferentes; ou, ainda, o uso otimi- 
zado dos recursos em um sistema econômico. 
Concluindo: “o valor [de uma mercadoria] 
depende unicamente do grau final de utili- 
dade” (W. S. Jevons); ou, com as palavras 
de Carl Menger: “O valor de uma unidade 
da quantidade de um bem disponível para 
um indivíduo é igual à importância da mais 
fraca satisfação por meio de uma unidade 
da quantidade total do bem”. 


Carl Menger: 
“O fundador 


da Escola austríaca 





de economia 


Carl Menger (1840-1921) foi o fundador 
da Escola austríaca de economia. Sobre seus 
Princípios de economia política (1871) se for- 
maram seus numerosos discípulos. Em 1883 
Menger publica as Pesquisas sobre o método 
das ciências sociais e em particular da eco- 
nomia política. Aqui ele, em primeiro lugar, 
reforça o primado da teoria econômica. Isso é 
feito contra as concepções da “jovem” escola 
histórica alemã da economia e de seu líder 
reconhecido Gustav Schmoller, concepções 
que reduzem o estudo da economia a pes- 
quisas de história de fatos econômicos. Sem 
teoria econômica, afirma Menger, não há ex- 
plicação de fatos econômicos nem previsão. 
Menger, além disso, põe em evidência o fato 
das mnevitáveis consequências não intencio- 
nais das ações humanas intencionais, e faz ver 
como a maior parte das instituições sociais 
— e principalmente as mais importantes (a 
linguagem, a moeda, a formação de muitas 
cidades, o Estado, o mercado etc.) — são 
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justamente o resultado não intencional das 
ações humanas dirigidas a outro objetivo. 
Schmoller reagiu violentamente, em uma 
recensão do livro de Menger, em relação às 
teses deste último; e Menger replicou a Sch- 
moller com um ensaio cheio de sarcasmo, 
escrito sob a forma de cartas a um amigo: 
Os erros do historicismo (1884). 





A segunda geração 





da Escola austríaca: 
Eugen von Bôohm-Bawerk 
e tc von Wieser 


EIA Amit optica nte tentei ice e segredo re da To Estes 


Não discípulos, mas seguidores entu- 
siastas de Menger, foram Eugen von Bôhm- 
Bawerk (1851-1914) e Friedrich von Wieser 
(1851-1926). Bôhm-Bawerk é autor da 
obra monumental: Capital e interesse; vol. 
I. História e crítica das teorias do interesse 
do capital (1884); vol. II: Teoria política do 
capital (1889). De 1896 é 4 conclusão do 
sistema marxista, trabalho que foi definido 
como o mais poderoso ataque já feito contra 
a economia marxista. 

De Wieser é a Teoria da economia social 
(1914), um tratado sistemático que se refere 
à determinação do valor não só no caso 
do mercado de concorrência perfeita, mas 
também no caso da economia social. Neste 
livro são discutidos problemas de finança 
pública e questões ligadas às escolhas de um 
ministro socialista da produção. Outra obra 
de Wieser é 4 lei do poder (1926). Conhecida 
de um público mais amplo é O fim da Austria 
(1919). 


BD AA terceira 


e a quarta geração 





da Escola austríaca: 
Ludwig von Mises 
e Friedrich A. von Hayek 


Menger, portanto, representa a primeira 
geração da Escola austríaca de economia. 
A segunda geração é representada por 
Bôhm-Bawerk e Wieser. Ludwig von Mises 
(1881-1973) é, sem dúvida, o representante 
mais ilustre da terceira geração. Discípulo de 
Bôhm-Bawerk, Mises é autor de obras que 
deixaram marca não só na economia, mas 
também no mais vasto âmbito da sociologia 
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e da reflexão política. Teoria da moeda e do 
crédito é de 1913; Socialismo aparece em 
1923; A ação humana é de 1940; de 1944 são 
O Estado onipotente e Burocracia; A menta- 
lidade anticapitalista sai em 1956. 

De grande importância é a teoria, 
proposta em Socialismo, segundo a qual a 
economia socialista — ou seja, a economia 
que aboliu a propriedade privada dos meios 
de produção — é impraticável e fadada 
necessariamente à falência: a economia de 
planificação centralizada é carente da bússo- 
la que, na economia de mercado, é o cálculo 
econômico (o cálculo dos custos e benefi- 
cios) baseado sobre os preços de mercado 
(que indicam preferências dos consumidores 
e escassez ou quase de mercadorias). E as- 
sim, Justamente, que a economia planificada 
produz o desastre econômico e, ao mesmo 
tempo, a corrupção mais desenfreada e 
o arbítrio sem controle dos governantes 
sobre os governados. Juntamente com a 
da impraticabilidade do socialismo, uma 
tese posterior, defendida por Mises, é a do 
individualismo metodológico. Mises, tanto 
em Socialismo como, ainda mais, em 4 ação 
humana, põe continuamente em guarda 
contra a tendência de hipostatizar — ou 
seja, de atribuir substância e existência real 
— conceitos coletivos como: a “nação”, o 
“partido”, o “Estado”, a “sociedade”, a 
“seita” etc. A estes conceitos — diz Mises 
— não corresponde na realidade efetiva 
absolutamente nada. Não existe o “partido” 
como entidade distinta, autônoma e talvez 
superior a indivíduos que abraçaram certas 
idéias e que agem coerentemente com essas 


idéias. Os coletivistas pensam que aos con- 
ceitos correspondam realidades substanciais; 
eles colsificam, fazem se tornar coisas, aquilo 
que, ao contrário, são conceitos abstratos, 
estenogramas para indivíduos com determi- 
nadas idéias e que fazem certas coisas. Tal 
colsificação dos conceitos coletivos significa, 
na prática política, a anulação do indivíduo. 
Mas a verdade — sustenta decisivamente 
Mises — é que “apenas o indivíduo pensa; 
apenas o indivíduo raciocina; apenas o 
indivíduo age”. E se o indivíduo não tem 
liberdade econômica — ou seja, se não 
existe a propriedade privada dos meios de 
produção —, não será possível nenhuma 
outra liberdade. Na sociedade capitalista, 
na sociedade em que vige a economia de 
mercado, os soberanos são os consumidores: 
se as pessoas desejam ler a Bíblia ao invês 
de livros policiais, o mercado deve produzir 
cópias da Bíblia. E é claro que, “logo que a 
liberdade econômica [...] é removida, todas 
as liberdades políticas e a carta dos direitos 
se tornam engano [...]: a liberdade de im- 
prensa é um puro engano se a autoridade 
controla todas as secretarias de imprensa e 
as fábricas de papel”. Em poucas palavras, a 
eliminação do mercado “tolhe toda a liber- 
dade e deixa ao indivíduo apenas o direito 
de obedecer”. O Estado de direito encontra 
seu fundamento na economia de mercado. 

Discípulo de Wieser e de Mises foi 
Friedrich August von Hayek, o representante 
mais conhecido da quarta geração da Escola 
austríaca, à qual pertencem também outros 
ilustres economistas como Fritz Machlup, 
pa 
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H. O liberalismo 
de Friedrich August von Hayek 


e Discípulo de Mises, primo de Wittgenstein, amigo íntimo de Popper, F. 
A. von Hayek (1899-1992), primeiramente professor em Londres e depois em. 
Chicago e, finalmente, em Friburgo na Brisgóvia, autor de célebres obras de 
economia, sociologia e politologia, foi condecorado com o Prêmio Nobel para 
a economia em 1974. O primeiro objetivo polêmico de Hayek é o coletivismo 
metodológico, ou seja, a idéia — errada e difundida - de que 
Existem apenas aos conceitos coletivos (“sociedade”, “Estado”, “partido”, “clas- 
indivíduos se”; “capitalismo” etc.) corresponda uma entidade substancial 
> 8 1-2 qualquer, diferente, independente e autônoma em relação aos 
indivíduos. Hayek, como seu mestre Mises, defende o indivi- 
dualismo metodológico: existem apenas indivíduos; apenas os indivíduos têm 
idéias e agem; e sua ação é seguida, em linha geral, pelas conseguências não 
intencionais em cuja análise consiste — na opinião de Hayek - a tarefa exclusiva 
das ciências sociais teóricas. | | 


e A necessária emergência de nossas ações das consequências não intencio- 
nais é um argumento que Hayek lança contra outro alvo polêmico, ou seja, O 
construtivismo. O construtivismo consiste na idéia pela qual “o 


Os homem, dado que criou ele próprio as instituições da sociedade e 
construtivistas da civilização, deve também podê-las alterar a seu bel-prazer, de 
“abusam” modo que satisfaçam seus desejos e suas aspirações”. Contra essa 
da razão presunção, Hayek insiste que eventos e instituições sociais são de 
83 fato sempre fruto da ação humana, mas nem sempre resultados 


E da ação intencional. E se as coisas caminham assim, cartesianos, 
iluministas e positivistas são todos construtivistas: abusam da razão, da mesma 
forma que do socialismo “inteiro”. ? 


e À presunção fatal: os erros do socialismo (1988) é o título do último livro, 

o testamento intelectual, de Hayek. O socialismo inteiro está doente de cons- 
trutivismo, como o demonstram também a teoria e a prática da 

Conhecimentos planificação econômica centralizada. A planificação centralizada 


dispersos não é praticável porque abole o cálculo econômico; sobre esse 
entre milhões ponto Hayek está de acordo com Mises. Mas ele acrescenta que 
e milhões os conhecimentos particulares de tempo e de lugar estão dis- 
de homens persos, espalhados entre milhões e milhões de homens; motivo 
5845 pelo qual, se quisermos resolver os problemas, será preciso fazer 


com que as decisões sejam descentradas, que os problemas se- 
jam resolvidos com um sistema competitivo: a concorrência é um caminho para 
a descoberta do novo. 


e De tudo o que até agora foi dito bem se compreende que nossa liberdade. 
se apóia sobre nossa ignorância: se quisermos que os problemas sejam resolvidos, 
os indivíduos devem ser deixados livres para usar seus conhecimentos, fazer suas 
propostas, apresentar alternativas às soluções vigentes, criticar. A planificação 

— centralizada é, portanto, impraticável; mas ela é também o meio 
“Quem possui mais eficaz para destruir a liberdade; e isso porque, escreve 
todos os meios Hayek em Rumo à escravidão (1944), “o controle econômico não 
estabelece é o simples controle de um setor da vida humana que pode ser 


Ea esti separado do resto; é o controle dos meios para todos os nossos 
fins”. | | | 
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A vida e as obras 





Friedrich August von Hayek nasceu 
em Viena em 1899. Em 1917 foi oficial de 
artilharia no exército austríaco. Depois de 
ter combatido na Itália, no fronte do Piave, 
volta para Viena, onde se inscreve na Facul- 
dade de leis. Em 1921 laureia-se em leis, e 
em 1923 em ciências políticas. No mesmo 
ano vai para a América; aí, na Columbia 
University de New York, frequenta as pa- 
lestras de W. C. Mitchell sobre a história do 
pensamento econômico, e participa também 
do seminário de J. B. Clark. Em 1927, em 
Viena, funda, junto com Mises, o “Instituto 
austríaco para a pesquisa sobre o ciclo eco- 
nômico”. Dois anos depois, em 1929, Hayek 
consegue a livre-docência em economia e 
publica seu primeiro livro: Teoria da moeda 
e teoria da conjuntura. 

Em 1931, a convite de Lionel Robbins, 
Hayek faz quatro palestras sobre o tema 
Preços e produção, na London School of 
Economics. Obtém aqui um lugar de pro- 
fessor e assim permanece na Inglaterra, 
decidido antagonista de John Maynard 
Keynes, por dezoito anos. Em 1935 Got- 
tfried von Haberler atrai a atenção de Hayek 


), itrativas dese da leds ' 
Sia as três 5 leis ser a mi Pin 


tiva. (a única que safe -24 - 
efesa da. a à Gestá individua 
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“dos mi os de pio pp mas tambiétie com os regimes. Fran abç nos 
ioria temo um prteda ilimitado, caindo: a fundamental distinção entre lei 


ienta para fins específicos, é a 


Quando 
um Parlamento 
se torna tirano 
— 8 7-8 





é e atençã o nr defesa dos 


Os mais fracos, e pode 
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para com os 
desfavorecidos 
89 


sobre a Lógica da descoberta científica de 
Karl R. Popper. Hayek encontrou na obra 
pensamentos muito próximos a algumas 
reflexões suas sobre a natureza da ciência. 
Por isso convidou Popper na London School 
para ler seu escrito Miséria do historicismo. 
Foi este o início da amizade que durou toda 
a vida. 

De 1937 é o ensaio Economia e conhe- 
cimento, em que Hayek expõe pela primeira 
vez sua idéia da divisão do conhecimento 
entre milhões e milhões de homens. Um de 
seus livros mais conhecidos, Rumo à escra- 
vidão, aparece em 1944: nele Hayek mostra 
cruamente as raízes socialistas do nazismo 
e a inconsistência total das bases teóricas 
do próprio socialismo. Entre 1941 e 1944 
Hayek escreve os ensaios que depois, em 
1952, confluirão (com o acréscimo de um 
escrito sobre Comte e Hegel de 1951) no 
livro Abuso da razão, obra com a intenção 
de lançar descrédito sobre a idéia cientificis- 
ta segundo a qual o homem pode mudar as 
instituições segundo seus planos, à vontade. 
O tema da dispersão do conhecimento é 
retomado por Hayek no ensaio de 1945: 
O uso do conhecimento na sociedade. De 
1946 é Individualismo: o verdadeiro e o 
falso. Outro livro, Individualismo e ordem 
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Friedrich August von Hayek (1899-1992): 

o mais ilustre representante do liberalismo 
do século XX: 

crítico do intervencionismo estatal defendido, 
ao invés, por John Maynard Keynes; 

prêmio Nobel de economia em 1974. 


econômica, aparece em 1949. Entrementes, 
em 1947, Hayek, junto, entre outros, a 
Mises, Milton Friedman e Karl R. Popper, 
funda a “Mont Pelerin Society”. 

1949 também foi o ano em que Hayek 
deixa a London School of Economics para 
se transferir para a Universidade de Chica- 
go. Publica A ordem sensorial (1952), um 
trabalho em que é avançada uma explica- 
ção original sobre a relação mente-cérebro. 
História e política é o título da introdução 
que Hayek acrescenta ao volume coletivo 
O capitalismo e os historiadores; em tal 
ensaio ele salienta o fato de que a tese 
marxista, segundo a qual a condição da 
classe operária teria piorado com o advento 
do capitalismo, é uma tese completamente 
refutada pelos fatos. A sociedade livre, 
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obra definida como “um clássico da liber- 
dade” por Sérgio Ricossa, é de 1960. Dois 
anos depois, em 1962, Hayek volta para a 
Europa e vai ensinar economia política na 
Universidade de Friburgo, na Brisgóvia. À 
antologia de ensaios Estudos de filosofia, 
política e economia é publicada em 1967; 
em 1978, ao contrário, aparece outra anto- 
logia de ensaios: Novos estudos de filosofia, 
política, economia e história das idéias. Os 
três volumes da que talvez é a obra mais 
importante de Hayek, ou seja, Lei, legisla- 
ção e liberdade, aparecem nesta ordem: 1) 
Regras e ordens (1973); 2) A miragem da 
justiça social (1976); 3) O sistema político 
de um povo livre (1979). 

1974 é o ano em que Hayek é con- 
decorado com o prêmio Nobel. Sua obra 
mais recente apareceu em 1988: trata-se de 
A presunção fatal. Os erros do socialismo, 
um livro onde se mostra que o socialismo é 
o resultado do racionalismo construtivista, 
e no qual o autor salienta a validade de sua 
concepção evolucionista das instituições 
sociais. Testemunha da verificação de suas 
idéias e de suas previsões sobre a natureza e 
os desenvolvimentos do socialismo, Hayek 
morreu dia 23 de março de 1992 em Fribur- 
go, na Brisgóvia. 


| Às ações conscientes 





“como “dados” 


das ciências sociais 


No Abuso da razão Hayek afirma que 
as ciências sociais têm a ver com as idéias 
que impelem os indivíduos a agir. Mas aqui, 
afirma ele, é preciso distinguir com muita 
atenção e decisão entre as opiniões moti- 
vadoras ou constitutivas, de um lado, e as 
concepções especulativas ou explicativas, do 
outro. Motivadoras ou constitutivas são as 
idéias ou opiniões que, por exemplo, indu- 
zem os seres humanos a produzir, vender 
ou comprar certas qualidades de mercado- 
rias. Especulativas ou explicativas são, ao 
contrário, as idéias que “a mente popular 
elaborou a respeito de entidades coletivas 
como “sociedade” ou “sistema econômico”, 
“capitalismo” ou “imperialismo” etc.”. Pois 
bem, o cientista social deve “abster-se [...] 
de tratar como “fatos” tais entidades abstra- 
tas”; ele deve antes “partir sistematicamente 
das concepções pelas quais os homens são 
induzidos à ação, e não pelos resultados de 
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suas teorizações sobre suas próprias ações” 
Os fatos ou dados das ciências sociais são 
as crenças e os comportamentos dos indi- 
víduos, as idéias que os movem à ação. O 
cientista social não deve explicar a ação 
consciente, não cabe a ele indagar por que 
um indivíduo prefere uma coisa, ou outra 
pessoa fabrica certa mercadoria. O cientista 
social não exerce a profissão do psicólogo. 
As ações conscientes são para ele os dados 
dos quais deve partir para perceber fenôme- 
nos sociais mais complexos. Como se verá 
adiante, tarefa exclusiva das ciências sociais 
é, para Hayek, a análise das consequências 
não intencionais das ações humanas inten- 
cionais. 

Com tudo isso, estamos em pleno indi- 
vidualismo metodológico. Concepção à qual 
se opõe o coletivismo metodológico, com 
sua tendência de ver realidades substanciais 
por trás de conceitos coletivos como “socie- 
dade”, “classe”, “nação”, “economia”, “ca- 
pitalismo” etc. O coletivismo metodológico 
— escreve Hayek — é um erro muitíssimo 
consistente pelo fato de “considerar como 
fatos as que não são mais que teorias provi- 
sórias [...]”. É um erro grave, afinal, “tratar 
como fatos as coisas que são nada mais do 
que vagas teorias populares”. O coletivis- 
mo metodológico é realismo ingênuo: trata 
como objetos reais os que, ao contrário, 
são construtos mentais, e “acriticamente 
presume que, se certos conceitos estão no 
uso corrente, devem também existir em 
concreto justamente as coisas “dadas” que 
eles designam”. 





Ós erros do construtivismo 





Quem age, portanto, não são as enti- 
dades coletivas (a “nação”, o “socialismo”, 
a “seita”); agem sempre e apenas os indi- 
víduos. Ora, porém, como já foi frisado, 
entre outros, por Bernard de Mandeville 
(1670-1733) em sua paradoxal Fábula das 
abelhas — cuja moral é que dos vícios pri- 
vados podem brotar benefícios públicos —, 
as ações humanas intencionais produzem 
consequências não intencionais. Esta, ao ver 
de Hayek, é uma descoberta de importância 
primária, uma vez que devasta a perigosa 
pretensão dos pseudo-racionalistas que 
são os construtivistas. E o construtivismo 
consiste na idéia de que “o homem, dado 
que foi ele próprio que criou as instituições 


da sociedade e da civilização, deve também 
podê-las alterar de modo que satisfaçam 
seus desejos ou suas aspirações”. Isto é 
escrito por Hayek no ensaio Os erros do 
construtivismo (agora incluído em Novos 
estudos); mas, sobre o tema do construtivis- 
mo, ele volta continuamente para frisar que 
os eventos sociais são de fato sempre fruto 
da ação humana, mas não sempre resultados 
de projetos intencionais. E se as coisas são 
assim, então é claro que cartesianos, ilumi- 
nistas e positivistas, diz Hayek, foram todos 
construtivistas: não usaram a razão, mas 
abusaram dela. De construtivismo Hayek 
acusa seu mestre Hans Kelsen, para o qual 
o direito se resolve como “uma construção 
deliberada a serviço de determinados e pre- 
cisos interesses”. O construtivismo é uma 
doença que corrompeu vastos setores da 
psiquiatria e da psicologia e o socialismo 
“inteiro” 

E se para Menger a análise das conse- 
quências não intencionais das ações huma- 
nas intencionais é uma tarefa das ciências 
sociais, para Hayek tal análise é a tarefa 
exclusiva das ciências sociais. Isso pelo 
motivo de que os resultados intencionais de 
um projeto, quando o projeto tem sucesso, 
são descontados, não criam problema. “E 
apenas à medida que certo tipo de ordem 
emerge como resultado da ação dos indi- 
víduos, mas sem ter sido por alguns deles 
conscientemente perseguido, que se coloca 
o problema de uma sua explicação teórica” 





4... Por que a planificação 





centralizada 


está destinada à falência 


O socialismo inteiro está doente de 
construtivismo. E, com efeito, a planificação 
econômica centralizada — típica de toda 
sociedade que tenha abraçado o socialismo 
— é uma clara consequência da atitude 

“crentificista”, racionalista e construtivista. 
Hayek, todavia, nota que a planificação 
centralizada não pode ter êxito em suas fina- 
lidades, uma vez que jamais poderá utilizar 
toda a enorme quantidade de conhecimen- 
tos teóricos e práticos, “conhecimentos de 
circunstâncias particulares de tempo e de 
lugar”, que estão difundidas entre milhões 
e milhões de homens. Assim, escreve Hayek 
em O uso do conhecimento na sociedade, 
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“conhecer e pôr em uso uma máquina não 
plenamente utilizada ou as capacidades de 
alguém que poderiam ser empregadas me- 
lhor, ou conhecer a existência de provisões 
em excesso que se pode atingir durante 
uma interrupção dos reabastecimentos, é 
socialmente igualmente útil como conhecer 
técnicas alternativas melhores. O agente 
marítimo que ganha para viver utilizando 
viagens vazias ou meios cheios de carretas 
a vapor, ou o agente imobiliário cujo conhe- 
cimento limita-se quase exclusivamente ao 
de ocasiões temporárias, ou o arbitrageur 
que tira seus ganhos das diferenças locais 
dos preços das mercadorias, todos eles de- 
senvolvem funções úteis baseadas sobre o 
conhecimento particular de circunstâncias 
legadas ao átimo fugidio e ignorado por 
outros”. 

Com tal premissa, se é verdade que 
para deliberar é preciso conhecer, é óbvio 
que as decisões finais devem ser deixadas 
para pessoas que estão a par das circuns- 
tâncias particulares de tempo e de lugar, que 
têm “conhecimento direto das mudanças 
importantes e das circunstâncias imediata- 
mente disponíveis para enfrentá-las”. À con- 
sequência de tais considerações é que a pla- 
“nificação centralizada deve ser abandonada, 
porque unicamente a descentralização pode 
utilizar do melhor modo concebível os co- 
nhecimentos espalhados entre os indivíduos. 
E em um sistema em que o conhecimento 
de fatos importantes está descentralizado, 
disperso entre muitas pessoas, apenas “os 
preços podem servir para coordenar as ações 
separadas de pessoas diferentes”. O sistema 
dos preços é máquina eficientíssima para 
comunicar aos interessados as informações 
essenciais: sobre um produto que não fun- 
ciona, sobre certos recursos escassos, sobre 
métodos de produção menos custosos, € 
assim por diante. 5] 





A concorrência: 





um caminho 


para a descoberta do novo 


E há mais. Com efeito, se a solução 
dos problemas depende do melhor uso dos 
conhecimentos, então deveremos fazer com 
que se torne possível experimentar grande 
variedade de diferentes modos de fazer as 
coisas, para depois escolher os melhores. 
Isto quer dizer, nota Hayek, que a concor- 
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rência, na ciência e também no mundo dos 
negócios, é o procedimento mais eficaz para 
descobrir o novo. Mas isso significa tam- 
bém que a liberdade se apóia sobre nossa 
ignorância. Esta é uma tese fundamental 
que Hayek propõe em A sociedade livre: 
o conhecimento está disperso no meio de 
uma multidão enorme de indivíduos; cada 
um de nós sabe pouco; mas a solução dos 
problemas exige a proposta de muitas idéias 
e de críticas agudas e, portanto, cada um 
deve ser livre para usar seus conhecimentos 
e fazer valer suas capacidades criativas e 
críticas. “A liberdade é essencial para deixar 
lugar para o imprevisível e para o impredi- 
zível; temos necessidade dela porque, como 
aprendemos, dela nascem as ocasiões para 
alcançar muitos de nossos objetivos”. 


Quem controla 





todos os meios 


estabelece todos os fins 


Nossa liberdade se apóia sobre nossa 
ignorância. E “se existissem homens onis- 
cientes [...], haveria pouco a dizer em favor 
da liberdade”. Com efeito, é fácil constatar 
que a vida da escravidão é o caminho largo 
da presunção de nossa razão. E a presunção 
fatal, o erro de fundo do socialismo, está 
em sua pretensão construtivista de poder 
plasmar segundo planos deliberados as 
instituições sociais, e de dirigir os desenvol- 
vimentos conforme intenções declaradas. 
Os socialistas, porém, esqueceram, como 
bravos construtivistas que são, o que o senso 
comum sabe, ou seja, que de boas intenções 
estão pavimentados os caminhos do inferno. 
Os socialistas querem dominar o presente e 
fixar o futuro; mas foge a eles a inevitável 
insurreição das consequências não intencio- 
nais das ações humanas intencionais, e não 
percebem que “o homem não é e jamais será 
o senhor de seu próprio destino” 

Os socialistas aboliram a propriedade 
privada; puseram nas mãos de poucos po- 
derosos, em geral de um só poderoso, todos 
os meios de produção. Todavia — escreve 
Hayek em Rumo à escravidão — “o con- 
trole econômico não é o simples controle 
dos meios para todos os nossos fins”. E, 
em Liberalismo, Hayek insiste: “Qualquer 
forma de controle econômico que confere 
poder sobre os meios, confere ao mesmo 
tempo poder sobre os fins”. EE 
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, Para não confundir a lei 





com a legislação 


Como defender, então, a liberdade dos 
indivíduos? Esta, diz Hayek, pode ser defen- 
dida se, ao lado da arrogância construtivista, 
conseguirmos ainda manter a diferença entre 
normas abstratas (ou leis) e ordens especí- 
ficas (ou particulares). As normas abstratas 
ou leis são regras que fixam o confim dentro 
do qual “é dada à vida e à atividade de cada 
indivíduo uma esfera livre e segura”. À lei 
— isto é, o conjunto das regras de conduta 
— não é o resultado de projetos intencio- 
nais. À lei — o conjunto das regras de justa 
conduta, regras surgidas por via espontânea, 
como a linguagem ou a moeda, e à qual estão 
submetidos todos — é uma ordem que não 
se refere a indivíduos particulares, não visa a 
fins específicos, é a longo prazo, é conhecida 
e certa por antecedência, é igual para todos. 
Leis do gênero, abstratas e gerais, são, para 
exemplificar, as três leis de Hume: a estabi- 
lidade da posse, a cessão por comum con- 
senso e a observância dos pactos. Às ordens 
específicas ou particulares são aquilo que se 
chama de legislação, isto é, as providências 
administrativas desejadas por uma maioria 
parlamentar e dirigidas a fins específicos, 
para satisfazer interesses particulares. 

Ora, confundir a lei com a legislação 
significa abater a defesa mais importante 
das liberdades individuais. Onde, como 
em nossos dias, parlamentos com poderes 
ilimitados, em nome de uma “imprecisa- 
da” justiça social, legiferam sobre tudo, a 
liberdade está em perigo. Hayek disse: “A 
maioria substituiu a lei, que por sua vez per- 
deu seu significado: inicialmente princípio 
universal, hoje ela é apenas uma norma mu- 
tável, destinada a servir interesses privados 
[...] em nome da justiça social! E a justiça 
social — continua Hayek — é uma fábula, 
uma varinha mágica: ninguém sabe em quê 
ela consiste! Graças a esse termo vago, todo 
grupo se crê no direito de exigir do governo 
vantagens particulares. Na realidade, por 
trás da “justiça social” há simplesmente a 
semente da expectativa lançada na mente 
dos eleitores em relação à generosidade 
dos legisladores para com determinados 
grupos. Os governos se tornaram institutos 
de beneficência expostos à chantagem dos 
interesses organizados. Os homens políticos 
cedem tanto mais de bom grado quanto 
mais a distribuição dos privilégios permite 
comprar o voto dos partidários” 
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Um hovo mod elo 





constitucional: 


A demarquia 


Uma situação desse tipo erode len- 
tamente a fé no ideal da democracia. A 
democracia se transformou em ditadura 
da maioria que se reputa sem vínculos em 
seus poderes de legiferação. Mas um fato é 
claro, ou seja, que “a soberania da lei e a 
soberania de um Parlamento ilimitado são 
inconciliáveis”. E, justamente para manter 
distinta a ordem espontânea da lei em re- 
lação à ordem construída pela legislação, 
Hayek propõe um modelo constitucional 
que ele chama de demarquia, que consis- 
te em dois organismos: uma Assembléia 
legislativa (que sozinha pode modificar as 
normas abstratas de mera conduta às quais 
está confiada a defesa da liberdade indivi- 
dual), e uma Assembléia governativa, que 
corresponde aos parlamentos atuais, eleitos 
periodicamente, e que exprimem comitês 
executivos da maioria (Os governos) para a 
gestão dos negócios. 


Estado liberal 


e defesa dos mais fracos 





Depois das considerações precedentes 
sobre a lógica do mercado, e depois do que 
Hayek sustentou sobre a idéia de justiça 
social, torna-se muito interessante ver o 
que Hayek tem a dizer sobre as funções do 
Estado e sobre a defesa dos mais fracos. 
Hayek está convicto de que o serviço postal 
estatal é totalmente ineficiente; propõe a 
abolição do monopólio monetário estatal 
(“que foi usado para defraudar e enganar 
os cidadãos”); combate o monopólio estatal 
das transmissões televisivas e da escola, E, 
todavia, no terceiro volume de Lei, legisla- 
ção e liberdade, ele escreve: “Longe de pro- 
pugnar “um estado mínimo”, consideramos 
indispensável que em uma sociedade avan- 
çada o governo deve usar seu próprio poder 
de recolher fundos por meio dos impostos, 
para oferecer uma série de serviços que por 
várias razões não podem ser fornecidos 
— ou não podem sê-lo de modo adequado 
— pelo mercado”. É assim, afirma Hayek, 
que muitas das comodidades capazes de tor- 
nar tolerável a vida em uma cidade moderna 
são fornecidas pelo setor público: “A maior 
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parte das estradas [...], a fixação dos índices 
de medida, e muitos outros tipos de informa- 
ção que vão dos registros cadastrais, mapas 
e estatísticas, aos controles de qualidade de 
alguns bens e serviços”. 

Para Hayek a esfera das atividades 
de governo não vinculada por leis é muito 
vasta. Sem dúvida, exigir o respeito da les, 
a defesa dos inimigos externos, o campo 
das relações externas, são atividades do 
Estado. Mas há seguramente mais, pois 
“poucos porão em dúvida que apenas esta 
organização [dotada de poderes coercitivos: 
o Estado] pode se ocupar das calamidades 
naturais como furacões, enchentes, terremo- 
tos, epidemias e assim por diante, e realizar 
medidas aptas a prevenir ou a remediar 
tais coisas”. É então óbvio “que o governo 
controle meios materiais e esteja substan- 
cialmente livre para usá-los conforme sua 
própria discrição”. 

Mas aqui há — e as considerações que 
seguem são de extrema importância e des- 
mentem diversas interpretações apressadas e 
certamente não documentadas do pensamen- 
to de Hayek —, “há ainda — escreve Hayek 
— toda outra classe de riscos em relação aos 
quais foi reconhecida apenas recentemente 
a necessidade de ações governamentais, 
devida ao fato de que, como resultado da 
dissolução das ligações da comunidade local 
e dos desenvolvimentos de uma sociedade 
aberta e móvel, um número crescente de 
pessoas não está mais estritamente ligado a 
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grupos particulares com os quais contar em 
caso de desgraça. Trata-se do problema de 
quem, por várias razões, não pode ganhar 
para viver em uma economia de mercado, 
como os doentes, velhos, deficientes físicos 
ou mentais, viúvas e órfãos, ou seja, aqueles 
que sofrem condições adversas, as quais 
podem ferir qualquer um e contra as quais 
muitos não estão em grau de se prevenir 
por si, mas que uma sociedade que tenha 
alcançado certo nível de bem-estar pode 
permitir-se ajudar”. 

Tal sociedade pode permitir-se a rea- 
lização de tais fins humanitários porque é 
rica; e pode fazê-lo por meio de operações 
fora do próprio mercado. Todavia, ao ver de 
Hayek, eis a razão pela qual ela deve fazê- 
lo: “ Assegurar uma renda mínima a todos, 
ou um nível abaixo do qual ninguém desça 
quando não pode prover a si próprio, não 
só é uma proteção absolutamente legítima 
contra riscos comuns a todos, mas é tarefa 
necessária da Grande Sociedade em que o 
indivíduo não pode se recuperar sobre os 
membros do pequeno grupo específico em 
que havia nascido”. E, na realidade, salienta 
Hayek, “um sistema que estimula a deixar a 
relativa segurança gozada quando se perten- 
ce a um grupo restrito, provavelmente pro- 
duzirá fortes descontentamentos e reações 
violentas, quando os que antes gozavam 
os benefícios dela se encontrarem, sem sua 
culpa, privados de auxílio, porque não têm 
mais a capacidade de ganhar para viver”. 
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A vida e as obras 





O grande inimigo de Hayek foi John 
Maynard Keynes. Keynes nasceu em Cam- 
bridge em 1883. Seu pai era professor de 
lógica e de economia política na Universi- 
dade local. Educado primeiro no colégio de 
Eton e depois estudante em Cambridge, em 
1908 o jovem Keynes — então com vinte e 
cinco anos — é nomeado leitor de economia. 
Havia sido indicado por Alfred Marshall. 
Não particularmente interessado na carreira 
acadêmica, entra no Civil Service, como alto 
burocrata com funções de conselheiro do 
governo e representante da Grã-Bretanha no 
exterior. Durante a Primeira Guerra Mun- 
dial trabalha para o Ministério do Tesouro. 
Participa, vencida a guerra, da conferência 
de paz com a Alemanha. Também depois 
da Segunda Guerra Mundial participa das 
conferências destinadas à criação de um 
sistema monetário internacional. Os acor- 
dos de Bretton Woods aceitaram, em todo 
caso, apenas em parte as propostas de Key- 
nes. Do mesmo modo que David Ricardo, 
Keynes se enriqueceu com bem-sucedidas 
especulações na bolsa. Foi também diretor 
de uma sociedade de seguros. Alcançando o 
prestigioso cargo de governador do Banco 
da Inglaterra, em 1942 Keynes recebe o tí- 
tulo de lorde Keynes, barão de Tilton. Este 
“sustentáculo fundamental da nação”, este 
homem “verdadeiramente insubstituível” 
— assim o define seu biógrafo R. F. Harrod 
— morre prematuramente em 1946. 

Eis um juízo significativo sobre Keynes 
de Sérgio Ricossa, economista italiano de 
orientação não keynesiana: “Talvez Keynes 
não seja o maior economista de nosso sécu- 
lo [...], mas sua Teoria geral [...] tem toda 
probabilidade de ser o livro de economia 
mais citado. E há razões para isso. Saído em 


1936, ele fornecia ampla explicação teórica 
da misteriosa catástrofe econômica iniciada 
em 1929: um colapso repentino dos preços, 
da produção e da ocupação, um retorno 
difuso da miséria em nações que haviam 
demonstrado saber ser ricas. Ao mesmo 
tempo, a Teoria geral fundava novamente 
sobre bases novas a ciência econômica, € 
fornecia aos homens de governo um novo 
modo de fazer política”. 

Além da Teoria geral da ocupação, 
interesse e moeda de 1936, outras obras im- 
portantes de Keynes são: As consegiiências 
econômicas da paz (1919); o Tratado da 
probabilidade (1921); O fim do laissez-faire 
(1926); o Tratado da moeda (1930); Como 
financiar a guerra (1940). 


A ocupação é determinada 





pela soma dos consumos 


e dos investimentos 


Embora pretendendo salvar o regime 
da propriedade privada, Keynes considerava 
absurdas as pretensões do liberalismo desen- 
freado, e era de opinião que seu trabalho 
provocaria “grande mudança” e subverteria 
“os fundamentos ricardianos do marxis- 
mo”. Já como aluno de Marshall, dotado 
de forte senso prático, polemista brilhante e 
conhecedor de vastas áreas da matemática, 
Keynes influiu de modo decisivo e direto 
sobre a política de seu país. Seu ponto de 
honra foi o de ter resolvido a maior crise do 
capitalismo sem ter abraçado o marxismo. 

A economia clássica sustentava que 
um sistema econômico, deixado livre para 
funcionar em condições de livre concorrên- 
cia, teria produzido o bem-estar de todos e 
criado um regime de ocupação plena. Entre- 
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tanto, em 1924, na Inglaterra, os desempre- 
gados chegaram a um milhão e, nos Estados 
Unidos, no início da década de 1930, um 
em cada quatro trabalhadores estava sem 
emprego. Ora, na opinião de Keynes, essa 
situação não podia ser resolvida com a velha 
idéia de que, através da redução do salário, 
se criariam postos suficientes de trabalho. 
Escreve Keynes: “Não é nada plausível a 
afirmação de que o desemprego nos Estados 
Unidos em 1932 devia-se ao fato de que os 
trabalhadores rejeitavam obstinadamente a 
redução dos salários nominais, ou então ao 
fato de que eles pediam com a mesma obsti- 
nação um salário real superior àquele que a 
produtividade do mecanismo econômico es- 
tava em condições de oferecer”. A realidade 
é que um sistema econômico, funcionando 
livremente com base em suas próprias leis, 
não leva necessariamente ao bem-estar de 
todos e à plena ocupação, como os fatos 
demonstravam. Com efeito, Keynes tornou 
evidente que o nível de ocupação é determi- 
nado pela soma do consumo e dos investi- 
mentos. Consequentemente, se o consumo 
diminui ou se os investimentos diminuem, 
então crescerá o número de desempregados. 
Os economistas clássicos haviam tecido loas 
à poupança. À poupança é certamente uma 
virtude individual, denotando espírito de 
sacrifício e inteligência de previsão. Entre- 
tanto, se todos poupam e ninguém investe, 
naturalmente toma consistência um fatal 
círculo vicioso: poupando, não se conso- 
me; a queda de consumo leva ao acúmulo 
sempre mais terrível de mercadorias não- 
vendidas nas lojas; a superprodução gera a 
paralisação das fábricas; a paralisação das 
fábricas significa a perda imediata de postos 
de trabalho, além da impossibilidade de 
novos investimentos. Por essas razões todas, 
Keynes volta-se contra a poupança de tipo 
da vigente no século XIX, pois, para ele, 
é evidente que a “virtude individual”, do 
ponto de vista da sociedade, transforma-se 
em fonte de desastres, em “vício público” 
O que é preciso, diz Keynes, é que o indi- 
víduo consuma, gastando seu dinheiro em 
bens, talvez até pagáveis em prestações. O 
aumento do consumo porá em movimento a 
máquina econômica da nação, já que, para 
satisfazer à crescente demanda, os empreen- 
dedores investirão mais, com duas grandes 
consequências: por um lado, aumentarão 
os postos de trabalho e, por outro lado, 
os recursos da nação (matérias-primas, 
instalações industriais, estradas e ferrovias, 
mão-de-obra etc.) serão usados de modo 
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muito mais amplo. Eis, portanto, o caminho 
para fugir da crise: aumentar 0 consumo e 
os investimentos. E se os indivíduos não 
consomem, então se faz necessária a inter- 
venção do Estado. Aliás, diz Keynes, a tarefa 
de estabelecer o volume dos investimentos 
“não pode ser deixada com tranquilidade 
nas mãos de particulares” 


” A intervenção do Estado 


O Estado não pode ser simples espec- 
tador dos comportamentos econômicos dos 
particulares nem, como sustentam os mar- 
xistas, tem a função de eliminá-los. Afirma 
Keynes: “Consideramos por isso que uma 
socialização bastante ampla do investimen- 
to se revelará como o único meio capaz de 
garantir, pelo menos aproximadamente, o 
pleno emprego. O que não quer dizer que se 
deva excluir todos aqueles compromissos e 
as diversas fórmulas de vários tipos que per- 
mitem ao Estado cooperar com a iniciativa 
privada. Mas, fora disso, não parece haver 
nenhuma razão evidente para justificar um 
socialismo de Estado que assuma a maior 
parte da vida econômica da comunidade. 
Se for capaz de determinar o volume global 
de recursos consagrados ao aumento dos 
meios de produção e de garantir o mínimo 
básico de remuneração aos seus detentores, 
o Estado certamente já terá realizado todo 
o necessário”. Essas palavras, que podemos 
ler na Teoria geral da ocupação, juro, moe- 
da, significam que o problema do emprego 
pode ser resolvido sem que seja necessária 
a passagem da propriedade privada à pro- 
priedade coletiva dos meios de produção. Os 
governos, portanto, diante de crises como 
a de 1929 e dos anos seguintes, não podem 
ficar de braços cruzados. Devem intervir. 
Dizia Keynes que se o governo tivesse pago 
os desempregados para fazerem buracos 
nas estradas e depois enchê-los de novo, 
teria realizado uma ação economicamente 
inteligente, Já que teria posto dinheiro em 
circulação e, consequentemente, teria reati- 
vado o consumo e reposto em movimento 
o sistema produtivo. 

Com base nisso tudo, parecem claras 
as indicações de Keynes aos governos. O 
capitalismo deve ser reformado: o Estado 
deve intervir na economia e atribuir a si 
“certos controles centrais [...] que agora, 
em seu conjunto, são deixados à iniciativa 
individual”. Para Keynes, isso não significa 
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que a iniciativa privada deva ser abolida; 
significa somente que, diante da iniciativa 
privada, não deve ser abolido o Estado: 
“O Estado deverá exercer função diretiva 
sobre a tendência para o consumo, em parte 
através do fisco, em parte através das taxas 
de lucro e talvez ainda de outros modos”. 
Essa política de intervenção do Estado 
sobre as questões econômicas foi rejeitada 
pela velha guarda, e enquanto a nova es- 
querda, como, por exemplo, de Roosevelt 
e dos homens do New Deal, fez suas as 
teorias de Keynes, já a direita econômica 
foi contra Keynes por toda parte. Com 
efeito, a reforma do capitalismo proposta 
por Keynes devia parecer muito avançada 
e temerária para os conservadores. Ele 
sustentava que a diminuição da taxa de 
lucros permitiria (e que isso deveria ser 
feito) o desaparecimento dos “receptores 
de rendas”. Isso levaria à supressão da ex- 
cessiva desigualdade de rendas. Essas são as 
propostas keynesianas para abolir “os dois 
vícios essenciais do mundo econômico” 
ou seja, a desigualdade e o desemprego, 
salvando as instituições democráticas e a 


liberdade, bem como a riqueza moral (além 
de material) da iniciativa privada. 

Em todo caso, não há dúvida de que 
Keynes tinha razão ao sustentar que o mer- 
cado não leva espontaneamente à plena ocu- 
pação; ele, todavia, observa Sérgio Ricossa, 

“estava errado ao considerar que a função 
principal do mercado era necessariamente a 
de levar ao equilíbrio da procura e da oferta. 
Se atribuirmos ao mercado a tarefa diferente 
de inovar (progresso mercadológico, quase 
sempre unido ao progresso tecnológico), mais 
ele inova e menos favorece o pleno emprego 
da velha capacidade produtiva, sem que com 
isso seja lícito falar de “falência do merca- 
do”. Inovação e estabilidade são termos em 
grande medida antitéticos: Keynes preferia a 
estabilidade, mas seus argumentos resultam 
pouco conyincentes para quem prefere a 
inovação. É louvável a autoridade pública 
que consiga reduzir ao mínimo inevitável os 
inconvenientes sociais ligados à mudança por 
inovação, mas essa autoridade não pode ir 
além no caminho da estabilidade sem proibir 
de algum modo o progresso tecnológico e 
mercadológico”. EE 
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A origem espontânea 
"de novas localidades 
e do Estado 





O homem propõe e Deus dispõe: isso 
é sobido pelo bom senso instruído pela 
longa experiência de projetos que tiveram 
resultados diferentes dos programados. 
Mos isso foi teorizado, entre outros, por 
Cor! Menger e depois também por F. A. von 
Hayek: as ações humanas sempre têm con- 
sequências não intencionais e instituições 
ode importância primária, como q linguagem 
ou o moeda, não são resultados de planos 
intencionais; são resultados, sem dúvida, da 
ação humano, mos não do projeto humano. 
São resultados não intencionais de ações 
humanos. intencionais. € este é também o 
caso, sustenta Menger, da origem de muitas 
novos localidades — surgidas sem um projeto 
prévio — e da gênese do Estado. 






















De modo análogo podemos responder à 
pergunta sobre a origem de outras instituições 
sociais, que servem igualmente para o bem- 
estar comum, ou melhor, que até chegam a ser 
sua condição, sem que por outro lodo tenham 
sido de regra o resultado de uma atividade 
intencional, dirigida a promover esse próprio 
bem-estar. T 

Também hoje apenas em casos raríssimos 
acontece que novos localidades se formem 
pelo foto de que certo número de pessoas, 
de capacidades e de profissões diversas, se 
reúnam com o objetivo de fundar uma cidade 
e, portanto, realizem essa intenção programa- 
ticamente, embora, bem entendido, tal origem 
de novas colônias não deva ser excluída, pois 
é confirmada pela experiência. 

De regra, as cidades novas surgem por via 
não-reflexa”, ou seja, pelo simples manifesto- 
ção de interesses individuais, que por si, isto é, 
sem uma intenção precisa, leva a um resultado 
Útil para o interesse geral. Os agricultores que 
primeiro ocupam um território; O artesão que pri- 
meiro se estabelece no meio deles, perseguem 
em geral apenas um interesse individual; assim 
o primeiro hospedeiro, o primeiro mercador, o 
primeiro mestre e daí por diante. Com o cresci- 
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mento das necessidades entre os membros da 
sociedade, também outros sujeitos econômicos 
acham conveniente, no meio dessa comunidade 
que pouco a pouco se desenvolve, entregar-se 
a novos ocupações, ou então desenvolver as 
antigas ocupações. Assim surge grodualmente 
uma organização econômica que é altamente útil 
para os interesses dos vários membros da cole- 
tividade, ou melhor, sem a qual não se poderia 
imaginar uma existência normal; no entanto, 
essa organização não é de fato o resultado de 
uma vontade comum, dirigida à sua constituição. 
Essa vontade geralmente se manifesta apenas 
nos estados mais progredidos da evolução da 
vida coletiva e provoca não tanto o nascimento, 
mas apenas o aperfeiçoamento dos institutos 
sociais já surgidos por via “orgânico”. 

O mesmo se diga a respeito da origem 
do Estado. (Quem for imparcial não poderá 
pôr em dúvida que, por meio do acordo de 
um número conveniente de pessoas que têm 
a disponibilidade de um território, possa, em 
circunstâncias favoráveis, ser colocada a base 
para uma comunidade capoz de desenvolvimen- 
to. Nem poderá razoavelmente duvidar que dos 
relações noturais de autoridade familiar possa 
ser tirado um Estado capaz de viver por obra ou 
de alguns que governam ou de grupos destes, 
mesmo sem o acordo de todos os que a ele 
pertencem. Certamente é unilateral a teoria que 
remete a origem daquele instituto social que 
chamamos de Estado, exclusivamente a uma 
formação por via “orgânica . Mas, igualmente 
errado, ou melhor, ainda mais anti-histórico, 
é Q teoria segundo a qual todos os Estados 
teriam originariamente surgido por meio de 
um acordo de alguns poderosos ou de seus 
grupos, dirigido à fundação do próprio Estado, 
ou por via de uma atividade conscientemente 
dirigida a tal objetivo. Sem dúvida, com efeito, 
os Estados, ao menos nos primeiros estágios 
da evolução da humanidade, surgiram porque 
alguns chefes de famílias, que viviam um qo 
lado do outro livres de qualquer vínculo estatal, 
sem se colocar de acordo, mas pelo simples 
foto de que eles haviam aprendido a conhecer 
sempre melhor seus interesses individuais & 
se esforçavam para alcançá-los (por meio da 
submissão voluntária dos mais fracos à prote- 
ção dos mais poderosos, por meio do socorro 
eficaz feito ao vizinho quando este devia sofrer 
violências em condições tais que também os 
outros habitantes do território se consideravam 
ameaçados em seu bem-estar), chegaram a 
realizar uma comunidade estatal e uma orgo- 
nização mesmo que rudimentar. É possível que 
acordos dirigidos a reforçar a vida comum e 
relações de autoridade de vários tipos tenham 
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em alguns casos estimulado efetivamente tal 
processo de formação estatal; em outros ca- 
sos, o conhecimento preciso e a afirmação dos 
interesses individuais por parte de particulares 
chefes de família que coabitavam sem dúvida 
Ievaram à formação do Estado, mesmo sem as 
influências acima acenadas, ou melhor, até sem 
que o indivíduo levasse em conta o interesse 
geral. Também aquele instituto que chamamos 
de “o Estado” foi, ao menos em suas formas 
primitivas, O resultado involuntário de uma ati- 
vidade a serviço de interesses individuais. 

Do mesmo modo poder-se-ia demonstrar 
que outras instituições sociais, como a lingua- 
gem, o direito, o costume, e particularmente 
numerosas instituições econômicas, surgiram 
sem um acordo expresso, sem coação legis- 
lativa, e até sem nenhuma consideração do 
interesse público, unicamente pelo impulso 
de interesses individuais e como resultado da 
afirmação destes. A organização do tráfico em 
mercados periodicamente recorrentes e locali- 
zados, a organização da sociedade por meio 
da separação de profissões e da divisão do 
trabalho, os usos comerciais e assim por diante, 
todas estos instituições que servem de modo 
eminente ao bem-estar comum e que à primeira 
vista parecem necessariamente ter tido origem 
de um acordo ou da vontade do Estado, são 
não tanto o resultado de convenções, tratados, 
leis, ou do fato de que os indivíduos particula- 
res tenham particularmente levado em conta o 
interesse público, e sim o resultado de esforços, 
a serviço de interesses individuais. 

É claro que nesse processo de formação 
“orgânica” a autoridade legislativa não raramen- 
te intervém, e dessa forma acelera ou modifica 
seus resultados. 

Nos primórdios da sociedade, a única 
origem dos fenômenos sociais, de acordo com 
os fatos, pode ter sido a não-reflexa. No de- 
correr da evolução social aparece sempre mais 
manifesto que, ao lado das instituições surgidas 
por via “orgânica”, também surgiram outras, que 
são o resultado da operação social voltada 
para um objetivo determinado; outras institui- 
ções, surgidas por via orgânica, encontram sua 
continuidade e transformação na atividade das 
autoridades públicas dirigidas conscientemente 
para fins sociais. O atual sistema do mercado, o 
sistema monetário, o direito atual, o Estado mo- 
derno etc. nos oferecem tantos outros exemplos 
de instituições, que se apresentam como o re- 
sultado da atividade combinada de forças indi- 
viduais e teleológico-sociais, OU seja, em outros 
palavras, de fatores “orgânicos” e positivos. 


C. Menger, 
O método na ciência econômica. 





voN MisES 








O princípio 


do individualismo 
metodológico 


O princípio do individualismo metodo- 
lógico é o seguinte: Apenas o indivíduo 
pensa. Apenas o indivíduo raciocina. Apenas 
o indivíduo age”. Ou ainda: Para uma coleti- 
vidade social não há existência e realidade 


fora das ações dos membros individuais. 
Existem apenas indivíduos. Por conseguinte, 
"o cominho paro chegar oo conhecimento de 
todos os coletivos passo através do análise 
das ações dos indivíduos. | 





Primeiramente devemos convir que todas 
as ações são realizadas pelos indivíduos. Uma 
coletividade funciona sempre pela intermedia- 
ção de um ou de diversos indivíduos cujas ações 
referem-se à coletividade como a uma fonte 
secundária. É o significado que os indivíduos é 
agentes e todos aqueles que são tocados pelo 
sua ação atribuem a uma ação que determina 
seu caráter. É o significado que caracteriza uma 
ação individual e outra ação como ação do Es- 
tado ou da municipalidade. O carrasco, e não 
o Estado, justicia o criminoso. É a reflexão dos 
interessados que discerne na ação do carrasco 
uma ação do Estado. Um grupo de soldados . 
armados ocupa uma praça. € o julgamento das 
pessoas interessados que atribui essa ocupa- 
ção não aos oficiais e aos soldados do lugar, 
mas à sua nação. Se indagamos o significado 
das várias ações realizadas pelos indivíduos, 
devemos necessariamente saber cado coisa: 
sobre as ações dos todos coletivos. Para uma 
coletividade social não há existência e reali- 
dade fora das ações dos membros individuais. 
A vida de uma coletividade é vivida nas ações 
dos indivíduos que constituem seu corpo. Não 
há coletividade social concebível que não 
funcione pelos ações de algum indivíduo. A 
realidade de um todo social consiste nas ações 
dos indivíduos que o compõem. Assim, o cami- 
nho para chegar ao conhecimento de todos os 
coletivos passa através da análise das ações 
dos indivíduos. 

Como ser pensante e agente, o homem 
emerge de sua existência pré-humana já como 








ser social. A evolução da razão, da linguagem, 
e q cooperação são o produto do mesmo 
processo; elos se encontram inseparável e 
necessariamente ligados. Mas esse processo 
tem lugar nos indivíduos. Consiste de mudan- 
ças no comportamento dos indivíduos: Não há 
outra substância em que ele aconteça fora dos 
indivíduos. Não há substrato de sociedade fora 
das ações dos indivíduos. 

Que existam nações, Estados e Igrejas, 
que haja cooperação social na divisão do tra- 
balho, torna-se discernível apenas nos ações 
de certos indivíduos. Ninguém jamais percebeu 
uma nação sem perceber seus membros. Neste 
sentido pode-se dizer que uma coletividade 
social vem q existir através dos ações dos indiví- 
duos. Isso não significa que o indivíduo seja seu 
antecedente temporal. Significa simplesmente 
que ações definidas de indivíduos constituem 
a coletividade. 

Não há necessidade de discutir se uma 
- coletividade é a soma resultante da adição de 
seus elementos ou, mais do que isso, se ela é 
um ser sui generis, e se é razoável ou não falar 
de sua vontade, de seus planos, objetivos & 
ações e atribuir-lhe uma “alma” distinta. Esses 
pedantismos são ociosos. Um todo coletivo é 
um aspecto particular das ações de vários indivi- 
duos e, como tal, uma coisa real que determina 
O curso dos eventos. 

É ilusório crer que seja possível visua- 
lizor todos coletivos. Eles nunca são visíveis; 
seu conhecimento é sempre o resultado da 
compreensão do significado que os homens 
agentes atribuem a seus atos. Podemos ver um 
ajuntamento, ou seja, uma multidão de povo. 
5e esse ajuntamento é mero agrupamento OU 
massa (no sentido em que esse termo é usado 
no psicologia contemporânea), ou então um 
corpo organizado ou qualquer outra espécie de 
entidade social, é questão à qual não se pode 
responder a não ser por meio da compreensão 
do significado que os indivíduos atribuem à sua 
presença. € esse significado é sempre o signifi- 
“codo dos indivíduos. Não são nossos sentidos, 
mas é a inteligência, o processo mental, que foz 
* reconhecer as entidades sociais. 

Aqueles que desejam iniciar o estudo da 
ação humana a partir dos unidades coletivas 
encontram um obstáculo intransponível no fato 
de que um indivíduo pode ao mesmo tempo 
pertencer e — com exceção dos homens das 
tribos mais primitivas — realmente pertence 
o vários entidades coletivos. O problema 
levantado pelos unidades sociais coexisten- 
tes e de seus mútuos antagonismos pode 
ser resolvido apenos pelo individualismo 
metodológico. 
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O eu é a unidade do ser agente. Ele é 
dado de modo indiscutível e não pode ser dis- 
solvido ou esconjurado por nenhum raciocínio 
OU pretexto. 

O nós é sempre o resultado de uma 
somatória que pôs junto dois ou mais eus. Se 
alguém diz eu, não é mais necessário perguntar- 
se outra coisa para estabelecer seu significado. 
O mesmo vale em relação ao tu e, se a pessoa 
em questão é indicada com precisão, em relo- 
ção ao ele. Mos se se diz nós, é necessário 
informar-se ulteriormente para dor quais 
eus estão compreendidos no nós. São sempre 
indivíduos que dizem nós; ainda que o digam 
em coro, é ainda uma articulação de indivíduos 
particulares. 

O nós não pode agir diversamente de 
coda um deles por sua conta. Eles podem 
agir juntos e em uníssono; ou então um deles 
pode agir por eles todos. No segundo coso 
a cooperação dos outros consiste na deter- 
minação da situação que torna a ação de um 
homem efetiva para todos. Apenas nesse 
sentido o funcionário de uma entidade social 
age pelo todo; os membros individuais do 
corpo coletivo ou determinam ou permitem 
que a ação de um homem particular se refira 
a eles próprios. 


L. von Mises, 
A ação humana. 





Ludwig von Mises (1881-1973) 
é o representante mais ilustre da terceira geração 
da Escola austríaca de economia. 
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Os erros do coletivismo 
metodológico 


Os coletivistos (positivistas, hegelianos, 
marxistas, estruturalistas etc.) pensam que 
existom entidades sociais coletivas (a so- 
ciedade”; a “estrutura social”; o partido ; a 
“closse” etc.) independentes e autônomas 
em relação aos indivíduos que as compõem. 
Agui está exotomente seu erro: em coisificar, 
em fazer se tornar coisas aqueles que, ao 
contrário, são apenas conceitos abstratos. 
'O erro implícito nessa aproximação cole- 
tivisto consiste em considerar como fatos 
aquelas que não são mais que teorias pro- 
visórias, modelos construídos pelo mente 
ingênuo pora explicor a ligação existente 
entre alguns dos fenômenos particulares que 
observamos [...]. 


intimamente ligado com o “objetivismo” 
da aproximação cientista é seu globalismo 
ou coletivismo metodológico, sua tendência 
a tratar certos “conjuntos” como “sociedade. 
ou “economia” ou “capitalismo” (como fase 
histórica determinada), ou uma particular “in- 
dústria” ou “classe” ou “nação” como objetos 
dados, em si mesmos completos, cujas leis 
podemos descobrir observando seu comporta- 
mento como “conjuntos”. [Tal tendência] resulta 
favorecida pela constatação empírica que, no 
comportamento dos indivíduos, poucas são as 
regularidades que se podem estabelecer de 
modo rigorosamente objetivo. Por isso voltam 
a concentrar a atenção sobre os conjuntos, na 
esperança de descobrir, pelo menos nestes, a 
regularidade que procuram. Por fim, devemos 
ter presente a influência da convicção, ainda 
que vaga, que sendo objeto de estudo os 
"fenômenos sociais”, o procedimento mais 
óbvio seja partir da observação direta desses 
"fenômenos sociais”: convicção devida ao fato 
de que a existência, no uso corrente, de termos 
como “sociedade” ou “economia” é ingenua- 
mente considerada como prova evidente da 
existência efetiva de determinados “objetos: 
que correspondem concretamente a esses 
termos. O fato de que todos falem de “nação: 
ou de capitalismo” leva a crer que o primeiro 





passo, no estudo desses fenômenos, deva 
consistir em verificar seu aspecto, exatamente 
como alguém se comportaria em relação a certa 
rocha ou a certo animal. 

O erro implícito nessa aproximação 
coletivista consiste em considerar como fa- 
tos aquelas que não são mais que teorias 
provisórios, modelos construídos pela mente 
ingênua para explicar a ligação existente 
entre alguns dos fenômenos porticulares que 
observamos [...]. | 

O realismo ingênuo, que acriticamente 
presume que, se certos conceitos estão em USO 
corrente, devem também existir em concreto 
justamente as “dadas” coisas que eles desig- 
nam, encontra-se tão profundamente enraiza- 
do no modo corrente de tratar os fenômenos 
sociais, que é necessário um esforço decisivo 
de vontade para dele se livror. Se muitos 
estão dispostos a admitir que neste campo 
pode-se encontrar dificuldades particulares 
na individuação de “conjuntos” bem definidos, 
porque não temos jamais diante de nós tantos 
exemplares de um mesmo gênero, e por isso 
não podemos distinguir logo entre os atributos 
constantes e os meramente acidentais, poucos 
ao invés percebem este outro e muito mais 
grave obstáculo: que os conjuntos como tais 
não são jamais dados à «nossa observação, 
pois todos eles são indistintamente nossos 
construtos mentais. Eles não são “fatos dados, 
dados objetivos do mesmo gênero, que ime- 
diatamente reconhecemos como semelhantes 
em base a seus atributos físicos comuns; eles 
não podem ser percebidos independente- 
mente de um esquema mental que coloque 
em evidência a ligação existente entre alguns 
dos inumeráveis fatos particulares que nos & 
dado observar. [...] 

Por isso, as ciências sociais não se ocupam 
de dados “conjuntos”, mas sua tarefa é proceder 
à constituição destes conjuntos construindo seus 
modelos em base a elementos conhecidos. . 

O erro de tratar como objetos reais os 
conjuntos, que não são mais que construtos & 
que não podem ter outros propriedades que 
as que derivam do modo em que os colocamos 
juntos a partir dos elementos componentes, 
manifestou-se de vários formas, mos, talvez 
mais frequentemente, na forma de teorias que 
postulam q existência de uma mente “social OU 
“coletiva” e, sob esse aspecto, determinou a 
emergência de pseudoproblemas de todo tipo. 
A mesma idéia apresenta-se frequentemente, 
mesmo que imperfeitamente, mascarado na 
atribuição à sociedade de uma “personalida- 
de” ou “individualidade” específica. Seja qual 
for a terminologia, estas formas sempre têm em 
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comum esta característico: em vez de reconstruir 
os conjuntos partindo dos relações entre men- 
tes individuais, das quais temos conhecimento 
Oireto, tratam uma vaga intuição de conjunto 
como entidade real, como algo de semelhante 
à mente individual. O emprego abusivo, sob 
esta forma, nas ciências sociais, de concep- 
ções antropomórficas comportou os mesmos 
efeitos danosos que provocou nas ciências da 
natureza. O fato mais singular nesses casos 
é que, frequentemente, justamente pelo seu 
empirismo, os positivistos, OU seja, os adver- 
sários irredutíveis de todas as concepções 


“antropomórficas, até daquelas que em certo 


âmbito bem definido tiveram sua validade, são 
induzidos a postular a existência de tais enti- 
dades metafísicas e a tratar a humanidade, ao 
modo, por exemplo, de Comte, como um “ser 
social”, uma espécie de superpessoo. Mas, 
como não temos outra alternativa que esto: 
ou compor o conjunto portindo das mentes 
particulares ou postular uma supermente à 
imagem e semelhança da mente individual, os 
positivistas, rejeitando a primeira proposição 
da alternativo, são fatalmente obrigados a 
adotar a segunda. Nesse terreno afunda as 
raízes a curiosa aliança entre positivismo do 
século XIX e hegelianismo. 


F. A. von Hoyek, 
O abuso da razão. 


[4 | A tarefa 


“das ciências sociais 
"teóricas 


Os que agem são sempre e apenas os 
indivíduos; as ações humanas comportam 
“inevitáveis consequências não-intencionais; e 

| o cientista social tem como tarefa justomente 
| o análise de tais conseguêncios não-intencio- 
| nois. Escreve Hayek: "É apenas à medida que 


certo tipo de ordem emerge como resultado 
da ação dos indivíduos, mas sem ter sido por 
alguns deles conscientemente perseguido, 
que se põe o problema de uma explicação 
teórico deles”. 





R partir do foto de que são as concep- 
ções e opiniões dos indivíduos os de que 
temos conhecimento direto e que constituem 
os elementos a partir dos quais devemos re- 


“construir os fenômenos mais complexos, deriva 
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outra importante diferença entre os métodos 
dos disciplinas sociais e dos ciências da no- 
tureza. Nas ciências sociais são as atitudes 
dos indivíduos que constituem os elementos 
primários dos quais nos devemos servir para 
reconstruir, por meio de combinações, os fe- 
nômenos complexos, isto é, pora reproduzir os 
resultados das ações individuais, que nos são 
muito menos conhecidos — procedimento que 
frequentemente leva a descobrir, no seio dos 
fenômenos complexos, a existência de princí- 
pios de coerência estrutural que não haviam 
sido (ou talvez não podiam ser) identificados 
por meio de observação direta. As ciências 
físicas, ao contrário, tomam necessariamente 
como ponto de partida os fenômenos naturais 
complexos e, procedendo em revés, procuram 
individuar os vários elementos componentes. 
O lugar que o homem, enquanto indivíduo, 
ocupa no cosmo é tal pelo fato de que ele, 
de um lado, percebe em primeiro lugar fenô- 
menos relotivamente complexos, que depois 
submete à análise; enquanto, do outro, se lhe 
apresentam como dados os elementos simples 
que concorrem para a formação daqueles 
fenômenos complexos que ele não pode 
submeter à observação em seu conjunto. Ro 
passo que o método das ciências da natureza 
é, nesse aspecto, analítico, o das ciências 
sociais deve ser definido como composto: ou 
sintético. Estes assim chamados conjuntos, 
estes grupos de elementos estruturalmente 





dos fenômenos observados apenas como re- 
sultado dos esforços por nós sistematicamente 
realizados para estabelecer ligações estáveis 
entre elementos dotados de propriedades 
comuns, e a construí-los ou a reconstruí-los 
partindo das proprisdades conhecidas dos 
próprios elementos. 

€ importante observar que, em tudo isso, 
o objeto de nossa explicação não são defato 
os vários tipos de crenças e atitudes individu- 
ais, & sim simplesmente os elementos a partir 
dos quais reconstruímos as possíveis estruturas 
relacionais interindividuais. Quando submete- 
mos a análise o pensamento dos indivíduos no 
âmbito das ciências sociais, não nos propomos 
de fato a explicar esse pensamento, mas sim- 
plesmente distinguir os tipos possíveis de ele- 
mentos a tomar em consideração na construção 
de modelos diversos de relações sociais. É um 
erro, frequentemente favorecido pelo modo 
pouco rigoroso de expressar-se dos estudio- 
sos de ciências sociais, crer que seja tarefa 
específica destas explicar a ação consciente. 
Essa explicação, admitindo que seja possível, 
é coiso totalmente diferente e represento q 
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tarefa própria da psicologia. Para as ciências 
sociais, as várias modalidades da ação cons- 
ciente representam os “dados” que elas têm 
apenas a tarefa de dispor ordenadamente, q 
fim de torná-los efetivamente utilizáveis para 
seus fins. Os problemas que elas procuram 
resolver se apresentam apenas enquanto a 
ação consciente de uma multiplicidade de 
pessoas dá lugar a resultados imprevistos, e 
enquanto se constato q existência de certas re- 
gularidades amadurecidas espontaneamente 
fora de toda deliberação programática. Se os 
fenômenos sociais não manifestassem outra 
ordem fora daquela a eles conferido por uma 
intencionalidade consciente, não haveria lugar 
para nenhuma ciência teórica da sociedade & 
tudo se reduziria exclusivamente, como fre- 
quentemente se ouve dizer, a problemas de 
psicologia. É apenas à medida que certo tipo 
de ordem emerge como resultado da ação dos 
indivíduos, mas sem ter sido por algum deles 
conscientemente perseguido, que se põe O 
problema de uma explicação teórica deles. 
Todavia, embora os homens atingidos por 
preconceito cientista sejam frequentemente 
induzidos a negar à existência de tais tipos 
de ordens (e, portanto, a negar a existência 
de um objeto próprio das ciências teóricas 
da sociedade), poucos, ou talvez ninguém, 
mostram-se depois coerentes até o extremo 
limite: que pelo menos a linguagem represente 


um conjunto ordenado, sem ser o resultado de . 


algum desígnio prévio, é verdade óbvia que 
nem mesmo eles ousam pôr em dúvida [...). 
[Outro] exemplo [de ordem espontânea] pode 
ser relativo ao modo pelo qual se formam os 
caminhos em uma zona desabitada. Em prin- 
cípio, cada um procura por sua própria conta 
aquilo que considera o melhor traçado. Mas, 
pelo simples fato de já ter sido percorrido uma 
vez, um caminho resulta, de modo verossímil, 
mais fácil de ser percorrido e, portanto, torna- 
se mais provável sua utilização posterior; & 
assim, gradualmente, emergem percursos de 
traçado sempre mais claro, que terminam por 
ser utilizados em lugar de outros percursos 
possíveis. Os movimentos humanos naquela 
região tendem a se conformar a um modelo 
bem definido que, embora seja o resultado 
de decisões tomadas por certo número de 
pessoas, não foi, todavia, conscientemente 
projetado por nenhuma delas. Esta explicação 
daquilo que aconteceu naquele caso constitui 
uma teoria elementar aplicável a centenas 
de cosos concretos particulares. 
F. À. von Hayek, 
O obuso do razão. 





A dispersão 
dos conhecimentos 
torna impraticável 
a planificação centralizada 


L 


A planificação centralizado é imprati- 
cável: e o é porque, pora decidir, é preciso 
conhecer; mas os conhecimentos necessários 
para resolver os problemas concretos — ou 
seja, os conhecimentos particulares de lugar 
e de tempo — estão dispersos, espalhados 


entre milhões e milhões de homens, e não 
podem ser centralizados; de modo que as 
decisões finais devem ser deixadas para as 
pessoas que conhecem essas circunstâncias, 
que têm conhecimento direto das mudanças 
importantes e dos recursos imediatamente 
disponíveis para enfrentá-las”. 


Sugerir hoje que o conhecimento cientí- . 
fico não é a soma de todo o saber é quase 
uma heresio. Mas uma breve reflexão pode 
mostrar que existe sem dúvida um corpo de 
conhecimentos muito importantes, mas não 
organizados, que podem ser considerados 
científicos, no sentido de conhecimento de 
leis gerais: refiro-me aos conhecimentos das 
circunstâncias particulares de tempo e de 
lugar. Justamente a respeito desse tipo de 
conhecimentos, praticamente todo indivíduo | 
encontra-se em vantagem a respeito de todos 
os outros, q partir do momento que ele possui 
informações únicas, que podem ser utilizadas 
com proveito, mas apenas se os decisões que 
dependem delas forem deixadas a ele ou fo- 
rem tomadas com sua ativa colaboração. Basta 
recordar apenas o quanto nos resta a apren- 
der em toda ocupação depois que completa- 
mos o treinamento teórico, quanta parte de: 
nossa vida de trabalho é dedicada a aprender 
trabalhos específicos, e quão precioso recurso 
é, em todas as profissões, o conhecimento 
das pessoas, dos condições locais e das cir- 
cunstâncios particulares. Conhecer e pôr em 
uso uma máquina não plenamente utilizada, * 
ou os capacidades de alguém que poderiam 
ser empregadas melhor, ou ter conhecimento 
da existência de provisões em excesso a que 
se pode atingir durante uma interrupção de 
fornecimentos, é socialmente tão útil quanto . 
conhecer técnicas alternativos melhores. O 
agente marítimo que ganha a vida utilizando 
as viagens vazias ou meios cheios de vagões 
a vapor, ou o agente imobiliário cujo conhe- 








cimento se limita quase que exclusivamente . 


ao de ocasiões temporárias, ou o cambista 
que tira seus ganhos das diferenças locais de 
preços das mercadorias, todos desempenham 
funções úteis, baseadas sobre o conhecimento 
particular de circunstâncias ligadas ao átimo 
fugídio e desconhecido para os outros. 

“E curioso o fato de que esse tipo de co- 
nhecimento hoje seja geralmente considerado 
com certo desprezo e que se considere quase 
desonrosa a ação de quem, com esse conheci- 
mento, tire vantagem com prejuízo de alguém 
melhor equipado de conhecimentos teóricos ou 
técnicos [...]. 

“Se concordamos em considerar que o pro- 
blema econômico da sociedade consiste prin- 
- Cipalmente na rápida adaptação às mudanças 
que intervêm nos circunstâncias particulares de 
tempo e de lugar, parece então possível afirmar 
que as decisões finais devem ser deixadas para 
pessoas que conhecem essas circunstâncias, 
que têm conhecimento direto das mudanças 
importantes e dos recursos imediatamente 
disponíveis para enfrentá-las. Não podemos 
esperar resolver cada problema comunicando 
todos esses conhecimentos a um escritório cen- 
tral que, em um segundo momento, depois de 
ter integrado todos os conhecimentos, emane as 
ordens. Devemos resolvê-lo com alguma forma 
de descentralização. 


F. A. von Havek,- 


O uso do conhecimento na sociedade, 
e Conhecimento, mercado, planificação. 


Nos regimes totalitários 
a “verdade” 
é sistematicamente 
pisoteada 


O fim da verdade: "É próprio de todo 
o espírito do totalitarismo que ele condene 
toda atividade humana realizada como fim 
em si própria e sem objetivos posteriores. 
A ciência pela ciência, o arte pela arte, são 
igualmente desprezados pelos nazistas, 


pelos nossos intelectuais socialistas e pelos 
comunistas [...]. Como explicou o ministro 
nazista da justiça, a pergunta que toda nova 
teoria científica deve se fazer é: Sou útil oo 
nacional-socialismo para o maior bem de . 
todos?” 
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O controle totalitário, em todo caso, es- 
tende-se também a sujeitos que à primeira vista 
parecem não ter nenhum significado político. Por 
vezes é difícil explicar por que determinadas 
doutrinas devam ser oficialmente postas de lado 
e outras encorajadas, e é curioso que esse con- 
junto de simpatias e antipatias seja de algum 
modo aparentemente semelhante nos diversos 
sistemas totalitários. Todos em particular pore- 
cem ter em comum uma intensa aversão pelas 
formas mais abstratas de pensamento, aversão 
demonstrada também de modo característico 
por muitos de nossos cientistas de tendência 
coletivisto. A grosso modo se explica assim 
que a teoria do relatividade seja representada 





“como um ataque semítico aos fundamentos da 


física cristã e nórdica”, ou impugnada porque 
está em conflito com o materialismo dialético 
e o dogma marxista”. E não é muito diferente a 
circunstância em que certos teoremas de esto- 
tística matemática são atacados porque fazem 
parte da luta de classes no aspecto ideológico e 
são o produto-do papel histórico da matemática 
enquanto a serviço da burguesia , ou então que 
toda uma teoria seja condenada porque “não 
dá garantias de servir aos interesses do povo . 
Parece que a matemática pura seja também uma 
vítima designada, e que até a sustentação dada 
a uma concepção particular sobre a natureza 
da continuidade possa ser atribuída a “precon- 
ceitos burgueses . Levando em conta o que 
dizem os Ulebb, o Jornal das ciências naturais 
marxistos-teninistas publica o seguinte slogan: 
“Nós formamos um partido na matemática. Nós 
sustentamos q pureza da teoria marxista-leni- 
nista na cirurgio”. A situação parece ser muito 
semelhante na Alemanha. O Jornal da asso- 
ciação dos matemáticos nacional-socialistas é 
infestado de expressões do tipo “partido na 
matemático”, e um dos físicos alemães mais 
conhecidos, o prêmio Nobel Lenard resumiu a 
obra de toda a sua vida em um volume com 
o título A física alemã em quatro volumes. € 
próprio de todo o espírito do totalitarismo que 
ele condene toda atividade humana realizada 
como fim em si própria e sem objetivos poste- 
riores. À ciência pela ciência, a arte pela arte, 
são igualmente desprezados pelos nazistas, 
pelos nossos intelectuais socialistas e pelos 
comunistas. Qualguer atividade deve extrair 
sua própria justificação de um objetivo social 
consciente. Não deve existir nenhuma atividade 
espontânea, não controlada, porque pode- 
ria produzir resultados não previsíveis e não 
previstos pelo plano. Poderia produzir algo de 
novo, que não esteja contemplado na filosofia 
do planificador. Deixo oo leitor a conjectura se 
foi na Alemanha ou na Rússia que os jogado- 
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res de xadrez foram oficialmente advertidos a 
“acabar de uma vez e para sempre com a idéia 
da neutralidade do xadrez”. "Devemos condenar 
de uma vez e para sempre a fórmula 'o xadrez 
por amor ao xadrez, assim como a fórmula “a 
arte por amor da arte”. 

Por mais incríveis que possam parecer al- 
gumas dessas aberrações, devemos estar aten- 
tos para não menosprezar como trivialidades 
simples e acidentais que não têm nada a ver 
com o caráter essencial do sistema planificado 
ou totalitário. Não são. Elas são a consequência 
direta daquele mesmo desejo de ver todas as 
coisas guiados por uma concepção unitária do 
todo”, da necessidade de sustentar a todo custo 
os ideais pelos quais se pede ao povo para 
fazer contínuos sacrifícios, e da idéia geral de 
que os conhecimentos e.as crenças dos pessoas 
são instrumentos a serem usados para um único 
objetivo. Do momento que a ciência deve servir 
não à verdade, mas aos interesses de uma 
classe, de uma comunidade ou de um Estado, 
o único objetivo ao qual tendem discursos e 
discussões é o de defender e difundir ainda 
mais os crenças em base às quais é dirigido 
toda a vida da comunidade. Como explicou 
o ministro nazista da justiça, a pergunta que 
toda nova teoria científica deve se colocar é: 
Sou Útil ao nacional-socialismo para o maior 
bem de todos?” 

A própria palavra “verdade” deixa de ter 
seu significado originário. Não descreve mais 
alguma coisa a encontrar, com a consciência 
individual como único árbitro que nos diz se de- 
vemos acotar o evidência (ou as convicções do- 
queles que a proclamam tal) em circunstâncias 
particulares; torna-se algo de preestabelecido 
pela autoridade, algo em que crer no interesse 
da unidade do empreendimento organizado é 
que pode ser modificado como requerem as 
exigências desse empreendimento. 

O clima intelectual que desse modo se 
produz difusamente, o espírito de cinismo abso- 
Iuto que se gera em relação à verdade, a perda 
até de sentido do significado de verdade, o 
desaparecimento do espírito de independência 
da pesquisa e da crença no poder da convic- 
ção racional, o modo com que as diferenças 
de opinião em todo germe do conhecimento 
se tornam questões políticos que devem ser 
decididos pela autoridade, são todos coisas 
que devem ser experimentadas pessoalmente: 
nenhuma descrição breve pode dar uma idéia 
adequada disso. O fato talvez mais alarmante é 
que o desprezo pela liberdade intelectual não é 
uma coisa que nosce apenas como resultado da 
instauração do sistema totalitário, mas pode-se 
encontrar em todo lugar entre os intelectuais que 


* 


abraçaram a fé coletivista e que são aclamados 

como líderes intelectuais até nos países onde 
ainda é vigente um regime liberal. Não apenas 
se absolve também a pior das opressões se é . 
exercida em nome do socialismo, e há pessoas 
que defendem abertamente a criação de um 
sistema totalitário pretendendo falar em nome 
dos homens de ciência nos países liberais, mas 
também a intolerância é abertamente exaltado. 
Não vimos recentemente o escrito de um cientis- 
ta inglês que defendia até a inquisição, porque, 
a seu ver, traz benefícios para a ciência quando 
protege uma classe emergente”? Esse ponto de 

vista, obviamente, não se distingue na prática 


“Caquele que levou os nazistas à perseguição 


dos homens de ciência, à fogueira dos textos 
científicos e à sistemático erradicação da intelli- 
gentsia do povo submetido. 

O desejo de impor aos homens um credo 
considerado salutar para eles não é sem dúvida 
uma coisa nova, nem peculiar de nosso tempo. 
Novo é, ao contrário, o argumento com o qual 
muitos de nossos intelectuais procuram justificar 
essas tentativas. Não existe verdadeira liberdo- 
de de pensamento em nossa sociedade — dizem 
eles — porque os opiniões e as preferências das 
massas são forjadas pela propaganda, pela pu- 


blicidade, pelo exemplo das classes altas, e por 


outros fatores ambientais que inevitavelmente 
forçam o pensamento das pessõas para dentro 
de canais já traçados. Disso se conclui que se os 
ideais e as preferências da esmagadora maioria 
são sempre modelados por circunstâncias que 
se podem controlar, deveremos usar esse poder 
pora voltar deliberadamente o pensamento 
das pessoas para a direção que consideramos 
desejável. 

Provavelmente é bastante verdadeiro que 
a grande maioria é raramente capoz de pensar 
de modo independente, que nas questões 
mais importantes ela aceita os opiniões que se 
encontram já prontas, e que estará igualmente 
contente de ter nascido em um sistema de va- 
lores, ou de ser Q eles conduzida no mesmo'ou 
em outro. Em qualquer sociedade a liberdade 
de pensamento terá provavelmente claro signi- 
ficado apenas para uma pequena minoria. Mas 
isso não quer dizer que deveria haver alguém 
que, por competência ou poder, seleciónasse 
aqueles a quem deveria ser reservada a liber- 
dade. € certamente não justifica a presunção 
de que possa haver um grupo qualquer de 
pessoas que pretendam o direito de decidir o 
que as pessoas devam pensar ou crer. € índice 
de confusão mental sustentar que não faz dife- 
rença nenhuma se todos devem seguir o mesmo 
guia, enquanto a maioria dos pessoas, sob 
todo tipo de sistema, coloca-se no seguimento 








de alguém. Depreciar o valor da liberdade in- 
“telectual, porque jamais comporta para todos 
a mesma possibilidade de indepenocência no 
julgomento, equivale a perder totalmente as 
razões que conferem valor à liberdade intelec- 
tual. Para fazer com que ela realize sua função 
como primeiro motor do progresso intelectual 
não é essencial que alguém esteja em grau de 
pensar ou de escrever qualquer coisa, mas que 
cada um possa discutir sobre qualquer causa ou 
idéia. Enquanto a dissensão não for suprimida, 
sempre hoverá alguém que porá em dúvida 
Os idéias que guiam seus contemporâneos & 
submeterá novas idéias ao crivo da discussão 
e da publicidade. 

Esso interação entre indivíduos, que 
possuem diferentes conhecimentos e diferen- 
tes opiniões, é aquilo que constitui a vida do 
pensamento. O desenvolvimento da razão é 
um processo social baseado sobre a existên- 
cia de tais diferenças. É na essência desse 
processo que seus resultados não podem ser 
previstos, que não se pode saber quais idéias 
favorecerão seu desenvolvimento e quais não; 
em suma, Que esse desenvolvimento não pode 
ser governado com nossas idéias do momento 
sem limitar o próprio tempo. “Planificar ou 
“organizar” o desenvolvimento do intelecto, 
ou então o progresso em geral, é uma contro- 
dição em termos. À idéia de que o intelecto 
humano possa conscientemente controlar seu 
próprio desenvolvimento confunde a razão dos 
indivíduos, razão que pode sozinha “controlar 
conscientemente” todas as coisas, por meio do 
processo interpessoal ao qual se deveu seu 
crescimento. Se tentarmos controlá-lo, apenas 
colocaremos limites para seu desenvolvimento, 
e cedo ou tarde acabaremos por produzir a 
estagnação do pensamento e o declínio da 
razão. 

A tragédia da concepção coletivista é que 
ela começa pondo a razão em primeiro lugar, 
mas acaba por destruí-la porque tem uma 
idéia errada do processo do qual depende 
o crescimento da razão. Poder-se-ia dizer, no 
verdade, que nisso consiste o paradoxo de 
toda a doutrina coletivista e de sua instância 
para um controle “consciente” ou para uma 
planificação “consciente”: ou sejo, no fato de 
conduzir necessariamente a uma instância 
imposta como suprema por algum indivíduo, 
enquanto apenas a aproximação individualista 
dos fenômenos sociais nos faz reconhecer as 
Forças metaindividuais que guiam o crescimento 
da razão. O individualismo é, portanto, uma 
atitude de humildade diante desse processo 
social de tolerância das opiniões alheias, e 
é exatamente o contrário da hybris, daquele 
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orgulho intelectual que está na raiz da instância 
que postula uma direção aberta ao processo 
social em sua totalidade. 


F. A. von Hoyek, 
O cominho da escravidão. 





KEYNES 





O programa 
de um intervencionista 
“liberal” 


"A meu ver não há espaço hoje [...] 
para os que permanecem ligados ao indi- 
vidualismo no velho estilo e ao laissez-faire 
integral, apesar da grande contribuição que 


eles deram ao progresso do século XIX”. 
Trecho extroído de uma conferência — com o 
título Sou um liberal? — realizada em 1925 na 
Libera! Summer School de Cambridge. 





Quando um indivíduo é, constitucional- 
mente, um animal político, é demasiado duro 
para ele não pertencer a um partido: sentir-se-ia 
só, abandonado, inútil. Se o partido é forte, com 
um programa e uma ideologia a ele congeniais, 
capazes de satisfazer ao mesmo tempo o ins- 
tinto de associação, O prático e o intelectual, 
torno-se uma coisa belíssima, e vale a pena 
dedicar-lhe uma grande subscrição e todo o 
tempo disponível. Isso para quem seja, consti- 
tucionalmente, animal político. Tanto é verdade 
isso que O animal político, que não consegue 
convencer-se a pronunciar as desprezíveis pa- 
lavras “não tenho partido”, preferirá pertencer 
a um partido qualquer em vez de não pertencer 
a nenhum. € se não consegue pôr-se de acor- 
do em base qo princípio da congenialidade, 
deverá proceder por eliminações sucessivas & 
ir até os que O desagradam menos, em vez de 
permanecer sozinho e abandonado. 

Tomemos meu coso e vejamos onde me 
situo em relação a esse teste negativo. 

Como poderia conformar-me de ser um 
conservador? É um partido que não me dá nem 
de beber nem de comer, isto é, nem interesse 
intelectual nem consolação moral. Não estaria, 
com isso, nem divertido, nem entusiasmado, 
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nem edificado. Tudo aquilo que se conforma 


à atmosfera, à mentalidade, à impostação de. 


vida, de... ora, não vamos dar nomes, pois isso 
não serve nem para meu interesse particulor 
nem para o público. Não tem perspectivas, não 
satisfaz nenhum ideal, não se conforma a um 
modelo intelectual; não consegue sequer evitar 
os riscos ou salvar dos vândalos aquele tanto 
de civilização que já alcançamos. 

Deveria, então, inscrever-me no partido 
trabalhista? À primeira vista é mais sedutor, 
mos, olhando de perto, apresenta grandes 
dificuldades. Para começar, é um partido de 
classe, e de uma classe que não é a minho. Se 
eu tivesse de perseguir interesses setoriais, 
sustentaria os meus. Depois, quando se vai à 
luta de classes verdadeira e própria, meu pa- 
triotismo local & pessoal (como o de qualquer 
outro, exceto alguns indispostos zeladores) 
abre-se ao meu ambiente: sofrerei a influência 
doqueles que a meu ver são justiça e bom 
senso, mas a luta de classes encontra-me do 
lado da burguesia culta. 

Todavia, eu principalmente não creio que 
os intelectuais conseguirão exercer um controle 
sobre o partido trabalhista: demasiadas coisas 
continuarão a ser decididos por aqueles que 
não sabem absolutamente aquilo que dizem; e 
se, O que não é improvável, o controle do porti- 
do tivesse de cair nas mãos de um grupo interno 
autocrático, seria exercido conforme os interes- 
ses da extrema esquerda: a ala do partido que 
eu definiria como partido da catástrofe. 

Sempre com base nos eliminações suces- 
sivas, eu estou propenso q crer que o partido 
liberal ainda seja o melhor instrumento de pro- 
gresso, com a condição de ter uma guia forte e 
o programa justo. [...] 

O que, portanto, deveria ser para mim o 
liberalismo? 

De um lado, o conservadorismo é uma en- 
tidade bem definida, com uma direita tenaz, de 
onde lhe vem força e paixão, e uma esquerda 
que se poderia definir de livres-cambistas do 
“tipo melhor”, instruídos, socialmente sensíveis, 
da qual recebe como empréstimo respeitabilido- 
de moral e intelectual. Por outro lado, também o 
trabalhismo é bem definido, com uma esquerda 
de “catastrofistas” da qual lhe vem força e 
paixão, e uma direita que se poderia definir 
de reformistas socialistas do "tipo melhor”, ins- 
truídos, socialmente sensíveis, da qual recebe 
respeitabilidade moral é intelectual. 

Existe um espaço disponível entre os 
dois? Ou não deveríamos, a este ponto, decidir 
pertencer ao tipo melhor: de livres-combistas 
conservadores, ou então oo tipo melhor de re- 
Formistas socialistas e dar tudo como acabado? 


Talvez seja este nosso fim. Mas penso que 
ainda haja espaço para um partido estranho 
à divisão de closses e livre, diante da tarefa 
de construir o futuro, da influência tanto dos 
tenazes como dos “catostrofistas que des- 
truirão reciprocamente sua obra. Permitam-me 
delinear, do modo mais breve, aquelas que a 
meu ver seriam a filosofia” e a “prático” de tal 
partido. | 

Pora começar, tal partido deveria se liber- 
tar das quinguilharias do passado. A meu ver, 
não há espaço hoje (a não ser na esquerda do 
partido conservador) para os que permanecem 
ligados ao individualismo no velho estilo e ao 
laissez-faire integral, apesar da grande contri- 
buição que eles deram ao progresso do século 
XIX. Digo isso não porque considere que tais 
doutrinas fossem erradas nas condições que as 
geraram (gostaria de ter pertencido àquele par- 
tido, se tivesse nascido cem anos antes!), mas 
porque não são mais aplicáveis às condições 
modernos. Seu programa não deve ocupar-se 
dos problemas históricos do liberalismo, mas 
das questões (mesmo que ainda não tenham 
tornado problemas de partido) que têm um 
interesse vivo, uma grande importância, hoje. 
Devemos aceitar o risco da impopularidade e 
da zombcria. Apenas então nossos debates 
atrairão as multidões, e forças novas entrarão 
em Nosso organismo. 

Divido os problemas atuais sob cinco 
títulos: 

a) problemas da paz; 

b) problemas de governo; 

c) problemas sexuois; 

o) problemas do alcoolismo e da droga; 

e) problemas econômicos. 

A propósito dos problemas da paz, decla- 
ramo-nos pocifistos a toda provo. Quanto ao 
que se refere ao império não penso que subsis- 
tam questões graves, exceto na India; em todo 
lugar, com efeito, O processo de dissociação da 
Grã-Bretanha em matéria de administração pu- 
blica está quase realizado em bases amigáveis, 
com grande vantagem para todos. Mos, no que 
se refere à paz e aos armamentos, estamos 
apenas nos inícios. Gostaria que aceitássemos 
correr riscos em favor da paz, assim como no 
passado assumimos em relação à guerra; mas 
não desejo que esses riscos tomem a forma 
de um compromisso a empreender a guerra em 
várias circunstâncias hipotéticas. Sou contra os 
pactos de aliança. Empenharmo-nos em usar 
todas as nossas forças armadas para defender 
a Alemanha desarmada contra um ataque do 
França, na totalidode de seu potencial militar, 
é uma loucura; nem é necessário dizer que 
deveríamos participar em todas as futuras 








guerras da Europa ocidental. Ro contrário, sou 
favorável a dar um bom exemplo, até a custo 
de nos enfraquecermos, na direção do arbítrio 
e do desarmamento. 

Posso aos problemas de governo, ma- 
téria enfadonha, mas importante. Creio que 
no futuro o governo deverá assumir muitas 
“responsabilidades que no passado evitou. €, 
“para resolvê-las, não servirão nem os ministros 

nem o parlamento. Nossas tarefas devem ser 
a descentralização e a devolução de respon- 
sabilidades onde possível, e particularmente 
a instituição de entidades semi-autônomas & 
"de organismos administrativos aos quais con- 
fiar tarefas de governo velhos e novas, sem, 
todavia, prejudicar o princípio democrático 
ou q soberania última do parlamento. Esses 
problemas apresentarão no futuro importância 
e dificuldades semelhantes às que revestiram 
no passado o sufrágio universal e as relações 
entre as duas Câmaras. 

Os problemas que reúno sob o título 
“problemas sexuais" jamais foram problemas de 
interesse político; mas isso porque até agora 
nunca, ou apenas raramente, foram objeto de 

“debate público. Hoje as coisas mudaram. Não 
existe argumento pelo qual o grande público 
se interesse mais, e poucos outros são objeto 
de maior debate. São problemas de impor- 
tância social enorme, que não podem deixar 
de suscitar divergências de opinião autênticas 
e profundas. Alguns também estão ligados 
estreitamente à solução de problemas econô- 
micos. Estou certo de que os problemas sexuais 
estejam a ponto de entrar na arena política. Os 
ásperos inícios, constituídos pelo movimento em 
favor do sufrágio feminino, foram apenas um 
sintoma de problemas mais importantes que 
estavam no fundo. 

* Controle de notalidade e uso dos anticon- 

cepcionais, legislação matrimonial, tratamento 
jurídico dos reatos sexuais e das anormalidades 
sexuais, posição econômica dos mulheres, po- 
sição econômica da família: sobre todos esses 
problemas o estado da lei e dos princípios 
vigentes ainda é medieval, sem pontos de 

*contato com os critérios e com a prática de uma 
vida civil e com tudo o que os indivíduos, instru- 
ídos ou não, sustentam em privado. Ninguém 
se iluda de que a mudança de opinião a res- 
peito se refira apenas a uma classe restrita de 
indivíduos instruídos, apenas uma crosta sobre 
a massa do magma humano. Ninguém pense 
que serão os mulheres que trabalham que irão 
reagir indignados pela idéia de controlar a 
natalidade e de reformar o divórcio: para elas 
essas perspectivas significam nova liberdade, 
emancipação da mais intolerável dos tiranios. 





Primeira parte - Ciências humanas, psicanálise, estruturalismo 


Um partido que enfrentasse abertamente e 
com inteligência esses problemas em seus con- 
gressos, reuniria novos correntes de interesse 
vivo no eleitorado, pois desse modo a política 
voltaria a se ocupar de problemas que incidem 
prontamente sobre a vida de cada um e dos 
quais cada um quer ser informado. 

Também estos questões estão ligadas 
a problemas econômicos dos quais não se 
pode fugir. O controle da natalidade toca, de 
um lado, a liberdade da mulher e, do outro, o 
dever do Estado de se ocupar com a entidade 
da população da mesma forma que da entido- 
de do exército ou da do orçamento. À posição 
das mulheres assalariados e o projeto de um 
“salário familia” se referem não só à condição 
da mulher (fornecedora de trabalho pago no 
primeiro caso, de trabalho não pago no segun- 
do), mas levanta também todo o problema da 
determinação do salário, ou seja, se a deve- 
mos confiar às forças da oferta e da procura, 
coerentemente com as teorias ortodoxas do 
loissez-foire, oU se devemos começar a limitar a 
lioerdade dessas forças em função daquilo que 
é equitotivo e razoável”, levando em conta 
todas as circunstâncias. 

Em nosso país o problema dos toxicô- 
manos se reduz praticamente ao problema do 
alcoolismo, mesmo que eu seja propenso q 
compreender sob este título o jogo de azar. Con- 
sidero que a proibição de venda dos produtos 
alcoólicos e do exercício de tráfico daria bons 
resultados, mas não resolveria o problema. Até 
que ponto se pode conceder, a uma humanida- 
de entediada e sofredora, uma evasão tempo- 
rário, O estímulo excitante, a possibilidade de 
uma experiência diferente? Esta é a pergunta 
substancial. Não seria possível conceder uma 
razoável licença, Satumalia oficiais, carnavais 
com todas as licenciosidades, em condições que 
não arrufnem necessariamente a saúde ou os 
bolsos dos foliões e que protejam de tentações 
irresistíveis a desgraçada categoria de pessoas 
chamadas, nos Estados Unidos, de addicts? 

Não posso tardar em responder, pois es- 
pera-me o mais amplo dos problemas políticos, 
que é também aquele sobre o qual estou mais 
qualificado a falar: o problema econômico. 

Um eminente economista estadunidense, 
o professor Commons (que foi também um dos 
primeiros a identificar o coráter específico do 
período de transição econômica do qual esto- 
mos vivendo os inícios), individuou na história 
três épocas, três ordens econômicas: estamos 
justamente entrando na terceira. 

À primeira é a era da penúria devida tan- 
to à escassa renda como a violências, guerras, 
tradições, superstições. Em tal período se tem 
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o mínimo de liberdade individual e o máximo 
oe controle, comunitário, feudal ou governativo, 
por meio de coação física . Tal foi, com breves 
intervalos devidos a casos excepcionais, a 
condição normal do mundo até, digamos, os 
séculos XV ou XVI. | 

Segue-se a era da abundância. “Em um 
período de abundância extrema se tem a máxi- 
ma liberdade individual, o mínimo controle coer- 
citivo por meio do governo, e as relações de tro- 
ca individuais substituem o racionamento”. Nos 
séculos XVIl e XVill quebramos vitoriosamente o 
muro da penúria, saindo para o espaço livre da 
abundância, e no século XIX essa era alcançou 
seu ápice glorioso com a vitória do laissez-faire 
e do liberalismo histórico. Não é surpreendente, 
portanto, nem reprovável, que os veteranos 
desse partido continuem a olhar para trás, para 
essa época feliz. Mas agora estamos entrando 
na terceira era, que o professor Commons chama 
de período de estabilização, e que justamente 
ele caracteriza como a verdadeira altermativa 
ao comunismo de Marc. Nesse período, afirma 
ele, “a liberdade individual sofre uma redução 
imposta em parte por sanções governativos, 
mas principalmente por sanções econômicas, 
por meio de uma ação combinada, tanto se- 
creta como semi-explícita e explícito, ou então 
com ação de caráter arbitrário, de associações, 
corporações, sindicatos e outros movimentos 
coletivos de industriais, comerciantes, operários, 
agricultores e bancários . 

As degenerações desta era no âmbito 
governativo são o fascismo de uma parte e o 
bolchevismo do outra. O socialismo não oferece 
um caminho intermédio porque nasceu também 
ele dos pressupostos da era da abundância, 
como o individualismo do loissez-faire e o livre 
jogo das forças econômicas, diante das quais os 
editorialistas da City, cegos & truculentos, ainda 
se inclinam religiosamente, únicos, talvez, entre 
todos os homens. 

A transição da anarquia econômica para 
um regime que tenda conscientemente ao 
controle e à direção das forças econômicas no 
interesse da justiça e da estabilidade social, 
apresentará dificuldades enormes, tanto técni- 
cas como políticas. Adianto, contudo, a hipótese 
de que o verdadeiro destino do "novo liberalis- 
mo consiste em buscar sua solução. 

Acontece que hoje temos diante de nós, 
na situação da indústria carbonífera, um caso 
exemplar dos resultados aos quais leva a con- 
fusão de idéias que prevalece neste momento. 
De. um lado o Tesouro e o Bonco da Ingloterra 
estão perseguindo uma política ortodoxa do 
século XIX, baseada no pressuposto de que o 
reequilforio econômico pode e deve ser deter- 





minado pelo livre jogo dos forças da oferta e 
da procura. O Tesouro e o Banco da Ingloterra 
ainda crêem (ou pelo menos acreditavam até 
algumas semanas atrás) que na vida econômica 
quotidiana aconteçam verdadeiramente as coi- 
sos que se dizem na teoria da livre concorrência 
e da mobilidade do capital e do trabalho. 

| Ro contrário; não só os fatos, mas também 
a opinião pública, se moveram com grandes 
passos para a era da estabilização indicada 
pelo professor Commons. Os sindicatos são 
bastante fortes para interferir no livre jogo da 
oferta e da procura; e a opinião público, mes- 
mo que resmungando e com algo mais do que 
uma suspeita que os Trode Unions estejam se 
tornando perigosos, apóia a mais importante 
dos tomadas de posição sindicais, ou seja, 
que os mineiros não devem ser os vítimos de 
forças econômicas cruéis postas em movimento 
por outros. 

A convicção do velho partido segundo a 
qual se pode, por exemplo, modificar o valor da 
moeda e deixar que os ajustes consequentes 
sejam determinados pelas forças da oferta e 
da procura, pertence ao mundo de cinquenta 
ou cem anos atrás, quando os sindicatos não 
dispunham de nenhum poder, e quando o Jug- 
germout da economia podia proceder como um 
rolo compressor ao longo do caminho do pro-. 
gresso sem encontrar resistências, mais aindo, 
entre a admiração e os aplausos. 

Pelo menos metade do livro da sabedoria 
de nossos estadistas se baseia sobre teorias 
verdadeiras há um tempo, no todo ou em porte, 
mas que se tornam a cada dia menos verda- 
deiras. Devemos inventor uma nova sabedoria 
para uma nova época. E, entrementes, se qui- 
sermos fazer alguma coisa de bom, devemos 
agitar-nos, mostrar-nos heterodoxos, perigosos, 
desobedientes a nossos progenitores. | 

No campo econômico isso significa, em 
primeiro lugar, que devemos encontrar novos 
instrumentos e novos critérios políticos para 
controlar e intervir no funcionamento das forças 
econômicas, de modo que não interfiram além 
da medida nos critérios válidos hoje em matéria 
de estabilidade social e de justiça social. 

Não por acaso a fase inicial desta luta 
política, que durará por muito tempo e assumirá 
muitos & diversos aspectos, deveria centrar-se 
sobre a política monetária; com efeito, os interfe- 
rências mais violentos no caso de estabilidade e 
de justiça, sofridos pelo século XIX com a devida 
deferência para com a filosofia da abundância, 
foram justamente os cousodos pelo mudança 
do nível dos preços. Mas as consequências 
de tais flutuações, principalmente quando as 
autoridades tentam elevá-los em uma medida 














superior até mesmo àquela à qual devia se 
adaptar o século XIX, são inaceitáveis por parte 
de uma mentalidade e de instituições modernas. 

Transformamos a filosofia de nossa vida 
econômica, a noção de razoável” e de aceitá- 
vel": o movimento de transformação foi imper- 
ceptível e se verificou enquanto conservávamos 
invariáveis nossas técnicas e nossas máximas 
como subsidiários. Daf nossas queixas e nossos 
lamentos. 

Um programa de partido deve ser construí- 
do nos particulares dia a dia, sob a pressão e o 


Primeira parte - Ciências humanas, psicanálise, estruturalismo 


estímulo dos fatores concretos; é inútil defini-lo 
o priori, Q Não ser em seus termos mais gerais. 
Todavia, se o partido liberal quer recuperar as 
forças, deve ter uma posição, uma filosofia, 
uma diretiva. Procurei aqui ilustrar minha atitude 
política e deixo que outros respondam, à luz do 
que eu disse, à pergunta com a qual comecei: 
sou um liberal? 


J. M. Keynes, 

Sou um liberal”, 

em J. M. Keynes, 
Exortações e profecias. 
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No opúsculo Para a história do movi- 
mento psicanalítico (1914), Freud escreveu 
“A psicanálise é |...] uma criação minha”. 
E essa nova ciência criada por Freud (e 
hostilizada inicialmente pela maioria e 
ainda hoje por não poucos), no curso de 
poucas décadas, estava destinada a exercer 
enorme e sempre mais maciça influência 
sobre a imagem do homem, suas atividades 
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genitores com 
". O "Superego 
E pda | 


psíquicas e seus produtos culturais. Não há 
“fato humano” que não tenha sido tocado 
e “abalado” pela doutrina psicanalítica: a 
criança torna-se uma “perversa polimorfa”; 
o sexo “pecaminoso” da tradição é alçado a 
primeiro plano para explicar a vida normal 
e, sobretudo, as doenças mentais; o Eu e seu 
desenvolvimento são enquadrados em uma 
nova teoria; as doenças mentais são enfren- 
tadas com técnicas terapêuticas antes im- 
pensadas; fatos como os sonhos, os lapsos, 
os esquecimentos etc. — geralmente vistos 
como fatos estranhos, mas irrelevantes para 


a compreensão do homem —, tornam-se 
brechas para se olhar nas profundezas do 
homem; fenômenos como a arte, a moral, 
a religião e a própria educação são ilumi- 
nados por uma luz que muitos ainda hoje 
consideram “abaladora”. Os costumes se 
transformam no encontro com a teoria 
psicanalítica, e os próprios termos funda- 
mentais da teoria psicanalítica (complexo 
de Édipo, repressão, censura, sublimação, 
inconsciente, Superego, transferência etc.) 
já se tornaram parte integrante da lingua- 
gem comum e, bem ou mal, com maior ou 
menor cautela, mais ou menos a propósito, 
passaram a constituir instrumentos de in- 
terpretação do desenvolvimento mais amplo 
da vida. 

Nascido de família judaica em Freiberg 
(na Morávia), Sigmund Freud (1856-1939) 
laureou-se em medicina em Viena, em 
1881, ainda que “nunca houvesse sentido 
particular propensão para a condição € o 
ofício de médico”. Durante algum tempo, 
estudou anatomia cerebral. Entretanto, para 
ganhar a vida, teve de se dedicar ao estu- 
do das doenças nervosas. Como escreveu 
em A minha vida eia psicanálise (1925), 

“atraído pelo célebre nome de Charcot, que 
conquistara grande fama, decidi assumir 
primeiro a docência em doenças nervosas 
e, assim, transferi-me durante algum tempo 
para Paris”. Charcot estava persuadido de 
que a histeria dependia de uma alteração 
psicológica, e que o doente podia voltar ao 
estado de normalidade através da sugestão 
em estado de hipnose, bem como de que, 
ainda através da hipnose praticada em su- 
jeitos predispostos, se podia também gerar o 
ataque histérico. Posteriormente, em 1889, 
com o objetivo de aperfeiçoar sua técnica 
hipnótica, Freud foi para Nancy, onde, como 
ele próprio conta, “fui testemunha das ex- 
periências extraordinárias de Bernheim com 
os doentes do hospital”. Bernheim ordenou 
a um indivíduo sob hipnose que o agredisse 
depois de determinado tempo, e não dissesse 
a ninguém o que lhe havia sido ordenado. O 
sujeito, com efeito, cumpriu o que lhe havia 
sido ordenado. Bernheim perguntou-lhe 
o porquê do gesto. Inicialmente, o sujeito 
respondeu que não sabia explicar a razão, 
mas depois, com a insistência de Bernheim, 
afirmou que o fizera porque lhe havia sido 
ordenado pouco antes. 

Voltando a Viena, Freud escreveu em 
1894, juntamente com Josef Breuer, um 
relato sobre um caso de histeria curado 
por Breuer alguns anos antes: “A paciente 
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Sigmund Freud (1856-1939) 
foi o criador da psicanálise. 


apresentava quadro sintomático comple- 
xo: paralisia com contrações, inibições e 
estados de confusão [...]. Submetendo a 
doente a profundo sono hipnótico, [Breuer] 
a fazia expressar o que, naqueles instantes, 
oprimia seu espírito [...]. Por meio desse 
procedimento, com longo e fatigante tra- 
balho, Breuer conseguiu libertar a doente 
de todos os seus sintomas”. Em 1895, com 
base também em outras experiências, Breuer 
e Freud publicam Estudos sobre o histeris- 
mo, sustentando que o sujeito histérico, em 
estado hipnótico, volta à origem do trauma, 
ilumina os pontos obscuros que geraram a 
doença durante sua vida e que estão ocultos 
em suas profundezas, percebe assim a cau- 
sa do mal e, em uma espécie de catarse, se 
liberta do distúrbio. É assim que tem início 

a teoria psicanalítica, que depois Freud de- 
noso em escritos como Totem e tabu 
(1913), Para além do princípio do prazer 
(1920), O Ego e o Id (1923), Casos clínicos 
(1924), Psicologia das massas e análise do 
Ego (1921), Futuro de uma ilusão (1927) 
etc., além daqueles que, pouco a pouco, 
recordaremos no texto. Sendo de ascendên- 








cia judaica, Freud foi obrigado a emigrar 
da Áustria nazista para a Inglaterra, onde 
morreu de câncer no queixo, em 1939. 


Do hipnotismo Á psicanálise 





Nos estudos sobre a histeria, Freud 
não se dera conta do fato de que, por trás 
das neuroses, não agem excitações afetivas de 
natureza genérica, “mas somente de cará- 
ter sexual, tratando-se sempre de conflitos 
sexuais atuais ou de repercussões de acon- 
tecimentos sexuais passados”. Entretanto, 
o hipnotismo lhe revelara a existência de 
certas forças e lhe fizera entrever um mun- 
do diferente, que assim se abria às pesquisas 
de Freud. Perguntava-se Freud: “Qual 
podia ser a razão por que os pacientes 
haviam esquecido tantos fatos de sua vida 
interior e exterior, mas podiam recordá- 
los, quando se lhes aplicava a técnica acima 
descrita?” 

A observação dos doentes dava uma 
resposta a essa interrogação: “Todas as coi- 
sas esquecidas, por algum motivo, tinham 
caráter penoso para o sujeito, enquanto 
haviam sido consideradas temíveis, doloro- 
sas e vergonhosas para as aspirações de sua 
personalidade”. E “para tornar novamente 
consciente o que havia sido esquecido, era 
necessário vencer a resistência do paciente, 
através de contínuo trabalho de exortação 
e encorajamento”. 

Mais tarde, como veremos logo, Freud 
perceberia que essa resistência deveria ser 
vencida diversamente (através da técnica 
da “livre associação”). Mas, entrementes, 
havia surgido a teoria da repressão. Em todo 
ser humano operam forças, tendências ou 
impulsos que, frequentemente, entram em 
conflito. Aparece a neurose quando o Ego 
consciente bloqueia o impulso, negando-lhe 
acesso “à consciência e à descarga direta”: 
uma resistência “reprime” o impulso para a 
parte “inconsciente” da psique. Entretanto, 
“as tendências reprimidas, tornadas incons- 
cientes, podiam obter descarga e satisfação 
substitutiva por vias indiretas, tornando 
desse modo inútil o objetivo da repressão. 
No histerismo de conversão, tal caminho 
indireto levava à esfera da inervação so- 
mática, e o impulso reprimido ressurgia 
em uma parte qualquer do corpo, criando 
sintomas que eram, portanto, resultado de 
um compromisso; com efeito, eles consti- 
tuíam uma satisfação substitutiva, ainda que 
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deformada e desviada de seus fins por causa 
da resistência do Ego”. 

E foi precisamente a descoberta da 
repressão que levou Freud a modificar o 
procedimento terapêutico adotado com 
a prática hipnótica: na prática hipnótica, 
procurava-se fazer com que fossem “des- 
carregados” os impulsos levados a um falso 
caminho; agora, porém, tornava-se neces- 
sário “descobrir as repressões e eliminá-las 
por meio de obra de avaliação que aceitasse 
ou condenasse definitivamente o que o 
processo de repressão havia excluído”. 
Substituída a prática terapêutica, Freud 
mudou também o nome dela: começou a 
usar o nome de “psicanálise” em lugar de 
“catarse” para o novo método de pesquisa 
e cura. E agora, diz Freud, “tomando a 
repressão como ponto de partida, podemos 
relacionar com ela todas as partes da teoria 
psicanalítica”. 


Jnconsciente, 





repressão, censura 


e interpretação cdlos sonhos 


Com a descoberta das repressões pa- 
togênicas e de outros fenômenos dos quais 
logo falaremos, “a psicanálise [...] se viu 
obrigada [...] a levar a sério o conceito de 
inconsciente”. É o inconsciente que fala e 
se manifesta na neurose. Mas não é só Isso, 
pois, para Freud, “o inconsciente é o próprio 
“psíquico” e sua realidade essencial”. 

Desse modo, Freud subvertia a Já 
inveterada e venerável concepção que 
identificava “consciente” e “psíquico”. 
Todavia, tanto a prática hipnótica ante- 
rior como os estudos sobre o histerismo, 
a descoberta posterior da repressão e as 
investigações que Freud vinha realizando 
sobre a gênese dos distúrbios psíquicos e 
das outras manifestações “não racionais” 
da vida das pessoas, o convenceram sempre 
mais da realidade volumosa e determinante 
do inconsciente. | 

E o inconsciente que está por trás 
de nossas fantasias livres; é ele que gera 
nossos esquecimentos e que cancela de 
nossa consciência nomes, pessoas e acon- 
tecimentos. Como é que queríamos dizer 
uma coisa e dizemos outra? Como é que 
pretendíamos escrever uma palavra e 
escrevemos outra? Onde encontramos a 


causa desses atos falhos, isto é, de nossos 
lapsos? Não surgem eles “da contraposi- 
ção de duas intenções diversas”, uma das 
quais, precisamente a inconsciente, é “mais 
forte que nós”? 

Foi na Psicopatologia da vida co- 
tidiana (1901) e, posteriormente, em A 
mudança de espírito e suas relações com o 
inconsciente (1905), que Freud apresentou 
análises brilhantes (muitas vezes, porém, 
consideradas muito discutíveis pelos crí- 
ticos) de uma série de fenômenos (lapsos, 
distrações, associações imediatas de idéias, 
erros de impressão, esquecimento ou quebra 
de objetos, mudanças de espírito, amnésias 
etc.) nunca levados a sério pela “ciência 
exata” e por trás dos quais Freud mostra 
a ação incessante de conteúdos que a re- 
pressão rejeitou da consciência e ocultou 
no inconsciente, sem, porém, conseguir 
torná-los inativos. Freud já mostrara alguns 
anos antes a ação de conteúdos reprimidos 
para o inconsciente em Interpretação dos 
sonhos (1899). 

A antiguidade clássica via os sonhos 
como profecias, ao passo que a ciência da 
época de Freud os havia abandonado ao 
campo das superstições. Mas Freud resolveu 
levá-los para dentro da ciência. O resultado 
é que, no sonho, há um “conteúdo manifes- 
to” (o que recordamos e contamos quando 
acordamos) e um “conteúdo latente” (o 
sentido do sonho que o indivíduo não sabe 
reconhecer: “ora, mas até onde voa a cabeça 
da gente!”). Pois bem, é precisamente esse 
conteúdo latente que “contém o verdadeiro 
significado do próprio sonho, ao passo que 
o conteúdo manifesto nada mais é do que 
máscara, fachada [...]”. O psicanalista é 
também — e, frequentemente, sobretudo 
— um “intérprete de sonhos”; deve refazer 
o caminho em direção ao conteúdo latente 
do sonho, conteúdo “sempre cheio de sig- 
nificado”, a partir do conteúdo manifesto, 
“muitas vezes inteiramente insensato” 
Por meio das associações livres, a técnica 
analítica “permite identificar o que está 
oculto”. 

Encontramos então, nas raízes ocul- 
tas dos sonhos, impulsos reprimidos que, 
dada a reduzida vigilância exercida pelo 
Ego consciente durante o sono, o sonho 
procura satisfazer: “o sonho [...] constitui 
a realização de um desejo”, de um desejo 
que a consciência reputa criticável ou tal- 
vez vergonhoso e que “tende a repudiar 
com estupefação ou com indignação”. Em 
conclusão, “o sonho é a realização (masca- 
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rada) de um desejo (reprimido)”. Por tudo 
isso, pode-se compreender muito bem por 
que, na opinião de Freud, “a interpreta- 
ção dos sonhos é [...] a via régia para o 
conhecimento do inconsciente, a base mais 
segura de nossas pesquisas [...]. Quando 
me perguntam como alguém pode tornar-se 
psicanalista, eu respondo: através s do estudo 
de seus próprios sonhos”. É 
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MA. O conceito de“libido” 





BE 


O tratamento das neuroses, a psico- 
patologia da vida cotidiana, a investigação 
sobre as mudanças de espírito e a interpre- 
tação dos sonhos levaram Freud ao mundo 
do insconsciente. Tudo o que acontece na 
história de um indivíduo nunca desaparece, 
tenha ele sido consciente, ou de nada tendo 
suspeitado. 

Assim como, na história da terra, as 
estratificações anteriores aprofundam, mas 
não desaparecem, e assim como as camadas 
sucessivas de uma cidade multissecular con- 
tinuam existindo, ainda que muitas vezes 
não visivelmente, da mesma forma também 
a psique é estratificada. 

E o recordar, o errar, o se esquecer e as 
neuroses encontram sua explicação causal 
em impulsos rejeitados e desejos reprimidos 
no inconsciente, mas não cancelados. 

Eis, porém, um problema inevitável: 
por que certos impulsos são rejeitados e 
por que certos desejos e certas recordações 
estão à disposição da consciência, ao passo 
que outros parecem, pelo menos na aparên- 
cia, estar subtraídos a ela e reprimidos no 
inconsciente? Deve-se ver a razão disso, diz 
Freud, no fato de que se trata de impulsos 
e desejos em flagrante contraste com os 
valores e as exigências éticas proclamados 
e considerados válidos pelo indivíduo cons- 
ciente. Por isso, quando há incompatibilida- 
de entre o Eu consciente (seus valores, seus 
ideais, seus pontos de referência etc.) e certos 
impulsos e desejos, então entra em ação uma 
espécie de “repressão” que arranca essas 
coisas “vergonhosas” e “indizíveis” da cons- 
ciência e as arrasta para O inconsciente, onde 
uma contínua “censura” procura evitar que 
aflorem novamente à vida consciente. 

À repressão e a censura entram em ação 
pelo fato de que “devem” agir sobre desejos 
e recordações de natureza principalmente 
— e amplamente — sexual e, portanto, sobre 
coisas “vergonhosas”, que não devem ser 
ditas, e sim anuladas. 

Freud reconduz a vida do homem a 
uma libido originária, isto é, a uma energia 
relacionada principalmente com o desejo 
sexual: “Análoga à fome em geral, a libido 
designa a força com a qual se manifesta o 
instinto sexual, assim como a fome designa 
a força com a qual se manifesta o Instinto 
de absorção do alimento” 

Mas, enquanto desejos como a fome 
ou a sede não são “pecaminosos” e não 





são reprimidos, os impulsos sexuais o são 
para depois reaparecerem nos sonhos e nas 
neuroses. “A primeira descoberta à qual 
nos leva a psicanálise é que, regularmente, 
os sintomas doentios estão ligados à vida 
amorosa do doente; essa descoberta [...] nos 
obriga a considerar os distúrbios da vida se- 
xual como uma das causas mais importantes 
da doença”. Os doentes não percebem isso, 
mas isso ocorre porque “eles carregam um 
pesado manto de mentiras para se cobrirem, 
como se houvesse mau tempo no mundo da 
sexualidade”. Trata-se de sexualidade repri- 
mida, que explode em doença ou retorna em 
muitos sonhos. E é exatamente examinando 
esses sonhos que Freud descobre a sexua- 
lidade infantil. Com efeito, são os sonhos 
dos adultos que frequentemente remetem 
a desejos não atendidos e não saciados da 
vida “sexual infantil”. 


A sexualidade infantil 


À criança não está privada de instintos, 
e muito menos de impulsos eróticos: “A 
função sexual existe [...] desde o início”. A 
criança, diz Freud, apresenta desde a mais 
tenra idade as manifestações desse instinto: 
“Ela traz consigo essas tendências ao vir ao 
mundo, e é desses primeiros germes que, no 
curso de uma evolução plena de vicissitudes 
e com numerosas etapas, nasce a sexualida- 
de dita normal do adulto” 

Inicialmente, a sexualidade infantil 
é independente da função reprodutora, a 
serviço da qual se colocará mais tarde. Ela 
serve, muito mais, para propiciar muitos 
tipos de sensações agradáveis. “A fonte prin- 
cipal do prazer sexual infantil é a excitação 
de certas partes do corpo particularmente 
sensíveis, além dos órgãos sexuais: a boca, 
o ânus, a uretra, assim como a epiderme e 
outras superfícies sensíveis” 

A sexualidade infantil, portanto, é 
“auto-erotismo”, que se manifesta come 
“conquista do prazer”, que encontra em “zo- 
nas erógenas” do corpo um objeto de prazer. 
O primeiro grau de organização dos instintos 
sexuais infantis “aparece sob o predomínio 
dos componentes orais”, no sentido de-que 
a sucção ou mamada dos recém-nascidos é 
um bom exemplo de satisfação auto-erótica 
propiciada por uma zona erógena (essa é a 
fase oral, que cobre o primeiro ano de vida); 
segue-se depois uma fase anal, dominada 


pelo prazer de satisfazer o estímulo das eva- 
cuações (fase anal cobre o período do segun- 
do e terceiro anos de vida); somente a terceira 
fase (a fase fálica: 4-5 anos) traz consigo o 
primado dos órgãos genitais, no sentido de 
que a criança procura satisfação tocando na 
genitália, e experimenta novo e particular 
interesse pelos genitores. O menino descobre 
o pênis, descoberta que se acompanha pelo 
medo de perdê-lo (complexo de castração). 
E as meninas experimentam o que Freud 
chama “inveja do pênis”. (Esses “comple- 
xos” podem se reapresentar na idade adulta, 
tornando-se causa de neurose.) Nesse ponto, 
aparece um processo ao qual, segundo Freud, 
cabe papel importantíssimo na vida psíquica. 
Trata-se da crise edipiana. 


Õ, complexo de Édipo 





Eis como Freud esclarece esse ponto 
central de sua teoria: “O menino concentra 
seus desejos sexuais na pessoa da mãe e 
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concebe impulsos hostis contra o pai, consi- 
derado como rival. Essa é também — “mu- 
tatis mutandis” — a atitude da menina”. Os 
sentimentos que se formam durante essas 
relações não são somente positivos, Isto é, 
afáveis e plenos de ternura, mas também 
negativos, Isto é, hostis. Forma-se um “com- 
plexo” (vale dizer, um conjunto de idéias e 
recordações ligadas a sentimentos muito 1n- 
tensos) certamente condenado a uma rápida 
rejeição. Mas, observa Freud, “no fundo do 
inconsciente, ele exerce ainda uma atividade 
importante e duradoura. Podemos supor 
que, com suas implicações, ele constitui o 
complexo central de toda neurose, e pode- 
mos esperar encontrá-lo não menos ativo 
nos outros campos da vida psíquica”, 

Na tragédia grega, Édipo, filho do rei 
de Tebas, mata seu pai e toma como mulher 
a própria mãe. Esse mito, diz Freud, “é a 
manifestação pouco modificada do desejo 
infantil contra o qual se ergue mais tarde, 
para esmagá-lo, a barreira do incesto”. 
No fundo, o drama de Hamlet, de Shakes- 
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peare, apresenta “a mesma idéia de um 
complexo incestuoso, porém, mais bem 
mascarado”. 

Na impossibilidade de satisfazer seu 
desejo, o menino sujeita-se a seu competidor, 
o pai, de quem tem ciúme, o qual então se 
torna seu patrão interior. 

E com a interiorização de um censor 
interno, a crise edipiana passa. Mas, nesse 
meio tempo, Instaurou-se o Superego e, com 
ele, a moral. 

Ao estágio fálico segue-se um período 
de latência, “durante o qual surgem as 
formações reativas da moral, do pudor e 
da repugnância”. Esse período de latência 
dura até a puberdade, quando entram em 
função as glândulas sexuais, e a atração 
pelo outro sexo leva à união sexual. Às- 
sim, estamos no período propriamente 
genital. 

De todas essas considerações, Freud 
deduz “ter em primeiro lugar desligado a 
sexualidade de seus laços demasiado es- 
treitos com a genitália”, definindo-a como 
função somática mais vasta, que tende, 
antes de mais nada, para o prazer, e que 
só secundariamente se põe a serviço da 
reprodução. Em segundo lugar, incluímos 
entre os instintos sexuais também todos os 
impulsos somente afetuosos e amigáveis 
para os quais, na linguagem corrente, usa- 
mos a palavra “amor”. Essa ampliação do 
conceito de sexualidade (que, além disso, 
é uma “reconstituição” do próprio concei- 
to), tornando-a não mais completamente 
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dependente dos órgãos genitais, permite 
que se considerem também as atividades 
sexuais não-genitais das crianças e também 
dos adultos (basta pensar na homossexuali- 
dade). Atividades não-genitais e, portanto, 
perversas, não voltadas para a geração. E 
então que se pode entender o significado 
(que não é significado moral) da expressão 
de Freud segundo a qual a criança é “um 
perverso polimorfo”. 


O desenvolvimento 





das técnicas tera pêuticas 


“ As teorias da resistência e da repressão 
para o inconsciente, do significado etiológi- 
co da vida sexual e da importância das expe- 
riências infantis são — escreve Freud — os 
principais elementos do edifício teórico da psi- 
canálise”. E foram exatamente esses elemen- 
tos que expusemos nas páginas anteriores. 

Passando agora para outros núcleos 
importantes da própria teoria psicanalítica, 
podemos ver que, no que se refere à técnica 
terapêutica, Freud foi levado pelas experiên- 
cias, que pouco a pouco se acumulavam 
ao longo de suas investigações, a descartar 
em primeiro lugar as técnicas hipnóticas e, 
depois, também a superar a ação “insistente 
e tranquilizadora” exercida sobre o doente 
para que vencesse a resistência. 

À técnica que se revelou mais adequada 
para Freud foi a da livre associação de idéias: 
o analista faz com que o paciente se esten- 
da sobre o divã, em ambiente em que não 
exista luz muito intensa, de modo a colocar 
o paciente em situação de relaxamento; o 
analista põe-se, então, atrás do paciente e 
o convida “a manifestar tudo o que chega 
a seu pensamento, renunciando a guiar O 
pensamento intencionalmente”. 

Essa técnica não exerce pressões sobre 
o doente, constituindo um caminho eficaz 
para se descobrir a resistência: “A desco- 
berta da resistência é o primeiro passo para 
sua superação”. Obviamente, para que 
a análise se desenvolva no sentido justo, 
o analista precisa desenvolver “uma arte 
da interpretação, cujo emprego frutífero, 
para ter êxito, requer tato e experiência”. 
O analista não força o paciente, mas o 
guia, chamando-o a deixar caminho livre 
para as idéias que lhe vêm à mente; por 
vezes ele sugere a palavra, procurando ver 
que outras idéias e sentimentos ela suscita 


no paciente. E tudo é registrado e escrito 
pelo analista, não somente aquilo que o 
paciente diz, mas também suas hesitações 
e, sobretudo, suas resistências. O analista, 
portanto, trabalha com as associações livres 
do paciente. 

Todavia, um papel primário na prática 
analítica tem a interpretação dos sonhos, 
que apresentam profunda ligação com de- 
sejos reprimidos no inconsciente, desejos 
que são quase sempre de natureza sexual. 
A análise “também se aproveita do fato de 
que são acessíveis ao sonho os elementos 
esquecidos da vida infantil para, por meio 
de sua interpretação, vencer a amnésia re- 
lativa aos fatos da infância”. Desse modo, 
o sonho vem preencher parte da função que 
antes se atribuía ao hipnotismo. Dissemos 
que quase sempre o desejo (que o sonho 
“reelabora” e “substitui por outra coisa”) 
é de origem sexual: quase sempre, mas nem 
sempre. Diz Freud: “Nunca afirmei o que 
frequentemente se me atribui, isto é, que a 
interpretação onírica demonstra que todos 
os sonhos possuem conteúdo sexual [...]. É 
fácil observar que a fome, a sede e outras 
necessidades criam sonhos de satisfação, do 
mesmo modo que qualquer impulso sexual 
ou infantil reprimido”. São exatamente 
os sonhos das crianças que o provam; e, 
“sob o estímulo de prementes necessidades, 
também os adultos podem produzir sonhos 
semelhantes de tipo infantil”. 

Além da livre associação de idéias e 
além dos sonhos, o analista é intérprete dos 
atos falhos, dos lapsos, dos esquecimentos, 
dos sonhos de olhos abertos, das associações 
imediatas, enfim, de tudo o que constitui 
a “psicopatologia da vida cotidiana”. É 
através dessas brechas e desses atalhos que 
o analista tenta fazer o paciente retornar a 
seu Inconsciente, aos estrangulamentos que 
causaram a doença e que, por vezes, põem o 
doente em estado de sofrimento insuportá- 
vel, Somente descobrindo a causa da doença 
é que se pode desatar seus nós; somente ao 
saber o que aconteceu é que se pode livrar 
o doente do sofrimento. 

Essa é a razão pela qual “o que era o Id 
deve se tornar o Ego”. É “a transformação 
do inconsciente em consciente” o caminho 
da cura, ainda que às vezes possa ocorrer 
que o médico “tome a defesa da doença por 
ele combatida”: trata-se dos casos nos quais 
“o médico deve admitir que o desembocar de 
um conflito na neurose representa a solução 
mais inócua e socialmente mais tolerável”. 
Texto F] | 
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a “ A 1 ! 
A teoria da transferência 





Vimos as técnicas terapêuticas elabora- 
das e usadas por Freud. Mas ele não tardou 
a perceber que “em todo tratamento analí- 
tico, sem qualquer intervenção do médico, 
se estabelece intensa relação sentimental do 
paciente com a pessoa do analista”. Freud 
chamou tal fenômeno de “transferência”. 
Esse fenômeno “assume logo no paciente o 
lugar de seu desejo de cura e, enquanto se 
limita a ser afetuoso e comedido, fornece 
a base para a influência do médico, consti- 
tuindo o verdadeiro estímulo afetivo para 
o trabalho analítico comum”. Entretanto, 
esse fenômeno também pode se manifestar 
com hostilidade tal a ponto de “constituir 
o instrumento principal da resistência”, 
pondo assim em perigo o próprio resultado 
do tratamento. 

Em todo caso, “sem transferência, ne- 
nhuma análise é possível”. A transferência 
é um fenômeno humano geral. O analista 
identifica a transferência e a isola. “A 
transferência é tornada consciente para o 
doente pelo analista, sendo resolvida quan- 
do o paciente adquire a convicção de que, 
em seu comportamento determinado pela 
transferência, ele revive relações que provêm 
de suas mais antigas cargas afetivas voltadas 
para um objeto e pertencentes ao período 
reprimido de sua infância”. É através desse 
trabalho que a transferência torna-se o me- 
lhor instrumento da cura analítica, depois 
de ter sido a arma mais importante da “re- 
sistência”: “Sua utilização e sua exploração, 
contudo, constituem a parte mais difícil e 
importante da técnica analítica”. 


nes A estrutura 


do mecanismo pstg UICo: 


Jd, Ego, Superego 


Ev nenem tem cetur space Pei Ie ar aa q ao pe dio ri at 


De tudo o que foi dito até agora, é 
fácil extrair a teoria do mecanismo psíquico 
proposta por Freud. O mecanismo psíquico 
é composto 1) pelo Id, 2) pelo Ego e 3) pelo 
Superego. 

1) O Id (em alemão, Es, pronome 
neutro demonstrativo que equivale ao “Id” 
latino, termo que Freud tomou de Georg 
Groddeck) é o conjunto dos impulsos in- 
conscientes da libido; é a fonte da energia 
biológico-sexual; é o inconsciente amoral e 
egoísta. 
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2) O Ego é a “fachada” do Id; é o 
representante inconsciente do Id; é a ponta 
consciente daquele iceberg que é o Id. 

3) O Superego se forma por volta dos 
cinco anos de idade e diferencia (por grau 
e não por natureza) o homem do animal; 
é a sede da consciência moral e do senti- 
mento de culpa. O Superego nasce como 
interiorização da autoridade familiar e se 
desenvolve posteriormente como interio- 
rização de outras autoridades, bem como 
interiorização de ideais, valores e modos de 
comportamento propostos pela sociedade 
através da substituição da autoridade 
dos genitores pela autoridade de “educa- 
dores, professores e modelos ideais”. O 
Superego “paterno” torna-se um Superego 
“social”. 

O Ego, portanto, encontra-se em um 
intercâmbio entre o Id e o Superego, entre 
os impulsos do Id, agressivos e egoístas, que 
tendem à satisfação irrefreável e total, e as 
proibições do Superego, que impõe todas 
as restrições e limitações da moral e da 
“civilização” 


Retrato fotográfico de Freud 
em idade avançada. 
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Em outros termos, o indivíduo en- 
contra-se sob o estímulo originário de uma 
energia biológico-sexual. Mas essas forças 
instintivas são reguladas por dois princípios: 
o princípio do prazer e o da realidade. Pelo 
princípio do prazer, a libido tende a en- 
contrar satisfação imediata e total. Nesse 
caminho, porém, ela encontra o censor 
representado pelo princípio da realidade, 
que força os impulsos egoístas, agressivos 
e autodestrutivos a se encaminharem por 
outras vias: os caminhos da produção ar- 
tística, da ciência, e assim por diante — os 
caminhos da civilização. Entretanto, diante 
das repressões do princípio da realidade, 
o instinto não hesita, não se dá de modo 
algum por vencido e procura outras saídas 
para sua satisfação. Então, não conseguindo 
se “sublimar” em obras de arte, resultados 
científicos, realizações tecnológicas, educa- 
tivas ou humanitárias e, por outro lado, se 
os obstáculos que encontra são maciços e 
impermeáveis a qualquer desvio substitu- 
tivo, o impulso do instinto se transforma 


em neurose. 





Es luta entre Eros"eThaá- 


di » “ 
natos”e o“mal-estar da 
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civilização 


Para dizer a verdade, a questão do ins- 
tinto, de suas formas e dos princípios que 
o estruturam constituiu verdadeira preocu- 
pação para Freud que, no fim de sua obra, 
chegou a falar de instinto de vida ou Eros 
e de instinto de morte ou Thánatos. O ins- 
tinto de vida se expressa no amor, na cria- 
tividade e na construtividade. E o de morte 
se expressa no ódio e na destruição. E este 
último instinto é poderoso, pois o homem é 
agressivo. “Homo homini lupus: quem tem 
coragem de contestar essa afirmação depois 
de todas as experiências da vida e da histó- 
ria?”, pergunta-se Freud em O mal-estar da 
civilização (1929). Existe no homem uma 

“agressividade cruel” que nele revela “uma 
besta selvagem, para a qual o respeito pela 
própria espécie é estranho”. 

A realidade, na opinião de Freud, é 
que “graças a essa hostilidade primária dos 
homens entre si, a sociedade civilizada está 
continuamente ameaçada de destruição, e 
chega para cada um de nós o momento de 
deixar de lado, como ilusões, as esperanças 
que na juventude deposita nos próprios 
semelhantes, e experimentar o quanto a 





H. A“vebelião” contra Freud 
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vida tornou-se dura e pesada por sua male- 
volência”. Por isso, a condenação de Freud 
não é simplesmente uma condenação da 
civilização, mas uma condenação às repres- 
sões inúteis e excessivas, fontes de angústia 
e sofrimento. 

É precisamente para aliviar esse sofri- 
mento que Freud, com sua genealogia da 
civilização, apresenta maior consciência 
desmistificadora de ideais e valores, para que 
estes, ainda que necessários para dominar o 
instinto de morte, não se transformem em 
instrumentos de tormento para a vida dos in- 
divíduos. O homem renuncia a muito de sua 
felicidade para tornar possível uma vida asso- 
ciada (a civilização) não-autodestrutiva: “O 
Superego é o herdeiro do complexo de Édipo 

e o representante das aspirações éticas do ho- 
mem”. O Superego obrigou Édipo a cegar-se. 

Pois o trabalho de Freud volta-se, 
precisamente, para O seguinte: não negar 
a civilização, mas também não permitir 
que o Superego cegue o novo Édipo, isto 
é, faça o homem enlouquecer e lhe torne a 
vida insuportável e desumana. Se, por um 
lado, existem doenças (suportáveis) com as 
quais o homem deve aprender a coexistir, 
por outro lado o homem civilizado vendeu 
a possibilidade da felicidade “por um pouco 
de segurança”. O importante é que a vida 
civilizada, em constante desenvolvimento, 
seja suportável. 








e a psicanálise depois de Freud 


e Em concomitância e logo depois da publicação das mais 
importantes obras de Freud se desenvolve vigorosamente — apesar 
dos não poucos adversários — um verdadeiro e próprio movimento 
psicanalítico. A teoria encontrava ulteriores campos de aplicação 


Nasce 

o movimento 
psicanalítico 
581 


(mitologia, pedagogia etc.); e em 1910 nasce a Sociedade inter- 
nacional de psicanálise, cujo primeiro presidente foi €C. G. Jung. 


e Com os sucessos, todavia, chegaram também as duas 
clamorosas cisões: a de Alfred Adler (1870-1937) e a do suíço 
Carl Gustav Jung (1875-1961). A cisão de Adler teve lugar em 
1911. Adler é o teórico da assim chamada psicologia individual, 
onde se enfrentam os mesmos problemas de Freud com um 
sistema teórico que oferece para eles uma solução diferente 


da de Freud. 


Alfred Adler 
— o fundador 
da psicologia 
individual — 
separa-se 

de Freud 

— 81 


ve 


- Carl G. Jung: 

- uma outra 

-. Clamorosa ci- 
são de Freud 
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hem A psicologia individua! 
de dia sia 


Em 1910 nasceu a Sociedade interna- 
cional de psicanálise, cujo primeiro presiden- 
te foi Carl Gustav Jung. Nesse meio tempo, 
a psicanálise encontrava novos campos de 
aplicação fecunda. Th. Reik e o etnólogo G. 
Roheim desenvolviam as teses contidas no 
trabalho de Freud Totem e tabu. Otto Rank 
fazia da mitologia o objeto de seus estudos. 
O pastor protestante O. Pfister, de Zurique, 
que, no dizer de Freud, “considerou a psica- 
nálise conciliável com uma forma sublimada 
de religiosidade”, aplicou a psicanálise à 
pedagogia. Os êxitos, portanto, estavam 
ali. Mas, juntamente com eles, ocorreram 
também as primeiras cisões importantes, que 
romperiam decisivamente a uniformidade da 
perspectiva freudiana. 

O artífice da primeira cisão (1911) foi 
Alfred Adler (1870-1937), o fundador da 
“psicologia individual” e autor de obras 
como O temperamento nervoso (1912), 
Conhecimento do homem (1917) e Práxis 
e teoria da psicologia individual (1920). Ex- 
discípulo de Freud, Adler, a partir do mesmo 
material em que se baseava a teoria freudia- 
na e enfrentando os mesmos problemas que 
Freud, constrói um sistema teórico que nega 
ponto por ponto o sistema de Freud, tanto 
que este diria, ironicamente, que “a doutrina 
de Adler, portanto, não se caracteriza tanto 
por aquilo que afirma, e sim muito mais por 
aquilo que nega”. 

A doutrina de Freud vê toda a ativi- 
dade do homem em função de seu passado, 
ao passo que a de Adler a vê em função de 
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seu futuro. Adler afirma que não são os 
princípios do prazer e da realidade a guiar 
os comportamentos do indivíduo, e sim 
muito mais sua “vontade de poder”. Em 
toda fase de seu desenvolvimento, escreve 
Adler, “o indivíduo é guiado por seu desejo 
de superioridade, por uma busca de seme- 
lhança divina, pela fé em seu poder psíquico 
particular”. 

A dinâmica do desenvolvimento do 
indivíduo vive no dissídio entre o “complexo 
de inferioridade” que se desencadeia diante 
das tarefas a realizar e diante da competição 
com os outros, por um lado, e a vontade de 
afirmar seu próprio poder, por outro. No 
esforço por sua própria “afirmação viril” 
e para superar o “complexo de inferiori- 
dade”, afirma Adler, ocorrem processos de 

“compensação”: quando alguma atividade 
psíquica é inferior às expectativas da tarefa 
a enfrentar, então, como nos processos 
biológicos, dá-se uma “compensação” por 
alguma outra atividade superior em relação 
à tarefa. 

É com esse instrumental conceitual que 
Adler interpreta diversamente o “material? 
freudiano e tenta resolver diversamente os 
problemas diante dos quais se havia cimen- 
tado a psicanálise. Assim, não é o incons- 
ciente que fala nos sonhos; estes expressam 
muito mais o projeto de vida do indivíduo, 
projeto que também ficaria claro nos atos 
falhos e que, na opinião de Adler, se mani- 
festaria como “plano de vida” já por volta 
dos quatro ou cinco anos de idade. Adler 
também vê nos impulsos sexuais a vontade 
de poder em ação para dominar os outros. 
E a neurose é o sentimento de inferioridade 
do indivíduo que, diante das dificuldades, 
volta-se para si mesmo e exige compreensão 


dos outros, forçando-os a voltar para si suas 
atenções. 

A idéia central do sistema de Adler, 
portanto, é a “vontade de poder”. Sua 
referência histórica mais imediata é o pen- 
samento de Nietzsche, mas também o de 
Schopenhauer. 


A psicologia analítica 


de Carl Qustav Jung 





EXE O conceito de“complexo” 


Já conhecido por seus estudos de psi- 
quiatria, o suíço €C. G. Jung (1875-1961) 
aproximou-se de Freud, mas, em 1913, dois 
anos depois da “secessão” * de Adler, também 
Jung se afastou de Freud, propondo um 
sistema influente de idéias psicológicas, que 
ele chamou de “psicologia dos complexos” 

“psicologia analítica” 

Foi Jung quem introduziu o termo 

“complexo”, usando-o em seus Estudos de 
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associação diagnóstica (1906). Por “com- 
plexo”, Jung entende “grupos de conteúdos 
psíquicos que, desvinculando-se da cons- 
ciência, passam para O inconsciente, onde 
continuam uma existência relativamente 
autônoma, influindo sobre a conduta” 
(como bem salientou G. Zunini). E, embora 
possa ser negativa, essa influência também 
pode assumir valência positiva, quando se 
torna a razão para novas possibilidades de 
criação e de sucesso. 

Jung usou a noção de complexo na 
diagnose das associações. Ele propunha 
diversas palavras, uma após a outra, a um 
sujeito que deveria responder imediatamen- 
te, com a primeira palavra que lhe viesse à 
mente. Jung, pois, evidenciou que o tempo 
de reação, isto é, o tempo que transcorre 
entre a apresentação da palavra e a resposta 
do sujeito, muda de palavra para palavra, e 
evidenciou também que é diferente a atitude 
do indivíduo diante de diferentes palavras. 
Por vezes, a reação é muito hesitante ou 
então apressada: estamos diante de reações 
que são indício de complexos, dos quais o 
sujeito não tem consciência. Por esse cami- 


Alfred Adler (1870-1937) 
foi o artífice da primeira 
secessão de Freud (1911) 

e é o fundador 

da “psicologia individual”, 
onde assume 

como principio-guia 

do comportamento humano 
“a vontade de poder”. 
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nho, mas também mediante o conteúdo das 
reações verbais e dos sonhos, Jung penetra 
no inconsciente. 


EFE O inconsciente coletivo 


Investigações posteriores levaram-no 
aquela que representa talvez sua descoberta 
fundamental: o “inconsciente coletivo” 

Para Jung, a estrutura da psique com- 
preende a “consciência” e um “inconsciente 
pessoal”, onde se conserva e se agita o 
que a consciência quer reprimir, remover 
e cancelar. Mas, além da consciência e do 
inconsciente pessoal, Jung identifica uma 
zona da psique que ele chama de “incons- 
ciente coletivo”. Enquanto o inconsciente 
pessoal consiste fundamentalmente de 
complexos, o inconsciente coletivo é feito de 
arquétipos: “Os instintos [tendências inatas, 
não adquiridas] formam analogias muito 


Carl Cuesta Jung (STS-196]) 
foro artífice da segitida seces- 
sdo (1913) de Frond, 
eco tundador do milucnte 
sistema de ideias psicologicas 
que ele chamou de 
“psicologia dos complexos” 
ou “psicologia analítica”. 





próximas aos arquétipos. Tão próximas 
que há razões para supor que os arquétipos 
sejam as imagens inconscientes dos próprios 
instintos; em outras palavras, são esque- 
mas de comportamento instintivo. Assim, 
não é mais arriscado admitir a hipótese do 
inconsciente coletivo do que admitir que 
existam instintos”. O inconsciente coletivo 
é hereditário, “idêntico em todos os homens, 
e constitui um substrato psíquico comum, 
de natureza suprapessoal, que está presente 
em cada um de nós” 

Os arquétipos são esquemas de 
reações Instintivas, de reações psíqui- 
cas obrigatórias, que se encontram nos 
sonhos, mas também nas mitologias e 
nas tradições religiosas, relacionando-se 
com características da natureza humana, 
como o nascimento, a morte, as imagens 
paterna e materna, e as relações entre os 
dois sexos. 


FERE A teoria dos'tipos psicológicos” 


Outra temática relevante no pensamen- 
to de Jung é sua teoria dos “tipos psicológi- 
cos”. E com base na análise da controvérsia 
entre Freud e Adler que Jung consegue 
delinear a tipologia do “introvertido” e 
do “extrovertido”. Freud seria extrovertido, 
Adler introvertido. Para o extrovertido, os 
acontecimentos externos a si mesmo são da 
máxima importância no plano consciente. 
Em “compensação”, no plano inconsciente, 
a atividade psíquica do extrovertido con- 
centra-se em seu próprio eu. Ão contrário, 
para o introvertido, o que conta é a resposta 
subjetiva do indivíduo aos acontecimentos 
e circunstâncias externas, ao passo que, no 
plano inconsciente, o introvertido é impeli- 
do, com sentido de medo, para o mundo ex- 
terno. Embora não exista “tipo puro”, Jung 
reconhece a extrema utilidade descritiva da 
distinção entre “introvertido” e “extrover- 
tido”: “Todo indivíduo possui ambos os 
mecanismos — a introversão e a extroversão 
—, e somente a predominância relativa de 
um ou de outro é que determina o tipo”. Ti- 
pos psicológicos é de 1921. E é a partir desse 
período que Jung dedica sua maior atenção 
ao estudo da magia, das diversas religiões e 
das culturas orientais (Psicologia e religião, 
1940; Psicologia e alquimia, 1944; O eu e 
o inconsciente, 1945). 


EXE À relação com Freud 


Analisando seu trabalho no contexto 
de nossa civilização, Jung disse: “Não sou 
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levado por excessivo otimismo nem sou 
amante dos ideais elevados, mas me interes- 
so simplesmente pelo destino do ser humano 
como indivíduo — a unidade infinitesimal 
da qual depende o mundo e na qual, se 
estamos lendo corretamente o significado 
da mensagem cristã, também Deus busca 
seu fim”. Ficou célebre, tornando-se fonte 
de longas controvérsias, a resposta que, 
em 1959, Jung deu a um entrevistador 
da BBC que lhe perguntou: “Acredita em 
Deus?” A essa pergunta, Jung replicou: 
“Não tenho necessidade de crer em Deus. 
Eu o conheço”. 

Diante do sistema de Jung, Freud 
afirmou: “Aquilo de que os suíços tinham 
tanto orgulho nada mais era do que a 
modificação teórica da psicanálise, ob- 
tida rejeitando o fator da sexualidade. 
Confesso que, desde o início, entendi esse 
“progresso” como adequação excessiva às 
exigências da atualidade”. Por seu turno, 
resumindo as várias forças e tendências 
psíquicas sob o conceito de energia, Jung 
não quis em absoluto negar a importância 
da sexualidade na vida psíquica, “embora 
Freud sustente obstinadamente que eu a 
negue”. Diz Jung: “O que eu procuro é 
estabelecer limites para a desenfreada ter- 
minologia sobre o sexo, que vicia todas as 
discussões sobre a psique humana, e situar 
então a sexualidade em seu lugar mais 
adequado. O senso comum voltará sempre 
ao fato de que a sexualidade é apenas um 
dos instintos biológicos e somente uma 
das funções psicofisiológicas, embora, 
sem dúvida, muito importante e de grande 
alcance”. 





FREUD 





Todas as coisas esquecidas tiveram, 
por algum motivo, um caráter penoso para 
o indivíduo, enquanto: foram consideradas 
temíveis, dolorosas e vergonhosas para as 
aspirações de sua personalidade”. Daí a des- 
coberta da repressão” e do “inconsciente”. 








Minhas esperanças se realizaram intei- 
ramente. Abandonei então o hipnotismo; mas 
o mudança de técnica trouxe consigo também 
mudança na natureza do trabalho de catarse. O 
hipnotismo. havia escondido um jogo de forças, 
que agora vinha à luz, e cuja compreensão 
fornecia uma sólida base para a teoria. 

Qual podia ser a razão pela qual os 
pacientes haviam esquecido tantos fatos de 
sua vida interior e exterior e podiam ao invés 
se lembrar deles, quando se lhes aplicava a 
técnica acima descrito? A observação dava a 
esta pergunta uma resposta mais que suficiente. 
Todas as coisas esquecidas tiveram, por algum 
motivo, um caráter penoso para o indivíduo, 
enquanto foram consideradas temíveis, dolo- 
rosas e vergonhosas para as aspirações de 
sua personalidade. €U era forçado, portanto, 
a concluir que seu esquecimento, OU seja, O 
não ter permanecido na consciência, devia-se 
precisamente a tais característicos. Para de novo 
tornar consciente aquilo que fora esquecido, 
era necessário vencer no paciente a resistência 
por meio de contínua obra de exortação e de 
encorajamento. A fadiga variava muito, con- 
forme os casos, crescendo em razão direta à 
profundidade do esquecimento, e constituía a 
medida da resistência do doente. Surgiu assim 
a teoria da repressão. | o 

Desse modo tornou-se possível reconstruir 
com facilidade o processo patogênico. Des- 
creveremos, como exemplo, um caso simples. 
Quando, na vido psíquica, se produz uma 
tendência à qual se opõem outros mais fortes, 


a resolução normal do conflito psíquico, assim 


determinado, realiza-se — segundo tal teoria 
— com uma luta das duas entidades dinâmicas 
que, para nossos fins imediatos, chamaremos 
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de instinto e de resistência; tal luta desenvolve- 
se por certo tempo com participação bastante 
intensa da consciência, até que O instinto é 
rejeitado e ao impulso correspondente é sub- 
traída a carga energética. Esta é a evolução 
normal. Na neurose, ao contrário, o conflito, 
por motivos ainda desconhecidos, tem uma 
solução diversa. O Eu retira-se, por assim dizer, 
diante do impulso instintivo depois da primeira 
colisão, negando a ele o acesso à consciência 
& à descarga direta, motivo pelo qual o impulso 
conserva toda a sua carga energético. A esse 
processo, que constituía uma novidade abso- 
luta — com efeito, ainda não fora descoberto 
noda de semelhante na vida psíquica — dei o 
nome de repressão. Era, indubitavelmente, um 
mecanismo de defesa primitivo, comparável a 
uma tentativa de fuga e antecedente à solução 
normal sucessivo. À este primeiro ato de repres- 
são ligavam-se diversas consequências. Em 
primeiro lugar, o Eu devia se proteger por meio 
de um esforço permanente, ou seja, por meio 
de um contrapeso, contra a pressão do impulso 
reprimido sempre ameaçador, sofrendo assim 
um empobrecimento. Além disso, as tendências 
reprimidas, tornando-se inconscientes, podiam 
obter uma descarga e uma satisfação substi- 
tutiva por vias indiretas, fazendo desse modo 
falhar o intento da repressão. No histerismo de 
conversão tal caminho indireto levava à esfera 
da inervação somática, e o impulso reprimido 
reaporecia em uma porte qualquer do corpo, 
criando os sintomas que eram, portanto, o re- 
sultado de um compromisso; eles constituíam, 
de fato, uma satisfação substitutivo, ainda 
que deformada e desviada de seus fins pela 
resistência do €u. 

A teoria da repressão constituiu a base 
fundamental para a compreensão das neuroses 
g trouxe uma modificação oo procedimento te- 
rapéutico. O objetivo deste não era mais o da 
descarga (abreagieren) dos impulsos aviados 
sobre um falso caminho, mos o de descobrir as 
repressões e de eliminá-las por meio de um 
trabalho de avaliação, que aceitasse ou con- 
denasse definitivamente aquilo que O processo 
de repressão havia excluído. Em homenagem 
a esse estado de coisas, dei oo método de 
pesquisa e de cura que dele resultava o nome 
de psicanálise, substituindo o de catarse. 

Tomando a repressão como ponto de 
partida, podemos ligar a ela todas as partes 
da teoria psicanalítica [...]. A psicanálise, [...] 
vê-se obrigada, pelo estudo dos repressões 
patogênicos e de outros fenômenos aos quais 
acenaremos mais adiante, a tomar a sério o 
conceito do inconsciente . Para a psicanálise 
todo ato psíquico é, em princípio, inconsciente, 


e o atributo da consciência pode acrescentar-se 
a seguir ou vir a faltar completamente. Estas 
afirmações chocaram-se contra a oposição dos 
filósofos, para os quais “consciente” e “psíquico” 
são uma única coisa, sendo-lhes impossível 
conceber um absurdo como o de uma “psique 
inconsciente”. A psicanálise teve de, toda- 
via, proceder adiante, sem fazer coso dessa 
idiossincrasia dos filósofos. Ela foi obrigada 
Q isso pelos experiências, tiradas do material 
patológico e totalmente desconhecidas para os 
filósofos, relativas à frequência e à potência de 
impulsos que são ignorados pelo sujeito e que, 
todavia, podem ser apesar disso individuados, 
assim como se pode individuar qualquer outro 
fenômeno do mundo exterior. 





S. Frevo, 
Minha vida e a psicanálise. 


A evolução 


da técnica terapêutica 


Em vez de obrigar o pociente o ex- 
pressar algum dado que esteja em relação 
com determinado tema, nós o convidamos 
o entregorse à livre associação”; OU seja, 


a manifestar tudo aquilo que chega a seu. 
pensamento, quando ele renuncia o guiar o 
pensamento intencionalmente. 





As teorias da resistência e da repressão 
do inconsciente, do significado etiológico da 
vida sexual e da importância das experiências 
infantis, são os elementos principais do edifí- 
cio teórico da psicanálise. Desagrada-me ter 
podido descrever esses elementos apenas 
isoladamente, e não também nos modos de 
sua composição e de suas relações; mas agora 
é tempo de dedicar nossa atenção às modifi- 
cações que, pouco a pouco, foram introduzidas 
na técnica do procedimento analítico. 

AR superação da resistência por meio de 
uma ação insistente e asseguradora exercida 
sobre o doente foi o primeiro método, indis- 
pensável para pôr o médico em condição de 
se orientar na matéria. Com o tempo, porém, 
ele havia se tornado demasiadamente árduo, 
tanto para o médico como para o paciente, e 
não porecia isento de críticas fáceis; deveria- 
mos, portanto, substituí-lo por outro método, 
em certo sentido a ele contraposto. Em vez de 
obrigar o paciente a expressar algum dado que 
esteja em relação com determinado tema, nós o 
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convidamos q entregar-se à livre associação”; 
OU seja, a manifestar tudo aquilo que chega a 
seu pensamento, quando ele renuncia a guiar o 
pensamento intencionalmente. O paciente deve 
empenhar-se em comunicar verdadeiramente 
tudo aquilo que a autopercepção lhe oferece, 
sem ceder às objeções críticas, que tendem a 
rejeitar algumas associações, ou por falta de 
importância e de ligação com o tema tratado, 
ou porque privados de qualquer sentido. 

Sobre a sinceridade não é preciso evi- 
centemente insistir, pois ela é o pressuposto 
indispensável da cura analítica. 

Pode parecer estranho que esse pro- 
cedimento de livre associação, em relação à 
regra fundamental psicanalítica, tenha dado o 
resultado que esperóvomos, ou seja, levado 
à consciência os elementos reprimidos, antes 
mantidos longe pelos resistências. Devemos 
porém ter presente que a livre associação não 
comporta na realidade uma completa liberdade: 
o pociente, embora não dirija sua atividade 
mental sobre determinado tema, permanece 
sob a influência da situação analítica. Com 
efeito, temos o direito de supor que não lhe virá 
à mente nada que não tenha relação com tal 
situação. À resistência contra a recordação dos 
conteúdos reprimidos poderá agora se manifes- 
tar de duas formas diferentes: em primeiro lugar, 
por meio das objeções críticas, contra as quais 
dirige-se a regra psicanalítica fundamental. Se 
o paciente consegue dominar tais objeções, 
respeitando a regra psicanalítica, a resistência 
revestirá uma segunda forma, fazendo com 
que suas fantasias contenham os conteúdos 
reprimidos apenas na forma de uma alusão; 
quanto maior for a resistência, tanto mais q 
fantasia substitutivo, comunicada ao analista, 
se afastará dos elementos reprimidos pesqui- 
sados. O analista, que escuta atentamente o 
que diz o paciente, sem porém se esforçar, pode 
utilizar de duas formas distintas o material que 
lhe é fornecido: pode,. com efeito, quando uma 
resistência não for demasiado intensa, conse- 
guir adivinhar os elementos reprimidos pelos 
alusões do paciente; ou então, quando se trata 
de uma resistência mais enérgica, pode deduzir, 
pelas associações que parecem afastar-se do 
tema, a natureza de tal resistência, que então 
revelará ao paciente. 

A descoberta da resistência é o primeiro 
passo para sua superação. Desenvolve-se, 
assim, no quadro do trabalho analítico, uma arte 
da interpretação, cujo frutuoso emprego, para 
ter sucesso, requer tato e experiência, mas que 
não é difícil de ser aprendida. O método da livre 
associação, além do fato de ser menos cansa- 
tivo, apresenta vantagens muito grandes em 











relação qo precedentemente usado. Ele exerce 
coerção mínima sobre o analisado, jamais perde 
o contato com a realidade presente, e oferece 
ampla garantia de que, em nenhum momento, 
o médico perca de vista a estrutura da neurose 
ou nela insira coisas nascidas de suas próprias 
expectativas. Com tal método é, por assim 
dizer, deixada completamente ao paciente a 
função de determinar o andamento da análise 
e q coordenação da matéria, motivo pelo qual 
torna-se impossível a elaboração sistemática 
e isolada dos diversos sintomas e dos vários 
complexos. Em oposição áquilo que ocorre com 
o método hipnótico e com o de solicitação, o 
médico, embora em fases e momentos diversos 
do tratamento, apreende a estrutura da neurose 
inteira. Para um ouvinte estranho — que não é 
todavia admissível! durante o desenvolvimento 
das sessões — Q cura analítica seria absoluta- 
mente incompreensível. 

Outra vantagem do método é que ele na 
realidade jamais pode falhar. Teoricamente, 
deve sempre ser possível ao paciente proou- 
zir alguma idéio, se ele aprende a não fazer 
objeções sobre sua natureza. Todavia, isso 
acontece geralmente em uma Única situação, 
situação que, justamente por sua singularidade, 
é apta a ser interpretado. Aproximo-me agora 
da descrição de um fator que acrescenta ao 
quadro da psicanálise um caráter essencial e 
tem q máxima importância, tanto do ponto de 
vista técnico quanto teórico. 

Em todo tratamento analítico se estabele- 
ce, sem nenhuma intervenção do médico, uma 
intensa relação sentimental do paciente com a 
pessoa do analista, relação que não pode ser 
explicada por nenhum dado de fato real. Essa 
relação pode ser positiva ou negativa, e varia 
do enamoramento mais apaixonado e sensual à 
rebelião, ao ressentimento e ao ódio mais inten- 
so. Tal fenômeno, ao qual damos brevemente o 
nome de "transferência, toma logo o lugar, no 
paciente, de seu desejo de cura e, enquanto 
se limita a ser ofetuoso & comedido, fornece a 
base para a influência do médico, constituindo 
o verdadeiro estímulo afetivo para o trabalho 
analítico comum. Mais tarde, quando se torna 
apaixonado ou se transforma em hostilidade, 
acaba formando o instrumento principal da 
resistência; então cessom completamente as 
associações do paciente, pondo em perigo 
o próprio resultado do tratamento. Todavia, 
seria insensato querer evitar esse fenômeno: 
sem transferência nenhuma análise é possível. 
Não se deve, porém, crer que a análise crie a 
transferência e que esta apareça apenas nela. 
A análise limita-se a revelar a transferência e a 
isoló-la; ela é um fenômeno humano geral, que 

















Primeira parte - Ciências humanas, psicanálise, estruturalismo 


decide sobre o resultado de toda a influência 
médica, e comumente domina até as relações 
de toda pessoa com aqueles que a circundam. 
Identifico-se facilmente, em tal fenômeno, o 
mesmo fator dinâmico ao qual os hipnotizadores 
deram o nome de sugestionabilidade, como 
fator que caracteriza a relação hipnótica e cuja 
labilidade e imprevisibilidade também constitu- 
fam o defeito do método catártico. Nos casos 
em que a tendência à transferência afetiva 
falta ou se tornou totalmente negativa, como. 
na demência precoce e na paranóia, desapo- 
rece também a possibilidade de exercer uma 
influência psíquica sobre o doente. 

É indubitável que também a psicanálise 
ags por meio da sugestão, como todos os 
outros métodos psicoterapêuticos. Elo, porém, 
se diferencia destes, enquanto não abandona 
o resultado do procedimento terapêutico à su- 
gestão ou à transferência; ao contrário, serve-se 
deles para impelir o doente a realizar um traba- 
lho psíquico — a superação de suas resistências 
pela transferência —, trabalho que comporta 
modificação duradoura da economia psíquica 
do próprio paciente. A transferência é tornada 
consciente oo doente pelo analista, e resolve- 
se quando o paciente adquire a convicção de 
que, em seu comportamento, determinado pela 




















Retrato de Freud feito em nanquim 
por Salvador Dalí (1938). 


transferência, ele revive relações que provêm de 
suas mais antigos cargos afetivas dirigidas para 
um objeto e pertencentes ao período reprimido 
de sua infância. Por meio desse trabalho, a 
transferência torna-se o melhor instrumento da 
cura analítico, depois de ter sido a arma mais 
importante da resistência. Sua utilização e seu 
desfrute constituem, de todo modo, a parte mais 
difícil e importante da técnica analítica. 

Com o auxílio do procedimento da livre 
associação e da correspondente arte da inter- 
pretação, a psicanálise alcança um resultado 
que não parecia muito importante do ponto 
de vista prático e que, ao contrário, a levou a 
uma posição e a um significado na realidade 
absolutamente novos no campo da ciência. 
Com efeito, tornou-se possível demonstrar que 
os sonhos têm um significado e individuar tal 
significado. Os sonhos haviam sido considera- 
dos na antiguidade clássica como profecias; q 
ciência moderna, ao contrário, não queria saber 
nada deles e os abandonava à superstição, 
declarando-os atos puramente “somáticos”, 
e quase um sobressalto da vida psíquica, de 
resto submersa no sono. Parecia absolutamente 
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impossível que alguém que tivesse realizado 
sérios trabalhos científicos pudesse revelar-se 
depois um intérprete de sonhos. Contudo, não 
levando em conta tal condenação do sonho; 
considerando-o, ao contrário, como sintoma 
neurótico não compreendido, da mesma forma 
que uma idéia delirante ou obsessiva; pres- 
cindindo de seu conteúdo evidente e, por fim, 
tornando objeto da livre associação cada um 
de seus diversos elementos, chegou-se a um 
resultado totalmente diferente. As numerosas 
associações do sonhador nos revelaram, com 
efeito, um fenômeno ideativo, que não pocia 
mais ser qualificado como absurdo ou confuso e 
que equivalia a um produto psíquico completo; 
deste, o sonho manifesto não constituía mais 
que uma transposição deformada, abreviada e 
mal compreendida, reduzida a imagens visuais. 
Esse conteúdo latente do sonho continha o ver- 
dadeiro significado do próprio sonho, enquanto 
o conteúdo manifesto não era mais que más- 
cara, uma fachada, da qual podiam tomar im- 
pulso os associações, mas não a interpretação. 


S. Freud 
Minha vida e a psicanálise. 
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I. Por que os estruturalistas 











São filósofos 





a Ó significado científico 





ii “ ! 
do termo estrutura 


O termo “estrutura” circula hoje 
tranquilamente dentro do intercâmbio 
linguístico das ciências naturais, das ciên- 
cias matemáticas e das ciências histórico- 
sociais. 

Assim, por exemplo, falamos de es- 
truturas lógicas e de estruturas linguísticas; 
temos em física a estrutura nuclear do áto- 
mo e, em astrofísica, discorremos sobre a 
estrutura do universo; em matemática, fala- 
se de estruturas de pertença (nos conjuntos), 
de estruturas algébricas (grupos, relações, 
corpos, isto é, leis de composição), de es- 
truturas espaciais ou topológicas. Temos 
ainda a estrutura do corpo humano em ana- 


Os estruturalistas : 
“explicam” 





tomia € as estruturas sociais e econômicas 
evidenciadas por sociólogos e economistas; 
estudamos as estruturas moleculares e as 
estruturas químicas, e assim por diante. Em 
linha geral e com cautela, podemos dizer, 
nas pegadas de Piaget, que uma estrutura é 
um sistema de transformações que se auto- 
regulam. 

Em essência, uma estrutura é um con- 
junto de leis que definem (e instituem) um 
âmbito de objetos ou de entes (matemáticos, 
psicológicos, jurídicos, físicos, econômicos, 
químicos, biológicos, sociais etc.), estabele- 
cendo relações entre eles e especificando seus 
comportamentos e/ou suas maneiras típicas 
de se desenvolverem. 

É isso, em suma, o que se pode dizer 
sobre o uso do conceito de estrutura dentro 
das ciências. 
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dus Ó significado 


no filosófico 





F/A !! 
do termo “estrutura 


Mas também existe o uso filosófico 
ou um conjunto de usos filosóficos do con- 
ceito de estrutura. Trata-se precisamente 
dos usos elaborados por pensadores como 
Lévi-Strauss, Althusser, Foucault e Lacan, 
que, voltando-se contra o existencialismo, 
o subjetivismo idealista, o humanismo 
personalista, o historicismo e o empirismo 
grosseiramente factualista (com todo o 
terror que ele tem pela “teoria”), deram 
origem a um movimento de pensamento, 
ou melhor, a uma atitude, precisamente a 
atitude estruturalista, apresentando solu- 
ções bem diferentes (das propostas pelas 
filosofias citadas) para urgentes problemas 
filosóficos relativos ao sujeito humano ou 
“eu” (com sua pretensa liberdade, sua 
pretensa responsabilidade e seu pretenso 
poder de fazer a história) e ao desenvolvi- 
mento da história humana (e seu pretenso 
sentido). 

Em poucas palavras, os estruturalistas 
pretenderam inverter a direção em que 
andava o saber sobre o homem, decidindo 
destronar o sujeito (o eu, a consciência ou 
o espírito) e suas celebradas capacidades 
de liberdade, autodeterminação, auto- 
transcendência e criatividade em favor de 
“estruturas” profundas e inconscientes, 
onipresentes e onideterminantes, isto é, de 
estruturas onívoras em relação ao “eu”. E 
isso a fim de tornar científicas as “ciências 
humanas” 

Mas as ciências humanas “só podem se 
tornar ciências deixando de ser humanas”. 
E aqui encontramos o ponto de intersecção 
em que se torna possível identificar melhor a 
atitude estruturalista. Com efeito, o estrutu- 
ralismo não se qualifica como um conjunto 
compacto de doutrinas (não existe uma 
“doutrina” estruturalista); ele se caracteriza 
muito mais pela polêmica comum mantida 
pelos estruturalistas contra o subjetivismo, 
o humanismo, o historicismo e o empiris- 
mo. Podemos dizer assim: o estruturalismo 
filosófico é um leque de propostas díspares 
que, contudo, encontram sua unidade em 
um protesto comum contra a exaltação do 
eu e a glorificação do finalismo de uma his- 
tória humana feita ou, de qualquer forma, 
guiada ou co-criada pelo homem e por seu 
empenho. 
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Desenvolvendo-se na França a partir 
da década de 1950, o protesto estruturalista 
teve como alvo mais imediato o existencialis- 
mo, cujo humanismo (com o papel primário 
que ele atribui ao eu “condenado a ser livre” 
e criador de história) é logo acusado, entre 
outras coisas, de não ser nada científico, 
antes, pelo contrário, de ser completamente 
refratário a toda uma série de resultados 
científicos que proclamam inequivocamente 
a falsidade da imagem do homem construída 
pelo humanismo existencialista, transmitida 
e defendida por todo espiritualismo e por 
qualquer idealismo. 

De Saussure em diante, a linguística 
estrutural mostrou os complexos meca- 
nismos (fonológicos, sintáticos etc.) da 
estrutura que é a linguagem, dentro de 
cujas possibilidades move-se nosso pensa- 
mento; a etnolinguística (Sapir e Whorf) 
mostrou como e em que medida nossa 
visão do mundo depende da linguagem que 
falamos; o marxismo evidenciou o peso 
da estrutura econômica na construção do 
indivíduo, de suas relações e de suas idéias; 
a psicanálise mergulhou nosso olhar na es- 
trutura inconsciente que sustenta os fios dos 
comportamentos conscientes de nosso eu; a 
antropologia e as ciências etnográficas põem 
a nu sistemas compactos de regras, valores, 
idéias e mitos que nos plasmam desde o nas- 
cimento e nos acompanham até o túmulo. 
E uma historiografia renovada, sobretudo 
sob os estímulos de Bachelard (é central a 
sua idéia de “ruptura epistemológica”), nos 
põe diante de uma história do saber como 
desenvolvimento descontínuo de estruturas 
que in-formam o pensamento, a prática e as 
instituições de diversas épocas e, com isso, 
de segmentos culturais crentes da história 
do homem. 

Diante de tudo isso, diante da lúcida 
consciência do torniquete representado pela 
onipresença e pela onipotência de estruturas 
psicológicas, econômicas, “epistêmicas” ou 
“psicológicas” e sociais, continuar falando 
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de “sujeito” ou “eu” ou “consciência” ou 
“espírito” livre, responsável, criativo e cons- 
trutor da história, quando não é ignorância, 
é brincadeira (da qual devemos “sorrir”) ou 
é um engano, derivado de um antiengano 
(que é preciso desvelar). Desse modo, o 
estruturalismo configura-se como a filosofia 
que pretende erigir-se com base em nova 
consciência científica (linguística, econômi- 
ca, psicanalítica etc.) e que, por seu turno, 
traz a consciência da redução da liberdade 
em um mundo sempre mais “administrado” 
e “organizado”: ele é a consciência dos 
condicionamentos que o homem descobre 
e — digamos — dos obstáculos que talvez 
ele próprio criou para si e cria no caminho 
de sua iniciativa livre e criadora. 


A proclamação 





da'morte do ho mem” 


Para sintetizar, podemos dizer que, 
para o estruturalismo filosófico, a categoria 
ou idéia de fundo não é o ser, mas a relação; 
não é o sujeito, mas a estrutura. 

A exemplo das peças do jogo de xadrez, 
das cartas do jogo de cartas, ou então dos 
entes linguísticos, matemáticos ou geométri- 
cos, os homens não têm significado e “não 
existem” fora das relações que os instituem, 
os constituem e especificam seu comporta- 
mento. Os homens, os sujeitos, são formas 
e não substâncias. 

O humanismo (e “o existencialismo 
é um humanismo” — como dizia Sartre) 
exalta o homem, mas não o explica. O 
estruturalismo, ao contrário, pretende expli- 
cá-lo. Mas, explicando-o, o estruturalismo 
proclama que o homem está morto. 

Nietzsche afirmou que Deus está mor- 
to; hoje, os estruturalistas afirmam que o 
homem é que está morto. E teria sido morto 
pelas ciências humanas. À ciência do homem 
não é possível sem anular a consciência do 
homem. Como escreveu Lévi- Strauss em O 
pensamento selvagem, “o fim último das 
ciências humanas não consiste em constituir 
o homem, mas em dissolvê-lo”. purti3 [4] 
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Nascido em Bruxelas em 1908, mas vi- 
vendo depois em Paris, Claude Lévi-Strauss, 
depois de ter deixado a Faculdade de Direito, 
laureou-se em filosofia em 1931. Desiludido 
da orientação idealista da filosofia, Lévi- 
Strauss decide dedicar-se à antropologia, 
seguindo então os seminários de Marcel 
Mauss no Museu Etnográfico de Paris. É 
com Mauss que Lévi-Strauss aprende a con- 
siderar o mundo “primitivo” como algo que 
não tem nada de irracional. Em 1935, indo 
ensinar em São Paulo, no Brasil, realiza suas 
primeiras investigações sobre os “selvagens” 
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da Amazônia e do Mato Grosso. Decisivo, 
nessa direção de pensamento, foi o encon- 
tro de Lévi-Strauss com o estruturalismo 
linguístico da Jakobson e Trubeckoj. O 
sucesso da linguística estrutural não pode, 
portanto, lembra Lévi-Strauss, deixar de 
interessar às disciplinas limítrofes. Estas 
devem ver se a aplicação dos métodos que 
levaram ao sucesso da linguística também 
as levará ao sucesso. 

Lévi-Strauss verificou essa hipótese em 
As estruturas elementares do parentesco 
(1949). Abrindo novas perspectivas, ele 
abandonou o estudo monográfico e setorial 
das relações de parentesco nesta ou naquela 
cultura, estudo que, por mais longe que 
fosse, não permitira obter leis de validade 
universal, capazes de dominar a maior 


variedade dos modos e das relações de pa- 
rentesco. Utilizando o modelo da linguística 
(usando estatísticas, conceitos e técnicas 
lógico-matemáticas), Lévi-Strauss conseguiu 
evidenciar relações e estruturas constantes 
subjacentes à variedade e à complexidade 
diversa dos sistemas de parentesco. Existe, 
portanto, uma razão oculta que guia e estru- 
tura O caos (que o é só aparentemente) dos 
fenômenos humanos. Com efeito, partindo 
da idéia de que “as regras do matrimônio 
e os sistemas de parentesco devem ser con- 
siderados como uma espécie de linguagem, 
isto é, um conjunto de operações destinadas 
a assegurar, entre os indivíduos e os grupos, 
certo tipo de comunicação”, e supondo que 
“a mensagem seja aqui constituída “pelas 
mulheres do grupo que circulam entre os 
clãs, as estirpes ou as famílias [...)”, Lévi- 
Strauss conseguiu estabelecer que as regras 
de matrimônio observáveis nas sociedades 
humanas “representam modos de assegurar 
a circulação das mulheres no seio do grupo 
social, isto é, substituir um sistema de rela- 
ções consanguíneas, de origem biológica, 
por um sistema sociológico de aquisição 
de parentesco”. Em outros termos, o que 
Lévi-Strauss demonstra é que “a finalidade 
profunda das estruturas segundo as quais 
os “primitivos” constroem suas relações de 
parentesco consiste em impedir que cada 
clã familiar se feche isoladamente em si 
mesmo” 





Um “kantismo 





sem sujeito transcendental” 


Tal interpretação das estruturas ele- 
mentares do parentesco, enquanto de um 
lado consegue pôr ordem em uma série 
ilimitada de fenômenos à primeira vista 
desconexos ou, de qualquer modo, nunca 
vistos da perspectiva de um princípio único, 
do outro explica a proibição universal do 
incesto. Essa proibição não deve ser expli- 
cada com argumentações de tipo biológico 
ou com razões morais. Ela é muito mais 
consequência da estrutura inconsciente e 
universal que impõe a instauração das re- 
lações abertas de parentesco. Desse modo, 
o homem passa de uma dimensão natural 
para uma dimensão cultural. E “se a proi- 
bição do incesto e a exogamia têm função 
essencialmente positiva, se a razão de ser 
delas é a de estabelecer entre os homens um 
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Claude Lévi-Strauss, 
antropólogo estruturalista, 
é conhecido principalmente por ter evidenciado 


“estruturas”, isto é, relações constantes, 
sob a variedade e a diversa complexidade 
de sistemas de parentesco. 


laço sem o qual eles não poderiam erguer-se 
acima da organização biológica, a fim de 
alcançar a organização social, então é pre- 
ciso reconhecer que lingúistas e sociólogos 
não apenas empregam os mesmos métodos, 
mas se dedicam ao estudo do mesmo objeto. 
Com efeito, desse ponto de vista, exogamia 
e linguagem têm a mesma função funda- 
mental: a comunicação com os outros e a 
integração do grupo”. 

Essa comunicação com os outros es- 
pecifica-se no sentido de que a proibição 
da união com mulheres mais próximas 
“entrega” estas últimas a homens sempre 
mais distantes — e, desse modo, o grupo 
se amplia sempre mais. Na realidade, toda 
união matrimonial torna outras impossíveis 
para a geração sucessiva. 

Nesse ponto não devemos rejeitar uma 
questão relevante para a pesquisa filosófica: 
trata-se do fato de que Lévi-Strauss conside- 
ra as formas estruturais do parentesco por 
ele evidenciadas não tanto e não só como 
instrumentos heurísticos ou modelos cor- 
roborados pela experiência, porém, muito 
mais como formas dotadas de verdadeira 
consistência ontológica. Elas seriam pro- 
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dutos variados de uma dotação psíquica 
comum e inata da humanidade. Conseqiuen- 
temente, os fenômenos antropológicos são 
vistos como material exemplificador que não 
pode deixar de atestar as formas invariáveis 
do “espírito humano”. Como disse Paul 
Ricoeur, o estruturalismo de Lévi-Strauss se 
configura desse modo como um kantismo 
sem sujeito transcendental: há um incons- 
ciente (de tipo kantiano e não freudiano) 
formado de categorias, que constituiria a 
matriz de todas as outras estruturas. 


A polêmica anti-historicista 








Podemos então compreender também a 
polêmica anti-historicista de Lévi-Strauss: a 
história não tem nenhum sentido, nela não 
existe um fim, nem se desenvolve de modo 
contínuo e progressivo; o que opera nela são 
estruturas inconscientes e não homens, com 
seus fins declarados e seus objetivos claros, 
os quais são apenas aparências. Tampou- 
co existe uma lei de progresso que guia a 
história humana em sua globalidade: cada 
“zona de história” tem “sequência própria” 
e uma “codificação diferencial do antes e do 
depois”. Não pode haver na história trans- 
formação real, progresso verdadeiramente 
arrebatador e inovador. 

Ão contrário, diz Lévi-Strauss, existem 
sociedades frias, que não pensam em se 
desenvolver nem pretendem transformar 
suas próprias condições de vida. À essas 
sociedades frias, que ele identifica em al- 
gumas populações primitivas, Lévi-Strauss 
contrapõe as sociedades quentes, ou seja, 
as sociedades civilizadas e evoluídas. Em 
Tristes trópicos (1955) e também em Antro- 
pologia estrutural, ele dirá que a vida dos 
primitivos é melhor, mais autêntica e mais 
harmonizada com a natureza do que a dos 
povos civilizados. 

A ação humana é uma ação toda regula- 
da pelas poucas normas “formais” que o es- 
truturalismo faz emergir. A história humana 
é como um jogo de xadrez, com peças que se 
deslocam segundo as indicações das regras. 
As mais diversas configurações das peças no 
tabuleiro podem parecer arbitrárias e sempre 
“novas” para o observador externo que ig- 
nora as regras. Mas não é assim para quem 
conhece as regras. E o estruturalista pre- 
tende captar as regras que, encastoadas no 
“espírito da humanidade”, estruturam não 
apenas as configurações da vida social dos 
homens, mas também seus produtos mentais. 
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“A estrutura dos mitos 





Essa tese, ou seja, a idéia de que exis- 
tem estruturas “psico-lógicas” profundas, 
estruturas elementares do pensamento 
humano, Lévi-Strauss demonstra-a, de um 
lado, com o exame do pensamento selvagem 
e, de outro, com a análise dos mitos. Em 
seus estudos sobre os “primitivos”, Lucien 
Lévy-Bruhl acentuara os aspectos emocio- 
nais da mentalidade dos povos primitivos, 
sustentando que encontramos nela uma 
quase ausência de funções lógicas. Pois bem, 
em O pensamento selvagem (1962), com 
base em rica documentação, Lévi-Strauss 
sustenta a falsidade da posição de Lévy- 
Bruhl. O pensamento “selvagem”, diz ele, 
não é de modo algum menos lógico do que 
o pensamento do homem “civilizado”, o 
que pode ser visto na catalogação que os 
“primitivos” fazem dos fenômenos naturais 
ou em suas classificações totêmicas. O pen- 
samento selvagem é ordenação da natureza 
que revela uma racionalidade bem clara. Da 
mesma forma, uma rígida lógica estrutural 
é revelada pelos mitos, analisados por Lévi- 
Strauss nos quatro volumes das Mitológicas 
(O cru e o cozido, 1964; Do mel às cinzas, 
1966; A origem dos bons modos à mesa, 
1968; O homem nu, 1972). 

O mito é frequentemente considerado 
como o espaço da fantasia e da arbitrarie- 
dade. Mas Lévi-Strauss afirma que ele é 
uma estrutura lógico-formal que dá lugar a 
produtos (os mitos) com os quais a mente 
humana ordena, classifica e dá sentido aos 
fenômenos. Estudados no plano de sua or- 
ganização sintática, desdobrados em seus 
elementos e considerados em suas relações, 
geralmente binárias, conjuntivas, opositivas 
etc. (o herói e a vítima, o amigo e o inimigo, 
o paie a mãe, o cru e o cozido etc.), os mitos 
de diversas sociedades, aparentemente diver- 
sos e sem vinculações, podem ser agrupados 
e ordenados. 

O que Lévi-Strauss faz é “trazer à luz 
não tanto o que há nos mitos [...] e sim, 
muito mais, o sistema de axiomas e postu- 
lados que definem o melhor código possível, 
capaz de dar significado comum e elabora- 
ções inconscientes, inerentes a espíritos, a 
sociedades e a culturas escolhidos entre os 
mais distantes uns dos outros”. 

Existe, portanto, a lógica dos mitos, 
que é imanente à própria mitologia. E “os 
esquemas míticos apresentam eminentemen- 
te o caráter de objetos absolutos”. 
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Embora declare não ser estruturalista 
(e todos os mais conhecidos estruturalistas 
declaram que não o são), Michel Foucault 
(nascido em 1926) é um dos mais signi- 
ficativos estruturalistas contemporâneos. 
Autor do Nascimento da clínica (1963) e, 
dois anos antes, de A História da loucura 
na época clássica (1961), Foucault não 
quis escrever uma história da psiquiatria 
entendida como história das teorias rela- 
tivas ao tratamento prático dos doentes 
mentais, mas como uma reconstrução do 
modo pouco racional, na verdade, com 
que os homens “normais” e “racionais” 
da Europa Ocidental deram expressão a 
seu medo da não-razão, estabelecendo de 
modo repressivo o que é mentalmente “nor- 
mal” e, ao contrário, o que é mentalmente 
“patológico”. 

Seja como for, é com As palavras e as 
coisas (1966) que Foucault exemplifica, de 
modo já considerado clássico, a abordagem 
estruturalista do estudo da história. Ele rejei- 
ta também o mito do progresso: a continui- 










A história é 
governada por 
“estruturas 
epistêmicas” 
descontínuas 
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dade na qual o homem ocidental pretende 
representar seu glorioso desenvolvimento é 
continuidade que não existe. À história não 
tem sentido, a história não tem fins últimos. 
A história é, antes, descontínua. E, no que 
se refere à história da cultura, ela é infor- 
mada ou governada por típicas estruturas 
epistêmicas (ou epistemas), que agem no 
nível inconsciente. 

Mas o que é, mais precisamente, 
uma estrutura epistêmica? Diz Foucault: 
“Quando falo de “epistemas”, entendo todas 
as relações que existiram em certa época 
entre os vários campos da ciência. Penso, 
por exemplo, no fato de que, a certo ponto, 
a matemática foi utilizada para pesquisas 
no campo da física; de que a linguística, 
ou melhor [...], a semiologia, a ciência dos 
sinais, foi utilizada pela biologia (para as 
mensagens genéticas); de que a teoria da 
evolução pôde ser utilizada ou servir de 
modelo para os historiadores, os psicólo- 
gos e os sociólogos do século XIX. Todos 
estes são fenômenos de relações entre as 
ciências ou entre os vários “discursos” nos 
vários setores científicos que constituem o 
que eu chamo “epistema” de uma época”. E 
Foucault chamou a ciência que estuda tais 
discursos e tais epistemas de arqueologia do 
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saber. Essa ciência “arqueológica” mostra 
exatamente que não há nenhum progresso 
na história, e que não existe a continuidade 
de que se orgulha todo historicismo. O que a 
arqueologia do saber mostra é uma sucessão 
descontínua de epistemas, com a afirmação e 
a decadência de epistemas em uma história 
sem sentido. 


As estruturas epistêmicas 
da história 


do saber ocidental 
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Em As palavras e as coisas Foucault 
distingue, na história do saber ocidental, 
três estruturas epistêmicas que se sucedem 
sem nenhuma continuidade. 

À primeira é a que se conservou até a 
Renascença; a segunda é a que se impôs nos 
séculos XVII e XVIII; a terceira se afirmou 
no século XIX. 

Mas o que tipifica essas diversas es- 
truturas epistêmicas, que, por seu turno, 
qualificariam três diversas épocas culturais? 
Na primeira estrutura, “as palavras tinham 
a mesma realidade do que significavam”; o 
que as coisas são pode-se ler nos sinais do 
livro da natureza. Assim, por exemplo, pela 
forma externa pode-se ver o que é um ani- 
mal ou uma planta. Igualmente, no caso da 
moeda, “os sinais que indicavam e mediam 
as riquezas deviam ter, eles próprios, valor 
real. [...] Para os economistas da Renasença 
[...], a idoneidade da moeda para medir as 
mercadorias e seu poder de troca baseava-se 
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em seu valor intrínseco”. Por volta de fins 
do século XVI e princípio do século XVII, 
porém, ocorre profunda transformação, no 
sentido de que o discurso rompe os laços 
que o uniam às coisas. Os sinais direta- 
mente perceptíveis, quando não são ídolos 
enganadores, se configuram somente como 
pequenos auxílios para que o sujeito que 
conhece possa chegar a uma representação 
da realidade. Assim, por exemplo, Lineu 
não classifica mais, como se fazia antes, com 
base em sinais que se supunha retratassem 
a coisa (“este pássaro caça à noite”, “este 
animal vive na água” etc.), e sim com base 
na identidade e nas diferenças a analisar e 
descobrir. 

Em fins do século XVIII, o saber as- 
sume novo aspecto: ele não se detém nem 
se reduz à representação do visível, mas 
busca nova dimensão do real, ou seja, a da 
estrutura oculta. O pensamento e o saber se 
retraem do âmbito da representação visível 
para sondar o das estruturas ocultas. Assim, 
por exemplo, é a estrutura da linguagem 
ou o sistema gramatical que dá sentido às 
palavras; é a função biológica que se torna 
o princípio da classificação dos seres vivos 
na anatomia comparada; não é o dinheiro, 
e sim o trabalho necessário para produzir 
um bem que se torna a medida do valor 
desse bem. 

São essas, portanto, as estruturas 
epistêmicas que, de modo inconsciente, 
estruturaram as práticas discursivas (só 
aparentemente livres) dos homens em três 
diversas e descontínuas épocas da história 
do saber no Ocidente. 
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O inconsciente 





é estruturado 


Como uma ling uagem 


Levantando-se contra a tendência que a 
psicanálise, especialmente a norte-america- 
na, passou a manifestar depois de Freud, isto 
é, a tendência de readaptar os indivíduos à 
ordem existente, Jacques Lacan (1901-1981) 
quis praticar a via do “retorno a Freud” e ao 
“espírito” dos ensinamentos de Freud. Freud 
“assumiu — escreve Lacan na Intervenção 
sobre a transferência (1952) — a responsa- 
bilidade de nos mostrar que há doenças que 
falam, e de nos fazer entender a verdade do 
que dizem [...)”. 

Existem, portanto, doenças que falam. 
É o inconsciente que fala porque sofre e, 
quanto mais sofre, mais fala. E a função da 
análise não é a de restabelecer uma relação 
entre o sujeito e a realidade, e sim muito 
mais fazer com que o sujeito consiga com- 
preender a verdade do inconsciente. O Id 
(“Ça”, diz Lacan) fala. Mas o discurso dele 
é indecifrável para O sujeito consciente: “é 
o discurso do Outro”. 

O inconsciente fala e, por isso, “o 
inconsciente está estruturado como uma 
linguagem”, ou seja, funciona como lingua- 
gem estruturada. Consequentemente, se o Id 
funciona como linguagem estruturada, “a 
lingiúística pode nos servir de guia, já que 
esse é o papel dela no ápice da antropologia 
contemporânea, e diante da qual não pode- 
mos permanecer indiferentes”. 

Claro, Freud não conhecia a linguística 
estrutural. No entanto, afirma Lacan, ele se 
comportou como linguista. E esse seu modo 
de trabalhar encontraria sua expressão mais 
flagrante na afirmação da estrutura grama- 
tical do sonho. 

Por isso, a psicanálise ensina o sujeito 
a reconhecer as folhas em branco de sua 
história. Escapa ao sujeito a verdade de 
sua própria história: o Ego e o Id estão 
desconectados. O objetivo da análise é o de 


ensinar ao sujeito a verdade que lhe escapa 
e que o imobiliza na repetição. E somente 
reconhecendo a verdade do discurso do 
inconsciente é que o sujeito “é restituído 
à plenitude da dimensão histórica de sua 
existência. Se o psicanalista conduz o sujeito 
a algum lugar, é para uma decifração que 
pressupõe uma lógica já no inconsciente”. 





Necessidade, 


demanda, desejo 





O conceito de desejo é ponto central na 
teoria de Freud. Mas Lacan considera que 
ele é ainda muito impreciso. E é por isso 
que tenta compreendê-lo, colocando-o em 
contato com a necessidade e a demanda. 

A necessidade é essencialmente um 
fato fisiológico (necessidade de água, de ar, 
de açúcar). A necessidade é satisfeita pelo 
objeto que alcança. É bem verdade que, 
entrando nas redes da linguagem (simbó- 
lica), a necessidade nunca se encontra em 
estado puro, pois a ela podem se misturar a 
demanda e o desejo. 

Mas o que é a demanda? Ela “é de- 
manda de presença e de ausência. E, antes 
de mais nada, uma demanda de amor”. A 
demanda é um apelo dirigido ao Outro. 

Entretanto, frequentemente a demanda 
apresenta-se mascarada pela necessidade. E 
quem não sabe reconhecer esse mascaramen- 
to pode até responder à necessidade, mas 
não responde à solicitação de amor. Assim, 
por exemplo, quando a criança pede um 
doce, parece estar exprimindo uma neces- 
sidade, enquanto, frequentemente, trata-se 
de uma demanda de amor dirigida à mãe: 
a criança pede o doce, mas o que quer é o 
amor. À mãe pode recusar-lhe o doce, mas, 
com um abraço, dar-lhe o amor. Porém 
também pode dar-lhe o doce, negando-lhe o 
amor. Também pode acontecer, ainda, que a 
demanda de amor seja sempre desconhecida, 
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ainda que sejam satisfeitas as necessidades 
da criança. Quando isso ocorre, a criança 
não amada rejeita o alimento com que a 
empanturramos. 

Ela o rejeita porque não é acompa- 
nhada de amor, procura-o e não o obtém, 
recebendo em seu lugar aquela “papa asfi- 
xiante”. A mãe “confunde seus cuidados 
com o dom de seu amor”. E, assim, a criança 
nutrida recusa o alimento. E começa aquilo 
que se chama “anorexia mental”, que não 
raramente se conclui com o suicídio. À ne- 
cessidade, portanto, é um fato substancial- 
mente fisiológico. A demanda é demanda 
de amor. 

E o desejo? O desejo não é demanda de 
amor; além disso, ele não se satisfaz com um 
objeto, como se fosse uma necessidade. Es- 
creve Lacan: “O desejo do homem é desejo 
do Outro”. Ele, comenta Palmier, é desejo 
de outro desejo, é desejo de fazer o outro 
reconhecer seu próprio desejo. 

Nos últimos anos de sua vida, Lacan 
não ocultava seu pessimismo lúcido. Não há 
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Jacques Lacan (1901-1981) 

propôs uma “volta a Freud”, 

em que “o inconsciente é estruturado 
como linguagem”. 


receitas para a vida, repetia ele. “O homem 
é dilacerado pela sua condição. Não existem 
receitas que o reconciliem de modo nenhum 
com coisa nenhuma”. O que se pode espe- 
rar? “Absolutamente nada. Não há nenhu- 
ma espécie de esperança. Pelo menos eu não 
tenho”. E não há esperança de se alcançar 
uma teoria que “atribua um lugar preciso 
e definitivo a cada um dos elementos entre 
os quais o homem é dilacerado”. 

Ainda nos últimos anos de sua vida, 
também é interessante notar que Lacan 
confessava ter perdido seu duelo mais im- 
portante, o duelo com a Igreja católica. “A 
estabilidade da religião vem do fato de que o 
sentido é sempre religioso”. Afirmava ele que 
a religião “é feita precisamente para curar os 
homens; ou melhor, feita de propósito para 
que não percebam o que não vai bem”. O 
“sentido” é sempre religioso. Por isso, a reli- 
gião vence no confronto com a psicanálise: 
esta, com a descoberta do inconsciente, ilu- 
mina a dispersão do sentido e as dilacerações 
incomponíveis do ego. | 
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As tarefas 


da antropologia estrutural 


De que modo a antropologia estrutural 


consegue mostrar uma ordem por trás do 
caos. 


Este livro [O au e o cozido] se propõe 
mostrar como categorias empíricas, quais cru e 
cozido, fresco e podre, molhado e queimado 
etc., definíveis com precisão por meio da sim- 
ples observação etnográfica e assumindo toda 
vez o ponto de vista de uma cultura particular, 
podem apesar de tudo servir como instrumentos 
conceituais para fazer emergir certas noções 
abstratas e concatená-las em proposições. 

A hipótese inicial requer, portanto, que nos 
situemos logo no nível mais concreto, OU seja, 
no seio de uma população, ou de um grupo de 
populações suficientemente vizinhas no que se 
refere ao hábitat, à história e à cultura. Toda- 
via, embora sendo taxativo, essa precaução 
metodológica não pode dissimular ou limitar 
nosso projeto. Por meio de um exíguo número 
de mitos, tirados de sociedades indígenas que 
nos servirão como laboratório, realizaremos 
uma experiência que, em caso de sucesso, terá 
um porte geral, uma vez que esperamos dela 
que demonstre a existência de uma lógica das 
qualidades sensíveis, rostreie suas linhos de 
desenvolvimento e manifeste suas leis. 

Portiremos de um mito, proveniente de 
uma sociedade, e o analisaremos primeiro 
recorrendo ao contexto etnográfico, depois a 
outros mitos da mesma sociedade. Estendendo 
progressivamente a pesquisa, passaremos en- 
tão a mitos originários de sociedades vizinhas, 
tendo o cuidado de situar também esses mitos 
em seu contexto etnográfico particular. Pouco a 
pouco chegaremos a sociedades mais distan- 
tes, mas sempre com a condição de que, entre 
umas é outros, sejam traçadas, ou pelo menos 
possam ser razoavelmente postulados, relações 
reais de ordem histórica ou geográfica. Nesta 
obra serão descritas apenas as primeiras eto- 
pas desta longa viagem através das mitologias 
indígenas do Novo Mundo, viagem que começa 
no coração da América tropical e que, como pre- 
vemos, nos levará até as regiões setentrionais 
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da América do Norte. Contudo se, do início ao 
fim, O fio condutor é constituído por um mito dos 
índios bororo do Brasil central, a razão disso 
não deve ser procurada nem nos hipóteses de 
que esse mito seria mais arcaico do que outros 
que estudaremos q seguir, nem no fato de que 
o julgaremos mais simples ou mais completo. As 
COUsas que O impuseram antes à nossa atenção 
são amplamente contingentes. € se tivermos 
desejado que a exposição sintética reproduzis- 
se do modo mais aderente possível o trabalho 
analítico, é porque nos pareceu que, por este 
caminho, a ligação íntima que em semelhantes 
matérias nos parece intercorrer entre O aspecto 
empírico e o sistemático teria emergido ainda 
melhor se o método seguido tivesse começado 
por atestá-la. 

Como tentaremos mostrar, o mito bororo, 
que será doravante designado com o nome de 
mito de referência, não é mais que uma trans- 
formação mais ou menos profunda de outros 
mitos provenientes tanto da mesma sociedade, 
como das sociedades vizinhas ou distantes. 
Teria sido legítimo, portanto, escolher como 
ponto de partida um representante qualquer do 
grupo. Sob este aspecto, o interesse do mito de 
referência não depende de seu caráter típico, e 
sim muito mais de sua posição irregular no seio 
de um grupo. Com efeito, para os problemas 
de interpretação que levanta, tal posição é um 
estímulo particular para a reflexão. 

Devemos temer que, mesmo assim pre- 
cisada, nossa tentativa incorra em objeções 
preconceituosas por porte dos mitógrafos e 
dos especialistas da América tropical. Ela, com 
efeito, não se deixa circunscrever nos limites 
territoriais ou no âmbito de uma classificação. 
De qualquer modo que a consideremos, nossa 
pesquisa desenvolve-se como uma nebulosa, 
sem jamais reunir de modo duradouro ou siste- 
mático a soma total dos elementos aos quais 
a própria substância atinge, na convicção de 
que o real lhe servirá de guia e lhe mostrará um 
caminho mais seguro do que os que ela teria 
podido inventar. À partir de um mito escolhido, 
talvez arbitrariamente, mos em todo caso em 
virtude do sentimento intuitivo de sua riqueza 
e de sua fecundidade, pois analisado segundo 
as regras estabelecidas nos obras precedentes, 
nós constituímos para cada sequência o grupo 
de suas transformações, tanto dentro do próprio 
mito, como elucidando as relações de isomor- 
fismo entre sequências tiradas dos vários mitos 
provenientes da mesma população. Assim nos 
elevamos já, da consideração de mitos particu- 
lares, à de certos esquemas condutores que se 
ordenam sobre um mesmo eixo. Em cada ponto 
desse eixo, marcado por um esquema, traçamos 








então perpendicularmente, se assim se pode 
dizer, outros eixos que resultam da mesma 
operação, mas realizada não mais sobre mitos 
de uma só população, aparentemente todos 
diferentes, e sim sobre os que apresentam tais 
analogias com os primeiros, ainda que prove- 
nham de populações vizinhos. Por conseguinte, 
Os esquemas condutores se simplificam, se 
enriquecem ou se transformam. Cada um origina 
novos eixos — perpendiculares aos precedentes 
sobre outros planos — onde logo se inserirão, 
graças a duplo movimento prospectivo e re- 
trospectivo, sequências tiradas tanto de mitos 
provenientes de populações mais distantes, 
como de mitos em um primeiro tempo deixados 
de lado porque pareciam inúteis ou impossí- 
veis de interpretar, ainda que pertencessem a 
povos já estudados. Portanto, à medida que a 
nebulosa se estende, seu núcleo se condensa 
e se organiza. filamentos esparsos soldam-se, 
certas lacunas são preenchidas, novas conexões 
se estabelecem, algo que se assemelha a uma 
ordem transparece por trás do caos. Como ao 
redor de uma molécula germinal, algumas sequ- 
ências ordenadas em grupos de transformações 
vêm se juntar ao grupo inicial, reproduzindo sua 
estrutura e suas determinações. Nasce um corpo 
multidimensional, cujas partes centrais revelam 
a organização, enquanto ao redor reinam ainda 
a incerteza e a confusão. 








C. Lévi-Strauss, 
Ocueo cozido. 





Lévi-Strauss durante um discurso 
na Académie Française, em 1974. 
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O “método” 


da antropologia 
estrutural 


Assim como a fonologia recusa estudar 
os termos como entidades independentes 
e, pondo a atenção sobre a análise das 
relações entre termos, introduz a noção de 
sistema, também a antropologia estuda os 
fenômenos, inserindo-os dentro de redes de 
relações, dentro de sistemas que funcionam 
como uma “espécie de linguagem”. "Ninguém 
contestorá que o antropologia reúna, em seu 
próprio campo, pelo menos alguns de tais 
sistemas de sinais (ritos simbólicos, fórmulas 
de cortesia etc.), aos quais se acrescentam 
muitos outros: linguagem mítica, sinais orais 
e gestuais de que se compõe o ritual, regras 
de matrimônio, sistemas de parentesco, leis 
consuetudinários, certos modalidades de 
trocas econômicas. 





O que é, portanto, a antropologia social? 
Ninguém, parece-me, esteve mais próximo 


“de defini-la — embora apenas por preterição 


— do que Ferdinand de Saussure quando, 
apresentando a linguística como porte de uma 
ciência ainda por nascer, reserva a esta Última o 
nome de semiologia, e lhe atribui, como objeto 
de estudo, a vida dos sinais no seio da vida 
social. Ele próprio, por sua vez, não antecipa- 
va talvez nossa adesão, quando, na ocasião, 
comparava a linguagem "à escritura, oo alfabeto 
dos surdos-mudos, aos ritos simbólicos, às fór- 
mulas de cortesia, aos sinais militares etc.'? Nin- 
guém contestará que a antropologia reúna, em 
seu próprio campo, pelo menos alguns de tais 
sistemas de sinais (ritos simbólicos, fórmulas de 
cortesia etc.), Os quais se acrescentam muitos 
outros: linguagem mítica, sinais orais e gestuais 
de que se compõe o ritual, regras de matrimô- 
nio, sistemas de parentesco, leis consuetudiná- 
rias, outros modalidades de trocas econômicas. 

Entendemos, portanto, a antropologia 
como q inguilina de boa-fé daquele compó 
da semiologia que a linguística ainda não 
reivindicou como próprio; e no espera de que, 
ao menos para certos setores desse campo, 
não se constituam ciências especiais dentro da 
antropologia. 

Todavia, é necessário precisar a definição 
que demos de duas maneiras. 

Antes de tudo nos apressaremos a re- 
conhecer que alguns fatos que acabamos de 


citar são também de competência de ciências 
particulares: economia, direito, ciência política. 
Todavia, tais disciplinos consideram principal- 
mente os fatos que estão mais próximos de 
nós e, portanto, que apresentam para nós um 
interesse privilegiado. Digamos que a antropo- 
logia social os considera tanto em suas manifes- 
tações mais distantes, como na perspectiva de 
sua expressão mais geral. Deste último ponto 
de vista, ela não pode fazer nada de Útil sem 
colaborar intimamente com as ciências sociais 
particulares; mas estos últimas, de sua parte, 
não poderiam pretender a generalidade, a não 
ser graças ao concurso do antropólogo, o único 
que é capaz de citar suas verificações e inven- 
tários, procurando torná-los completos. 

A segunda dificuldade é mais séria; com 
efeito, podemos nos perguntar se todos os 
fenômenos, pelos quais a antropologia social 
se interessa, apresentam de fato o caráter de 
sinais. Isso é bastante claro para os problemas 
que estudamos mais frequentemente. Quando 
consideramos certo sistema de crenças — diga- 
mos o totemismo —, certa forma de organização 
social — clãs unilineares, matrimônio bilateral —, 
o problema que nos colocamos é justamente: “o 
que significa tudo isso?” e, para responder, nos 
esforçamos por troduzir, em nossa linguagem, 
regras primitivamente dadas em linguagem 
diversa. 

Mos isso vale também para outros aspec- 
tos da realidade social como a instrumentação, 
as técnicas, os modos de produção e de con- 
sumo? Pareceria que aqui se tenha o que fazer 
com objetos, não com sinais, dado que o sinal, 
conforme a célebre definição de Peirce, é 'aqui- 
lo que substitui alguma coisa para alguém. O 
que substitui, portanto, uma lasca de pedro, e 
para quem? 

A objeção é válida ate certo ponto, e ex- 
plica a repugnância que alguns experimentam 
oo aomitir, no campo da antropologia social, 
fenômenos que dependem de outras ciências, 
como a geografia e a tecnologia. O termo an- 
tropologia cultural é, portanto, oportuno para 
distinguir essa parte de nossos estudos, e para 
salientar sua originalidade. 

Todavia, é bem conhecido — e tê-lo es- 
tabelecido de acordo com Malinowski foi um 
dos títulos de glória de Mauss — que, principal- 
mente nas sociedades de que nos ocupamos, 
mas também nas outros, esses setores estão 
prenhes de significado. Por tal aspecto eles já 
nos concernem. 

Finalmente, a intenção que se esgota, 
Que inspira nossos pesquisas, transforma em 
medida suficientemente ampla o objeto. Certas 
técnicas tomadas isoladamente podem apare- 
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cer como um dado absoluto, desafio histórico ou 
resultado de um compromisso entre os necessi- 
dades do homem e as constrições do ambiente. 
Mas, quando as situamos no inventário geral 
da sociedade que a antropologia se esforça 
para construir, elas aparecem sob uma luz 
nova, pois as imaginamos como o equivalente 
de outros tantas escolhas, que toda sociedade 
parece fazer (expressão cômoda, que deve ser 
despojada de seu antropomorfismo), dentro de 
uma dada gama de possíveis dos quais fixa- 
remos o elenco. Em tal sentido compreende-se 
como certo tipo de lasca de pedra pode ser um 
sinal: em um contexto determinado ele substitui, 
para o observador capaz de compreender seu 
uso, o utensílio diferente que outra sociedade 
empregaria com os mesmos fins. 
Portanto, também as técnicas mais simples 
de uma sociedade primitiva qualquer assumem 
o caráter de um sistema, analisável nos termos 
de um sistema mais geral. O modo com que 
certos elementos do sistema foram reunidos e 
outros excluídos permite entender o sistema lo- 
cal como um conjunto de escolhas significativas, 
compatíveis ou incompatíveis com outros esco- 
lhas, que toda sociedade, ou toda fase de seu 
desenvolvimento, viu-se induzida a operar. 
€. Lévi-Strouss, 
Elogio da antropologia, 
em Raça, história 
e outros estudos de antropologia. 


O estruturalismo “explica” 
a morte do homem 


O mundo começou sem o homem e 
terminará sem ele”. € o esforço do homem é 
apenas máguina que desagrega uma ordem 


originária na direção de uma inércia que um 
dia será definitiva. 





O mundo começou sem o homem e ter- 
minará sem ele. As instituições, os Usos & OS 
costumes que por toda a vida cataloguei e 
procurei compreender são uma florescência 
passageira de uma criação em relação à qual 
eles não têm nenhum sentido, a não ser talvez 
o de permitir que a humanidade sustente seu 
papel. Embora esse papel esteja bem longe de 
lhe conferir um lugar independente, e embora 
o esforço do homem — apesar de condenado 
— seja o de opor-se em vão a uma decadência 
universal, aparece também ele como máquina 








talvez mais aperfeiçoada do que as outros, que 
trabalha para a desagregação de uma ordem 
originária e precipito uma matéria poderosa- 
mente organizada na direção de uma inércia 
sempre maior, e que um dia será definitiva. 
Desde que começou a respirar e a se alimen- 
tor até a invenção das máquinas atômicas & 
termonucleares, passando pela descoberta do 
fogo — e salvo quando se reproduz —, o homem 
não fez mais que dissociar alegremente bilhões 
de estruturas para reduzi-las a um estado em 
que não são mais suscetíveis de integração. 
Sem dúvida, construiu cidades e cultivou cam- 
pos: mas, se pensarmos bem, essas coisas 
são também máquinas destinados a produzir 
inércia em um ritmo e proporção infinitamente 
mais elevados do que a quantidade de orga- 
nização que implicam. Quanto às criações do 
espírito humano, seu sentido existe apenas 
em relação oo homem e se confuncirão na 
desordem quando ele desaparecer. De modo 
que a civilização, tomada em seu conjunto, pode 
ser definida como mecanismo prodigiosamente 
complexo em que seríamos tentados a ver q 
possibilidade oferecida a nosso universo de 
sobreviver, se q função dela não fosse a de fa- 
Oricar aquilo que os físicos chamam de entropia, 
isto é, inércia. Toda palavra trocada, toda tinha 
impressa estabelecem uma comunicação entre 
dois interlocutores, tornando estável um nível 
que antes era caracterizado pelo falta de infor- 
mação e, portanto, de uma organização maior. 
Mois que antropologia precisaríamos chamar 
de entropologia” esta disciplina destinada a 
estudar em suas manifestações mais elevadas 
este processo de desintegração. 

Todavia, eu existo. Não certamente como 
indivíduo; porque o que sou eu, sob esta rela- 
ção, Q não ser a aposta a cada instante desa- 
fiada, da luta entre outra sociedade formada 
de algum bilhão de células nervosas reunidas 
no formigueiro de meu crânio, e meu corpo que 
lhe serve como robô? Nem a psicologia nem a 
metafísica nem a arte podem servir-me como 
refúgio, mitos doravante possíveis, também por 
dentro, de uma sociologia de um novo tipo que 
nascerá um dia, e que não será para eles mais 
benévola do que a outro. O Eu não é apenas 
odioso: ele não tem lugar entre um “nós” é 
um nada”. € se finalmente escolho este nós 
embora reduzido a uma aparência, é porque, 
para não destruir-me — ato que suprimiria as 
condições de opção —, não tenho mais que uma 
Única escolha possível entre esta aparência e 
o nada. Ora, basta que eu escolha para que, 
por cousa dessa própria escolha, eu assuma 
sem reservos minha condição de homem: libe- 
ranco-me assim de um orgulho intelectual do 





Primeira parte - Ciências humanas, psicanálise, estruturalismo 


qual meço, pelo seu objeto, toda a vaidade, 
aceito também subordinar suas pretensões 
às exigências objetivas da liberação de uma 
multidão para a qual os meios de tal escolha 
são sempre negados. 


C. Lévi-Strouss, 
Tristes trópicos 


FOUCAULT 





O homem 


é uma invenção recente, 
cujo fim está próximo 


Escreve Foucault: Antes do fim do século 
XVill o homem não existia, assim como não 
existiam o potência da vido, a fecundidade 
do trabalho, ou a espessura histórica da 


linguagem. É uma criatura recentíssima q 
que o demiurgia do saber fabricou com suas 
mãos, há menos de duzentos anos ou mais”. 
E “talvez seu fim está próximo”. 





Uma coisa em todo caso é certa: o homem 
não é o problema mais antigo ou mais constante 
posto qo saber humano. Tomando uma cronolo- 
gia relativamente breve e uma circunscrição ge- 
ográfica restrita — a cultura européio do século 
XVI em diante — podemos estar certos de que 
o homem nela constitui uma invenção recente. 
Não é ao redor dele e de seus segredos que, 
por muito tempo, obscuromente, O saber vagou. 
De foto, entre todas as mutações que alteraram 
o saber das coisas e de sua ordem, o saber das 
identidades, das diferenças, das características, 
dos equivalências, das palovros — em suma, 
no meio de todos os episódios desta profunda 
história do Mesmo — apenas um, aquele que se 
iniciou há um século e meio e que talvez esteja 
se fechando, deixou aparecer a figura do ho- 
mem. Não se tratou da libertação de uma ânsia 
milenar, do acesso à objetividade daquilo que 
por longo tempo havia permanecido preso em 
fés ou filosofias: foi o efeito de uma mudança 
nas disposições fundamentais do saber. O 
homem é uma invenção de que a arqueologia 
de nosso pensamento mostra facilmente a data 
recente. € talvez o fim próximo. 


Se tais disposições tivessem de desapa- 
recer como apareceram, se, como consequência 
de algum evento do qual podemos no máximo 
pressentir a possibilidade, mas do qual não co- 
nhecemos por ora nem a forma nem a promessa, 
se precipitassem, como na virada do século XVII 
aconteceu para o papel do pensamento clássi- 
co, podemos sem mais apostar que o homem 
seria eliminado, como um rosto de areia sobre 
a orla do mar. 


M. Foucault, 
As polovras e as coisas. 


LACAN 





"Freud sempre 
faz uma análise 
de tipo linguístico” 


O inconsciente está estruturado como 
uma linguagem. [...| De resto, isso é evidente 


a todo aquele que se dê ao trabalho de abrir 
uma obra de Frevo”. 





Em nossa práxis tudo funciona na ordem 
simbólica, e podemos observar que dos pa- 
lovros, e sobretudo de palavras ditas em tais 
condições, seja impossível que saia alguma 
coisa de verdadeiro; motivo pelo qual, se 
delos sai alguma coisa de eficoz, é provável 
que manejar a palavra queira dizer agitar um 
registro importante, um registro que em geral 
não é manejado de modo rigoroso; queira 
dizer, enfim, fazer intervir o quanto pode haver 
de mais tipicamente originário no âmbito da 
linguagem. Sem dúvida, a linguagem é algo 
já estruturado; a Sartre agrada defini-la como 





o prático-inerte, isso faz parte de sua filoso- . 


fio, e não vejo inconvenientes nisso. Todavia, 
para mim é extremamente necessário salientar 
que as estruturas fundamentais da linguagem 
— os que encontro no plano da mais moderna 
análise linguística, ou aquelas, por exemplo, 
da formalização lógica — são como as próprias 
coordenados que me permitem captar tudo o 
que acontece no plano do inconsciente, ou seja, 
elos me permitem dizer que o inconsciente está 
estruturado como umo linguagem. E não se trata 
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de uma analogia; quero justamente dizer que 
sua estrutura é a da linguagem. De resto, isso é 
evidente a todo aquele que se d& ao trabalho 
de abrir uma obra de Frevo: em qualquer nível, 
quando realiza uma análise do inconsciente, 
Freud sempre faz uma análise de tipo linguístico. 
Antes que a nova linguística noscesse, Freud já 
a havia inventado. O Sr. perguntou em que eu 
me distingo de Freud: eis, justamente nisto, no 
fato de que eu conheço a linguística. Ele não 
a conhecia; não pôde, portanto, perceber que 
aquilo que fazia já era linguística, e a única 
diferença entre sua posição e o minha está 
no fato de que eu, abrindo um livro dele, digo 
imediatamente: isso é linguística. Posso dizer 
isso porque a linguística surgiu poucos anos 
depois da psicanálise. Saussure a começou 
pouco depois que Freud, na Interpretação dos 
sonhos, havia escrito um verdadeiro e próprio 
tratado de linguística. Esta é a minha “distância 
em relação a Freud [...]. 

P. Caruso, 


Diálogos com Lévi-Strauss, 
Foucault, tacan. 


O “estágio do espelho” 
como descoberta 
do sujeito 


A fase da descoberta do sujeito, ou, em 
outro nível, do imaginário, eu a coracterizei 
como “estágio do espelho”. Essas referências 
têm para mim importância biológica. Quero dizer 
que, se se lê bem meu breve artigo intitulado 
justamente Estágio do espelho, o fundamento 
da captura por meio da imagem especular, por 
meio da imagem do semelhante, e seu caráter 
de cristalização cativante, aquilo que se chama 
de cristalização narcisista do homem, está .em 
um fato biológico, ligado aos fatos biológicos 
que Bolk descreveu como prematuração do 
nascimento, como, por assim dizer, atraso, ma- 
nutenção da constituição anatômico-embrional 
no vertebrado que é o homem. O córtex cere- 
bral é um córtex embrional, e é específico da 
anatomia cerebral do homem (de sua anatomia 
neurológica). O estágio do “espelho deve ser 
entendido em uma acepção biológica. 


A partir do momento que estamos sobre 
este terreno, pode esclorecer-me o que entende 
precisamente por "descentração do sujeito"? 


Jamais escrevi coisa semelhante. Falei, 
com Freud, de Spaltung, de divisão do sujeito. 








Mas muitos, falando desta sua teoria, a 
entendem como substancial "descentração”. Por 
exemplo Sartre, no entrevista que deu parao Arc”. 


Sei muito bem disso. Trata-se na realido- 
de de um “fender-se” do sujeito. Para enunciar 
estos teorias me fundamentei, como sempre, so- 
bre uma experiência clínica. Não há necessidade 
de recorrer q Freud para perceber o fenômeno 
pelo qual um sujeito é capaz, sobre um único 
e idêntico ponto de importância nodal, de ter 
duas verdadeiras e próprias séries de defesas, 
das quais uma deriva do fato de admitir este 
ponto como resolvido em um certo sentido, e a 
outra série, exatamente paralelo à primeira, em 
sentido diametralmente oposto. Cada série tem 
sua proliferação. Tal experiência é tão corrente 
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que se pode dizer que seja a própria base 
daquilo que é mais fundamental no homem, 
OU Seja, Q crença. À crença é sempre, ao mes- 
mo tempo, um não crer em alguma coisa. Este 
“fender-se” do sujeito, absolutamente essencial 
para o próprio sujeito, é algo tão ligado à nossa 
experiência quotidiana que talvez valha a pena 
promover uma topologia que o explique. € o 
que procuro fazer, em torno dela cristalizei to- 
das as minhas referências (por exemplo, a que 
chamei de faixas de Moebius permite explicar 
coisas interessantíssimas). Tanto que termino 
me perguntando se aqui de fato não toco a 
substância do fenômeno. 

P. Caruso, 


Diálogos com Lévi-Strauss, 
Foucault, tacan. 


DESENVOLVIMENTO 
DAS CIÊNCIAS 
MATEMÁTICAS 

E FÍSICO-NATURAIS 
NO SÉCULO XX 


“Aquele a quem a boa sorte permitiu cooperar 
para a construção do edifício da ciência exata, 
encontrará sua satisfação e intima felicidade, com 
o nosso grande poeta Goethe, na consciência de 
ter explorado o explorável e de ter venerado silen- 
ciosamente o inexplorável”. 


Max Planck 

“A ligação entre física e política é a técnica. A po- 

lítica baseia-se no poder, o poder baseia-se nas 
armas, e as armas na técnica”. 

Max Born 

“No campo daqueles que procuram a verdade não 

existe nenhuma autoridade humana. Todo aquele 


que tentar ser o magistrado será envolvido pelas 
risadas dos deuses”. 


“Albert Einstein 





Capítulo quinto 


* Lógica, matemática, física e biologia no século XX 


99 


Capítulo quinto 





AÓÁHICA ) 


física e biologia 


no século XX 








I. O desenvolvimento da lógica 





e da matemática no século XX 


| A “pesquisa 


sobre os fundamentos” 





e a descoberta 


da“antinomia das classes” 


Como vimos no capítulo dedicado 
ao desenvolvimento das ciências no século 
XIX, um grupo de matemáticos geniais, 
de Cauchy até Weierstrass, empenhara-se 
em um programa de rigorização conceitual 
das noções fundamentais do cálculo infini- 
tesimal (limite, infinitésimo, continuidade, 
infinito matemático etc.). Esse programa, 
com Weierstrass e sua Escola, chegou ao que 
foi chamado de “aritmetização da análise”, 
isto é, à redução dos conceitos fundamentais 
da análise (a matemática que tem como 
ponto cardeal a teoria dos “números reais”) 
aos conceitos da aritmética (a matemática 
que tem como ponto cardeal a teoria dos 
números inteiros positivos, isto é, dos nú- 
meros naturais e, por extensão, dos números 
racionais). Ora, dado que era sabido que a 
geometria podia ser reconduzida à análise 
(por meio das operações que constituem a 
geometria analítica), a aritmética (à qual, 
precisamente, era reduzida a análise) veio a 
se configurar como “base natural” de todo 
o edifício matemático. 

Tal processo de redução de toda a ma- 
temática à aritmética encontrou seu ponto 
culminante na obra de Peano que, em 1899, 
propôs sua já clássica axiomática da arit- 
mética elementar. O sistema axiomático de 
Peano consta de cinco axiomas, formulados 
com a ajuda de três primitivos, que são: 
número, zero, sucessor imediato de. 


Ora, exatamente no período em que 
Peano trabalhava em seu projeto, havia 
estudiosos como Frege e Cantor que, não 
convencidos da “naturalidade” da base 
constituída pela aritmética, procuravam 
conduzir a própria aritmética a uma base 
ainda mais profunda, reduzindo o conceito 
de número natural ao conceito lógico de 
classe, de modo que a lógica das classes 
apresentava-se como a teoria mais adequada 
para a investigação sobre os fundamentos 
da matemática. Essa idéia, ou seja, o fato de 
que a definição de número possa ser dada em 
termos de classes (Frege e Russell) ou, para 
recorrer a Cantor, em termos de conjuntos, 
sem ser capazes de “contar” os elementos 
dessas classes ou conjuntos, encontra sua 
mais clara expressão na obra que Bertrand 
Russell publicou em 1903, os Princípios da 
matemática, onde ele sustenta sua convicção 
de que “a matemática e a lógica são idênti- 
cas” e de que “toda a matemática pura trata 
exclusivamente de conceitos definíveis em 
termos de um número muito pequeno de 
conceitos lógicos fundamentais”. 

Russell elaborou as teses desse livro por 
meio do contato com a obra de Frege e do 
conhecimento da técnica lógica de Peano, o 
qual se empenhou no grandioso programa 
de construção efetiva de toda a matemática 
a partir da lógica, programa que Russell 
realizou juntamente com Alfred N. Whi- 
tehead nos três grandes volumes intitulados 
Principia mathematica, publicados entre 
1910 e 1913. 

Foi por esse modo que Russell pro- 
curou levar a efeito a intenção de Frege de 
construir toda a matemática sobre bases 
lógicas. Nesse meio tempo, ou seja, entre 
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1901 e 1902, Russell pusera em crise a lógica 
das classes e, com isso, atingira no coração 
a fundamentação da aritmética que Frege 
efetuara, precisamente com base na lógica 
das classes. Isso ocorreu com a descoberta 
de uma antinomia que mostrava como uma 
proposição, legítima nos fundamentos da 
aritmética de Frege, era no entanto auto- 
contraditória. 


ii O “programa” de Hilbert 


“eos'“teoremas' de Godel 





Frege, Peano e Russell (ainda que, de- 
pois, este último suavizasse um pouco sua 
posição) eram, essencialmente, platônicos: 
acreditavam em um mundo “objetivo”, 
existente por si mesmo, de entes e relações 
matemáticas, que o pesquisador deve des- 
cobrir e não inventar. 

À Escola formalista, ao invés, ou seja, a 
que tem à sua frente David Hilbert, susten- 
ta que um ente matemático existe quando 
for definido de modo não-contraditório. 
Consequentemente, a demonstração de não- 
contraditoriedade das teorias matemáticas 
torna-se o problema central da pesquisa 
matemática. Um modo de provar a não- 
contraditoriedade de uma teoria matemá- 
tica era o de encontrar um “modelo” dos 
axiomas da teoria dentro de uma teoria já 
existente e que, por concordância unânime, 
era considerado como coerente. Devido a 
tudo isso, ou seja, devido à descoberta das 
antinomias, devido à agora admitida crise 
da força de base da evidência intuitiva, de- 
vido às dificuldades da orientação logicista 
(Frege e Russell), devido à concepção dife- 
rente da natureza dos entes matemáticos, 
e devido ao fato de que atribuir a prova 
da não-contraditoriedade de um sistema 
formal a outra teoria de cuja não-contradi- 
toriedade não estamos certos, devido a tudo 
isso, portanto, Hilbert, com dois relatórios 
de 1922-1923, propõe o chamado “progra- 
ma hilbertiano”, pretendendo oferecer uma 
prova não mais “relativa” (a outro sistema), 
mas “direta” ou “absoluta” de um sistema 
ax1omático. 

E como, depois de todo o trabalho 
anterior, a matemática “clássica” se reduzia 
a três grandes sistemas axiomáticos — o da 
aritmética, o da análise e o dos conjuntos 
— e como, além disso, as pesquisas realiza- 
das no século XIX faziam com que se con- 
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siderasse fundamental a “teoria aritmética”, 
era então natural que Hilbert partisse da 
demonstração da coerência da aritmética 
para depois estender tal coerência ao âmbito 
da análise e ao âmbito dos conjuntos. 

Naturalmente, axiomatizando a arit- 
mética, deve-se reconhecer (o que, depois 
de Frege, era inevitável) a necessidade de 
explicitar escrupulosamente todos os ingre- 
dientes e mecanismos linguísticos e lógicos 
por meio dos quais organiza-se e desenvol- 
ve-se a teoria (ao menos para nos garantir 
contra aquelas contradições que possam 
brotar do próprio instrumental lógico com 
que deduzimos os teoremas da teoria). Isso 
leva à formalização completa da teoria cuja 
coerência se quer provar. 

Desse modo, a teoria assume a forma 
de puro cálculo, que prescinde dos signif- 
cados associáveis a seus símbolos e a suas 
expressões. Sendo assim, a não-contradito- 
riedade de uma teoria identifica-se com a 
impossibilidade de, aplicando as normas de 
manipulação admitidas, se obter uma cadeia 
demonstrativa em que apareça uma proposi- 
ção e sua negação, isto é, uma contradição. 
Assim, a axiomatização completa de uma 
teoria comporta a formalização também da 
lógica utilizada para construí-la. 

Em 1928, Hilbert propusera, nesse 
meio tempo, o problema da abrangência da 
teoria dos números, ou seja, perguntara-se 
se os axiomas de Peano a respeito da teoria 
elementar dos números eram ou não capazes 
de demonstrar ou rejeitar toda proposição 
daquela teoria. Todavia, em 1931, Kurt 
Godel (1906-1978) demonstrou, em seu es- 
crito Proposições formalmente indecidíveis 
dos “Principia Mathematica” e de sistemas 
afins, que não é possível construir uma teo- 
ria axiomática dos números que goze do 
caráter completo pretendido por Hilbert. 
Mas as coisas foram bem mais além disso, 
pois, desse primeiro resultado, Gôdel extraiu 
o corolário: um cálculo lógico, com potên- 
cia suficiente para formalizar a aritmética 
elementar, se for coerente, é tal que, nele, é 
indemonstrável a fórmula que expressa sua 
coerência. Assim, não se pode obter a coe- 
rência da aritmética usando os instrumentos 
pertencentes ao sistema formal com que se 
expressa a aritmética. Esse resultado deter- 
minava claramente a falência do programa 
hilbertiano (já que os métodos finitísticos 
usados por Hilbert para a demonstração 
da não-contraditoriedade da aritmética 
também são formalizáveis no interior do 
sistema axiomático da aritmética). 


Capítulo quinto - Lógica, matemática, física e biologia no século XX 


Em suma, Gódel mostrou que era 


impossível uma prova puramente sintática 


da não-contraditoriedade de um sistema 
formal, pelo menos tão rico a ponto de ex- 
pressar a aritmética elementar. Desde então, 
a garantia da coerência dos sistemas formais 
ou cálculos passa a ser buscada em interpre- 
tações que sejam “modelos” de tais cálculos. 


A semântica de Larski 


e o ntulicionismo 





de Brouwer 


ER AU AEE E CT A A sei iai e a pera 


Devemos mencionar aqui o ensaio de 
Alfred Tarski (1902-1983) O conceito de 
verdade nas linguagens formalizadas (1934), 
sobre a semântica dos sistemas formais 
(que, em seguida, se desenvolveria a ponto 
de se tornar aquele ramo importante da 
lógica-matemática constituída pela “teoria 
dos modelos”). Precisando o conceito de 
“verdade” (verdade como consonância com 
os fatos: “a afirmação “a neve é branca” só é 
verdade se a neve for branca”; entre outras 
coisas, Tarski nos diz que, se tivermos uma 
definição de verdade como consonância de 
afirmações com fatos, não temos um critério 
de verdade e sempre podemos nos enganar 
ao dizer que uma teoria é verdadeira) e o 
conceito de “consequência lógica” (que é 
uma noção semântica e não sintática, como 
a de “derivabilidade”), Tarski investiga as 
relações que podem se estabelecer entre as 
linguagens formalizadas e os conjuntos de 
objetos sobre os quais tais linguagens podem 
ser interpretadas de modo a dar origem a 
proposições verdadeiras sobre aqueles ob- 
jetos. Depois dos resultados alcançados por 
Gódel, a semântica lógica adquiriu impor- 
tância sempre mais central, já que é possível 
demonstrar que, se um cálculo admite um 
modelo, então esse cálculo é coerente. E as- 
sim consegue-se ter uma prova de coerência 
de tipo semântico. 


Não é possível encerrar estas notas 
sobre a matemática no século XX sem uma 
menção ao intuicionismo. Se os platônicos 
como Frege vêem os entes matemáticos 
como entes existentes em si mesmos e a 
serem descobertos, e se os formalistas 
como Hilbert pensam que um ente pode 
ser considerado como matematicamente 
existente se definido sem contradições, o 
holandês Jan Luitzen Egbertus Brouwer 
(1881-1966) e seus seguidores, entre os 
quais Arend Heyting (1898-1980), susten- 
tam que um ente deve ser considerado como 
matematicamente existente só quando se 
consegue construí-lo, isto é, somente sob 
a condição de que sejamos capazes de dar 
um exemplo dele ou de indicar o procedi- 
mento que, através de um número finito de 
passagens, nos permite chegar a semelhante 
exemplo. Essa concepção, chamada de 
concepção intuicionista, veta O recurso ao 
infinito atual. Quando se fala de infinito, 
não se fala do modo como dele se fala na 
teoria dos conjuntos, e sim unicamente no 
sentido de que, por exemplo, todo ponto 
que tenha sido eventualmente alcançado 
pode ser superado. O infinito é potencial e 
nunca atual. O infinito atual não é constru- 
tível. Por outro lado, se a existência de um 
ente matemático significa sua construção 
efetiva, ou seja, a ocorrência de sua consti- 
tuição, então aquele tipo de demonstração 
conhecida como “lei do terceiro excluído” 
(“para toda proposição p, ou p ou não p”) 
não pode ser aceito. É óbvio que, trabalhan- 
do-se a partir da aceitação das regras dos 
intuicionistas, isto é, construindo um a um 
os entes matemáticos, então evitar-se-ão os 
perigos das antinomias. Mas, no início, por 
volta da década de 1920, o intuicionismo 
não foi compreendido e, com sua carga po- 
lêmica, parecia querer jogar ao mar muito 
da matemática “clássica”. Hoje, as coisas 
já mudaram; o intuicionismo mostrou toda 
a sua fecundidade, constituindo uma das 
correntes mais interessantes da matemática 
contemporânea. 
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da física no século XX 


e Questões gerais 





Já sabemos que o desenvolvimento da 
física no século XIX presta-se a uma esque- 
matização bastante simples, em termos de 
sucesso e posterior queda do programa de 
pesquisa mecanicista. No que se refere à 
física do século XX, porém, evidentemente 
não são possíveis avaliações de conjunto tão 
claras assim. Entretanto, pelo que se pode 
ver, não parece que a pesquisa física atual 
esteja seguindo um caminho de desenvol- 
vimento descritível com tanta linearidade. 
Quando muito, podemos dizer que, até 
agora, a pesquisa se caracterizou por um 
dualismo fundamental de programas. 

O primeiro desses programas se desen- 
volveu nas primeiras décadas do século, a 
partir da crise da mecânica, no seu impacto 
com o eletromagnetismo e em torno do 
paradigma relativista einsteiniano. No fim 
do século XIX, a partir do estudo dos fe- 





nômenos de interação entre a matéria e as 
radiações, desenvolvia-se o outro programa, 
de caráter quantista. Os dois programas, 
embora convergindo por vezes (com efeito, 
existe também uma quantística relativista), 
essencialmente referem-se a dois níveis bem 
diversos de observação: efetivamente, ambas 
as teorias admitem a física clássica como a 
melhor aproximação para os valores das 
grandezas físicas, dentro dos limites de nossa 
experiência cotidiana; mas a quantística tor- 
na-se necessária para fenômenos em vários 
níveis microscópicos (por exemplo, fenôme- 
nos atômicos, nucleares ou subnucleares), e 
a relatividade para velocidades e distâncias 
muito grandes, como, por exemplo, em 
escala astronômica. 

Consequentemente, os dois programas 
devem ser estudados separadamente, já que 
a unificação entre eles ainda não parece 
próxima, embora não tenha sido observado 
e nem sequer hipotetizado algum motivo de 
incompatibilidade entre eles. 


Albert Einstein (1879-1955) 

foi um dos maiores cientistas 

de todos os tempos, 

criador da “teoria da relatividade”, 
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dd. Cinstein 





e as teorias da relatividade 


EXE A teoria da relatividade restrita 


Na passagem entre os séculos XIX e 
XX, muitas tentativas haviam sido feitas 
para recompor o contraste entre as teorias 
de Maxwell e Newton. À última tentativa 
foi realizada por H. Poincaré, que, como 
já vimos, aceita a teoria de Lorentz e o 
princípio da relatividade clássica, segundo 
o qual os fenômenos físicos devem respeitar 
as mesmas leis se observados de sistemas 
de referência que se movem um em relação 
ao outro com movimento retilíneo e uni- 
forme, mas conserva a idéia do éter como 
realidade física. As obras de Lorentz e de 
Poincaré apareceram entre o fim do século 
XIX e o início do século XX. Em 1905, 
porém, Albert Einstein (1879-1955) publica 
os fundamentos da nova teoria resolutiva, 
conhecida como teoria da relatividade 
estrita, no histórico artigo Sobre a eletro- 
dinâmica dos corpos em movimento. Eis o 
núcleo central da teoria: “Os fenômenos 
da eletrodinâmica, bem como da mecânica, 
não possuem propriedades correspondentes 
à idéia de repouso absoluto. Eles sugerem 
muito mais que [...] as próprias leis da 
eletrodinâmica e da ótica sejam válidas 
para todos os sistemas de referência para 
os quais valem as equações da mecânica. 
Erigiremos essa conjectura [...] ao estado 
de postulado e, ademais, introduziremos 
outro postulado, que é apenas aparente- 
mente inconciliável com o primeiro, isto é, 
que a luz se propaga sempre no espaço com 
velocidade definida, que é independente do 
estado de movimento do corpo emitente”. 
O primeiro postulado elimina a exigência 
do éter. Além disso, ele seria incompatível 
com o segundo se fossem mantidas as 
transformações de Galileu: então, Einstein 
substitui estas pelas de Lorentz, formu- 
lando-as independentemente a partir dos 
dois postulados. Essa teoria comporta uma 
reformulação dos conceitos tradicionais de 
espaço e de tempo. Com efeito, com base 
nisso podem-se demonstrar teoremas que se 
mostram em contraste com a “experiência 
comum”, como, por exemplo: 

- a duração de um fenômeno sobre 
um corpo em movimento é maior do que 
a duração do mesmo fenômeno sobre um 
corpo em repouso; 


— dois fenômenos simultâneos em re- 
lação a um observador podem não sê-lo em 
relação a outro, e vice-versa; 

— o comprimento de uma régua se reduz 
na direção de seu movimento; 

— a massa de um corpo aumenta com 
sua velocidade; 

e, sobretudo, aquela famosa lei que 
está na base de tantos fenômenos nuclea- 
res, segundo a qual a massa equivale a uma 
quantidade de energia dada pela fórmula 
E = mc” (E é a energia; m é a massa; c é 
a velocidade da luz). Tudo isso permitiu 
numerosos e acuradíssimos controles, que 
possibilitaram fortes corroborações à teo- 
ria. À passagem da mecânica clássica à 
relatividade estrita foi dada por Kuhn como 
um dos melhores exemplos de “revolução 
científica”, entendida como transição de um 
paradigma a outro, não cumulativa, mas 
com nova fundamentação teórica global. 


EFE À teoria do relatividade geral 


A relatividade estrita afirmou-se em 
curto espaço de tempo, superando obstácu- 
los e oposições. Mas, apenas onze anos de- 
pois, o próprio Einstein propõe nova teoria 
que supera a anterior, generalizando-a. Com 
efeito, removendo as limitações a movimen- 
tos retilíneos uniformes, ele afirma que as 
leis da física são as mesmas se observadas 
a partir de qualquer sistema de referência, 
ainda que acelerado, desde que se levem em 
conta também os efeitos do campo gravi- 
tacional eventual: é o núcleo da “teoria da 
relatividade geral”. Para chegar a esse resul- 
tado, Einstein parte da constatação de que 
a massa de um corpo é a mesma se medida 
segundo a lei da gravitação universal, ou a 
segunda lei da dinâmica (a massa inercial 
é igual à massa gravitacional): daí deriva a 
possibilidade de referir todo efeito acelera- 
tório a oportunos campos gravitacionais, 
eventualmente aparentes, que modificam 
a estrutura geométrica do espaço. Por essa 
razão, em última análise, todo problema 
físico deve ser resolvido através do estudo 
das propriedades geométricas do espaço. 

Essa teoria contém a teoria “restrita” 
como caso-limite: conserva, portanto, todas 
as consequências da anterior e lhe acrescenta 
outras, que a expõem a controles experimen- 
tais ulteriores. Entre estes, além das trajetó- 
rias exatas de vários planetas, recordamos 
a deflexão de um raio de luz por ação de 
um campo gravitacional (A. S. Eddington, 
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RELATIVITY 


THE SPECIAL & THE GENERAL THEORY 


A POPULAR BXPOSITION 


BY 


ALBERT EINSTEIN, Ph.D. 


Frontispício 

da edição inglesa (1920) 

de Relatividade. 

Exposição divulgadora, 

de Einstein, 

traduzida por Robert W. Lawson 


para o editor 
Methuen, de Londres. 


1919) e o deslocamento das linhas espectrais 
de luz emitidas por estrelas de grande massa 
(W. S. Adams, 1924). Abre-se aí um caminho 
de desenvolvimento de “ciência normal”, 
que, por um lado, consiste na elaboração 
da sempre mais árdua parte matemática 
e, por outro, na submissão da construção 
teórica a verificações experimentais sempre 
mais acuradas e, até agora, sempre com 
resultado positivo. Entre os numerosos ex- 
perimentos atualmente em estudo, grande 
Interesse concentra-se na eventualidade de 
detectar as ondas gravitacionais de origem 
cósmica, assim como hoje se detectam as 
ondas eletromagnéticas. 


A teoria dos “q uanta” 








E dA A md a ii ee a nd e im e iai te item gira ea 


Outro caminho de pesquisa, diferente, 
nasce também, como já dissemos, do estudo 
dos fenômenos de interação entre a matéria 
e as radiações. Quanto foi o termo cunhado 
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por Max Planck (1858-1947) para a solução 
de um problema de emissão eletromagné- 
tica: o problema do “corpo negro” (con- 
ceito abstrato, matemático, que indica um 
objeto que absorve toda a energia radiante 
incidente, transformando-a em calor). A 
função que expressa a energia emitida por 
um corpo negro na variação da temperatura 
(]. Stefan, 1879) se mostrara incompatível 
com a termodinâmica e, portanto, com 
a mecânica clássica. A solução de Planck 
(1900) consistiu em hipotetizar que a ener- 
gia não é emitida ou absorvida sob forma 
de radiação da matéria com continuidade, 
isto é, por quaisquer valores, mas somente 
por múltiplos inteiros de certa quantidade, 
iguais ao produto entre a frequência v da 
radiação e certa constante h, a constante 
de Planck; a quantidade hv é precisamente 
chamada “quanto de energia”, e a constante 
h “quanto de ação”. O que nos interessa 
do ponto de vista conceitual é que Planck 
chega à sua descoberta recusando-se a ten- 
tar adaptar as teorias existentes à evidência 
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experimental contrária: nesse sentido, ele 
é comparável à Einstein. E justamente de 
Einstein veio a primeira comprovação da 
teoria de Planck. 

Ele hipotetizou que qualquer radia- 
ção é quantizada, e chamou de “fóton” a 
partícula correspondente a uma radiação 
de frequência v, tendo energia hv e quanti- 
dade de movimento hvy/c: isso lhe permitiu 
enquadrar o efeito fotoelétrico na teoria, 
fornecendo-lhe, assim, comprovação. Em 
1923, terá êxito em uma análoga operação 
em relação à difusão dos raios x ou y, por 
parte de elétrons (efeito Compton). Fundiu- 
se logo com o da quantística o estudo da 
estrutura do átomo, iniciado por J. J. Thom- 
son (1856-1940) em 1897, com a descoberta 
do elétron, cuja carga foi determinada por 
R. A. Millikan (1868-1953) entre 1908 e 
1911. Logo, foram propostos dois modelos 
diferentes para o átomo: segundo J. B. Perrin 
(1870-1942), ele é formado por um núcleo 
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Retrato a bico-de-pena 
de Einstein, 

feito por J. Scharl 

em Princeton, 

em fevereiro de 1950. 


central em torno do qual giram os elétrons 
(1901); segundo lorde Kelvin (1824-1907), 
há nele uma distribuição uniforme de carga 
positiva, no interior da qual se encontram os 
elétrons em condições de equilíbrio (1902). 
Trata-se de dois programas diferentes de 
pesquisa científica em competição: um 
“nuclear” e o outro “não nuclear”. Foi E. 
Rutherford (1871-1937), com a histórica 
experiência do feixe de partículas a (nú- 
cleos de hélio) contra uma finíssima chapa 
de ouro, quem fez prevalecer o primeiro 
programa (1911). 

Surgia então a questão de saber qual 
era a situação dos elétrons em torno do nú- 
cleo. A primeira resposta veio em 1913, de 
N.H. Bohr (1885-1962): ele hipotetizou que 
os elétrons girassem segundo órbitas circula- 
res bem precisas, calculáveis segundo as leis 
da quantização energética, e que os átomos 
absorvessem e emitissem energia através 
de saltos dos elétrons de uma órbita para 
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outra, respectivamente mais alta ou mais 
baixa. Esse modelo foi logo aperfeiçoado 
(1916) por A. J. W. Sommerfeld (1868- 
1951). As primeiras comprovações, mas 
também parciais desmentidos, provieram 
de experimentos de espectroscopia. Entre- 
tanto, a experiência histórica (1921-1922) 
de O. Stern (1888-1969) e de W. Gerlach 
(1889-1979) deu à teoria de Bohr e a toda 
a quantística uma de suas mais substanciais 
confirmações. É claro que essas idéias, para 
Os níveis microscópicos, contrastam com as 
de Maxwell para os níveis macroscópicos. 
Mas foi o próprio Bohr a superar a con- 
tradição potencial, propondo (1916) que 
se interpretasse a teoria de Maxwell como 
uma descrição estatística do que acontece 
com grande número de componentes ele- 
mentares. Essa foi a primeira enunciação do 
“princípio de correspondência”, que repre- 
senta uma das chaves para compreender e 
aplicar a teoria dos “quanta”. A idéia não 
é muito diferente da que, no século anterior, 
permitira superar o contraste potencial que 
se evidenciara entre a termodinâmica ma- 
croscópica e a mecânica clássica aplicada 
microscopicamente. 

Em 1924, a teoria se enriqueceu ainda 
mais, graças a L. V. de Broglie (1892-1987). 
Ele hipotetizou que, como a cada onda ele- 
tromagnética corresponde um corpúsculo, 
também a qualquer partícula, com massa em 
repouso de m, e velocidade v, corresponde 
uma onda de comprimento À = h/m,v (em 
que h é a constante de Planck), pondo assim 
a base para um novo filão de estudo teórico, 
a chamada mecânica ondulatória. 

Com base experimental sempre mais 
ampla, constatava-se, no estudo dos fenô- 
menos mecânicos e eletromagnéticos, que 
não é possível renunciar nem ao modelo 
corpuscular nem ao modelo ondulatório. 
A partir disso, foi ainda Bohr quem teo- 
rizou que todo fenômeno, na realidade, 
apresenta dois aspectos, ambos verdadeiros 
e reciprocamente complementares e exclu- 
dentes. Essencialmente, esse é o princípio de 
complementaridade, base da lei quantitativa 
de indeterminação formulada por W. Hei- 
senberg (1901-1976), que estabelece limites 
precisos na possível determinação simultá- 
nea de grandezas que se referem aos dois as- 
pectos complementares. Para exemplificar, 
é impossível determinar, em dado instante, 
a posição e o momento (isto é, o produto 
entre velocidade e massa) de uma partícula 
com pequenas precisões à vontade: quan- 
to mais se determina uma grandeza com 
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precisão, tanto menos é possível precisar a 
outra, e vice-versa. À mecânica ondulatória 
encontra sua sistematização teórica com E. 
Schródinger (1887-1961), que determina 
a equação à qual deve obedecer a onda de 
de Bloglie (1926); M. Born (1882-1960) 
interpreta tal equação de onda como um 
dado de significado probabilístico. 

Chegamos assim às bases da interpre- 
tação de toda a teoria dos “quanta” em 
sentido indeterminista, ou seja, uma visão 
bem diversa da que havia prevalecido para 
a mecânica clássica no século anterior. 

À interpretação vencedora, todavia, 
foi a “interpretação de Copenhague”, que 
se difundiu talvez também graças ao papel 
desempenhado pela figura de Bohr, tanto no 
centro de pesquisa de Copenhague (funda- 
do e dirigido pelo próprio Bohr, e no qual 
trabalharam Heisenberg, Born, P. A. M. 
Dirac [1902-1984], W. Pauli [1900-1958] 
e muitos outros, entre os mais prestigiados 
estudiosos da época), como nos congressos 
organizados a partir de 1911 por E. Solvay 
(1838-1922), e continuados depois de sua 
morte. 

A teoria dos quanta encontra sua 
primeira axiomatização em 1927, graças 
a Dirac e P. Jordan (1902-1980), e uma 
segunda, mais geral, elaborada por volta 
de 1930 por J. von Neumann (1903-1957). 
A partir daí, o estudo da quantística con- 
sistirá, mais do que em qualquer outra 
coisa, na extensão de suas aplicações e na 
revisão de sua formulação de modo mais 
acurado, sem qualquer crítica aos prin- 
cípios fundamentais. Como no caso da 
relatividade, portanto, abre-se um período 
de “ciência normal”, pelo menos nos limi- 
tes dentro dos quais tal termo é aplicável 
a uma ciência em um período em que ela 
é dominada por dois paradigmas ao invés 
de apenas um. Entre 1925 e 1940, foram 
desenvolvidas e estudadas as primeiras 
equações que aplicam juntas as duas teorias 
fundamentais, através de, entre os autores 
mais conhecidos, Schródinger, Pauli, Dirac, 
O. Klein, W. Gordon e E. Majorana (1906- 
1938). As pesquisas nesse setor ainda estão 
em curso, mas as numerosas e contínuas 
tentativas de construir uma teoria unificada 
da natureza não desembocaram até hoje 
em algum resultado significativo, embora 
nelas se tenham empenhado estudiosos 
como Einstein e Heisenberg. Entretanto, 
podemos encontrar posteriores inovações 
de fundo no setor em que o único limite 
que os pesquisadores encontraram foi o da 
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instrumentação técnica, todavia em rápida 
evolução. Estamos falando do setor da 
estrutura interna do núcleo. 


Física atômica, 





nuclear E: subnuclear 


Depois da descoberta do elétron e da 
estrutura nuclear do átomo, a atenção dos 
físicos concentrou-se neste último. Com 
efeito, em 1925, Pauli formulou o princípio 
de exclusão, que permite posicionar os elé- 
trons em torno do núcleo de modo coerente 
com as descobertas da química. E, a partir 
desse momento, o estudo das estruturas 
eletrônicas se tornará da competência dos 
químicos. E foi ainda Bohr quem chamou 
de “prótons” as partículas de carga positiva 
presentes no núcleo. As experiências de E W. 
Aston (1887-1945) nos anos de 1919/1920 
sobre os isótopos (descobertos em 1913 
por F. Soddy, 1877-1956) fizeram surgir a 
exigência de um terceiro tipo de partículas, 
pesadas e eletricamente neutras: os “nêu- 
trons”, cuja existência foi demonstrada 
experimentalmente por J. Chadwick (1891- 
1974) em 1932. Foram então propostos os 
primeiros modelos do núcleo (H. A. Bethe, 
nascido em 1906; G. C. Wick, 1909-1992; 
mas, sobretudo, Bohr com J. A. Wheeler, 
nascido em 1911). Entretanto, esse quadro 
complicou-se rapidamente com a descober- 
ta de grande número de novas partículas 
elementares, a começar pela família dos 
“mésons”, cujo primeiro componente fora 
teorizado por Heisenberg e Majorana, e 
que foi detectado experimentalmente por 
H. Yukawa (1907-1981), em 1935. 

E notável a história de outra partícula 
elementar: o “neutrino”. Ela fora cogitada 
por Pauli em 1930, para enquadrar as contas 
relativas a certos fenômenos radiativos, mas 
a teoria foi formulada de tal modo a não 
permitir de modo nenhum sua detecção com 
o instrumental disponível na época. Tratava- 
se, portanto, de uma teoria que tinha todo 
o aspecto de “hipótese ad hoc” para salvar 
a teoria dos quanta de evidências aparente- 
mente contraditórias. Somente cerca de trinta 
anos depois se pôde ter a prova experimental 
da existência do neutrino e, portanto, o in- 
gresso efetivo da teoria no âmbito da ciência. 

A descoberta do nêutron implicou a 
introdução de um terceiro tipo de força, 
além da força gravitacional e da força eletro- 
magnética: a “interação forte”. E o estudo 
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Werner Heisenberg (1901-1976), 

prêmio Nobel para a física em 1933. 
Desenvolveu, com Niels Bobr e Pascual Jordan, 

a mecânica quântica; 

enunciou o famoso “princípio de indeterminação ”; 
ligou seu nome a pesquisas 

sobre os núcleos atômicos, sobre Os raios cósmicos 
e sobre os supercondutores. 


do neutrino evidenciou a quarta força: a 
“interação fraca”. Durante décadas, suce- 
deram-se as tentativas de unificar as teorias 
das quatro forças fundamentais da nature- 
za; até agora, porém, só foram alcançados 
resultados parciais. 

Entretanto, encontra-se mais avançado 
o processo de simplificação dos compo- 
nentes elementares da natureza: as mais 
de cem partículas que foram teorizadas 
e experimentadas da década de 1930 até 
hoje parecem poder ser reconduzidas a 
combinações de poucas partículas sub- 
elementares (3, 4, 5, 6...), chamadas 
“quarks”, hipotetizadas em primeiro lugar 
por M. Gell-Mann (nascido em 1929). A 
primeira teoria nesse sentido foi formulada 
recentemente, e ainda mais recentes são os 
primeiros dados experimentais significativos 
a respeito. O conjunto da questão, porém, 
ainda não está muito claro, esperando-se 
uma resposta mais precisa em um futuro 
que se almeja não demasiado distante. 
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As aplicações técnicas 





FR 
Ed 


das descobertas 


da física nuclear 


ea LS E ENO ICT TAS RENO SECOS PS E RINS DAME PO AM nim rr pie aq rondam 


Rápida, porém, foi a contribuição dos 
estudos nucleares às aplicações técnicas. O 
caminho aberto por Rutherford, experimen- 
tando o bombardeamento dos núcleos com 
partículas menores, revelou-se muito fértil, 
especialmente a partir da década de 1930, 
com a disponibilidade de aparelhos em 
condições de dar aos projéteis velocidades 
elevadas (R. J. van der Graaf, 1901-1967; 
E. O. Lawrence, 1901-1958). 

Entre os experimentadores desse 
período, destacam-se o casal Irêne (1897- 
1956) e Frédéric Joliot-Curie (1900-1958) 
e o grupo de Roma, dirigido por E. Fermi 
(1901-1954), composto por E. Amaldi 
(1908-1989), E. Segré (1905-1989), B. 
Pontecorvo (1910-1993), E Rasetti (1901- 
2002), Majorana e Wick. Nessas pesquisas 
descobriu-se logo que um átomo de urânio 
atingido por prótons pode se romper em 
duas partes, libertando alguns nêutrons 
e enorme quantidade de energia (a fissão 
nuclear, 1938: O. Hahn, 1879-1968, e F. 
Strassmann, 1902-1980), e que, em deter- 
minadas condições, os nêutrons liberados 
podem romper outros núcleos de urânio em 
sucessão contínua (reação em cadeia, teoria 
de 1939, sobretudo de H. von Halban e J. 
B. Perrin). Essas duas descobertas levarão 
Fermi à pilha atômica (1942) e outros à 
bomba atômica (1945). À teoria para as 
duas diversas aplicações é a mesma: no 
primeiro caso, a reação em cadeia torna-se 
lenta com a colocação de determinadas subs- 
tâncias entre os vários blocos de urânio, as 
quais diminuem a velocidade de difusão dos 
nêutrons, ao passo que, no segundo caso, 
ela ocorre com enorme velocidade, desen- 
volvendo a energia em brevíssimo tempo. 
À primeira está na base do funcionamento 
das centrais eletronucleares, dos motores a 
propulsão nuclear e de tantas outras aplica- 
ções pacíficas; a segunda, ao contrário, de 
mortíferos instrumentos bélicos. 

Mas a bomba a fissão nuclear não é 
o mais poderoso engenho destrutivo até 
agora construído: na década de 1950 foi 
experimentada, e logo reproduzida em 
numerosos exemplares, uma bomba que 
se baseia na agregação de diversos núcleos 
de hidrogênio para obter hélio e muita 
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energia (a fusão nuclear). Felizmente, essa 
bomba nunca foi experimentada no ho- 
mem. Entretanto, ainda não se conseguiu 
controlar essa reação nuclear, fazendo-a 
desenvolver-se lentamente: se isso fosse 
possível, o problema energético estaria 
resolvido por séculos. Às pesquisas nesse 
campo continuam. 


A interdisciplinaridade 





e as disciplinas 


FA , H" 
de tro nteira 


Efe UM ETR TINA GITA ALA A E E io PT E A E CRASE RE tala ea Reto eim tie ai 


A partir do começo do século XIX 
assistimos a um processo de progressiva 
especialização dos cientistas, e hoje vemos 
os efeitos exasperados disso. Entretanto, 
seria erro ver aí um caráter distintivo da 
ciência avançada: a divisão dos conheci- 
mentos em disciplinas é frequentemente 
pura convenção, e a especialização foi preço 
caro que se pagou pela rapidez vertiginosa 
do progresso. Como demonstrou Popper, a 
ciência se origina dos problemas, e os pro- 
blemas geralmente não se enquadram nos 
esquematismos disciplinares. Assim, devem 
ser entendidos como correções oportunas 
da anômala situação, na qual se encontra 
a pesquisa científica atual, duas realidades 
metodológicas que emergiram neste século 
e hoje caracterizam a pesquisa atual. A 
primeira é a instituição de equipes forma- 
das por estudiosos de culturas e formações 
diversas. Ótimos exemplos da validade e da 
proficuidade desse modo de atuar podem 
ser encontrados nos progressos recentes da 
pesquisa biomédica, particularmente os que 
levaram à biologia molecular. 

A segunda realidade é constituída pelo 
nascimento e desenvolvimento das discipli- 
nas “de fronteira”, ou seja, a cavalo entre os 
setores disciplinares tradicionais: entre elas, 
recordamos a químico-física, a astrofísica, a 
bioquímica, a biofísica, a geofísica e outras. 
Essas disciplinas, verdadeiramente novas, ao 
invés de contribuírem para maior setoriza- 
ção, constituem, juntamente com as equipes 
interdisciplinares, canais através dos quais 
as disciplinas e os pesquisadores voltam 
a se comunicar após cerca de um século e 
meio de separação. Assim, encontramos de 
novo uma orientação para a unicidade da 
pesquisa científica, que havia sido perdida 
no século passado. 
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Os cromossomos, 


os genes e o DNA 





À história da evolução depois de Darwin 
caracteriza-se pela pesquisa dos modos com 
que as diferenças individuais se transmitem 
aos descendentes, e justamente sobre esse 
problema se construíram os fundamentos 
da ciência genética moderna. Seu ponto 
de partida ocorreu com as descobertas de 
Mendel, que abriram caminho a uma série 
de posteriores descobertas experimentais 
(os cromossomos, identificados por Walther 
Flemming entre 1870 e 1880; os genes, des- 
cobertos pelo zoólogo americano Thomas 
Hunt Morgan entre 1910 e 1920) que, em 
seu conjunto, fizeram progredir notavelmente 
tanto o conhecimento das modalidades de 
transmissão das características, como, em 
geral, o processo da reprodução. Em conco- 
mitância com tais progressos vinha crescendo 
o interesse pela estrutura molecular da célula, 
na qual, com justa razão, se considerava 
que deviam se encontrar os fatores funda- 
mentais e determinantes da hereditariedade. 
A genética moderna, portanto, esforçou-se 
por pesquisar a natureza das moléculas que 
servem como “vetores” desta transmissão. 
Conheciam-se macromoléculas como as pro- 
teínas e os ácidos nucléicos e se hipotetizava 
seu papel fundamental no fenômeno, mas 
um ataque experimental no problema das 
bases moleculares da hereditariedade não foi 
iniciado antes da década de 1940. Por volta 
de 1944 O. T. Avery (1877-1955), do Insti- 
tuto Rockefeller de New York, obtivera boas 
provas de que os traços hereditários fossem 
transmitidos por uma célula bactérica a uma 
outra mediante o ácido desoxiribonucleico 
(DNA). Sabia-se há tempo, por outro lado, 
que o núcleo das células animais, que contêm 
OS cromossomos e, portanto, os genes, era o 
pequeno órgão subcelular mais rico de ácidos 
nucléicos e sobretudo de DNA. As macromo- 
léculas de DNA são polímeros, constituídos 
por resíduos de ácido fosfórico, de um açúcar, 
ou seja, desoxiribósio, e por bases azotadas, 
ou seja, adenina, guanina, citosina e timina. 

No início da década de1950, nas pega- 
das do trabalho de Pauling, que esclarecera 
a estrutura das proteínas, macromoléculas 
helicoidais constituídas de combinações di- 
versas de uma vintena de aminoácidos, foi 
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enfrentado o problema da macromolécula 
de DNA, que se supunha devesse ser uma 
estrutura helicoidal constituída de com- 
binações diversas de quatro nucleotídeos 
diferentes. Cada nucleotídeo é composto por 
um resíduo de ácido fosfórico, uma molécula 
de desoxirebósio e uma das quatro bases 
azotadas. Tais pesquisas eram realizadas com 
métodos químicos e cristalográficos, e foram 
importantes para a solução do problema os 
dados recolhidos por E. Chargaff (nascido 
em 1905), que demonstrara, em exemplares 
diversos de DNA, a igualdade dos resíduos de 
timina e adenina e a dos resíduos de citosina 
e guanina. À idéia de dispor os componentes 
moleculares do DNA em forma de dupla hé- 
lice, estabilizada pelas interações entre bases 
azotadas “complementares”, respectivamen- 
te como adenina-timina e citosina-guanina, 
foi elaborada em Cambridge por F. Crick e 
J. Watson (nascido em 1928), enquanto os 
dados de difração dos raios X necessários 
para comprovar esse modelo foram forne- 
cidos por M. Wilkins (nascido em 1916). 


Estrutura do DNA 
e do miidod 





O modelo da dos hélice consta de 
duas cadeias polinucleotídeas, que se envol- 
vem de modo necessariamente helicoidal, 
por causa dos requisitos estruturais das 
bases azotadas e das ligações de hidrogênio 
que elas formam de modo complementar. A 
natureza complementar das sequências de 
bases justifica o processo de duplicação, isto 
é, a formação de duas hélices duplas a partir 
de uma hélice dupla em que os dois filamen- 
tos se separem. O DNA dá lugar a um tipo 
de réplica chamado “semi-conservativo”. 
E o fato de que cada filamento isolado de 
DNA dá origem a uma nova hélice dupla foi 
reconhecido em 1958 por Meselson e Stahl 
em Caltec. Além do DNA, existe outro tipo 
de ácido nucléico, chamado ribonucléico ou 
RNA, contido principalmente no citoplasma 
celular e diferente do DNA pelo tipo de açú- 
car (que, para o RNA, é o rebósio) e pelas 
bases azotadas, que são adenina, guanina, 
citosina, e urácil. A estrutura do RNA pa- 
rece principalmente de filamento isolado. 
E, juntamente com a do DNA, a atividade 
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do RNA é crucial como base molecular 
do mecanismo de transmissão genética. 
O material genético da vida e tudo o que, 
no passado, se identificava com o nome de 
gene são constituídos pelo DNA, ao passo 
que o ramo da biologia que, a partir do 
comportamento de moléculas como o DNA 
e o RNA, procura extrair as leis que regem 
a transmissão da hereditariedade se define 
como biologia molecular. 


A interpretação 





do código genético 


Desde 1941 já se sabia que cada gene 
controla a formação de uma enzima, como 
foi demonstrado por G. W. Beadle (1903- 
1989) e E. L. Tatum (1909-1975). E como 
as enzimas são proteinas, isto é, filamentos 
constituídos por aminoácidos, e os genes são 
DNA, isto é, filamentos duplos constituídos 
por bases azotadas, logo ficou claro que a 
seguência de bases do DNA podia determinar 
de algum modo a seguência de aminoácidos 
das proteínas. O problema estava em com- 
preender como é que um alfabeto composto 
de quatro letras podia representar um grupo 
de cerca de vinte letras. Já que, combinando 
as quatro bases duas a duas, se obtêm somen- 
te 16 combinações, ficou claro que era preciso 
combinar as bases três a três para obter 64 
combinações, que eram amplamente suficien- 
tes para representar os vinte e um aminoáci- 
dos presentes nas proteinas. Assim, cada trio 
de bases azotadas representa um aminoácido. 

Em 1955, S. Ochoa conseguiu sintetizar 
o RNA in vitro e, em 1956, A. Kornberg, 
também in vitro, obteve o DNA. Em 1961, F. 
Jacob e J. Monod demonstraram a existência 
de um RNA mensageiro, isto é, de uma ma- 
cromolécula de RNA, que se sintetiza pela 
matriz do DNA (processo de transcrição) e se 
vincula aos ribossomos, particulas subcelulares 
do citoplasma, onde ocorre a síntese protéica. 
O RNA mensageiro é uma espécie de fita que 
contém, escrita em código de trios, a sequência 
protéica: tal fita é “lida” pelo ribossomo, que 
assim pode construir a proteina de sequência 
especificada na molécula do RNA mensa- 
geiro. Na década de 1960, M. W. Nirenberg 
e J. N. Matthei, incubando com camadas de 
Escherichia coli moléculas de RNA sintético 
constituídas de sequências de uma só base, 
isto é, uracil, obtiveram a formação de um 
polipeptídeo constituído por uma sequência 
de um único aminoácido, isto é, uma polifeni- 
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lalanina. O trio uracil-uracil-uracil desginava 
assim o aminoácido fenilalanima. Essa des- 
coberta permitiu decifrar a chave do código 
genético, assim como a estela de Rosetta per- 
mitiu decifrar os hieróglifos egípcios. Então, 
todo o código foi esclarecido por Nirenberg, 
Crick, Khorana e outros, que reconheceram o 
significado de todos os 64 trios que constituem 
o próprio código. Os tipos de RNA reconhe- 
cidos na célula são o RNA ribossomial, de 
alto peso molecular, o RNA mensageiro e um 
RNA solúvel, chamado RNA de transferência 
ou tRNA. O processo pelo qual a informação 
genética é transmitida pelo DNA ao RNA 
denomina-se transcrição, e uma enzima, 
chamada RNA-polimerose, catalisa a sintese 
do RNA mensageiro com base na matriz 
constituída pelo DNA. A síntese da cadeia 
polipeptídea, que concretiza na sequência 
protéica a informação proveniente do DNA, 
ocorre no chamado processo de tradução. A 
sequência de todo o processo de biossintese 
protéica pode, portanto, ser representada 
abreviadamente do seguinte modo: 


DNA — RNA = Proteinas 


transcrição tradução 

A replicação do DNA e a transcrição 
do RNA mensageiro explicam-se por causa 
das possibilidades de acoplamento estéreo- 
específico de bases azotadas complementares, 
a adenina “reconhece” a timina, e a citosina 
“reconhece” a guanina. O processo de tradu- 
ção ocorre graças a vetores intermediários, 
que são moléculas de RNA capazes de ligar 
tanto aminoácidos como bases azotadas. 
Desse modo, existe uma vintena de (RNA, 
cada qual capaz de ligar um aminoácido e 
provido de um local que “reconhece” um trio 
do RNA mensageiro. O tRNA vincula-se ao 
ribossomo e aqui “Iê” a fita do mensageiro, 
transportando o aminoácido especificado na 
mensagem. A sequência dos aminoácidos é 
assim construída no nível do ribossomo, que 
possui a maquinaria enzimática necessária 
para iniciar e completar a leitura da sequên- 
cia escrita no RNA mensageiro. A descoberta 
do código genético permitiu interpretar de 
modo “mecanicista” fenômenos como a 
reprodução, a hereditariedade, as variações 
e mutações. Esse código é universal, ou seja, 
representa uma linguagem comum a todos os 
organismos, dos vírus às bactérias, das plan- 
tas aos animais. Trata-se de importante etapa 
na realização do programa que visa a levar o 
fenômeno da “vida” para o Interior da razão. 
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Percy W. Bridgman 
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Capítulo sexto 


A filosofia da ciência 


entre as duas guerras 
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e A reflexão sobre o método científico conhece, nos anos 
que intercorrem entre as duas guerras, um impulso decisivo. O 
principal centro para a filosofia da ciência foi, nesse período, a 
Universidade de Viena, onde um grupo de intelectuais (Rudolf 
Carnap, Herbert Feigl, Friedrich Waismann, Otto Neurath, Hans 
Hahn, Félix Kaufmann etc.) se reuniram, a partir de 1924, ao re- 
dor de Moritz Schlick, dando vida ao que se tornou o Círculo de 
Viena (Wiener Kreis), cuja atividade, que consistia de discussões, 


IL O neoposthvismo vienense 





O Círculo 

de Viena: 
nascimento, 
desenvolvimentos, 
diáspora 
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seminários, congressos, publicações, durou até pela metade da década de 1930. 
A tomada do poder por Hitler levou consigo também o fim do Círculo de Viena, 
enquanto significou a diáspora de neopositivistas (Feigl, Carnap na América, Neu- 


rath na Holanda e depois na Inglaterra). 


Paralelamente ao Círculo de Viena, e em ligação estreita de intenções, desen- 
volveu-se o assim chamado Círculo de Berlim ou Sociedade para a filosofia científica, 
entre cujos membros será preciso lembrar Hans Reichenbach, Richard von Mises 
(de origem vienense), Carl Gustav Hempel, Kurt Grelling e Olaf Heimer. | 


e É em 1929 que, com a assinatura de Neurath, Hahn e Carnap, aparece « o ma- 
nifesto do Círculo de Viena, pequeno volume com o título A concepção científica. 


do mundo, cujas linhas programáticas eram: 
1) a formulação de uma ciência unificada, compreendendo. 


todos os conhecimentos provenientes da física, das ciências na-. 


turais etc.; 
2) o meio para tal fim devia consistir no uso da lógica ma- 
temática; 


O manifesto do 
neopositivismo 
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3) contribuir para o esclarecimento dos conceitos e das teorias da ciência | 
empírica e para o esclarecimento dos fundamentos da matemática. É sd 


e O princípio fundamental do neopositivismo — que é, ie a a filosofia - 
do Círculo de Viena - é o princípio de verificação, segundo o qual têm sentido 


apenas as proposições que podem empiricamente ser verificadas, 
as proposições que podem se reduzir ou traduzir na linguagem 
"coisificada” da física: ou seja, têm sentido unicamente as pro- 
posições da ciência empírica (física, química, geografia, história, 
geologia etc.). 

Daí a antimetafísica dos neopositivistas vienenses, para os 
quais as afirmações metafísicas junto com as religiosas são sim- 
plesmente não-sentidos, justamente pela razão de que não são 


ou seja, apenas 


A antimetafísica, 
consequência 
do princípio 

de verificação 
5 83-5 


verificáveis. Carnap dirá que “nem Deus nem diabo algum poderão j jamais dar-nos 
uma metafísica”, e que “os metafísicos são musicistas sem talento musical”. Do 
mesmo parecer foram, em relação à antimetafísica, Schlick e os outros frequen- 
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tadores do Círculo. Para Neurath, mais especificamente, a rejeição da metafísica 
constituía uma batalha, justamente como se se tratasse de marchar contra um 
inimigo político. E Hans Reichenbach dirá que é um fato decididamente positivo 
o abandono de qualquer metafísica ou poesia em conceitos. 


e Tendo admitido o princípio de verificação, o trabalho filosófico sério não 
consistirá mais na construção de teorias metafísicas, e sim muito mais na análise 
dos conceitos e das teorias científicas. E de grande valor foram as contribuições 

dos filósofos vienenses na análise das teorias científicas e na dis- 


Da fase cussão de seu significado filosófico. E isso enquanto a discussão 
semântica sobre a base empírica da ciência — ou seja, seus protocolos ou 
à fasesintática | afirmações-de-observação -, que pareceu estar cheia de solipsismo 
586 (a observação de alguma coisa é sempre a observação feita por 


um indivíduo), levou Neurath, seguido em parte por Carnap, a 
inverter a orientação semântica do Círculo na direção sintática ou, como foi dito, 
fisicalista: a linguagem é assumida como um fato físico; é eliminada sua função 
de representação projetiva dos fatos; e à verdade como correspondência com os 
fatos substituiu-se a verdade como coerência entre proposições. De modo que uma 
proposição é “não-correta” se ela não está de acordo com as outras proposições 
reconhecidas pelos cientistas e por eles já aceitas no corpus da ciência; se, ao con- 
trário, está de acordo com as outras proposições, então está “correta”. 


e Embora fortemente influenciado por Neurath, Carnap achou que as for- 
mulações deste eram “de modo nenhum irrepreensíveis”. Carnap não insistiu 
sobre a redução da linguagem a fato físico nem rejeitou a função simbólica dos 
sinais; ele, porém, aceitou totalmente a tese da universalidade da língua fisicalis- 
ta. Em Filosofia e sintaxe lógica (1935) Carnap escreve: “Nós, nas 
discussões no Círculo de Viena, chegamos à concepção de que 


Carnap: pa à . É rotadR 

a linguagem a linguagem física é a linguagem-base de toda a ciência, uma 
física como linguagem universal que abraça os conteúdos de qualquer outra 
linguagem linguagem científica”. E a linguagem física deve ser a linguagem 
da ciência da ciência unificada (na qual entram também a psicologia, a 
unificada sociologia, enfim, as chamadas “ciências do espírito”) por causa 
dd de sua intersensualidade, intersubjetividade e universalidade. 


E se para Carnap - que naquele tempo trabalhava na Sintaxe 
lógica da linguagem - a questão da relação entre linguagem e realidade não 
interessava muito, ela constituía o problema mais candente para Schlick: para ele 
uma linguagem não contraditória não é suficiente para dar razão da ciência; de 
fato, também uma fábula bem engenhada pode ser não contraditória, mas não 
é ciência. Dentro do neopositivismo vienense Schlick teve a função dialética da 
remitência contínua aos fatos. : 


* O princípio de verificação comporta dificuldades que não foram de fato 
protegidas. Com efeito, ele é um princípio cripto-metafísico; autocontraditório (diz 
que têm sentido apenas as proposições que podem empiricamente ser verificadas, 
mas o próprio princípio é uma proposição não verificável e, portanto, também 

ele é insensato); e incapaz, sendo indutivo, de dar conta das afir- 


A liberalização mações universais da ciência. E enquanto pelo fim da década de 


pa 1920 Ludwig Wittgenstein - cujo Tractatus logico-philosophicus 
neopositivismo havia incitado os neopositivistas à construção de uma linguagem 
> 88-9 perfeita - voltava a filosofar e não via mais “o sentido de uma 


proposição no método de sua verificação”, e sustentava que O 
significado de uma palavra ou de uma expressão está no uso que 
dela se faz; em 1934 Karl Popper rejeitava o critério de verificação —- que é um 
critério de significância -, e propunha a falsificabilidade como critério de demar- 
cação entre ciência e não ciência; entrementes, com o transplante do neopositi- 
vismo nos Estados Unidos, o neo-empirismo se liberalizava e o próprio Carnap, 
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; As origens e a formação 


“do Círculo de Viena 





O neopositivismo é a filosofia do Círcu- 
lo de Viena, que teve início quando o físico 
e filósofo Moritz Schlick (1882-1936) foi 
chamado por Kiel para a Universidade de 
Viena, a fim de ocupar a cátedra de filosofia 
das ciências indutivas, cátedra que já havia 
sido de Ernst Mach, que depois foi sucedido 
por Ludwig Boltzmann e Adolf Stóhr (pen- 
sador de tendência antimetafísica). 

Viena constituía terreno particular- 
mente adequado para o desenvolvimento 
das idéias neopositivistas, em virtude do 
fato de que, durante a segunda metade do 
século XIX, o liberalismo (com seu patrimô- 
nio de idéias originado do iluminismo, do 
empirismo e do utilitarismo) representou a 
orientação política predominante. Além do 
mais, diferentemente da maioria das univer- 
sidades alemãs, a Universidade de Viena se 
mantivera, graças à influência da Igreja ca- 
tólica, substancialmente imune ao idealismo. 
Desse modo, foi a mentalidade escolástica, 
como recorda um dos membros mais ativos 
do Círculo de Viena, isto é, Neurath, que 
preparou a base para a abordagem lógica 
das questões filosóficas. 

Assim, em 1922 Schlick foi chamado 
a Viena. Entretanto, como conta Herbert 
Feigl, antes ainda da guerra de 1914-1918, 
“um grupo de jovens doutores em filosofia, 
que haviam estudado principalmente física, 
matemática ou ciência sociais — entre os 
quais se destacavam Philipp Frank, Hans 
Hahn, Richard von Mises e Otto Neurath —, 
encontravam-se toda sexta-feira à noite, em 
um café da velha Viena, para discutir espe- 
cialmente questões de filosofia da ciência. 
Naqueles dias, era principalmente o posi- 
tivismo de Ernst Mach que inspirava esse 
pequeno grupo de estudiosos”. 

Mais tarde, no interior do Círculo de 
Viena, essas reuniões antes da Primeira Guer- 
ra Mundial seriam recordadas, com simpatia 
e respeito, como a época “pré-histórica” do 
neopositivismo, cuja história propriamente 


dita inicia-se em 1924, quando Herbert Feigl 
e Friedrich Waismann foram conversar com 
Schlick sobre a idéia de formar um grupo 
de discussão. Schlick concordou e, como 
resultado, tiveram início os colóquios das 
sextas-feiras à noite. Isso marcou o início 
do Círculo de Viena, que contou entre seus 
primeiros membros com o matemático Hans 
Hahn, o sociólogo e economista Otto Neu- 
rath e sua mulher Olga (irmã de Hahn, ela 
própria matemática e lógica), Félix Kauf- 
mann (então docente de filosofia do direito), 
Victor Kraft (filósofo versado em história 
e interessado em metodologia científica) e 
o matemático Kurt Reidemeister, que, em 
1924 (ou, talvez, em 1925), propôs a leitura 
e discussão do Tractatus logico-philosopbi- 
cus, de L. Wittgenstein. Em 1926, Rudolf 
Carnap também foi chamado à Universidade 
de Viena. Hahn e Schlick o preferiram a 
Hans Reichenbach, que, por seu turno, em 
Berlim, formara a Sociedade para a filosofia 
científica, entre cujos membros de destaque 
é preciso recordar Richard von Mises (de 
origem vienense), Kurt Grelling, Walter Du- 
bislav, Alexander Herzberg e, mais tarde, os 
discípulos de Reichenbach: Carl G. Hempel 
e Olaf Helmer. 

Os objetivos e as atividades da Socieda- 
de berlinense eram análogos aos do Círculo 
vienense. E desde o início estabeleceram- 
se relações estreitas entre os dois grupos, 
inclusive com base nas relações pessoais 
existentes entre Carnap e Reichenbach e 
entre von Mises e Philipp Frank, na época 
professor de física em Praga. Frank, que 
não foi membro efetivo do Círculo, mas 
que o visitava frequentemente (sendo, entre 
outras coisas, amigo de Hahn e de Schlick), 
tornou-se, juntamente com Schlick, diretor 
da coleção “Schriften zur Wissenschaftli- 
chen Weltauffassung” (Escritos para uma 
concepção científica do mundo), na qual, 
entre outros, apareceram textos importantes 
como À lei da causalidade e seus limites, de 
Philipp Frank (1932), Compêndio de lógica, 
de Carnap (1929), Sintaxe lógica da lingua- 
gem, ainda de Carnap (1934), e Lógica da 
descoberta científica, de Karl Popper (1935). 
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” O manifesto programático 


— do Wiener Kreis” 


Em 1929, sob a responsabilidade de 
Neurath, Hahn e Carnap, era publicado o 
“manifesto” do Círculo de Viena, À concep- 
ção científica do mundo. 

As linhas essenciais do programa neo- 
positivista, formuladas no escrito programá- 
tico do grupo, eram as seguintes: 

1) a formação de uma Einheitswissens- 
chaft, isto é, de uma ciência unificada, abran- 
gendo todos os conhecimentos fornecidos 
pela física, ciências naturais, psicologia etc.; 

2) o meio para tal fim devia consistir no 
uso do método lógico de análise elaborado 
por Peano, Frege, Whitehead e Russell; 

3) os resultados da aplicação desse 
método ao material das ciências empíricas 
seriam: a) a eliminação da metafísica; b) 
uma contribuição para a clarificação dos 
conceitos e das teorias da ciência empírica 
“e para a clarificação dos fundamentos da 
matemática. 

Ainda nesse escrito programático, 
eram assim classificados, por assunto, os 
antecessores do Círculo: a) positivismo e 
empirismo: Hume, os iluministas, Comte, 
Mill, Avenarius, Mach; b) bases e métodos 
das ciências empíricas: Helmholtz, Rie- 
mann, Mach, Poincaré, Enriques, Duhem, 
Boltzmann, Einstein; c) logística: Leibniz, 
Peano, Frege, Schróder, Russell, Whitehead, 
Wittgenstein; d) axiomática: Pasch, Peano, 
Vailati, Pieri, Hilbert; e) eudemonismo 
e sociologia positivista: Epicuro, Hume, 
Bentham, Mill, Comte, Feuerbach, Marx, 
Spencer, Mueller-Lyer, Popper-Linkeus, 
Carl Menger (o economista). Essa longa 
série de nomes é extremamente importan- 
te, pois nos indica claramente a tradição, 
ou melhor, as tradições em que se situa o 
neopositivismo. 


As teorias fundamentais 





do neopositivismo 


No que se refere às teses de fundo da 
filosofia dos neopositivistas, deve-se dizer 
que, embora com discordâncias, por vezes 
até profundas (como no caso da polêmica 
sobre os protocolos ou afirmativas de ob- 
servação), eles afirmaram: 

1) O princípio de verificação constitui 
o critério de distinção entre proposições 
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sensatas e proposições insensatas, de modo 
que tal princípio se configura como critério 
de significância que delimita a esfera da lin- 
guagem sensata da linguagem sem sentido, 
que leva à expressão o mundo das nossas 
emoções e dos nossos medos. 

2) Com base nesse princípio, só têm 
sentido as proposições passíveis de verifica- 
ção empírica ou factual, ou seja, as afirma- 
ções das ciências empíricas. 

3) A matemática e a lógica constituem 
somente conjuntos de tautologias, conven- 
cionalmente estipuladas e incapazes de dizer 
algo sobre o mundo. 

4) A metafísica, juntamente com a 
ética e a religião, não sendo constituídas 
por conceitos e proposições factualmente 
verificáveis, são um conjunto de questões 
aparentes (Scheinfragen) que se baseiam em 
pseudoconceitos (Scheinbegriffe). 

5) O trabalho que resta ao filósofo sé- 
rio é o da análise da semântica (relação entre 
linguagem e realidade à qual a linguagem se 
refere) e da sintática (relações dos sinais de 
uma linguagem entre si) do único discurso 
significante, isto é, do discurso científico. 

6) Por isso, a filosofia não é doutrina, 
e sim atividade: atividade clarificadora da 
linguagem. 

Devido a essa concepção do trabalho 
filosófico, e devido também à competência 
dos neopositivistas nas diversas ciências, é 
fácil imaginar as grandes contribuições que 
os vienenses deram à análise das ciências 
empíricas (causalidade, indução, estado das 
leis científicas, relações entre termos teóricos 
e termos de observação, probabilidade etc.), 
e dos fundamentos da lógica e da matemáti- 
ca (basta recordar aqui o trabalho de Kurt 
Gódel, obra que determinou uma reviravolta 
decisiva nos estudos de lógica-matemática). 
À realidade é que, em Viena, com a obra 
desse grupo, assumiu firme consistência a 
filosofia da ciência, entendida hoje como 
disciplina autônoma que visa à explicita- 
ção consciente e sistemática do método e 
das condições de validade das afirmações 
assumidas pelos cientistas. 





À atitude antimetafísica é uma constan- 
te da filosofia neopositivista. No Tractatus 
logico-philosophicus, Wittgenstein sustenta 
que “a maioria das proposições e das ques- 
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tões escritas em matéria de filosofia não são 
falsas, mas desprovidas de sentido”. 

Nas pegadas de Wittgenstein, Schli- 
ck compara os metafísicos a atores que 
continuam a representar seu insosso papel 
até depois que a platéia se esvaziou. Em 
Positivismo e realismo (1932) escreveu que 
“afirmações como “realidade absoluta” ou 
“ser transcendente”, ou outras do mesmo 
gênero, nada mais significam do que deter- 
minados estados de espírito”. 

Rudolf Carnap também assestou ataque 
análogo ao de Schlick contra a metafísica, 
sempre com base no princípio de verificação. 
Escreve ele em A superação da metafísica 
através da análise lógica da linguagem 
(1932): “Nem Deus nem diabo algum po- 
derão jamais nos dar uma metafísica”. As 
proposições da metafísica servem somente 
“para expressar sentimentos vitais”. O 
metafísico, afirma Carnap, talvez possa se 
expressar otimamente na música de Mozart: 
“Os metafísicos são músicos sem talento 
musical”. Em suma, para Carnap, a metafísi- 
ca surge quando se aceita como significantes 
termos que não têm referência na experiên- 
cia e, com tais termos (como “absoluto”, 
“coisa em si”, “incondicionado” etc.), se 
constroem frases que pretendem, sem podê- 
lo, nos falar da realidade. 

Neurath, por sua vez, diz que a tarefa 
de “elaborar uma linguagem o mais livre 
possível da metafísica” constituía tarefa 
improrrogável. Fautor de uma sociologia 
empírica, Neurath era contrário à idéia de 
Wittgenstein segundo a qual um fato deveria 
refletir-se na estrutura de uma proposição; 
hostilizou também as conclusões místicas do 
Tractatus, e mostrou-se constantemente vi- 
gilante em relação às infiltrações metafísicas 
nas discussões do Círculo de Viena. 

A propósito disso, a segunda mulher 
de Neurath, Marie, e R. S. Cohen recordam 
o seguinte episódio: “Neurath interrompia 
frequentemente, exclamando “Metafísica”, 
durante a leitura e a discussão do Tractatus 
de Wittgenstein nas reuniões do Círculo, 
irritando M. Schlick, que, por fim, disse-lhe 
que estava interrompendo muito amiúde 
os trabalhos. Como bom conciliador, Hans 
Hahn propõe a Neurath que dissesse só 'M”. 
Como contou mais tarde Hempel, depois 
de um longo murmúrio, Neurath fez outra 
proposta a Schlick: “Acho que economiza- 
remos tempo e esforço se eu disser “Não-M” 
toda vez que o grupo não estiver falando de 
metafísica” ”. Para Neurath, o conhecimento 
científico não pode ser outra coisa senão o 
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sistema das proposições aceitas na época 
pelos cientistas. À rejeição da metafísica 
constituía para ele uma batalha, exatamen- 
te como se se tratasse de lutar contra um 
inimigo político. Assim era a antimetafísica 
de Neurath. 

E Hans Reichenbach, na Introdu- 
ção ao primeiro número da revista do 
Círculo, “Erkenntnis” (Conhecimento), dirá 
tratar-se de um fato decididamente progres- 
sista o abandono de qualquer metafísica ou 
poesia em matéria de conceitos (Begriffsdi- 
chtung), abandono posterior aquele que o 
próprio Reichenbach chamou de “desdivi- 
nização” (Entgótterung) da natureza. 


Schlicl 


e o princípio de verificação 





Como já dissemos, Os primeiros mem- 
bros do Círculo de Viena leram e comenta- 
ram o Tractatus logico-philosophicus, de 





Reichenbach (1891-1953) foi, com Carnap, 
diretor da revista do Círculo, “Erkenntnis”. 
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Ludwig Wittgenstein. Este escrevera que 
“compreender uma proposição significa 
saber como estão as coisas no caso de ela 
ser verdadeira”. Para Schlick, como se pode 
ver em seu ensaio Significado e verificação, 
isso queria dizer que “o significado de uma 
proposição é o método de sua verificação” 

Em Positivismo e realismo, diz Schlick: “A 
função específica da filosofia é a de pesquisar 
e esclarecer o sentido das afirmações e das 
questões”. E “o sentido de uma proposição 
consiste unicamente no fato de que a pro- 
posição expressa determinado estado de 
coisas”, que é necessário mostrar, portan- 
to, se quisermos indicar o sentido de uma 
proposição. Portanto, “quando quisermos 
encontrar o sentido de uma proposição, de- 
vemos transformá-la através da introdução 
de definições sucessivas, até que, por fim, 
nos encontremos diante de palavras que não 
possam ser ulteriormente definidas com pa- 
lavras, isto é, cujo significado só poderá ser 
demonstrado diretamente. O critério para a 
veracidade ou falsidade de uma proposição, 
portanto, consiste no fato de que, sob deter- 
minadas condições, alguns acontecimentos 
se dão ou não. Quando se estabeleceu isso, 
estabeleceu-se tudo aquilo de que se fala 
na proposição — e, com isso, se conhece 
seu sentido”. É óbvio que a verificabilidade 
em questão não é verificabilidade de fato, e 
sim de princípio, “já que o sentido de uma 
proposição não depende naturalmente do 
fato de que as circunstâncias em que nós nos 
encontramos diretamente em dado tempo 
- permitem ou impedem sua verificação fac- 
tual. À proposição “sobre a outra face da lua 
existem montanhas com a altura de três mil 
metros” é, sem dúvida, absolutamente sen- 
sata, ainda que nos faltem os meios técnicos 
para verificá-la” 

Essa também era a linha de Carnap, 
do Carnap da Construção lógica do mundo 
(1928), na qual a redução de todas as pro- 
posições das ciências, realizadas por meio do 
“sistema de constituição” (Konstitutionssys- 
tem), fazia com que todo o edifício da lin- 
guagem sensata, para ser significante, tivesse 
de se apoiar nos Elementarerlebnisse, ou 
seja, nos dados da experiência imediata. 

Carnap é extremamente claro: fora das 
expressões de lógica e matemática, que são 
apenas transformações tautológicas, não há 
fonte de conhecimento além da experiência: 
não existe nenhum juízo sintético a priori, 
nenhuma intuição, nenhuma visão eidéti- 
ca. As palavras só têm significado quando 
indicam algo de factual, e as afirmações só 
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têm sentido quando expressam um possível 
estado de coisas; do contrário, no primeiro 
caso temos um Scheinbegriff (pseudocon- 
ceito) e no segundo uma Scheinsatz (pseu- 
doproposição). E somente se estivermos em 
condições de decidir com base nos dados 
da experiência é que será possível escapar 
“daquele inextricável novelo de problemas, 
conhecido sob o nome de filosofia”, escreve 
Carnap em Sintaxe lógica da linguagem. 








O princípio de verificação logo se 
tornou objeto de severas críticas. Ele ime- 
diatamente parece para muitos um prin- 
cípio metafísico (ou, para ser mais exato, 
criptometafísico), que, em nome da ciência, 
condenava aprioristicamente o sentido de 
qualquer outro discurso. Mas, à parte isso, a 
ciência não parecia encontrar, com o princí- 





Moritz Schlick (1882-1936) 
foi o fundador do Círculo de Viena. 
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Mm Verificação (princípio de). O 
“princípio de verificação é um princípio 
tornado próprio pelos neopositivistas 
do Círculo de Viena para separar as 
asserções sensatas das ciências em- 
píricas das asserções insensatas das 
“várias metafísicas ou também das fés 
> religiosas. 

o princípio é, portanto, um prin- 
“cípio de significância que tende a 
“demarcar a linguagem sensata da 
linguagem insensata. Na formulação 
de Waismann ele soa: “O sentido de 
"uma proposição é o método de sua 
verificação”. 

Isso equivale a dizer que têm sentido 
“unicamente as proposições que po- 


“demser factualmente verificadas; por 


“conseguinte, as proposições que não 
- podem ser verificadas são privadas 
de sentido. É oportuno observar aqui 
que dizer de uma proposição que ela 
é privada de sentido não significa afir- 
“mar que ela é falsa, mas exatamente 
que é privada de sentido. A asserção 
“a lua tem a forma de um quadrado” 
é uma proposição falsa; a asserção 
“a lua é um número primo” é uma 
proposição insensata. Pois bem, para 
os neopositivistas as asserções meta- 
físicas (como: “existe Deus”, “não há 
nenhum Deus”, “a história é guiada 
por uma inelutável lei dialética”, “a 
“alma é imortal”, e daí por diante) são 
asserções insensatas, porque não são 
verificáveis. 


“O princípio de verificação não teve 


“vida fácil já dentro das discussões do 
“Círculo de Viena. | 
Carnap, em seu período americano, 
deixou de falar de verificabilidade, 
“propondo os conceitos de controla- 
| bilidade e confirmabilidade. 

do princípio de verificação com seu 
“princípio de uso e a teoria dos jogos 
- de língua. 

Popper, por sua vez, criticou desde 
o início o princípio de verificação; e, 
em vez de demarcar entre linguagem 
sensata e linguagem insensata, pro- 
“pôs, com seu critério de falsificabili- 
dade, uma demarcação entre ciência 

e não ciência. 





pio de verificação, uma sistematização capaz 
de salvá- la, visto que a ciência via-se baseada 
em experiências inteiramente subjetivas e 
prenhes de solipsismo, como os Erlebnis- 
se. Como observou Kraft, as proposições 
elementares ou protocolos eram algo psico- 
lógico, ao invés de lógico. Além disso, for- 
mulado o princípio de verificação, encontrá- 
vamo-nos imediatamente diante do seguinte 
dilema: ou o critério é uma assertiva factual, 
e então não é mais uma norma absoluta com 
a qual julgar a linguagem como significante 
ou insignificante; ou então se afirma como 
norma e aí se cai num impasse, uma vez que, 
pot tal princípio, a norma não tem sentido. 
Na tentativa de superar essa situação 
difícil da primeira fase do Círculo (a chama- 
da fase “semântica”), Neurath, seguido por 
Carnap, subverteu sua orientação semântica 
em sentido sintático ou, como se diz, fisica- 
lista. Para afastar qualquer perplexidade, 
Neurath, em Ciência unificada e psicologia 
(1933), afirma a necessidade de apresentar 
as proposições em linguagem na qual todas 
elas desde o início se mostrem intersubje- 
tivas. Para tanto, não é necessário partir 
da concepção irremediavelmente viciada 
de metafísica, segundo a qual se assume a 
linguagem em sua função de representação 
projetiva dos fatos. A linguagem deve ser 
tomada como fato físico, como conjunto de 
sons e de sinais. À ciência é a totalidade das 
afirmações empíricas pronunciadas e escri- 
tas, e estas — traços de tinta ou sistemas de 
ondas aéreas — são ao mesmo tempo aquilo 
de que a ciência fala e aquilo com que ela 
se expressa. Escreve Neurath em Fisicalismo 
(1931): “A teoria da linguagem pode ser in- 
teiramente integrada à teoria dos processos 
físicos: estamos sempre no mesmo âmbito”. 
Em suma, não podemos sair da linguagem e 
ser ao mesmo tempo acusadores, acusados 
e juízes; nós aumentamos a ciência, aumen- 
tando a quantidade de suas proposições, 
confrontando as novas proposições com as 
já em uso, e criando um sistema privado de 
contradições, capaz de fazer previsões com 
êxito. Precisa Neurath em Sociologia no fi- 
sicalismo (1931-1932): “Nós podemos afir- 
mar apenas que operamos hoje com o siste- 
ma espaço-tempo que corresponde à física”. 
À adoção da linguagem como fato físi- 
co e a eliminação de sua função de represen- 
tação projetiva dos fatos levam a uma mu- 
dança radical no critério de aceitabilidade. 
A teoria da verdade como correspondência 
entre uma proposição e um fato é substituí- 
da pela teoria da verdade como coerência 
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entre proposições. Uma proposição, por- 
tanto, é “não-correta” se não se harmoniza 
com as outras proposições reconhecidas e 
aceitas no corpus das ciências, caso contrá- 
rio é “correta”. Esse é o único critério com 
o qual se pode projetar uma enciclopédia 
da ciência unificada, utilizando a única 
linguagem sensata, a das ciências físicas. 

No escrito Sociologia empírica, de 
1931, Neurath fala de enciclopédia e não de 
sistema, pela abertura e caráter incompleto 
que distinguem a primeira, onde é possível 
fazer confluir os resultados anônimos das 
diversas ciências positivas ou, para dizer 
com Nietzsche, “as verdades sem preten- 
são”, que, ao contrário dos fascinantes er- 
ros das eras metafísicas, evitam se transfor- 
mar em mausoléu e permanecem uma força 
intelectual viva e útil para a humanidade. 


Ca Pnap 





e a linguagem fisicalista 
Como linguagem universal 


da ciência 


teem Cote te niaho Rerthatto HU uetetesa ão Mer E ee tri tinto teria ai teto nicaentnio gtinimi as iai qeuiatho esteleniofntalimieito hmeenhadh hoo e tpiiniatt Er TE nim nice vinte rtiot 


As idéias radicais sobre o fisicalismo 
propostas por Neurath levaram ao Círculo 
de Viena poderosíssimos germes de discus- 
são. Carnap foi quem, mais do que qualquer 
outro, sofreu as influências neurathianas. 
Como, porém, as formulações de Neurath, 
na opinião de Carnap, eram “absolutamente 
discutíveis”, foi precisamente Carnap quem 
tentou seu repensamento, para a fundamen- 
tação mais adequada do fisicalismo. 

Como já dissemos, dois eram os nú- 
cleos do fisicalismo em Neurath, isto é, a 
concepção da linguagem como fato físico 
(concepção que prescindia da questão da 
linguagem como “projeção” do mundo) e 
a exigência da ciência unificada em bases 
fisicalistas. Carnap aceita, sem dúvida, a tese 
da universalidade da língua fisicalista, sem, 
porém, insistir na redução da linguagem a 
um fato físico e, portanto, sem rejeitar a 
função simbólica dos sinais. Com efeito, 
os ensaios À linguagem fisicalista como 
linguagem universal da ciência (1931) e A 
psicologia na linguagem fisicalista (1932), 
escritos em defesa do fisicalismo, referem- 
se quase que exclusivamente ao tema da 
universalidade da língua fisicalista. 

Escreve Carnap em Filosofia e sintaxe 
lógica (1935): “Nós, nas discussões do Cír- 
culo de Viena, chegamos à concepção de 
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Frontispício da 

Enciclopédia internacional da ciência unificada, 
que teve entre seus promotores 

Otto Neurath, Rudolf Carnap e Charles W. Morris. 


que a linguagem física é a linguagem básica 
de toda a ciência, uma linguagem universal 
que abrange os conteúdos de qualquer ou- 
tra linguagem científica”. E, segundo ele, 
a linguagem física deve ser adotada como 
linguagem da ciência unificada (na qual 
entram também a psicologia ea sociologia, 
ou seja, as chamadas “ciências do espírito”), 
porque possui as três características da in- 
tersensualidade, da intersubjetividade e da 
universalidade. 

Naturalmente, podemos admitir facil- 
mente, com Carnap, que o fisicalismo é uma 
tese lógica, que não fala de coisas, mas de 
palavras. Mas de que coisa falam essas pala- 
vras? Como podemos determinar a relação 
linguagem-realidade? Foi sobre essa relação 
que explodiu a polêmica Schlick-Neurath. 
No fundo, essa questão não interessava 
muito a Carnap, que, nesse período, estava 
dedicado à Sintaxe lógica da linguagem e, 
portanto, à determinação das estruturas 
formais, da sintaxe lógica, das linguagens. 
Mas, se não interessava a Carnap, O pro- 
blema era candente para Schlick, que não 
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podia se conformar com a proposta dos 
“convencionalistas” de considerar válida 
toda linguagem não-contraditória. Com 
efeito, uma linguagem não-contraditória 
não é suficiente para explicar a ciência: até 
uma fábula bem elaborada pode ser não- 
contraditória, sem que por isso deva ser 
considerada científica. 

Em todo caso, embora não encontran- 
do formulações adequadas para seu critério 
(“nosso princípio é de uma trivialidade 
sobre a qual não se pode sequer discutir”), 
Schlick desempenhou no Círculo de Viena 
a função dialética da referência contínua 
aos fatos, referência que, como diz Russell, 
torna verdadeira qualquer afirmação. E 
isso contra os convencionalistas (Neurath 
e, em parte, também Carnap e outros), que, 
preocupados com uma suposta e temida 
infiltração da metafísica no pensamento 
de Schlick, acabavam quase que por aban- 
donar o empirismo. Os convencionalistas 
pareciam se esquecer de que o objetivo das 
palavras é o de se ocupar de coisas diferentes 
das palavras. Para eles, é como se a ciência 
fosse mais ou menos como uma fábula bem 


Rudolf Carnap (1891-1970), 
membro do Círculo de Viena, 

é um dos representantes 

mais eminentes 

do neo-empirismo contemporâneo. 


estruturada: tratar-se-ia sempre de jogos de 
sinais. Schlick, porém, insiste no fato de que 
a ciência é um jogo de sinais, sim, mas um 
jogo que é jogado no tabuleiro da natureza. 
Os convencionalistas, diz ainda Russell, 
parecem dizer “no princípio era o verbo” 
enquanto Schlick queria afirmar que “no 
princípio era aquilo que o verbo significa” 


O transplante 





do neopositivismo 


na América 


De 1930 até 1938, ano em que se rea- 
liza a anexação da Áustria pelos nazistas, 
assiste-se à fase da decolagem internacional 
do Círculo de Viena. Essa fase é marcada 
por abalizados reconhecimentos e por rele- 
vantes aquisições doutrinárias, bem como 
pelo desaparecimento de Schlick — que foi 
assassinado por um seu ex-aluno em 1936, 
dois anos depois da morte de Hans Hahn 
— e pela diáspora progressiva do grupo 
originário, com o consequente “transplan- 
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” do movimento de pensamento, agora 
já conhecido como “neopositivismo”, “po- 
sitivismo lógico” ou “empirismo lógico” 
sobretudo para além-Atlântico, ou seja, para 
os Estados Unidos. 

A entrada do neopositivismo nos Es- 
tados Unidos, por um lado, permitiu aos 
filósofos norte-americanos aguçarem ana- 
liticamente sua orientação científica, con- 
centrando-se em problemas metodológicos 
bem circunscritos, e, por outro, induziu os 
pensadores de origem européia a enriquece- 
rem, com considerações de caráter semân- 
tico-pragmático, sua perspectiva filosófica, 
atenuando-lhe a ênfase formalista inicial em 
matéria de linguagem. 

Para concluir, uma observação sobre o 
empreendimento que, do ponto de vista da 
colaboração orgânica entre tais estudiosos, 
representa o documento mais significativo: 
a International Encyclopedia of Unified 
Science (Enciclopédia internacional da ciên- 
cia unificada). À idéia de uma coletânea 
enciclopédica das ciências foi de Otto Neu- 
rath, que a cultivou com tenacidade a partir 
de 1920. O encontro de alguns expoentes 
do Círculo de Viena com pensadores norte- 
americanos como Morris, Nagel, Lenzen e 
Bloomfield permitiu a Neurath preparar um 
programa válido de trabalho e, a partir de 
1938, encaminhá-lo para a concretização, 
sob sua direção, de Carnap e de Morris. O 
desencadeamento da guerra e, sobretudo 
depois da morte do próprio Neurath em 
1945, a atenuação do impulso unitário de 
vários colaboradores prejudicaram o pleno 
desenvolvimento da iniciativa. 


: Liberalização e superação 





das teses neopositivistas 


ER À filosofia 
do “segundo” Wittgenstein 


e suas infl uências 


As dificuldades com que se haviam de- 
frontado as teses neopositivistas, sobretudo o 
princípio de verificação, não foram de modo 
algum escamoteadas. Pelo contrário, foram 
formuladas com toda clareza. E o esforço 
para superá-las levou, por um lado, à nova 
filosofia de Wittgenstein (à filosofia do cha- 
mado “segundo” Wittgenstein) e, por outro, 
à epistemologia falsificacionista de Karl Pop- 
per; por outro ainda, à liberalização do neo- 
positivismo realizada por Rudolf Carnap. 
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Em janeiro de 1929, Wittgenstein voltou 
a Cambridge, retomou seu trabalho filosófico 
e escreveu grande quantidade de observações. 
Depois, reuniu as notas escritas de janeiro 
de 1929 a setembro de 1930 em um manus- 
crito intitulado Observações filosóficas, que 
constitui um documento do qual é possível 
extrair os pontos em que se afastou de suas 
concepções filosóficas do Tractatus, que ins- 
pirara o Círculo de Viena, e ver sua abertura 
para perspectivas mais liberais. Se, para o 

“primeiro” Wittgenstein, “o sentido de uma 
proposição é o método de sua verificação”, 
agora, nas Observações filosóficas, ele diz 
que “o que uma palavra significa apreende- 
se quando se vê como ela é usada; se alguém 
conheceu seu uso, então aprendeu também o 
que ela significa”. Se a filosofia do primeiro 
Wittgenstein levara os membros do Círculo 
de Viena a construírem uma linguagem 
perfeita, agora a introdução, pelo próprio 
Wittgenstein, do princípio de uso (segundo o 
qual o significado de uma palavra é seu uso 
na língua) impele os seguidores do neoposi- 
tivismo a reexaminarem sua atitude intran- 
sigente e, principalmente, seu programa de 
construção de uma linguagem privilegiada. 

À passagem de Wittgenstein da fase 
rígida do Tractatus para a fase liberal das 
Observações filosóficas devem-se acrescen- 
tar as críticas que, a partir da Lógica da 
descoberta científica, de 1934, Karl Popper 
passou a fazer ao princípio de verificação, 
que lhe parecia autocontraditório, crip- 
tometafísico e incapaz de explicar as leis 
universais das ciências empíricas. Em sua 
autobiografia A busca que não tem fim, ele 
se pergunta, a propósito da dissolução do 
Círculo de Viena: “Quem é o responsável?” 
E responde: “Creio que tenho de admitir 
minha responsabilidade” 

Quem, antes e mais do que os outros 
membros do Círculo de Viena, encaminhou 
a liberalização do empirismo foi R. Carnap, 
a partir da década de 1930, quando ainda 
ensinava em Praga. 

Segundo a concepção originária do 
Wiener Kreis, embora se tornando constante- 
mente mais abrangente, o sistema de conhe- 
cimento era considerado um sistema fechado 
no seguinte sentido: segundo seus membros, 
pelo menos no início de seu trabalho, havia 
um mínimo de conhecimento, o conhecimen- 
to do imediatamente dado, que era indubi- 
tável; eles supunham que todo outro tipo 
de conhecimento se apoiasse solidamente 
nessa base e, por isso, se pudesse identificar 
com igual certeza. Era essa a imagem que o 
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próprio Carnap apresentara na Construção 
lógica do mundo. Essa concepção, estreita- 
mente ligada ao princípio wittgensteiniano 
da verificabilidade, implicava simultanea- 
mente uma (não muito defensável) imagem 
justificacionista da ciência. 


EFE À crítica 


do princípio de verificação 


Com efeito, o princípio de verificação 
(pelo menos como havia sido formulado nos 
primeiros tempos pelo Círculo de Viena) é 
incapaz de explicar a ciência por duas razões 
fundamentais: em primeiro lugar, as asserti- 
vas protocolares (de base ou de observação) 
não são absolutamente incontrovertíveis; 
além disso (e esta é uma questão central), até 
uma série numerosa de observações análo- 
gas reiteradas não basta para fundamentar 
logicamente as leis universais da ciência. Por 
tudo isso, em Controlabilidade e significado 
(1936), ao invés de verificabilidade, Carnap 
falaria de controlabilidade e de confirmabi- 
lidade: “Podemos dizer que uma proposição 
é controlável se, de fato, conhecemos um 








H. O opevacionalismo 


método para proceder à sua eventual con- 
firmação, ao passo que podemos dizer que é 
confirmável se sabemos sob que condições, 
em princípio, ela seria confirmada”. 

Além disso, Carnap distingue entre 
confirmabilidade completa e confirmabili- 
dade incompleta: temos a primeira quando 
a proposição é redutível a uma classe finita 
de proposições que contenham predicados 
observáveis (exemplo: “todas as maçãs deste 
cesto são vermelhas”); por outro lado, uma 
proposição é incompletamente confirmável 
se houver uma classe infinita de proposições 
que contenham predicados observáveis e 
sejam consequências da proposição dada 
(assim, por exemplo, a proposição univer- 
sal “todos os metais, quando quentes, se 
dilatam” é incompletamente confirmável). 

E, para Carnap, a exigência de confir- 
mabilidade incompleta constitui uma formu- 
lação suficiente do princípio do empirismo: é 
uma formulação capaz de explicar o conhe- 
cimento científico, que está em condições de 
distingui-lo das afirmações metafísicas e está 
desprovida dos defeitos de que o princípio 
de verificação estava carregado. 








de Dercy Williams Bridgman 






- Ôs conceitos reduzidos 





a operações 


À teoria ou imagem da ciência que 
passou a ser chamada de operacionismo (ou 





- o significado 
dos conceitos 
- a um conjunto 
“—* de operações 


operacionalismo ou operativismo) deve-se 
ao físico (e prêmio Nobel) norte-americano 
Percy Williams Bridgman (1882-1961), que 
a elaborou em duas obras (A lógica da física 
moderna, 1927,e A natureza da teoria física, 
1936) e, depois, especificou-a pouco a pouco 
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em uma série de ensaios escritos de 1934 a 
1959 (atualmente reunidos, em italiano, em 
A crítica da ciência). 
Diante das reviravoltas revolucionárias 
da física contemporânea, Bridgman, em A 
lógica da física moderna, sustenta que “a 
atitude do físico deve [...] ser uma ai 
de puro empirismo. Ele não deve admitir 
nenhum princípio a priori que determine 
ou limite a possibilidade de novas experi- 
ências. À experiência só é determinada pela 
experiência. Isso significa praticamente que 
devemos renunciar à pretensão de abranger 
toda a natureza em uma fórmula, simples 
ou complicada”. O reconhecimento da 
“impossibilidade essencial de extrapolar o 
significado dos experimentos para além de 
seus limites atuais” fará com que “nossa 
experiência do momento não hipoteque 
o futuro”. E para que só a experiência 
seja guia de si mesma, Bridgman sustenta 
que é necessário reduzir O significado dos 
conceitos científicos a uma operação em- 
pírica ou a um conjunto de operações. Diz 
Bridgman que podemos ilustrar essa nova 
atitude diante dos conceitos considerando 
o conceito de comprimento. “O que en- 
tendemos por comprimento de um objeto? 
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Percy Williams Bridgman (1882-1961), 
prêmio Nobel de física em 1946, 
foi o teórico do operacionalismo. 


Evidentemente, sabemos o que entendemos 
por comprimento se pudermos dizer qual é 
o comprimento de qualquer objeto. E para o 
físico não é preciso mais nada. Para encon- 
trar o comprimento de um objeto, devemos 
realizar certas operações físicas. O conceito 
de comprimento, portanto, é fixado quando 
são fixadas as operações através das quais 
se mede o comprimento. Ou seja, o conceito 
de comprimento implica nada mais nada 
menos que o grupo de operações com que 
o comprimento é determinado. Em geral, 

por conceito, não entendemos mais que um 
grupo de operações: o conceito é sinônimo 
do grupo de operações correspondente”. 





a teona faz 


É evidente, escreve Bridgman em A 
lógica da física moderna, que, se definirmos 
um conceito não em termos de proprieda- 
de, e sim em termos de operações efetivas, 
então “evitamos o perigo de ter de rever 
nossa atitude em relação à natureza. Com 
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man em rj clássicos como A 





concepção suste À ta que o significa- 
do dos conce ientíficos se reduz 
a uma operação empírica ou a um 
conjunto de operações. Em outros ter- 
mos: “por conceito não entendemos 
mais que um grupo de operações, O 
c “sinônimo do grupo corres. 
nte de operações". 
“conceito de “comprimento” 
cor -nas operações de medida 
de um comprimento. Se, depois, o 
conceito não é um conceito físico e 
sim matemático, então as operações 
serão de tipo mental. Enquanto con- 
ceitos como os de espaço e tempo ab- . 
solutos resultarão privados de signifi- 
cado, pelo fato de que não é possível 
reduzi- los a conjuntos de operações. 
Os defeitos do operacionalismo são os | 
de um empirismo demasiado rígido; en- 
tre seus méritos temos o deter introdu- 
zido um estilo de clareza e de ter desen- 
corajado certa verbosidade filosófica. 





efeito, se a experiência é sempre descrita 
em termos de experiência, haverá sempre 
correspondência entre a experiência e nossa 
descrição dela”. 

















HI. A epistemologia 
de Gaston Bachelard 
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Esses, basicamente, são os núcleos 
teóricos fundamentais da concepção ope- 
rativista da ciência. Uma consequência 
primeira e imediata dessa concepção é que, 
uma vez adotado o ponto de vista operativo, 
toda uma série de problemas e conceitos se 
veriam privados de significado. “Se uma 
questão específica tem sentido, deve ser 
possível encontrar operações através das 
quais ela pode ter uma resposta. Em muitos 
casos, ver-se-á que tais operações não podem 
existir e que, portanto, a questão não tem 
sentido. Por exemplo, não significa nada 
perguntar se uma estrela está em repouso ou 
não. Outro exemplo é uma questão proposta 
por Clifford, isto é, se não é possível que, 
com o movimento do sistema solar de uma 
parte do espaço para outra, mude também a 
escala absoluta das grandezas, de modo tal 
a influenciar igualmente todos os objetos, 
de forma que a mudança de escala não se 
poderia jamais relevar”. Da mesma forma, 
na perspectiva operacionalista, “muitas das 
questões propostas a respeito de objetos so- 
ciais e filosóficos mostrar-se-ão desprovidas 
de significado, quando examinadas do ponto 
de vista das operações”. 

Bridgman acreditava que o pensamen- 
to operativo (por um lado, mais fácil, pela 
inutilizabilidade de antigas generalizações e 
idealizações nesse tipo de pensamento; por 
outro lado, mais difícil, dado que freguen- 
temente as implicações operativas de um 
conceito são bastante ocultas) reformaria “a 
arte social da conversação”, e que seu efeito 
final seria “economia de energias individuais 
em favor de intercâmbios de idéias mais 
estimulantes e interessantes”. 





Uma filosofia 
não-positivista 
581 
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e sobretudos sua consideração da história da ciência como instrumento primário na 
análise da racionalidade, se revelaram, em nossos dias, sempre mais importantes. 


DERA o) filósofo - escreve Bachelard — deve ser contemporâneo da ciência de seu 
tempo;e À isso o porque a filosofia sempre está em atraso de uma mutação em relação 
ão sak >, com a consequência de que a ciência não tem a filosofia que 
ntrar de fato dentro da ciência para entender que não é a razão 
cia, mas que é “a ciência que instrui a razão”; e para 
ersamente dos neopositivistas - que “um pouco de metafísica 
sê os afasta da natureza, muita metafísica dela nos aproxima”. 
* "Coupures” E -, diversamente ainda dos neopositivistas, Bachelard chama 
- eobstáculos “a ate enção para a história da ciência; uma atenção que o faz dizer 
- epistemológicos — em A formação do espírito científico — que se conhece sempre 
e 5 2-7 contra um conhecimento anterior (“não há verdade sem erro re- 
: | “tificado”), que a pesquisa avança por meio de sucessivas rupturas 
aniseniolódicas, mesmo se tais rupturas efetivas ou coupures não são passos tão 
fáceis, uma vez que o pesquisador choca-se frequentemente com aqueles que Ba- 
chelard chama de obstáculos epistemológicos (por exemplo, o obstáculo animista: 












“a palavra vida é uma palavra mágica. 





| Vida e obras 





Gaston Bachelard nasceu em Bar-sur- 
Aube, na França meridional, em 1884. Com 
28 anos laureou-se em matemática; com 36, 
em filosofia; alistado para o serviço militar 
em agosto de 1914, foi dispensado em 1919. 
De 1919 a 1928, ensinou física e ciências 
naturais no Colégio de Bar-sur-Aube. Em 
1928, foi encarregado de um curso com- 
plementar de filosofia na Universidade de 
Dijon, onde ensinou até 1940, ano em que 
sucedeu a Abel Rey na cátedra de história 
e filosofia da ciência na Sorbonne. Ensinou 
na Sorbonne até 1954. Morreu em Paris 
em 1962. 

As obras epistemológicas de Bachelard 
(O pluralismo coerente da química moder- 
na, 1932; As intuições atomistas, ensaio de 
classificação, 1933; O novo espírito cientí- 
fico, 1934; À dialética da duração, 1936; A 
formação do espírito científico: contribuição 
para uma psicanálise do conhecimento 
objetivo, 1938; A filosofia do não, 1940) 
apareceram em um momento em que a fi- 
losofia da ciência (pensamos precisamente 
no neopositivismo vienense ou também no 
operacionalismo norte-americano) se apre- 
senta como concepção antimetafísica, por 
um lado, e substancialmente a- “histórica, 
do outro. É bem verdade que Bachelard 
continuaria seu trabalho de epistemólogo 
e historiador da ciência também depois da 


uma palavra valorizada”). 


Segunda Guerra Mundial (O racionalismo 
aplicado, 1949; A atividade racionalista da 
física contemporânea, 1951; O materialis- 
mo racional, 1953), mas deve-se dizer que 
ainda nesse momento, enquanto ainda não 
se havia difundido o pensamento de Popper 
e de sua Escola, a filosofia científica (isto é, 
a filosofia ligada à ciência e que pretendia 
dar conta da ciência) ainda era o neoposi- 
tivismo. 


A ciência não tem a filosofia 





“que merece 


A epistemologia de Bachelard (seguida 
depois de vários modos por Canguilhelm, 
Foucault e Althusser), devido à época em 
que surgiu e se desenvolveu, representa o 
pensamento, prenhe de novidade, de um 
filósofo solitário (ainda que não isolado) 
que, dentro da tradição francesa de refle- 
xão sobre a ciência (Meyerson, Poincaré, 
Duhem), ultrapassa a filosofia “oficial” da 
ciência de sua época (o neopositivismo) e 
propõe, como escreveu Althusser, um não- 
positivismo radical e deliberado. 

Com base nisso, devemos registrar logo 
que (prescindindo aqui de todos os estudos 
que Bachelard dedicou à atividade fantásti- 
ca, ou seja, à rêverie: A psicanálise do fogo, 
1938; A poética do espaço, 1957; A poética 
da rêverie, 1960) os pontos fundamentais 
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de seu pensamento podem ser reduzidos a 
quatro: 

1) o filósofo deve ser “contemporâneo” 
à ciência de seu próprio tempo; 

2) tanto o empirismo de tradição ba- 
coniana como o racionalismo idealista são 
incapazes de dar conta da prática científica 
real e efetiva; 

3) a ciência é um evento essencialmente 
histórico; 

4) a ciência possui um “inevitável 
caráter social”. 

Em O materialismo racional, Bache- 
lard constata amargamente que “a ciência 
não tem a filosofia que merece”. À filosofia 
está sempre atrasada em relação às mudan- 
ças do saber científico. E Bachelard procura 
opor à “filosofia dos filósofos” a “filosofia 
produzida pela ciência”: o que caracteriza a 
filosofia dos filósofos são atributos como a 
unidade, o fechamento e a imobilidade, ao 
passo que os traços marcantes da “filosofia 
científica” (ou filosofia criada pela ciência) 
são a falta de unidade ou centro, a abertura 
e a historicidade. Diz Bachelard em A filo- 
sofia do não: “Pediremos aos filósofos que 
rompam |...) com a ambição de encontrar 


Gaston Bachelard (1884-1962), 
epistemólogo 

e historiador da ciência, 
exerceu grande 

e justificada influência. 

Propôs um não-positivismo 
radical e deliberado. 


um só ponto de vista para julgar uma ciência 
tão vasta e tão mutável como a física”. Para 
Bachelard, a filosofia das ciências é filosofia 
dispersiva, distribuída: “Dever-se-ia fundar 
uma filosofia do pormenor epistemológico, 
uma filosofia diferencial, para contrapor à 
filosofia integral dos filósofos. Essa filoso- 
fia diferencial seria encarregada de medir 
o futuro de um pensamento”. Esse tipo 
de filosofia diferencial “é a única filosofia 
aberta. Toda outra filosofia estabelece seus 
princípios como intangíveis, suas verdades 
primeiras como totais e adquiridas. Toda ou- 
tra filosofia se orgulha de seu fechamento”. 


4 
É a ciência que instrui 





a razão 


Em O racionalismo aplicado, Bache- 
lard afirma que “a epistemologia deve ser 
tão móvel quanto a ciência”. Porém, é óbvio 
que, para haver uma filosofia dispersiva, 
distribuída, aberta, diferencial e móvel, é 
necessário penetrar nas práticas científicas, 
em vez de julgá-las do exterior — em suma, 
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é preciso que o filósofo tenha confiança no 
cientista, que ele próprio seja cientista (sa- 
vant) antes de ser philosophe. 

Na opinião de Bachelard, existem 
poucos pensamentos filosoficamente mais 
variados do que o pensamento científico. 
E “o papel da filosofia da ciência é o de 
recensear essa variedade e mostrar como os 
filósofos aprenderiam se quisessem meditar 
sobre o pensamento científico contemporá- 
neo”. Enquanto os neopositivistas procu- 
ravam um princípio rígido (o princípio da 
verificação) capaz de separar claramente a 
ciência da não-ciência, Bachelard não aceita 
um critério a priori que tenha a presunção 
de captar a essência da cientificidade. Não 
é a razão filosófica que domestica a ciência, 
e sim muito mais “a ciência que instrui a 
razão” 

Assim, contrariamente aos nepositi- 
vistas, Bachelard não aceita um princípio 
que estabeleça a priori a cientificidade das 
ciências, nem a rejeição da história feita pe- 
los próprios neopositivistas. Por outro lado, 
combate a filosofia dos filósofos, porém não 
considera a metafísica como insensata ou 
indiferente para a ciência, como o fizeram 
os filósofos do Círculo de Viena. Escreve 
ele: “O espírito pode mudar a metafísica, 
mas não pode prescindir da metafísica”. E 
se é verdade que “um pouco de metafísica 
nos afasta da natureza, muita metafísica nos 
aproxima dela” 

Por aí pode-se ver que Bachelard 
não nutre preconceitos antiflosóficos ou 
antimetafísicos em nome da ciência. Ele é 
avesso à filosofia não contemporânea da 
ciência e arremete contra os filósofos que 
“pensam antes de estudar”, e sob cuja pena 
“a relatividade degenera em relativismo, a 
hipótese em suposição, o axioma em verda- 
de primeira”. F esses juízos depreciativos em 
relação à “filosofia dos filósofos” brotam 
da “firme vontade” de Bachelard “de dar à 
filosofia uma oportunidade para que se torne 
contemporânea da ciência”, como escreveu 
Canguilhelm a respeito. 


ttf 
As rupturas 
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epistemológicas 
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Para Bachelard, não podemos consi- 
derar a ciência independentemente de seu 
devir. E o “real científico” não é imediato e 
primário: “Ele precisa receber um valor con- 
vencional. É preciso que ele seja retomado 
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E Ruptura (coupure) epistemoló- 
gica. Este é um conceito criado por 
Gaston Bachelard. 

A ciência se desenvolve por meio de 
sucessivas rupturas (coupures): “co- 
anterior, “destruindo conhecimentos 
malfeitos, superando aquilo que, den- 
tro do mesmo espírito, faz obstáculo 
para o espírito, faz obstáculo para 
a espiritualização”. Estas sucessivas 
-destruições dos conhecimentos do. 
passado são, justamente, rupturas 
epistemológicas, negações de algu- 
ma coisa fundamental (pressupostos, 
conceitos cruciais, métodos) sobre as. 
da pesquisa: a teoria da relatividade, 
pondo em discussão conceitos como 
o de espaço e de tempo absolutos. É 
um A os dipito: ne din diçãs RPItE: 





em um sistema teórico. Aqui, como em toda 
parte, é a objetivação que domina a objetivi- 
dade”. O “dado científico”, portanto, é sem- 
pre relativo a sistemas teóricos. O cientista 
nunca parte da experiência pura. No tocante 
a isso, escreve Bachelard em A formação do 
espírito científico: “Conhece-se contra um 
conhecimento anterior, destruindo conheci- 
mentos malfeitos e superando o que, dentro 
do próprio espírito, constitui um obstáculo 
à espiritualização. O espírito nunca é jovem 
quando se apresenta à cultura científica. Ao 
contrário, é muito velho, porque tem a idade 
de seus preconceitos. Ter acesso à ciência 
significa rejuvenescer espiritualmente, quer 
dizer aceitar brusca mudança que deve con- 
tradizer um passado” 

Segundo Bachelard, essas sucessivas 
contradições do “passado” são autênticas 
rupturas (coupures) epistemológicas, que, 
de vez em quando, comportam a negação de 
algo fundamental (pressupostos, categorias 
centrais, métodos) que sustentava a pesquisa 
na fase anterior. À teoria da relatividade e 
a teoria quântica, pondo em discussão os 


“conceitos de espaço, tempo e causalidade, 


representariam algumas das mais flagrantes 
confirmações da idéia de ruptura episte- 
mológica. À história da ciência, portanto, 
avança por meio de sucessivas rupturas epis- 
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temológicas. Mas, contrariamente a muitos 
outros, entre os quais Popper, Bachelard 
sustenta que também existe ruptura entre 
saber comum e conhecimento científico: 
“O conhecimento vulgar tem sempre mais 
respostas do que perguntas. Tem respostas 
para tudo”. No entanto, o espírito científico 
“nos proíbe ter opiniões sobre questões que 
não compreendemos, sobre questões que 
não sabemos formular claramente. Antes 
de mais nada, é preciso saber propor os 
problemas”. Para o espírito científico, toda 
teoria é a resposta a uma pergunta. 

E o sentido e a construção do problema 
são as características primeiras do espírito 
científico: o conhecimento vulgar é feito 
de respostas, o conhecimento científico 
vive na agitação dos problemas. “O eu 
científico é programa de experiências, ao 
- passo que o não-científico é problemática 
já constituída” 


5. Não há verdade 


sem erro corrigido 
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Há mais, porém; diferentemente das 
rotinas incorrigíveis da experiência comum, 
o conhecimento científico avança através de 
sucessivas retificações das teorias anteriores: 
“não há verdade sem erro retificado”. Mas, 
afirma Bachelard em O novo espírito cien- 
tífico, para além do sentimento psicológico, 

“o espírito científico é essencialmente reti- 
ficação do saber, ampliação dos esquemas 
do conhecimento. Ele julga seu passado 
histórico, condenando-o. Sua estrutura é 
a consciência de seus erros históricos. Do 
ponto de vista científico, o verdadeiro é 
pensado como retificação histórica de um 
longo erro, e a experiência como retificação 
da ilusão comum e primitiva” 

Uma verdade sobre o fundo de um 
erro: essa é a forma do pensamento cien- 
tífico, cujo método “é método que busca 
o risco |...). À dúvida está na frente do 
método e não atrás, como em Descartes. 
E esse é o motivo por que posso dizer sem 
grandiloquência que o pensamento cien- 
tífico é pensamento empenhado. Ele põe 
continuamente em jogo sua própria orga- 
nização. Há mais: paradoxalmente, parece 
que o espírito científico vive na estranha 
esperança de que o próprio método se cho- 
que com xeque-mate vital. E isso porque um 
xeque-mate tem por consequência o fato 
novo e a idéia nova” 


As hipóteses científicas podem sofrer 
xeques-mates; o espírito não-científico, ao 
contrário, é aquele que se torna “impermeá- 
vel aos desmentidos da experiência”. Esta é 
a razão por que as rotinas incorrigíveis e as 
idéias vagas são sempre verificáveis. E essa 
é a razão por que é anticientífica a atitude 
de quem sempre encontra um modo de 
comprovar sua teoria, ao invés de mostrá-la 
errada e, portanto, retificá-la. 





O “obstáculo 
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epistemológico 
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O conhecimento científico avança por 
meio de rupturas epistemológicas sucessi- 
vas. É desse modo que ele se aproxima da 
verdade: “não encontramos nenhuma solu- 
ção possível para o problema da verdade, 
senão a de ir descartando erros cada vez 
mais sutis” 

Entretanto, o progresso da ciência, essa 
contínua retificação dos erros anteriores, 
especialmente as retificações que constituem 
autênticas coupures, não são passos que 
se efetuam com facilidade, em virtude do 
seu choque com o que Bachelard chama de 
“obstáculos epistemológicos” 

Podemos dizer que o obstáculo episte- 
mológico é uma idéia que impede e bloqueia 
outras idéias: hábitos intelectuais cristaliza- 
dos, a inércia que faz estagnar as culturas, 
teorias científicas ensinadas como dogmas, 
os dogmas ideológicos que dominam as 
diversas ciências — eis alguns obstáculos 
epistemológicos. 

a) O primeiro obstáculo a superar é 
o de derrubar a opinião: “A opinião, por 
direito, está sempre errada. À opinião pensa 
mal, não pensa, traduz necessidades por co- 
nhecimentos. Decifrando os objetos segundo 
sua utilidade, impede-se de conhecê-los. Não 
se pode basear nada na opinião: antes de 
mais nada, é preciso destruí-la” 

b) Outro obstáculo é a falta de genuíno 
sentido dos problemas, sentido que se perde 
quando a pesquisa se encerra na casca dos 
conhecimentos dados como adquiridos e 
não mais problematizados. Mediante o 
uso, diz Bachelard, as idéias se valorizam 
indevidamente. E esse é um verdadeiro fator 
de inércia para o espírito. Por vezes, ocorre 
que uma idéia dominante polariza o espírito 
em sua totalidade. “Há cerca de vinte anos, 
um epistemólogo irreverente dizia que os 
grandes homens são úteis para a ciência na 
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primeira metade de sua vida, e nocivos na 
segunda metade”. 

Obstáculos importantes e difíceis de 
remover são: 

c) o obstáculo da experiência primeira, 
ou seja, da experiência que pretende se situar 
além da crítica; 

d) aquele que pode ser chamado obs- 
táculo realista, e que consiste na sedução da 
idéia de substância; 

e) por fim, aquele que se pode chamar 
de obstáculo animista (“a palavra vida é 
palavra mágica. É palavra valorizada”). 

Diante dessas realidades constituídas 
pelos obstáculos epistemológicos, Bachelard 
propõe uma psicanálise do conhecimento 
objetivo, voltada para a identificação e para 
a remoção dos obstáculos que bloqueiam o 
desenvolvimento do espírito científico. 

Tal catarse torna-se absolutamente ne- 
cessária se quisermos tornar possível o pro- 
gresso da ciência, já que se conhece sempre 
contra um conhecimento anterior. E 
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Ciência 
e história da ciência 

Tudo isso mostra tê a dg da 
negação dentro de nossa atividade de conhe- 
cimento e dentro da própria filosofia, que, 
na opinião de Bachelard, deve se configurar 
como filosofia do não, firme na rejeição das 
pretensões dos velhos sistemas a se apresen- 
tarem como concepções absolutas e totali- 
zantes da realidade e a imporem à ciência 
princípios intangíveis. A tese de Bachelard 
é de que a evolução do conhecimento não 
tem fim, e de que a filosofia deve ser instrui- 
da pela ciência. Isso pode até perturbar o 
filósofo. “No entanto, é necessário chegar a 
essa conclusão se quisermos definir a filosofia 
do conhecimento científico como filosofia 
aberta, como a consciência de espirito que se 
fundamenta trabalhando sobre o desconhe- 
cido, e procurando no real o que contradiz 
conhecimentos anteriores”. 


Capítulo sexto - A filosofia da ciência entre as duas guerras 


SCHLICK 





A metafísica é um monte 
de pseudoproblemas 


A atividode de uma filosofio válido e 
profícua consiste no esclarecimento do sen- 
tido dos conceitos e das proposições das 
ciências empíricas. A metafísico, por sua vez, 
é apenas um monte de psevudoproblemas e 


pseucdoproposições. A sorte dos metafísicos 
é análoga à dos atores que insistem um bom 
tempo recitando, antes de perceber que os 
expectadores pouco a pouco se dirigiram 
para outros lugares. 


Que o trabalho da filosofio não consiste 
em asserir proposições, OU seja, que a determi- 
nação do sentido dos enunciados não pode por 
sua vez se realizar por meio de enunciados, é 
fácil de entender. Se, com efeito, por exemplo, 
esclareço o significado de minhas palavras por 
meio de proposições explicativas ou definições, 
OU Seja, com o auxílio de novas palavras, é 
preciso então posteriormente pôr em questão 
o significado delas, e assim por diante. Mas 
tal processo não pode continuar oo infinito, e 
encontra sempre seu epílogo na ostentação, na 
exibição material daquilo que se entende, ou 
seja, na realização de certos atos concretos. € 
apenas estes não são nem capazes, nem ne- 
cessitados de explicações posteriores. A última 
determinação do significado, portanto, ocorre 
sempre por meio de ações. Elas constituem a 
atividade filosófica. 

- Um dos mais graves erros do passado é 
o de ter acreditado poder formular o sentido 
autêntico e o conteúdo Último das proposi- 
ções por meio de enunciados posteriores, OU 
seja, de podê-lo representar sob a forma de 
conhecimentos: eis o erro da “metafísico”. À 
aspiração dos metofísicos foi sempre dirigida 
ao objetivo absurdo de expressar o conteúdo 
puramente qualitativo (a essência das coisas) 
por meio de conhecimentos, isto é, de dizer O 
indizível. As qualidades não se deixam “dizer”; 
as qualidades podem se mostrar apenas na 
experiência; mas, o conhecimento nada tem a 
ver com isso. 

Desse modo, a metafísica cai, não porque 
a solução de seu problema seja um empreen- 





dimento que ultrapassa a capacidade da razão 
humana (como, por exemplo, considera Kant), & 
sim porque não subsiste o próprio problema. € 
com a descoberta de que a formulação disso é 
inadequada, também a história das polêmicas 
metofísicas se torna compreensível. 

Se nossa concepção é em geral justa, ela 
deve se legitimar historicamente. Deve mostrar 
que está em grau de dor razão, pelo menos 
até certo ponto, da mudança de significado do 
termo filosofia. 

Ora, isto é justamente o que acontece. Se 
na antiguidade, e até recentemente, a filosofia 
sem mais se identificou com qualquer pesquisa 
científica puramente teórica, a coisa dependeu 
do fato de que a ciência se encontrava, no 
momento, em um estágio em que devia ainda 
considerar como sua tarefa precípua a elucidoa- 
ção de seus próprios conceitos fundamentais. 
E a emancipação dos ciências particulares de 
sua genitora comum, a filosofia, é expressão 
da circunstância de que o sentido de certos 
conceitos fundamentais já se tornara suficiente- 
mente cloro para permitir, com seu uso, trabalhar 
posteriormente de modo profícuo. Além disso, 
se ainda hoje, por exemplo, a ética e a estético, 
e por vezes até a psicologia, são tratadas como 
ramos da filosofia, com isso aparece que elas 
não dispõem ainda de conceitos fundamentais 
suficientemente claros e que seus esforços são 
mais, de prevalência, ainda dirigidos a deter- 
minar o sentido de suas proposições. Por fim, 
se dentro da ciência firmemente consolidada se 
manifesta, improvisamente, em algum ponto, a 
necessidade de tomar novamente consciência 
do verdadeiro significado dos conceitos funda- 
mentais, provocando assim um esclarecimento 
mais radical de seu sentido, essa análise é 
logo percebida como um ato eminentemente 
Filosófico. Todos estão de acordo sobre o fato 
de que, por exemplo, a pesquisa de Einstein, 
desenvolvida com base em um exame do sen- 
tido dos enunciados sobre o tempo e sobre 
o espaço, foi, no momento, um verdadeiro e 
próprio empreendimento filosófico. Podemos 
aqui acrescentar que as aquisições da ciência 
verdadeiramente decisivos, as que fizeram 
época, sempre foram desse tipo, ou seja, fun- 
dadas sobre uma nova elucidação do sentido 
dos princípios fundamentais. Tais aquisições 
são por isso acessíveis apenas àqueles que 
têm disposição para a atividade filosófica. 
Isso significa que o grande cientista é sempre 
também filósofo. 

O foto de às vezes receber o nome de 
filosofia também atividades intelectuais que 
não buscam o puro conhecimento, e sim a 
sabedoria do costume, parece igualmente fácil 











de se entender. De foto, quem é sábio distin- 
gue-se da massa dos incultos precisamente 
porque sobe ilustrar melhor do que os outros 
o sentido dos enunciados e dos problemas 
referentes às relações, aos fatos e às finali- 
dades da vida. 

A grande viragem da filosofia implica tam- 
bém o abandono definitivo de certos caminhos 
errados, que foram percorridos até a segunda 
metade do século XIX e que não podiam deixar 
de conduzir a uma colocação e a uma avaliação 
da filosofia totalmente absurdos: quero dizer, 
as tentativas de reivindicar seu caráter indutivo, 
e por isso q tendência de crer que ela consiste 
apenas de proposições hipotéticas. A idéia 
de reivindicar apenas a probabilidade das 
proposições filosóficas era bem remota para 
os pensadores precedentes, e eles a teriam 
rejeitado como algo incompatível com a digni- 
dade da filosofia. Nisso se tornava evidente um 
instinto socio, aquele pelo qual se reputa que a 
filosofia deve constituir o fundamento último do 
saber. Naturalmente, nós agora vislumbramos 
no dogma contraposto a tal idéia, segundo o 
qual a filosofia ofereceria princípios a priori alb- 
solutamente verdadeiros, uma expressão bem 
mais infeliz deste instinto, a partir do momento 
que ela não consiste sequer de proposições. 
Mas também acreditamos na dignidade da 
filosofia & reputomos incompatível com isso o 
foto de lhe atribuir uma natureza opinóvel e me- 





que a grande viragem torne impossível reco- 
nhecer-lhe tal caráter. Não é sem motivo, para 
a determinação do sentido, na qual consiste a 
filosofia, não ser de fato aplicável o conceito 
da probabilidade ou da opinabilidade. Trota- 
se, antes, de postulações que estabelecem o 
sentido dos enunciados como algo de definitivo. 
Ou nós temos esse sentido, e então sabemos 
O que significam os enunciados; ou não o 
temos, e então estão diante de nós palavras 
privadas de significado, e não enunciados. Não 
existe um terceiro caso, e não se pode falar de 
significado provavelmente válido. Depois da 
grande viragem, portanto, a filosofia mostra 
seu caráter conclusivo de modo ainda mais claro 
que anteriormente. 

E é em virtude desse coráter que se pode 
pôr fim à briga entre sistemas. Sobre a base 
dos esclarecimentos acima expostos, repito, 
estamos autorizados desde hoje a considerar 
encerrada tal polêmica, e espero que isso 
possa ter-se tornado sempre mais perspícuo 
sobre as páginas desta revisto em seu novo 
período de vida. | 

Haverá certamente ainda olgum desen- 
contro de retaguarda, e certamente muitos 
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perseverarão ainda por séculos nos caminhos 
utilizados, enquanto os estudiosos de filosofia 
continuarão a discutir por muito tempo sobre 
velhos pseudoproblemas. Mas, no fim não se 
lhes dará mais atenção e eles se porecerão 
com aqueles atores que insistem um bom tempo 
recitando, antes de perceber que os expectado- 
res voltaram sua atenção para outra coisa. Não 
será mais necessário, então, falar de questões 
filosóficas”, pois se falará filosoficamente de 
todo problema, e isto quererá dizer: de modo 
sensato e claro. 


M. Schlick, 
A viragem da filosofia. 





CARNAP 





Os metafísicos 
são apenas musicistas 
sem capacidade musical 


Com base no princípio de verificação as 
proposições da metafísica são totalmente 
privadas de sentido”. "O metafísico acredito 


que se move em um âmbito que se refere 


ao verdadeiro e ao falso. No realidade, 
oo contrário, ele não afirma nado, mas 
limita-se O expressor sentimentos, como 
um artista”. 


Quando dizemos que as proposições da 
metafísica são totalmente privadas de sentido 
e não significam noda, é verossímil que também 
aqueles, que intelectualmente aceitam nossos 
resultados, fiquem, apesar de tudo, perturvados 
por um sentimento de grande perplexidade: 
como então tantos homens dos mais diversos 
períodos e povos, não excluindo gênios emi- 
nentes, dedicaram de fato tonto cuidado, e 
até paixão, à metafísica, se esta não contém 
mais que meras palavras combinados em frases 
sem sentido? € como se poderia compreender 
o fato de gue os livros de metafísica tenham 
exercido uma influência tão forte sobre os 
ouvintes é leitores, se eles não contivessem 
sequer erros, ou melhor, exatamente nado? 
São estas perplexidades que subsistem com 
razão, pois a metafísica contém efetivamente 
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alguma coisa; apenas que isso não tem valor 
teórico. As (pseudo) proposições da metafísica 
não servem para a representação de dados 
de fato nem existentes (então se trataria de 
proposições verdadeiros), nem inexistentes 
(então se trotaria, pelo menos, de proposições 
falsas), mas servem apenas para a expressão 
do sentimento da vida. 

Talvez, não é errado supor que o mito 
esteja na origem da metafísica. A criança fica 
irada contra a “mesa malvada” que a machucou 
ao bater; O primitivo preocupa-se de apaziguar 
o demônio ameaçador do terremoto ou adora 
com gratidão a divindade da chuva fecundante. 
Encontramo-nos, aqui, diante de personifico- 
ções de fenômenos naturais, que exprimem de 
modo quase poético a relação emotiva do ho- 
mem com o ambiente. À herança do mito é, de 
um lado, acolhida pela poesia, que conscien- 
temente usa todos os meios adequados para 
produzir e exaltar tudo o que o mito desenvolve 
em função da vida; e, do outro, pela teologia, 
em que o mito se desenvolve em sistema. Qual 
é, então, a porte que a metafísica sustenta 
na história? Talvez não seja errado perceber 
nela um sucedâneo da teologia no nível do 
pensamento sistemático, conceitual. As (presu- 
midas) fontes sobrenaturais do conhecimento 
da teologia são então substituídas por fontes 
de conhecimento naturais, mas consideradas 
aptos para transcender a experiência. À uma 
pesquisa mais aprofundada, embora na nova 
veste repetidamente variada, pode-se todavia 
reconhecer o mesmo conteúdo do mito: também 
o metafísica nasce da necessidade do homem 
de expressar seu próprio sentimento da vida, 
sua própria atitude emotiva e volitiva em re- 
lação ao ambiente, à sociedade, às tarefas 
a que ele se dedica e às adversidades que 
deve suportar. Este sentimento da vida se ma- 
nifesta, no mais das vezes inconscientemente, 
em tudo aquilo que o homem faz e diz; ele se 
imprime também em seus traços e até em seu 
modo de ander. Ora, muitos homens sentem a 
exigência de dar uma forma particular, além da 
costumeira, O expressão de seu sentimento da 
vida, para que ele se torne perceptível de modo 
mais intenso e penetrante. Se tais homens 
têm capacidades artísticas, então encontram a 
possibilidade de se exprimir na criação de uma 
obra de arte. O modo com que o sentimento da 
vida se evidencia no estilo e na forma da obra 
de arte já foi esclarecido por diversos autores 
(por exemplo, por Dilthey e seus discípulos). 
(A este respeito frequentemente se Usa a 
expressão Uleltonschovung: nós a evitamos 
apenas por cousa de sua ambiguidade, em 
virtude dao qual a distinção entre sentimento 


da vida e teoria torna-se confusa, ao passo 
que ela é decisiva para a presente análise). 
Pqui, para nossas considerações, há apenas 
um ponto essencial, isto é, que, como meio de 
expressão do sentimento da vida, a arte é o 
instrumento adequado, enquanto a metafísica 
não o é. Em si e por si, naturalmente, não ha- 
veria nada a objetar contra o uso de um meio 
de expressão qualquer. Mas em metafísica 
se dá o coso de que a forma de expressão 
é enganadora, pois cria a ilusão de um con- 
teúdo que ela não tem. Trata-se da forma de 
um sistema de proposições ligados entre si 
por uma (aparente) relação de implicação, 
ou seja, a forma de uma teoria. € isso leva a 
crer que haja um conteúdo teórico, onde, ao 
contrário, como vimos, uma coisa do tipo não 
existe de fato. Não só o leitor, mas também o 
próprio metafísico permanece vítima da ilusão 
de que as proposições metafísicas signifiquem 
alguma coisa, descrevam situações de fato. O 
metafísico acredita que se move em um âmbito 
que se refere ao verdadeiro e ao falso. Na 
realidade, ao contrário, ele não afirma nado, 
mos limita-se a exprimir sentimentos, como um 
artista. € que o metafísico seja vítima desta 
ilusão, não o podemos depreender da sim- 
ples circunstância que ele escolhe como meio 
de expressão a linguagem, e como forma de 
expressão as proposições enunciativas; com 
efeito, o poeta lírico faz o mesmo, sem todavia 
subjazer ao mesmo engano. Mas o metafísico 
aduz argumentos para sustentar suas propo- 
sições, requer o consentimento a respeito de 
seu conteúdo, polemiza contra o metafísico 
de outra perspectiva, procurando refutar suas 
proposições na própria doutrina. O lírico, ao 
contrário, não cuida de refutar com sua poesia 
as proposições tiradas da poesia de outro lírico; 
ele sabe, com efeito, que opera no âmbito da 
arte, não no da teoria. 

A música talvez seja o meio mais puro de 
expressão do sentimento da vida, pois sabe 
libertar-se do modo mais radical de toda refe- 
rência objetiva. O sentimento harmonioso da 
vida, aquilo que o metafísico quer expressar 
em um sistema monista, revela-se com maior 
clareza na música de Mozart. € quando o me- 
tofísico representa seu sentimento da vida de 
tipo heróico-dramático em um sistema dualista, 
não pode ocorrer que o faça apenas porque lhe 
falta a capacidade de um Beethoven de exprimir 
este sentimento com meios adequados? Os me- 
tofísicos são apenas musicistas sem capacidade 
musical. Em compensação, possuem uma forte 
inclinação para trabalhar com instrumentos teóri- 
cos, combinando conceitos e pensamentos. Mas 
eis que, em vez de concretizar esto inclinação no 











âmbito da ciência, de um lado, e de satisfazer 
separadamente a necessidade de expressão na 
arte, do outro, o metafísico confunde as duas 
coisas e cria uma mistura que resulta tão inefi- 
ciente para o conhecimento como inadequada 
para o sentimento. 

Nossa conjectura, segundo a qual a 
metofísica não seria mais que um substituto, 
e mais ainda insuficiente, da arte, parece con- 
firmada também pelo fato de que justamente 
o metafísico com o mais forte temperamento 
artístico que talvez tenha existido, OU seja, 
Nietzsche, cometeu menos de todos o erro de 
fazer aquela mistura. À maior parte de suas 
obras tem um prevalente conteúdo empírico: 
trata-se, por exemplo, da análise histórica de 
determinados fenômenos artísticos, ou então da 
análise histórico-psicológica da moral. Todavia, 
na obra em que ele expressa com a máxima 
eficácia aquilo que outros dizem por meio da 
metofísica ou da ético, ou seja, em Assim falou 
Zaratustra, ele não escolhe a equívoca forma 
teórico, mas decide-se abertamente pela forma 
da arte, a poesia. 

R. Cornap, 
A superação da metafísica 


por meio da análise lógica 
da linguagem. 





Gaston Bachelard em seu escritório, 
em uma fotografia 
da década de 1950. 
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BACHELARD 





Natureza e significado 
do "obstáculo epistemológico” 


O obstáculo epistemológico é idéia que 
proibe uma outro idéio. O problema do 
conhecimento científico deve ser colocado 
em termos de obstáculos”. € não se trata de 
obstáculos externos; 'lentidões e disfunções 
aparecem [...] dentro mesmo do ato cognos- 
citivo”. A verdade é que conhecemos contra 
um conhecimento anterior, destruindo conhe- 
cimentos malfeitos, superando aquilo que, 
dentro do próprio espírito, torna-se obstáculo 
poro a espirituolização”. Exemplos de obs- 
táculos epistemológicos são a experiência 
anterior — oU O presunção de possuir evidên- 
cias incontestáveis —, a idéia de substância 
e a devida (A palavra vida é uma palavra 
mágica ). Tudo isso nos foz compreender que 
aceder à ciência quer dizer [...] rejuvenescer, 
quer dizer aceitar uma brusca mudança que 
deve contradizer um passado”. 





1. O "obstáculo epistemológico” 


Quando se procuram as condições psico- 
lógicas do progresso científico, chega-se logo à 
convicção de que o problema do conhecimento 
científico deve ser colocado em termos de obs- 
táculos. € não se trata de considerar obstáculos 
externos, como a complexidade e a fugacidade 
dos fenômenos, nem de incriminar a fraqueza 
dos sentidos e do espírito humano: lentidões 
e disfunções aparecem, por uma espécie de 
necessidade funcional, dentro mesmo do ato 
cognoscitivo. € aqui que mostroremos cousas 
de estagnação e até de regressão, é aqui 
que descobriremos as cousas de inércia que 
chamaremos de obstáculos epistemológicos. 
O conhecimento do real é uma luz que sempre 
projeta sombras em alguma parte. Ele nunca 
é imediato e pleno. As revelações do real são 
sempre recorrentes. O real nunca é “aquilo que 
se poderia crer, mas aquilo que deveríamos ter 
pensado. O pensamento empírico é claro para 
coisos feitos, quando o aparato dos razões foi 
atualizado. Voltando a um passado de erros, 
encontramos a verdade em um autêntico arre- 
pendimento intelectual. Com efeito, conhecemos 
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contra um conhecimento anterior, destruindo 
conhecimentos malfeitos, superando aquilo que, 
dentro do próprio espírito, se torna obstáculo 
para a espiritualização. 

A idéia de partir do zero para fundar 
e acrescentar o próprio patrimônio cultural é 
própria das culturas de simples justaposição, 
nas quais um fato conhecido é imediatamente 
uma riquezo. Mas, diante do mistério do real, q 
alma não pode se tornar, por decreto, ingênuo. 
Então é impossível anular de um só golpe os 
conhecimentos habituais. Diante do real, aquilo 
que se acredita sober claramente ofusca aquilo 
que se deveria saber. Quando se apresenta à 
cultura científica, o espírito nunca é jovem. É, oo 
contrário, muito velho, porque tem a idade de 
seus preconceitos. Aceder à ciência quer dizer, 
espiritualmente, rejuvenescer, quer dizer aceitar 
uma brusca mudança que deve contradizer um 
passado. 

A ciência, por causa de sua necessidade 
de completitude e por motivos de princípio, 
opõe-se absolutamente à opinião. Se lhe ocorre 
legitimar, sobre um ponto particular, a opinião, 
isso acontece por razões diversas das que 
fundam a opinião; de modo que a opinião, por 
direito, sempre erra. A opinião pensa mal; ela 
não penso, mos trocuz necessidades em conhe- 
cimentos. Designando os objetos segundo sua 
utilidade, elo se impede de conhecê-los. Não se 
pode fundar nada sobre a opinião: é preciso em 
primeiro lugar destruí-la. € o primeiro obstáculo 
a ser superado. Não bastaria, por exemplo, 
retificá-la sobre pontos particulares, manten- 
do, como uma espécie de moral provisória, 
um conhecimento vulgar provisório. O espírito 
científico nos proíbe ter opiniões sobre questões 
que não compreendemos, sobre questões que 
não sabemos formular claramente. Antes de 
tudo, é preciso saber colocar problemas. €, 
diga-se o que se quiser, na vida científica os 
problemas não se colocam por si mesmos. É 
justamente este sentido do problema que dá o 
traço distintivo do verdadeiro espírito científico. 
Pora um espírito científico, todo conhecimento 
é uma resposta a uma pergunta. Se não houve 
uma pergunta, não pode haver conhecimento 
científico. Nada acontece por si. Nada é dado. 
Tudo é construído. 

Também um conhecimento adquirido com 
um esforço científico pode envelhecer. A pergun- 
ta abstrata e genuína se deteriora; a resposta 
concreta permanece. À partir desse momento, 
a atividade espiritual muda de direção e se 
bloqueia. Um obstáculo epistemológico insere- 
se sobre o conhecimento não problematizado. 
Hábitos intelectuais que foram úteis & sadios 
podem, com o tempo, obstaculizar a pesquisa. 


“Nosso espírito — diz justamente Bergson — tem 
uma tendência irresistível de considerar mais 
clara a idéia que mais frequentemente o ser- 
ve. A idéia adquire desse modo uma clareza 
intrínseca abusiva. Mediante o uso, as idéias 
se valorizam indevidamente. Um valor em si se 
opõe à circulação dos valores. Este é um fator 
de inércia para o espírito. Por vezes uma idéia 
dominante polariza um espírito em sua totalida- 
de. Um epistemólogo irreverente dizia, cerca de 
vinte anos atrás, que os grandes homens são 
Úteis para a ciência na primeira metade de sua 
vida, e nocivos na segunda metade. O instinto 
formativo é tão persistente em certos homens 
de pensamento que não devemos nos alarmar 
dessa bovtade [= capricho). No fim, porém, o 
instinto formativo acaba por ceder ao instinto 
conservativo. Chega um momento em que o 
espírito gosta mais daquilo que confirma o 
saber do que daquilo que o contradiz, mais 
das respostas do que dos perguntas. Então o 
instinto conservativo domina & o crescimento 
espiritual se detém. 

A noção de obstáculo epistemológico 
pode ser estudada no desenvolvimento histó- 
rico do pensamento científico e na prática da 
educação. Em ambos.os casos, esse estudo 
não é cômodo. A história, em seu princípio, é 
de fato hostil a todo juízo normativo. Todavia, 
é preciso pôr-se dentro de um ponto de vista 
normativo, caso se queira julgar a eficácia de 
um pensamento. Tudo aquilo que se encontra 
na história do pensamento científico está longe 
de servir efetivamente à evolução desse pen- 
samento. Certos conhecimentos também justos 
bloqueiam muito rapidamente pesquisas Úteis. 
O epistemólogo deve, por isso, selecionar os 
documentos reunidos pelo historiador. Deve 
julgá-los q partir do ponto de vista da razão 
evoluída, porque apenas a partir do presente 
podemos julgar plenamente os erros do pas- 
sado espiritual. Por outro lado, também nas.ci- 
ências experimentais, é sempre a interpretação 
racional que põe os fatos em seu justo lugar. É 
sobre o eixo experiência-razão e na direção da 
racionalização que se encontram ao mesmo tem- 
po O risco & O sucesso. Apenas a razão dinamiza 
a pesquisa, uma vez que apenas ela sugere, 
para além da experiência comum (imediata & 
enganosa), a experiência científica (indireta e 
fecundo). É, portanto, o esforço de racionalida- 
de e de construção que deve atrair a atenção 
do epistemólogo. Podemos ver aqui aquilo que 
distingue o mister do epistemólogo em relação 
ao do historiador das ciências. O historiador 
das ciências deve considerar os fatos como se 
fossem idéias, inserindo-os em um sistema de 
pensamentos. Um fato mal interpretado por uma 








época permanece um fato para o historiador. 
Segundo a óptica do epistemólogo ele é um 
obstáculo, um contrapensamento. | 

Aprofundondo principolmente a noção de 
obstáculo epistemológico, daremos o pleno 
valor espiritual à história do pensamento cientí- 
fico. Com demasiada frequência a preocupação 
com a objetividade, que leva o historiador das 
ciências a catalogar todos os textos, não chega 
a medir os variações psicológicas que podem 
ser encontradas na interpretação de um mesmo 
texto. Em uma mesma época e sob uma mesma 
palavra encontram-se conceitos tão diferentes! 
O que nos engana é o fato de que a mesma pa- 
lavra contemporansamente designa e explica. 
R designação é igual, a explicação é diferente. 
Por exemplo, à palavra telefone correspondem 
conceitos que diferem totalmente para o assi- 
nante, para a telefonista, para o engenheiro, 
para o matemático interessado nas equações 
odiferenciais da corrente telefônico. O episte- 
mólogo, portanto, deve se esforçar para captar 
os conceitos científicos em efetivos sínteses 
psicológicas, OU sejo, em sínteses psicológicas 
progressivos, estabelecendo para cada noção 
uma hierarquia de conceitos, e mostrando como 
um conceito produziu outro e se ligou com outro. 
Então haverá alguma possibilidade de medir 
uma eficácia epistemológica. Rapidamente o 
pensamento científico aparecerá como dificul- 
dade vencida, um obstáculo superado. 

Na educação, a noção de obstáculo pe- 
dagógico é igualmente desconhecida. Tenho 
sido frequentemente atingido pelo fato de que 
os professores de ciêncio, se é possível aindo 
mais que os outros, não compreendem o fato de 
que não se compreenda. Pouco numerosos são 
os que aprofundaram a psicologia do erro, da 
ignorância e da irreflexão. [...] Os professores 
de ciência imaginam que o espírito comece como 
uma lição, que se possa sempre refazer uma 
cultura indolente repetindo uma aula, e que se 
possa fazer compreender uma demonstração, 
repetindo-a ponto por ponto. Não refletiram 
sobre o fato de que o adolescente chega às 
aulas de física com conhecimentos empíricos 
já constituídos: por isso, não se trota tanto 
de adquirir uma cultura experimental e sim de 
mudar cultura experimental, e abater obstácu- 
los já acumulados na vida quotidiana. Um só 
exemplo: o equilíbrio dos corpos Flutuantes 
é O objeto de uma intuição familiar que é um 
tecido de erros. De modo mais ou menos claro, 
atribui-se uma atividade. oo corpo que flutua, 
ou melhor, 00 corpo que nada. Se procurarmos 
afundar com a mão um pedaço de madeira que 
se encontra na água, vemos que ele resiste. 
Não se atribui facilmente a resistência à água. 
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Por isso, é bastante difícil fazer compreender 
o princípio de Arquimedes em sua estupenda 
simplicidade matemática, se em primeiro lugar 
não se criticou e se desorganizou o complexo 
impuro das primeiras intuições. Em particular, 
sem essa psicanálise dos erros iniciais, jamais 
se fará compreender que O corpo que emerge 
e O corpo completamente imerso obedecem à 


| mesma lei. 


De modo que toda cultura científica deve 
começar, como explicaremos longamente, com 
uma catarse intelectual e afetivo. Resta, além 
disso, a tarefa mais difícil: colocar a cultura 
científica em um estado de mobilização perma- 
nente, substituir o saber fechado & estático por 
um conhecimento aberto e dinâmico, dialetizar 
todas as variáveis experimentais e, por fim, dar 
à razão razões de evolução. [...] 


2. Algum exemplo 


a) A experiência anterior. Na formação de 
um espírito científico, o primeiro obstáculo que 
se encontra é a experiência anterior, ou seja, 
a experiência colocada antes e acima da crítica 
que é necessariamente um elemento integrante 
do espírito científico. Uma vez que a crítica não 
operou explicitamente, a experiência anterior 
não pode, em nenhum caso, ser um ponto de 
apoio seguro. Daremos numerosas provas da 
fragilidade dos conhecimentos anteriores, mas 
desejamos logo opor-nos claramente àquela 
filosofia fácil que se apóia sobre Um sensismo 
mais ou menos genuíno, mais ou menos roman- 
ceado, e que pretende receber diretamente 
Seus próprios ensinamentos a partir de um dado 
claro, nítido, seguro, constante, a todo momento 
oferecido a um espírito sempre disponível. 

Eis então a tese filosófica que sustento- 
remos: o espírito científico deve ser formado 
contra a natureza, contra aquilo que é, em nós 
e fora de nós, o impulso e o ensinamento da 
natureza, contra a dedução natural, contra o 
foto colorido e diversificado. O espírito científico 
deve ser formado reformando-se. [...] 

b) O obstáculo “realista”. Se quisermos 
procurar caracterizar de modo justo a sedução 
da idéia de substância, não devemos temer 
procurarmos seu princípio até no inconsciente, 
lugar em que se formam as preferências indes- 
trutíveis. À idéia de substância é uma idéia tão 
clara, tão simples e tão pouco discutido, que 
deve se apoiar sobre uma experiência muito 
mais íntima do que qualquer outra. [...] 

o) O obstáculo “animístico”. À palavra 
vida é uma palavra mágica. É uma palavra 
valorizada. Todo outro princípio empalidece 
quando se pode invocar um princípio vital. O 


- Capítulo sexto - A filosofia da ciência entre as duas guerras 


livro do conde de Tressan (2 tomos, cada um 
com 400 páginas) estabelece uma síntese que 
reúne todos os fenômenos por meio da única 
intuição de uma matéria vivo que governa uma 
matéria morto. Uma vez que essa matéria viva 
é o fluido elétrico, este anima e move todo o 
universo, os astros e os plantas, os corações 
eg os germes. Ele é a fonte de todo impulso, 
“de toda fermentação, de todo crescimento, 
porque é repulsivo a si mesmo”. Em uma tal 
obra pode-se facilmente surpreender a intuição 
de uma intensidade de algum modo indefinida 
e inexaurível, com a qual o autor condensa 
um valor vital sobre um material infinitamente 
pequeno. Sem dar nenhuma prova, com a sim- 
ples sedução de uma afirmação valorizante, O 
autor atribui uma potência sem limites a alguns 
elementos. Também o fato de fugir à experiên- 
cia é um sinal de potência. A matéria morta é 
inerte e sem forma orgânica, a matéria vivo é 
um milhão de vezes mais sutil do que a menor 
molécula de matéria morta, da matéria que o 


melhor microscópio possa fazer-nos perceber. 
Por mais que se procure no volumoso tratado 
do conde de Tressan, não se encontrará nada 
que possa provar essa tenuvidode, nada que 
possa legitimar essa substancialização de um 
impulso vital. Mais uma vez, estamos diante das 
metáforas sedutoras da vida. € esta não é q 
intuição de um só autor. O conde de La Cépede, 
em 1781, escreve como um axioma: “A expan- 
sibilidade não poce pertencer de algum modo 
à matéria morta”. Todo impulso é vital. 

A vida marca com um valor indiscutível as 
substâncias que ela anima. Quando uma subs- 


“tância deixa de ser animada, ela perde alguma 


coisa de essencial. A matéria que abandona um 
ser vivo perde algumas propriedades importan- 
tes. "A cera e a seda são desse tipo: ambas 
não são eletrizáveis. Para impelir este raciocínio 
mais além, a cera e a seda, com efeito, não são 
mais que excrescências de corpos que viveram. 


G. Bocheloro, 
Epistemologia. 
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O vacionalismo crítico 


de Kavl tº. Popper 


e Karl Raimund Popper nasceu em Viena em 1902. Em 1937 | 


Viena; 
emigra para Nova Zelândia, onde permanece até 1946, quando . Nova elas: 
é chamado para ensinar na London School of Economics. Morreu Londres 
dia 17 de setembro de 1994. 5813 


Crítico em relação ao neopositivismo, à Escola de Frank: 
furt e à filosofia analítica, é talvez o maior filósofo da ciência | 
do século XX e defensor tenaz e agudo da sociedade aberta, « ou seja, , do Estado 
democrático. | 

Suas obras fundamentais são três: Lógica da descobertáie científica (1934) A 
miséria do historicismo (1 944-1 945) eA sociedade aberta e seus dnimigos. (1945). 

“As hipóteses ou teorias são conjecturas inventadas (por mentes criativas) 
como tentativas de solução dos problemas. As hipóteses são. fruto de Raso 
criativos, e não resultados de procedimentos rotineiros. Para Po-. 


pper, indução não existe: não se verifica a indução por repetição 


- Porque 
“(quantos cisnes brancos devo observar para poder dizer que “to- a indução 
dos os cisnes são brancos?”; e quem nos garante que o próximo não existe 
cisne que teremos ocasião de observar também seja branco?); =>54-6 


nem é sustentável a indução eliminatória (esta diz que, para ter 

a teoria válida, basta eliminar todas as teorias falsas propostas como o solução do 
problema; mas as teorias propostas para a solução de um problema são, em linha. 
de princípio, infinitas, motivo pelo qual o procedimento da indução eliminatória 
é inexequível). k 


e Com o princípio de verificação ("têm cêntidos apenas as proposições que 
podem ser factualmente verificadas”), os neopositivistas pretenderam estabelecer 
uma linha de demarcação entre linguagem sensata (a das ciências a 


empíricas) e linguagem insensata (a das teorias metafísicas, das Como 

fés religiosas etc.). Diversamente dos neopositivistas, Karl Popper demarcar 
propõe seu critério de falsificabilidade como critério de demar-  aciência 
cação entre ciência empírica e não-ciência: uma teoria pertence . Es Pe 


à ciência empírica apenas se puder ser desmentida ou falsificada 
(tornada falsa) pelos fatos. A asserção “chove ou não chove” ja-. | o 
mais poderá ser desmentida; ao passo que a proposição “amanhã choverá aqui! 
pode ser desmentida (por um sol que brilha o dia inteiro). . 








Todo o método 
científico 
se resolve 


e Todo o método científico se reduz a três palavras: probie | 
mas-conjecturas-tentativas de refutação. Inventamos teorias para. 





poder resolver proble 


ias; e depois submetemos essas teorias DO anda 
ao controle dos fatos. Dada a assimetria lógica que existe entre 7 VS Palavras. 


verificação e falsificação de uma teoria (milhões de confirmações oe 
não tornam certa uma teoria; um só fato contrário logicamente a críticas 
destrói; cem milhões de confirmações não tornam certa a teoria | E, 


"todas as madeiras flutuam. na água"; Um só pedaço de ébano 
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— que é madeira e que afunda — falsifica a teoria “todas as madeiras flutuam na 
água”), todo controle sério de uma teoria se resolve em uma tentativa de falsificá- 
la. E a descoberta do erro põe a comunidade científica na necessidade de propor e 
pôr à prova uma teoria melhor do que a precedente, uma teoria com maior poder 
explicativo e previsível. 


e Assim como existem as teorias científicas que respondem a problemas cien- 
tíficos, também existem as teorias filosóficas que respondem a problemas filosófi- 
cos: se a ciência pode oferecer teorias certas ou não; se a história humana tem um 

sentido ou não; se as teorias se obtêm por indução ou por outro 


Sensatez caminho; se os valores éticos são racionalmente fundados ou se 
e racionalidade apenas se oferecem, ao contrário, à nossa escolha responsável; 
das teorias quais são os fundamentos da democracia; se é válido o determi- 
dedos nismo ou então o indeterminismo; se o cérebro está em grau de 


explicar a mente; se o futuro é previsível ou não etc. As teorias 
filosóficas existem; são sensatas; algumas delas são humana e 
socialmente da máxima importância; de algumas teorias filosóficas brotaram 
teorias científicas (pense-se no atomismo antigo e na teoria atômica atual). As 
teorias filosóficas, em todo caso, são filosóficas enquanto não são falsificáveis; 
e, todavia, existem teorias filosóficas que são racionais. As teorias filosóficas são 
racionais quando são criticáveis; e são criticáveis quando podem se chocar contra 
alguma teoria científica, algum teorema matemático, algum resultado de lógica 
ou alguma outra teoria metafísica, aquisições teóricas na época bem consolidadas 
e às quais não estamos dispostos a renunciar. 


e Popper critica o historicismo, ou seja, todas as filosofias que pretendem 
ter captado o sentido da história humana: o futuro não é previsível também 
porque não são previsíveis os desenvolvimentos da ciência, dos quais depende 

em grande parte a ordem da sociedade. Critica o materialismo 
Contra histórico enquanto não é verdade que o aspecto econômico é 
o historicismo, sempre determinante no desenvolvimento dos fatos sociais. Cri- 
o materialismo tica o materialismo dialético, porque, se não por outro motivo, 


histórico é um erro pernicioso confundir contradições lógicas e contrastes 
eomaterialsmo reais. Critica, mais amplamente, o marxismo enquanto, embora 
dialético tenha nascido como ciência (com suas previsões controláveis: 
>8 11-12 teria estourado a revolução nos países mais industrializados, 


teriam desaparecido as classes médias etc.), por alguns de seus 
representantes de prestígio foi imunizado pela crítica, e terminou como “meta- 
física cruel”. 


e Marx, antes dele, Hegel e, na antiguidade, Platão, são inimigos da socieda- 
de aberta. A sociedade aberta é a dirigida por instituições (regras da democracia) 
que permitem a convivência do maior número possível de idéias, de ideologias, 

de valores, de visões do mundo filosóficas ou religiosas. A convi- 


A sociedade vência do maior número possível de visões do mundo e valores 
aberta diferentes, mas não de todos: a sociedade aberta é fechada ape- 
e seus inimigos nas para os intolerantes. 

— 8 13-15 Platão envenenou toda a teoria política do Ocidente, ao 


perguntar: “quem deve governar?” Ele respondeu que os fi- 
lósofos devem governar (aqueles que conhecem a verdade e que sabem o que 
é o bem). Depois dele aparecem as mais variadas respostas: devem governar 
os religiosos, os militares, os técnicos; deve governar esta ou aquela raça, esta 
ou aquela classe. Pois bem, Popper sustenta que a pergunta platônica é sim- 
plesmente irracional; ele nos manda buscar aquilo que não existe: não existe 
nem um indivíduo, nem um grupo, nem uma classe, nem uma raça que tenham 
vindo ao mundo com o atributo da soberania sobre os outros. Racional é, ao 
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Karl Raimund Popper, nascido em 
Viena em 1902, faleceu na Inglaterra em 
1994. 

Na capital austríaca estudou filoso- 
fia, matemática e física (com estudiosos 
como os físicos Wirtinger e Furtwangler e 
o matemático Hans Hahn). Durante certo 
período, trabalhou na clínica de consulta 
infantil de Alfred Adler. Interessou-se por 
música e por história da música. Em 1928, 
formou-se em filosofia discutindo sua tese de 
bacharelado (Sobre a questão do método da 
psicologia do pensamento) com o psicólogo 
Karl Biúhler. Em 1929, habilitou-se para o 
ensino de matemática e da física nas escolas 
de Ensino Médio. Para esse exame, escreveu 
uma tese sobre os problemas da axiomática 
em geometria, tese que abrangia também 
um capítulo sobre a geometria não-eucli- 
diana. Em 1934 (mas com data de 1935), 
foi publicada sua obra fundamental Lógica 
da descoberta científica. 

Sendo de origem judaica, emigrou em 
1937 para a Nova Zelândia, onde ensinou 
no Canterbury University College de Christ- 
church. Aí, com grande esforço, escreveu A 
miséria do historicismo (1944-1945) e os 
dois volumes de A sociedade aberta e seus 
inimigos, publicados em 1945. 

No início de 1946, Popper foi chamado 
para ensinar na London School of Econo- 
mics, transferindo-se então para a Inglater- 
ra, onde prosseguiu seu trabalho de filosofia 
e de filosofia da ciência. Os resultados desse 
trabalho estão reunidos essencialmente em 
duas obras: Conjecturas e refutações, de 
1962, e Conhecimento objetivo, de 1972. 
Tanto sua Autobiografia (A busca não tem 
fim) como as Réplicas a meus críticos são 
de 1974. Em colaboração com J. €. Fccles, 
Popper publicou em 1977 o livro O eu e 
seu cérebro. 

São notáveis e sempre perspicazes suas 
contribuições em múltiplos anais de seminá- 
rios e simpósios. Membro da Royal Society, 
foi feito Sir em 1965. Professor visitante 


em muitas universidades estrangeiras, suas 
obras foram traduzidas em mais de vinte 
línguas. 


Popper contra 





Oo neo positivismo 


Durante muito tempo, na literatura 
filosófica, Popper apareceu associado ao 
neopositivismo. Chegou-se a dizer até que 
foi membro do Círculo de Viena. Entretanto, 
a exemplo de Wittgenstein, Popper nunca foi 
membro do Círculo. Em suas Réplicas aos 
meus críticos, o próprio Popper afirma que 
essa história (ou seja, de que ele fora mem- 
bro do Círculo de Viena) é apenas lenda. 
E, em sua Autobiografia, admite a respon- 
sabilidade pela morte do neopositivismo. 
Com efeito, Popper não é neopositivista. 
E, com toda razão, Otto Neurath chamou 
Popper de “a oposição oficial” do Círculo 
de Viena. Com efeito, Popper embaralhou 
todas as cartas com as quais os neopositivis- 
tas estavam jogando seu jogo: substituiu o 
princípio de verificação (que é um princípio 
de significância) pelo critério de falsificabili- 
dade (que é um critério de demarcação entre 
ciência e não-ciência); substituiu a velha e 
venerável, mas, em sua opinião, impotente 
teoria da indução, pelo método dedutivo da 
prova; deu uma interpretação diferente da 
interpretação de alguns membros do Cír- 
culo a respeito dos fundamentos empíricos 
da ciência, afirmando que os protocolos 
não são de natureza absoluta e definitiva; 
reinterpretou a probabilidade, sustentando 
que as melhores teorias científicas (enquanto 
implicam mais e podem ser mais bem veri- 
ficadas) são as menos prováveis; rejeitou a 
antimetafísica dos vienenses, considerando-a 
simples exclamação, e, entre outras coisas, 
defendeu a metafísica como progenitora de 
teorias científicas; rejeitou também o de- 
sinteresse de muitos circulistas em relação 
à tradição e releu em novas bases filósofos 
como Kant, Hegel, Stuart Mill, Berkeley, 
Bacon, Aristóteles, Platão e Sócrates para 
chegar a uma estimulante releitura, em bases 
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epistemológicas, dos pré-socráticos, vistos 
como os criadores da tradição de discussão 
crítica; enfrentou seriamente autênticos e 
clássicos problemas filosóficos, como o das 
relações corpo-mente ou como o do sentido 
ou não da história humana; interessou-se 
pelo sempre emergente drama da violência, 
e é um dos mais aguerridos adversários teó- 
ricos do totalitarismo; rejeitou a diferença 
entre termos teóricos e termos observáveis; 
contra o convencionalismo de Carnap e 
Neurath, ou seja, a chamada “fase sintática” 
do Kreis, fez valer, na linha de Tarski, a idéia 
reguladora da verdade. Em suma, não há 
questão ventilada pelos vienenses em torno 
da qual Popper não pense diferente. Por 
tudo isso, Neurath estava certo ao chamar 
Popper de “a oposição oficial do Círculo 
de Viena”. 





= Popper 





contra a filosofia analítica 


Crítico em relação aos vienenses, mais 
recentemente, em 1961, Popper também ata- 
cou, em nome da unidade do método cien- 
tífico, as pretensões da Escola de Frankfurt 


Karl Raimund Popper (1902-1994) 
é o teórico do falibilismo 

na teoria da ciência, 

e da sociedade aberta na política. 
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de compreender a sociedade com categorias 
como a “totalidade” e a “dialética”. E tam- 
bém não se mostrou mais suave em relação 
à Cambridge-Oxford-Philosophy. Omitindo 
alguns acenos esparsos aqui e ali em seus 
escritos, Popper precisou sua posição essen- 
cialmente contrária ao movimento analítico 
no prefácio à primeira edição inglesa (1959) 
da Lógica da descoberta científica. Escreve 
Popper a esse propósito: “Hoje como então 
(isto é, nos tempos do Kreis), os analistas 
da linguagem são importantes para mim e 
não apenas como opositores, mas também 
como aliados, porque parecem os únicos 
filósofos que continuaram a manter vivas 
algumas tradições da filosofia racional. Os 
analistas da linguagem acreditam que não 
existem problemas filosóficos genuínos, ou 
que os problemas da filosofia — admitindo- 
se que existam — são problemas referentes 
ao uso linguístico ou ao significado das pa- 
lavras”. Mas Popper não concorda com esse 
programa, tanto que, no prefácio à edição 
italiana (1970) da mesma obra, ele afirma 
peremptoriamente que “devemos deixar de 
nos preocupar com as palavras e seus signi- 
ficados para passar a nos preocupar com as 
teorias criticáveis, com os raciocínios e com 
sua validade”. 





da 
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Objective Knowledge 


An Evolutionary Approach 


do botão dulce 
we E AUS lsrutes for | 


Les us teres€ aud for 
Ses Mato book , 
frou harl Eegper 


3 Fobuecary 1973 


OXFORD 
AT THE CLARENDON PRESS 
1972 


A indução não existe 








Escrevia Popper: “Penso ter resolvido 
um problema filosófico fundamental: o 
problema da indução [...). Essa solução 
tem sido extremamente fecunda, e tem-me 
permitido resolver grande número de ou- 
tros problemas filosóficos”. E ele resolveu 
o problema da indução dissolvendo-o: “A 
indução não existe. E a concepção oposta é 
um grande erro”. 

No passado, o termo “indução” era 
usado principalmente em dois sentidos: 

a) indução repetitiva ou por enume- 
ração; 

b) indução por eliminação. 

A idéia de Popper é que ambos os tipos 
de indução caem por terra. Escreve ele: “A 
primeira é a indução repetitiva (ou indução 
por enumeração), que consiste em observa- 
ções frequentemente repetidas, observações 
que deveriam fundamentar algumas genera- 
lizações da teoria. É óbvia a falta de validade 
desse gênero de raciocínio: nenhum número 
de observações de cisnes brancos é capaz de 
estabelecer que todos os cisnes são brancos 





Frontispício, 

com dedicatória autógrafa de Popper 
a Dario Antisers, 

da primeira edição (1972) 

da obra Conhecimento objetivo. 

Um ponto de vista evolucionista. 


(ou que é pequena a probabilidade de se 
encontrar um cisne que não seja branco). Do 
mesmo modo, por maior que seja o número 
de espectros de átomos de hidrogênio que 
observamos, nunca poderemos estabelecer 
que todos os átomos de hidrogênio emitem 
espectros do mesmo tipo |...]. Portanto, a 
indução por enumeração está fora de ques- 
tão: não pode fundamentar nada”. 

Por outro lado, a indução eliminató- 
ria baseia-se no método da eliminação ou 
rejeição das falsas teorias. Diz Popper: “ 
primeira vista, esse tipo de indução pode 
parecer muito semelhante ao método da 
discussão crítica que eu defendo, mas, na 
realidade, é muito diferente. Com efeito, 
Bacon, Mille os outros difusores desse méto- 
do de indução acreditavam que, eliminando 
todas as teorias falsas, pode-se fazer valer 
a verdadeira teoria. Em outras palavras, 
não se davam conta de que o número de 
teorias rivais é sempre infinito, ainda que, 
via de regra, em cada momento particular 
possamos tomar em consideração um nú- 
mero finito de teorias [...]. O fato de, para 
cada problema, existir sempre infinidade 
de soluções logicamente possíveis constitui 
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um dos fatos decisivos de toda a ciência, e 
é uma das coisas que fazem da ciência uma 
aventura tão excitante. Com efeito, ele torna 
meficazes todos os métodos baseados nas 
meras rotinas, o que significa que, na ciência, 
devemos usar a imaginação e idéias ousadas, 
ainda que uma e outras devam ser sempre 
temperadas pela crítica e pelos controles 
mais severos”. 

A indução, portanto, não existe. Por 
conseguinte, não pode fundamentar nada, 
e, consequentemente, não existem métodos 
baseados em meras rotinas. É erro pensar 
que a ciência empírica proceda com méto- 
dos indutivos. Normalmente, afirma-se que 
uma inferência é indutiva quando procede 
a partir de assertivas particulares, como os 
relatórios dos resultados de observações ou 
de experimentos, para chegar a asserções 
universais, como hipóteses ou teorias. No 
entanto, já em 1934 Popper escrevia: “Do 
ponto de vista lógico, não é nada óbvio que 
se justifique inferir assertivas universais a 
partir de assertivas singulares, por mais 
numerosas sejam estas últimas. Com efeito, 
qualquer conclusão tirada desse modo sem- 
pre pode se revelar falsa: por mais numero- 
sos que sejam os casos de cisnes brancos que 
possamos ter observado, isso não justifica a 
conclusão de que todos os cisnes são bran- 
cos”. À inferência indutiva, portanto, não 
se justifica logicamente. 

Também poder-se-ia atacar a questão 
da indução a partir desta outra perspectiva. 

O princípio de indução é uma propo- 
sição analítica (isto é, tautológica) ou uma 
assertiva sintética (isto é, empírica). Entre- 
tanto, “se existisse algo como um princípio 
de indução puramente lógico, não existiria 
nenhum problema de indução, porque nesse 
caso todas as inferências indutivas deveriam 
ser consideradas como transformações pura- 
mente lógicas ou tautológicas, precisamente 
como as inferências da lógica dedutiva”. 

Portanto, o princípio de indução deve 
ser uma assertiva universal sintética. Mas, 
“se tentarmos considerar sua veracidade 
como conhecida pela experiência, então 
ressurgem exatamente os mesmos problemas 
que deram origem à sua introdução. Para 
justificá-la, devemos empregar inferências 
indutivas. E para justificar estas últimas, 
devemos adotar um princípio indutivo de 
ordem superior, e assim por diante. Desse 
modo, a tentativa de basear o princípio 
de indução na experiência acaba falindo, 
porque leva necessariamente a um regresso 
infinito”. 
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A mente 


não é“tabula rasa” 





Há outra idéia ligada à teoria da indu- 
ção: a de que a mente do pesquisador deveria 
ser mente desprovida de pressupostos, de 
hipóteses, de suspeitas e de problemas, em 
suma, uma tabula rasa, na qual refletir-se-ia 
depois o livro da natureza. Essa idéia é o que 
Popper chama de observativismo, e que ele 
considera mito. 

O observativismo é mito filosófico, já 
que a realidade é que nós somos uma tabula 
plena, um quadro-negro cheio dos sinais que 
a tradição ou a evolução cultural deixaram 
escritos. 

A observação sempre se orienta por 
expectativas teóricas. Esse fato, diz Popper, 
“pode ser ilustrado com um simples expe- 
rimento, que eu gostaria de realizar, com 
vossa permissão, tomando a vós mesmos 
como cobaias. O meu experimento consiste 
em pedir-vos para observar, aqui e agora. 
Espero que todos vós estejais cooperando: 
observai! Temo, porém, que algum de vós, 
ao invés de observar, experimente a forte 
vontade de perguntar-me: “O que queres 
que eu observe?” Se essa é a vossa resposta, 
então meu experimento teve êxito. Com 
efeito, aquilo que estou tentando evidenciar 
é que, tendo em vista a observação, devemos 
ter em mente uma questão bem definida, 
que podemos estar em condições de decidir 
através da observação. 

Um experimento ou prova pressupõe 
sempre alguma coisa a experimentar ou a 
comprovar. E esse algo são as hipóteses (ou 
conjecturas, idéias e teorias) que inventa- 
mos para resolver os problemas. Purgada 
dos preconceitos, a mente não será mente 
pura, afirma Popper, mas apenas mente 
vazia. Nós operamos sempre com teorias, 
ainda que frequentemente não tenhamos 
consciência disso. 


Problemas e criatividade; 





gênese e prova 


das hipóteses 


Portanto, segundo Popper, não existe 
procedimento indutivo, e a idéia da mente 
como tabula rasa é um mito. Para Popper, 
a pesquisa não parte de observações, mas 
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sempre de problemas, “de problemas prá- 
ticos ou de uma teoria que se chocou com 
dificuldades, ou seja, que despertou expec- 
tativas e depois as desiludiu”. 

Um problema é uma expectativa desilu- 
dida. Em sua natureza lógica, um problema 
é uma contradição entre afirmações estabele- 
cidas; o maravilhamento e o interesse são as 
vestimentas psicológicas daquele fato lógico 
que é a contradição entre duas teorias ou, 
pelo menos, entre a consequência de uma 
teoria e uma proposição que, presumivel- 
mente, descreve um fato. E os problemas 
explodem justamente porque nós somos 
“memória” biológico-cultural, fruto de uma 
evolução, primeiramente biológica e depois 
eminentemente cultural. 

Com efeito, quando um pedaço de 
“memória”, ou seja, uma expectativa 
(hipótese ou preconceito), choca-se com 
outra expectativa ou com algum pedaço 
de realidade (ou fatos), então temos um 
problema. É assim que Popper descreve a 
correlação entre o conjunto de expectati- 
vas que é a nossa “memória” cultural e os 
problemas: “Por vezes, enquanto descemos 
por uma escada, acontece-nos descobrir 
de repente que esperávamos outro degrau 
(que não existe) ou, ao contrário, que não 
esperávamos nenhum outro degrau, quando 
na verdade ainda existe um. À desagradável 
descoberta de nos termos enganado faz com 
que nos demos conta de ter alimentado 
certas expectativas inconscientes. E mostra 
que existem milhares de tais expectativas 
inconscientes”. 

À pesquisa, portanto, Inicia-se com os 
problemas; buscamos precisamente a solu- 
ção dos problemas. 

E para resolver os problemas, é neces- 
sária a imaginação criadora de hipóteses ou 
conjecturas; precisamos de criatividade, da 
criação de idéias “novas e boas”, boas para 
a solução dos problemas. 

Aqui é necessário traçar uma distinção 
— na qual Popper insiste com frequência 
— entre contexto da descoberta e contexto 
da justificação. Uma coisa é o processo 
psicológico ou gênese das idéias; outra 
coisa, bem diferente da gênese das idéias, 
é sua prova. Às idéias científicas não têm 
fontes privilegiadas: podem brotar do mito, 
das metafísicas, do sonho, da embriaguez 
etc. Mas o que importa é que elas sejam de 
fato comprovadas. E é óbvio que, para que 
sejam provadas de fato, as teorias científi- 
cas devem ser prováveis ou verificáveis em 
princípio. 





' Pd 1] 
O critério 


de falsificabilidade 


A pesquisa inicia pelos problemas. 
Para resolver os problemas, é preciso ela- 
borar hipóteses como tentativas de solução. 
Uma vez propostas, as hipóteses devem ser 
provadas. E essa prova se dá extraindo-se 
consequências das hipóteses e vendo se tais 
consequências se confirmam ou não. Se elas 
ocorrem, dizemos que, no momento, as hi- 
póteses estão confirmadas. Se, ao contrário, 
pelo menos uma consequência não ocorre, 
então dizemos que a hipótese é falsificada. 
Em outros termos, dado um problema P e 
uma teoria T, proposta como sua solução, 
nós dizemos: se T é verdadeira, então devem 
se dar as consequências p,, P2, P3»:--» Ph SE 
elas se derem, confirmarão a teoria; se, ao 
contrário, não se derem, a desmentirão ou 
falsificarão, ou seja, demonstrarão ser falsa. 
Por aí se pode ver que, para ser provada de 
fato, uma teoria deve ser provável ou verifi- 
cável em princípio. Em outras palavras, deve 
ser falsificável, ou seja, deve ser tal que dela 
sejam extraíveis consequências que possam 
ser refutadas, isto é, falsificadas pelos fatos. 
Com efeito, se não for possível extrair de 
uma teoria consequências passíveis de verifi- 
cação factual, ela não é científica. Entretan- 
to, deve-se observar aqui que uma hipótese 
metafísica de hoje pode se tornar científica 
amanhã (como foi o caso da antiga teoria 
atomista, metafísica nos tempos de Demó- 
crito e científica na época de Fermi). 

Nessa extração de consequências da teo- 
ria sob controle e no seu confronto com as 
assertivas de base (ou protocolos) que, pelo 
que sabemos, descrevem os “fatos”, consiste 
o método dedutivo dos controles. Controles 
que, numa perspectiva lógica, nunca encon- 
trarão um fim, já que, por mais confirmações 
que uma teoria possa ter obtido, ela nunca 
será certa, pois o próximo controle poderá 
desmenti-la. Esse fato lógico se coaduna com 
a história da ciência, onde vemos teorias, 
que resistiram durante décadas, e décadas 
acabarem por desmoronar sob o peso dos 
fatos contrários. 

Na realidade, existe uma assimetria 
lógica entre verificação e falsificação: bi- 
lhões e bilhões de confirmações não tornam 
certa uma teoria (como, por exemplo, a de 
que “todos os pedaços de madeira bóiam 
na água”), ao passo que apenas um fato 
negativo (“este pedaço de ébano não bóia 
na água”) falseia a teoria, do ponto de 
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vista lógico. É com base nessa assimetria 
que Popper fixa a ordem metodológica da 
falsificação; como uma teoria permanece 
sempre desmentível, por mais confirmada 
que esteja, então é necessário tentar falsi- 
ficá-la, porque, quanto antes se encontrar 
um erro, mais cedo poderemos eliminá-lo, 
com a formulação e a experimentação de 
uma teoria melhor do que a anterior. Desse 
modo, a epistemologia de Popper reflete 
a força do erro. Como dizia Oscar Wilde, 
“experiência é o nome que cada um de nós 
dá aos seus próprios erros” 

Por tudo isso pode-se compreender 
muito bem a centralidade da idéia de fal- 
sificabilidade na epistemologia de Popper: 
“Não exigirei de um sistema científico que 
seja capaz de ser escolhido, em sentido po- 
sitivo, de uma vez por todas, mas exigirei 
que sua forma lógica seja tal que ele possa 
ser posto em evidência, por meio de verifi- 
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cações empíricas, em sentido negativo: um 
sistema empírico deve poder ser refutado 
pela experiência” 

Pode-se ver a adequação desse critério 
quando pensamos nos sistemas metafísicos, 
sempre verificáveis (qual fato não confir. 
ma uma das tantas filosofias da história?) 
e nunca desmentíveis (qual fato poderá 
desmentir uma filosofia da história ou uma 
visão religiosa do mundo?). 





Significatividade 


das teorias metafísicas 





Diversamente do princípio de verifica- 
ção, o critério de falsificabilidade não é um 
critério de significância, mas, repetimos, um 
critério de demarcação entre assertivas em- 
píricas e assertivas não empíricas. Entretan- 
to, dizer que uma assertiva ou um conjunto 
de assertivas não é científico não implica em 
absoluto dizer que ele é insensato. 

Foi por essa razão que, em 1933, 
Popper escreveu uma carta ao diretor da 
revista “Erkenntnis”, dizendo, entre outras 
coisas: “Tão logo ouvi falar do novo critério 
de verificabilidade do significado elabora- 
do pelo Círculo (de Viena), lhe contrapus 
meu critério de falsificabilidade: critério 
de demarcação destinado a demarcar sis- 
temas de assertivas científicas dos sistemas 
perfeitamente significantes de assertivas 
metafísicas” 

Com efeito, nós compreendemos mui- 
to bem o que querem dizer os realistas, os 
idealistas, os solipsistas ou os dialéticos. Na 
realidade, afirma Popper, os neopositivistas 
tentaram eliminar a metafísica, lançando- 
lhe impropérios. Mas, com seu princípio de 
verificação, reintroduziram a metafísica na 
ciência (enquanto as próprias leis da natu- 
reza não são verificáveis). Mas o fato é que 
“não se pode negar que, ao lado das idéias 
metafísicas que obstaculizaram o caminho 
da ciência, também houve outras, como o 
atomismo especulativo, que contribuíram 
para seu progresso. E, olhando a questão do 
ponto de vista psicológico, estou propenso a 
considerar que a descoberta científica é im- 
possível sem a fé em idéias que têm natureza 
puramente especulativa e que, por vezes, 
são até bastante nebulosas — uma fé que é 
completamente desprovida de garantias do 
ponto de vista da ciência e que, o 
dentro desses limites, é “metafísica” ” 
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concretizar. São exemplos de tais idéias: o 
atomismo; a idéia de um “princípio” físico 
único ou elemento último (do qual derivam 
os outros); a teoria do movimento da terra 
(à qual Bacon se opunha, considerando-a 
fictícia); a venerável teoria corpuscular da 
luz; a teoria da eletricidade como fluido 
(que foi revivida com a hipótese de que a 
condução dos metais deve-se a um gás de 
elétrons). Todos esses conceitos e essas idéias 
metafísicas, ainda que em suas formas mais 
primitivas, foram de ajuda na ordenação 
da imagem que o homem faz do mundo. E, 
em alguns casos, podem também ter levado 
a previsões cercadas de êxito. Entretanto, 
uma idéia desse gênero só adquire status 
científico quando é apresentada de forma 
que possa ser falsificada, ou seja, somente se 
torna possível decidir empiricamente entre 
ela e alguma teoria rival? 

Tendo escrito tudo isso em 1934, 
Popper, em seu Postscript (esboçado des- 
de 1957), a propósito dos programas de 
pesquisa metafísicos, escrevia: “O atomis- 
mo é [...] um exemplo excelente de uma 
teoria metafísica não controlável, cuja 
influência na ciência supera a de muitas 
teorias controláveis |...). O último e mais 
grandioso, até agora, foi o programa de 
Faraday, Maxwell, Einstein, De Broglie e 
Schródinger, de conceber o mundo [...] em 
termos de campos contínuos [...). Cada 
uma dessas teorias metafísicas funcionou 
como programa para a ciência, indicando 
a direção em que se poderiam encontrar 
teorias da ciência adequadamente explica- 
tivas, e tornando possível a avaliação da 
profundidade de uma teoria. Em biologia, a 
teoria da evolução, a teoria da célula e a teo- 
ria da infecção bacteriana desenvolveram 
todas um papel semelhante, pelo menos por 
algum tempo. Em psicologia, o sensismo, o 
atomismo (ou seja, a teoria segundo a qual 
todas as experiências são compostas de 
elementos últimos, como, por exemplo, os 
dados sensoriais) e a psicanálise deveriam 
ser recordados como programas de pesqui- 
sa metafísicos |...) Assertivas puramente 
existenciais também se revelaram, por 
vezes, inspiradoras e frutíferas na história 
da ciência, ainda que nunca tenham vindo 
a tornar-se parte dela. Aliás, poucas teorias 
metafísicas exerceram maior influência 
sobre o desenvolvimento da ciência do 
que a afirmação puramente metafísica de 
que existe uma substância que pode trans- 
formar os metais vis em ouro (isto é, uma 
pedra filosofal)”, afirmação que, se não é 
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falsificável, nunca foi verificada e na qual 
ninguém mais acredita” 

Portanto, do ponto de vista psicológico, 
a pesquisa científica é impossível sem idéias 
metafísicas. Do ponto de vista histórico, é 
um dado de fato que, ao lado das idéias 
metafísicas que obstaculizaram a ciência, 
há outras que representaram fecundos pro- 
gramas de pesquisa; e existiram metafísicas 
que, com o crescimento do saber de fundo, 
transformaram-se em teorias verificáveis. E 
esse fato histórico nos mostra claramente 
que, do ponto de vista lógico, o âmbito do 
verdadeiro não se identifica com o âmbito 
do verificável. 


« Criticabilidade 


E metafísica 


Mas as coisas não param aí, já que, se é 
bem verdade que existem teorias metafísicas 
sensatas, eventualmente verdadeiras e, no 
entanto, empiricamente incontroláveis (e 
por isso metafísicas), devemos, porém, aten- 
tar para o fato de que tais teorias — ainda 
que empiricamente irrefutáveis — podem . 
ser criticáveis. 

Criticáveis porque elas não são as- 
sertivas isoladas acerca do mundo, que se 
apresentam com um peremptório “é pegar 
ou largar”; elas estão relacionadas, se ba- 
seiam, se entrelaçam, pressupõem ou são 
incompatíveis com outras teorias e com 
outras situações problemáticas objetivas. E é 
precisamente com base nessas considerações 
que é fácil ver como teorias empiricamen- 
te irrefutáveis são criticáveis. Assim, por 
exemplo, se o determinismo kantiano é fruto 
da ciência da época (o mundo-relógio de 
Newton), e se a ciência posterior transforma 
o mundo-relógio em um mundo-nuvem, en- 
tão cai por terra aquele saber de fundo sobre 
o qual se erguia o determinismo de Kant, e 
essa derrocada carrega consigo também a 
teoria filosófica do determinismo. 


- Contra a dialética, 


df ' a " ' ' HH 
a“misévria do historicismo 


Os primeiros elementos da filosofia 
social de Popper encontram-se in nuce no 
ensaio O que é a dialética? Esse escrito mar- 
ca o momento em que Popper começa a se 
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interessar pelos problemas de metodologia 
das ciências sociais. E com base em sua con- 
cepção do método científico, Popper afirma, 
entre outras coisas, que enquanto, de um 
lado, a contradição lógica e a contradição 
dialética não têm nada a partilhar, do outro 
lado o método dialético é um subentendi- 
mento e absolutização do método científico. 
No método científico, com efeito, não se 
tem, como pretendem os dialéticos, nem 
uma produção necessária da “síntese” nem 
a conservação necessária, nesta, da “tese” 
e da “antítese”. 

Além disso, Popper ainda diz que, 
enquanto teoria descritiva, a dialética se 
resume na banalidade do tautológico, ou 
então se qualifica como teoria que permite 
justificar tudo, pois, não sendo falsificável, 
ela escapa à prova da experiência. Em 
essência, embora parecendo onipotente, a 
dialética, na realidade, nada pode. 

Pois bem, com base nessa premissa, ve- 
jamos os pontos básicos da conhecida obra 
de Popper, intitulada A miséria do histori- 





cismo. Esse ensaio concentra-se na crítica 
ao historicismo e ao holismo, na defesa da 
unidade fundamental do método científico 
nas ciências naturais e nas ciências sociais, € 
na consequente proposta de uma tecnologia 
social racional, ou seja, gradualista. 

Segundo os historicistas, a função das 
ciências sociais deveria ser a de captar as leis 
de desenvolvimento da evolução da história 
humana, de modo que se possa prever seus 
desdobramentos posteriores. 

Mas Popper sustenta que tais profecias 
incondicionadas não têm nada a ver com 
as predições condicionadas da ciência. O 
historicismo é capaz apenas de pretensiosas 
profecias políticas. 


Crítica do holismo” 








O holismo é a concepção segundo a qual 
seria possível captar intelectualmente a totali- 
dade de um objeto, de um acontecimento, de 
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um grupo ou de uma sociedade e, paralela- 
mente, do ponto de vista prático, ou melhor, 
político, transformar tal totalidade. Contra 
essa concepção holística, Popper observa que: 

a) por um lado, é grave erro metodoló- 
gico pensar que nós podemos compreender 
a totalidade, até do menor e mais insignifi- 
cante pedaço de mundo, visto que todas as 
teorias captam e não podem captar mais do 
que aspectos seletivos da realidade, e são por 
princípio sempre falsificáveis e, sempre por 
princípio, infinitas em número; 

b) do ponto de vista prático e operati- 
vo, O holismo se resolve no utopismo no que 
se refere à tecnologia social, e no totalitaris- 
mo no que se refere à prática política. 

Como se pode ver, Popper desenvolve a 
crítica ao historicismo e ao holismo em nome 
da unidade fundamental do método científico 
que deve existir, tanto nas ciências naturais 
como nas ciências sociais. Na opinião do au- 
tor, as ciências procedem segundo o modelo 
delineado na Lógica da descoberta científica. 

Ou seja, procedem através da elabora- 
ção de hipóteses que formulamos para resol- 
ver os problemas que nos preocupam e que 
é preciso submeter à prova da experiência. 

À contraposição entre ciências sociais 
e ciências naturais verifica-se unicamente 
porque, amiúde, não se entendem o método 
e o procedimento das ciências naturais. E o 
fato de que as ciências sociais sejam dessa 
natureza, ou seja, da mesma natureza que 
as ciências físicas, implica que, no plano 
da tecnologia social, procede-se na solução 
dos problemas mais urgentes mediante uma 
série de experimentos, dispostos de modo 
a corrigir objetivos e meios com base nos 
resultados conseguidos. 


A sociedade aberta 








Desse modo, as teses metodológicas do 
historicismo, segundo Popper, constituem o 
suporte teórico mais válido das ideologias 
totalitárias. E ele procura provar essa opi- 
nião nos dois volumes de À sociedade aberta 
e seus inimigos. 

Com essa obra, Popper passa da crítica 
metodológica ao ataque ideológico contra o 
bistoricismo, visto como filosofia reacioná- 
ria e como defesa da “sociedade fechada” 
contra a “sociedade aberta”, ou seja, como 
defesa de uma sociedade totalitária concebi- 
da organicamente e organizada tribalmente 
segundo normas não modificáveis. 
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Ao contrário, a sociedade aberta, em 
sua concepção, configura-se inversamente 
como sociedade baseada no exercício críti- 
co da razão humana, como sociedade que 
não apenas tolera mas também estimula, 
em seu interior e por meio das instituições 
democráticas, a liberdade dos indivíduos 
e dos grupos tendo em vista a solução dos 
problemas sociais, ou seja, tendo em vista 
reformas contínuas. 

Mais precisamente, Popper concebe a 
democracia como a conservação e o aper- 
feiçoamento contínuo de determinadas ins- 
tituições, particularmente as que oferecem 
aos governados a possibilidade efetiva de 
criticar seus governantes e substituí-los sem 
derramamento de sangue. 

Mas, com isso, Popper não quer dizer 
que, precisamente por ser tal, o democrá- 
tico deva aceitar a subida dos totalitários 
ao poder. 

Escreve Popper: “A democracia apre- 
senta um campo de batalha precioso para 
qualquer reforma razoável, dado que per- 
mite a realização de reformas sem violência. 
Mas, se a defesa da democracia não se tornar 
a preocupação predominante em toda ba- 
talha particular travada nesse campo maior 
de batalha, as tendências antidemocráticas 
latentes, que sempre estão presentes — e que 
recorrem aos que padecem dos efeitos estres- 
santes da civilização —, podem provocar a 
derrocada da democracia. Se a compreensão 
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desses princípios ainda não estiver suficien- 
temente desenvolvida, é preciso promovê-la. 
A linha política oposta pode ser fatal, pois 
pode implicar na perda da batalha mais 
importante, que é a batalha pela própria 
democracia”. 

Para Popper é democrática a sociedade 
que possui instituições democráticas. Mas é 
preciso ficar atento, adverte ele, pois as 1ns- 
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Além disso, para Popper, os maiores 
ideais humanitários são constituídos pela 
justiça e pela liberdade. Mas ele constrói 
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uma hierarquia em que a liberdade vem 
antes da justiça, já que, em uma sociedade 
livre, mediante a crítica intensa e reformas 
sucessivas, também se poderá caminhar 
para a justiça, ao passo que, na sociedade 
fechada, na tirania ou na ditadura, onde 
não é possível a crítica, a justiça tampouco 
será alcançada: aqui, haverá sempre a classe 
privilegiada dos servos do tirano. 

Para concluir, devemos dizer que, 
por trás de tudo isso, por trás dessa defesa 
racional e apaixonada das instituições de- 
mocráticas, existe o que Popper chama de 
fé na razão: “O racionalismo atribui valor 
à argumentação racional e à teoria, bem 
como ao controle com base na experiência. 
Mas essa decisão em favor do racionalismo, 
por seu turno, não se pode demonstrar pela 
argumentação racional e pela experiência. 
Ainda que se possa submetê-la à discussão, 
ela repousa em última análise na decisão 1r- 
racional, na fé, na razão. Mas essa opção em 
favor da razão não é de ordem puramente 
intelectual, e sim de ordem moral. Ela con- 
diciona toda a nossa atitude em relação aos 
outros homens e em relação aos problemas 
da vida social. E está estreitamente relacio- 
nada à fé na racionalidade do homem, no 
valor de cada homem. O racionalismo pode 
se acompanhar de uma atitude humanitá- 
ria, muito melhor do que o irracionalismo, 
com sua rejeição da igualdade dos direitos. 
Naturalmente, os indivíduos humanos em 
particular são desiguais sob muitos aspectos. 
Isso, porém, não está em contraste com a 
exigência de que todos sejam tratados do 
mesmo modo e de que todos tenham direitos 
iguais. À igualdade diante da lei não é um 
fato, e sim uma instância política que repou- 
sa sobre uma opção moral. À fé na razão, 
inclusive na razão dos outros, implica a idéia 
de imparcialidade, de tolerância, de rejeição 
de toda pretensão autoritária” 


Os inimigos 





da sociedade aberta 
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Justamente por isso Popper combate a 
sociedade fechada, ou seja, o Estado totalitá- 
rio, teorizado em tempos e contextos diversos 
por pensadores como Platão, Hegel e Marx. 
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Platão foi o Judas de Sócrates e propôs, 
na opinião de Popper, um Estado petrifica- 
do, estruturado sobre uma rígida divisão das 
classes e dirigido pelo domínio exclusivo dos 
filósofos-reis. 

Por outro lado, a filosofia hegeliana, 
centrada sobre a idéia de um inexorável de- 
senvolvimento dialético da história e sobre 
o pressuposto da identidade entre o reale o 
racional, nada mais é do que a justificação 
ea apologia do Estado prussiano e do mito 
da horda. 

Popper vê no hegelianismo o arsenal 
conceitual dos movimentos totalitários mo- 
dernos: do nazismo e da nefasta fé fascista, 
doutrina materialista e ao mesmo tempo 
mística, totalitária e simultaneamente tribal. 
E é ainda do hegelianismo que, segundo 
Popper, brotam os piores aspectos do mar- 
xismo, ou seja, seu historicismo (a pretensão 
de ter descoberto as leis que guiariam de 
modo ferrenho toda a história humana) e 
seu totalitarismo. 

O materialismo histórico (é a “estru- 
tura econômica” que determina a “supe- 
restrutura ideológica”) é uma absolu- 
tização metafísica de um aspecto da 
realidade; a dialética é um mito; e, além 
disso, os próprios marxistas proibiram às 
componentes teóricas do marxismo, que 
eram científicas, de se desenvolverem como 
ciência, uma vez que, diante das refuta- 
ções históricas da teoria, eles procuraram 
proteger a teoria com hipóteses ad hoc, 
comportando-se como o médico que, em 
vez de salvar o paciente, procura salvar 
com vários subterfúgios o seu diagnóstico, 
matando o paciente. 

A pergunta justa de teoria da política, 
diz Popper, não é: “quem deve comandar?”, 
porque nenhum homem, nenhum grupo, 
nenhuma raça e nenhuma classe pode ar- 
rogar-se o direito natural de domínio sobre 
os outros. À pergunta justa é antes: “como 
é possível controlar quem comanda e subs- 
tituir os governantes sem derramamento de 
sangue?” Este é o delineamento de quem 
constrói, aperfeiçoa e defende as institui- 
ções democráticas em favor da liberdade 
e dos direitos de cada um e, portanto, de 
todos. É o delineamento de todos os que 
prezam de coração a sociedade aberta. 
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E. Existem « genuínos 
| problemas, filosóficos? 


| re FR entre Ludwig Littgens- | 
| téin e Harl A. Popper sobre q existência e a 





natureza dos problemas filosóficos. 


“ Noinício do ano acadêmico 1946-1947 re- 
cebi um convite do Secretário do Moral Science 
Club de Cambridge para que lesse uma confe- 
rência sobre certa “perplexidade filosófica”. 
Era cloro, obviamente, que se trotava de uma 
formulação de Ulittgenstein, e que por trás dela 
hovia a tese filosófica de Ulittgenstein, segundo 


a qual em filosofia não existem problemas au- 


tênticos, mos apenas perplexidades linguísticos. 
Como essa tese estava entre às que eu mais 
adversava, decidi falar sobre "Existem proble- 
mas filosóficos?" Comecei minha conferência 
(lida no dia 26 de outubro de 1946 na sala de 
RB. Broithwoite no King's College), manifestan- 


do minha surpresa por ter sido enviado pelo 


Secretário para proferir uma conferência para 
"Formulor certa perplexidade: filosófica"; e sa- 
“lientei que, negando implicitamente que existem 
problemas filosóficos, quem quer que houvesse 
“escrito o convite havia tomado posição, talvez 
sem querer, sobre uma questão criada por um 
autêntico problema filosófico. 

“Écloro que com isso eu pretendia apenas 
introduzir meu tema de modo provocatório e 


talvez um pouco frívolo. Mas justamente a este 


ponto: Wittgenstein. levantou-se e disse, em 
alta voz e, assim me pareceu, com raiva: “O 
Secretário fez: exatamente aquilo que lhe foi 
“dito para fazer. Ele agiu sob minha instrução”. 
| so, é continuei. Mas aconteceu 
3! guns. dos admiradores de 
3 Ss presentes, perceberam 
isso, e conseguentemente tomaram minha 
observação, entendida. como uma brincadeira, 
“como uma grave. reprovação ao Secretário. € 
assim fez também o pobre Secretário, como se 













— deprecende dos minutas em que se refere so- 
bre o incidente, acrescentando oo pé da Rana: 


Esto é a fórmula de convite do Club”. 


“Emtodo o caso, continuei, e disse; que se 
“eu pensasse que não existiam autênticos pro-. 
pci filosóficos, eu não poderia sem dúvida À 


ser um filósofo; e que o fato de que tantos, ou 
talvez todos, adotam desconsideradamente 
soluções insustentáveis para tantos, ou talvez 
para todos os problemos filosóficos, bastava 
para justificar o fato de ser um filósofo. Ulitt- 
genstein levantou-se outra vez, interrompeu-me, 
e falou longamente sobre as perplexidades e 
quebra-cabeças, é sobre a não-existência de 
problemas filosóficos. No momento em que me 
pareceu mais oportuno fui eu que o interrompi, 
apresentando um elenco por mim preparado de 
problemas filosóficos, como: Conhecemos coisas 
através dos sentidos? Obtemos nosso conhe- 
cimento por indução” Ulittgenstein os rejeitou, 
dizendo gue eram problemas lógicos, mais que 
filosóficos. Coloquei então o problema se existe 
o infinito potencial ou talvez também o atual, 


“um problema que ele rejeitou como matemáti- 


co. (Esta rejeição foi transcrita verbalmente). 
Recordei, portanto, os problemas morais e o 
problema da validade das normas morais. À 


este ponto Ulittgenstein, que estava sentado 


próximo da lareira e brincava nervosamente com 
o atiçador que por vezes usava como batuta de 
maestro de orquestra para salientar suas afir- 
mações, lançou-me o descfio: "D& o exemplo de 


uma regra moral!”. Eu repliquei: Não ameace o 


hóspede conferencista com o atiçador! Depois 
disso, Ulittgenstein, furioso, jogou no chão o 
atiçador e foi embora do aposento, batendo a 
porta atrás de si. | 

Sinto muito, de fato. Reconheço ter ido 
a Cambridge com a esperança de provocar 
Wittgenstein a defender a tese de que não 
existem problemas filosóficos autênticos, e 
de combatê-lo neste ponto. Mas nunca me 
havia passado pela mente irritá-lo; e foi uma 
surpresa ter de constatar que ele era incapaz 
de compreender uma brincadeira. Apenas mais 
tarde me dei conta de que talvez ele entendeu 
verdadeiramente que eu estava brincando, & 
que foi justamente isso que o ofendeu. Mas 
mesmo que eu tenha querido enfrentar o meu 
problema de modo um pouco divertido, eu 
tomava a questão com a máxima seriedade, 
talvez até mais que o próprio Ulittgenstein, uma 
vez que, depois de tudo, ele não acreditava em 
problemas filosóficos autênticos. 

Depois que Ulittgenstein nos deixou, hou- 
ve entre nós uma discussão muito agradável em 
que Bertrand Russell foi um dos interlocutores de 
maior destaque. € Braithuaite me fez depois um 
elogio (talvez um elogio equívoco), dizendo que 
eu havia sido o Único a se arriscar a interromper 
Wittgenstein da mesma forma que Ulittgenstein 
costumava interromper qualquer outro. 

— No cio seguinte, no trem que me levava 


* para Londres, na minha cobine, havia dois estu- 








dantes sentados um diante do outro, um rapaz 
que lia um livro e uma jovem que lia um jornal 
de esquerda. De repente, a jovem perguntou: 
“Quem é esse Karl Popper?" € o rapaz replicou: 
“Nunca ouvi falar dele”. Eis a fama. (Depois 
vim a saber que no jornal havia um ataque a A 
sociedade aberta.) 

O encontro no Club das Ciências Morais 
tornou-se quase que imediatamente objeto 
de discursos feitos à toa. Pouco tempo depois, 
fiquei surpreso oo receber uma carta da Nova 
Zelândia, em que me perguntavam se era ver- 
dade que Ulittgenstein e eu tínhamos brigado 
de fato, ambos armados com atiçadores. Mais 
perto de casa as histórias eram menos exage- 
rados, mas não tanto. 

O incidente foi em parte devido o meu há- 
bito, toda vez que sou convidado para falar em 
algum lugar, de procurar desenvolver algumas 
consequêncios de meus pontos de vista que 
considero serem inaceitáveis para um público 
particular. Creio, com efeito, que a Única razão 
que justifique uma conferência seja lançar um 
desafio. É o Único modo em que o falar pode ter 
vantagens em relação à imprensa. Foi por essa 
razão que escolhi meu tema daquele modo. 
A controvérsia com Wittgenstein, além disso, 
tocova elementos fundamentais. 

H. Popper, 
A pesquisa não tem fim. 


Por que não existe 
método indutivo 


Desejo, por isso, dizer que não creio que 
existo noda de semelhante oo método indutivo, 
OU Q um procedimento indutivo [...). 

Nunca faço questão de palavras, e no- 
turalmente não tenho nenhuma séria objeção 
contra quem queira chamar com o nome de 
“indução o método de discussão crítico. Mas, 
nesse coso, é necessário perceber que se trata 
de algo muito diferente de tudo aquilo que no 
passado foi chamado de indução”. Com efeito, 
“Sempre se pensou que a indução deva fundar 
uma teoria, ou uma generalização, enquanto 
o método da discussão crítica não funda ab- 
solutamente nado. Seu veredicto é sempre e 
invariavelmente “não provado”. A melhor coisa 
que pode fazer — e raramente a faz —- é a de 
chegar ao veredicto de que certa teoria parece 
ser a melhor disponível, isto é, a melhor que até 
agora tenha sido submetida à discussão, a que 
parece resolver grande parte do problema que 
estava destinada a resolver, e que sobreviveu 


Terceira parte - A epistemologia contemporânea em sua gênese e em seus desenvolvimentos 


aos controles mais severos que até o momento 
estamos em grau de imaginar. Mas, naturalmen- 
te, isso não funda a verdade da teoria, ou seja, 
não estabelece que a teoria corresponde aos 
fotos, ou é uma descrição adequada da reali- 
dade; todavia, podemos dizer que um veredicto 
positivo deste gênero equivale a dizer que, à 
luz da discussão crítica, a teoria aparece como a 
melhor aproximação da verdade que até agora 
se alcançou. 

Na realidade, a idéia de “melhor apro- 
ximação da verdade é, ao mesmo tempo, o 
principal modelo de nossa discussão crítica 
e o objetivo que esperamos alcançar, como 
resultado da discussão. Entre nossos outros 
modelos há o poder explicativo de uma teoria 
e suo simplicidade. 

No passado, o termo “indução” foi usado 
principalmente em dois sentidos. A primeira é 
a indução repetitiva (ou indução por enumera- 
ção), que consiste de observações frequente- 
mente repetidos, observações que deveriam 
fundar alguma generalização da teoria. A falta 
de validez desse tipo de raciocínio é óbvia: ne- 
nhum número de observações de cisnes brancos 
consegue estabelecer que todos os cisnes são 
brancos (ou que a probabilidade de encontrar 
um cisne que não seja branco é pequena). Do 
mesmo modo, por mais espectros de átomos 
de hidrogênio que observamos, não podere- 
mos jamais estabelecer que todos os átomos 
de hidrogênio emitem espectros do mesmo 
tipo. Todavia, considerações de ordem teórico 
podem sugerir-nos esta última generalização, 
e considerações teóricos posteriores podem 
sugerir-nos que o modifiquemos, introduzindo 
deslocamentos Doppjer e deslocamentos para o 
vermelho próprios da gravitação einsteiniana. 

A indução por enumeração, portanto, está 
fora de questão: ela não pode fundar nada. 

O segundo sentido principal em que o ter- 
mo "indução foi usado no passado é a indução 
eliminatório: o indução fundada sobre o método 
da eliminação ou refutação das teorias falsas. À 
primeira vista, esse tipo de indução pode pore- 
cer muito semelhante ao método da discussão 
crítica que eu sustento, mas, na realidade, é 
muito diferente. Com efeito, Bacon e Mill, e os 
outros difusores desse método da indução por 
eliminação acreditavam que, eliminando todas 
as teorias falsos, se possa fazer valer a teoria 
verdadeira. Em outras palavras, não percebiom 
que o número dos teorias rivais é sempre in- 
finito, mesmo se, de regra, em todo momento 
particular podemos tomar em consideração 
apenas um número finito de teorios. Digo de 
regra, porque algumas vezes nos encontramos 
diante de um número infinito de tais teorias, 
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por exemplo: alguém sugeriu modificar a lei 
neutoniana da atração segundo o inverso dos 
quadrados, substituindo ao quadrado uma po- 
tência que seja diferente apenas um pouco do 
número 2. Essa proposta equivale à sugestão 
de que se deveria considerar um número infinito 
de correções, pouco diferentes entre si, da lei 
de Neuton. 

O fato de que pora cada problema existe 
sempre uma infinidade de soluções logicamente 
possíveis é um dos fatos decisivos de toda a 
ciência; é uma das coisas que fazem da ciência 
uma aventura tão excitante. Isso, com efeito, 
torna ineficazes todos os métodos baseados 
sobre a mera rotina. Significa que, na ciência, 
devemos usar a imaginação & idéias ousadas, 
mesmo se uma e outros devam sempre ser 
temperados pela crítica e pelos controles mais 
severos. 

Entre outras coisas, ela também põe em 
evidência o erro daqueles que pensam que o 
objetivo da ciência seja, pura e simplesmente, 
o de estabelecer correlações entre os eventos 
observados, ou as observações (ou, pior ain- 
da, entre os dados sensíveis ). Em ciência, 
tendemos a muito mais. Tendemos a descobrir 
novos mundos por trás do mundo da experi- 
ência comum, mundos como, por exemplo, um 
mundo microscópico ou submicroscópico; como, 
por exemplo, um mundo não-euclidiano, um 
mundo povoado por forças invisíveis: forças 
gravitacionais, químicas, elétricos e nucleares, 
algumas das quais, talvez, são redutíveis a 
outros, enquanto outros não. Justamente a 
descoberta desses novos mundos, dessas pos- 
sibilidades que ninguém jamais hevia sonhado, 
aumenta muito o poder libertador da ciência. Os 
coeficientes de correlação são interessantes, 
não pelo fato de pôr nossas observações em 
relação entre si, mas porque, e apenas quando, 
nos ajudam a aprender algo a mais a respeito 
desses mundos. 


K. R. Popper, 
Ciência e filosofia. 


Uma teoria é científica 
se for falsificável 


Ora, a meu ver, não existe noda de se- 
melhante à indução. É, portanto, logicamente 
inadmissível a inferência a partir de asserções 
particulares “verificados pela experiência” (seja 
o que for que isso possa significar) a teorias. 
Portanto, os teorias não são jamais verificáveis 
empiricamente. Se quisermos evitar o erro 


positivista, que consiste em eliminar por meio 
de nosso critério de demarcação os sistemas 
de teorias dos ciências da natureza, devemos 
escolher um critério que nos permita admitir, no 
domínio da ciência empírica, também asserções 
que não podem ser verificados. 

Mos eu, certamente, admitirei como em- 
pírico, ou científico, apenas um sistema que 
possa ser controlado pela experiência. Essas 
considerações sugerem que, como critério de 
demarcação, não se deve tomar a verificabi- 
lidade, mas a falsificabilidade de um sistema. 
Em outras palavras: de um sistema científico eu 
não exigirei que seja capaz de ser escolhido, 
em sentido positivo, de uma vez por todas; 
mas exigirei que sua forma lógica seja tal que 
possa ser colocado em evidência, por meio de 
controles empíricos, em sentido negativo: um 
sistema empírico deve poder ser refutado pela 
experiência. 

(Assim, a afirmação "Amanhã aqui choverá 
OU não choverá não será considerada uma 
afirmação empírica, simplesmente porque não 
pode ser refutada, enquanto a afirmação “Aqui 
amanhã choverá” será considerada empírica). 

Contra o critério de demarcação que pro- 
pus aqui é provável levantar diversas objeções. 
Em primeiro lugar pode parecer bem tolo sugerir 
que a ciência, que deveria dar-nos informações 
positivas, deva se caraterizar dizendo que satis- 
foz um critério negativo, como a refutabilidade. 
Mas, nos 88 31-46 mostrarei que esta objeção 
tem pouco peso, porque o quantidade de infor- 
mações a respeito do mundo, fornecida por uma 
afirmação científica, é tanto maior quanto maior 
for a possibilidade de que ela entre em conflito, 
em virtude de seu coráter lógico, com possíveis 
asserções particulares. (Não é sem motivo que 
chamamos de leis as leis da natureza: quanto 
mais proíbem, tanto mais dizem). 

Poder-se-ia ainda tentar dirigir contra mim 
as críticos que dirigi ao critério de demarcação 
indutivista: poderia de fato parecer que contra 
a Ffalsificabilidade como critério de demarcação 
seja possível levantar críticas semelhantes às 
que eu, de minha parte, levantei contra a ve- 
rificabilidade. 

Esse ataque não pode dar-me aborreci- 
mento. Minha proposta se baseia sobre uma 
assimetria entre verificabilidade e falsificabili- 
dade, assimetria que resulta da forma lógica 
das asserções universais. Estas, com efeito, 
não podem jamais se derivar de asserções 
particulares, mas podem ser contraditos por 
asserções particulares. Por conseguinte, é 
possível, por meio de inferências puramente 
dedutivas (com o auxílio do modus tollens 
da lógica clássico), concluir pela verdade de 








asserções particulares sobre a falsidade de 
asserções universais. Tal raciocínio, que conclui 
na falsidade de asserções universais, é o Único 
tipo de inferência estritamente dedutiva que 
proceda, por assim dizer, na direção indutivo”, 
OU seja, de asserções particulares pora asser- 
ções universais. eo 

Uma terceira objeção poce talvez parecer 
mais séria. Pode-se dizer que, mesmo admitin- 
do a assimetria, ainda é impossível, por várias 
razões, que um sistema teórico qualquer possa 
ser falsificado de modo conclusivo. Com efeito, 
sempre é possível encontrar alguma escapa- 
tória para fugir da falsificação; por exemplo, 
introduzindo od hoc uma hipótese auxiliar ou 
então transformando, ad hoc, uma definição. 
É também possível adotar a posição que 
consiste, simplesmente, em rejeitar qualquer 
experiência falsificante, sem que isso leve 
a contradições. É verdade que normalmente 
os cientistas não procedem deste modo, mas 
tal procedimento é logicamente possível; e o 
menos que se possa sustentar é que este fato 
torna duvidoso o valor do critério de demarca- 
ÇÃO QUE propus. 

Devo “admitir que esta crítica é justo; 
mos nem por isso é necessário que eu retire 
minha proposta de adotar a falsificabilidade 
como critério de demarcação. No 8 20 e nos 
seguintes, com efeito, proporei que o método 
empírico seja caracterizado como um método 
que exclui precisamente os modos de fugir da 
falsificação que, como justamente insiste meu 
crítico imaginário, são logicamente admissíveis. 
Segundo minha proposta, aquilo que caracteriza 
o método empírico é o modo com que ele ex- 
põe à falsificação, em todo modo concebível, o 
sistema que se deve controlar. Seu objetivo não 
é o de salvar a vida de sistemas insustentáveis, 
mas, ao contrário, o de escolher o sistema que 
no comparação se revela o mais adequado, 
depois de ter exposto todos eles à mais feroz 
luta pela sobrevivência. 

O critério de demarcação que propus leva 
também o uma solução do problema da indução 
“de Hume; do problema, isto é, da validade 
“dos leis da natureza. A raiz desse problema 
é o aparente contradição entre aquela que 
pode ser chamado “a tese fundamental do 
empirismo”. — Q tese segundo a qual apenas 
“a experiência pode decidir sobre a verdade 
ou sobre a falsidade. das asserções da ciência 
—- 2a realização de Hume. da inadmissibilidade 
das argumentações. indutivos. Essa contradi- 
ção nasce. apenas se assumirmos que todas 
as asserções empíricas: da ciência devam ser 

“passíveis de decisão de modo conclusivo"; OU 
Seja, se assumirmos ue: tonto sua verificação 
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como sua falsificação devam ser ambas possí- 
veis em linha de princípio. Se renunciarmos a 
essa exigência e aomitirmos como empíricas 
apenos as asserções que são passíveis de 
decisão em um único sentido — unilateralmente 
passíveis de decisão e, mais especificamente, 
falsificáveis — e podem ser controlados por 
meio de tentativas sistemáticos de falsificá-los, 
então a contradição se desvanece: o método 


'da falsificação não pressupõe nenhuma infe- 


rência indutivo, mas apenas as transformações 
tautológicas da lógica dedutivo, cuja validade 
está fora de discussão. 


K. R. Popper, 
tógica da descoberta científica. 


A gênese do critério 
de falsificabilidade 


Como, quando e por que Harl R. Popper 
propôs o critério de falsificabilidade como 


critério de demarcação entre ciência e não- 
ciência. 





Foi durante o verão de 1919 que comecei 
a sentir-me sempre mais insatisfeito destos três 
teorias: a teoria marxista da história, a psicaná- 
lise e O psicologia individual; e comecei a Ouvi- 
dar de suas pretensões de cientificidade. Meu 
problema primeiro assumiu, talvez, a simples 
forma: “O que não está bem no marxismo, na 
psicanálise e na psicologia individual? Por que 
essas doutrinas são tão diferentes dos teorias 
físicos, da teoria neutoniana, e sobretudo da 
teoria da relatividade?” [...| 

Percebi que meus amigos, admiradores 
de Marx, de Freud e de Adler, eram atingidos 
por alguns elementos comuns a essas teorias 
e principalmente por seu aparente poder ex- 
plicativo. Elos pareciam em grau de explicar 
praticamente tudo aquilo que acontecia nos 
campos aos quais se referiam. O estudo de 
qualquer uma delas parecia ter o efeito de uma 
conversão ou revelação intelectual, que permitia 
elevar os olhos sobre uma nova verdade, fecha- 
da aos não iniciados. Uma vez abertos deste 
modo os olhos, percebiam-se em todo lugar 
confirmações: o mundo pululava de verificações 
da teoria. Qualquer coisa que acontecesse, q 
confirmava sempre. Sua verdade aparecia, por 
isso, manifesta; e, quanto aos incrédulos, trata- 
va-se claramente de pessoas que não queriam 
ver a verdade manifesta, que se recusavam q 
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vê-lo, OU porque era contrária a seus interesses 
de classe, OU por cousa de suas repressões até 
então não-analisadas , e que reclamavam em 
alta voz um tratamento clínico. 

O elemento mais característico desta 
situação me pareceu o fluxo incessante das 
confirmações das observações, que verifica- 
vam as teorias em questão; e justamente este 
ponto era constantemente salientado por seus 
seguidores. Um marxista não podia abrir um 
jornal sem nele encontrar em cada página um 
testemunho em grau de confirmar sua interpre- 
tação da história; não só pelas notícias, mas 
também por sua apresentação — salientando 
os preconceitos classistos do jornal — & prin- 
cipolmente, naturalmente, por aquilo que não 
dizia. Os analistas freudianos salientavam que 
suas teorias eram constantemente verificadas 
por suas “observações clínicas”. Quanto a 
Adler, fui muito atingido por uma experiência 
pessoal. Uma vez, em 1919, lhe referi um caso 
que não me parecia particularmente acleriano, 
mas que ele não teve dificuldade em analisar 
nos termos de sua teoria dos sentimentos de 
inferioridade, embora não tivesse sequer visto 
a criança. Um pouco desconcertado, perguntei- 
lhe como podia estar tão seguro. Por causa de 
minha experiência de mil casos semelhantes”, 
respondeu ele; ao que não pude deixar de 
comentar: € com este último, suponho, sua 
experiência chega a mil e um casos”. 

Eu me referia ao fato de que suas obser- 
vações precedentes podiam ter sido não muito 
mais válidos do que esta última; que cada 
uma havia sido por sua vez interpretada à luz 
da experiência precedente , sendo contem- 
poraneamente considerada como confirmação 
posterior. Confirmação do quê”, eu me pergun- 
tava. Certamente não mais do fato de que um 
coso pocia ser interpretado à luz da teoria. Mas 
isso significava muito pouco, refletia, a portir 
do momento que todo caso concebível podia 
ser interpretado à luz da teoria de Adler, ou da 
mesma forma à luz da teoria de Freud. Posso 
ilustrar essa circunstância por meio de dois 
exemplos bem diferentes de comportamento 
humano: o de um homem que joga uma criança 











na água com intenção de afogá-la; e o de um + 


homem que sacrifica a própria vida na tentati- 


va de salvar a criança. Cada um desses casos : 


pode ser explicado com a mesma facilidade 
em termos freudianos e em termos adlerianos. 
Pora Freud, o primeiro homem sofria de uma 
repressão, por exemplo, de uma componente 
qualquer de seu complexo de €dipo, enquanto 
o segundo homem alcançara a sublimação. 
Para Roler, o primeiro sofria de sentimentos 
de inferioridade que determinavam talvez a 


necessidade de provar a si mesmo que ele 
ousoava realizar tal delito, e o mesmo acontecia 
com o segundo homem, que tinha necessidade 
de provar a si mesmo que tinha a coragem de 
salvar a criança. EU não conseguia conceber um 
comportamento humano que não pudesse ser 
interpretado nos termos de uma ou da outra 
teoria. Era precisamente esse fato — o fato de 
que tais teorias eram sempre adequadas e re- 
sultavam sempre confirmadas — aquilo que oos 
olhos dos sustentadores constituía o argumento 
mais válido em seu favor. Comecei a entrever 
que sua força aparente era, na realidade, seu 
elemento de fraqueza. 

No caso da teoria de Einstein, a situa- 
ção era notavelmente diferente. Tome-se um 
exemplo típico: a previsão einsteiniana, con- 
firmada justamente então pelos resultados da 
expedição de Eddington. A teoria einsteiniana 
da gravitação havia levado à conclusão de que 
a luz devia ser atraída pelos corpos pesados 
como o sol, do mesmo modo com que eram 
atraídos os corpos materiais. Por conseguinte, 
pocia-se calcular que a luz proveniente de uma 
longínqua estrela fixa, cuja posição aparente 
estivesse próxima do sol, teria alcançado a 
terra q partir de uma direção tal que faria apa- 
recer a estrela ligeiramente afastada do sol; 
OU, em outros palavras, podia-se calcular que 
as estrelas próximas do sol teriam aparecido 
como se estivessem afastadas um pouco do 
sol e também entre si. Trata-se de um fato 
que não pode normalmente ser observado, 
pois aquelas estrelas se tornam invisíveis du- 
rante o dia pelo excessivo esplendor do sol: 
no decorrer de um eclipse é todavia possível 
fotografá-las. Se se fotografa a mesma cons- 
telação de noite, é possível medir as distâncias 
sobre os duas fotografias, e controlar assim o 
efeito previsto. 

Ora, O que impressiona em um caso como 
este é o risco implícito em uma previsão desse 
tipo. Se a observação mostra que o efeito pre- 
visto é totalmente ausente, então q teoria re- 
sulta simplesmente refutada. Ela é incompatível 
com certos, resultados possíveis da observação; 
certamente, com os resultados que todos teriam 
esperado antes de Einstein. Trata-se de uma 
situação completamente diferente da que foi 
descrita anteriormente, em que emergia que 
as teorios em questão eram compatíveis com 
os mais disparatados comportamentos huma- 
nos, de modo que era praticamente impossível 
descrever um comportamento qualquer que 
não pudesse ser assumido como verificação 
de tais teorias. 








H. R. Popper, 
Conjecturas e refutação. 








As regras 
da sociedade aberta 


A democracia é uma sociedade regulo- 
da por normos que permitem a atuação de 


reformas sem violência. 





|) R democracia não pode caracterizar 
se completamente apenas como governo da 
maioria, embora a instituição das eleições 
gerais seja da máxima importância. Com efeito, 
a maioria pode governar de maneira tirânica. 
(A maioria daqueles que têm uma estatura 
inferior o é pés pode decidir que seja a mi- 
noria daqueles que têm estatura superior a 
Ô pés que deve pagar todas as taxas). Em 
uma democracia, os poderes dos governan- 
tes devem ser limitados, e o critério de uma 
democracia é este: em uma democracia, os 
governantes — ou seja, o governo — podem 
ser demitidos pelos governados sem derra- 
mamento de sangue. Portanto, se os homens 
no poder não salvaguardam as instituições 
que asseguram à minoria a possibilidade de 
trabalhar para uma mudança pacífica, seu 
governo é uma tirania. 


2) Devemos distinguir apenas entre duas 
formas de governo, OU seja, O que possui insti- 
tuições deste gênero e todos os outros; isto é, 
entre democracia e tirania. 


5) Uma constituição democrática consisten- 
te deve excluir apenas um tipo de mudança no 
sistema legal, OU seja, o tipo de mudança que 
pode pôr em perigo seu caráter democrático. 


4) Em uma democracia, a proteção integral 
das minorias não deve se estender àqueles 
que violom a lei e especialmente àqueles 
que incitam os outros à derrubada violenta da 
democracia. 


5) Uma linha política voltada à instaura- 
ção de instituições dirigidas à salvaguarda da 
democracia deve sempre operar em base ao 
pressuposto de que pode haver tendências 
antidemocráticas latentes, tanto entre os go- 
vernantes como entre os governados. 


6) Se a democracia é destruída, todos 
os direitos são destruídos, mesmo que fossem 
mantidas certas vantagens econômicas desfru- 
tados pelos governados; eles o seriam apenas 
sobre a base da resignação. 
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7) A democracia oferece um campo de ba- 
talha precioso para qualquer reforma razoável, 
dado que ela permite a atuação de reformas 
sem violêncio. Mas, se a prevenção da demo- 
crocia não se torna a preocupação proeminente, 
em toda batalha particular conduzida sobre esse 
campo de batalha, as tendências antidemocrá- . 
ticos latentes que sempre estão presentes (e 
que fazem apelo âqueles que sofrem sob o 
efeito estressante da sociedade [...)) podem 
provocar o desmoronamento da democracia. 
Se a compreensão destes princípios ainda não 
for suficientemente desenvolvida, é preciso 
promovê-la. A linha política oposta pode se 
tornar fatal; ela pode comportar a perda da 
botalha mais importante, que é a batalha pela 
própria democracia. 


KH. R. Popper, 
A sociedade aberta e seus inimigos. 


Platão foi um grande homem, 
mas cometeu grandes erros 


A pergunta Quem deve governar?” 
é uma pergunta irracional; racional é, ao 


contrário, a pergunto Como controlar quem 
governa?” | 





Hreuzer — Para resumir tudo mais uma vez, 
isso significo: a experiência da desilusão em 
relação à revolução russa e a experiência desta 
não-refutação da teoria de Einstein constituíram, 
em 1919, as roízes da filosofia que o senhor 
desenvolveu em toda a sua vida, filosofia que 
o senhor nos decênios sucessivos estendeu aos 
âmbitos mais diversos, até o âmbito da história, 
do sociedade, do política e que publicou em 
livros importantes; recordo aqui À sociedade 
aberta e seus inimigos e A miséria do historicis- 
mo. E agora posso pedir-lhe para apresentar de 
modo conciso o núcleo mais importante de seu 
pensamento, daquele pensamento gue, refe- 
rindo-se a Sócrotes, submeteu o crítico contínua 
os filósofos, o começar de Platão? 

Popper — O senhor menciona Sócrates. 
Bem, o que de fato é importante é a convicção 
socrótica de que sabemos muito pouco ou, 
como diz Sócrates, que nós não sabemos nada. 
Cle, em poucas palavros, diz: "EU sei que não 
sei nada, e apenos isto”. À atitude socrática 
parece-me sumamente importante, e, de novo, 
justamente em nossos dias. Sou da opinião de 
que & particularmente importante que os inte- 
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lectuois abandonem todo tipo de arrogância 
intelectual. 

Hreuzea — Arrogância que teve início com 
Platão. 

Popper — Bah, não saberia exatamente 
quando ela teve início, mas é certo que ela 
é por vezes muito cloromente encontrável em 
Platão. À Apologia de Sócrates é também uma 
obra de Platão, e sem dúvida Platão achou 
interessante a concepção de Sócrates. Apesar 
disso, sua visão era diferente dela. € isso se 
pode quase tocar com a mão do melhor modo 
se comparormos suo — de Sócrates e de Plo- 
tão — respectiva atitude em relação à política. 
Sócrates queria que apenas um homem sábio 
devesse ser homem de Estado. Ele queria 
políticos sábios no sentido de que estes tives- 
sem compreendido que o homem tem limites, 
especialmente limites no seu conhecimento. 
Para Sócrates, portanto, a sabedoria consiste 
na tomada de consciência dos próprios limites, 
na consciência desses limites — e especialmen- 
te na consciência de sua própria ignorância 
(Unwissenheit). Pois bem, no caso de Platão, 
os coisas ocorrem diversamente. Também Pla- 
tão afirma que o político deve ser sábio. Mas, 
por sabedoria”, ele não entende a consciência 
de sua própria ignorância, e sim que o político 
deve ser um sapiente, um douto dialético. € 
isso, naturalmente, é uma coisa completamente 
diferente. Platão, em suma, sustenta que os po- 
líticos devem ser os filósofos, doutos filósofos 
que formem uma elite. 

Hreuzer — ...e formem uma elite que não se 
deixa contradizer e remover, uma elite que por 
obra de seu carisma filosófico se propõe como 
irrefutável e inomovível. 


Popper — Exatamente. Uma espécie de elite 
ditatorial, uma comarilha de poder. 

Hreuzer — € o senhor reputa que essa idéia 
de fundo tenha envenenado, desde os tempos 
de Platão, grance porte da filosofia que se 
refere à história e à sociedade... 

Popper — Justamente. Platão introduziu na 
filosofia da política um delinsamento que ainda 
hoje não foi abandonado, segundo o qual o 
problema fundamental da política é: Quem 
deve governar?”. E os respostas, as respostas 
tradicionais, a tal problema são: devem go- 
vernar os mais sábios, os melhores, os mais 
honestos, ou também a raça melhor, ou res- 
postas semelhantes. Também a resposta "Deve 
governar o povo me parece errada, justamente 
porque a pergunta está errada. 

Hreuzer — Recentemente, em um discurso 
seu, o senhor se expressou sobre esse ponto com 
muita clareza. Não devemos nos colocar a per- 
gunta "Quem deve governar?”, e sim a pergunta 
—e cito -: Como podemos organizar nossos insti- 
tuições políticas de modo tal que os governantes 
maus e incapazes (gue procuramos evitar, mas 
que todavia podem muito focilmente ocorrer) . 
ocarretem o menor dano possível, e que posso-. 
mos removê-los sem derramamento de sangue?”. 

Popper — Sim, este me parece o problema 
fundamental. O problema fundamental de toda 
a política, uma pergunta fundamental crítica & 
modesta e uma pergunta sobre a qual se pode 
erigir uma teoria da democracia, enquanto que, 
sobre a idéia da soberania, mesmo da soberania 
popular, não pode ser erigida nenhuma teoria da 
democracia, OU seja, nenhuma teoria consistente. 


KH. R. Popper, 
Sociedade aberta, universo aberto. 
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seja aquela pela qual o novo paradigma resolve os problemas que fizeram des- 
moronar o velho paradigma): “a escolha de um paradigma não pode jamais ser 
resolvida mequivacamente apenas pela lógica e pela experimentação”. 


O progresso 
ateleológico 
da ciência 
2385 


e Em todo caso, uma revolução científica, ou seja, a passa- 
gem de um paradigma para outro, é uma espécie de “conver- 
são”, uma “passagem entre incomensuráveis”, ou seja, entre 
teorias que falam das mesmas coisas de modo completamente 


diferente. E constitui um progresso de tipo ateleológico: a ciência 
desenvolve-se a partir de certos estágios, mas não por tender a algum objetivo 


(a verdade, a verossimilhança, ou outro). 


Ó conceito de "DI radigma” 





Juntamente com Imre Lakatos, Paul 
K. Feyerabend e Larry Laudan, Thomas S. 
Kuhn integra a luta de conhecidos epistemó- 
logos pós-popperianos que desenvolveram 
suas teorias epistemológicas em contato sem- 
pre mais estreito com a história da ciência. 

Em 1963 Kuhn publicou o livro À estru- 
tura das revoluções científicas, sustentando 
que a comunidade científica se constitui atra- 
vés da aceitação de teorias que Kuhn chama 
de paradigmas. “Com esse termo — escreve 
ele —, quero indicar conquistas científicas 









E Paradigma. Um cientista traba-. 


'* la dentro de uma comunidade. 


científica. Na comunidade científica 
- se entra por meio do estudo 
; Ontem essa função era | 


aeniia pigs da ciência: 







car conquicas cientificas univer- 
Imente reconhecidas, as quais, por 

ro período, fornecem um modelo . 
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Thomas Kubn (1922-1996), 

autor do famoso e influente livro 

À estrutura das revoluções científicas, 
entre os historiadores da ciência 

C quem suscitou ent nossos dias 
algumas das Mais SÓTIAS 

e profundas discussões epistemológicas. 


universalmente reconhecidas, que por certo 
período fornecem um modelo de problemas 
e soluções aceitáveis aos que praticam certo 
campo de pesquisas”. Na realidade, Kuhn 
utiliza o termo paradigma em mais de um 
sentido. Entretanto, ele próprio explica que 
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a função do paradigma é hoje cumprida pe- 
los manuais científicos, por meio dos quais 
o jovem estudante é iniciado na comunidade 
científica; antigamente isso era realizado 
pelos clássicos da ciência, como a Física de 
Aristóteles, o Almagesto de Ptolomeu, os 
Principia e a Ótica de Newton, a Eletrici- 
dade de Franklin, a Química de Lavoisier 
ou a Geologia de Lyell. Por essa razão, a 
astronomia ptolemaica (ou a copernicana), a 
dinâmica aristotélica (ou a newtoniana) são 
todas paradigmáticas, a exemplo do fixismo 
de Lineu, da teoria da evolução de Darwin 
ou da teoria da relatividade de Einstein. 





“Ciência normal” 





tl VA " O 4 ] 4 
e ciencia extraordinária 


Assim como uma comunidade religiosa 
pode ser reconhecida pelos dogmas especí- 
ficos em que acredita, ou como um partido 
político agrega seus membros em torno de 
valores e finalidades específicos, da mesma 
forma é uma teoria paradigmática a que 
institui uma comunidade científica, a qual, 
por força e no interior dos temas paradigmá- 
ticos, realiza o que Kuhn chama de ciência 
normal. A ciência normal é “a tentativa 
esforçada e devotada de forçar a natureza 
dentro dos quadros conceituais fornecidos 
pela educação profissional”. Significa “a 
pesquisa estavelmente baseada em um ou 
mais resultados alcançados pela ciência 
do passado, aos quais uma comunidade 
científica particular, por certo período de 
tempo, reconhece a capacidade de constituir 
o fundamento de sua práxis ulterior”. 

Essa práxis ulterior — a ciência normal 
— consiste em tentar realizar as promessas 
do paradigma, determinando os fatos rele- 
vantes (para o paradigma), confrontando 
(por exemplo, mediante medidas sempre 
mais exatas) os fatos com a teoria, articu- 
lando os conceitos da própria teoria, am- 
pliando os campos de aplicação da teoria. 
Fazer ciência normal, portanto, significa 
resolver quebra-cabeças, isto é, problemas 
definidos pelo paradigma, que emergem do 
paradigma ou que se inserem no paradigma, 
razão por que o insucesso da solução de um 
quebra-cabeças não é visto como insucesso 
do paradigma, mas muito mais como insu- 
cesso do pesquisador, que não soube resolver 
uma questão para a qual o paradigma diz (e 
promete) que existe solução. Essa é situação 


análoga à do jogador de xadrez que, quando 
não soube resolver um problema e perde, 
acha que isso aconteceu porque ele não é 
capaz, e não porque as regras do xadrez 
não funcionam. 

À ciência normal, portanto, é cumu- 
lativa (constroem-se instrumentos mais 
potentes, efetuam-se medidas mais exatas, 
precisam-se os conceitos da teoria, amplia-se 
a teoria a outros campos etc.) e o cientista 
normal não procura a novidade. No entan- 
to, a novidade deve aparecer necessariamen- 
te, pela razão de que a articulação teórica e 
empírica do paradigma aumenta o conteúdo 
informativo da teoria e, portanto, a expõe 
ao risco do desmentido (com efeito, quanto 
mais se diz, mais se está arriscado a errar; 
quem não diz nada, não erra nunca; se fala 
pouco, arrisca-se a cometer poucos erros). 
Tudo isso explica as anomalias que, em dado 
momento, a comunidade científica tem de 
enfrentar e que, resistindo aos reiterados 
assaltos paradigmáticos, determinam a crise 
do paradigma. 

Com a crise do paradigma inicia-se 
o período de ciência extraordinária: o 
paradigma é submetido a um processo de 
desfocamento, os dogmas são postos em 
dúvida e, consequentemente, suavizam-se as 
normas que governam a pesquisa normal. 
Em suma, postos diante de anomalias, os 
cientistas perdem a confiança na teoria que 
antes haviam abraçado. À perda de um sóli- 
do ponto de partida se expressa pelo recurso 
à discussão filosófica sobre os fundamentos 
e a metodologia. Esses são os sintomas da 
crise, que cessa quando, do cadinho daquele 
período de pesquisa desconjuntada que é a 
ciência extraordinária, um novo paradigma 
consegue emergir, e sobre ele se articulará 
novamente a ciência normal, que, por seu 
turno, depois de um período de tempo talvez 
bastante longo, levará a novas anomalias, e 
assim por diante. 
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As revoluções científicas 





Kuhn descreve a passagem a um novo 
paradigma (da astronomia ptolemaica à co- 
pernicana, por exemplo) como uma reorien- 
tação gestáltica: quando abraça um novo 
paradigma, por exemplo, a comunidade 
científica manipula o mesmo número de da- 
dos que antes, mas inserindo-os em relações 
diferentes de antes. Além disso, a passagem 
de um paradigma a outro, para Kuhn, é o 
que constitui uma revolução científica. Mas 
— e esse é um dos problemas mais candentes 
suscitados por Kuhn — como ocorre a pas- 
sagem de um paradigma para outro? Essa 
passagem realiza-se por motivos racionais 
ou não? 

Pois bem, Kuhn afirma que “paradig- 
mas sucessivos nos dizem coisas diferentes 
sobre os objetos que povoam o universo e 
sobre o comportamento de tais objetos”. 

E “precisamente por se tratar de uma 
passagem entre incomensuráveis, a passa- 
gem de um paradigma para outro, oposto, 
não se pode realizar com um passo cada 
vez, nem imposto pela lógica ou por uma 
experiência, neutra. Como a reorientação 
gestáltica, ela deve se dar toda de uma vez 
(ainda que não em um só instante), ou então 
não se realizará de modo nenhum”. 

Assim, talvez Max Planck tenha razão 
quando, em sua Autobiografia, fez questão 
de observar com tristeza que “uma nova 
verdade científica não triunfa convencendo 
seus opositores e fazendo-lhes ver a luz, e 
sim muito mais porque seus opositores aca- 
bam por morrer, e cresce uma nova geração 
a ela habituada”. 
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F/l 4 
A passagem 


de um paradigma 





para outro 


c 


Na realidade, Kuhn afirma que “a 
transferência da confiança de um paradigma 
para outro é uma experiência de conversão 
que não pode ser imposta pela força”. 

Mas então por que, e em que bases, 
se verifica essa experiência de conversão? 
“Os cientistas em particular abraçam um 
novo paradigma por todo tipo de razões e, 
habitualmente, por várias razões ao mesmo 
tempo. Algumas dessas razões — como, por 
exemplo, o culto ao sol, que contribuiu para 
converter Kepler ao copernicanismo — en- 
contram-se completamente fora da esfera da 
ciência. Outras razões podem depender de 
indiossincrasias autobiográficas e pessoais. 
Até a nacionalidade ou a reputação anterior 
do inovador e de seus mestres pode, por 
vezes, desempenhar papel importante [...). 
Provavelmente, a pretensão mais impor- 
tante posta pelos defensores de um novo 
paradigma seja a de estar em condições de 
resolver os problemas que levaram o velho 
paradigma à crise. Quando pode ser posta 
legitimamente, essa pretensão constitui fre- 
quentemente a argumentação a favor mais 
eficaz”. 

Além disso, deve-se considerar que, 
por vezes, a aceitação de um novo paradig- 
ma não se deve ao fato de que ele resolve 
os problemas que o velho paradigma não 
consegue resolver, e sim a promessas que 
dizem respeito a outros campos. E exis- 
tem até razões estéticas que introduzem 
um cientista ou um grupo de cientistas a 
aceitar um paradigma. Entretanto, afirma 
Kuhn, “nos debates sobre os paradigmas 
não se discutem realmente suas respectivas 
capacidades para resolver os problemas, 
ainda que, com razão, normalmente sejam 
utilizados termos que a eles se refiram. O 
ponto em discussão, ao contrário, consiste 
em decidir que paradigma deve guiar a pes- 
quisa no futuro, em torno de problemas que, 
muitas vezes, nenhum dos dois competidores 
pode ainda pretender seja capaz de resolver 
completamente. É preciso decidir entre for- 
mas alternativas de desenvolver a atividade 
científica e, dadas as circunstâncias, essa 
decisão deve-se basear mais nas promessas 
futuras do que nas conquistas passadas. 
Quem abraça um novo paradigma desde o 
início, amiúde o faz a despeito das provas 
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fornecidas pela solução dos problemas. Ou 
seja, ele deve ter confiança de que o novo 
paradigma, no futuro, conseguirá resolver 
muitos dos vastos problemas que tem à sua 
frente, sabendo somente que o velho para- 
digma não conseguiu resolver alguns. Uma 
decisão desse tipo pode ser tomada apenas 
com base na fé”. 

Assim, para que um paradigma possa 
triunfar, deve primeiro conquistar (às vezes, 
com base em considerações pessoais ou em 
considerações estéticas inarticuladas) “al- 
guns defensores, que o desenvolverão até um 
ponto em que muitas argumentações sólidas 
poderão ser produzidas e multiplicadas. 
Mas, quando existem, essas argumentações 
também não são individualmente decisivas. 
Visto que os cientistas são homens racionais, 
uma ou outra argumentação acabará por 
persuadir muitos deles. Não existe, porém, 
nenhuma argumentação em particular que 
possa ou deva persuadir a todos. O que se 
verifica não é tanto uma única conversão 
de grupo, e sim muito mais um progressivo 
deslocamento da distribuição da confiança 
dos especialistas”. 


O desenvolvimento 





ateleológico da ciência 


Pergunta-se, porém: a passagem de um 
paradigma para outro implica em progres- 
so? O problema é complexo. Entretanto, 
“somente durante os períodos de ciência 
“normal” é que o progresso parece evidente e 
seguro”, ao passo que “durante os períodos 
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de revolução, quando as doutrinas funda- 
mentais de um campo estão mais uma vez 
em discussão, surgem repetidamente dúvidas 
sobre a possibilidade de continuação do 
progresso, se for adotado este ou aquele dos 
paradigmas que se confrontam”. 

Naturalmente, quando um paradigma 
se afirma, seus defensores o encaram como 
progresso. Mas Kuhn pergunta: progresso 
em que direção? Com efeito, diz ele, o pro- 
cesso que vemos na evolução da ciência é um 
processo de evolução a partir de estágios pri- 
mitivos, o que não significa, porém, que tal 
processo leve a pesquisa sempre para mais 
perto da verdade ou em direção a algo. 

“Seria necessário existir tal objetivo? 
— pergunta-se ele —. Não é possível ex- 
plicar a existência da ciência como o seu 
sucesso em termos de evolução a partir do 
estado do conhecimento possuído pela co- 
munidade em cada dado período de tempo? 
Adiantará verdadeiramente alguma coisa 
imaginar que exista uma explicação da na- 
tureza completa, objetiva e verdadeira, e que 
a medida apropriada da conquista científica 
é a medida em que ela se aproxima desse 
objetivo final? Se aprendermos a substituir 
a evolução na direção daquilo que queremos 
conhecer pela evolução a partir daquilo que 
conhecemos, grande número de inquietantes 
problemas pode se dissolver no curso desse 
processo”. 

Assim como na evolução biológica, 
também na evolução da ciência nos encon- 
tramos diante de um processo que se desen- 
volve constantemente a partir de estágios 
primitivos, mas que não tende a nenhum 
objetivo. 
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H. Jmvre Lakatos 


Terceira parte A epistemologia contemporânea em sua gênese e em seus desenvolvimentos 








e a metodologia dos programas 


científicos de pesquisa 


e Para Imre Lakatos (1922-1974) — pensador de origem húngara, depois aluno 
e sucessivamente colega de Popper na London School of Economics — a ciência é, 
foi e deveria ser uma competição entre programas de pesquisa rivais. 

Um programa de pesquisa (por exemplo, o copernicanismo, 


o mecanicismo de Descartes ou o de Newton, a teoria evolutiva 
de Darwin etc.) é constituído por um núcleo central (por exem- 
plo, no caso do copernicanismo, é a idéia de que o sol está no. 
centro do universo) que se mantém infalsificável por decisão 
metodológica, enquanto a heurística negativa indica ao pesqui- 
sador quais caminhos evitar, e a heurística positiva indica quais 


caminhos seguir. 


Não devemos fazer morrer uma teoria de doença infantil; 
uma boa teoria tem necessidade de alento para mostrar seu valor. 


A ciência é, 
foi e deveria 
ser uma 
competição 
entre 
programas 
“de 
pesquisa rivais 
Ss 8 1-2 


Eis, então, que a heurística negativa constitui um cinto protetor 

contra fatos que de outra forma feririam o núcleo (o hard-core do programa); 
enquanto a heurística positiva leva aos desenvolvimentos sucessivos da teoria 
(por exemplo, o desenvolvimento da teoria heliocêntrica de Copérnico a Galileu, 


a Kepler e a Newton). 


Um programa de pesquisa deve ser mantido enquanto é progressivo, e é pro- 
gressivo se ao menos parte de suas previsões teóricas recebem confirmação, ou seja, 
se ele consegue predizer algum fato novo. Um programa que corre atrás dos fatos 
é regressivo (“que fato novo predisse o marxismo, digamos, desde 19177"). 


O falsificacionismo 





metodológico sofisticado 


À idéia de fundo da imagem da ciência 
proposta por Lakatos é que a ciência é, foi e 
deveria ser uma competição entre programas 
rivais de pesquisa. E essa idéia, segundo 
Lakatos, caracteriza o falsificacionismo me- 
todológico sofisticado, concepção que Laka- 
tos desenvolve nas pegadas de Popper. 

O falsificacionismo metodológico so- 
fisticado distingue-se do falsificacionismo 
dogmático e do falsificacionismo metodo- 
lógico ingênuo. 

O falsificacionismo dogmático consiste 
na idéia de que a ciência se desenvolve por 
meio de conjecturas ousadas e falsificações 
infalíveis. Entretanto, observa Lakatos, tal 
idéia — assumida por alguns cientistas e 
propagada também por certos filósofos 
como À. J. Ayer — não é a idéia de Popper, e 
está equivocada. Equivocada porque a base 
empírica da ciência (ou seja, os protocolos, 


isto é, as proposições de observação) não é 
certa, razão por que não ocorrem falsifica- 
ções infalíveis ou incontrovertíveis: nossas 
falsificações também podem estar equivoca- 
das. E isso é atestado tanto pela lógica como 
pela história da ciência. 

Por seu turno, o falsificacionismo 
metodológico ingênuo corrige o erro dos 
falsificacionistas dogmáticos, sustentando 
(como Popper já havia evidenciado em 
Lógica da descoberta científica) que a base 
empírica da ciência não é infalível, como não 
são Incontrovertíveis as hipóteses auxiliares 
que servem para o controle da hipótese que 
propusemos como tentativa de solução do 
problema que nos interessa resolver. Entre- 
tanto, diz Lakatos, apesar de seus méritos, 
o falsificacionismo metodológico ingênuo 
também é insatisfatório. E é insatisfatório 
porque concebe o desenvolvimento da ciên- 
cia como uma série de duelos sucessivos 
entre uma teoria e os fatos, ao passo que, 
para Lakatos, as coisas não se realizam 
desse modo, porque a luta entre o teórico 
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e o factual sempre ocorre pelo menos entre 
três partes: entre duas teorias em competição 
e os fatos. 

Tudo isso explicaria o fato de que uma 
teoria não é descartada quando algum fato 
a contradiz, mas somente quando a comuni- 
dade científica tem à disposição uma teoria 
melhor do que a anterior: assim, por exem- 
plo, a mecânica de Newton só foi rejeitada 
depois que se passou a contar com a teoria 
de Einstein. 


E Os“programas de pesquisa” 





tt po . !! 
como “sucessões de teorias 


Até aqui falamos de teorias (de teorias 
em competição). Lakatos, porém, fala de 
programas científicos de pesquisa. Para 
compreender o que é um programa científico 
de pesquisa basta pensar no mecanicismo 
de Descartes ou no de Newton, na teoria 
da evolução de Darwin e, antes deles, no 
copernicanismo. Um programa de pesquisa 
é uma sucessão de teorias, T,, [,, T,, T,, que 
se desenvolvem a partir de um núcleo central 
que, por decisão metodológica, se mantém 
infalsificável. É assim que um programa 
pode mostrar seu valor, sua fecundidade 
e sua progressividade em relação a outro 
programa. Não é lícito deixar uma teoria 
morrer de doença infantil. E uma boa teoria 
precisa de tempo para se desenvolver. 

Assim, a história da ciência é e deveria 
ser história de programas de pesquisa em 
competição. Esse é o núcleo da concepção 
lakatosiana da ciência e da história da 
ciência, concepção que, aliás, acentua a 
inter-relação entre as várias epistemologias 
e a historiografia da ciência, sobretudo no 
sentido de que esta pode retroagir como 
arma crítica sobre as várias idéias de ciência 
ou epistemologias. 


167 


Para Lakatos, “é uma sucessão de 
teorias e não “uma única teoria que é con- 
siderada como científica ou pseudocientifi- 
ca” ”. Portanto, segundo Lakatos, a ciência 
é “um campo de batalha para programas 
de pesquisa ao invés de teorias isoladas”. E 
“a ciência madura consiste em programas 
de pesquisa que não somente antecipam 
fatos novos, mas, em sentido importante, 
também novas teorias auxiliares; diversa- 
mente do tosco esquema de ensaio-e-erro, 
a ciência madura tem poder “heurístico” ” 
Para Lakatos, é nesse sentido que se pode 
ver a fraqueza de programas que, como o 
marxismo e o freudismo, “indefectivelmente 
moldam suas reais teorias auxiliares nos 
marcos de alguns fatos, sem, ao mesmo 
tempo, antecipar outros fatos. (Que fato 
novo o marxismo predisse, digamos, a partir 
de 19172)>. lis 


à: 
ee 45% 
Has decidi. 





















“W Programa científico de pesqui- . 
“Sa. De modo diverso que em Kuhn, 
“para o quala comunidade científicaé, | 
de período em período, hegemoniza- a 
da por um único paradigma, aciência, |. 
segundo Lakatos, se desenvolve em 

uma competição entre programas de. 
pesquisa rivais. | No 
E um programa de pesquisa é uma | 
cessão de teorias T,, T,, Ty, Ty quese. 
desenvolvem de um núcleo central, o 
qual - enquanto fecundo de previsões 
que pelo menos em parte se verificam | 
= é mantido infalsificável por meio de. 
“um fiat metodológico; apenas assim . 
um, programa. poderá mostrar sua 
orça e sua eventual progressividade 
em Ro a outro Programa de pes- . 
quisa. s 
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Terceira parte “A epistemologia contemporânea em sua gênese e em seus desenvolvimentos 





HI. A epistemologia anárquica 
de Paul K. Feyerabend 








e Contra o método (1970), de Paul K. Feyerabend (1924-1994), é o texto clássico 
do anarquismo epistemológico. Feyerabend contesta a existência de um método 
que “contenha princípios firmes, imutáveis e absolutamente vinculantes como guia 
na atividade científica”. E isso, a seu ver, aparece com toda clareza quando estes 

princípios — por exemplo, os formulados por Popper ou também 


As regras por Lakatos — são colocados em confronto com a efetiva história 

do método da ciência. 

o e por vezes - Progressos significativos na ciência aconteceram apenas 
evem 


porque “alguns pensadores ou decidiram não se deixar vincular 

PR a por certas normas metodológicas “óbvias”, ou porque involun- 

progresso tariamente as violaram”", por exemplo, adotando hipóteses ad 

nEcidneis hoc, aceitando hipóteses com menor conteúdo informativo do 

5851 que outras, ou até adotando hipóteses contraditórias. 

Feyerabend procura confirmações de sua epistemologia anár- 

quica no caso Galileu. Em sua opinião, não se deve pensar em um 

progresso da ciência dominável ou em todo caso reconstruível com meios lógicos 

(teorias incluídas em, excluídas de, ou entrecruzadas com outras teorias), uma vez 
que as partes mais avançadas e mais gerais da ciência são incomensuráveis. 


ser violadas, 


“Contra o método” 





O livro de Feyerabend (1924-1994) 
Contra o método (1970) foi escrito na 
convicção de que “o anarquismo, embora 
não sendo talvez a filosofia política mais 
atraente, é sem dúvida um excelente remé- 
dio para a epistemologia e para a filosofia 
da ciência”. 

Em essência, segundo Feyerabend, é 
preciso abandonar a quimera de que as nor- 
mas “ingênuas e simplistas” propostas pelos 
epistemólogos podem explicar o “labirinto 
de interações” apresentado pela história 
real: “a história em geral e a história das 
revoluções em particular são sempre mais 
ricas em conteúdos, mais variadas, mais 
multilaterais, mais vivas e mais “astutas” 
do que pode ser imaginado até pelo melhor 
historiador e pelo melhor metodólogo”. 

Conseguentemente, o anarquismo 
epistemológico de Feyerabend consiste na 
tese de que “a idéia de um método que 
contenha princípios estáticos, imutáveis 
e absolutamente obrigatórios como guia 
para a atividade científica se defronta com 
dificuldades consideráveis quando é posta 
diante dos resultados da pesquisa histórica. 
Com efeito, podemos ver que não existe uma 
norma isolada, por mais plausível e por mais 
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de crermça 
2 e 41 


“o que g7 
a 


st, 4º o * 


Paul Feycrabend (1924-1994) e seu horoscopo, que ele próprio publico, em vez do curriculum vitae, 
do tado de seu próprio retrato na obra À ciência em uma sociedade livre. 


solidamente radicada na epistemologia, que 
não tenha sido violada em alguma circuns- 
tância. Também se torna evidente que tais 
violações não são acontecimentos aciden- 
tais, e que não são resultado de um saber 
insuficiente ou de desatenções que teriam 
podido ser evitadas. Ao contrário, vemos 
que tais violações são necessárias para O 
progresso científico. Com efeito, uma das 
características que mais chamam a atenção 
nas recentes discussões sobre a história e a 
filosofia da ciência é a tomada de consciência 
do fato de que acontecimentos e desdobra- 
mentos como a invenção do atomismo na 
antiguidade, a revolução copernicana, o 
advento da teoria atômica moderna (teoria 
cinética, teoria da dispersão, estereoquímica, 
teoria quântica) e o surgimento gradual da 
teoria ondulatória da luz só se verificaram 
porque alguns pensadores decidiram não 
se deixar obrigar por certas normas meto- 
dológicas “óbvias”, ou porque as violaram 
involuntariamente”. 


para o progresso”. 


Tal liberdade de ação, segundo Feye- 
rabend, não é somente um fato da história 
da ciência: “Ela é tão racional quanto 
absolutamente necessária para O cresci- 
mento do saber. Mais especificamente, 
pode-se demonstrar o seguinte: dada uma 
norma qualquer, por mais “fundamental 
ou “necessária” que ela seja para a ciência, 
há sempre circunstâncias nas quais é opor- 
tuno não somente ignorar a norma, mas 
também adotar seu oposto. Por exemplo, 
há circunstâncias nas quais é aconselhável 
introduzir, elaborar e defender hipóteses ad 
hoc, ou hipóteses cujo conteúdo seja menor 
em relação ao das hipóteses alternativas 
existentes e empiricamente adequadas, ou 
ainda, hipóteses autocontraditórias etc. Há 
inclusive circunstâncias — que, aliás, se veri- 
ficam bastante frequentemente — nas quais 
o raciocínio perde seu aspecto orientado 
para o futuro, tornando-se até obstáculo 
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IV. Larry Laudan 


Terceira parte -A epistemologia contemporânea em sua gênese e em seus desenvolvimentos 





e a metodologia das tradições de pesquisa 


Uma teoria 
é melhor 
do que outra 
se resolve : Vo 
mais problemas sucessc 
E problemas as 
na época 

— mais 

- importantes 
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s constit 





« À ciência como 





Cd iláela empenhada 


na solução de problemas” 


A idéia central de Larry Laudan é a 
de que “a ciência visa fundamentalmente à 
solução dos problemas”. Em O progresso 
científico (1977), Laudan delineou “as im- 
plicações, para a história e para a filosofia 
da ciência, do ponto de vista que concebe 
a ciência sobretudo como atividade empe- 
nhada na solução dos problemas”. Por isso, 
os pontos básicos do modelo de desenvolvi- 
mento da ciência proposto por Laudan são 
bastante simples: 

1) o problema resolvido, empírico ou 
conceitual, é a unidade de base do progresso 
científico; 

2) o objetivo da ciência é o de maxi- 
mizar a dimensão dos problemas empíricos 
resolvidos, e reduzir a dimensão dos proble- 
mas empíricos anômalos e dos problemas 
conceituais não resolvidos. 

Decorre daí que “toda vez que modi- 
ficamos uma teoria ou a substituímos por 
outra, essa Inovação constitui um progresso 
quando e somente quando a teoria modifi- 
cada ou a nova teoria é mais eficiente em 











resolver problemas [...] do que a doutrina 
anterior”. 

Assim, a comprovação cognoscitiva 
fundamental de toda teoria consiste em 
determinar sua capacidade de solução de 
alguns problemas empíricos e conceituais. 
Mas, ao falar de teoria, Laudan precisa logo 
duas coisas: 

a) que a avaliação das teorias é algo 
comparativo, já que “as medidas em ter- 
mos absolutos das credenciais empíricas ou 
conceituais de uma teoria são desprovidas 
de significado”; 

b) que as teorias não vivem singular- 
mente, razão por que devemos atentar para 
todo um espectro de teorias individuais. 

Assim, por exemplo, a teoria da evo- 
lução “não se refere a uma teoria isolada, 
mas a toda uma família de doutrinas, his- 
tórica e conceitualmente ligadas entre si, 
que funcionam todas a partir da idéia de 
que as espécies orgânicas têm ascendência 
comum. Da mesma forma, o termo teoria 
atômica refere-se geralmente às teorias de 
amplo conjunto, que se apóiam sobre a 
idéia de que a matéria é descontínua”. Com 
isso, Laudan nos remete aos paradigmas de 
Thomas Kuhn e aos programas científicos 
de pesquisa de Imre Lakatos, na convicção 
de que as teorias mais gerais, e não as mais 


Capítulo ottavo - A epistemologia pós-popperiana 


específicas, constituem o instrumento primá- 
rio para a compreensão e para a avaliação 
do progresso científico. 


A natureza 





do progresso científico 


Laudan propõe a teoria das tradições 
de pesquisa para a compreensão do progres- 
so científico. O darwinismo, a teoria dos 
quanta e a teoria eletromagnética da luz 
são exemplos de tradições de pesquisa. Na 
realidade, acrescenta Laudan, “toda disci- 
plina intelectual, científica e não científica, 
apresenta uma história rica em tradições 
de pesquisa: empirismo e nominalismo na 
filosofia, voluntarismo e necessitarismo 
em teologia, behaviorismo e freudismo em 
psicologia, utilitarismo e intuicionismo na 
ética, marxismo e capitalismo em economia, 
mecanicismo e vitalismo em fisiologia [...]” 

Uma tradição de pesquisa fornece um 
conjunto de diretrizes para a construção de 
teorias específicas. Parte dessas diretrizes é 
de caráter metodológico. Assim, “a atitude 
metodológica dos cientistas que seguiam 
estritamente a tradição de pesquisa do 
newtonianismo é inevitavelmente indutivis- 
ta, admitindo somente as teorias que foram 
“inferidas indutivamente” dos dados. E os 
métodos de procedimento fixados por um 
psicólogo behaviorista são os comumente 
chamados “operacionalistas” ? 

Outra parte das diretrizes apresentadas 
por uma tradição de pesquisa são ontológi- 
cas. É a ontologia da tradição de pesquisa 

“que especifica de modo geral os tipos de 
entidade fundamentais existentes nesse do- 
mínio ou domínios, no interior dos quais 
atua a tradição de pesquisa em questão. 
Por exemplo, se a tradição de pesquisa é 
o behaviorismo, ela nos diz que as únicas 
entidades legítimas postuláveis pelas teorias 
behavioristas são sinais físicos e fisiológicos 
direta e publicamente observáveis. Se a 
tradição de pesquisa é a da física cartesia- 
na, ela especifica que só existem matéria e 
pensamento, e que as teorias que falem de 
outros tipos de substâncias (ou de substân- 
cias mistas de pensamento e matéria) são 
inaceitáveis. Além disso, essa tradição de 
pesquisa delineia os diversos modos em que 
essas entidades podem interagir. Assim, os 
corpúsculos cartesianos só podem interagir 
por contato, e não por ação a distância. Na 
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“MH Tradição de pesquisa. O coperni- 
“canismo, a teoria atômica, o darwinis- 
“mo, a teoria dos quanta são exemplos 
“de tradições de pesquisa. Todavia, 
-especifica Laudan, toda disciplina in- 
“telectual, científica ou não científica, 
“tem uma história rica de tradições de 
pesquisa: “empirismo e nominalismo 
“em filosofia, voluntarismo e necessi- 
smo em aa behaviorismo e 












É, y Vito em RS Pondo 
a atenção no interior de uma tradição 
de pesquisa vemos que ela é formada 
por um cat as de “assuntos gerais 


estáião e de métodos mb 
e se devem usar para investigar 
problemas e construir as teorias em 
| domínio”. Portanto, uma tradição 
- pesquisa consiste de uma onto- 
ogia que especifica os objetos do 
“domínio de investigação e de uma |: 
“metodologia que indica como proce- 
-der na pesquisa. E violar a ontologia 
oua metodologia de uma tradição 
- de pesquisa significa colocar-se fora 
“dela e repudiá-la. 
“Assim, se um físico cartesiano se pu- 
sesse a falar de forças que agem a 
distância, se um behaviorista falasse 
de impulsos inconscientes, se um 






















“marxista falasse de idéias que não 
surgem como resposta a estruturas 
“econômicas, pois bem, “em cada um 
e 'sses casos, o cientista põe-se fora da 





= dá tradição e se torna estranho em 


E Telação a ela”. 


tradição de pesquisa constituída pelo mar- 
xismo, as entidades só podem interagir em 
virtude das forças econômicas pelas quais 
são influenciadas”. 

Desse modo, Laudan se acredita em con- 
dições de definir uma tradição de pesquisa 
como “um conjunto de questões gerais rela- 
tivas às entidades e aos processos presentes 
em certo domínio de estudo, e aos métodos 
apropriados que se devem usar, para inves- 
tigar os problemas e construir as teorias em 
tal domínio”. 
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V. Epistemologia e metafísica. 
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Como e por que os epistemólogos 


contemporâneos defendem A metafísica 


e Cúmulos de não-sentido eram as teorias metafísicas para os neopositivistas. 
Com base no princípio de verificação, afirmações como “Deus existe”, “Deus não 
existe”, “existe um além”, seriam apenas rumores, gritos da alma, justamente 

porque afirmações não passíveis de tradução ou de redução à 


“Metafísicas 
influentes”: 
como e quando 
as teorias 
metafísicas 

são sensatas 

e racionais 
5814 


linguagem "coisal” da física. 
“Popper, com seu critério de falsificabilidade, traçou uma. 
- linha de demarcação entre ciência empírica e teorias que não: 
“pertencem à ciência empírica, entre as quais figuram as teorias 
“metafísicas (sobre o cosmo, sobre a história, sobre o homem etc.). 
E partindo justamente de seu critério de falsificabilidade, Popper. 
refutou a sensatez das teorias metafísicas, viu como de certas 
teorias outrora metafísicas sucessivamente se desenvolveram. 


teorias científicas, sustentou a racionalidade daquelas teorias. 
metafísicas que podem ser criticadas ao serem colocadas em confronto com teorias 
científicas, teoremas lógicos, resultados matemáticos, ou outras ideias metafísicas. 


na época consolidadas. 


Também para Joseph Agassi (1927) as teorias metafísicas não estão de fato 

além da crítica; e ele avalia alguma metafísica como física do futuro. a 

Por sua vez, Paul K. Feyerabend afirmou que é preciso produzir mais teorias 

metafísicas justamente para ser bons empiristas, porque certas idéias metafísicas, 

entrando em conflito com teorias científicas no auge, podem constituir ótimos. 

. estímulos críticos, e podem também impelir ao descobrimento e à “construção” 

de novos fatos que contrastam com teorias científicas bem corroboradas.. Ea 
A idéia de criticabilidade das teorias metafísicas é encontrável também. em 

ensaios de John Watkins (1923), o qual - salientando o grande significado das idéias 


metafísicas no desenvolvimento da ciência —- falou de metafísicas influentes, de 
idéias metafísicas como o determinismo, o mecanicismo, as doutrinas a priori da con-. 
servação, concepções de campo etc, que influtram. m poderosamente sobre a ciência. 


A posição 
“de Popper Kuhn e Lakatos 


sobre a metafísica 





Com base no princípio de verificação, 
os neopositivistas vienenses sustentavam a 
insensatez de qualquer assertiva metafísica. 
Contrariamente aos neopositivistas, os filó- 
sofos analíticos, por meio do princípio de 
uso, mostraram os usos ou funções (morais, 
políticas, religiosas ou anti-religiosas) das teo- 
rias metafísicas. E, entre essas funções, ace- 
naram para o fato de que “aquilo que começa 
como metafísica pode acabar como ciência”. 

Sobre esta última função — ou seja, 
o fato de que algumas teorias metafísi- 


cas são a aurora da ciência — insistiram 
particularmente os epistemólogos que, de 
um ou de outro modo, estão ligados ou se 
vinculam ao racionalismo crítico de Karl 
Popper. 

Como sabemos, com base no critério 
de demarcação (entre ciência e não ciência) 
constituído pela falsificabilidade, Popper 
defende as seguintes teses: 

a) as metafísicas são sensatas; 

b) algumas delas constituíram histo- 
ricamente programas de pesquisa e, com o 
crescimento do saber de fundo, se transfor- 
maram (como o caso do atomismo antigo) 
em teorias controláveis; 

c) do ponto de vista psicológico, a 
pesquisa é impossível sem a fé em idéias de 
natureza metafísica; 
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d) embora não sendo falsificáveis, 
as metafísicas são criticáveis, a partir do 
momento que podem chocar-se em algum 
pedaço de mundo (uma teoria científica, um 
resultado matemático, um teorema de lógica 
etc.), na época bem consolidado e ao qual 
não estamos dispostos a renunciar. 

Para Kuhn, entre os vários tipos de pa- 
radigmas, existem também os metafísicos. E 
são precisamente os paradigmas metafísicos 
(por exemplo, o mecanicismo cartesiano) 
que “informam o cientista sobre as entida- 
des que a natureza contém ou não contém, 
e sobre o comportamento dessas entidades”. 

Por sua vez, Lakatos elaborou sua 
metodologia dos programas científicos de 
pesquisa em torno da idéia de núcleo teórico 
tornado irrefutável por “fat” metodológi- 
cos. Essencialmente, para Lakatos, a ciência 
não avança através de um duelo a dois en- 
tre uma teoria e os fatos, e sim através de 
desafio entre pelo menos dois programas 
de pesquisa e os fatos. E o que conta é a 
progressividade de um programa em relação 
a outros, programa que se desenvolve em 
torno de um núcleo teórico irrefutável, não 
sintaticamente (como queria Popper), mas 
por razões metodológicas: nós protegemos 
da refutação o núcleo teórico, enquanto este 
se mostra teórica e empiricamente progres- 
sivo, OU seja, enquanto se demonstra mais 
fecundo do que os outros programas. 


Joseph Agassi 


e a metafísica 





4 . 
Como física do futuro 
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No ensaio A natureza dos problemas 
científicos e suas raízes na metafísica (1975), 
contra aqueles que falam da metafísica como 
física do passado, Agassi tende a exaltar 
algumas metafísicas como física do futuro. 

Contra Popper, que afirma que se faz 
pesquisa para encontrar e comprovar hipóte- 
ses altamente comprováveis, ele observa que 
amiúde a pesquisa está voltada para a com- 
provação de hipóteses pouco comprováveis 
ou quase inteiramente não comprováveis, ou 
seja, hipóteses metafisicamente relevantes; 
além disso, não se sente em condições de 
incluir a metafísica na não-ciência, junta- 
mente com a pseudociência e a superstição, 
nem de chamar todas essas coisas diversas 
como “metafísica”; destaca também que “a 
metafísica podeser vista como um programa 


de pesquisa, e as falsas pretensões da pseu- 
dociência como o produto acabado”; para 
Agassi, “as idéias metafísicas pertencem à 
pesquisa científica como idéias reguladoras 
crucialmente importantes”; e, o mais impor- 
tante, para ele as metafísicas não estão em 
absoluto além da crítica. 

Escreve Agassi: “As teorias metafísicas 
são visões sobre a natureza das coisas (assim 
como a teoria de Faraday do universo como 
um campo de forças) [...]. Em geral, as dou- 
trinas metafísicas não são criticáveis assim 
como as teorias científicas; normalmente 
não há nenhuma refutação e, portanto, 
nenhum experimento crucial em metafísica. 
Entretanto, pode haver algo semelhante a 
um experimento crucial em um procedi- 
mento desse tipo. Duas diferentes visões 
metafísicas apresentam duas interpretações 
diversas de um conjunto de fatos conhe- 
cidos; cada uma dessas interpretações se 
desenvolve em uma teoria científica, e uma 
das teorias científicas é derrotada em um 
experimento crucial; a metafísica que está 
por trás da teoria científica derrotada perde 
seu poder interpretativo, sendo assim aban- 
donada. Esse, portanto, é o modo pelo qual 
alguns problemas científicos são relevantes 
para a metafísica; e, normalmente, a classe 
dos problemas científicos que apresenta essa 
relevância é que é escolhida para ser estuda- 
da”. Com efeito, existem problemas mais ou 
menos interessantes. E, em geral, o interesse 
de um problema é determinado precisamen- 
te por sua relevância metafísica. 


DP K. Feyerabend 


e as idéias metafísicas 





ttf q HH 
como pa rte essencial 


do método empírico 


Também W. W. Bartley HI, em Teorias 
da demarcação entre ciência e metafísica 
(1968), insistiu no fato de que a irrefutabili- 
dade de uma teoria não deve ser vista como 
vício, como queria Popper. Escreve Bartley: 
“Eu gostaria de explicar e reafirmar essa 
idéia observando que, em tais contextos, são 
altamente desejáveis teorias empiricamente 
irrefutáveis — ainda mais desejáveis do que 
as provas empíricas. Se nosso objetivo é o 
de maximizar a crítica às concepções exis- 
tentes, é substancialmente mais importante 
ter uma teoria qualquer ou uma explicação 
alternativa, científica ou não, que contradiga 
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(conflicts) os relatos correntes e mais difun- 
didos da questão a explicar, do que ter o que 
parece ser uma refutação empírica ou um 
contra-exemplo da teoria em questão”. 

Essa concepção de Bartley, sustentada 
também por Agassi, foi mais tarde enfati- 
zada por Paul K. Feyerabend, para quem 
o pluralismo teórico (isto é, a construção 
de teorias altenativas à teoria em questão) 
pode desenvolver a função de detectar 
“fatos” capazes de pôr em dificuldade ou 
até em crise a teoria vigente; fatos que, de 
outra forma, não estariam disponíveis se tais 
alternativas não fossem consideradas. Além 
disso, as alternativas à teoria vigente servem 
precisamente para maximizar o conteúdo 
de uma teoria, que é sempre avaliada em 
relação a outras teorias. 

Por tudo isso, “a elaboração de alter- 
nativas à opinião em exame constitui uma 
parte essencial do método empírico”. 

Portanto, como escreve Feyerabend 
em Como ser bom empirista, para ser bons 
empiristas é preciso produzir mais teorias 
metafísicas, tanto para detectar “fatos” que 
possam contradizer uma teoria imperante 
(fatos que, de outra forma, não poderiam 
ser encontrados), como para maximizar O 
conteúdo de uma teoria. 


John Watkins 


e a metafísica confirmável 





e infl uente 


KH Relações entre idéias metafísicas 
e ciência 


Já observamos que foram sobretudo 
Agassi e Watkins que aprofundaram o tema 
das relações entre metafísica e ciência. E já 
dissemos algo sobre Agassi. No que se refere 
a John Watkins (de cuja autoria deve-se ver 
o escrito Metafísica confirmável e influente, 
1957), podemos resumir os resultados de 
suas reflexões sobre o tema nos seguintes 
pontos: 

1) A dicotomia clássica empirista 
analítico-sintética é super-simplificatória e 
infecunda. 

2) E erro interpretar um juízo a priori 
como necessariamente verdadeiro, porque 
nós podemos ter juízos a priori (independen- 
tes da experiência, enquanto irrefutáveis por 
fatos empíricos) que, no entanto, não sejam 
necessariamente verdadeiros. 
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3) Exemplos de tais juízos a priori e 
não necessários são assertivas metafísicas 
como as que expressam o determinismo, o 
mecanicismo, as teorias da conservação etc. 
Trata-se, precisamente, de juízos a priori 
no sentido de que são empiricamente irre- 
futáveis e, no entanto, não são logicamente 
necessários. 

4) Geneticamente (e, portanto, histo- 
ricamente), existem metafísicas que pre-es- 
crevem programas de pesquisas científicas 
e existem também metafísicas que são 
justificações post hoc de teorias científicas 
afirmadas. Enquanto o pensamento cien- 
tífico influenciou a metafísica principal- 
mente durante os períodos de consolidação 
da ciência, “as idéias metafísicas influen- 
ciaram a especulação científica sobretudo 
durante os períodos de mudanças e tensões 
na ciência”, 

5) Deveríamos substituir a dicotomia 
analítico-sintética pela tricotomia analítico- 
sintético-a priori não necessária: OS Juízos a 
priori não necessários são os juízos factuais 
metafísicos. 

6) Esses juízos factuais metafísicos 
a priori e não necessários podem ter ins- 
tâncias de confirmação (como ocorre, por 
exemplo, com o determinismo, no qual 
encontramos leis causais), mas não podem 
ser falsificados (se não conseguimos encon- 
trar uma lei causal, é porque não fomos 
capazes de encontrá-la, e não porque ela 
não exista). Assim, as idéias metafísicas são 
verificáveis, mas não são falsificáveis. E, 
não sendo falsificáveis, a sua confirmação 
não tende a transformá-las em teorias de 
natureza empírica. 

7) As idéias metafísicas a priori e 
não necessárias podem ser interpretadas 
como ordens de método (o determinismo 
equivaleria a uma prescrição como esta: 
“não abandonar nunca a pesquisa de leis 
naturais”; o mecanicismo, pouco mais ou 
menos, significaria dizer: “Jamais permitir 
que qualidades ocultas, ações a distância, 
transmissão instantânea e qualquer outro 
desvio do princípio da ação por contato figu- 
rem entre suas premissas” etc.) Entretanto, 
deve-se acentuar o fato de que, embora do 
ponto de vista formal não se possam deduzir 
prescrições metodológicas de descrições me- 
tafísicas, isso não significa em absoluto que 
estas não exerçam seu papel regulador. Elas 
podem desempenhar esse papel porque uma 
doutrina metafísica pode entrar em colisão 
com certos tipos de hipóteses falsificáveis, 
e assim impedir sua construção: esse é o 
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caso do cartesianismo em relação à teoria 
de Torricelli ou à teoria newtoniana da ação 
a distância. 

8) Em essência, as doutrinas meta- 
físicas “regulam a construção das teorias 
empíricas, não implicando positivamente 
alguma teoria empírica específica, mas 
impedindo negativamente certos tipos de 
teoria empírica”. E isso também ocorre nas 
relações entre a metafísica, por um lado, e 
a moral e a política, por outro: uma dou- 
trina metafísica “não implica em nenhuma 
concepção moral ou política, mas somente 
limita as concepções morais e políticas aber- 
tas ao homem que veja o mundo daquele 
modo”. 


EFE Avaliação das teorias metafísicas 


No que se refere à avaliação das teorias 
metafísicas, cumpre observar que: 

a) deve-se procurar tornar comprová- 
vel a teoria incomprovável e interessante; 
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b) não é preciso transformar uma 
teoria comprovável, mas que está em difi- 
culdade, em teoria emasculada e irrefutável; 

c) se é verdade que uma teoria metafísi- 
ca que gerou ciência se fortalece com a ciên- 
cia que gerou, também é verdade que o mes- 
mo conjunto de fatos e leis científicas pode 
ter diversas interpretações metafísicas, razão 
por que a ciência de uma metafísica não dá 
a essa metafísica autoridade indiscutida; 

d) não se deve esquecer que, “histori- 
camente, as doutrinas metafísicas desem- 
penharam um papel no interior da ciência 
quando desafiaram a teoria existente e 
prefiguraram um novo tipo de teoria”. 

Concluindo, a metafísica, que em mui- 
tos sentidos foi frequentemente um dos eixos 
motores da filosofia, e contra a qual não ra- 
ramente cientistas, e recentemente também 
filósofos, polemizaram de diversas formas, 
hoje torna a se impor — e exatamente sobre o 
plano epistemológico — até como necessária 
à ciência, e, portanto, como uma dimensão 
irrenunciável do pensamento humano. 





e quiremttogasto Rate auto Soprteetreçimti 











IKUHN 


O que é um "paradigma"? 


4H u 


Poracdigmas”, “ciência normal” e “comu- 
nidade científico”: a comunidade científica 
é instituído pelo poracigma”, assim como 
uma igreja é instituída por um dogma, e 
um partido pofítico por uma ideologia. Os 
paradigmas são modelos de práxis efetivo, 
reconhecidos como válidos e que dão origem 
o tradições de pesquisa científico. Exemplos 


de paradigmas são: a astronomia psd 
(ou o copernicano), a óptica corpuscular (ou 
O ondulatório) etc. É dentro de um paradig- 


ma que é praticada a ciência normal. € a 
possagem de um paradigma (por exemplo: 

a astronomia ptolemaica) para outro (por 
exemplo: a astronomia copemicana) constitui 
uma revolução científica. 





Neste ensaio, “ciência normal” significa 
uma pesquisa estavelmente fundada sobre um 
ou mais resultados alcançados pela ciência do 
passado, aos quais uma comunidade científica 
particular, por certo período de tempo, reco- 
nhece o capacidade de constituir o fundamento 
de sua práxis posterior. Hoje tais pontos firmes 
são elencados, embora raramente em sua 
forma original, pelos manuais científicos, tanto 
elementares como superiores. Esses manuais 
expõem o corpo da teoria reconhecida como 
válido, ilustram muitas ou todas as suas aplica- 
ções coroadas de sucesso e confrontam essas 
aplicações com observações e experimentos 
exemplares. Antes que esses textos se tornas- 
sem populares no início do século XIX (e até um 
período ainda mais recente, no que se refere 
às ciências que apenas há pouco alcançaram 
um estágio maduro) muitos famosos clássicos 
da ciência preenchiam tal função. A Física de 
Aristóteles, o Almagesto de Ptolomeu, os Prin- 
cipia e a Óptica de Neuton, a Eletricidode de 

. Franklin, a Química de Lavoisier e a Geologia de 
lyell, e muitas outras obras serviram por certo 
período de tempo para definir implicitamente 
os problemas e os métodos legítimos em de- 
terminado campo de pesquisas para numerosas 
gerações de cientistas. Eles estavam em grau 
de fazer isso, pois possuíam em comum duas 
coracterísticas: os resultados que apresento- 
vam eram suficientemente novos para atrair 
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um grupo estável de seguidores, afastando-os 
de formas de atividade científica que com eles 
contrastovam; e, oo mesmo tempo, estavam 
suficientemente abertos para deixar ao grupo 
de cientistas constituídos sobre essas novas 
bases a possibilidade de resolver problemas 
de todo tipo. 

Doravante, para indicar os resultados que 
têm em comum estas duas características, usarei 
o termo “paradigmas”, que tem uma relação pre- 
ciso com o termo “ciência normal”. Com q escolha 
desse termo eu quis tornar presente o fato de 
que alguns exemplos de efetiva práxis cien- 
tífica, reconhecidos como válidos — exemplos 
que compreendem globalmente leis, teorias, 
aplicações e instrumentos —, fornecem modelos 
que dão origem a tradições particulares de 
pesquisa científica com sua coerência. Estas 
são as tradições que o historiador descreve 
com etiquetas como “astronomia ptolemaica” 
(ou copericana”), dinâmica aristotélica” (ou 
“neuwtoniana”), óptica corpusculor (ou "óptica 
onoulatório”), e assim por diante. O estudo dos 
paradigmas, compreendendo muitos que são 
amplamente mais especializados do que os que 
citamos há pouco como exemplos ilustrativos, 
é O que principalmente prepara o estudante 
a se tornar membro da comunidade científica 
particular com a qual mais tarde deverá cola- 
borar. Do momento que em tal comunidade ele 
encontra cientistas que apreenderam os funda- 
mentos de sua disciplina a partir dos mesmos 
modelos concretos, sua atividade sucessiva 
raramente suscitará um desacordo aberto em 
relação aos princípios fundamentais. Aqueles 
cuja pesquisa se baseia sobre paradigmas 
compartilhados pela comunidade científica em- 
penham-se em observar as mesmas regras & Os 
mesmos modelos em sua atividade científico. 
Esse compromisso e o evidente consenso que 
ele produz são requisitos indispensáveis para 
uma ciência normal, ou seja, para a gênese e 
para a manutenção de uma tradição particular 
de pesquisa. [...| 

Se o historiador traçar retrospectivamente 
no tempo o desenvolvimento do conhecimen- 
to científico de qualquer grupo escolhido de 
fenômenos correlacionados entre si, ele tem 
probabilidade de encontrar-se diante de uma 
pequena variante do esquema que aqui ilustro- 
mos, em referência à história da física óptica. Os 
manuais de física de hoje ensinam ao estudante 
que a luz é constituída de fótons, ou seja, de en- 
tidades da mecânica quântica que apresentam 
algumas propriedades características das ondas 
e outras propriedades característicos das par- 
tículas. À pesquisa procede de acordo com tal 
delinsamento, ou melhor, de acordo com a mais 
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elaborada caracterização matemática a partir 
da qual derivou essa verbalização corrente. Tal 
caracterização da luz é, porém, velha de apenas 
meio século. Antes que ela fosse desenvolvido 
por Planck, por Einstein e por outros no início do 
século XX, os textos de física ensinavam que a 
luz era um movimento ondulatório transversal, 
um conceito enraizado em um paradigma que 
derivova em última análise dos escritos ópticos 
de Young e de Fresnel do início do século XIX. 
€, por outro lado, a teoria onculatória não foi 
Q primeira a ser abraçada por quase todos 
os cientistas, cuja atividade se desenvolvia 
no campo da óptica. Durante o século XVII, o 
paradigma para esse campo foi fornecido pela 
Óptica neutoniana, que ensinava que a luz con- 
sistia de corpúsculos materiais. Naquele tempo, 
Os físicos pesquisavam uma prova da pressão 
exercida pelas partículas luminosos que vinham 
se chocar contra corpos sólidos, prova que não 
foi pesquisada pelos primeiros seguidores da 
teoria ondulatória. 


Essas transformações dos paradigmas da - 
óptica física constituem revoluções científicas, e - 
Q passagem sucessiva de um paradigma para. 


outro por meio da revolução forma o esquema 
habitual de desenvolvimento de uma ciência 
madura. 


Th. S. Kuhn, 
A estrutura das revoluções científicos. 





A natureza 


da “ciência normal” 


AR ciência norma! consiste na tentativa 
de realizar as promessos do poradigma. “A 
pesquisa no âmbito da ciência normal dirige- 


se [... Já articulação daqueles fenômenos e 
odoguelos teorias que já são fornecidos pelo 
paradigma”. 


O sucesso de um paradigma — seja ele 
a análise aristotélica do movimento, ou o 
cáleulo ptolemaico da posição dos planetas, 
ou o uso da balança feito por Lavoisier, ou a 
matematização que Maxwell realizou do campo 
eletromagnético — é, no início, em grande parte, 
uma promessa de sucesso que se pode entre- 
ver em alguns exemplos escolhidos e ainda 
incompletos. À ciência normal consiste na rea- 
lização dessa promessa, uma realização obtida 
estendendo o conhecimento doqueles fatos que 





o paradigma indica como particularmente reve- 
ladores, crescendo à medida que esses fatos 
concordam com as previsões do paradigma, e 
articulando posteriormente o paradigmo. 

* Poucos entre aqueles que não estejom 
efetivamente empenhados na atividade de 
uma ciência madura percebem quanto trabalho 
de polimento desse tipo deve continuar a ser 
feito depois da aceitação de um paradigma, ou 
de quão fascinante possa ser a execução de 
semelhante trabalho. € estes pontos devem ser 
claramente compreendidos. As operações de 
polimento constituem a atividade que empenha 
a maior parte dos cientistos no decorrer de 
toda a sua carreira. Elas constituem aquilo que 
chamo de ciência normal. Uma atividade desse 
tipo, exominada de perto, seja como foi feita 
no decorrer da história, seja como é conduzida 
nos laboratórios contemporâneos, apresenta-se 
como tentativa de forçar a natureza dentro de 
caixinhas pré-fabricadas e relativamente rígidas 
fornecidas pelo paradigma. À tarefa da ciência 
normal não é, de fato, a de descobrir novos 


gêneros de fenômenos; ao contrário, frequen- 


temente escopom completamente aqueles que 
não se poderiam adaptar ao encaixamento. Os 
cientistas nem sequer pretendem, geralmente, 
inventar novos teorias; ao contrário, frequen- 
temente mostram-se intolerantes! para com as 
inventados por outros. À pesquisa no âmbito da 
ciência normal dirige-se, ao invés, à articulação 
daqueles fenômenos e daquelas teorias que já 
foram fornecidas pelo paradigma. 

Esses, talvez, sejam os defeitos. A área 
de pesquisa em que opero a ciência normal é, 
naturalmente, muito restrita; o empreendimento 
que agora estamos discutindo tem um visual 
drasticamente limitado. Mas as restrições, 
produzidos pelo confiança em um paradigma, 
revelam-se essenciais para o desenvolvimento 
da ciência. Concentrando a atenção sobre um 
âmbito restrito de problemas relativamente 
internos, o paradigma obriga os cientistas a 
estudar uma parte da natureza de modo tão 
poarticularizado e aprofundado, que de outra 
forma seria inimaginável. Por outro lado, a 
ciência normal possui um mecanismo interno 
que assegura o relaxamento das restrições que 
vinculam a pesquisa toda vez que o paradigma 
do qual elas derivam deixa de funcionar eficaz- 
mente. Nesse momento, os cientistas começam 
Q assumir um comportamento diferente, e muda 
a natureza dos problemas de sua pesquisa. 
Nesse ínterim, porém, durante o período em 
que o paradigma tem sucesso, a comunidade 
dos especialistas terá resolvido problemas que 
seus membros dificilmente teriam podido imagi- 
nar e não teriam jamais enfrentado, caso não 








tivessem se apoiado no paradigma. € sempre, 
pelo menos uma parte dos resultados obtidos 
se demonstram permanentes. 


Th. S. Kuhn, 
A estrutura dos revoluções científicos. 





LAKATOS 





A metodologia 
dos “programas científicos 
de pesquisa” 


AR teoria da gravitação de Newton, a 
teoria do relatividade de Einstein, a mecâni- 
ca quântico, o marxismo e o freudismo são 
todos programas de pesquisa, cada um com 
seu núcleo característico, que é tenazmente 
defendido”. 

Um programa de pesquisa é progressivo 
se "a teoria conduz à descoberto de fatos 
novos até então desconhecidos ; ao contrá- 
rio, é regressivo se q teoria deve perseguir 
os fatos. 

A luz da metodologia dos programas 
científicos de pesquisa, Lakatos sustenta 
que q história da ciência refuta tanto Popper 
quanto Kuhn: "Num exome acurado tanto os 
experimentos cruciais de Popper como as 
revoluções de Kuhn aparecem como mitos: 
aquilo que em geral ocorre é que um pro- 
grama de pesquisa progressivo substitui um 
regressivo. 





Nos últimos anos desenvolvi uma meto- 
dologia dos programas científicos de pesquisa 
“Que avia a solução pora alguns dos proble- 
mas que nem Popper nem Kuhn conseguiram 
resolver. | 

“ Em primeiro lugar, sustento que Os gran- 
des resultados científicos não consistem de 
hipóteses isoladas, e sim de programas de 
pesquisa. À ciência não é simplesmente uma 
série de tentativos e-de emos, de conjecturas 
e refutações:. Todos os cisnes são brancos é 
uma proposição que pode ser falsificada pela 
descoberta de um só cisne negro. Mas tal caso 
de tentativa e erro não pode ser considerado 
ciência. R ciência neutoniana, por exemplo, não 
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é apenas um conjunto de quatro conjecturas: as 
três leis do mecânica e a lei de gravitação. Essas 
quatro leis constituem o “núcleo” do programa 
newtoniano. Mas esse núcleo é tenazmente 
protegido pela refutação por meio de um 
vasto “cinto protetor” de hipóteses auxiliares. 
E, o que é ainda mais importante, o programa 
de pesquisa também tem uma heurística, ou 
seja, um poderoso aparato para a solução de 
problemas que, com o auxílio de sofisticadas 
técnicas matemáticas, digere as anomalias e as 
transforma em evidência positiva. Por exemplo, 
se um planeta não se move exatamente como 
deveria, o cientista neutoniano controla suas 


“conjecturas referentes à refração atmosférica, 


à propagação da luz nos tempestades mag- 
néticos, e centenas de outros conjecturas que 
fozem todos parte do programa. Para explicar a 
anomalia pode também inventar um planeta até 
então desconhecido e calcular sua posição, sua 
massa e sua velocidade. Pois bem, a teoria da 
gravitação de Neuton, a teoria da relatividade 
de Einstein, a mecânica quântica, o marxismo, o 
freudismo, são todos programas de pesquisa, 
cada um com seu núcleo característico que é 
tenozmente defendido, cada um com seu mais 
flexível cinto protetor, e cada um com seu elabo- 
rado aparato para resolver problemas. Cada um 
deles, em qualquer estágio de seu desenvol- 
vimento, apresenta problemas não resolvidos 
e anomalias ainda não assimilados. Todas as 
teorias, neste sentido, nascem refutadas e mor- 
rem refutados. Mas todas elas são igualmente 
boas? Até agora descrevi as características 
gerais dos programas de pesquisa. Mas como 
se pode distinguir um programa de pesquisa 
científico ou progressivo de um pseudocientífico 
OU regressivo? 

Contrariamente ao que sustento Popper, 
a diferença não está no fato de que alguns 
ainda não foram refutados, enquanto outros 
já foram refutados. Quando Neuton pubticou 
seus Principio, era geralmente sabido que 
seu sistema não estava em grau de explicar 
corretamente sequer o movimento da lua; de 
fato, o movimento da lua refutava Newton. 
Kaufmann, ilustre físico, refutou a teoria da 
relotividade de Einstein no próprio ano em que 
ela foi publicado. Mas todos os programas de 
pesquisa que admiro têm uma característica em 
comum. Todos eles predizem fatos novos, fatos 
que ou não haviam sido sequer imaginados ou 
que haviam até sido contraditos pelos progra- 
mos precedentes ou rivais. Em 1686, quando 
Newton publicou sua teoria da gravitação, 
havia, por exemplo, duos teorias correntes 
em relação aos cometas. A mais popular era 
a que considerava os cometas como sinais da 
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cólera de Deus, avisos prévios do fato de que 
logo atingiria e provocaria o desastre. Uma 
pouco conhecida teoria de Kepler afirmava 
que os cometas eram corpos celestes que se 
moviam ao longo de linhas retos. Conforme a 
teoria neutoniana, alguns deles descreviam 
hipérboles ou parábolas e jamais retornavam; 
outros se moviam ao longo de elipses ordiná- 
rias. Halley, trabalhando sobre o programa de 
Neuton, calculou em base à observação de um 
breve trecho do percurso de um cometa, que 
ele retornoria depois de setenta e dois anos; 
calculou num instante o momento em que ele 
seria de novo visto em um ponto bem definido 
do céu. À coisa era incrível. Mas, setenta e 
dois anos depois, quando tanto Neuton como 
Halley estavam mortos há tempo, o cometa 
de Halley voltou exatamente do modo como 
fora predito. Do mesmo modo, os cientistas 
neutonianos predisseram a existência e o 
movimento exato de pequenos planetas que 
jomais haviam sido observados antes. Ou 
então, tomemos o programa de €instein. Este 
programa fez q surpreendente predição de que, 
se for medida a distância entre duas estrelas 
durante a noite e se for medida depois durante 
o dia (quando elas são visíveis durante um 
eclipse do sol), as duas medidos resultarão 
diferentes. Ninguém jamais havia pensado em 
fazer tal observação antes do programa de 
Einstein. Assim, em um programa de pesquisa 
progressivo, a teoria leva à descoberta de 
fatos novos até o momento desconhecidos. 
Nos programas de pesquisa regressivos, 00 
contrário, os teorias são inventadas apenas 
com o fim de acolher os fatos conhecidos. Por 
exemplo, o marxismo por acaso predisse talvez 
um fato novo é surpreendente com sucesso? 
Nunca! Em vez disso, fez famosas predições 
falidas. Predisse o empobrecimento absoluto 
do closse operário. Predisse que a primeira 
revolução socialista teria lugar nos sociedades 
industrialmente mais desenvolvidas. Predisse 
que não seriam realizados revoluções nos so- 
cigdades socialistas. Predisse que não haveria 
nenhum conflito de interesses entre os países 
socialistas. Assim, as primeiros predições do 
marxismo eram ousadas e surpreendentes, mos 
faliram. Os maristas explicaram todas essas 
falências. explicaram a melhoria dos padrões 
de vida da classe operária por meio de uma 
teoria do imperialismo; explicaram também por 
que a primeira revolução socialista teve lugar 
na Rússia industrialmente atrasada. “Explica- 
ram" o 1953 de Berlim, o 1956 de Budapeste 
e o 1968 de Proga. “explicaram” o conflito 
russo-chinês. Mas suas teorias auxiliares eram 
todas inventadas com o bom senso do depois, 


para proteger dos fatos q teoria marxista. O 
programa neustoniano levou a fatos novos; O 
marxista permaneceu atrás em relação q eles 
e correu velozmente para alcançá-los. 

Resumindo, o traço distintivo do progres- 
so empírico não são os verificações banais: 
Popper tem razão quando afirma que há mi- 
lhões. Por mais que frequentemente se repito, 
o fato de que as pedras, se deixados livres, 
caem para a terra, sem dúvida não representa 
um sucesso para a teoria neutoniana. Mas 
as assim chamadas “refutações” não são, 
como predisse Popper, O traço distintivo do 
insucesso empírico, porque todos os progra- 
mas crescem em um oceano permanente de 
anomalias. O que realmente conta são as 
predições surpreendentes, inesperadas & 
espetaculares: algumas delas são suficientes 
para fazer pender a balança, e quando a teo- 
ria permanece atrás, em relação aos fatos, 
estamos lidando com míseros programas de 
pesquisa regressivos. 

Pois bem, como ocorrem as revoluções 
científicas? Se tivermos dois programas de 
pesquisa rivais dos quais Um é progressivo, 
enquanto o outro é regressivo, os cientistas 
tendem a aderir oo programa progressivo. 
Esta é a base racional das revoluções cien- 
tíficos. Mas enquanto é uma questão de 
honestidade intelectual sempre tornar pÚ- 
blico o quadro da situação, não é de modo 
nenhum desonesto aderir a um programa 
regressivo e procurar transformá-lo em um 
programa progressivo. 

Diferentemente de Popper, a metodologia 
dos programas científicos de pesquisa não 
oferece uma racionalidade instantânea. Os 
programas nascentes devem ser tratados com 
indulgência: podem passar decênios para que 
um programa decole e se torne empiricamente 
progressivo. R crítica não consiste, como para 
Popper, em um rápido abatimento por meio 
da refutação. A crítica importante é sempre 
construtiva: não ha refutações sem uma teoria 
melhor. Huhn ema quando pensa que as revo- 
Iuções científicos são imprevistas & irracionais 
mudanços de pontos de vista. A história da 
ciência refuta tanto Popper como Kuhn: a um 
exame acurado tanto os experimentos cruciais 
de Popper como as revoluções de Kuhn apare- 
cem como mitos: aquilo que em geral acontece 
é que um programa de pesquisa progressivo 
substitui um regressivo. | 

O problema da demarcação entre ciência 
e pseudociência tem implicações importantes 
também para a institucionalização da crítica. A 
teoria de Copérnico foi proscrita em 1616 pela 
Igreja cotólica como pseudocientífica. Foi tirada 











do Index em 1820 porque naquele momento 
a Igreja acreditava que os fatos a tivessem 
demonstrado e que, por isso, ela tivesse se 
tornado científica. O Comitê central do Partido 
Comunista soviético em 1949 declarou como 
pseudocientífica a genética de Mendel e man- 
dou seus sustentadores, como o acadêmico 
Vovilov, morrer nos campos de concentração. 
Depois do assassínio de Vavilov a genética 
mendeliana foi reabilitado; mas o direito do 
Partido de decidir aquilo que é científico e 
publicável e aquilo que é pseudocientífico e 
punível foi mantido. 

Tombém o novo estoblishment liberal no 
Ocidente exerce o direito de negar liberdade de 
palavra àquela que considera pseudociência, 
como se viu por ocasião do debate sobre a 
raça e a inteligência. Todos esses juízos foram 
inevitovelmente baseados sobre um critério 
de demarcação de algum tipo. É por isso que 
o problema da demarcação entre ciência e 
pseudociência não é um pseudoproblema para 
filósofos de salão: ele tem importantes implica- 
ções em campo ético e político. 


|. Lakatos, 

A metodologia 

dos programas científicos 
| de pesquisa, 
em Escritos filosóficos |. 
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FEYERABEND 








O anarquismo - 
epistemológico 


O anarquismo epistemológico é a con- 
cepção exposto por Feyerabend no trecho 
seguinte, tirado de Contra o método. feye- 
rabend está persuadido que mesmo a mais 
liberal e mais refinado metodologia não está 
em grou de dar conta daquela que é a his- 


tória efetiva da ciêncio. Não há uma norma 
particular [...] que não tenha sido violada em 
alguma circunstância [...] há sempre circuns- 
tâncias nos quais é oportuno não só ignorar 
o norma, mas adotar seu oposto”. 





O ensaio seguinte [Contra o método] foi 
escrito na convicção de que o anarquismo, mes- 
mo que não seja talvez a filosofia político mais 
atraente, é sem dúvida um excelente remédio 
para a epistemologia e para a filosofia da ciên- 
cio. Não é difícil encontrar a razão disso. 

A história em geral, a história das revolu- 
ções em particular, é sempre mais rica de conted- 
do, mais variada, mais multilateral, mais viva, 
mais astuta” do que possam imaginar tanto o 
melhor historiador como o melhor metodólogo. A 
história é rica de casos e conjunturos & curiosas 
justoposições de eventos, e nos demonstra a 
complexidade da mutação humana & o caráter 


“impredizível das consequências últimas de todo 


ato determinado ou decisão de seres humanos. 
Devemos crer verdadeiramente que as regras in- 
gênuas e simplistas, que os metodólogos tomam 
como seu guia, possam dar razão de tal labirinto 
de interações ? E não é claro que pode participar 
com sucesso de um processo deste gênero ape- 
nos um oportunista sem escrúpulos que não este- 
ja ligado a alguma filosofia particular, e que ado- 
te em todo caso o procedimento que lhe poreça 
o mais oportuno na circunstância porticular? [...] 

É possível, obviamente, simplificar o meio 
em que um: cientista trabalha simplificando 
seus protagonistas. A história da ciência, em 
definitivo, não consta apenas de fatos e de 
conclusões tirados de fatos. Ela contém tam- 
bém idéias, interpretações de fotos, problemas 
criados por interpretações contrastantes, erros, 
e assim por diante. Se examinarmos as coisas 
mais a fundo, encontraremos até que a ciência 
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não conhece 'meros fatos , mas que os fatos” 
que entram em nosso conhecimento são já 
vistos de certo modo, e são por isso essencial- 
mente ideacionais. Assim estando as coisas, a 
história da ciência será igualmente complexa, 
coótica, cheia de erros e divertida quanto as 
idéias que contém, e estas idéias por sua vez 
serão igualmente complexas, coóticas, cheias 
de erros e divertidos quanto a mente daqueles 
que as inventaram. Inversamente, um pouco 
de lavagem cerebral terá o efeito de tornar a 
história da ciência mais opaca, mais simples, 
mais Uniforme, mais “objetiva” e mais facilmente 
acessível q um tratamento que esteja fundado 
sobre regras rígidos e imutáveis. 

À idéia de um método que contenha 
princípios firmes, imutáveis e absolutamente 
vinculantes como guia na atividade científica se 
embate em dificuldades consideráveis quando 
é posto em confronto com os resultados da 
pesquisa histórico. Com efeito, julgamos que 
não há uma norma particular, por mais plausível 
e por mais solidamente enraizada na epistemo- 
logia, que não tenha sido violada em alguma 
circunstância. Torna-se evidente também que 
tais violações não são eventos acidentais, que 
não são o resultado de um saber insuficiente 
ou de desatenções que teriam podido ser evi- 
tados. Ro contrário, vemos que tais violações 
são necessários para o progresso científico. 
Com efeito, uma entre as características que 
mais impressionam das recentes discussões 
sobre a história e sobre a filosofia da ciência é 
a tomada de consciência do fato de que eventos 
e desenvolvimentos como a invenção do atomis- 
mo na antiguidade, a revolução copernicana, o 
advento da teoria atômica moderna (teoria ciné- 
tica; teoria da dispersão; estereoquímica; teoria 
quântica), o gradual emergir da teoria ondulató- 
ria da luz verificaram-se apenas porque alguns 
pensadores ou decidiram não deixar-se vincular 
por certos normas metodológicas “óbvias”, ou 
porque involuntoriamente as violaram. 

Essa liberdade de ação, repito, não é 
apenas um fato da histório da ciêncio. Isso é 
tão razoável quanto absolutamente necessário 
para o crescimento do saber. Mais especifico- 
mente, pode-se demonstrar o seguinte: dada 
uma norma qualquer, por mais fundamental” ou 
“necessário ela seja para a ciência, há sempre 
circunstâncias nas quais é oportuno não só igno- 
rar a norma, mas adotar seu oposto. Por exem- 
plo, há circunstâncias nas quais é aconselhável 
introduzir, elaborar e defender hipóteses ad 
hoc, ou hipóteses que contradigam resultados 
experimentais bem estabelecidos e universal- 
mente aceitos, ou hipóteses cujo conteúdo seja 
menor em relação ao dos hipóteses alternativas 


existentes o adequadas empiricamente, ou en- 
tão ainda hipóteses autocontraditórias etc. 

Há até mesmo circunstâncias — as quais 
se verificam até com muita frequência — em que 
o raciocínio perde seu aspecto orientado para 
O futuro, tornando-se até um impasse para O 
progresso . 


P. K. Feyerabend, 
Contra o método. 





Paul Feyerabend. 


LAUDAN 





Em que consiste 
uma “tradição de pesquisa” 


Em suo metodologia dos tradições de 
pesquisa, tavdan faz a racionalidade depen- 
der do progresso que é realizado. Segundo 
esta minha perspectiva, Fazer uma escolha 
racional é fazer escolhas que realizam pro- 


gresso, ou sejo, que fazem crescer a copaci- 
dade de resolver problemas, possuída pelas 
teorias que aceitamos”. É racional escolher a 
teoria que na época resolve mais problemas 
e os problemas na época mais importantes. 











O que vale como boa razão na ciência? 

Para responder a esta pergunta, devemos 
levar em consideração os objetivos da ciência. 
Com efeito, se podemos mostrar que fazer uma 
coisa em vez de outra leva à realização dos ob- 
jetivos da ciência, estamos em grau de mostrar 
que é razoável! fazer uma coisa, e é não razoável 
fazer outra dentro do contexto da ciência. 

Procurei sustentar que o fim cognitivo 
Único e mais geral da ciência é o de resolver 
problemas. Sustentei que a maximização dos 
problemas empíricos que estamos em grau 
de resolver e a minimização dos problemas 
anormais e conceituais que fazemos nascer no 
decurso dos processos de teorização são o ra- 
zão de ser da ciência como atividade cognitiva. 
Sustentei que toda tradição de pesquisa que 
está em grau de realizar esse processo através 
do tempo é realizadora de progresso. Segue-se 
daí que o modo principal de ser cientificamente 
razoável ou racional é de fazer todo o possível 
para moximizar o progresso realizável pelas 
tradições de pesquisa científico. 

Este modo de propor as coisas foz pensar 
que a racionalidade consiste em aceitar as 
melhores tradições de pesquisa que estejam 
disponíveis. Mas disso derivam também outras 
componentes da racionalidade. 

O modelo que delineei, por exemplo, faz 
pensar que o debate científico é racional nos 
limites em que importa uma discussão dos pro- 
blemas empíricos e conceituais que são gerados 
pelas teorias e pelas tradições de pesquisa. 

Assim, em contraste com tudo o que 
comumente se crê, pode ser rozoóvel mover 
objeções filosóficas e religiosos contra uma 
teoria particular ou uma tradição de pesquisa 
particular, se estos estão em contraste com uma 
parte bem consolidada de nossa visão geral do 
mundo, mesmo que se trote de uma visão do 
mundo que não é científica no sentido comum 
da palavra. 

O modelo por mim proposto diz que a 
avaliação racional de uma teoria ou de uma 
tradição de pesquisa implica necessariamente 
a análise dos problemas empíricos que ela 
resolve, e dos problemas conceituais e anor- 
mais que ela gera. Por fim ele insiste que toda 
avaliação da racionalidade que pode haver na 
aceitação de uma teoria porticular ou tradição 
de pesquisa é três vezes relotivo: é relativa 
às teorias (ou tradições de pesquisa) rivais e 
contemporâneas; é relotiva às doutrinas mais 
difundidas que se referem à determinação de 
uma teoria; e é relativa às teorias precedentes 
dentro da mesma tradição de pesquisa. 

Ro sustentar esse tipo de aproximação da 
ciência, eu propositolmente separei questões 
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que até hoje estiveram estreitamente implica- 
das entre si. De modo específico, comumente 
se sustentou que toda determinação, ou da 
racionalidade ou do progresso científico, esteja 
inevitavelmente ligada à questão da verdade 
das teorias científicas. Comumente se diz que a 
racionalidade consiste em aceitar as asserções 
que se referem oo mundo, que temos boas ra- 
zões para considerar verdadeiras. Por sua vez, 
O progresso é visto comumente como o alcance 
sucessivo de verdade, por meio de um processo 
de aproximação e de autocorreção. De minha 
parte, eu inverteria este ponto de vista e faria 
a racionalidade depender do progresso que 
é realizado. Segundo esta minha perspectiva, 
fazer uma escolha racional é fazer escolhas 
que realizam progresso, OU seja, que fazem 
crescer a capacidade de resolver problemas, 
possuída pelos teorias que aceitamos. Mos, 
ligando desse modo a racionalidade ao pro- 
gresso, sustento que podemos ter uma teoria 
da racionalidade, sem pressupor noda sobre a 
veracidade ou verossimilhança das teorias que 


“julgamos racionais ou irracionais. 


Se este esforço de falar da cognoscibi- 
lidade do conhecimento científico, sem ligá-la 
às pretensões de verdade de tal conhecimento, 
parece estranho, basta levar em consideração 
as circunstâncias que motivaram este modo de 
enfrentar o problema. Desde o tempo de Pormê- 
nides e de Platão, filósofos e cientistas procura- 
ram justificar a ciência como um empreendimento 
de pesquisa da verdade. Todos esses esforços 
faliram porque ninguém foi capaz de demons- 
trar que um sistema como a ciência, com os 
métodos que tem à sua disposição, possa ser 
garantido como capaz de alcançar a verdade 
em breve tempo ou depois de longo esforço. 
Se a racionalidade consiste em crer apenas no- 
quilo que podemos razoavelmente presumir que 
seja verdadeiro, e se definimos o verdade no 
significado clássico e não pragmático, a ciência 
é e permanecerá sempre irracional. 

Percebendo esse dilema, alguns filósofos 
(principalmente Peirce, Popper e Reichenbach) 
procuraram ligar a racionalidade científica à 
verdade de modos diversos; eles disseram que, 
embora nossas teorias atuais não sejam nem 
verdadeiras nem prováveis, elos são aproxima- 
ções da verdade, mais notáveis do que tenham 
sido as teorias precedentes. 

Tal modo de entender as coisas dá es- 
cassas consolações, porque ninguém jamais foi 
capaz de dizer o que possa significar estar mais 
próximo da verdade, quando não se indicam os 
critérios para determinar como é possível calcu- 
lar essa proximidade. Portanto, se o progresso 
científico consiste em uma série de teorias, que 
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representem uma aproximação sempre maior da 
verdade, não se pode demonstrar que a ciência 
realiza progressos. Mos, se aceitarmos o intento 
seguido no presente ensaio e aceitarmos o 
ponto de vista, segundo o qual a ciência é um 
sistema de pesquisas ordenadas à solução de 
problemas, se nos colocarmos na perspectiva 
segundo a qual o progresso científico consiste 
na solução de um crescente número de proble- 
mos importantes, se tornarmos nossa a tese 
de que a racionalidade consiste em efetuar 
escolhas que moximizam o progresso científico, 
então estaremos em grau de mostrar se, e até 
que ponto, a ciência em geral e as ciências 
específicas em particular constituem um sistema 
racional em ato de progredir. 

O preço que devemos pagar para esta 
aproximação pode parecer para alguns muito 
alto, porque se trata de expor-se à eventuali- 
dade de assinar, como realizadoras deste pro- 
gresso é racionais, teorias que no fim resultam 
falsos (supondo, obviamente, que se possa em 
algum coso comprovar de modo peremptório 
que uma teoria é falsa). Essa conclusão não 
deve nos desanimar. A maioria das teorias 
passadas da ciência já estão sob a suspeita de 
serem falsas, e devemos presumir que também 
as teorias atuais da ciência acabarão por cair 
sob a mesma suspeita. Mas a falsidade presu- 
mível das teorias científicos e das tradições de 
pesquisa não torna a ciência irracional, nem a 
exclui do progresso. 

O modelo que aqui é discutido oferece os 
meios para mostrar como, embora admitindo o 
foto de que toda teoria da ciência pode bem 
ser falsa, a ciência resulte um empreendimen- 
to digno de ser realizado e intelectualmente 
significativo. Haverá pessoas que moverão a 
acusação de fazer aqui um instrumentalismo 
descarado, do qual seja dedutível que a ciência 
é um conjunto vazio de símbolos e de sons, 


que não tem nada que exprima “o mundo real 
e a verdade”. Tal interpretação não capta o 
sinal. No modelo que apresentei não há nada 
que exclua a possibilidade de que, para tudo 
aquilo que sabemos, as teorias científicas sejam 
verdadeiras; ela não exclui a possibilidade de 
que o conhecimento científico, com o passar 
do tempo, se tenha aproximado sempre mais 
da verdade. Nem há nada, em tudo o que eu 
disse, que exclua uma interpretação plenomente 
“realista” do empreendimento científico. Mas a 
minha tese é de que nós, ao que nos parece, 
não temos nenhum modo de saber com certeza 
(ou pelo menos com boa esperança de não er- 
rar), que a ciência é verdadeira ou provável, OU 
está se aproximando da verdade. O alcance de 
tal certeza ou tal aproximação da verdade são 
utópicos no sentido literal de que não podemos 
jamais verificar seu alcance. Propor-se coisas 
desse tipo como fins da pesquisa científica pode 
ser algo de nobre e de edificante para aqueles 
que encontram alegria na frustração de aspirar 
áquilo a que jamais podem chegar, embora 
sabendo-o bem; mos esses fins não são muito 
Úteis se nossa intenção for a de explicar como os 
teorias científicas são ou devam ser avaliados. 

A funcionalidade do modelo por mim pro- 
posto é seu valor maior. Em linha de princípio, 
podemos comprovar se nossas teorias atuais 
resolvem mais problemas importantes do que 
resolveriam trinta ou cem anos atrás. Se fomos 
obrigados a tornar menos fortes os noções de 
racionalidade e de progresso, para alcançar 
este objetivo, estamos agora pelo menos 
em grau de decidir se a ciência é racional e 
progride; tal decisão, porém, seria impossível 
para nós, se nos mantivéssemos ligados aos 
nexos clássicos existentes entre O progresso, 
q racionalidade & a verdade. 


t. Loudan, 
O progresso científico. 





E 


GRANDES 
PROTAGONISTAS | 

DA FILOSOFIA TEÓRICA 
AMERICANA . 
CONTEMPORÂNEA 


“No meu naturalismo não reconheço nenhuma 
verdade mais elevada do que a fornecida ou pes- 
quisada pela ciência”. 

Willard van Orman Quine 
“A solidariedade não é descoberta com a reflexão; 
ela é procurada tornando-se mais sensíveis ao 


sofrimento e humilhação particulares suportados 
por outras pessoas desconhecidas”. 


Richard Rorty 


“Não vejo nada neste século que me faça desejar 
endeusar o homem”. 

Hilary Putnam 
“Nada pode ser justificado; toda coisa pode ser 
criticada”. 

William Bartley 
“A psicanálise neste momento não está bem de 


saúde, pelo menos no que se refere a seus funda- 
mentos clínicos”. 


“Adolf Gruúnbaum 
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|. Willard van Orman ÔOuine: 


teoria comportamental do significado, 
holismo metodológico 


e epistemologia naturalizada 


e Willard van Orman Quine - o mais importante filósofo americano da segun- 
da metade do século XX — foi professor em Harvard desde o primeiro pós-guerra 
até 1978. Entre suas obras devemos lembrar: Dois dogmas do empirismo (1951); 
De um ponto de vista lógico (1953); Palavra e objeto (1960); A relatividade onto- 
lógica e outros ensaios (1969). Justamente o ensaio Dois dogmas 
do empirismo é uma das pedras angulares da filosofia pós-neo- Os dois dogmas 
positivista. da experiência 

O primeiro dogma do empirismo, segundo Quine, é a presu- =81-3 
mida distinção entre verdades analíticas (as que se baseariam no 
significado dos termos e não sobre dados de fato) e verdades sintéticas (as que se 
fundariam sobre dados de fato). 

O segundo dogma do empirismo é individuado por Quine no reducionismo 
radical, isto é, na idéia de que “toda proposição que tem significado é passível de 
ser ari em uma proposição (verdadeira ou falsa que seja) sobre experiências 
imediatas” 


e As verdades analíticas dividem-se em duas classes: a classe de proposições 
cuja verdade depende unicamente da forma lógica (por exemplo: “Nenhum homem 
não casado é casado”; substituindo os termos não lógicos - “homem”, “casado” 
— com outros termos - por exemplo: “gato” e “negro” -, a proposição permanece 
verdadeira); e a classe de proposições consideradas analíticas com base na sinonímia 
dos termos não lógicos que nela ocorrem. Exemplo: “Nenhum 
solteiro é casado”. Pois bem, para poder declarar a analiticidade o 
de tal proposição devemos antes verificar a sinonímia - ou seja, desmoronamento | 
a igualdade de significado — entre “solteiro” e “não casado”. do primeiro 

Mas, de que modo conseguimos descobrir que “solteiro” é dogma 
definido como “homem não casado”? Quem o definiu assim, e 84 
quando? Devemos talvez recorrer ao dicionário mais próximo, 

e aceitar como lei os registros do lexicógrafo? Não é de fato tão simples traçar a 
distinção entre proposições analíticas e proposições sintéticas. Que isso possa ser 
feito é “um dogma não empírico dos empiristas, um artigo metafísico de fé”. 

Depois se diz que as proposições sintéticas se refeririam a experiências con-. 
tingentes, enquanto as analíticas seriam válidas fossem quais fossem os dados da 
experiência. Mas também aqui é preciso estar atentos: podemos ir imunizar da expe- 
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riência contrária qualquer proposição factual; e, “em sentido contrário, nenhuma 
preposiçaDie imune [...] de correções”. 


O segundo dogma — o dogma do reducionismo radical — afirma que a cada 
proposição sintética está associada uma e uma única esfera de possíveis eventos 
sensoriais; e isso equivale a dizer que seria possível enfraquecer ou confirmar cada 

proposição, tomada em si e isolada das outras. Quine nega reso- 


O lutamente tal tese pela razão de que “nossas proposições sobre o 
desmoronamento mundo externo se submetem ao tribunal da experiência sensível 
do segundo não individualmente, mas apenas como um conjunto sólido”. 
dogma — Em suma: “A unidade de medida da significância empírica é 
e a proposta toda a ciência em sua globalidade”; “a ciência em sua globalidade 
do holismo “é como um campo de força cujos pontos-limite são a experiência”. 


perdi “Tal concepção, já adiantada por Duhem - ao qual Quine remete-se 
ms ge explicitamente - chama-se holismo metodológico. 


A Ao holismo metodológico serve como contrapeso o holismo semântico. Um 

| “dos núcleos teóricos de Palavra e objeto é a teoria comportamental do significado. 
Quine esclarece essa teoria com a idéia de tradução radical. 

— Umlingúista deve traduzir a partir da língua de um povo que 


A tradução até aquele momento permaneceu estranho à nossa Sat 
radical Pois bem, um coelho passa correndo e o indígena diz “gavagai”; 
: 288 o linguista registra o enunciado “coelho” (ou “olhe, um coelho”) 







- como tradução provisória. 

aso desse tipo, o lingúista não confrontou os significados das pala- 
ificados não são entidades objetivas que o linguista encontra diante 
ras de arte em uma galeria, com as palavras que funcionam como 
“etiqueta; o" “mito: da galeria” deve ser abandonado; significados ou sentidos ou 
» ; não devem ser coisificados. 


















-- No experimento, o linguista da tradução radical não podia usar dicionários 
“nem | odia usufruir a ajuda de intérpretes: ele partiu do comportamento do indí- 
g uando este disse “gavagai” à passagem do coelho, e procurou descobrir sua 
om nosso comportamento quando também nós dizemos “coelho”. . 


Í devemos notar que se, diante dos estímulos provenientes do comporta- 
dígena, o linguista escreve “coelho”, isso é possível porque entraram 
o alguns esquemas conceituais ou expectativas nossos: “na prática, é 
«fone pd - Óbvio, a expectativa natural de que os indígenas disporão de uma 
“A rcleterminação | expressão breve para 'coelho' conta mais que todo o resto”. Sem 
- porprincípio dúvida, O linguista estudará ocasiões para controlar se o indígena 
- da tradução diz “gavagai"” diante de um objeto “branco” em movimento ou 
SO] - diante de um “animal”; e se os experimentos forem negativos, ele 
“poderá atestar seu “coelho”. E tudo isso nos diz que o lingúista 
os ignificados dos termos da língua do indígena para sua própria lín- 
Jito mais transpõe seus esquemas conceituais, isto é, suas expectativas 
sobre o comportamento do indígena. 
a jue encontramos a raiz da indeterminação da tradução: se não há 
od gnificados (sentidos, intensões), é impossível remeter-se a critérios 
cidir sobre a univocidade da tradução. “Não há nada no signi- 
ja. no comportamento”; a tradução continua indeterminada 




























s teses ora expostas (a crítica do reducionismo, a teoria 
rtamental do significado, o experimento mental da tradu- 
dical) levam à perspectiva holística, segundo a qual sentido 
jo de um enunciado dependem do contexto teórico em 
e ele está inserido. 


= A relatividade 
- ontológica 
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A vida e as obras 








Willard van Orman Quine (1908- 
2000), o mais importante filósofo ameri- 
cano da segunda metade do século XX, 
nasceu em Akron, em Ohio. Nos anos 
1926-1930 frequenta o Oberlin College, 
onde, em 1930, se diploma em matemática; 
em 1932 consegue em Harvard o doutorado 
em filosofia sob a orientação de Alfred N. 
Whitehead. Ainda em 1932 Quine vai para 
a Europa. Primeiro em Viena — onde par- 
ticipa dos encontros do Wiener Kreis — e 
depois em Praga, onde conhece seu “grande 
mestre”, Rudolf Carnap, ainda que não 
devamos esquecer a influência que Dewey 
e Lewis tiveram em seu pensamento. “Na- 
queles anos — confessa Quine — tornei-me 
uma espécie de “devoto” de sua [de Carnap] 
filosofia, da qual a seguir senti a necessidade 
de me afastar. Também ele depois se desviou 
de suas posições iniciais, mas delas nos 
destacamos em modos e direções diversas”. 
Em Praga Quine encontra Philipp Frank; 
ainda em Viena Moritz Schlick, Friedrich 
Waismann e Kurt Góôdel. Foi justamente 
Quine um dos intelectuais americanos que 
se empenharam em levar para os Estados 
Unidos os filósofos europeus que fugiam 
diante do avanço do nazismo. Quine re- 
corda: “A partir da metade da década de 
1930, Carnap começou a pertencer a esta 
metade do mundo. Tarski chegou em 1939, 
e encontramos para ele um posto no City 


Capítulo nono - Grandes protagonistas 


Falibilismo 
e naturalismo 
-— 8 14-17 


College de New York. Anos memoráveis, 
os de 1938 a 1941. 

E em 1938 que Quine começa a ensinar 
em Harvard. Durante a última guerra se 
arrolou voluntário como oficial da Mari- 
nha: “Eu pensava que a cultura ocidental 
estivesse à beira do colapso, e que meu 
interesse principal, a filosofia da lógica, 
podia ser posto à parte. Por três anos não 
li de fato uma só linha de filosofia nem de 
lógica”. Depois da guerra, Quine ensinou 
filosofia em Harvard, até 1978. As obras 
mais significativas de Quine são: Dois dog- 
mas do empirismo (1951); De um ponto de 
vista lógico (1953), antologia de ensaios; 
Métodos da lógica (1959); Palavra e objeto 
(1960); Os caminhos do paradoxo e outros 
ensaios (1966); A relatividade ontológica e 
outros ensaios (1969) Quidditates (1987). 
De 1985 é sua autobiografia (The time ofmy 
life), um livro de cerca de 500 páginas. 


O primeiro dogma 





do empirismo: 
a distinção entre 


tl ' H tt a " HH 
analítico” e “sintético 


O volume Dois dogmas do empirismo 
é um dos pontos cardeais da filosofia pós- 
neopositivista. Quine afirma que o primeiro 
dogma do empirismo é o de “uma presu- 
mida discriminação” entre verdades que 
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Willard van Orman Quine, 

crítico de teses fundamentais do neopositivismo, 
sustenta uma concepção holística 

dos controles das teorias científicas 

e um naturalismo em que não reconhece verdades 
mais elevadas do que as fornecidas pela ciência. 


seriam analíticas por causa do fato de que 
se baseariam sobre o significado de termos 
e não sobre dados de fato, e verdades que 
seriam sintéticas enquanto se fundariam 
sobre dados de fato. Tal dogma, abraçado 
pelos neopositivistas vienenses, encontra 
seus antecedentes na distinção kantiana 
entre verdades analíticas e verdades sinté- 
ticas; na demarcação proposta por Leibniz 
entre verdades de razão e verdades de fato; 
ou ainda na distinção de Hume entre liga- 
ções de idéias de um lado e dados de fato 
do outro. Em todo caso, observa Quine, as 
proposições que, por geral proclamação dos 
filósofos, são analíticas, estão ao alcance da 
mão e se dividem em duas classes. À primei- 
ra classe é constituída pelas verdades lógicas. 
Um exemplo de tais verdades é o seguinte: 
“Nenhum homem não casado é casado”. 
Esta proposição permanece verdadeira 
para toda possível interpretação diferente 
dos termos que a compõem (“homem” e 
“casado” substituídos, por exemplo, com 
“gato” e “preto”), que não sejam as par- 
tículas lógicas (“nenhum?, “não”, “se... 
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então”, “e” etc.). Sua verdade não depende 
de situações de fato ou do “significado” dos 
termos: depende unicamente de sua forma 
lógica. E em casos desse tipo falar de pro- 
posições analíticas não comporta, substan- 
cialmente, dificuldades. A situação, porém, 
muda quando examinamos a segunda classe 
de proposições consideradas analíticas. Eis 
um exemplo de proposição desta segunda 
classe: “Nenhum solteiro é casado”. Pois 
bem, para poder declarar a analiticidade 
de tal proposição, deveríamos conferir a si- 
nonímia, ou seja, a igualdade de significado 
entre “solteiro” e “não casado”. 


Mas que tipo de coisas 





sao os significados? 


A respeito de “significado”, Quine ob- 
serva que significar é diferente de denotar. 
O exemplo famoso de Frege nos diz que 
“estrela da tarde” e “estrela da manhã” 
denotam a mesma coisa, embora com sig- 
nificados diversos; algo análogo temos no 
exemplo de Bertrand Russell quando fala de 
“Scott” e do “autor do Wawerley”: as duas 
expressões têm significado diferente, mas 
denotam a mesma pessoa. Da mesma forma, 
“termos gerais como “criatura com coração” 
e “criatura com rins [...) têm talvez a mesma 
extensão, mas sem dúvida um significado 
diferente”. Mas — pergunta-se Quine — que 
tipo de coisas são os significados? À reali- 
dade — responde ele — é que o conceito 
aristotélico de essência é “o precursor do 
conceito moderno de intensão ou significado 
[...]. Conforme Aristóteles, as coisas tinham 
essências; mas apenas uma forma linguística 
tem um significado. O significado é aquilo 
que a essência se torna quando se separa do 
objeto de referência para deslocar-se para o 
vocábulo”. E se as coisas assim procedem, 
então é claro que “os significados em si, 
como obscuras entidades intermediárias, 
podem muito bem ser abandonados”. 


A falência das tentativas 





dirigidas a distinguir 
entre proposições analíticas 


e proposições sintéticas 


A este ponto, porém, se fugirmos do 
“reino”, ou melhor, do “pântano” dos sig- 


nificados ou intensões, resta em todo caso 
a tarefa de encontrar uma chave para ca- 
racterizar de modo satisfatório a sinonímia 
a fim de perceber a analiticidade das pro- 
posições da que chamamos segunda classe. 
Quine examina as diversas tentativas feitas 
com tal objetivo (tentativas que viram a 
solução do problema da sinonímia na de- 
finição, no princípio de substituibilidade 
recíproca salva veritate ou em outras pro- 
postas específicas de Carnap), e o resultado 
desta sua análise é que tais tentativas são 
substancialmente insatisfatórias enquanto 
consistem de argumentações circulares nas 
quais se pressupõe aquilo que se deveria 
demonstrar. Apenas para exemplificar, 
consideremos a proposta daqueles que 
acham confortante — afirma Quine — di- 
zer que as proposições analíticas da segun- 
da classe (“Nenhum solteiro é casado”) se 
reduzem às da primeira classe (as verdades 
lógicas como: “Nenhum homem não casa- 
do é casado”) por meio de definições, em 
nosso caso definindo “solteiro” como “ho- 
mem não casado”. Quine, a este ponto, se 
pergunta: “[...] de que modo conseguimos 
descobrir que “solteiro” é definido como 
“homem não casado”? Quem o definiu 
assim, e quando? Devemos talvez recor- 
rer ao dicionário mais próximo, e aceitar 
como lei a formulação do lexicógrafo? 
Isso significaria dizer verdadeiramente 
pôr o carro diante dos bois. O lexicógra- 
fo é um cientista empírico, cuja tarefa é 
a de registrar fatos que o precedem; e se 
ele registra “solteiro” como “homem não 
casado”, isto é porque ele crê que haja 
uma relação de sinonímia entre as duas 
formas linguísticas, relação implícita ou 
no uso corrente geral ou em uma acepção 
particular de certos usos anteriores a seu 
trabalho. Mas a noção de sinonímia aqui 
pressuposta deve ainda ser esclarecida, e 
esclarecida presumivelmente em termos de 
comportamento linguístico. A partir do 
momento, porém, que a “definição” não 
é mais que o registro de uma sinonímia 
encontrada pelo lexicógrafo, ela não pode 
ser tomada sem dúvida como fundamento 
da própria sinonímia”. À mesma coisa 
vale para as definições explicativas cujo 
objetivo é o de aperfeiçoar o definiendum 
refinando ou integrando seu significado. 
Tal explicitação, embora não seja o puro 
e simples “registro de uma sinonímia pree- 
xistente entre o definiens e o definiendum, 
baseia-se, todavia, sobre outras sinonímias 
preexistentes”. Sem dúvida, há também as 
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definições que são convenções explícitas 
onde se introduzem novos símbolos com 
objetivo de abreviação. “Este — escreve 
Quine — é sem dúvida um caso evidente de 
sinonímia criada por definição; oxalá todas 
as espécies de sinonímia fossem igualmente 
compreensíveis! Em todos os outros casos, 
ao contrário, a definição se apóia sobre a 
sinonímia mais do que a explica” 

Portanto, não se consegue — a não ser 
por linguagens específicas e parciais — per- 
ceber de modo convincente a noção de si- 
nonímia e, portanto, nem a de analiticidade. 
A consequência de tudo isso é que, embora 
pareça razoável a priori, uma distinção 
entre proposições analíticas e proposições 
sintéticas não foi de fato traçada. E “crer 
que se deva traçar tal distinção é um dogma 
não empírico dos empiristas, um artigo de 
fé metafísico. 


OQ, dogma 


do reducionismo 
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O segundo dogma do empirismo 
— dogma interligado com o primeiro — é 
o que se chama reducionismo radical. Tal 
dogma afirma que “toda proposição que 
tem significado é traduzível em uma pro- 
posição (tanto verdadeira como falsa) sobre 
experiências imediatas”. Assim formulado, 
o reducionismo radical equivale, substan- 
cialmente, à teoria da verificação, que “teve 
papel notável na literatura de Peirce em 
diante” e que “consiste em afirmar que o 
significado de uma proposição é o método 
com que empiricamente a confirmamos ou 
a infirmamos”. Locke e Hume — comenta 
Quine — “sustentavam que toda idéia de- 
vesse tirar sua origem ou ser composta de 
idéias que se originaram desse modo”. E 
por sua vez, Carnap, em Logischer ui 
der Welt (A construção lógica do mundo), 
pretendeu “determinar uma língua dos da- 
dos sensoriais e mostrar como traduzir nela 
qualquer discurso significante, proposição 
por proposição”. 

O dogma do reducionismo afirma que 
a cada proposição sintética esteja associada 
uma, e uma só esfera de possíveis eventos 
sensoriais: e isso “sobrevive na convicção 
de que cada proposição, tomada em si e 
isolada das outras, se possa confirmar ou 
infirmar”. É bem verdade que o empirismo 
passou das idéias às palavras e, com Frege, 
das palavras às proposições; este cami- 





Vietname estisende 





Ez 


nho, todavia, deve ser levado ainda mais 
à frente: “das proposições aos esquemas 
conceituais”, e isso porque — afirma Qui- 
ne — “nossas proposições sobre o mundo 
externo se submetem ao tribunal da expe- 
riência sensível não individualmente, mas 
apenas como um conjunto sólido”. Em 
poucas palavras, “a unidade de medida da 
significância empírica é toda a ciência em 
sua globalidade”. 


A proposta 


da co ncepção holística 





Tal posição holística foi proposta em 
1906 por Pierre Duhem em A teoria física: 
seu objeto e sua estrutura; a ela Quine se re- 
fere explicitamente; e hoje designa-se com o 
nome “tese Duhem-Quine”. Eis como Quine 
a repropõe com grande clareza: “Todos os 
nossos assim chamados conhecimentos ou 
convicções, das mais fortuitas questões de 
geografia e de história às leis mais profun- 
das de física atômica ou até da matemática 
pura e da lógica, tudo é um edifício feito 
pelo homem que toca a experiência apenas 

ao longo de suas margens. Ou, para mudar 
de imagem, a ciência em sua globalidade 
é como um campo de força cujos pontos- 
limite são a experiência. Um desacordo 
com a experiência na periferia provoca 
uma reordenação dentro do campo; deve-se 
atribuir de novo certos valores de verdade 
a algumas nossas proposições. Uma nova 
avaliação de certas proposições implica 
nova avaliação de outras por causa de suas 
recíprocas ligações lógicas — enquanto as 
leis lógicas são apenas, por sua vez, outras 
certas proposições do sistema, outros certos 
elementos do campo. Depois de dar nova 
avaliação de certa proposição, devemos 
dar uma outra também a certas outras, que 
podem ser proposições logicamente ligadas 
com a primeira, ou elas próprias proposições 
de conexões lógicas. Mas todo o campo é 
determinado pelos seus pontos-limite, ou 
seja, a experiência, de modo tão vago, que 
permanece sempre uma notável liberdade de 
escolha para decidir quais sejam as proposi- 
ções de que se deva dar uma nova avaliação 
à luz de certa experiência contrária particu- 
lar. Uma experiência particular jamais está 
vinculada a nenhuma proposição particular 
dentro do campo a não ser de modo indireto, 
por exigências de equilíbrio que interessam 
o campo em sua globalidade”. É 





E Holismo (metodológico). Esta 


Duhem em A teoria física: seu objeto 


“mas apenas todo um conjunto de. 


É ainda Quine: “Todos. os nossos 


limite são a experiência. Um des: 


“campo [...]”. 
O holismo semântico — idéia que se 
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é uma idéia já proposta por Pierre 


e sua estrutura (1906); e depois reto: 
mada por Quine em Os dois dogmas 
do empirismo. Essa tese - que hoje. 

é chamada de “tese Duhem-Quine” 
— fimo que o controle que é efetu 
do na pesquisa científica não é-um 
controle que possa ser feito sobre 
cada proposição particular, conside- 
rada emsie separada de todas as ou 
tras. As hipóteses não vivem sozinhas, 
vivem dentro de aparatos teóricos. 
mais amplos. | 
Escrevia Duhem: “O físico não pode. 
jamais submeter uma hipótese iso- 
lada ao controle da experiência, 


hipóteses”. : 
Quine afirma: “Nossas proposições 
ao tribunal da experiência sensível 
não individualmente, mas apenas, 
como um conjunto sólido”. é 


tões de Ea e de história: até 
leis mais profundas de física atômica 


lógica, tudo é um edifício que toca 
experiência apenas ao longo de sua: 
margens. Ou, para mudar dei imagem, 


um campo de força cujos pontos 


cordo com a experiência na periferia 
provoca uma reordenação dentro da 


encontra, além de Quine, também 
Donald Davidson — é a tese confo) 
a qual um termo ou um enun 
não encontram seu significado is: 
damente, mas apenas dentro ve L 
sistema lingúístico. 


Uma crítica posterior 
“da distinção 
entre proposições sintéticas 


e proposições analíticas 


É claro que, se for válido tudo o que 


foi dito agora, torna-se então incorreto falar 


do conteúdo empírico de uma proposição 
particular e específica, principalmente se ela 
se encontra longe da periferia do campo. E, 
o que é ainda mais interessante, torna-se ab- 
surdo propor uma linha qualquer de demar- 
cação entre proposições sintéticas, as quais 
refeririam de experiências contingentes, e 
proposições analíticas, as quais valeriam 
sejam quais fossem os dados da experiência: 
“Todas as proposições se poderiam fazer 
valer de tal modo se fizéssemos retificações 
suficientemente drásticas em alguma outra 
parte do sistema. Até uma proposição muito 
vizinha à periferia poder-se-ia considerar 
como verdadeira apesar de qualquer expe- 
riência contrária, aduzindo como pretexto 
uma alucinação ou modificando algumas 
das proposições que se chamam leis lógi- 
cas. Analogamente, em sentido contrário, 
nenhuma proposição é imune, pelas mesmas 
razões, de correções” 

A destruição do dogma do reducionis- 
mo — com a consequente adesão ao holismo 
— comporta, portanto, também uma crítica 
posterior da distinção entre proposições 
analíticas e proposições sintéticas. Não tem 
nenhum sentido perguntar, fora do contexto 
teórico em que vive, se uma proposição par- 
ticular qualquer seja analítica ou sintética: 

“tomada em seu conjunto, a ciência depende 
da língua e da experiência ao mesmo tempo, 
mas isso não significa que se possa dizer O 
mesmo de cada proposição da ciência toma- 
da particularmente” 


OÓ ex pe vimento mental 





da tradução radical 


Dois dogmas do empirismo é de 1951. 
De 1960 é Palavra e objeto, a obra talvez 
mais significativa de Quine, na qual ele, mais 
que rever, reelabora — estas são palavras dele 
— a perspectiva epistemológica delineada 
em Dois dogmas. Escreve Quine: “O que em 
Dois dogmas eu chamava metaforicamente 
de “periferia” reaparece em Palavra e objeto 
como estímulo, e o que eram as proposi- 
ções próximas da periferia tornam-se aqui 
asserções de observação”. Um dos núcleos 
fundamentais de Palavra e objeto é a teoria 
comportamental do significado (para Quine, 
como para o “segundo” Wittgenstein, o 
significado das palavras e das expressões é 
seu uso na língua, dentro de uma comuni- 
dade humana), à qual se ligam o princípio 
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de indeterminação da tradução e a fuga 
das intensões, entendendo esta como crítica 
cerrada ao platonismo semântico, crítica já 
presente, por outro lado, na antologia de en- 
saios de 1953 De um ponto de vista lógico. 

À tradução radical é “a tradução de 
uma língua remota baseada sobre a evidên- 
cia comportamentalista, sem o auxílio de di- 
cionários precedentes. E suponhamos agora 
que um linguista deva traduzir da língua de 
um povo que permaneceu até aquele mo- 
mento sem contatos com nossa civilização”. 
Pois bem, “um coelho passa correndo, e o 
indígena diz 'gavagal”, e o linguista registra 
o enunciado “coelho” (ou “veja, um coelho”), 
como tradução provisória, suscetível de 
controle em casos posteriores”. O linguista, 
para traduzir “gavagai” por “coelho”, não 
poderá usar dicionários nem poderá usu- 
fruir do auxílio de intérpretes; ele partirá 
das situações estimulantes provenientes do 
comportamento do indígena quando este diz 
“cavagal” e procurará descobrir sua igual- 
dade com nosso comportamento quando 
também nós dizemos “coelho” 


O, significado 


não é uma entidade; 





ele é mais 


UM comportamento 


Portanto, não é que na tradução ra- 
dical se confrontem os significados das 
palavras. Os significados não são entidades 
objetivas que o linguista encontra diante 
de si como obras de arte em uma galeria, 
com as palavras que funcionam como 
etiquetas. Fazer se tornar coisas, ou enti- 
dades, ou seja, coisificar as intensões (ou 
sentidos ou significados) e pensar conduzir 
sobre a base de tais entidades coisificadas a 
tradução, é apenas uma alucinação, como 
atesta o experimento mental da tradução 
radical. Os significados estão sempre liga- 
dos a estímulos, e não a estados mentais; 
o significado não é — como infelizmente 
sustentam “mentalistas perniciosos”, fauto- 
res do “mito da galeria” — uma entidade, 
mas muito mais um comportamento. Não 
existe o significado como idéia; o significado 
é comportamento, resposta a estímulos. E 
“a linguagem — repetirá Quine em A rela- 
tividade ontológica — é uma arte social que 
todos nós adquirimos com base unicamente 
na evidência do comportamento manifesto 


193.0 








194 


dos outros em circunstâncias publicamente 
reconhecíveis”. 

Voltemos a Palavra e objeto e vejamos 
que, diante dos estímulos provenientes do 
comportamento do indígena, o linguista res- 
ponde “coelho”. E o que o impele a afirmar 
que “gavagai” equivale a “coelho”? Aqui 
entram em jogo, conforme Quine, algu- 
mas expectativas ou esquemas conceituais 
nossos. “Na prática, é óbvio, a expectativa 
natural de que os indígenas disporão de 
uma expressão breve para “coelho” conta 
mais do que todo o resto. O lingiista ouve 
“gavagai” uma vez, em uma circunstância 
em que um coelho parece ser o objeto do 
interesse. Porá então a prova 'gavagal' para 
uma resposta afirmativa ou negativa, em um 
par de circunstâncias estudadas talvez para 
eliminar “branco” e “animal” como tradu- 
ções alternativas, e se decidirá sem mais em 
favor de “coelho” como tradução, sem fazer 
experimentos posteriores, mesmo que sem- 
pre esteja pronto para descobrir, depois de 
alguma experiência por ele não procurada, 
que é necessária uma revisão”. 


Uma tradução 





indeterminada por princípio 
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Por meio de situações experimentais, 
realizadas na perspectiva comportamenta- 
lista estruturada sobre o eixo estímulo-res- 
posta, o linguista constrói um “manual de 
tradução” e, para situações mais complexas, 
“hipóteses analíticas”, com a finalidade de 
estabelecer uma rede de correlações entre as 
palavras e as expressões do indígena e suas 
próprias palavras e expressões. Todavia, este 
trabalho todo não garante de fato que, por 
exemplo, “gavagai” e “coelho” sejam ter- 
mos coextensivos, “termos verdadeiros das 
próprias coisas”. Quine escreve a respeito: 
“Considere-se [...] “gavagai”. Pode ocorrer, 
pelo que sabemos, que os objetos aos quais 
este termo se aplica não sejam coelhos, 
mas meros estágios, ou breves segmentos 
temporais, de coelhos. Em ambos os casos 
as situações-estímulo que impelem a dar 
uma resposta afirmativa a “gavagai” seriam 
as mesmas que para “coelho”, ou talvez os 
objetos aos quais 'gavagai” se aplica são 
todos eles partes isoladas de coelhos; de 
novo o significado-estímulo não registraria 
nenhuma diferença”. 

À realidade — comenta Quine — é que 
“quando da identidade dos significados- 
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estímulo de “gavagai” e “coelho”, o linguista 
passa a concluir que um gavagai é um coelho 
inteiro e que perdura, dá simplesmente por 
descontado que o indígena é muito seme- 
lhante a nós a ponto de ter um termo geral 
breve para coelhos e nenhum termo geral 
breve para estágios ou partes de coelhos”. 

Tudo isso nos diz que o linguista não 
traduz os significados de termos e expressões 
da língua do indígena para a própria, mas 
muito mais transpõe seus próprios esquemas 
conceituais, ou seja, expectativas ou hábitos, 
sobre o comportamento do indígena. E aqui 
está justamente a raiz da indeterminação da 
tradução: o experimento mental da tradução 
radical nos faz ver que a tradução não con- 
siste no confronto de significados (sentidos 
ou intensões) que estão ali como objetos 
grudados nas palavras — isso é o mito do 
museu ou da galeria —; os significados são 
estados comportamentalizados (“não há 
nada no significado que não esteja no com- 
portamento”), e a consegiiência de tal devas- 
tação da semântica objetivista ou mentalista 
é a impossibilidade de referir-se a critérios 
absolutos para decidir sobre a univocidade 
da tradução. A tradução é indeterminada: 
e tal indeterminação é uma indeterminação 
de princípio, “relativa — escreve Quine no 
ensaio O progresso filosófico na teoria da 
linguagem — à totalidade das disposições 
experimentadas e não experimentadas. E 
indeterminação a ser resolvida apenas por 
meio da adoção livre, embora inconsciente, 
de hipóteses analíticas de tradução”. 


Ó abandono 


do mito da'galeria” 





A indeterminação da tradução, por- 
tanto, não é “inscrutabilidade em prática”; 
ela é muito mais uma questão de princípio 
e depende da fuga das intensões, ou seja, do 
abandono do “mito da galeria”. E assim, 
então, que “não podemos sequer dizer quais 
locuções indígenas devam ser calculadas 
como os equivalentes dos termos como nós 
os conhecemos, e muito menos podemos 
igualá-las às nossas termo por termo, a me- 
nos que tenhamos também decidido admitir 
que certos expedientes indígenas desempe- 
nham, de modos tortuosos típicos deles, a 
obra de nossos vários instrumentos de refe- 
rência objetiva: nossos artigos e pronomes, 
nosso singular e plural, nossa copulativa, 


nosso predicado de identidade. Todo o apa- 
rato é interdependente, e a própria noção de 
termo é relativa à nossa cultura [...)”. Por 
isso toda interpretação nossa dos estímulos 
fonéticos e comportamentais do indígena 
pode se demonstrar “não natural e larga- 
mente arbitrária” e, sempre por isso, “não 
pode haver dúvida de que sistemas rivais de 
hipóteses analíticas possam adaptar-se per- 
feitamente à totalidade do comportamento 
verbal, e possam também adaptar-se à to- 
talidade das disposições ao comportamento 
verbal, e todavia especificar traduções entre 
si incompatíveis de inumeráveis enunciados 
não suscetíveis de controle independente”. 


A relatividade ontológica 





Tanto a crítica ao reducionismo como 
a teoria comportamental do significado, e 
também o experimento mental da tradução 
radical, levam de modo quase espontâneo 
à aceitação de uma perspectiva holística 
segundo a qual o sentido e o conteúdo de 
um enunciado são dependentes do contexto 
teórico em que o enunciado está inserido. E 
a aceitação da perspectiva holística implica 
o que o Quine mais maduro chamou de re- 
lativismo ontológico. Isto significa que não 
podemos falar dos objetos do mundo como 
se fossem independentes de nossos discursos. 
Falamos de objetos, referimo-nos a objetos 
e a suas qualidades e relações sempre a 
partir de dentro de teorias. Portanto, não 
podemos falar de “entes enquanto entes”, 
independentemente da linguagem ou teoria 
que os institui, os descreve e os explica. A 
individuação de referentes objetivos — isto 
é, de “objetos não relativos a algum sistema 
de coordenadas conceituais” — é uma ques- 
tão sem sentido, como quando se devesse 
perguntar sobre a posição absoluta ou a 
velocidade absoluta de um corpo. Quine, 
em suma, corta as pontes com qualquer 
teoria que pretenda falar de estados de coi- 
sas ontológicos, e dirige a atenção sobre os 
empenhos ontológicos do discurso. 

Sem dúvida, afirma Quine no ensaio 
A lógica e a coisificação dos universais, 
“aquilo que existe não depende em geral 
de como nos servimos da própria língua”; 
todavia, é da própria língua que “depende 
aquilo que se diz que existe”. É nesse senti- 
do que “existir” — isto é, “ser um objeto” 
— não é um predicado, mas o valor de uma 
variável. 
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Tudo isso nos diz que a plausibilidade 
ontológica de objetos, sejam eles abstratos 
ou concretos, baseia-se e deve ser individua- 
da na plausibilidade das teorias ou discursos 
dentro dos quais se fala a esse respeito. 
“A “coleção” ou a “classe”, as “sensações”, 
a “coisa” etc., embora pertencendo a domí- 
nios ontológicos distintos, estão todavia 
sobre um mesmo plano, no sentido de que 
seu “ser-aí” sempre é referido por Quine a 
uma operação construtiva de “universos 
de discurso”, os quais os agrupam entre os 
valores das variáveis. E no sentido de que 
uma hipostatização ontológica, de qualquer 
tipo que seja, implica sempre, em alguma 
medida, um compromisso de ordem lingiúís- 
tico-conceitual” (L. Handjaras). 

Escreve Quine em À relatividade onto- 
lógica: “Especificando uma teoria, devemos 
na verdade especificar completamente, em 
nossas próprias palavras, quais enunciados 
deve compreender a teoria e quais coisas 
devem ser consideradas como satisfatórias 
para as exigências dos predicados; desse 
modo interpretamos completamente a teo- 
ria, relativamente a nossas próprias palavras 
e relativamente a nossa teoria doméstica 
total que está sob elas. Isso, porém, fixa 
os objetos da teoria descrita apenas rela- 
tivamente aos da teoria doméstica; e estes 
podem, querendo, ser postos, por sua vez, 
em questão. 

Eis, portanto, a tese relativista de 
Quine: “Não tem sentido dizer quais são 
os objetos de uma teoria além de dizer 
como interpretar ou reinterpretar tal teoria 
em outra”. À teoria econômica falará de 
pessoas cujas entradas são iguais, mas seus 
predicados não são capazes de distinguir 
entre pessoas. É por meio de uma teoria de 
fundo na qual se pode dizer mais sobre a 
identidade das pessoas que se pode explicitar 
a ontologia da teoria econômica. 


Os objetos da física 


e os deuses de Homero 
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Não tem sentido, portanto, falar em 
sentido absoluto dos objetos. Os objetos 
físicos, por pequenos ou grandes que sejam, 
as forças, as classes, as classes de classes são 
mitos, são postulados “comparáveis”, de um 
ponto de vista epistemológico, “aos deuses 
de Homero”. E, acrescenta Quine, “relati- 
vamente a fundamentos epistemológicos, os 
objetos físicos e os deuses diferem apenas 














196 


por grau e não por sua natureza. Tanto um 
como o outro tipo de entidades entram em 
nossa concepção apenas como postulados 
culturais”. Em todo caso, embora as coisas 
estejam assim, Quine declara que crê nos 
objetos físicos e não nos deuses de Homero. 
E isso pela razão — escreve ele em Dois 
dogmas do empirismo — de que, “de um 
ponto de vista epistemológico, o mito dos 
objetos físicos é superior aos outros pelo 
fato de que se demonstrou mais eficaz que 
os outros mitos como meio para elevar uma 
simples construção no fluxo da experiên- 
cia”. Da mesma forma, as entidades abstra- 
tas — classes, classes de classes etc. — são 
outros mitos que, em sede epistemológica, 
estão no mesmo plano que os objetos físicos 
e os deuses, e “não se podem considerar nem 
melhores nem piores a não ser pelo diferente 
grau em que nos facilitam a tarefa de tratar 
as experiências sensoriais”. 


| Do lado dos materialistas 





Para Quine, esta seleção que a práxis 
opera sobre os tipos de entidade que “en- 
tram em nossa concepção como postulados 
culturais”, como mitos, esta seleção, por- 
tanto, o impele ao materialismo: “Eu — ele 
confirmou isso em uma entrevista de 1978 
— estou do lado dos materialistas. Afirmo 
que os objetos físicos são reais e que existem 
fora de nós e independentemente de nós”. 
Ele declara admitir também objetos abs- 
tratos da matemática. “Mas — acrescenta 
— não reconheço a existência das mentes, 
de entidades mentais, em nenhum outro 
sentido a não ser no sentido de atributos 
ou de atividades por parte de objetos físi- 
cos, principalmente pessoas”. Desse modo, 
Quine, eliminando as mentes, oferece uma 
solução materialista do problema mente- 
corpo. As pessoas, segundo ele, são corpos. 
“Um homem tem percepções, prova sen- 
timentos, pensa, e crê isto ou aquilo, mas 
o homem que faz tudo isso é um corpo, 
um corpo vivo, e não alguma outra coisa 
chamada mente ou alma”. Aqui pode ser 
encontrada a razão e o sentido do behavio- 
rismo de Quine. Ele aceita tal concepção 
por causa de sua “insistência sobre critérios 
externos, intersubjetivos, para o controle 
dos termos mentais”. “O behaviorismo, em 
todo caso o meu, afirma Quine, não diz que 
os estados ou eventos mentais consistem de 
comportamento observável, nem que eles 
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sejam explicados pelo comportamento. Pelo 
comportamento eles são manifestados. À 
neurologia é a sede das explicações de fundo. 
Mas é nos termos de comportamento exte- 
rior que especificamos aquilo que queremos 
que seja explicado”. 

Quine foi por muitos anos amigo do 
grande representante do comportamenta- 
lismo, Burrhus Skinner. “O comportamento 
— lemos em uma conversa de Quine com 
Giovanna Borradori — é indispensável em 
sentido metodológico, pois fornece critérios. 
Se queremos isolar o mecanismo neurológi- 
co, ou então estados ou processos mentais 
de tipo introspectivo, são necessários pontos 
de partida firmes, verificáveis objetivamente: 
neste sentido os critérios comportamentais 
estabelecem os próprios termos do proble- 
ma, cuja solução está na neurologia. Como 
na medicina: no caso das doenças infec- 
ciosas, procuram-se os microorganismos 
que são sua causa. Mas com estes não se 
identifica a doença, que é, ao contrário, in- 
dividuada pelos sintomas”. Quine, portanto, 
nega o dualismo de alma e corpo. Ele é um 
monista materialista, que oferece uma ex- 
plicação, embora parcial, da gênese da idéia 
de dualismo de alma e corpo, afirmando que 
ele pode ser o resultado da experiência dos 
sonhos e “da aparente separação, naquele 
estado, da mente em relação ao corpo”. 


Epistemologia naturalizado 








A subdeterminação de uma teoria 
por parte da lógica e da experiência (ou 
seja, a impossibilidade de aduzir todas as 
evidências factuais e todos os argumentos 
lógicos em grau de confirmar ou invalidar 
de modo definitivo a teoria); a idéia de que 
duas teorias contrastantes podem exibir a 
mesma evidência factual; a persuasão pela 
qual o esquema conceitual da ciência é “um 
meio, em última análise, para predizer a 
experiência futura à luz da experiência pas- 
sada”; a outra idéia pela qual não é possível 
confrontar duas teorias “objetivamente com 
uma realidade não conceitualizada”; a insis- 
tência sobre o método hipotético-dedutivo; 
a aceitação dos dois princípios cardeais 
do empirismo (1, “qualquer evidência que 
existe para a ciência é a evidência sensorial”; 
2. “toda a inculcação dos significados das 
palavras deve fundamentalmente basear-se 
sobre a evidência sensorial”), junto com 
a crítica da distinção analítico-sintética e 


do reducionismo, e com a perspectiva ho- 
lística por ele sustentada, são algumas das 
propostas da mais específica epistemologia 
de Quine. Essa epistemologia, a seu ver, 
renuncia às velhas pretensões fundaciona- 
listas para se tornar ela própria ciência que 
procura compreender o conhecimento, os 
processos por meio dos quais conhecemos e 
nos adaptamos ao mundo. “A epistemologia 
[...] — escreve Quine — encontra seu lugar 
como capítulo da psicologia e, portanto, da 
ciência natural”. 
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É esta a epistemologia naturalizada que 
“estuda um fenômeno natural, ou seja, um 
sujeito humano físico”. E o estuda — por 
meio da psicologia e da neurologia — em 
seus processos cognitivos, indagando “o 
modo pelo qual a informação que chega 
a nossos receptores [...] é elaborada por 
nossos cérebros de modo a levar ao conhe- 
cimento” (J. J. C. Smart). + 

Afirma Quine: “À velha epistemologia 
aspirava conter, em certo sentido, a ciência 


Quine, em uma 


fotografia 
no final da vida 
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natural; queria construí-la de algum modo a 
partir dos dados sensoriais. A epistemologia 
em seu novo cenário, ao contrário, está con- 
tida na ciência natural como um capítulo da 
psicologia”, onde se gostaria de compreender 
como um sujeito humano, ao qual “é dado 
certo input experimental controlado” — cer- 
tos modelos de irradiação de frequências 
diversas, por exemplo —, consiga liberar 
um “output torrencial” que consiste em uma 
descrição do mundo externo tridimensional e 
de sua história. À epistemologia, em poucas 
palavras, tem como tarefa a de encontrar 
— por meio de tudo o que a ciência natural 
põe à disposição — os modos “por meio dos 
quais o animal homem pode ter projetado 
essa mesma ciência a partir da informação 
sensorial que, segundo esta própria ciência, 
podia atingi-lo”. 


). A filosofia 


“indaga sobre os traços 





mais amplos do sistema 


do mundo” 


TEM Uma fettat quteiartetoe estar tra queesrtastomherstoagaE atol quleghessteftates dee oLotesTe gumes tester Et 


Se a epistemologia é epistemologia 
naturalizada, ou seja, um capítulo da ciên- 
cia natural, Quine vê também a filosofia na 
linha da continuidade com a ciência e até 
“como uma parte da ciência”. 

“A filosofia, diz ele, está no lado final, 
abstrato e teórico, da ciência. À ciência, no 
sentido mais amplo, é um contínuo que se 
estende de um extremo, constituído pela his- 
tória e pela engenharia, até o outro extremo, 
que é dado pela filosofia e pela matemática 
pura?. E eis como Quine fixa as diferenças 
entre ciência e filosofia: “Um físico nos fa- 
lará dos nexos causais entre eventos de cer- 
tos tipos; um biólogo nos falará dos nexos 
causais entre eventos de outros tipos; mas 
o filósofo se põe perguntas sobre a conexão 
causal em geral: — o que significa para um 
evento causar um outro??. Ou ainda: um 
físico ou um zoólogo nos dizem que há elé- 
trons ou que há marsupiais; um matemático 
nos dirá que existe uma série infinita de 
números primos; pois bem, o filósofo, por 
sua vez, “quererá ao contrário saber, em 
termos mais gerais, quais tipos de coisas 
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existem em conjunto”. A filosofia — escreve 
sempre Quine — “indaga sobre os traços 
mais amplos do sistema do mundo”. 


Perg untas legítimas 





e questões filosóficas 


sem sentido 


Precisando desse modo a natureza e 
as tarefas da filosofia, Quine está decidido 
em rejeitar como problemas sem signif- 
cado (meaningless) as antigas questões 
metafísicas sobre por que existe o mundo 
ou sobre por que tenha tido início a vida. 
Como teve início o mundo e como teve 
início a vida são problemas que recaem no 
âmbito da física e da astronomia ou então, 
respectivamente, da biologia. Mas nenhuma 
resposta concebível Quine divisa para as 
questões sobre o sentido do universo e da 
vida, que, portanto, a seu ver, são proble- 
mas privados de significado. Enquanto, do 
outro lado, ele vê dividir-se em duas classes 
os problemas legítimos e significativos da 
filosofia: estes são problemas ontológicos e 
problemas predicativos. Os primeiros são 
perguntas gerais sobre quais tipos de coisas 
existem como também sobre o que signif- 
que existir. Os segundos — os predicativos 
— são perguntas sobre quais tipos de coisas 
podem significativamente ser perguntadas 
a respeito daquilo que existe. E aquilo que 
existe, e quais sejam as perguntas que se 
podem significativamente pôr sobre aquilo 
que existe, podemos vir a sabê-lo apenas 
por meio da ciência, entendida em sentido 
amplo: “[...] A verdade científica sobre os 
objetos físicos é ainda a verdade, embora 
o homem seja seu autor. No meu naturalis- 
mo — salienta Quine — eu não reconheço 
nenhuma verdade mais elevada do que a 
fornecida ou buscada pela ciência [...]. Nós 
falamos sempre dentro de nosso sistema 
corrente. Sem dúvida, nosso sistema muda. 
E quando muda não dizemos que a verdade 
muda junto com ele; dizemos que de modo 
errado consideramos verdadeiro algo que 
não o era e que agora aprendemos melhor, 
A palavra de ordem é falibilismo, e não 
realismo. Falibilismo e naturalismo”. 
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IH. O neopragmatismo 
de Richard Rorty 


gl Filósofo americano (nascido em 1931 em New York), Richa rd Rorty - - autor de 
obras importantes como A filosofia e o espelho da nature: a ( 1979) ; Consequências 
do pragmati ismo (1982); e Contingência, ironia e solidariedade | 

(1989) — é o filós: a pós-filosofia, ou seja, expoente de uma Filósofo | 
reflexão pós-filosófica na qual foram tomadas as dist: pen o em. Ee ro ros OM 
dis ap à filoso' ia tradicional de tipo fundacional. E ”? 














dm 








Na base da i ilosofia fundacional Rorty encontra. a y idéia de mente condeiidá , 
como o espelho em que a realidade se reflete; a filosofia, perscrutando em nossa 
interioridade (Descartes) ou enucleando os a priori da experiência (Kant), seria, as- 
sim, capaz de apoderar-se dos fundamentos do conhecimento. 

A filosofia fundacional é o resultado, ao ver de Rorty, da Oque |. 
união destas três idéias: da idéia de mente como espelho da é a filosofia 
natureza; da de conhecimento como representação acurada; e fundacional 
da idéia de filosofia como pesquisa e posse dos fundamentos do 823 
conhecimento. ê 

Tal filosofia é um tipo de trabalho “profissionalizado”, privado de dimensão | 
histórica, arrancado para fora dos problemas da vida. e a 


o Wittgenstein, Heidegger e Dewey nos libértaram das tentações da filosofia | 
fundacional: os três, diz Rorty, deixaram de lado a idéia de mente tornada própria 
por Descartes, Locke e Kant; todos os três abandonaram a idéia do conhecimento | 
como representação acurada, a de fundamento do conhecimento | 
e a do filósofo cuja tarefa consistiria em responder ao cético epis- o 
temológico. A filosofia fundacional, na opinião de Rorty, acabou. distanciamento 
| Para sair da tradição precisamos ser “revolucionários”. E da filosofia 
entre os filósofos revolucionários Rorty distingue dois tipos: os fundacional 
filósofos que, como Husserl e Russell - e antes deles Descartes 54 
e Kant - rompem com a tradição, fundando novas escolas de . nn 
filósofos também eles, contudo, profissionais; e os filósofos que pensam que seu 
dicionário jamais será institucionalizado: são os filósofos edificantes, filósofos « como > 
6) “último”. Wittgenstein, o “último” Heidegger, Kierkagasra, Nietzsche. a 










: Diversamente aa il Ósofos sistemáticos, que pretendem o fe 





fodo em relação à ao qua definiram sua “própria: - Modéstia 

jsoTos sistemáticos pretendem construir um saber e sabedoria 
os filósofos edificantes “destroem em da filosofia 
benefício de sua própria geração”, sempre prontos a se abrirem. edificante 
à maravilha que “algo de novo exista sob o sol”. E contra todos 5>7 
os que — presumindo ter c do de uma vez portodasa Verdade, 
a Realidade, o Bem, e de estar em posse da Razão - tendem a congelar 
e a desumanizar os seres hum nos, o filósofo edificante mantém berta 
sação da humanidade, ssa io ia E a 

Acabou a filosofia fundacional: continua, porém, a filosofia « como filosofia 

edificante, como “uma voz na conversação da humanidade”. BN q E 















“Em Contingência, ironia e “solidariedade Rorty aê justa asno aos pê 
sadores (Kierkegaard, Nietzsche, Baudelaire, Proust etc.) modelos de perfeições 
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A ética 
do liberalismo 
irônico 
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- A vida e as obras 





Richard Rorty nasceu em New York 
em 1931. Estudou na Universidade de Chi- 
cago e na de Yale. “Dewey — disse ele — foi 
sem dúvida a figura mais influente durante 
toda a minha juventude; chamavam-no de 
filósofo da democracia, do New Deal, dos 
intelectuais socialistas americanos: para 
quem quer que tenha frequentado uma 
universidade americana antes dos anos cin- 
quenta, era impossível não percebê-lo [...]”. 
E ainda: “Por um breve período estudei com 
Carnap e com Hempel, mas quase por acaso. 
Minha formação foi, com efeito, principal- 
mente histórica. O encontro com a filosofia 
analítica ocorreu em Princeton, quando eu 
já ensinava, e foi um momento verdadeira- 
mente intenso. Quando as últimas obras de 
Wittgenstein mal estavam para serem assi- 
miladas, Quine e Sellars estavam escrevendo 
suas coisas mais importantes”. 

Foi justamente a leitura do “segun- 
do” Wittgenstein que persuadiu Rorty a 
tomar distância do pensamento analítico 
dominante nos Estados Unidos (Carnap, 
Tarski, Reichenbach etc.). Este pensamento 
— dirá Rorty — profissionalizou a filoso- 
fia, reduziu-a a uma disciplina acadêmica 
que se resolve na pesquisa obsessiva dos 
fundamentos do conhecimento objetivo, 
tirou da filosofia toda dimensão histórica, 
arrancou-a dos problemas da vida. Au- 
xiliado também pelas críticas internas ao 
movimento analítico — críticas de Quine, 
Sellars, Goodman etc. —, Rorty se conven- 
ceu do esgotamento intrínseco da filosofia 
analítica (ou pós-filosófica, no sentido de 
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estar doravante distante da filosofia tradi- 
cional) des-disciplinarizada e de andamento 
discursivo, à qual “não cabe mais o papel 
de mãe ou de rainha da ciência, sempre em 
busca de um vocabulário definitivo e imortal 
sobre a base do qual sintetizar ou descartar 
os resultados de outras esferas de atividade” 
(G. Borradori). À filosofia pós-analítica, de 
preferência, “se democratiza na forma de 
uma “crítica da cultura” (cultural criticism) 
que a vê transformada em uma disciplina 
entre as outras, fundada sobre critérios his- 
tórica e socialmente contextuais, e preposta 
ao estudo comparado das vantagens e das 
desvantagens das diversas visões do mundo” 
(G. Borradori). 

Esta mudança de perspectiva no traba- 
lho filosófico (já presente na empenhativa 
Introdução à antologia The Linguistic Turn 
de 1967) impeliu Rorty a passar em 1983, de 
Princeton, onde havia ensinado por quinze 
anos, para a Universidade da Virgínia, em 
um departamento interdisciplinar. E é uma 
mudança de perspectiva que, ao lado de 
seus três autores — Dewey, Wittgenstein e 
Heidegger —, lhe permite receber muitos dos 
argumentos de Quine, Sellars e Davidson 
(que ele aproxima do pragmatismo), assimi- 
lar idéias de Sartre, de Lyotard, de Derrida 
e de Habermas, abraçar a hermenêutica de 
Gadamer e de revitalizar pensamentos de 
James e de Dewey. 

A filosofia e o espelho da natureza, 
o livro que no plano internacional tornou 
Rorty conhecido como fundador do neo- 
pragmatismo, é de 1979. Em 1982 aparece 
a antologia de ensaios, escritos entre 1972 
e 1980, Consegiiências do pragmatismo. Os 
ensaios coletados nesse livro “representam 





— segundo Rorty — tentativas de delinear 
as consegiências de uma teoria pragmatista 
da verdade [...)”. E ainda: “Os pragmatistas 
pensam [...] que a tradição platônica tenha 
esgotado a própria função [...]. Os pragma- 
tistas sustentam que a maior aspiração da 
filosofia é a de não praticar a filosofia. Não 
consideram que pensar na verdade sirva 
para dizer algo de verdadeiro, nem que 
pensar no bem sirva para agir do melhor dos 
modos, nem que pensar na racionalidade 
sirva para ser racionais”. 

De 1989 é Contingência, ironia e so- 
lidariedade. O livro ocupa-se de questões 
éticas e filosóficas. 


Dois mitos 





da tradição filosófica: 
a mente como 

“grande espelho” 

e o conhecimento como 


LA me dl H 
representação acurada 


O volume A filosofia e o espelho da na- 
tureza consiste na tentativa de desengonçar 
a pretensão fundante da filosofia tradicional. 
“Em geral — escreve Rorty — os filósofos 
consideram sua disciplina como uma dis- 
cussão de problemas perenes, eternos [...). 
Alguns destes referem-se à diferença entre 
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Richard Rorty teorizou 

uma distinção entre filósofos “sistemáticos”, 
que fundam novas escolas, 

e filósofos “edificantes”, 

que destroem ao invés as certezas 

e abrem a “modos de falar novos, 
melhores, mais interessantes 

e mais frutuosos”. 


seres humanos e os outros seres, e se concen- 
tram nas questões que se referem à relação 
entre mente e corpo. Outros problemas se 
referem à legitimação das pretensões de 
conhecimento e concentram-se nas ques- 
tões que se referem aos “fundamentos” do 
conhecimento. Descobrir tais fundamentos 
significa descobrir algo sobre a mente-e 
vice-versa”. Problemas eternos resolvidos 
por teorias perenes: eis a pretensão de fundo 
da filosofia tradicional, a qual se configura 
como filosofia fundacional em relação a toda 
a cultura. E esta sua pretensão se apóia sobre 
o fato de que ela compreenderia os funda- 
mentos do conhecimento e encontraria tais 
fundamentos por meio do estudo da mente, 
dos “processos mentais”. Eis, portanto, que 
a tarefa central da filosofia tradicional está 
na construção de uma teoria geral da repre- 
sentação acurada tanto do mundo externo, 
como do modo com que a mente constrói 
essas representações. 

Tudo isso, afirma Rorty, nos mostra 
que existe “uma imagem que mantém pri- 
sioneira a filosofia tradicional”: é a imagem 
da “mente como um grande espelho, que 
contém representações diversas — algumas 
acuradas, outras não — e pode ser estudado 
por meio de métodos puros, não empíricos”. 
Comenta Rorty: se não houvesse a idéia da 
mente como espelho, não haveria sequer a 
idéia do conhecimento como representação 
acurada; sem a idéia: de conhecimento como 
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representação acurada não teriam sentido 
os grandes esforços de Descartes e de Kant 
dirigidos a “obter [...] representações mais 
acuradas por meio do exame, da reparação 
e do polimento do espelho [...)”. E, postos 
fora dessa estratégia, não teriam tido sentido 
sequer “as recentes teses segundo as quais 
a filosofia consistiria de “análise conceitu- 
a, ou de “análise fenomenológica”, ou de 
“explicação dos significados”, ou de exame 
da “lógica de nossa linguagem”, ou então 
da “estrutura da atividade constitutiva da 
consciência”?. 


= A filosofia fundacional 





Para ser ainda mais claros: “Devemos 
ao século XVII, e em particular a Locke, 
a noção de uma “teoria do conhecimento” 
baseada sobre a compreensão dos “proces- 
sos mentais”. Devemos ao mesmo período, 
e em particular a Descartes, a noção de 
'mente” como entidade separada em que se 
atuam os “processos”. Devemos ao século 
XVIII, e em particular a Kant, a noção da 
filosofia como tribunal da razão pura, que 
confirma ou rejeita a pretensão da cultura 
restante [...]”. A filosofia, praticada como 
disciplina fundacional que garante a certe- 
za dos fundamentos do conhecimento, foi 
consolidada pelos neokantianos. Em nosso 
século — nota Rorty — ela foi da 
por filósofos como Russell e Husserl, que 
propuseram a manter a filosofia oro e 
“científica” ”. Eis ainda Rorty: “Segundo eu 
entendo, o gênero de filosofia que descende 
de Russell e de Frege, justamente como a 
fenomenologia clássica de Husserl, é sim- 
plesmente uma tentativa posterior de manter 
a filosofia na posição em que Kant a desejava 
pôr, ou seja, a de juiz das outras áreas da 
cultura, sobre a base de seu conhecimento 
especial dos “fundamentos” dessas áreas”. As 
coisas, ao ver de Rorty, não param aqui, uma 
vez que também “a filosofia analítica é uma 
variante posterior da filosofia kantiana, uma 
variante caracterizada principalmente por 
considerar a representação como linguística 
muito mais que mental e, portanto, a filoso- 
fia da linguagem como a disciplina que exibe 
os “fundamentos do conhecimento”, em vez 
da “crítica transcendental” ou da psicologia”. 

Na base, portanto, do pensamento 
fundacional tradicional há uma idéia de 
mente, concebida como grande espelho que 
contém representações; voltando-nos para 
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nossa interioridade (Descartes) ou trazen- 
do à superfície os a priori da experiência 
(Kant), a filosofia — examinando e oxalá 
polindo novamente o grande espelho — es- 
a depois em grau de chegar à posse dos 
fundamentos do conhecimento. O conúbio 
destas três idéias de mente como espelho 
da natureza, de conhecimento como repre- 
sentação acurada e de filosofia como busca 
e posse dos fundamentos do conhecimento 
“profissionalizou” a filosofia, tornando-a 
uma disciplina acadêmica restrita substan- 
cialmente à epistemologia, isto é, à teoria do 
conhecimento, e a propôs como uma fuga da 
história, uma vez que ela quer ser pesquisa 
e posse de fundamentos válidos para todo 
desenvolvimento histórico possível. 


- O abandono da filosofia 


do fundamento: 





Dewey, Wittgenstein, 
Heidegger 


Pois bem, é sobre este pano de fundo 
que Rorty olha para a obra daqueles que ele 
considera “os três filósofos mais importantes 
do século XX”, ou seja, a obra de Dewey, de 
Wittgenstein e de Heidegger. Estes três filó- 
sofos tentaram, em um primeiro momento, 
a construção de uma filosofia fundacional, 
propondo a formulação de “um critério 
último para o pensamento”. Cada um dos 
três, todavia, no desenvolvimento do pró- 
prio pensamento percebeu quão ilusória era 
sua primeira tentativa. E foi assim, então, 
que “cada um dos três, na obra sucessiva, 
libertou-se da concepção kantiana da filo- 
sofia como fundamento, e consumou seu 
próprio tempo a pôr em alerta contra essas 
tentações às quais eles próprios haviam cedi- 
do. Assim, sua obra sucessiva é terapêutica, 
mais que construtiva; mais edificante do que 
sistemática, dirigida a fazer o leitor refletir 
sobre motivos que tem para filosofar, mui- 
to mais do que para lhe fornecer um novo 
programa filosófico” 

Wittgenstein, Heidegger e Dewey dei- 
xam de lado, ao ver de Rorty, a noção de 
mente produzida justamente por Descartes, 
Locke e Kant, e “entendida como um objeto 
de estudo especial, colocado no espaço inter- 
no, que contém os elementos ou os proces- 
sos que tornam possível o conhecimento” 
Wittgenstein, Heidegger e Dewey, todos os 
três, “concordam sobre o fato de que deve 


ser abandonada a noção do conhecimen- 
to como representação acurada, tornada 
possível por processos mentais especiais, e 
compreensível por meio de uma teoria geral 
da representação. Todos os três abandonam 
as noções de “fundamentos do conhecimen- 
to” e da filosofia como de algo que gira ao 
redor da tentativa cartesiana de responder 
ao cético epistemológico”. 


a prática de uma p 


pd fundacioná 
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Filósofos sistemáticos 





e filósofos edificantes 


A imagem neokantiana da filosofia 
como profissão — imagem que se encon- 
tra implícita na imagem da mente ou da 
linguagem que espelham a natureza — não 
se sustenta mais. À filosofia fundacional 
acabou; como acabou, em suma, a filoso- 
fia entendida “como disciplina que julga 
as pretensões da ciência e da religião, da 
matemática e da poesia, da razão e do 
sentimento, atribuindo a cada uma o lugar 
apropriado” 

E preciso, portanto, tomar outros ca- 
minhos; e, para sair da “normalidade” da 
tradição, é preciso ser “revolucionários” 
(no sentido de Kuhn). E, todavia, entre os 
filósofos revolucionários, Rorty distingue 
dois tipos: os que fundam novas escolas 
“dentro das quais pode ser praticada a 
filosofia normal e profissionalizada” (um 
exemplo de tais filósofos são Husserl, e, 
antes dele, Descartes e Kant); e aqueles que 
“rejeitam a idéia de que seu vocabulário 
possa um dia ser institucionalizado, ou 
que seus escritos possam ser considerados 
comensuráveis com a tradição” (exemplos 
desses filósofos são o “último” Wittgens- 
tein e o “último” Heidegger; Kierkegaard 

e Nietzsche). 

É a esse último tipo de filósofos que 
vai a aprovação de Rorty, filósofos que ele 
chama de edificantes para distingui-los dos 
sistemáticos. À seu ver, “os grandes filósofos 
sistemáticos são construtivos e oferecem 
argumentações. Os grandes filósofos edi- 
ficantes são reativos e oferecem sátiras, 
paródias e aforismos. Eles sabem que suas 
obras perdem sua própria função essencial, 
quando é superado o período em relação ao 
qual definiram sua própria reação. Eles são 
intencionalmente periféricos”. Os filósofos 
sistemáticos pretendem construir um saber, 
uma ciência para a eternidade; os filósofos 
edificantes “destroem em benefício de sua 
própria geração”. Os filósofos sistemáticos 
constroem certezas, como para exorcizar a 
incerteza do futuro; os filósofos edificantes 
estão à espera e perscrutam algo de novo, 
prontos para se abrir à maravilha de que 
“haja algo de novo sob o sol, algo que não 
seja uma acurada representação daquilo que 
já havia, algo que (ao menos no momento) 
não pode ser explicado e pode apenas ser 
descrito”. 
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A filosofia edificante, portanto, deixa 
de lado a tradição da filosofia sistemática, 
construtiva, normal, fundacional. Mas o que 
devemos entender mais propriamente com 
tal filosofia edificante? 

Pois bem, trata-se de um projeto de 
educação ou formação — ou melhor, de 
edificação de nós mesmos ou de outros 
— dirigido “à descoberta de modos de falar 
novos, melhores, mais interessantes e mais 
frutuosos”. Isso no sentido de que “a tenta- 
tiva de edificar (nós mesmos ou os outros) 
pode consistir na atividade hermenêutica de 
realizar ligações entre nossa própria cultura 
e alguma cultura exótica ou algum período 
histórico, ou então entre nossa disciplina 
e outra disciplina que pareça perseguir 
objetivos incomensuráveis com um voca- 
bulário incomensurável. Mas também pode 
consistir na atividade poética de excogitar 
esses novos objetivos, novas palavras, novas 
disciplinas [...]”. 

A filosofia edificante torna própria, 
assim, a hermenêutica de Gadamer, na qual 
não há contraste — afirma Rorty — entre o 
desejo de edificação e o desejo de verdade; e 
na qual, todavia, salienta-se o fato de que 
pesquisa da verdade é um dos muitos modos 
com que podemos ser edificados”. Gadamer 
procura “libertar-se da representação clás- 
sica do homem-essencialmente-conhecedor- 
de-essências”. 

E os objetivos da filosofia edificante 
— escreve Rorty — são mais a continuação 
de uma conversação do que a descoberta 
da verdade, de uma verdade objetiva como 
“resultado normal do discurso normal”. “A 
filosofia edificante não é apenas anormal, 
mas também reativa, tendo sentido apenas 
enquanto é um protesto contra a tentativa 
de truncar a conversação”. 


ads Manter aberta 


a conversação 


da humanidade 


Às tentativas de truncar a conversação 
não faltam. Com efeito, truncam a conver- 
sação todas as filosofias sistemáticas, que 
não fazem mais que hipostatizar alguma 
descrição privilegiada em que se presume 
ter captado de uma vez por todas a verda- 


Quarta parte - A filosofia teórica americana contemporânea 





Filosofia edificante. Diversamen- 
te dos filósofos fundacionalistas que 
presumem poder oferecer sistemas de 
certezas e de verdades escritas para 
a eternidade, o filósofo edificante 

não propõe construções teóricas e 

argumentações em que se pensa 

ter capturado verdades definitivas, 
mas oferece mais sátiras, paródias, 
aforismos; não oferece uma “ciência 
eterna”, destrói em benefício de sua 
própria geração; está pronto a pers- 

crutar o novo, a comparar e ligar a 
própria cultura com culturas exóticas; 
procura a rt novos RL 

























nos, coisas que resultam, a seu ver, 
-da ação de todos os que crêem ser 
possuidores da “verdade” absoluta; 
esforça-se para manter aberta a con- 

versação da humanidade. 
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de, a realidade, o bem, visto que se estaria 
em posse da razão. Por sua vez, os filósofos 
edificantes são do parecer que presunções 
desse tipo equivaleriam ao congelamento da 
cultura, o que significaria a desumanização 
dos seres humanos. 

Eis, então, escreve Rorty, que “os 
filósofos edificantes se acham [...] de acor- 
do com a escolha de Lessing em favor do 
infinito tender para a verdade, contra a 
“totalidade da verdade”. Para o filósofo 
edificante, a própria idéia de atingir “a 
totalidade da verdade” é absurda, porque 
a noção platônica de verdade enquanto tal 
é absurda” 

Concluindo as considerações prece- 
dentes, Rorty sintetiza: “Pensar que manter 
aberta a discussão constitua uma tarefa 
suficiente para a filosofia, que a sabedoria 
consista na habilidade de sustentar uma 
conversação, significa considerar os seres 
humanos como criadores de novos discursos 
mais do que seres a serem acuradamente 
descritos”. Terminou, portanto, a filosofia 


fundacional; mas não terminou a filosofia: 
ela continua como filosofia edificante, como 
“uma voz na conversação da humanidade”. 
Com ela nós continuamos “a conversação 
iniciada por Platão, mesmo sem discutir 
os assuntos que Platão considerava que se 
devessem discutir”. A filosofia edificante, 
comentam Diego Marconi e Gianni Vatti- 
mo, é “a maneira específica de intervir na 
discussão sobre todo tipo de problema, con- 
dicionada e caracterizada por uma tradição 
de textos e pelo adestramento peculiar de 
quem a pratica, mas não mais pela ilusão de 
possuir um domínio próprio dela, um mé- 
todo, e uma tarefa privilegiada em relação 
à de outras “vozes” ?. 


“Historicistas” 





para a autonomia individual; 
“Wistoricistas” 
por uma comunidade 


mais justa 


Contingência, ironia e solidariedade é 
um livro que é o fruto maduro de reflexões 
ético-políticas que Rorty estava elaborando 
há algum tempo. À partir de Hegel — afirma 
Rorty — diversos pensadores historicistas 
negaram a existência de uma “natureza 
humana” ou de um “estrato mais profun- 
do do eu”, sobre o qual fundar as virtudes 
pessoais e os ideais sociais. Estes pensadores 
sustentaram que “tudo é socialização e, 
portanto, circunstância histórica, que não 
existe uma essência do homem “abaixo” da 
socialização e antes da história”. Autores 
como estes não se colocam mais a pergunta 
sobre “o que significa ser homens?”; mas 
a substituem por perguntas como: “O que 
significa pertencer a uma rica sociedade 
democrática do século XX?”, ou então: “O 
membro de uma tal sociedade pode fazer 
algo a mais do que recitar uma parte de 
um roteiro já escrito?”. Pois bem, comenta 
Rorty, tal reviravolta historicista, gradual 
mas decididamente, nos libertou da teologia 
e da metafísica, e com isso da tentação de 
buscar trégua para o tempo e para o acaso; 
ela, por outro lado, nos permitiu substituir, 
“como viés do pensamento e do progresso 
social”, a liberdade à verdade. À reviravolta 
historicista existiu; todavia, ainda continua 
a antiga tensão entre os historicistas (por 
exemplo, Heidegger e Foucault), nos quais 
domina o desejo de autocriação e de au- 
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tonomia individual, e os historicistas (por 
exemplo, Dewey e Habermas), para os quais 
dominante é o desejo de uma comunidade 
humana mais justa e mais livre. 

De sua parte, Rorty quer fazer justiça 
tanto a um como ao outro grupo de pensa- 
dores historicistas. E o seu é “um convite a 
não querer escolher entre eles mas a dar-lhes, 
ao contrário, igual peso, a fim de usá-los 
depois para finalidades diversas”. Continua 
Rorty: “Os autores como Kierkegaard, 
Nietzsche, Baudelaire, Proust, Heidegger 
e Nabokov são úteis enquanto modelos, 
exemplos de perfeições individuais, de vida 
autônoma que se criou por si. Os autores 
como Marx, Mill, Dewey, Habermas e Ra- 
wls são, mais que modelos, concidadãos. 
Seu empenho é social, é a tentativa de tornar 
nossas Instituições e práticas mais justas e 
menos cruéis” 


A solidariedade 


do“liberalismo irônico” 
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É inútil, ao ver de Rorty, ir em busca de 
uma teoria que unifique o público e o priva- 
do. O caminho que ele propõe é o seguinte: 
contentarmo-nos em “considerar igualmente 
válidas, embora destinadas a ser incomen- 
suráveis, as exigências de autocriação e de 
solidariedade humana”. E de tal proposta 
emerge a figura daquilo que Rorty chama de 
“irônico liberal”. Quem é o liberal? Os libe- 
rais, para Rorty, “são aqueles que pensam 
que a crueldade é o nosso pior delito”. E o 
irônico? “Uso o termo “irônico” — responde 
Rorty — para designar um indivíduo que 
olha abertamente a contingência de suas 
crenças e de seus desejos mais fundamentais, 
alguém que é historicista e nominalista o 
suficiente para ter abandonado a idéia de 
que tais crenças e desejos remetam a algo 
que foge ao tempo e ao acaso”. À ironia 
— declarou nosso autor no decorrer de 
uma entrevista — “significa algo de muito 
próximo ao antifundacionalismo”. No fun- 
do, afirma Rorty, “os irônicos liberais são 
pessoas que têm, entre estes seus desejos 
infundáveis, a esperança de que o sofrimento 
possa diminuir, e que possa ter fim a humi- 
lhação sofrida por alguns seres humanos por 
causa de outros seres humanos” 

Essa utopia liberal renuncia às teorias 
filosóficas de largo porte — como as que 
se referem às leis da história, o declínio do 
Ocidente e o fim do niilismo. Na sociedade 
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utópica proposta por Rorty, “a solida- 
riedade não é descoberta com a reflexão; 
ela é criada”. É criada com a imaginação, 


“tornando mais sensíveis ao sofrimento e 
humilhação RO Ronados por outras 





pessoas desconhecidas”. 
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É uma sensibilidade acrescida que nos 
faz reconhecer um indívíduo como “dos 
nossos” mais que vê-lo como “dos deles”. 
Mas esta sensibilidade não cresce por cau- 
sa de uma teoria universal que descreve 
uma essência humana presente em todos 
os homens; e ninguém se identifica com a 
comunidade de todos os seres racionais. Tal 
sensibilidade cresce por obra não da teoria, 
“mas de outros gêneros literários como 
a etnografia, a reportagem jornalística, a 
história em quadrinhos, o teatro-verdade 
e sobretudo o romance”. Dickens, Olive 
Schreiner ou Richard Wright nos fazem 
conhecer de modo detalhado formas de 








HI. Hilary Putmam: 
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sofrimento passadas por pessoas que antes 
ignorávamos. Choderlos de Laclos, Henry 
James ou Nabokov nos mostram a crueldade 
da qual nós mesmos somos capazes, e nos 
obrigam, portanto, a redescrevermo-nos. 
Aqui está — insiste Rorty — a razão pela 
qual “o romance, o filme e o programa 
televisivo substituíram, de modo gradual 
mas decidido, o sermão e o tratado como 
veículos principais da mudança das convic- 
ções morais e do progresso”. 

O liberal irônico exerce sua ironia so- 
bre teorias a respeito da essência humana, 
mas está atento a minimizar sempre mais a 
importância das diferenças tradicionais (de 
raça, de religião, de usos etc.) em relação 
“a semelhança na dor e na humilhação”. O 
liberal irônico inclui sempre mais na esfera 
do “nós” pessoas diferentes de nós que antes 
eram dos “eles”. Nós — diz Rorty — deve- 
mos começar de onde estamos. É eis seu co- 
mentário a uma posição que à primeira vista 
pareceria moralmente muito estreita: “ Aqui- 
lo que redime este etnocentrismo [...] é o fato 
de que é o etnocentrismo de um “nós” ('nós 
liberais”), cuja finalidade é a de expandir-se, 
de criar um ethnos ainda maior e diversifica- 
do. É o “nós” daqueles que foram educados 
a estar em alerta contra o etnocentrismo” 








do vealismo metafísico ao realismo interno 
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verdadeiras ou falsas nossas proposições, é independente de nossa 


Do realismo 
mente. Sucessivamente Putnam critica o realismo metafísico pelo 
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A vida e as obras 





Hilary Putnam nasceu em Chicago 
no dia 31 de julho de 1926. Sua formação 
intelectual deu-se dentro da escola analí- 
tica de origem neopositivista. Diplomado 
em filosofia em 1948 na Universidade de 
Pennsylvania, Putnam se doutorou em Los 
Angeles em 1951. Até 1960 ensinou em 
Princeton; no MIT até 1965; desde 1965 é 
professor “de filosofia em Harvard. Desde 
1976, sempre em Harvard, é Professor of 
Modern Mathematics and Mathematical 
Logic. 

Embora tendo estudado sob a dire- 
ção de Carnap e Reichenbach, Putnam leu 
Kierkegaard — que recorda “ter adora- 
do” —, Marx e Freud. Em todo caso, foi 
depois dos quarenta anos que ele conseguiu 
libertar-se dos limites estreitos da filosofia 
analítica. Foi durante a década de 1960 
— éo período da guerra do Vietnam — que 
Putnam se lançou no compromisso político: 
foi membro do movimento dos Students 
for Democratic Society, e sucessivamente 
de um grupo maoísta, o Progressive Labor 
Party. “Hoje — diz Putnam — não sou 
mais maoísta nem marxista, mas uma coisa 
me resta daquele período: a idéia de que a 
filosofia não é simplesmente uma disciplina 
acadêmica”. 


Admirador de Jurgen Habermas e de. 


Karl Otto Apel, Putnam considera que na 
filosofia alemã esteja inerente uma espécie 
de “missão salvífica redentora”; ao passo 


 destró lúvida hiperbólica que poder: 
uma tin priva os de contatos 1 reais cor o mundo 





é “o único realismo que nos interessa ou nos serve”. 
concepção típica da esmagadora maioria dos filósofos 
bis Sta é é,ao contrário, a ae foi propusta por Kant, e 
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Hilary Putnam é o filósofo pós-analítico 
que propôs a teoria 


do “realismo interno”, 

ou seja, a idéia de que não pode haver 

uma descrição do mundo que seja independente 
de nossas escolhas conceituais; 

e, sunultaneaniente, 

nos advertiu a não endeusar o homem. 





que está de acordo com quem disse que “os 
filósofos franceses refinaram a capacidade 
de parecer muito radicais sem dizer nada 
que os exclua do próximo governo socia- 
lista”. Comenta Putnam: “Há muito pouca 
seriedade, uma espécie de fundamental 
desonestidade” 


O homem não deve 





ser deificado 
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Entre os filósofos americanos mais 
versados em matemática, Putnam é talvez 
o único filósofo pós-analítico que desenvol- 
veu um forte interesse pela religião, em seu 
caso, pelo judaísmo. Disse Putnam: “[...] 
No século XIX começou-se a dizer: é preci- 
so deixar de crer no sagrado. Nem sequer 
cem anos mais tarde houve dois terríveis 
ditadores, ambos ateus: Stalin e Hitler” 
Em todo caso, precisa Putnam, “para mim 
a religião significa justamente refletir sobre 
o sentido do limite humano. O problema do 
humanismo, como se desenvolveu de Feuer- 
bach para frente, significou a deificação do 
homem. Não vejo nada neste século que me 
faça desejar deificar o homem. Como Ben 
Schwartz, penso que o homem é o pior deus 
que existe”. 

Consciente do fato de que a filosofia da 
ciência pode se desenvolver em dois níveis, 
caso se trate de questões típicas de certa 
disciplina ou caso se refira a temas gerais 
(como o confronto entre teorias, o problema 
da indução etc.), Putnam consagrou a maior 
parte de sua produção filosófica — a que vai 
da década de 1960 até os inícios de 1980 
— nos três volumes de seus Philosophical 
Papers: 1) Mathematics, Matter and Geome- 
try (1975); 2) Mind, Language and Reality 
(1975); 3) Reason and Realism (1983). De 
1978 é o volume Meaning and the Moral 
Sciences. Outro importante trabalho seu, 
Reason, Truth and History, saiu em 1981. 
As Paul Carus Lectures, que ocorreram em 
Washington em 1985, estão na origem de 
seu livro Many Faces of Realism (1987). Em 
1988 apareceu Representation and Reality: 
aqui trata-se ainda da filosofia da mente e 
é criticado, por uma posição vizinha à de 
Verstehen, o funcionalismo — posição que 
Putnam havia defendido no segundo volume 
dos Philosophical Papers —, onde susten- 
tava que as propriedades psicológicas de 
um indivíduo não são propriedades físicas, 
embora as primeiras possam ser realiza- 
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das pelas segundas. O pragmatismo: uma 
questão aberta é de 1992 e contém algumas 
palestras feitas por Putnam em Roma. Aqui 
ele escreve: “Queremos ideais e queremos 
visão do mundo, e além disso queremos 
que nossos ideais e nossa visão do mundo 
se sustentem reciprocamente. Uma filosofia 
que tem apenas argumentação (de “dura” 
técnica) não pode satisfazer uma fome ge- 
nuína, ao passo que uma filosofia que seja 
inteira visão global e nada de argumentação 
satisfaz de fato uma fome genuína, mas da 
mesma forma que um mingau satisfaz a 
criança”. Portanto, a contraposição entre 
a filosofia que se interessa em como viver 
e aquela que se ocupa de questões técnicas 
é uma falsa contraposição, como prova 
também a filosofia de Putnam, na qual a 
discussão de questões técnicas se entrecruza 
com temáticas de ética e de estética, e com 
problemas religiosos. 





O realismo metafísico 
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Na apresentação (Science as Appro- 
ximation to Truth) do primeiro volume 
de seus Philosophical Papers, volume 
intitulado Mathematics, Matter and Geo- 
metry, Putnam escreve que “estes ensaios 
são todos escritos a partir daquela que é 
chamada de perspectiva realista”. Essa 
perspectiva sustenta, substancialmente, que 
a realidade, que torna verdadeiras ou fal- 
sas nossas proposições, é independente de 
nossa mente. Putnam, em poucas palavras, 
afirma, de acordo com o senso comum, 
que de fato existem mesas, cadeiras, casas 
etc.; e de acordo com o cientista militante, 
afirma a existência das realidades às quais 
se referem os conceitos teóricos da ciên- 
cia: elétrons, genes etc. Ele não admite a 
existência de verdades a priori; diz que a 
geometria euclidiana é uma geometria do 
espaço finito e, enquanto tal, é uma teo- 
ria empírica, ou seja, sintética; no ensaio 
What is Mathematical Truth?, afirma que 
o conhecimento matemático é também um 
conhecimento corrigível, e que, portanto, 
não se afasta muito do tipo de conhecimen- 
to das ciências empíricas: é conhecimento 
quase-empírico. 

No segundo volume (Mind, Langua- 
ge and Reality) dos Philosopbical Papers 
encontramos uma defesa do realismo 
empírico, ou seja, da concepção segundo 
a qual tanto os experimentos contínuos 


de laboratório, como as experiências da 
vida quotidiana, atestariam a realidade do 
mundo externo, aumentando a cada ins- 
tante a credibilidade da teoria que afirma 
a existência do mundo externo. Pois bem, 
Putnam, para sustentar o realismo empírico, 
aduz o argumento de que se trata de uma 
tese aceita por tão longo tempo, que chegou 
a assumir o status de um fato; e, sobretudo, 
que tal concepção — que, para Putnam, tem 
“as mesmas características de uma hipótese 
empírica” —, não foi e não é contrariada 
por teorias rivais sérias. Segundo Putnam 
não se verificam justamente “severas ten- 
tativas” capazes de ameaçar seriamente a 
idéia da existência dos objetos materiais. 
Putnam se pergunta: “[...] Como se procede 
para tentar falsificar a existência dos objetos 
materiais? E quais teorias alternativas estão, 
ou estiveram, em campo?” 


Do vealismo metafísico 





ao realismo interno 


Em 1978 aparece Meaning and the 
Moral Sciences. É aqui que, sob a influência 
de pensamentos de tipo kantiano, ocorre a 
reviravolta que leva Putnam do realismo 
metafísico ao realismo interno. À crítica que 
Putnam dirige ao realismo metafísico é que 
pensar em um mundo independente de nossa 
mente, fora de qualquer teoria, “conserva 
talvez o MUNDO, mas apenas ao preço de 
renunciar a qualquer idéia compreensível de 
como é o MUNDO”. À realidade é que nós fa- 
lamos do mundo, conhecemos o mundo ape- 
nas por meio de nossas teorias, unicamente 
dentro de nossas teorias. Se aceitarmos uma 
teoria dentro da qual encontramos o termo 
“elétron”, isso quer dizer que fizemos uma 
versão do mundo dentro da qual nos referi- 
mos a objetos chamados elétrons. Eis, então, 
afirma Putnam, que “realismo equivale a 
realismo interno”, e que é exatamente esse 
realismo interno “o único realismo que nos 
interessa ou nos é útil”. 

O realismo metafísico — anota Put- 
nam — é uma concepção filosófica típica 
da maioria esmagadora dos filósofos antes 
de Kant. A concepção internista pode ser 
encontrada, ao contrário, relativamente 
tarde na história da filosofia. É a perspec- 
tiva proposta por Kant, que encontramos 
depois em Peirce e em Wittgenstein e, mais 
recentemente ainda, em Nelson Goodman 
e Michael Dummett. 


Capítulo nono - Grandes protagonistas 





« Da“perspectiva 
externista” 
à“perspectiva 


internista” 


Eta ag pirenteçao Conte te tia A teto Tue Tito pi et ema etatem estam ide cimento Trieeio peito rf Ent qa ato Tent et e nt te tentação, 


Em Reason, Truth and History (Razão, 
verdade e história), de 1981, Putnam escre- 
ve que a perspectiva do realismo metafísico 
é aquela segundo a qual “o mundo consiste 
de certa totalidade fixa de objetos indepen- 
dentes de nossa mente, existe exatamente 
uma só descrição verdadeira e completa de 
“como é o mundo”, e a verdade comporta 
uma relação de correspondência de algum 
gênero entre as palavras, ou os sinais do 
pensamento, e as coisas externas, ou con- 
junto de coisas externas”. Putnam chama 
essa perspectiva de perspectiva externista 
porque “seu ponto de vista preferido é o 
do olho de Deus”. Pois bem, à perspectiva 
externista Putnam contrapõe, tornando-a 
própria, a “perpectiva internista”, segun- 
do a qual se considera que “perguntar-se 
de quais objetos consiste o mundo tem 
sentido apenas dentro de uma dada teoria 
e descrição”. 

E — especifica Putnam — “muitos 
filósofos “internistas”, embora não todos, 
afirmam, além disso, que haja mais de 
uma teoria ou descrição “verdadeira” do 
mundo”. Desse modo, “o internalismo 
não nega que ingredientes que derivam 
da experiência concorram para o conheci- 
mento, que não é considerado como uma 
história cujo único vínculo seja a coerência 
interna, mas nega que haja ingredientes 
que não sejam eles próprios modelados de 
algum modo pelos nossos conceitos, desde 
o vocabulário que usamos para narrá-los 
ou descrevê-los, ou ingredientes dos quais 
se pode dar uma única descrição, inde- 
pendente de qualquer escolha conceitual”. 
Putnam comenta: “Até a descrição que 
fazemos de nossas próprias sensações, tão 
caras a gerações de epistemólogos como 
ponto de partida para o conhecimento, 
está interessada (como, de resto, o estão 
também as próprias sensações) por toda 
uma série de escolhas conceituais. Até os 
próprios ingredientes sobre os quais baseia- 
se nosso conhecimento estão contaminados 
conceitualmente: todavia, mesmo que este- 
jam contaminados, são sempre melhor do 
que nada e, se é fato que são tudo aquilo 
de que dispomos, demonstraram não ser 
depois tão pouco”. 
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O vealismo interno 





O terceiro volume dos Philosopbical 
Papers é Reason and Realism. Aqui são 
retomadas, às vezes em contextos parti- 
cularmente técnicos — como no caso do 
ensaio Models of Reality —, as temáticas do 
realismo. Temáticas que o autor trata ainda 
em The Many Faces of Realism. 

Putnam afirma, neste seu livro, que o 
desmoronamento do realismo metafísico 
ingênuo não deve comportar nem a queda 
no relativismo absoluto, nem a negação do 
realismo do senso comum. Para Putnam, 
em suma, “há as mesas, as cadeiras, os 
cubos de gelo. Há também elétrons, e re- 
giões do espaço-tempo, números primos, 
pessoas que são uma ameaça para a paz 
no mundo, momentos de beleza e de trans- 
cendência, e muitas outras coisas”. O que 
é preciso é uma concepção do realismo que 
saiba tomar consciência das descobertas da 
ciência, das entidades matemáticas e das 
coisas de que fala o próprio realismo do 
senso comum. Não temos necessidade de 
um Realismo (com R maiúsculo), isto é, de 
um realismo metafísico que, em suas várias 
versões (materialismo, idealismo subjetivo, 
dualismo etc.), é apenas “o inimigo, não o 
defensor” daquele realismo aceitável (com 
r minúsculo), que é o realismo interno: uma 
concepção que é “o caminho a seguir para 
preservar o realismo do senso comum, evi- 
tando os absurdos e antinomias do realismo 
metafísico [...)”. 

O realismo interno, afirma Putnam em 
um processo de aprofundamento contínuo, 
“consiste, no fundo, apenas na insistência 
de que o realismo não é incompatível com 
a relatividade conceitual. Podemos ser tanto 
realistas como relativistas conceituais”. Para 
tornar clara tal proposta, Putnam aduz a 
metáfora da “fôrma para tortas”: “As coisas 
independentes de toda escolha conceitual 
são a massa; nosso contributo conceitual é a 
forma da fôrma”. Pois bem, diante de tortas 
desenhadas por fôrmas diferentes, não é cor- 
reto dizer que apenas certa torta — dividida 
em certas partes — é real. Se o que foi dito é 
Justo, “então — assegura Putnam — torna- 
se compreensível como isso que é em certo 
sentido o “mesmo” mundo (ou duas versões 
profundamente correlatas) possa ser descrito 
em uma versão como consistindo de “mesas 
e cadeiras” (e estas são dotadas de cores e 
de propriedades de disposição etc.), e como 
consistindo de regiões do espaço-tempo, 


Quarta parte - A filosofia teórica americana contemporânea 





| nadas a era “fato” não 
saifixado pela realidade. 











partículas e campos, na outra versão”. E não 
se pode pretender que tudo isso deva ser re- 
dutível a uma única versão. Uma pretensão 
desse tipo equivaleria “a cometer o erro de 
crer que a pergunta “Quais são os objetos 
reais?” tenha sentido independentemente de 
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nossas escolhas conceituais”. ENS 














A relatividade conceitual 





A relatividade conceitual não equivale 
a relativismo cultural radical. “Nossos 
conceitos podem ser relativos a uma dada 
cultura, mas disso não deriva que a verdade 
ou falsidade de tudo aquilo que dizemos 
usando esses conceitos seja simplesmente 
“decidido” pela cultura. Mas é mera ilusão 
que a idéia de que haja um ponto de Arqui- 
medes, um uso de “existir” inerente ao pró- 
prio mundo, pelo qual a pergunta “Quantos 
objetos realmente existem?” tenha sentido”. 
No realismo interno, o que desaparece não 
é a realidade, mas a noção de coisa em si: 
“O realismo interno diz que não sabemos 
do que estamos falando quando falamos de 
“coisa em sr” ? 

O realismo interno, portanto, possui 
traços kantianos, mas de Kant elimina a 
“coisa em si” e o absoluto das categorias. 
Putnam é kantiano enquanto no realismo 


interno “o papel de instrumento organiza- 
dor da experiência é desempenhado pelo 
elemento de natureza intrinsecamente social 
que é a linguagem” (M. DelPUtri). Eis, em 
uma definição posterior, a substância do 
realismo interno: “Há “fatos externos”, e 
nós podemos dizer como são. O que não 
podemos dizer, porque não tem sentido, é o 
que os fatos são independentemente de toda 
escolha conceitual” . Putnam insiste em dizer 
que “há alguns fatos, não constituídos por 
nós, a descobrir”. Mas podemos dizer isso 
“apenas depois de ter adotado um modo 
de falar, uma linguagem, um “esquema 
conceitual”. Falar de “fatos”, sem ter especi- 
ficado em qual linguagem estamos falando, 
é falar de nada; a palavra “fato” não tem 
um uso fixado pela realidade em si mais do 
que o tenha a palavra “existe” ou a palavra 
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“objeto” ?. 


A teoria tradicional 





da referência 


Depois de ter delineado o trajeto teóri- 
co que levou Putnam do realismo metafísico 
ao realismo interno, será oportuno pôr a 
atenção sobre alguns pontos mais particu- 
lares da filosofia de Putnam; ao menos para 
perceber o tipo de trabalho desenvolvido 
por nosso autor. 

O primeiro ponto é a teoria causal da 
referência, um ponto fundamental do pensa- 
mento de Putnam; uma teoria que começou 
na década de 1960 e que Putnam, indepen- 
dentemente de Samuel Kripke, levou a termo 
pela metade dos anos setenta, expondo-a em 
detalhes no artigo de 1975 The Meaning of 
“Meaning” (atualmente em Mente, lingua- 
gem e realidade). Putnam formulou a teoria 
quando aceitava o realismo metafísico, e a 
manteve mesmo depois de ter rejeitado o 
realismo metafísico, fato que “indicaria a 
“neutralidade metafísica” da teoria causal 
da referência” (M. DelPUtri). 

A teoria tradicional da referência 
— pensemos em Frege, Russell, Carnap, mas 
também em Kuhn e Feyerabend — sustenta 
que a referência dos nossos termos é deter- 
minada por meio de descrições, imagens. Em 
outras palavras, para a teoria tradicional, 
a extensão (isto é, os objetos aos quais um 
termo se refere) é determinada pelo signifi- 
cado do termo; o significado de um termo 
é a sua intensão; e conhecer o significado 
de um termo equivaleria a encontrar-se em 
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certo estado psicológico (no sentido, por 
exemplo, de estados da memória ou de 
disposições psicológicas). 






A Terra e a Lerra Qêmea 


Diante de uma teoria desse tipo, Put- 
nam sustenta que “a extensão não é determi- 
nada pelo estado psicológico”. E demonstra 
esta sua tese recorrendo a uma estranha 
hipótese de ficção científica. Suponhamos a 
existência de um planeta totalmente seme- 
lhante à Terra (cada um de nós tem seu sósia, 
fala-se a mesma língua, existem os mesmos 
objetos). Chamaremos tal planeta de Terra 
Gêmea. A única diferença que existe entre 
a Terra e Terra Gêmea é que sobre Terra 
Gêmea usa-se o termo “água” para um 
líquido que tem todas as características da 
água (sacia a sede, é transparente, límpido 
etc.), mas tem uma fórmula química dife- 
rente de H,O, tem uma fórmula deste tipo: 
XYZ. Até que um astronauta proveniente da 
Terra não tiver examinado quimicamente o 
que os habitantes de Terra Gêmea chamam 
de “água”, e não tiver mostrado que não 
se trata de HO mas de XYZ, será normal 
pensar que “água” tem o mesmo significado 
sobre a Terra e sobre Terra Gêmea. Quando 
tivermos descoberto que a “água” sobre 
Terra Gêmea não é H,O, mas XYZ, então 
se dirá que sobre Terra Gêmea o termo 
“água” significa (ou se refere ou tem como 
extensão) XYZ e não HO. À situação não 
muda, todavia, se também voltássemos atrás 
no tempo, em um período em que a química 
não tinha conhecido os desenvolvimentos 
atuais. Voltemos atrás, em 1750. Não existe 
a química que torne possível descobrir que 
aquilo que os habitantes de Terra Gêmea 
chamam de água não é H,O mas XYZ, ra- 
zão pela qual tudo aquilo que um habitante 
da Terra pensa sobre água é também aquilo 
que sobre água pensa um habitante de Terra 
Gêmea. Eles, portanto, quando pensam ou 
falam da água, encontram-se no mesmo es- 
tado psicológico e, todavia, usando a mesma 
palavra, referem-se a dois líquidos diferen- 
tes. Tudo isso nos diz, conclui Putnam, que 
“a extensão do termo “água” não é função 
unicamente do estado psicológico de quem 
fala”. O que acontece em nossa cabeça não 
determina o significado das palavras. “Os 
significados — afirma Putnam — não estão 
na cabeça”. 

Mas, então, como é que o termo 
“água” se liga à água? Sem dúvida, o signif- 
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cado de um termo não é propriedade privada 
de um indivíduo particular; ele se refere a 
comunidades inteiras de falantes. Mas, em 
todo caso, como é que uma comunidade 
falante se refere à água usando a palavra 
“água”? Pois bem, a essa pergunta Putnam 
responde que a referência de nossos termos 
determina-se apenas graças à “contribuição 
do próprio mundo”, ou seja, “graças ao sub- 
sistir de uma relação causal entre o uso do 
termo feito pelos falantes e o referente real 
do termo. Sobre a Terra Gêmea, por exem- 
plo, “água” refere-se exatamente ao XYZ, e 
não a outro, justamente porque é o XYZ, 
e não outra coisa, a causa última do uso de 
“água” em seus vários casos”. Dito de outra 
forma: a extensão do termo “água” sobre 
a Terra — isto é, os traços de realidade aos 
quais refere-se o termo “água” — determi- 
na-se por aquilo que é a água sobre a Terra, 
pela fórmula H,O; sobre a Terra Gêmea, ao 
contrário, a extensão da palavra “água” é 
determinada pela natureza possuída pelos 
objetos aos quais o termo se refere, natureza 
explicitada, no caso, pela fórmula XYZ. 


Cévebros em uma tina 








Imaginemos que um cientista cruel 
submeta a uma operação um ser humano. 
O cientista retira o cérebro do corpo de um 
indivíduo e o põe em uma tina cheia de subs- 
tâncias nutrientes que o mantêm em vida. Os 
terminais nervosos do cérebro foram ligados 
a “um computador supercientífico” que, por 
meio de programas adequados, faz com que 
aquele cérebro “tenha a ilusão de que tudo 
seja perfeitamente normal”. 

Para ir aos detalhes: “parecer-lhe-á 
que há pessoas, objetos, o céu e assim por 
diante”, mas a realidade é que tudo aquilo 
que a pessoa ou, melhor, o cérebro sente 
“não é mais que o resultado dos impulsos 
eletrônicos transmitidos pelo computador 
aos terminais nervosos”. Putnam leva muito 
adiante seu experimento mental e — sempre 
em Razão, verdade e história — acrescenta: 
“O computador é tão aperfeiçoado que, se 
a pessoa quiser levantar a mão, os impulsos 
transmitidos pelo computador farão com 
que ele “veja” e “sinta” a mão que se levanta. 
Além disso, mudando programa do com- 
putador, o cientista cruel poderá até fazer 
que a vítima “experimente (também como 
alucinação) qualquer situação ou ambiente 
que o cientista quiser que ela prove” ?. 
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Este é, portanto, o experimento mental 
imaginado por Putnam. Sua função é a de 
propor de novo, em versão contemporânea, a 
dúvida cética. A pessoa, cujo cérebro está na 
tina, tem a sensação de viver uma vida como 
antes, entre cadeiras e mesas, entre uma 
conversa e a realização de uma tarefa, entre 
um medo e um sentimento de satisfação; ela, 
todavia, se ilude, uma vez que sua vida é a 
de um cérebro em uma tina. Aqui Putnam 
se pergunta: quem nos assegura que também 
nós todos não sejamos cérebros em uma 
tina, cérebros condenados a iludir-se sobre 
sua própria situação real? Aflora novamen- 
te, portanto, a grande dúvida de Descartes: 
quem nos garante da existência daquilo que 
vemos, tocamos, sentimos, manipulamos? 


Se fôssemos cérebros 





em uma tina, 
estaríamos em grau 
de pensar 

que somos cérebros 


em uma tinaf 


O cérebro na tina tem conhecimentos, 
sensações, imagens. Porém se ilude, pensan- 
do estar em contato com o mundo real, ao 
passo que aquele mundo real é apenas um 
conjunto de estímulos provenientes do com- 
putador. Portanto, como sabemos que não 
somos cérebros em uma tina? Para respon- 
der a tal pergunta, Putnam aproveita uma 
pergunta contrária: se realmente fôssemos 
cérebros em uma tina, estaríamos em grau de 
dizer ou pensar que somos cérebros em uma 
tina? Ora, a resposta a tal pergunta é: não! 
À resposta é negativa, porque a hipótese de 
que somos cérebros na tina se auto-refuta, 
no sentido de que sua verdade comporta 
sua falsidade. E Putnam examina a tese, 
indagando a relação de referência que as 
palavras têm com a realidade. As pessoas, 
em um mundo no qual os cérebros estão em 
tina, podem certamente proferir palavras, 
assim como fazemos; elas, todavia, embora 
usando as mesmas palavras usadas por nós, 
não podem de nenhum modo se referir à 
própria coisa à qual nós nos referimos. À 
ocorrência, nos pensamentos das pessoas 
com os cérebros na tina, de palavras como 
“árvore” ou “casa”, ou até de “tina”, “cé- 
rebro” e “computador”, não é determinada 
pelos objetos, e sim muito mais pelos estí- 





Uma fotografia recente de Putnam. 


mulos que o computador envia ao cérebro, 
ou pelas imagens produzidas no cérebro por 
esses estímulos. 

Na argumentação, Putnam faz uso de 
sua teoria causal da referência. E, justamente 
se apoiando sobre essa teoria, ele conclui 
que, se formos cérebros em uma tina, não 
poderemos pensar ou dizer que somos cé- 
rebros em uma tina. Escreve Putnam: “Se o 
“mundo possível? é verdadeiramente o real 
e nós não formos, efetivamente, mais que 
cérebros em uma tina, quando dizemos que 
“somos cérebros em uma tina”, entendemos 
com efeito que somos cérebros em uma tina 
na imagem, ou algo do gênero (admitindo 
que nosso discurso tenha em todo caso um 
significado). Mas parte da hipótese segundo 
a qual seríamos cérebros em uma tina é que 
nós não somos cérebros em uma tina na 
imagem (o ser cérebros em uma tina, isto é, 
não faz parte de nossa alucinação), razão 
pela qual, se formos efetivamente cérebros 
em uma tina, então o enunciado “somos cé- 
rebros em uma tina” diz algo falso (se é que 
diz alguma coisa). Em poucas palavras, se 
somos cérebros em uma tina, então “somos 
cérebros em uma tina” é falso. Assim, isso é 
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(necessariamente) falso”. E o erro é princi- 
palmente devido — nota Putnam — a uma 
teoria mágica da referência, “segundo a qual 
certas representações mentais se referem ne- 
cessariamente a coisas externas particulares, 
ou a gêneros particulares de coisas externas” 
Com tudo isso, Putnam devasta a 
ameaçadora hipótese cética onde se afirma 
que nossas crenças sobre o mundo externo 
poderiam ser pura e simples ilusão; em 
suma, Putnam destrói a dúvida hiperbólica, 
segundo a qual poderíamos ser cérebros em 
uma tina, privados de contatos reais com 
o mundo externo. Mas a moral da fábula, 
por assim dizer, vai mais além, uma vez que 
a demonstração da hipótese cética equivale 
para ele também a uma crítica severa do rea- 
lismo metafísico e ao mesmo tempo a uma 
sustentação do realismo interno. E equivale 
a uma crítica do realismo metafísico pela 
razão de que o ceticismo é o eterno compa- 
nheiro do realismo metafísico, enquanto é 
justamente o cético que afirma a existência 
de um mundo incognoscível para nós. O 
mundo incognoscível do cético é o mundo 
independente da nossa mente do qual fala, 
justamente, o realista metafísico. 
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EV. William Bartey: 


para uma teoria mais ampla da racionalidade 


e William Bartley (1934-1990), discípulo e assistente de Popper (de quem edi- 
tou os três volumes do Pós-escrito à lógica da descoberta científica) e amigo de 
Friedrich A. von Hayek (do qual editou a última obra: 4 presunção fatal), é autor 
do livro The Retreat to Commitment. E nesse trabalho que Bartley propõe seu 
racionalismo pancrítico. 

Bartley constata que todas as autoridades intelectuais da 
sdisaniisêa filosofia ocidental (as sensações dos empiristas, Os princípios 
Baricitico auto-evidentes dos racionalistas, as idéias claras e distintas dos 
5814 cartesianos etc.) se revelaram “tanto intrinsecamente falíveis 

como epistemologicamente insuficientes”. A verdade é que “as 

fontes infalíveis do conhecimento e da autoridade intelectual são 
tão pouco atingíveis quanto as autoridades políticas infalíveis”. Não conhecemos 
fontes de conhecimento infalíveis; toda fonte é bem-vinda, contanto que possa ser 
criticada. Por conseguinte, é preciso substituir a justificação pela crítica de nossas 
idéias e teorias. 

E eis o núcleo do racionalismo pancrítico: “Nada pode ser justificado; toda 
coisa pode ser criticada”. Trata-se de um programa que não postula autoridades 
intelectuais dirigidas a justificar nossas asserções, mas que é voltado a contrastar 
e neutralizar os erros intelectuais. E que evita tanto a falência dos pan-raciona- 
listas (os quais supõem erroneamente ter encontrado autoridades definitivas do 
conhecimento: Descartes, Leibniz, Bacon, Locke etc.) como a fuga no irracional do 
dose crítico de Popper (o qual deve admitir a escolha irracional da razão 
científica). 


e Se as teorias científicas são racionais porque controláveis por meio de experi- 
mentos cujos resultados podem levar à sua falsificação e à substituição por teorias 
científicas melhores, as teorias filosóficas ou metafísicas (sobre Deus, o sentido da 

história, o Estado, o homem etc.) não são falsificáveis — por meio 

opaca do recurso aos fatos -; se, com efeito, o fossem, seriam científicas. 

racionalidade . poe A O qo 

erre rá Todavia, lembra Bartley, uma teoria filosófica é racional se é pos- 
itiência sível submetê-la à crítica; se, por exemplo, a teoria filosófica pode 
555.8 entrar em contraste com uma teoria científica bem consolidada. 
Este é o caso da teoria evolucionista que, se aceita, entra em in- 

conciliável contraste com o idealismo. A racionalidade, portanto, 

estende-se para além do âmbito da ciência; a refutabilidade empírica das teorias 
científicas é apenas um caso da mais ampla racionalidade, que consiste na criticabili- 
dade das idéias e teorias que são apresentadas como soluções de problemas. Escreve 
Bartley: “O problema (da demarcação) não reside na demarcação entre aquilo que 
é científico e aquilo que não o é, mas na demarcação entre aquilo que é racional 
e aquilo que é irracional, entre aquilo que é crítico e aquilo que não é crítico”. 
Em todo caso, é fundamental compreender que: justificar não significa criticar. 


A vida e as obras seus estudos na América, obteve depois o 

doutorado em lógica e método científico na 

London School of Economics and Political 
Nascido em Pittsburgh, na Pennsylva- Science. Ensinou na Universidade de Pitts- 
nia, em 1934, William Bartley II faleceu burgh, onde foi também co-diretor do Centro 
prematuramente em Oakland, na Califórnia, de filosofia da ciência; foi ainda docente no 
dia 5 de fevereiro de 1990. Terminando  Warburg Institute de Londres e na London 





School of Economics and Political Science. 
Bartley organizou os três volumes do Pós- 
escrito à lógica da descoberta científica de 
Karl Popper (do qual Bartley foi assistente 
por bastante tempo). Ele também cuidou 
da última obra de Friedrich A. von Hayek, 
The Fatal Concept. The Errors of Socialism 
(A presunção fatal. Os erros do socialismo). 
Quando faleceu, Bartley estava trabalhando 
na biografia intelectual de Popper e na de 
Hayek. À obra mais importante de William 
Bartley é The Retreat o Commitment, de 
1962 (reeditada várias vezes em inglês, com 
acréscimos); nela Bartley propõe sua concep- 
ção filosófica que ele chama de racionalismo 
pancrítico, uma concepção que, enquanto 
amplia os confins da racionalidade para 
além da ciência, afirma que “nada deve ser 
justificado, e tudo deve ser criticado”. Outra 
obra interessante é Wittgenstein, de 1973. 
Uma antologia de ensaios empenhativos 
é Unfathomed Knowledge, Unmeasured 
Wealth (Conhecimento insondável, riqueza 
desmedida), que apareceu pouco depois da 
morte do autor em 1990 


Como Karl Popper destruiu 





a estrutura autoritária 


da filosofia política 


Para delinear e sustentar sua própria 
posição filosófica — posição que ele chama 
de racionalismo pancrítico —, Bartley apro- 
veita a teoria política de Popper. Em teoria 
da política, Popper sustentou que a pergunta 
“quem deve governar?” sempre obterá uma 
resposta autoritária, mesmo que se afirme 
que quem deve governar é o povo, ou o rei, 
o proletariado, este ou aquele grupo, ou 
esta ou aquela raça. À pergunta “quem deve 
governar?” pressupõe, com efeito, que exis- 
ta algum indivíduo, algum grupo, alguma 
família, alguma classe, alguma raça etc., a 
quem seja inerente o atributo da soberania. 
Deste modo, Platão — diz Popper — poluiu 
toda a teoria política do Ocidente. A pergun- 
ta “quem deve governar?” é uma pergunta 
que impele à pesquisa daquilo que não existe 
e oferece a ilusão de respostas adequadas, 
exibindo apenas aquelas que, na realidade, 
não são mais que opções autoritárias. 

À pergunta legítima em teoria da políti- 
ca não é “quem deve governar”, e sim, muito 
mais, “como podemos organizar da melhor 
forma nossas instituições políticas, de modo 
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que possamos nos libertar dos maus gover- 
nantes ou, pelo menos, limitar ao máximo 
os danos que possam produzir?” 

Estas idéias são expostas por Popper 
em À sociedade aberta e seus inimigos. À 
mudança da pergunta pode parecer secun- 
dária para uma visão superficial; as coisas, 
porém — afirma Bartley —, não são assim, 
uma vez que ela é suficiente para dissolver 
a estrutura autoritária da filosofia política. 
Com efeito, “implícito na pergunta assim 
reformulada está o reconhecimento de que 
de fato não existe algo como o melhor tipo 
de suprema autoridade política válida para 
todas as situações, e sim que toda autoridade 
— a do povo, do rei ou do ditador — pode 
se transformar em um mau governo [...]. O 
problema, portanto, não está tanto em indi- 
viduar antecipadamente uma fonte infalível 
de autoridade política, e sim em assegurar-se 
contra o naufrágio da nave almirante quan- 
do ela está dirigindo as manobras da frota”. 


O racionalismo pancrítico 








E aquilo que para Popper é válido em 
teoria da política, Bartley o aplica à filosofia 
em geral. Todas as autoridades intelectuais 
propostas (as sensações dos empiristas, os 
princípios auto-evidentes dos racionalistas, 
as idéias claras e distintas dos cartesianos 
etc.) se revelaram “tanto intrinsecamente fa- 
líveis como epistemologicamente insuficien- 
tes”. Isso significa que “as fontes infalíveis 
do conhecimento e da autoridade intelectual 
são tão pouco atingíveis quanto as autorl- 
dades políticas infalíveis”. Não conhecemos 
fontes de conhecimento infalíveis; toda fonte 
é bem-vinda, com a condição de que possa 
ser criticada. E eis, então, que Bartley rejeita 
todo apelo a uma autoridade qualquer que 
presuma fundar uma teoria ou que presuma 
justificar critérios fundados: “Nada pode 
ser justificado; tudo pode ser criticado” 
Aqui se encontra o núcleo do racionalismo 
pancrítico, um programa filosófico que, 
em vez de postular autoridades intelectuais 
dirigidas a justificar ou a garantir nossas 
afirmações, pretende contrastar e neutralizar 
os erros intelectuais. Conseguentemente, o 
filósofo não se porá mais perguntas que o 
mandam à caça de justificações; ele, ao invés, 
se fará a seguinte pergunta: “como podemos 
organizar nossa vida intelectual e nossas 
instituições de modo a expor nossas crenças, 
conjecturas, ações, asserções, fontes intelec- 
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tuais, tradições e semelhantes — sejam ou 
não justificáveis — ao máximo da crítica, 
de modo a impedir e eliminar quantos mais 
erros intelectuais possíveis?” 





Os quatro métodos 





da crítica 
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O racionalismo pancrítico é um pro- 
grama filosófico que implica uma nova 
concepção da racionalidade: “Na nova 
estrutura conceitual — escreve Bartley — o 
racionalista é aquele que pretende deixar 
toda asserção, compreendendo seus critérios 
fundamentais, objetivos e decisões e até sua 
posição filosófica de base, abertos à crítica, 
que não protege nada da crítica por meio de 
justificações irracionais; aquele que jamais 
trunca uma discussão ou uma argumenta- 
ção, recorrendo à fé ou a um compromisso 
irracional para justificar alguma crença ex- 
posta ao fogo de uma crítica severa; aquele 
que está empenhado, ligado ou habituado 
a nenhuma posição particular”. O conceito 
de base do racionalismo pancrítico, por- 
tanto, não é a justificação, mas a crítica. 
E nós, diz Bartley, dispomos ao menos de 
quatro métodos para criticar, ou seja, para 
tentar eliminar o erro, criticando nossas 
conjecturas ou especulações. Tais métodos 
são: “1) O controle com base na lógica: a 
teoria dada é coerente? 2) O controle com 
base nas observações sensoriais: certa teo- 
ria é empiricamente refutável por alguma 
observação? 3) O controle com base em 
uma teoria científica: certa teoria, esteja ou 
não em conflito com a observação, está em 
conflito com alguma hipótese científica? E 
se estiver, temos conhecimento de uma re- 
futação desse tipo? 4) O controle com base 
no problema: qual problema certa teoria 
pretende resolver? Consegue resolvê-lo?” 

Esses tipos de controle nos dizem que 
uma teoria deve ser coerente, sob o risco de 
não dizer nada; que uma teoria que entra em 
contraste com observações sensoriais bem 
avaliadas é uma teoria que, pelo que dela 
se sabe, deveria ser descartada enquanto 
falsificada pela experiência; que uma teo- 
ria, por exemplo, filosófica, que está em 
desacordo com uma teoria científica aceita 
e fortemente consolidada, tem poucas pos- 
sibilidades de sobrevivência — pensemos consegue resolver um problema melhor do 
no idealismo e em sua falsidade se for ver- que a última. 
dadeira a teoria biológica da evolução; que Há um único pressuposto no racio- 
uma teoria é preferível a uma outra quando nalismo pancrítico: trata-se da lógica, mas 





apenas no sentido de que se estivermos em- 
penhados em produzir argumentações críti- 
cas, então devemos pôr em funcionamento 
as regras conforme as quais, partindo de 
premissas verdadeiras, chegar-se-á sempre a 
conclusões verdadeiras e conforme as quais 
a falsidade das conclusões é transferível às 
premissas. No racionalismo pancrítico pode 
ser criticada e rejeitada qualquer coisa, até 
a própria prática da argumentação e as 
operações de revisão realizadas por meio do 
uso da lógica; todavia, enquanto continua- 
rem criticando e corrigindo nossas teorias, 
devemos pressupor a lógica. Isso equivale 
também a dizer que poderemos abandonar 
igualmente a lógica quando decidíssemos 
de nos descompromissar em relação à argu- 
mentação crítica e de abraçar, por exemplo, 
a razão exclusiva da força. E 





Uma teoria mais ampla 





da racionalidade 


Se a lógica é, no sentido agora pre- 
cisado, o único pressuposto do raciona- 
lismo pancrítico, a ampliação da idéia de 
racionalidade constitui sua mais vistosa 
consequência. Volte-se atrás e se considere 
o terceiro método de controle proposto por 
Bartley, o que se realiza com base em uma 
teoria científica: uma teoria, por exemplo, 
filosófica, tem pequena possibilidade de so- 
brevivência uma vez que entre em contraste 
com uma teoria científica bem consolidada; e 
se deu o exemplo do idealismo que resultará 
falso se se aceitar como verdadeira a teoria 
evolutiva (onde se sustenta que a vida apa- 
receu muito tarde sobre a face da terra, e O 
homem ainda mais tarde, motivo pelo qual 
não pode ter sido o homem que “criou” a 
realidade). Considerações de tal tipo nos 
fazem entender que para Bartley o problema 
fundamental não é o de diferenciar entre 
teorias científicas e teorias não científicas: 
seu problema é muito mais o de “distinguir 
entre uma idéia boa e uma idéia má, entre 
uma prática boa e uma prática má”. “Pop- 
per sugeriu aos positivistas que o problema 
não reside na demarcação entre aquilo que 
é dotado de significado e aquilo que dele é 
privado, mas na demarcação entre aquilo 
que é científico e aquilo que não é científico. 
Eu — diz Bartley — sugiro que o problema 
não reside na demarcação entre aquilo que 
é científico e aquilo que não o é, mas na 
demarcação entre aquilo que é racional e 
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aquilo que é irracional, entre aquilo que 
é crítico e aquilo que não é crítico”. Deste 
modo, uma idéia, por exemplo, filosófica 
(e, portanto, não científica) é racional se 
puder ser criticada; e pode ser criticada se, 
por exemplo, entra em contraste com uma 
teoria científica bem consolidada. Não são 
racionais, portanto, apenas as teorias cien- 
tíficas; estas são racionais porque refutáveis 
por fatos; a falsificabilidade empírica é, pois, 
um caso da mais ampla criticabilidade, ou 
seja, da mais ampla racionalidade. 


A falência 


do pan-racionalismo 





Existem, na opinião de Bartley, duas 
importantes teorias da racionalidade: o 
pan-racionalismo (ou racionalismo radical) 
e o racionalismo crítico. O racionalismo 
radical é encontrável na história da filosofia 
moderna (mas não apenas desta) tanto na 
variante do intelectualismo (ou racionalis- 
mo), como na do empirismo. Os raciona- 
listas (pensemos em Descartes, Leibniz ou 
Spinoza) acreditavam ter encontrado nas 
intuições intelectuais autoridades definiti- 
vas sobre as quais apoiar todo o edifício do 
conhecimento; os empiristas (pensemos em 
Bacon, Locke, Berkeley, Hume) sustentavam 
ter encontrado as autoridades definitivas do 
conhecimento nas sensações. 

O pan-racionalismo, todavia, entra 
em falência tanto em sua versão intelectua- 
lista (uma vez que princípios primeiros e 
intuições supostamente autofundantes não 
se mostraram nem certos nem iguais para 
todos), como em sua versão empirista (pelo 
motivo, entre outros, de que a base empírica 
da ciência — sensações e proposições de 
observação — também é incerta e falível). 


O vacionalismo crítico 





e sua fuga no irracional 


cepa tutto gia mo SEMSE ie E nai gde quite ain fa eia DITA ie qearerairare eme ma ente ade mtestatimi agi e ampia te Epa postato ge o atinge Marão aq 


Por sua vez, o racionalismo crítico 
— posição que, ao ver de Bartley, reúne 
Quine, Nozick, Morton White, Rorty e Wit- 
tgenstein, mas que é típica principalmente da 
filosofia de Popper — não vai mais em busca 
de fundamentos últimos, inconcussos e ab- 
solutos do conhecimento. Popper com muita 
clareza faz uma ligação, importantíssima 
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ainda que “mínima”, ao irracionalismo. Ele 
escreve: “Qualquer um que adota a atitude 
racionalista o faz porque adotou, conscien- 
te ou inconscientemente, alguma proposta 
ou decisão ou crença ou hábito — adoção, 
esta, que se pode definir como irracional. 
De qualquer modo que possa ser realizada, 
podemos definir essa adoção como uma fé 
irracional na razão [...]; a atitude racionalis- 
ta fundamental se funda sobre uma decisão 
irracional, sobre a fé na razão”. Ninguém 
nos obriga a olhar o mundo com os olhos 
do cientista que quer entender e dominar o 
mundo; nós podemos contemplar o mundo 
também com os olhos do místico. 

O pan-racionalismo (ou racionalismo 
radical) ilude-se ao fundar, de modo certo e 
de uma vez por todas, o edifício do conheci- 
mento, e com isso se ilude de poder evitar o 
fideísmo e o irracionalismo. O racionalismo 
crítico declara abertamente ter escolhido 
irracionalmente a razão. O irracionalismo 
parece, portanto, inevitável: o racionalismo 
radical leva necessariamente ao fideísmo; o 
racionalismo crítico declara abertamente sua 
opção irracional (e sobre esta última posi- 
ção se alicerçou, escreve Bartley, o grande 
teólogo protestante Karl Barth; a quem o 
reprovava por ter feito a opção irracional 
do cristianismo, Barth podia replicar: tu 
quoque, também tu — ateu ou pertencente 
a outra fé, filósofo e até cientista — fizeste 
uma escolha irracional). 








V. Adolf Grúnbaum: 
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Justificar 
não significa criticar 





Bartley não se entrega diante dos resul- 
tados irracionalistas, fideístas e relativistas 
de grande parte do pensamento moderno 
e contemporâneo. Ele imputa a causa da 
falência do racionalismo — tanto do radical 
como do crítico — a estrutura autoritária 
do pensamento ocidental, um pensamento 
que vai à caça de autoridade (autoridade 
dos sentidos, autoridade do intelecto etc.) 
em grau de fundar definitivamente nosso 
saber, um pensamento que busca uma jus- 
tificação absoluta do conhecimento e para 
o qual a crítica equivale a justificar: para 
Descartes e para Hume — apenas para 
exemplificar — uma idéia é racionalmente 
criticada quando se pode estabelecer se ela 
pode ser racionalmente justificada ou não. 
Eis Bartley: “Todas as teorias da justificação 
que conheço persistem [...] em operar, de um 
ou de outro modo, uma mistura de justif- 
cação e crítica: para submeter à crítica uma 
asserção, se deveria, em base a tais teorias, 
mostrar que ela não pode ser derivada de 
uma autoridade racional, ou que está em 
conflito com tal autoridade, a qual não é 
suscetível de crítica”. É justamente cindindo 
os dois conceitos de justificação e de crítica 
que Bartley introduz sua novidade, que é o 
racionalismo pancrítico. 








da análise da teoria da relatividade 


à análise da psicanálise 


“ Grúnbaum 

- crítico 

- de Popper 

1: 581-2 
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Tal interpretação — feita por Habermas e Ricoeur - queria 
salvar a psicanálise, mostrando que ela é um tipo de saber cien- 
tífico diverso da física. Apesar de tudo — nota Grúnbaum - tra- 
ta-se de uma proposta que não é mais que “um difundido mito 
exegético”: um mito que contradiz a intenção declarada do pai 
da psicanálise e que falseia os textos freudianos. 

Por outro lado, também Popper erra, porque, por sua vez, 
Freud de fato não assumiu, diante de suas próprias teorias, uma 
atitude verificacionista, e sim falsificacionista, e porque “bem 
longe de não ser capaz, como um mito, de fazer predições fal- 
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Popper 

se engana 
sobre 

a psicanálise: 
mas enganam-se 
também 
Habermas 

e Ricoeur 

5 83-6 


sificáveis, a teoria psicanalítica faz predições que parecem arriscadas, segundo 
os parâmetros de Popper". A condenação da psicanálise por parte de Popper, 


portanto, não se sustenta. 


e Grúnbaum, que, na tradição de Bacon e Mill, aceita um 
indutivismo eliminatório, contesta o anti-indutivismo de Popper 
e afirma que Popper “parodiou a tradição indutivista”; de acordo 
sobre a crítica da teoria popperiana da verossimilhança ou veros- 
similitude, sustenta que entre duas teorias falsas uma não pode 
ser mais verossímil do que outra; e mostra que, se duas teorias 


Contra 

o anti- 
indutivismo 
de Popper 
> 8 5-7 


sucessivas (Newton e Einstein) são incompatíveis, haverá então ao menos um pro- 
blema solúvel na teoria newtoniana, e que não poderá ser posto na de Einstein. 


e Por sua vez, Grúnbaum assume como critério de demarcação entre ciência e 
não ciência a indução eliminatória. E exatamente em base a esse critério ele declara 
que a psicanálise é de fato ciência; apenas, porém, que é má ciência. 


A psicanálise é má ciência porque os dados clínicos não são 
verificáveis: não conseguem garantir nem uma correta visão das 
causas dos distúrbios, nem sua remoção; eles - os dados clínicos 
— são irremediavelmente contaminados pelo analista. Freud não 
oferece nada melhor que um post hoc ergo propter hoc; e, sempre 
nas explicações das parapráxes, “a simples afinidade temática não 


Por que 

a psicanálise 
é má ciência 
-— 88-10 


implica uma ligação causal”. E, por fim, não podemos estar de fato tranquilos a 
respeito da maior eficácia da teoria psicanalítica em relação aos métodos alter- 
nativos ou até de nenhum tratamento. O veredicto de Grúnbaum, neste ponto, é 


inequívoco: atualmente a psicanálise não está passando bem. 


A vida e as obras 





Adolf Griinbaum nasceu em Colônia 
em 1923. Em 1938 está nos Estados Uni- 
dos. E aqui se dá sua formação. Professor 
de filosofia na Universidade de Pittsburgh, 
Grúunbaum ocupou-se longo tempo com 
questões relativas às temáticas do espaço 
e do tempo e da teoria da relatividade. Ele 
próprio disse que, nesses campos, foram 
seus mestres H. Reichenbach e A. dºAbro. 
Foi em 1963 que apareceu seu hoje famoso 
livro Philosophical Problems of Space and 
Time (Problemas filosóficos do espaço e 
do tempo). As críticas provindas de muitas 
partes necessitavam de respostas. Estas e 


outros aprofundamentos foram publicados 
como Supplementary Studies (1964-1974), 
na segunda edição da obra, que assim pas- 
sou das originais 450 páginas para as atuais 
884. E esta segunda edição dos Philoso- 
phical Problems of Space and Time “pode 
ser considerada não só como a tentativa de 
dar um arranjo definitivo à doutrina neo- 
empirista da geometria [...], mas também 
como um dos textos fundamentais da atual 
especulação geocronométrica” (P. Parrini). 
Por essa sua poderosa e importante obra, 
Grúnbaum foi denominado “Mr. Space and 
Time” (Senhor Espaço e Tempo). Outros 
escritos de Griinbaum referem-se, como 
veremos adiante, à filosofia de Popper e, 
outros ainda, à psicanálise. 
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] es A rgumentos 





contra a filosofia 


de Popper 


É em 1976 que Griinbaum publica 
quatro artigos, doravante famosos, que ten- 
dem a minar a posição filosófica de Popper 
(1. Is falsifiability the touchstone of scientific 
rationality? Karl Popper versus inductivism 
(A falsificabilidade é a pedra de toque da 
racionalidade científica? Karl Popper con- 
tra o indutivismo); 2. Can a theory answer 
more questions than one ofits rivals? (Pode 
uma teoria responder a mais perguntas que 
as teorias rivais?); 3. Is the method of bold 
conjectures and attempted refutation jus- 
tifiably the method of Science? (O método 
das conjecturas ousadas e das tentativas de 
refutação é o legítimo método da ciências); 
4. Ad hoc auxiliary hypotheses and falsi- 
ficationism (Hipóteses auxiliares ad hoc 
e o falsificacionismo). Grunbaum — que, 
na tradição de Bacon e de Mill, aceita um 
indutivismo eliminatório — contesta viva- 
mente o anti-indutivismo de Popper (por 
meio dele Popper simplesmente “parodiou 
a tradição indutivista com sua tese segundo 
a qual praticamente toda teoria pode ser 
facilmente confirmada indutivamente”); ele 
mostra — coisa feita também por P, Tichy, 
J. Harris e D. Miller — o erro inerente na 
idéia popperiana de maior verossimilhança 
de uma teoria T; falsificada em confronto 
com uma teoria T,, também esta falsificada: 
“Nenhuma teoria falsa está mais próxima 
da verdade do que qualquer outra teoria 
falsa”. Grúnbaum, além disso, faz ver que 
Popper se engana quando afirma que uma 
teoria T; (a de Einstein, por exemplo) é 
melhor do que uma teoria T, (a de Newton, 
por exemplo), porque Einstein, além de dar 
respostas a perguntas às quais a teoria de 
Newton não pode responder, tem uma res- 
posta igualmente exata para toda pergunta 
à qual pode responder a teoria de Newton. 
A realidade é, afirma Griúnbaum, que esta 
última condição não pode ser satisfeita. Se 
as duas teorias são — como a de Newton e a 
de Einstein — logicamente incompatíveis, 
haverá pelo menos um problema solúvel 
na teoria de Newton, e que não poderá ser 
posto na de Einstein. Grúnbaum considera 
a seguinte pergunta: “Por que a órbita de 
um planeta de massa negligenciável, sujei- 
ta exclusivamente ao campo gravitacional 
solar, é uma elipse perfeitamente fechada 
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em torno do sol?”, e mostra que Newton 
pode responder a tal pergunta de modo 
preciso — pelo fato de que aquilo que 
ela requer é uma consequência da teoria 
newtoniana —, enquanto Einstein pode 
dizer unicamente que a pergunta se baseia 
sobre um pressuposto falaz e que, portanto, 
não se impõe. 






O problema 
“da cientificidade 


da psicanálise 


Das críticas — sempre penetrantes 
— à teoria epistemológica de Popper, 
Grunbaum passa à crítica que Popper, com 
base no critério de falsificação, desferiu 
contra a psicanálise, decretando-a não-fal- 
sificável e, portanto, não científica. Depois 
de alguns artigos dedicados à questão da 
cientificidade da psicanálise e à posição 
de Popper a respeito, em 1984 Grinbaum 
publica The Foundations of Psychoanalysis. 
A Philosophical Critique (Os fundamentos 
da psicanálise. Uma crítica filosófica). Este 
livro suscitou e continua a suscitar interes- 
santíssimas e vivas discussões. J. Allan Hob- 
son, professor de psiquiatria em Harvard, 
definiu-o como “o livro mais importante 
que já se escreveu sobre Freud enquanto 
cientista”. 

E, justamente pelos méritos adqui- 
ridos com este seu livro, Grunbaum se 
tornou Research Professor de Psiquiatria 
na Universidade de Pittsburgh. As objeções 
(exatamente 39) à posição de Griinbaum e 
as respostas a elas (junto com um Sumário 
dos Fundamentos da psicanálise, feito pelo 
próprio Grunbaum) formam o texto de 
Psicanálise. Objeções e respostas, publicado 
em italiano por Marcello Pera, que anota: 
“Se Grúnbaum tem razão [em sua demoli- 
ção da psicanálise], então não só se põe o 
problema acadêmico de se a psicanálise é ou 
não científica, mas também os consequentes 
problemas morais, sociais e políticos: em 
nome de quê podemos ainda nos dirigir 
ao psicanalista em busca de remédios para 
estados de sofrimento mental? Em nome 
de quê os psicanalistas podem ainda pre- 
tender salgados honorários? Em nome de 
quê os convênios podem ser chamados para 
reembolsar as despesas dos pacientes? Em 
nome de quê as universidades podem ainda 
permitir seu ensino??. 


A interpretação 





hermenêutica 


da psicanálise 


É contra os sustentadores da interpreta- 
ção hermenêutica da psicanálise que se dirige 
o primeiro assalto crítico de Grunbaum em 
Os fundamentos da psicanálise. Entre os 
sustentadores da versão hermenêutica da 
teoria e da prática psicanalítica, destacam- 
se os nomes de Jurgen Habermas e Paul 
Ricoeur. “Em toda a sua longa carreira, 
escreve Griúnbaum, Freud insistiu em que- 
rer atribuir à psicanálise o status de ciência 
natural. Mas Habermas e Ricoeur acusam 
Freud de “mal-entendido cientificista”, no 
sentido de que Freud ter-se-ia enganado ao 
crer que a psicanálise fosse científica, cienti- 
fica como a física ou a geologia. “Segundo a 
tese principal do desafio movido por Haber- 
mas ao pai fundador da psicanálise, o nexo 
causal legiforme, que se presume presente 
na causalidade da natureza, não é inerente 
à dinâmica terapêutica do processo psicana- 
lítico de “auto-reflexão” ”. Ricoeur, por sua 
vez, afirmou que “os fatos em psicanálise 
não pertencem de modo nenhum à esfera 
do comportamento observável”. Motivo 
pelo qual, comenta Griúnbaum, “por causa 
deste resultado, ele pode agora confiar, pelo 
menos assim crê, que um exame científico 
não poderá se insinuar em sua interpretação 
hermenêutica da psicanálise”. 


A interpretação 





hermenêutica 
da psicanálise 
não é mais que 


um mito exegético 


Permanece o fato, porém, de que a 
interpretação hermenêutica da psicanálise é 
simplesmente “um difuso mito exegético”. 
Um mito que contradiz a intenção declarada 
do pai da psicanálise e que, principalmente, é 
uma péssima exegese dos textos freudianos. 
Em poucas palavras: “ Além de se fundar so- 
bre uma exegese mítica dos escritos de Freud, 
as teses desses hermeneutas se baseiam sobre 
profundas deformações do conteúdo e dos 
próprios métodos das ciências naturais”. 
Mais em particular, afirma Grinbaum, o 
fascínio da interpretação hermenêutica da 
psicanálise reside nas teses que salientam o 
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papel da intencionalidade na ação humana. 
Tanto que alguns pensadores, por exemplo, 
A. Gauld e J. Shotter, “sustentam que a 
explicação da ação por meio das razões é 
incompatível com a explicação por meio 
das causas”. De novo, diz Griinbaum, se cai 
em outro mito: no mito de que uma causa 
deve ser necessariamente um agente físico. 
A verdade, todavia, é que “se um agente 
é verdadeiramente induzido a fazer À por 
certa razão ou por certo motivo M — de 
modo que este M explique sua ação À — a 
própria presença de M influi sobre o fato de 
que tenha realizado A. Neste caso, porém, o 
fato de que o agente tenha tido M aparece 
causalmente relevante para a ação realizada, 
independentemente do fato de que M seja 
consciente ou reprimido”. 

À opinião conclusiva de Grunbaum 
é que a interpretação hermenêutica da 
psicanálise é uma perspectiva cientofóbica, 
caracterizada por uma exegese arbitrária e 
por um paradigma fortemente anacrônico 
das ciências naturais: ela é “um beco sem 
saída em vez de uma rocha sólida para os 
apologetas da psicanálise”. Grunbaum está 
persuadido — e veremos isso logo mais 
— do fato de que as teses freudianas são 
defeituosas; mas, a seu ver, “elas mostram 
ser de um calibre bem superior, e de ter um 
conteúdo por vezes brilhante e incompara- 
velmente mais instrutivo das interpretações 
e observações erradas dos críticos hermeneu- 
tas de Freud, que com tanto paternalismo o 
censuram de cientificismo”. 


Por que Karl Popper 





se engana ao sustentar 
que a psicanálise 

ê infalsificável 

e, portanto, 


não científica 


É uma das teses mais conhecidas de 
Popper a de que a psicanálise não é científica 
porque não falsificável. Respondendo a seus 
críticos, em 1974, Popper escreveu: “Meu 
critério de demarcação [...] é bastante afiado 
para permitir operar uma distinção entre as 
muitas teorias físicas, de um lado, e teorias 
metafísicas, como a psicanálise, ou o marxis- 
mo (em sua forma presente), do outro. Esta 
é, naturalmente, uma de minhas teses princi- 
pais; e todo aquele que não a tiver entendido 


Za, 


não pode afirmar ter compreendido minha 
teoria”. Portanto, para Popper a psicanálise 
não é uma teoria científica, por causa de 
sua infalsificabilidade. Mas — pergunta-se 
Grúunbaum — as coisas são de fato assim? 
À psicanálise é verdadeiramente não falsifi- 
cável? Pois bem, a resposta de Grúnbaum a 
tal pergunta é uma resposta decididamente 
negativa. Eis, a seguir, as razões: 

1) “Mesmo um olhar superficial so- 
bre os títulos dos escritos e das palestras 
de Freud é suficiente para individuar dois 
exemplos de falsificabilidade, dos quais o 
segundo é um reconhecido caso de falsifi- 
cação. O primeiro é o escrito Comunicação 
de um caso de paranóia em contraste com 
a teoria psicanalítica [...]; o segundo é a 
palestra Revisão da teoria do sonho (...]”. 

2) Se a teoria psicanalítica não é 
científica porque não é falsificável, então 
nenhuma das consegiiências dos postula- 
dos teóricos freudianos é empiricamente 
controlável. Mas — pergunta-se Griúnbaum 

“qual demonstração ofereceu Popper 
para refutar com ênfase que o corpus te- 
órico freudiano é completamente privado 
de consequências empiricamente controlá- 
veis?”. É possível uma demonstração desse 
tipo? Além disso, compreende-se que “a 
incapacidade de certos filósofos da ciência 
de individuar qualquer consequência con- 
trolável da teoria freudiana demonstra que 
eles não a estudaram a fundo, ou não domi- 
nam seu conteúdo lógico, mas sem dúvida 
não demonstra uma carência científica da 
psicanálise” 

3) Popper parece colocar entre parên- 
teses a documentação da obra de Freud, 
documentação contrária à sua teoria da 
não-falsificabilidade da teoria freudiana. 
Mas o exame atento de tal teoria permite a 
Grúunbaum afirmar que “bem longe de não 
ser capaz, como um mito, de fazer predições 
falsificáveis, a teoria psicanalítica faz predi- 
ções que parecem “arriscadas” conforme os 
parâmetros de Popper” 

4) E ainda: “Freud fez importante 
retratação quanto ao que se refere aos 
métodos terapêuticos distintivos que havia 
pretendido enfaticamente para sua própria 
modalidade de tratamento psiquiátrico”. 
E, em todo caso, se um psicanalista assume 
uma atitude antifalsificacionista, Isso não 
significa que a teoria psicanalítica seja in- 
falsificável. 

5) Depois, se olharmos seu escrito A 
propósito de uma crítica da “neurose de 
angústia”, veremos que “Freud declara 
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explicitamente qual tipo de descoberta ele 
aceitaria como exemplo de refutação para 
sua hipótese sobre a etiologia da neurose 
de angústia”. Freud, salienta Grinbaum, 
“começou logo a se demonstrar um meto- 
dólogo” 

6) Dois anos antes de sua morte, Freud, 
em 1937, publica suas Construções na análi- 
se. Trata-se de um trabalho fundamental, do 
ponto de vista metodológico, “dedicado à 
lógica da confirmação e da refutação clínicas 
das interpretações e reconstruções psicana- 
líticas do passado do paciente [ese Je: 

7) No ensaio À ciência: conjecturas 
e refutações, Popper sustenta que há uma 
classe inteira de conceitos analíticos, como 
a “ambivalência”, capaz de tornar difícil, se 
não impossível, um acordo sobre os critérios 
de refutação, ou seja, sobre os critérios que 
especificam quais situações observáveis, 
se efetivamente encontradas, refutariam a 
teoria. À este respeito, Grinbaum salien- 
ta, contudo, que, à medida que há uma 
convergência real sobre critérios precisos 
de falsificação para as teorias que Popper 
considera “científicas”, não se vê por que 
tal convergência deveria ser por princípio 
mais elusiva no caso dos conceitos psicana- 
líticos. Ki. 





E a indução eliminatória 





que dema FCa 


a ciência boa da má 


Popper disse que o método indutivo 
— e mais especificamente a indução por 
enumeração — não exclui a psicanálise 
da ciência; ao contrário, parece oferecer a 
ela o conforto de um fluxo incessante de 
confirmações. Porém, rejeitando a indução, 
Popper propõe como critério de demarcação 
entre ciência e não-ciência o critério de falsi- 
ficabilidade: este critério expulsaria do reino 
da ciência a teoria psicanalítica enquanto 
não falsificável empiricamente. | 

Adolf Grunbaum considera, todavia, 
que uma análise mais aproximada da obra 
de Freud nos mostra justamente que a psica- 
nálise é falsificável e, portanto — do ponto 
de vista de Popper — científica. 

Além disso, Griinbaum está persuadido 
de que os critérios de convalidação usados 
por Freud são os “do indutivismo hipotéti- 
co-dedutivo”. Mas ele está convicto também 
de que a imagem que Popper oferece do 
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nas pegadas de Bacon e M 
; ma proposto por Adolf 
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“exemplos de N que sã 
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indutivismo, por meio de sua “besta negra” 
que é a indução por enumeração, é simples- 
mente uma caricatura ridícula. Isso pelo fato 
de que o método da indução eliminatória 
— na visão de Bacon e de Mill — sustenta, 
na verdade, que um número consistente de 
instâncias positivas — por exemplo, de uma 
hipótese diagnóstica, onde se afirma que P é 
causa de N — não constitui uma verdadeira 
e própria base de confirmação, caso não se 
dêem também instâncias de não-P que são 
não-N, visto que um grande número de P 
que são N não proíbe a existência de não-P 
que são N. 

Unicamente se unirmos exemplos de N 
que são P com exemplos de não-P que são 
não-N, teremos dados probatórios signifi- 
cativos. Pois bem, é justamente assumindo 
como critério de demarcação entre ciência e 
não-ciência o do indutivismo eliminatório, 
que Grunbaum pode afirmar que a psica- 
nálise é de fato científica, mas que é uma 
ciência não provada. 

À psicanálise, em suma, não é que não 
seja ciência; ela é, antes, má ciência. 
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A tese da concordância 





necessária 


Primeiramente, examinemos a recons- 
trução do núcleo da teoria psicanalítica 
de Freud por parte de Grúnbaum. Ele vê 
esse núcleo central em duas premissas que 
constituem a que ele chama de a tese da 
concordância necessária: 

1) Apenas a interpretação e o trata- 
mento próprio do método psicanalítico 
podem produzir ou constituir o meio para 
uma visão, correta por parte do paciente, 
das causas inconscientes de sua neurose. 

2) A visão correta por parte do pacien- 
te da causa conflitiva que está na base de 
sua condição atual é causalmente necessária 
para uma cura durável de sua neurose. 

Grúnbaum chama a conjunção destas 
duas premissas de tese da concordância ne- 
cessária, pelo motivo de que Freud havia sus- 
tentado que “a solução de seus [do paciente] 
conflitos e a superação de suas resistências 
têm sucesso apenas se lhe foram dadas as 
representações antecipatórias que concor- 
dam com a realidade que nele se encontra”. 


Os dados clínicos 





exibidos pela psicanálise 
estão trremediavelmente 


contaminados pelo analista 


Estabelecido tal núcleo da psicanálise, 
Griúnbaum desfere seu ataque contra a 
gigantesca estrutura teórica freudiana. Em 
primeiro lugar, Grinbaum contesta a credi- 
bilidade dos dados clínicos: estes, de fato, 
não garantem nem uma correta visão das 
causas dos distúrbios, nem sua remoção. Os 
dados clínicos estão irremediavelmente con- 
taminados pelo analista. Os lapsos não são 
verdadeiramente explicados; Grinbaum, 
com análises precisas, mostra como Freud 
não oferece nada de melhor do que um post 
hoc ergo propter hoc; “em particular — diz 
ele — o presumido nexo causal não é justifi- 
cado pela simples afinidade temática entre o 
conteúdo do desejo reprimido e a expressão 
do lapso: a simples afinidade temática não 
implica uma ligação causal?. A realidade 
é que existem, na opinião de Grúnbaum, 
explicações alternativas e convincentes das 
parapráxis. E, em todo caso, “se existem 
lapsos verdadeiramente provocados por 
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autênticas repressões, Freud não nos deu 
nenhum motivo válido para pensar que 
seus métodos clínicos possam identificar e 
demonstrar suas causas enquanto tais”. 

À interpretação freudiana dos lapsos, 
como também a dos sonhos, funda-se sobre 
o método das associações livres, método 
que, segundo Freud, seria capaz de dar 
dados dignos de crédito. Mas, pergunta-se 
Grinbaum, “o fato de que o paciente se 
atenha à regra fundamental das associações 
livres garante verdadeiramente que desejo, 
ira, culpa, medo etc. reprimidos e efetiva- 
mente existentes, emerjam de modo causal- 
mente incontaminado? Ou então: o processo 
de associação não é, talvez, contaminado 
pela influência exercida de algum modo 
pelo psicanalista?”. Responde Griúnbaum: 
as associações não podem continuar inde- 
finidamente, e se ao paciente inteligente e 
imaginativo é permitido continuar bastante 
tempo em suas associações, pelas suas ru- 
minações emergirá, então, antes ou depois, 
qualquer tipo de conteúdo temático do qual 
foi, pelo menos recentemente, consciente: 
pensamentos sobre a morte, sobre Deus 
ou sobre o que se queira. E, “diante desta 
elasticidade temática das associações, como 
pode o analista evitar uma tendência à sele- 
ção que não seja de algum modo falazmente 
antecipada, sendo inevitavelmente forçado 
a delimitar sua duração?”. Isso nos faz en- 
tender que também para a interpretação dos 
sonhos não temos nenhuma garantia que o 
conteúdo de tais interpretações não seja su- 
gerido pelo analista. E nos faz também com- 
preender como a convergência de evidências 
provenientes de fontes clínicas diversas não 
é que dê força à interpretação analítica, a 
partir do momento que estas fontes são to- 
das igualmente contaminadas pela sugestão 
exercida pelo psicanalista sobre o paciente. 
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Atualmente a psicanálise 





não está bem 


Os dados clínicos não são dignos de 
crédito; portanto, a psicanálise é ciência pés- 
sima, uma vez que sua base é de fato muito 
frágil ou, antes, uma não confiável areia 
movediça. Mas suponhamos, diz Griin- 
baum, que os dados clínicos sejam dignos 
de crédito; talvez deste modo a psicanálise 
se salvaria da acusação de ser má ciência? 
De modo nenhum! — replica Griúnbaum. 
Freud presume que uma visão correta, por 
parte do paciente, das causas de seus pró- 
prios distúrbios, eliminaria tais distúrbios: 
a terapia psicanalítica, em suma, curaria de 
modo sério os doentes. Mas eis que, para 
Freud, aparecem novos aborrecimentos. 
Com efeito, assumindo como critério de 
cientificidade a indução eliminatória, temos 
que um número muitíssimo grande de pa- 
cientes curados não confirma a idéia de que a 
terapia psicanalítica cura os pacientes; o que 
é necessário, para que essa idéia seja aceita, 
é que os resultados positivos sobrepujem os 
obtidos, em um grupo de controle, sem tera- 
pia psicanalítica, com métodos alternativos 
ou até sem nenhum tratamento. Pois bem, 
diz Grinbaum, nós não temos essas provas. 
Com efeito, “nos últimos decênios, dos 
estudos comparados sobre o resultado do 
tratamento de terapias rivais não emergiram 
provas de uma superioridade da psicanálise, 
entre as tantas modalidades terapêuticas, 
que excedesse a taxa de remissões espontã- 
neas obtida dos grupos de controle (quase) 
não tratados”. O veredicto, a este ponto, é 
inequívoco: atualmente a psicanálise não 
está em ótimo estado, “ao menos no que se 
refere a seus fundamentos clínicos”. 





QUINE 


Os controles holísticos 


Todos os nossos assim chamocdos co- 
nhecimentos ou convicções, desde as mais 
fortuitos questões de geografia e de história 
às leis mais profundas da física atômico ou 
oté dao matemática pura e da lógica, tudo 
é um edifício feito pelo homem que toca 
a experiência apenas o longo de suas 
morgens”. 

Ou, com outro imagem: AR ciência em 
sua globalidade é como um campo de força 
cujos pontos-limite são a experiência. Um 
desacordo com a experiência na periferia 
provoca uma reordenação do interior do 
compo; devemos atribuir de novo certos va- 
lores de verdade para algumas proposições 
nossas”. 


O dogma do reducionismo continuou, em 
uma forma menos ingênua e mais atenuada, a 
influenciar o pensamento dos empiristas. Perma- 
nece a convicção de que, a cada proposição, OU 
a cada proposição sintética, esteja associada 
uma e uma só esfera de possíveis eventos 
sensoriais, de modo que a presença de um 
destes aumentaria os garantias de veracidade 
da proposição, e que a ela esteja associada 
também outra e apenas outra esfera de possí- 
veis eventos sensoriais cuja presença diminuiria 
aquelas garantias. Esta convicção está natural- 
mente implícita no teoria da verificação. 

O dogma do reducionismo sobrevive na 
convicção de que cada proposição, tomada 
em si e isolada dos outras, possa se confirmar 
ou infirmor. Meu parecer, oo contrário, que 
deriva essencialmente da teoria carnapiana 
do mundo físico, exposta no Auvfbou, é que 
nossas proposições sobre o mundo externo se 
submetem ao tribunal da experiência sensível 
não individualmente, mas apenas como um 
conjunto solidário. 

O dogma do reducionismo, também nesta 
sua forma atenuada, está intimamente ligado 
com o outro dogma, ou seja, aquele pelo qual 


haveria uma diferença essencial entre o analítico 





e o sintético. € este último problema, de foto, 
nos levou ao primeiro, através da teoria da 
verificação. Mais exatamente, o primeiro dogma 
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sustenta claramente o segundo, do seguinte 
modo: até que se considere que tenha signifi- 
cado em geral falar de confirmar ou de infirmar 
uma proposição, parece que tenha significado 
também falar de um tipo limite de proposição 
confirmada de modo vazio, ipso focto, sejam 
quais forem os dados de foto; e esta seria uma 
proposição analítica. 

Os dois dogmas têm, com efeito, uma raiz 
comum. Há pouco dissemos que em geral a 
verdade das proposições depende obviamente 
dos fatos, tanto linguísticos como extralinguís- 
ticos; e notamos como isso provoque, não 
de um ponto de vista lógico, mas de modo 
inteiramente instintivo, q impressão de que q 
verdade de uma proposição seja de algum 
modo analisável em uma componente linguística 
e em uma componente factual. A componente 
foctual deve, se formos empiristas, reduzir-se a 
uma gama de experiências de confirmação. No 
coso limite em que a componente linguística é 
Q Única que conta, uma proposição verdadeira 
é analítica. Mas doravante estamos todos con- 
victos, espero, que não se pode absolutamente 
conseguir traçar distinção clara entre analítico 
e sintético. € é também notável, a meu ver, à 
parte os exemplos pré-fabricados das bolas 
brancas e pretas em uma uma, o quanto tenha 
sido desconcertante o problema de chegar a 
definir claramente uma teoria qualquer da con- 
firmação empírica de uma proposição sintética. 
A este ponto, por isso, desejaria sugerir que 
não tem nenhum sentido e, ao contrário, causou 
muitos absurdidades, falar de uma componente 
factual na verdade de uma proposição particular 
qualquer. Tomada em seu conjunto, o ciência 
depende da língua e da experiência ao mesmo 
tempo; mas isso não significa que se possa 
dizer o mesmo de cada proposição da ciência 
tomada particularmente. 

A idéia da definição de uso de um símbolo, 
como foi salientado, constituiu um passo adian- 
te em relação ao empirismo absurdo, dirigido 
a todo termo particular, de Locke e de Hume. 
Com Frege chegou-se a reconhecer que era a 
proposição, e não o termo particular, aquilo 
que uma crítica empirista devia considerar como 
unidade. Mas eu sustento que também esta é 
uma rede de malhas demasiado estreitos: a 
unidade de medida da significância empírica é 
toda a ciência em sua globalidade. . 

Todos os nossos assim chamados conhe- 


cimentos ou convicções, desde as mais fortuitas 


questões de geografia e de história às leis mais 


profundas da física atômica ou até da matemáti- 


ca puro e da lógica, tudo é um edifício feito pelo 


“homem que toca a experiência apenas 00 longo 
de suas margens. Ou, para mudar a imagem, a 








ciência em sua globalidade é como um campo 
de força cujos pontos-timite são a experiência. 
Um desacordo com a experiência na periferia 
provoca uma reordenação no interior do campo; 
devemos atribuir de novo certos valores de ver- 
dade para algumas proposições nossos. Uma 
nova avaliação de certos proposições implica 
uma nova avaliação de outras, por causa de 
suas recíprocos conexões lógicas, enquanto 
as leis lógicas são apenas, por sua vez, certas 
outros proposições do sistema, certos outros 
elementos do campo. Uma vez dada uma nova 
avaliação de certa proposição, devemos dar ou- 
tra também a certas outras, que podem ser pro- 
posições logicamente ligadas com a primeira ou 
elos próprios proposições de ligações lógicas. 
Mas todo o campo é determinado pelos seus 
pontos-limite, isto é, a experiência, de modo 
tão vago que permanece sempre uma notável 
liberdade de escolha para decidir quais são as 
proposições das quais se deva dar uma nova 
avaliação à luz de certa experiência particular 
contrária. Uma experiência particular jamais está 
vinculada a alguma proposição particular dentro 
do campo, exceto indiretamente, por exigências 
de equilíbrio que interessam ao campo em sua 
globalidade. 

Se tudo isso é justo, não é de fato correto 
falar do conteúdo empírico de certa proposi- 
ção particular — especialmente se se trata de 
uma proposição muito distante da periferia 
do campo, €, além disso, torna-se absurdo 
procurar uma linha qualquer de demarcação 
entre proposições sintéticos, que se fundam 
sobre a experiência contingente, e proposições 
analíticos, que valem sejom quais forem os 
dados da experiência. Todas as proposições 
se poderiam fazer valer desse modo se fizés- 
semos retificações suficientemente drásticas 
em qualquer outra parte do sistema. Até uma 
proposição muito próxima da periferia poderia 
ser considerada verdadeira apesar de qualquer 
experiência contrária, aduzindo como pretexto 
uma alucinação ou modificando algumas das 
proposições que se chamam de leis lógicas. 
Analogamente, por outro lado, nenhuma pro- 
posição está imune, pelos mesmos razões, de 
correções. Chegou-se até a propor modificar a 
lei lógica do terceiro excluído como meio para 
simplificar a mecânica quântica; e que diferença 
existe em linha de princípio entre uma modifica- 
ção do gênero e aquela pela qual Kepler tomou 
o lugar de Ptolomeu, ou Einstein o de Neuton, 
ou Darwin o de Aristóteles? 

Apenas para dar uma imagem intuitiva 
falei em termos de distâncias variáveis q partir 
de uma periferia sensorial; procuremos agora 
esclarecer esse conceito fora de uma metáfora. 
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Parece que algumas asserções, mesmo que em 
torno de objetos físicos e não de experiências 
sensoriais, sejam particularmente pertinentes 
à experiência sensorial (e de modo seletivo: 
certos asserções a certas experiências, outras 
a outros). Tais asserções, marcadamente refe- 
rentes q experiências particulares, eu as repre- 
sento como próximas da periferia. Mas, nesta 
relação de pertinência eu não vejo nada mais 
que uma livre associação que reflete na prática 
o fato de que com certa probabilidade prefe- 
riríamos modificar certa proposição mais que 
outra no caso de alguma experiência contrária. 
Por exemplo, podemos imaginar experiências 
contrários às quais conformaríamos de bom 
grado nosso sistema, mudando apenas nossa 
avaliação das asserções de que em Via Elm há 
casas de tijolos, e asserções relativos sobre O 
mesmo argumento. Podemos imaginar outras 
experiências contrárias às quais conformaríamos 
de bom grado nosso sistema, dando apenas 
uma nova avaliação da asserção de que não 
existem centauros, e asserções a ela relativos. 
Insisti em dizer que uma experiência contrária 
pode se conciliar e se inserir em certo sistema, 
modificando à vontade algumas das várias e 
diversas avaliações que haviam sido feitas nos 
vários e diversos setores de todo o sistema; 
MAS, NOS CASOS Que agora apresentamos como 
exemplos, nossa tendência natural à perturbar O 
menos possível O sistema em sua totalidade nos 
levaria o dirigir nossa revisão sobre os asser- 
ções particulares que se referem a casos de ti- 
jolos ou centauros. Temos a impressão, por isso, 
de que essos proposições têm uma referência 
empírica mais precisa do que as proposições 
altamente teóricos da física ou da lógica ou da 
ontologia. Podemos considerar tais proposições 
como colocadas quase no centro de toda q 
rede, querendo dizer com isso simplesmente 
que aí se impõem bem poucas relações prefe- 
renciais com os dados sensoriais particulares. 

Como empirista eu continuo a considerar o 
esquema conceitual da ciência como um meio, 
em última análise, para predizer a experiência 
futura à luz da experiência passada. Os obje- 
tos físicos são conceitualmente introduzidos na 
situação como intermediários cômodos — não os 
definindo em termos de experiência, mas como 
simples postulados não redutíveis, comparan- 
do-os, de um ponto de vista epistemológico, 
aos deuses de Homero. Eu, que de física tenho 
noções mais que comuns, creio de minha parte 
nos objetos físicos e não nos deuses de Home- 
ro; e considero um erro científico crer de outra 
forma. Mas, como fundamento epistemológico, 
os objetos físicos e os deuses diferem apenas 
em grou e não por sua natureza. Tanto um 





como outro tipo de entidade entram em nossa 
concepção apenas como postulados culturais. 
De um ponto de vista epistemológico, o mito 
dos objetos físicos é superior aos outros pelo 
fato que se demonstrou mais eficaz do que ou- 
tros mitos como meio para elevar uma simples 
construção no fluxo da experiência. 
€ não nos detemos para postular apenas 
os objetos físicos do mundo macroscópico. 
Postulam-se objetos também em nível atômico 
para tornar mais simples e mais cômodas as leis 
dos objetos macroscópicos e, definitivamente, 
as leis do experiência; e não devemos esperar 
nem pretender uma definição exaustiva das 
entidades atômicas e subotômicos em termos 
das macroscópicas, assim como não pretende- 
mos uma definição dos objetos macroscópicos 
em termos de dados sensoriais. A ciência é um 
prolongamento do senso comum, e serve-se do 
mesmo expediente do senso comum: amplia a 
ontologia para simplificar a teoria. 
UU. Quine, 
O problema do significado. 





RoRrTY 





A figura 
do "liberal irônico” 
O liberal irônico é uma pessoa que nutre, 


entre seus desejos infundáveis, “a esperança 
de que o sofrimento possa diminuir, e que pos- 


sa ter fim a humilhação sofrida por alguns seres 
humanos por cousa de outros seres humanos”. 





Este livro [A filosofio depois da filosofia: 
Contingência, ironia e solidariedade] gostaria 
de mostrar o que aconteceria se deixássemos 
de exigir uma teoria que unifique o público e o 
privado, e nos contentássemos de considerar 
igualmente válidas, embora destinadas q ser 
incomensuráveis, os exigências de autocriação e 
de solidariedade humana. Isso esboça a figura 
daquele que chamo de liberal irônico”. Minha 
definição de "liberal" é tomada de empréstimo 
de Judith Shklar, segundo a qual os liberais são 
aqueles que pensam que a crueldade é o nosso 
pior crime. Uso o termo irônico” para designar 
um indivíduo que olha de frente a contingência 
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de suas crenças e de seus desejos mais funda- 
mentais, alguém que é historicista e nominalista 
o suficiente para ter abandonado a idéia de que 
tais crenças e desejos remetem a alguma coisa 
que escapa ao tempo e ao acaso. Os irônicos 
são pessoas que têm, entre esses seus desejos 
infundáveis, a esperança de que possa ter fim 
a humilhação sofrida por alguns seres humanos 
por causa de outros seres humanos. [...] 

A maioria dos não-intelectuais adere ainda 
a alguma forma ou de fé religiosa ou de racio- 
nalismo iluminista. Por isso, a ironia foi frequen- 
temente julgada como intrinsecamente hostil 
não só para a democracia, mas também para a 
solidariedade humana: à solidariedade com q 
massa dos homens, com todas as pessoas que 
são convictas de que tal ordem deve existir. Mas 
não é assim. A hostilidade em relação a uma 
forma particular de solidariedade, historicamen- 
te condicionada e eventualmente fugaz, não é 
hostilidade para com a solidariedade como tal. 
Um de meus objetivos neste livro é o de sugerir 
a possibilidade de uma utopia liberal, de uma 
sociedade utópica onde a ironia, no sentido 
descrito, seria universal. Uma cultura pós-metafí- 
sica não me parece mais impossível do que uma 
cultura pós-religiosa, e igualmente desejável. 

Em minha sociedade utópica a solido- 
rredode humana não seria considerada como 
algo de que se deva dar conta libertando-se 
dos preconceitos” ou escavando em profunoi- 
dades escondidas, mas como um objetivo a ser 
alcançado. € não com a pesquisa, mas com a 
imaginação, conseguindo, graças à imaginação, 
ver os indivíduos diferentes de nós como nos- 
sos semelhantes na dor. À solidarisdade não 
é descoberta com a reflexão: ela é criada. Nós 
a criamos quando nos tornamos mais sensíveis 
ao sofrimento e humilhação particulares sofridos 
por outras pessoos desconhecidas. Com uma 
sensibilidade assim aumentada torna-se mais 
oifícil desinteressar-se dos objetivos diferentes 
de nós, pensando que “não sofrem como nós 
sofrerfamos , OU que um pouco de sofrimento 
deverá sempre haver, e por isso deixamos que 
sejam eles que sofram”. 

O caminho para chegar a considerar os 
outros seres humanos como dos nossos em 
vez de como eles” consiste em descrever os 
outros nos particulares e em re-descrever a nós 
próprios. Isso não é tarefa da teoria, mas de 
outros gêneros literários, como a etnografia, 
a reportagem jornalística, a história em quo- 
drinhos, o teatro-verdade, e principalmente o 
romance. Obras narrativas como os de Dickens, 
de Olive Schreiner ou de Richard Ulright nos 
fazem conhecer de modo detalhado as diversos 
formas de sofrimento sentidas por pessoas às 








quais antes não havíamos prestado atenção. 
Obras como as de Choderlos de Laclos, Henry 
James ou Nobokov nos mostram as crueldades 
de que nós próprios somos capazes, permitindo- 
nos assim nos re-descrever. E por esse motivo 
que o romance, o filme e o programa televisivo 
substituíram, de modo gradual, mas decidido, o 
sermão e o tratado como veículos principais da 
mudança das convicções morais e do progresso. 

Em minha sociedade liberal utópica esta 
substituição obteria um reconhecimento que 
ela ainda não tem, um reconhecimento que 
acarretaria uma virada geral da teoria para q 
narrativa. Essa virada representaria a renúncia 
“Q querer agarrar todos os lados de nossa vida 
com um único golpe de olhos, a descrevê-los 
com um vocabulário único. Ela desembocaria no 
reconhecimento daquele que em meu primeiro 
capítulo chamo de “contingência da linguagem” 
— o fato de que não há modo de sair dos varia- 
dos vocábulos que empregamos para encontrar 
um metavocabulário que de algum modo leve 
em conta todos os vocabulários possíveis, de 
todos os modos possíveis de julgar e de sentir. 
Uma cultura. historicista e nominalista como a 
que imagino decidiria, ao contrário, em favor de 
narrativos que ligam, de um lado, o presente ao 
passado; do outro, a um futuro utópico. Principal- 
mente, consideraria a atuação & a criação das 
utopias como um processo infinito: uma realiza- 
ção e proliferação infinita da liberdade, e não 
uma convergência para uma verdade já dada. 


R. Rorty, 
A filosofia depois da filosofia. 





PUTNAM 





O "realismo interno” 


O realismo interno: a coerência das cren- 
ças teóricas entre si e q coerência destas com 
as experimentais definem um tipo de objeti- 
vidade, o objetividade para nós, mesmo que 
esta não seja a objetividade metafísica da 


su. 


visão do Olho de Deus”. 
E, em todo caso, devemos ter presente 
que falamos do mundo, conhecemos o mundo 
sempre e apenas por meio de nossas teorias, 
unicamente dentro de nossos teorias. 
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O internismo não é de fato um relativismo 
acomodatício, segundo o qual “tudo vai bem”. 
Negar que tenha sentido perguntar se nossos 
conceitos “coincidem com algo de absoluta- 
mente não contaminado pela conceituação é 
uma coisa, mas sustentar que qualquer sistema 
conceitual seja, por isso, válido assim como 
qualquer outro é uma coisa bem diferente. Se 
alguém acreditasse realmente nesta segunda 
tese e fosse bastante insensato para esco- 
lher um sistema conceitual que lhe permitisse 
afirmar que está em grau de voar, e de agir 
em consequência, pulando de uma janela, 
compreenderio imediatamente, admitindo que 
conseguisse sobreviver, que de fato não é 
verdade que qualquer sistema conceitual pode 
servir. O internismo não nega gue ingredientes 
que derivam da experiência concorram para o 
conhecimento, que não é considerado como 
uma história cujo Único vínculo seja a coerência 
interno, mos nega que hoja ingredientes que 
não sejam eles próprios modelados de algum 
modo por nossos conceitos, pelo vocabulário 
de que nos servimos para narrá-los e descre- 
vê-los, ou ingredientes dos quais se pode dar 
uma único descrição, independente de qualquer 
escolha conceitual. Até a descrição que fazemos 
de nossas próprias sensações, tão cara a gera- 
ções de epistemólogos como ponto de partida 
para o conhecimento, está interessada (como, 
de resto, também as próprias sensações estão) 
por toda uma série de escolhas conceituais. Até 
os próprios ingredientes sobre os quais baseia- 
se nosso conhecimento estão contaminados 
conceitualmente; apesar disso, mesmo que 
estejam contaminados, são sempre melhor do 
que nada e, se é verdade que são tudo aquilo 
de que dispomos, também demonstraram que 
não são assim tão pouco. 

Se uma asserção, ou todo um sistema de 
asserções — ou também uma teoria ou então um 
esquema conceitual — é aceitável racionalmente, 
isso deve-se, em larga medida, à sua coerência 
e congruência: coerência das crenças “teóricas” 
OU menos experimentais entre si e com os cren- 
ças mais experimentais, mas também coerêncio 
entre as crenças experimentais e as teóricas. As 
concepções que temos da coerência e da acei- 
tobilidade, segundo a tese que nos propomos 
analisar, estão profundamente ligadas à nossa 
psicologia: elos dependem de nossa biologia 
e de nossa culturo e não são de foto livres 
de valores”; mas são efetivamente nossas 
concepções e são concepções de alguma coisa 
real; elas definem um gênero de objetividade, 
a objetividode para nós, mesmo que esta não 
seja a objetividade metafísica da visão do Olho 
de Deus". Objetividade e racionalidade, huma- 








nomente falando, são tudo aquilo que temos; 
elas são melhor do que nada. 

Recusar a idéia de que haja uma perspec- 
tiva externa coerente, isto é, uma teoria quê 
sejo simplesmente verdadeira em si mesmo, 
prescindindo de qualquer possível observador, 
não significa identificar a verdade com a acei- 
tabilidade racional. À verdade não pode sim- 
plesmente ser a aceitabilidade racional por uma 
razão fundamental: a verdade de uma asserção 
é uma propriedade que não decai com o passar 
do tempo, enquanto a justificação pode decair. 
R asserção “a Terra é chata” era, sem dúvida, 
aceitável racionalmente há três mil anos, mas 
não o é absolutamente mais hoje; apesar disso, 
seria errado sustentar que tal asserção fosse 
verdadeira há três mil anos, pois isso significaria 
que q Terra tenha a seguir mudado de forma. 
Com efeito, a aceitabilidade racional está em re- 
lação tanto com o tempo como com os pessoas. 
Além disso, ela é também uma questão de grau: 
também da verdade se diz por vezes que é uma 
questão de grau (por exemplo, dizemos que q 
asserção a Terra é uma esfera é verdadeira 
com boa aproximação), mas neste coso o “grau” 
é o aprimoramento da afirmação, e não seu 
grau de aceitabilidade ou justificação. 


H. Putnom, 
Rozão, verdode e história. 


Religião como 
“sentido do limite humano” 


Hilary Putnam em diálogo com Giovan- 
na Borradori: Para mim a religião significa 
justamente refletir sobre o sentido do limite 


humano. [...] Penso que o homem é O pior 
deus que existo”. 





Em relação a outros filósofos americanos 
contemporâneos o senhor parece mostrar mais 
onimosidade em relação à corrente de inspira- 
ção analítica, embora o senhor mesmo tenha 
sido um pensador analítico por um bom número 
de anos. Como assim? 


Minha formação, como penso a de todos 
os jovens filósofos no pós-guerra, se baseou 
sobre aquilo que era preciso absolutamente 
ignorar enquanto não-filosofia. Fomos educa- 
dos a rejeitar os textos e os autores, mais do 
que a nos deixar apaixonar. Creio que seja 
uma tendência erradíssima, que deveria ser 
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eliminado de qualquer escola, movimento ou 
departamento de filosofia. 


Quase uma forma de censura, portanto. 
Quais eram os autores proibidos? 


Lembro-me de ter adorado Kierkegaard, 
que era considerado uma espécie de poe- 
to. Depois de Kierkegaard foi Marx, que me 
acompanhou por longo tempo na vida. Porém, 
sempre com um sentido de estranheza, porque 
me fora ensinado que também Marx não era 
verdadeiro filósofo, e sim um teórico da socieda- 
de. Freud era um psicólogo e seu pensamento 
não revestia temáticas filosóficas, e assim por 
diante. Durante a graduação e a assistência, 
que são os períodos em que se desenvolve a 
maior parte da formação, meus interesses se 
restringiram, como que coagulados dentro de 
estreitos limites, os delimitados pela filosofia 
analítica. EU tinha mais de quarenta anos quan- 
do consegui me libertar... 





Entre os filósofos pós-analíticos, o senhor 
é talvez o único que desenvolveu um forte 
interesse teológico, orientado para a recupe- 
ração da tradição hebraica. Como aconteceu 
que um lógico de formação, como o senhor, 
o certo momento recuperou a centralidade de 
Deus, do misticismo e da interpretação do texto 
sagrado? | 


Creio que a única coisa que pode tornar 
uma pessoa religiosa é a experiência interior. 
Não tem sentido converter os outros. Acho 
que ser religioso é muito compatível com uma 
forma de ceticismo em relação à revelação. O 
fato de que na tradição hebraica e cristá haja 
textos inspirados, santos, que encerram algo 
de inexplicável, não significa que não sejam 
também produtos humanos. No século XVII a 
humanidade ficou perturbada com a idéia de 
ler a Bíblia como um produto humano. A Bíblia 
não é um manual para a sociedade perfeita. Ela 
simplesmente pintava uma sociedade melhor 
do que a que os hebreus tinham diante dos 
olhos, no Egito ou na Babilônia, ou também 
na Grécia e em Roma. Dizia-se para tratar os 
escravos melhor do que eram tratados naquele 
tempo, mas não se intimava a não tê-los. € 
depois o preconceito contra os homossexuais: 
é errado, ponto final. O sentido do sagrado 
é uma coisa muito importante, mas não ne- 
cessariamente boa. Por esta razão, no século 
passado começou-se a dizer: é preciso deixar 
de crer no sagrado. Nem cem anos mais tarde 
houve dois terríveis ditadores, ambos ateus: 
Stalin e Hitler. 








Não se trato, portanto, exatamente de 
religião. Seu hebraísmo é alguma coisa um 
pouco diferente... 


Sim, creio que religião seja uma pala- 
vra imprópria. Minha ligação com a tradição 
hebraica representa um sentido do limite. É 
quase um clichê citar o Talmud, mas ainda 
me agrada fazê-lo. Diz mais ou menos: não 
depende de nós ultimar a tarefa, mas também 
não estamos livres de carregar sua carga. Para 
mim a razão significa justamente refletir sobre 
o sentido do limite humano. O problema do 
humanismo, como se desenvolveu q partir de 
Feuerboch para frente, significou a deificação 
do homem. Não vejo nada neste século que 
me faça desejar deificar o homem. Como Ben 
Schwartz, penso que o Rcdiciis é O pior deus 
que exista. 


Em G. Borradori, 
Conversações americanas. 





BARTLEY 





O racionalismo pancrítico 


Uma posição pode sem mais ser susten- 
tada racionalmente sem nenhuma necessida- 


de de dever justificá-lo, desde que não seja 
imune às críticas e sobreviva cos controles 
mais severos . 


implícitos em um delinsamento não justi- 
ficacionista estão um novo programa filosófico 
g uma nova concepção da racionalidade. Na 
novo estrutura conceitual o racionalista é aque- 
Ie que quer deixar toda asserção e sem mais 
toda asserção sua, compreendendo seus mais 
fundamentais critérios, objetivos e decisões, e 
também sua própria posição filosófica de base, 
abertos à crítico: aquele que não protege nada 
da crítica por meio de justificações irracionais; 
aquele que jamais trunca uma discussão ou 
uma argumentação recorrendo à fé ou a um 
compromisso irracional para justificar alguma 
crença exposta ao fogo de uma severa crítica; 
aquele que não está empenhado, ligado ou 
habituado q nenhuma posição particular. Cha- 
mo esta concepção de racionalismo pancrítico. 
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[...] Uma vez que estamos em busca de uma 
justificação e não podemos obtê-la racional- 
mente, a justificação irracional ou compromisso 
parece ser o Único recurso. Portanto, se a 
racionalidade reside na justificação, ela esta- 
rá rigorosamente limitada pela necessidade 
de recorrer a algum compromisso. Mas, se q 
racionalidade reside na crítica, e se podemos 
submeter qualquer asserção à crítica e a con- 
troles contínuos, não excluo o próprio modo de 
vida racionalista, sem que isso comporte um 
regresso oo infinito, circularidade, exigências 
de justificação ou outras dificuldades similares; 
então a racionalidade é, em tal perspectiva, 
sem dúvida ilimitado. O racionalista pancrítico 
não exige nenhuma justificação. Se realmen- 
te for abandonado todo tipo de justificação 
— tonto racional como irracional — então não 
há nenhuma necessidade de justificar uma 
posição que é racionalmente injustificável, 
Uma posição pode sem dúvida ser sustentada 
racionalmente sem nenhuma necessidade de 
devê-la justificar, desde que não seja imune 
às criticos e sobreviva aos controles mais 
severos. |...] 

Dispomos de pelo menos quatro métodos 
para eliminar O erro, criticando nossas conjec- 
turas ou especulações. Trata-se dos controles 
elencados a seguir, em ordem descendente 
conforme a importância que revestem & o rigor 
que caracteriza sua aplicação. 

1) O controle com base na lógica: é coe- 
rente determinada teoria? 

23 O controle com base nas observações 
sensoriais: certa teoria é empiricamente refutó- 
vel por parte de alguma observação? E se o for, 
temos conhecimento de uma refutação desse 
tipo? 

5) O controle com base em uma teoria 
científica: certa teoria, esteja ou não em conflito 
com a observação, está em conflito com SEA 
hipótese científica? 

4) O controle com base no problema: 
qual problema certa teoria pretende resolver? 
Consegue resolvê-lo? 

O problema fundamental do crescimento 
da racionalidade — e da teoria da racionalidade 
— é, por isso, do meu ponto de vista, um proble- 
ma ecólógico. Em um metacontexto falibilista o 
problema ecológico consiste em criar o ambiente 
mais letal para nossas posições, Nossos con- 
textos e metacontextos, um ambiente dentro do 
qual prospere apesar de tudo a produção de 
posições, contextos e metacontextos. Popper 
se aproximou desta impostação na lógica do 
descoberta científica, onde escreve: "O que 
corocteriza o método empírico é a maneira com 
que ele expõe à falsificação, de todo modo con- 


cebível, o sistema que deve ser controlado. Seu 
objetivo não é o de salvar a vida de sistemas 
insustentóveis mas, ao contrário, de selecionar 
aquilo que se revela mais adequado, depois de 
tê-los exposto a todos à mais feroz luta pela 
sobrevivência”; pora tal fim, “é formulada uma 
regra suprema que serve como uma espécie de 
norma para decidir sobre regras que perma- 
necem... É a regra de que as outras regras do 
procedimento científico devem ser projetadas 
de modo tal que não protejam da falsificação 
nenhuma asserção da ciência . Popper estendeu 
sua aproximação às instituições políticas além 
das ciêncios empíricos; em Sociedade aberta 
e seus inimigos (cap./) e em "As fontes do 
conhecimento e da ignorância” (1960, agora em 
Conjecturos e refutações) ele propôs substituir 
os tradicionais perguntas sobre as fontes do 
conhecimento com a pergunta: De que modo 
podemos esperar descobrir e eliminar o erro?. 
Neste livro eu formulei o problema de modo 
mais geral: De que modo podemos organizar 
nossa vida intelectual e nossas instituições qa 
fim de que nossos crenças, conjecturas, delibe- 
rações, posições, fontes de idéias, tradições e 
semelhantes — sejam justificáveis ou não — se- 
jam expostas ao máximo da crítico, de modo a 
obstaculizar e eliminar o mais possível Os erros 
intelectuais? 

Ainda que incompleta, esta formulação 
me parece muito eficaz. Ela, de fato, concebe o 
aumento da racionalidade não de modo indivi- 
dualista, não como algo que alguém persegue 
por si mesmo, mos, ecologicamente, põe o 
problema em um quadro que compreende não 
só o indivíduo, mas também as instituições, as 
políticas, as tradições, a cultura e a sociedade 
em que o indivíduo vive. Suponhamos, com 
efeito, que um indivíduo tenha alcançado em si 
próprio aquele estado de flexibilidade com a 
sede de verdade que neste livro chamamos de 
“rocionalidade”. Tal indivíduo se sentiria inevi- 
tovelmente frustrado caso tentasse exprimir-se 
em instituições que se formaram e funcionam 
dentro do metacontexto justificacionista. Essas 
instituições, e os tradições por meio das quais 
elos operam, agirão de fato de modo a se 
perpetuar a todo custo — e seguramente às ex- 
pensas da racionalidade, ou seja, às expensas 
das condições que tornam possível um ambiente 
racional, que compreende sinceridade, crítica, 
comunicação total, não só reconhecimento e 
correção dos erros, mas também colaboração. 
Talvez seja este o motivo pelo qual tantos 
eremitas indianos vivem em grutas, longe das 
instituições humanas. Todavia, se desejarmos 
que q racionalidade saia das cavernas e dos 
estudos, ela deverá ser inserida em instituições 
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e tradições que ajam contra a posicionalidade 
e a autojustificação, e não ser apenas um 
privilégio daqueles poucos indivíduos que 
conseguiram transcender a posicionalidoade. 
Se o indivíduo racional é aquele que pode 
descobrir a verdade, o ambiente racional é, por 
outro lado, aquele em que a verdade pode ser 
descoberto. 

A afirmação anteriormente posta em 
caracteres itálicos é, todavia, incompleta por 
aquilo que afirma de modo demasiadamente 
negativo em relação à redução do erro. Requisi- 
to essencial de uma concha ecológica é também 
suo fertilidade: uma concha ecológica deverá 
ser tal que nela não só a criação de posições e 
contextos, mas também o desenvolvimento da 
racionalidade sejam sinceramente inspirados. 
A eliminação do erro feita de modo infeliz pode 
levar também à eliminação da fertilidade. A 
crítica deverá ser optimizado, mais que maxi- 
mizado, e deverá ser exercida com habilidade. 
Além disso, minha formulação precedente dá 
um relevo excessivo aos aspectos intelectuais, 
crenças, conjecturas, idéias e similares. Mas, 
no crivo da crítica deveriam ser explicitamente 
submetidos não só os objetivos, as crenças, as 
conjecturas, as decisões, as idéias, as ideolo- 
gias, os políticas, os programas e as tradições, 
mos também as convenções sociais, OS USOS, 
os costumes, as pressuposições inconscientes 
e os modelos comportamentais que poderiam 
poluir a concha ecológica e assim diminuir a 
criatividade e a crítica. O problema ecológico 
da racionalidade refere-se a como isso deva 
ser feito. 

No passado aq tratação deste problema 
foi impedida pela convicção de que os objeti- 
vos que ele pretende alcançar não podem ser 
realizados. Esta convicção pôs em discussão 
a própria possibilidade de um metacontexto 
falibilista dentro do qual se supõe poder 
progredir na direção de uma representação 
do mundo mais adequada e objetiva. Ro con- 
trário, ela sustenta que, de um ponto de vista 
racional, não pode haver nenhum progresso; 
que a escolha entre posições e contextos rivais 
— sejam eles científicos, morais, religiosos, 
metofísicos, políticos ou de outro tipo — não 
é racional, mas arbitrário. Se os argumentos 
adiantados neste livro estão corretos, essa 
convicção errônea foi pelo menos refutada. 
Poderemos agora nos dirigir para a questão 
do como, assumindo que a do se tenha sid 
resolvida. = 


UU. UU. Bortley, - 
Ecologia da racionalidade. 
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6] Contra a mica: 
de Popper c a Freud 


Madiosca E nou que a psicanálise 
não é científica, porque não seria falsificóvel. 

Adolf Grúnboum replica que Popper está 
errado, porque: 

oa psicanálise é folsificóvel: 


b) Popper de fato não demonstrou que 
| nenhuma das consequências dos postulados 
teóricos freudianos é empiricamente controló- 

vel, conforme tudo o que afirma sua tese da 
não-falsificabilidade da psicanálise. 


Em suas respostas aos críticos, Popper! 
escreve: sa 

io márxismo era um tia uma ciência, 
que. foi refutada por alguns fotos que se re- 
veloram em contraste com suas previsões. Em 
todo caso, o marxismo não é mais uma ciência, 
porque infringiu à regra metodológica segundo 
a qual devemos acolher toda a sua falsificação, 
imunizando-nos contra as mais gritantes refu- 
tações de suas previsões. A psicanálise é um 
caso totalmente diferente: é uma interessante 
metafísica psicológica (e sem dúvida há nela 
um senso de verdade, como ocorre tão frequen- 
temente nos idéias metofísicos), mas jamais 
foi uma ciência. Há, com toda probabilidade, 
muitíssimas p pessoas que são casos freudianos 
ou adlerianos: o próprio Freud era claramente 
um caso freudiano, e Adler um caso adleriano. 
Mos o que impede que essos teorias sejam 
" científicas no sentido aqui descrito é, muito sim- 
a planeta, o (to: de nel não excluem nenhum 














renas | 
Adler exclu M 





' tola. Nem ieud nem 
UMC emo pRRo sor de 





prever « OU | end ape U mem Pele SUA 
vida para salvar uma criança. em risco de se 
afogar (um caso de sublimação), ou então-que 
a. mate, ofogando- Q em: caso de repressão); 
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a teoria era compatível! com qualquer coisa 
que pudesse acontecer... mesmo sem nenhum 
tratomento particular de imunização. 

Portanto, enquanto o marxismo se tornou 
não-científico, adotando uma estratégia imuni- 
zonte, a psicanálise era imune desde o início, 
e assim permaneceu. 


Este trecho importante me induz a fazer a 
seguinte série de observações críticas: 

1. Mesmo um olhar superficial sobre os 
títulos dos escritos e das conferências de Frevo 
basta para individuar dois exemplos de falsifi- 
cabilidade, dos quais o segundo é um caso de 
falsificação reconhecida. O primeiro é o escrito 
Comunicação de um caso de paranóia em con- 
troste com a teoria psicanalítico (OSF* 1915- 
1917, Mill: 159-176); o segundo é a conferência 
"Revisão da teoria do sonho” (OSF 1950-1938, 
XI: 1923-144). Consideremos o primeiro. 

A "teoria psicanalítica da paranóia”, trata- 
da nesse escrito, consiste na hipótese de que 
o amor homossexual reprimido é casvolmente . 
necessário para o surgimento de delírios pa- 
ranóicos (OSF 1915-1917, Vl: 167-168). À 
paciente era uma jovem mulher que se dirigiu 
a um advogado para ser tutelada por causa 
das perseguições de um homem com quem 
tinha tido uma relação amorosa. O advogado 
suspeitou de um caso de paranóia quando ela 
afirmou que seu amante fizera com que algumas 
testemunhas, sem ela saber, os fotografassem 
durante suas efusões amorosas, e que por isso 
ela agora estava em suas mãos; este, de foto, 
mostrando tais fotografias, podia envergonhá- 
la publicamente e obrigá-la a abandonar seu 
trabalho. Além disso, a paciente entregou ao 
advogado algumas cartas de seu amante em 
que este se lomentava pelo fato de gue aq re- 
lação deles, terna e belíssima, fosse destruída 
pela mente doente dela. Todavia, uma vez que 
por vezes a realidade é mais bizarra do que a 
fantasia, o advogado pediu a Freud seu julga- 
mento de psiquiatra para confirmar se a jovem 
mulher fosse verdadeiramente paranóica. 

As cartas do amante exerceram sobre 
Freud “uma ótima impressão”, dando assim 
certo crédito ao caráter delirante das queixas 
da jovem mulher. Mas, partindo do pressuposto 
que a paciente fosse verdadeiramente paranói- 
ca, Freud foi levado, depois da sessão inicial, a 
uma conclusão teoricamente desconcertante: "A 


'K. R.Popper, Replies to My Critics, em VV.ARR, The 
Philosophy of Kar! Popper. 
2OSF: Obras de Sigmund Freud, organizados por €. 


Musatti. 


jovem parecia rejeitar o amor por um homem, 
transformando diretamente o amado em perse- 
guidor; não havia o mínimo traço da influência 
de uma mulher, de uma luta contra uma ligação 
homossexual" (OSF 1915-1917, Vl: 161-169). 
Se ela era realmente ofligida por uma idéia 
delirante, esta aparente ausência total de 
homossexualidade reprimida contradizia deci- 
sivamente a hipótese precedente, formulada 
por Freud, de uma etiologia homossexual da 
paranóia. Portanto, ele argumentava: “Ou se 
renunciava a esta tese, ou então, se não querto- 
mos deixar-nos determinar por esta decepção 
em relação às nossas expectativas [teóricas], 
devíamos assumir a posição do advogado & 
SUpor que o caso que tínhamos diante de nós 
não era uma combinação paranóico, mas a 
interpretação correta de uma experiência real! 
(OSF 1915-191 7,MIll: 169). Além disso: “Nestas 
circunstâncias a coisa mais simples teria sido a 
de abandonar a hipótese de que o delírio de 
perseguição depende sempre e necessariamen- 
te da homossexualidade (p. 162). Em poucas 
palovras, Freud admitia explicitamente que, se 
a jovem mulher fosse paranóica, seu caso refu- 
tava a etiologia por ele postulada para aquela 
perturbação. De outra forma, devia avaliar a 
possibilidade de que ela não era paranóica. 
Durante uma segunda sessão, a descrição por 
parte da paciente de episódios ocorridos na 
empresa em que trabalhava não só aumentaram 
notavelmente a probabilidade de que ela esti- 
vesse afligida por delírios de perseguição, mas 
confirmaram a etiologia postulado, revelando 
uma ligação homossexual conflitiva com uma 
mulher anciá que dirigia a empresa. O que nos 
interessa a este ponto é que a etiologia psico- 
nalítica da paranóia é empiricamente falsificóvel 
(refutóvel), e que Freud reconheceu isso explici- 
tamente. Como vimos, com efeito, esta hipótese 
afirma que um conflito psíquico homossexual é 
cousalmente necessário para que surja a per- 
turbação. Indicações empíricas podem, porém, 
revelar a ausência de um conflito homossexual, 
revelando ao mesmo tempo também a presença 
de delírios paranóicos, de modo a desacreditar 
a etiologia postulado. Por isso, este exemplo 
encerra uma importante moral geral: toda vez 
que indicações empíricas possam certificar a 
ausência de certo agente patógeno teórico P é 
ao mesmo tempo fornecer um diagnóstico dife- 
rencial em relação à presença de certa neurose 
teórica N, então uma hipótese etiológica da 
forma forte "P é causalmente necessário para 
N' é claramente falsificóvel empiricamente. Tal 
hipótese será falsificada por toda pessoa afe- 
tada por N que não tenha sido submetida a P, 
a partir do momento gue a hipótese prediz que 
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todo aquele que não estiver submetido a Nnão 
incorrerá nos sofrimentos dela derivados; esta é 
uma previsão que tem significativa importância 
profilática. Correspondentemente, a hipótese 
desdiz que toda instância de N foi também 
um caso de P. Por isso, se houver indicações 
empíricas também da presença de P, essa 
influência retrocondutora pode ser instanciada 
empiricamente por uma pessoa que seja um 
caso tanto de N como de P. 

2. No Popper Symposium de 1980, per- 
guntei qual demonstração Popper teria aduzido 
para sustentar que nenhuma das conseguências 
dos postulados teóricos freudianos é empiri- 
comente controlável, conforme o que afirma 
sua tese da não-falsificabilidade. Um dos 
discípulos de Popper, com efeito, se ofereceu 
voluntariamente para explicar que essa não- 
controlabilidade deveria resultar justamente do 
exame direto dos postulados. A isso eu replico 
que a incapacidade de alguns filósofos da 
ciência de identificar, por meio de tal exame, 
consequências controláveis, pode ter dado 
motivos para suspeitar da não-controlabilidade 
desses postulados, mas sem dúvida isso não 
basta para fornecer a demonstração requerida 
de não-falsificabilidade. Para dizer a verdode, 
os exemplos de falsificabilidade que tenho até 
aqui aduzido levam a uma conclusão totalmente 
diferente: a incapacidade de certos filósofos 
da ciência de individuar qualquer consequência 
controlável da teoria freudiana demonstra que 
eles não estudaram a fundo, ou não dominam, 
seu conteúdo lógico, mas, sem dúvida, não 
demonstra uma carência científica da psicaná- 
lise. É como se aqueles que têm apenas um 
conhecimento superficial da física concluíssem 
que suas hipóteses de alto nível não são falsi- 
ficáveis, e isso porque eles não têm a mínima 
idéia de como verificá-las. Por exemplo, graças 
à engenhosidade e competência dos peritos foi 
recentemente possível projetar testes copazes 
de falsificar a hipótese de que os neutrinos 
têm massa de repouso igual a zero (Robinson 
1980). Pela mesma razão rejeito a pressuposto. 
expectativa segundo o qual, se os hipóteses 
psicanalíticos de alto nível são controláveis, 
qualquer acadêmico intelectualmente dotado 
deveria estar em grau de projetar para elas con- . 
troles potencialmente falsificadores. Na impossi- 


“bilidade de conseguir isso, alguns popperianos 


levianamente estabelecem que q presunção de 
intrínseca não-controlabilidade é forte. 
Voltemos agora à pergunta por mim le- 
vantada: qual demonstração ofereceu Popper 
para salientar com ênfase que O corpus teórico. 
freudiano é completamente privado de conse- 
quências Remo controlóveis? Para for- 








necer tal demonstração, seria necessário apurar 
a falsidade da asserção que, entre as conse- 
quências lógicas dos postulados teóricos psi- 
canalíticos, existe pelo menos uma enunciação 
empírica sobre o comportamento humano. Mos, 
como Popper nos fez notar em outro lugar, uma 
enunciação existencial a respeito da hipótese 
de que uma classe infinita A tem pelo menos 
um membro que possui certa propriedade P não 
pode ser dedutivamente falsificada por alguma 
série finita de asserções evidenciais "basilares”, 
cada uma dos quais negue que certo indivíduo 
em A tem P. Todavia, Popper aceitou tout court 
a falsidade da seguinte enunciação existencial: 


Quarta parte - A filosofia teórica americana contemporânea 


a classe tarskiana infinita de consequências do 
corpus teórico psicanalítico contém pelo menos 
um membro que tem os requisitos de uma enun- 
ciação empírica do comportamento humano. 
Por isso, devo perguntar: qual argumentação 
Popper adotou para sustentar sua negação 
desta enunciação existencial? Como conseguiu 
convencer a si próprio de que a classe infinita de 
consequências da teoria freudiana não contém 
nenhum membro controlável? € ainda, como se 
poderia fazer uma demonstração de tal negação 
que satisfaça as exigências de um dedutivisto? 


A. Grúnboum, 
Os fundamentos da psicanálise. 


INDIVÍDUO, 

MERCADO E ESTADO 
NA POLITOLOGIA 
AMERICANA | 
CONTEMPORÂNEA: 
RAWLS, NOZICK, NOVAK 


“As desigualdades econômicas e sociais, como as 
de riqueza e de poder, são justas apenas se produ- 
zirem benefícios compensatórios para cada um, e 
em particular para os membros menos favorecidos 
da sociedade”. 


John Rawils 


“O Estado mínimo nos trata como indivíduos in- 
violados, que não podem ser usados pelos outros 
de certo modo como meios ou objetos ou instru- 
mentos ou recursos; trata-nos como pessoas que 
têm direitos individuais com toda a dignidade que 
daí provém”. 

Robert Nozick 
“O capitalismo democrático não é o reino de Deus, 
nem é sem pecado. E todavia todos os outros sis- 


temas de economia política até agora conhecidos 
parecem piores”. 


Michael Novak 
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O neocontratualismo 


de John Rawls 


I. A vida e as obras 


* Nascido em Baltimore, John Rawls (1921-2002) estudou em Princeton e em 
Oxford. Em 1971 publicou um dos livros mais discutidos e influentes destes últimos 
anos: Uma teoria da justiça. Essa teoria é de “natureza profundamente kantia- 
na”, e isso enquanto ele se põe na esteira do contratualismo 
(Locke, Rousseau e Kant) e em contraste com a tradição utilita- Crítica 
rista (Hume, Bentham e. Mill). O utilitarismo tem como objetivo do utilitarismo 
o maior bem-estar para o maior número de pessoas; mas Rawls 812 
é contrário a um delineamento desse tipo, enquanto, a seu ver, 
nenhum homem deve sofrer privações em favor de “algum outro” ou da “maior 
parte da sociedade”. E como o primeiro requisito de um sistema de pensamento é 
a verdade, também o primeiro requisito das instituições deve ser a justiça; e como 
as teorias que se demonstram erradas devem ser corrigidas, dessa forma devem 
ser reformadas e corrigidas : as instituições no caso de serem injustas. 


a) Mas quando as leis eas instituições são justas? Em busca de uma teoria dá 
justiça, Rawis parte daquela que ele chama de posição originária. Esta é a posi- 
ção em que se encontram os indivíduos que devem estipular o 

contrato, e caracteriza-se por um véu de ignorância, que torna À posição 
todos iguais. O véu dei ignorância não é vantajoso para ninguém; — originária 
ninguém poderá propor princípios ou pensar em uma sociedade caracterizada 
em que poderão ser favorecidos eles próprios ou seus amigos e por um véu 
desfavorecidos os outros; ninguém sabe nada nem desi próprio de ignorância 
nem dos outros. A posição originária, portanto, obriga atodosa 5? 

escolher | princípios de justiça universais, princípios que se referirão 

“a todos e que não favorecerão este ou aquele; ou seja, princípios cujo propósito 
principal é o de protegerso contra a possibilidade de amanhã encontrar-se entre 
6. desfavorecidos. 





“O primeiro princípio de justiça afirma: "Toda pessoa tem igual direito à mais 
extensa liberdade fundamental, compativelmente com uma liberdade semel hante 
po osoutros”. 

O O segundo, princípio sustenta que “as desigualdades econô- os dois 
micas e sociais, como as da riqueza e do poder, são justas apenas princípios 
se produzem benefícios compensatórios para cada um, e em par- de justiça 
ticular para os membros menos favorecidos da sociedade”. 5847 

“O primeiro princípio está na base das liberdades individuais. 

o segundo nos diz que as desigualdades econômicas e sociais 
são justas, não - como pretenderia o utilitarista — se forem vantaj josas para os pou- 
cos ou os muitos ou a maioria, mas apenas com a condição que sejam Nenueioass 
para todos, de modo especial para os mais desfavorecidos. 














“Uma teoria da justiça” 


de John Rawls 


John Rawls nasceu em Baltimore em 
21 de fevereiro de 1921. Estudou em Prin- 
ceton e, depois de uma estadia em Oxford, 
voltou para os Estados Unidos, onde desde 
1962 ensina justamente na Universidade 
onde também ensina seu mais aguerrido e 
leal adversário: Robert Nozick. Rawls é co- 
nhecido por ter publicado em 1971 um dos 
livros mais discutidos — e mais influentes 
— destes últimos vinte anos: Uma teoria 
da justiça. 

Karl Popper definiu A theory of justice 
de John Rawils como “um livro importantís- 
simo sob muitos aspectos”, e apreciou muito 
a idéia de Rawls segundo o qual é um proje- 
to de vida “que caracteriza as intenções ou 
as finalidades que fazem de um homem “uma 
pessoa moral unificada, consciente” ?. 

Por sua vez, justamente Robert Nozick 
escreveu que Uma teoria da justiça “é uma 
fonte de idéias iluminadoras, fundidas em 
um conjunto agradável. Ora, os filósofos 
devem trabalhar dentro da teoria de Rawls, 
ou então explicar por que não o fazem [...). 
Também quem não estiver convencido do 
desencontro com a visão sistemática de 
Rawls aprenderá muito, estudando-o apro- 
fundadamente”. 

Essas coisas, ditas por seu adversário 
mais temível, constituem o melhor elogio 
da obra de Rawls. John Rawls faleceu em 
2002. 


Contra a teoria utilitarista 





Desde os inícios de seu livro Uma teoria 
da justiça, Rawls é claro sobre o fato de que 
sua teoria é de “natureza profundamente 
kantiana”; e isso no sentido de que ele põe 
sua obra na esteira do contratualismo (Lo- 
cke, Rousseau, Kant), em contraste com a 
tradição do utilitarismo (Hume, Bentham 
e Mill). 

O intento de fundo da obra de Rawls 
está na proposta e no exame de princípios 
em grau de sustentar uma sociedade livre 
e justa. “À justiça — escreve Rawls — é o 
primeiro requisito das instituições sociais, 
assim como a verdade o é dos sistemas de 
pensamento”. E logo acrescenta: “[...] uma 
teoria, por mais simples e elegante que seja, 
deve ser abandonada ou modificada, se 
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não for verdadeira”. Pois bem, “do mesmo 
modo as leis e as instituições, não importa 
o quanto sejam eficientes e bem urdidas, 
devem ser reformadas ou abolidas se forem 
injustas”. Mas quando é que leis e institui- 
ções são justas? 

Os utilitaristas — pensemos, justamen- 
te, em Bentham ou em Mill — perseguiram 
o ideal do maior bem-estar para o maior 
número de pessoas; por conseguinte, de- 
fenderam uma concepção tal que no fim, de 
fato, comportava a submissão do indivíduo 
à sociedade. Rawls combate tal impostação, 
enquanto, a seu ver, nenhum homem deve 
sofrer privações em vantagem de algum ou- 
tro ou da “maior parte da sociedade”. 


tt 4 , A A H! 
Um vVeu de Ighorancia 





caracteriza 
dl 1 and A ' ' Ht 
a posição originária 


E SSD a e Ei a a in aristocracia Di 


Rawls, na pesquisa de uma teoria da 
justiça, parte daquela que ele chama de po- 
sição originária. Esta posição originária é o 
Estado em que se encontram os indivíduos 
que devem determinar o contrato. Ela não é 
uma hipótese de Estado de natureza, mais ou 
menos fictícia. É simplesmente um expedien- 
te heurístico imaginado “de modo a obter 
— afirma Rawls — a solução desejada”. 

Na posição originária, os indivíduos 
particulares se encontram em uma situa- 
ção de egiúiidade, isto é, de igualdade; e 
tal equidade deve-se ao véu de ignorância 
que caracteriza a condição dos indivíduos 
que se pôem na posição originária. Escreve 
Rawls: “Devemos de algum modo zerar 
os efeitos das consequências particulares 
que põem em dificuldade os homens, e 
que os impelem a desfrutar em sua pró- 
pria vantagem as circunstâncias naturais e 
sociais. Com este objetivo, assumo que as 
partes estão situadas por trás de um véu 
de ignorância. As partes não sabem de que 
modo as alternativas influenciarão em seu 
caso particular, e são por isso obrigadas a 
avaliar os princípios apenas com base em 
considerações gerais. Assume-se, portanto, 
que as partes não conhecem alguns tipos de 
fatos particulares. Primeiramente, ninguém 
conhece seu próprio lugar na sociedade, 
sua posição de classe ou seu status social; o 
mesmo vale na distribuição dos dotes e das 
capacidades naturais, sua força, inteligência 
e semelhantes. Além disso, ninguém conhe- 
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ce sua própria concepção do bem, nem os 
particulares dos próprios planos racionais 
de vida e nem as próprias características 
psicológicas particulares, como a aversão ao 
risco ou a tendência ao pessimismo ou ao 
otimismo. Além disso, assumo que as partes 
não conheçam as circunstâncias específicas 
de sua sociedade” 


A posição originária 





faz escolher 
princípios universais 


Pois bem, em uma situação desse tipo, 
nessa posição originária, o véu de ignorân- 
cia torna todos iguais. O véu de ignorância 
não beneficia ninguém; portanto, nenhum 
dos contraentes poderá propor uma socie- 
dade futura ou instituições em sua própria 
vantagem; ninguém sabe qual é ou será seu 
próprio interesse ou privilégio particular. 


e peças dei por jráres 
Raio a fim de: ornar plausíveis s 


todos; chegariames 


sim, a uma escolha de prin 
niversais de justiça, como seria 
“dois prin cipios + de idea pro 
or Rawis. 





À posição originária faz com que todos se- 
jam igualmente racionais e reciprocamente 
desinteressados; é uma situação que obriga 
todos a escolher princípios universais de 
justiça, ou, para dizer com Kant — ao qual 
Rawls se remete —, princípios de uma moral 
autônoma que nós mesmos nos damos não 
como seres interessados nisto ou naquilo, ou 
como membros desta ou daquela sociedade, 
mas como seres livres e racionais. “O véu de 
ignorância — escreve Rawls — priva a pes- 
soa na posição originária dos conhecimen- 
tos que a colocariam em grau de escolher 
princípios heterônimos. Às partes chegam 
juntas à sua escolha, enquanto pessoas li- 
vres, racionais e iguais, conhecendo apenas 
as circunstâncias que fazem surgir a necessi- 
dade de princípios de justiça”. Os indivíduos 
que se encontram na posição originária não 
podem propor princípios ou pensar em uma 
sociedade em que poderão ser favorecidos 
eles mesmos ou talvez seus amigos, e des- 
favorecidos os outros. Ninguém sabe nada 
nem de si mesmo nem dos outros. A única 
escolha possível é, então, a que deverá se 
referir a todos; tratar-se-á, portanto, de uma 
escolha de princípios universais de justiça. 


Dois PRE de eNRuça 








Na base da proposta dos princípios 
que constituem “a estrutura fundamental 
da sociedade” há, portanto, um contrato. Às 
partes contraentes são todos os indivíduos 
— não conta aqui o tempo nem têm impor- 
tância nenhuma as gerações — que se põem 
na posição originária. Objeto do contrato 
são os dois princípios de justiça, que são 
princípios morais e que serão expostos em 
breve. E a motivação que está por trás do 
contrato e da proposta dos dois princípios 
é principalmente a de se proteger contra a 
possibilidade de se encontrar amanhã entre 
os desfavorecidos. 

O primeiro princípio de justiça é O 
seguinte: “toda pessoa tem direito igual à 
mais extensa liberdade fundamental, com- 
pativelmente com semelhante liberdade para 
os outros”. O segundo princípio sustenta 
que “as desigualdades econômicas e sociais, 
como as de riqueza e de poder, são justas 
apenas se produzem benefícios compensa- 
tórios para cada um, e em particular para os 
membros menos favorecidos da sociedade”. 

O primeiro princípio funciona como 
fundamento das liberdades individuais; ele 
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“requer a igualdade na atribuição dos direi- 
tos e dos deveres fundamentais”. O segundo 
princípio não justifica o sacrifício de alguns, 
mesmo que ele chegue a produzir um bem 
maior para alguns ou para a maioria. Isso é O 
que o utilitarismo propõe; mas Rawls é anti- 
utilitarista: “O fato de que alguns tenham 
menos a fim de que outros prosperem pode 
ser útil, mas é injusto”. As desigualdades 
econômicas e sociais são admitidas, ou seja, 
são justas, não por beneficiar os poucos ou 
os muitos ou os mais, mas apenas com a 
condição de que favoreçam todos, e de modo 
especial os mais desfavorecidos. 





C) primetro 
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O primeiro princípio Je justiça fala 
das liberdades individuais. Estas liberda- 
des, iguais para todos, são a liberdade de 
pensamento e de consciência, a liberdade 
de palavra e de reunião, a liberdade da de- 
tenção arbitrária, a liberdade política — o 
direito de voto —. À Constituição e as leis 
têm a função de garantir o uso livre destas 
liberdades, onde se deve salientar que as 
liberdades de consciência e de pensamento 
são as primeiras na graduação, as absolu- 
tamente irrenunciáveis. E, diz Rawls, “não 
só deve ser permitido aos indivíduos fazer 
ou não fazer uma coisa, mas o governo e as 
outras pessoas têm também o dever legal de 
não criar obstáculos”. Por outro lado, um 
sistema inspirado na liberdade não pode se 
autodestruir deixando, por exemplo, livres 
os intolerantes. À liberdade deve ser defen- 
dida por meio de um sistema de regras que 
consigam defini-la. Escreve Rawls: “Nos 
Estados democráticos, alguns grupos polí- 
ticos sustentam doutrinas que os impelem a 
suprimir as liberdades constitucionais toda 
vez que obtiverem o poder; do mesmo modo 
há aqueles que negam a liberdade individual 
mas que ensinam nas universidades”. Eis, 
portanto, um problema não descartável: 
deve-se ser tolerante com os intolerantes? 
Rawls responde a esta pergunta afirmando 
que os intolerantes não têm nenhum direito 
de queixar-se da intolerância; isso, todavia, 
não justifica, em sua opinião, o fato de que 
os tolerantes teriam o direito de suprimi- 
los. Apenas em um caso Rawls admite a 
intolerância contra os intolerantes: no caso 
em que a segurança dos tolerantes seja posta 
em perigo, e isso pelo motivo de que “toda 
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pessoa na posição originária deliberaria em 
favor da autoconservação”. À justiça não 
requer de fato o sacrifício da auto-aniqui- 
lação; “mas — afirma Rawls — quando a 
Constituição é salva, não há mais nenhuma 
razão de negar a liberdade aos intolerantes”. 


) seo undo 





princípio de justiça 
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Mais de uma vez, em Uma teoria da 
justiça, encontramos reformulado o segundo 
princípio de justiça. Já vimos uma primeira 
formulação: “As desigualdades econômicas 
e sociais, como as de riqueza e de poder, 
são justas apenas se produzem benefícios 
compensatórios para cada um, e em parti- 
cular para os membros menos favorecidos 
da sociedade”. Uma segunda formulação 
é a seguinte: “As desigualdades sociais e 
econômicas devem ser combinadas de modo 
a ser (a) para o maior benefício dos menos 
favorecidos, (b) ligadas também a posições 
abertas a todos em condições de justa igual- 
dade e pertença”. E, a seguir, uma posterior 
formulação do princípio: “As desigualdades 
sociais e econômicas devem ser combinadas 
de modo a ser (4) razoavelmente previstas 
para a vantagem de cada um, (b) ligadas a 
funções e posições abertas a todos”. 

O segundo princípio de justiça afirma 
que as desigualdades na distribuição da 
renda são injustas quando não são para o 
benefício de todos e, de modo especial, dos 
mais desfavorecidos; e que as funções e as 
posições de prestígio devem estar abertas 
a todos. O segundo princípio de justiça, 
portanto, projeta e exige a reparação das 
desvantagens dos menos favorecidos. Que 
em uma sociedade existam pessoas em con- 
dições más de saúde, portadoras de deficiên- 
cias, ou indivíduos que, desmerecidamente, 
têm uma renda demasiado baixa, tudo isso 
é um fato. À existência dos desfavorecidos é 
um fato; e os fatos não são nem justos nem 
injustos. Mas — precisa Rawls — “aquilo 
que é justo e aquilo que é injusto é o modo 
com que as instituições tratam esses fatos” 
E para que as instituições sejam justas em 
relação aos desfavorecidos, estas, na opinião 
de Rawls, devem fazer valer aquilo que ele 
chama de princípio de diferença, princípio 
que requer que “as maiores expectativas 
dos mais favorecidos contribuam para as 
perspectivas daqueles que são menos favo- 
recidos”. Para sermos claros: isso equivale 
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a dizer que se, por causa de uma lei, fossem 
limitadas as perspectivas dos mais favore- 
cidos, e tal limitação acarretasse um dano 
para os desfavorecidos, a lei em questão 
seria injusta. Por outro lado, se uma me- 
lhoria das perspectivas dos mais favorecidos 
servisse para melhorar as perspectivas dos 
desfavorecidos, tal melhoria não deveria 
ser considerada injusta. Mas isso nos limi- 
tes impostos pelo princípio do “maxmin” 
(maximum minimorum), para o qual é per- 
mitida não qualquer desigualdade, e sim são 


permitidas unicamente as desigualdades que 
maximizam o mínimo. Como se vê — co- 
menta Marco Patriarca — “o princípio do 
maxmin impõe que o verdadeiro indicador 
da maximização não é a melhoria das con- 
dições de toda a sociedade, mas a específica 
das posições dos mais fracos”. E é aqui que 
se encontra a razão pela qual Daniel Bell 
definiu as idéias de Rawls como “a maior 
tentativa de justificar, em nossos dias, uma 
ética socialista”. Contra essa tentativa se 
confrontará Robert Nozick. 














RAWLS 





Os dois princípios 
de justiça | 


No trecho seguinte John Rouwls propõe 
os dois princípios que todo mundo, encon- 
trando-se no “posição originária”, escolheria. 
Estes princípios traçam uma distinção entre 


os aspectos do sistema social que definem 
e gorantem liberdades iguais de cidadania, 
e os que especificam e estabelecem as de- 
sigualdodes econômicas e sociais. 





Formulorei agora de modo provisório os 
dois princípios de justiça que acredito que se- 
riam escolhidos na posição originária. [...] 

A primeira enunciação dos dois princípios 
é a seguinte. 

Primeiro: toda pessoa tem igual direito à 
mais extensa liberdade fundamental compa- 
tivelmente com uma igual liberdade para os 
Outros. 

Segundo: as desigualdades sociais e eco- 
nômicas devem estar combinadas de modo a 
ser (a) razoavelmente previstos para vantagem 
de cada um; (b) ligadas a cargos e posições 
abertas a todos. No segundo princípio há duas 
expressões ambíguas, isto é, para vantagem 
de cada um” e “abertos a todos. 

Em uma determinação sucessiva, no 8 46, 
Rauls precisou o segundo princípio do seguinte 
modo: “As desigualdades econômicas e sociais 
devem ser: 2) para o maior benefício dos menos 
favorecidos, compativelmente com o princípio 
da justa poupança, e b) ligadas a cargos é 
posições abertas a todos em condições de 
igualdade equitativa de oportunidades. [...] 

Os princípios traçam uma distinção entre 
os aspectos do sistema social que definem e 
garantem iguais liberdades de cidadania, e os 
que especificam e estabelecem as desigual- 
dades econômicas e sociais. As liberdades 
fundamentais dos cidadãos são, aproximativoa- 
mente, a liberdade política (o direito de votar 
e de ser candidatos a um cargo público), junto 
com a liberdade de palavra e de reunião; a 
liberdade de consciência e de pensamento; a 
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liberdade da pessoa, junto com o direito de 
possuir propriedade (pessoal): a liberdade 
em relação à prisão e à detenção arbitrários, 
como definidas pelo conceito de governo da 
lei. Estas liberdades devem ser iguais segundo 
O primeiro princípio, pois os cidadãos de uma 
sociedade justa devem ter os mesmos direitos 
fundamentais. 

Em primeira aproximação, o segundo 
princípio aplica-se à distribuição da renda & 
da riqueza, e à estrutura das organizações 
caracterizadas por diferenças de autoridade e 
de responsabilidade, ou de hierarquia. Mesmo 
que a distribuição da riqueza e da renda não 
deva necessariamente ser igual, ela deve, po- 
rém, ser vantajosa para cada um e, ao mesmo 
tempo, posições de autoridade e cargos de 
governo devem estar abertos a todos. Áplica- 
se O segundo princípio mantendo as posições 
abertas e, portanto, sujeitos a esse vínculo; 
organizam-se os desigualdades sociais e eco- 
nômicas de modo que resultem em benefício 
de cada um. 

Estes. princípios devem estar dispostos 
em uma ordenação serial em que O primeiro 
princípio precede o segundo. Essa organização 
significa que um desvio das instituições de igual 
liberdade, requeridas pelo primeiro princípio, 
não pode ser nem justificado nem compensado 
por maiores vantagens sociais e econômicos. 
A distribuição da renda e da riqueza e as hie- 
rarquias de autoridade devem ser compatíveis 
tanto com os direitos iguais de cidadania como 
com a igualdade das oportunidades. 

E cloro que estes princípios têm um conteu- 
do bastante específico, e que sua aceitação 
está baseada sobre certas posições que devo 
agora tentar explicar e justificar. Uma teoria da 
justiça depende de uma teoria da sociedade 
em modos que se tornarão claros à medida que 
procedermos. No momento, devemos observar 
que os dois princípios (e isso vale para todas 
os suas formulações) são um caso particular de 
uma concepção da justiça mais geral, que pode 
ser expressa do modo seguinte. 

Todos os valores sociais — liberdade e 
oportunidade, riqueza e renda, e as bases do 
respeito de si - devem ser distribuídos de modo 
igual, a menos que uma distribuição desigual, 
de um ou de todos estes valores, não resulte 
em vantagem de cada um. À injustiça, portanto, 
coincide simplesmente com as desigualdades 
que não resultam em benefício de todos. 


J. Rauuls, 
Uma teoria da justiço. 
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A crueldade raciocinar ou se podem falar, e sim se podem sofrer. Nozick se 


humana pergunta: É justo o que fazem os caçadores, ou seja, perseguir 
em relação e matar animais por puro divertimento? E justo matar animais 
aos animais para satisfazer os prazeres do paladar ou a variedade dos sa- 
585 bores? | 


e Nozick especifica assim os três princípios da justiça: 

1) o princípio de justiça na aquisição: a aquisição de uma coisa sem possuidor não 
será justa se piorar a posição de outros que não tem mais a liberdade de usar dela; 
| | 2) o princípio de justiça na transferência: a transferência da 

propriedade é justa se fruto de vontade livre e não resultado de 
imposições ou de fraudes; | | 


Três regras 
para decidir 


Pp Jd '3)o princípio de retificação: serão usados os dados históricos 
é a sobre as injustiças precedentes a fim de retificá-las. 
E, São estas as diretrizes de fundo de uma teoria histórica da 


justiça, onde se vê que “a propriedade de uma pessoa é justa se 
a pessoa tem direito a ela graças a princípios de justiça na aquisição e na transfe- 
rência, ou ao princípio de retificação da injustiça”. O | ú 


— o Existem apenas indivíduos. E qual será a sociedade ideal para todos os in- 
divíduos? Não há de fato uniformidade sobre o ideal de vida melhor, e a idéia de 
sociedade perfeita não tem nenhum fundamento. Por isso, aquilo que é verdadei- 

CC tamente necessário é, segundo Nozick, um paíco para utopias, 


“Umpalco. “um posto em que a pessoa é livre de associar-se voluntariamente 
para utopias para perseguir e tentar realizar sua própria visão de uma vida boa 


ea “em uma comunidade ideal, mas em que ninguém pode impor sua 
a — própria visão utópica”. . RR E 
"E esse palco para utopias é exatamente o Estado mínimo: o único moralmente . 
legítimo e o único moralmente tolerável, o que melhor do que todos realiza as 

“aspirações utópicas de fileiras de sonhadores e de visionários. O Estado mínimo nos 
trata como “indivíduos inviolados [...], como pessoas que têm direitos individuais. 


com toda a dignidade que daí provém”. 


O Estado minimo” 
de Rober Nozick 





Robert Nozick (1938-2002) descende 
de uma família de judeus russos. Ele conta 
de si mesmo: “O interesse que me levou à 
filosofia foi [...] decididamente político. De- 
pois, quando na década de 1960 comecei a 
frequentar a Columbia University, os docen- 
tes mais avançados trabalhavam justamente 
na filosofia da ciência. Fui então levado a 
aprofundar questões inerentes às noções de 
“explicação”, explicação científica, lógica 
indutiva, teoria científica e assim por dian- 
te. À seguir, em Princeton, encontrei Carl 
Hempel |...]. Ele sempre me deu sugestões 
preciosas sobre os desenvolvimentos de meu 
trabalho”. 

Da filosofia analítica Nozick aprende 
“a pensar de modo claro e rigoroso”. Mas 


ele acha demasiado restrito para seus in- 
teresses o estilo de pensamento analítico: 
“Jamais desejei ser um filósofo analítico, 
e sim um pensador que levava, dentro dos 
confins da análise, alguma coisa que consi- 
derasse útil e interessante”. 

De 1974 é, portanto, Anarquia, Es- 
tado e utopia. Em 1981 Nozick publica 
Explicações filosóficas. “Velhas perguntas 
— escreve Nozick — estimularam esse en- 
saio: A vida tem um significado? Existem 
verdades éticas objetivas? Nossa vontade é 
livre? Qual é a natureza de nossa identidade, 
de nosso si mesmo? Nosso conhecimento e 
compreensão devem observar limites imu- 
táveis?” E tais questões filosóficas de fundo 
são enfrentadas no quadro de uma crítica da 
idéia de que a argumentação filosófica seja 
de natureza coercitiva: “Arrancar o empre- 
endimento filosófico do espírito da disputa 
e restituí-lo sobre novas bases, mais pluralis- 
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tas, da compreensão, é o objetivo central do 
pensamento de Nozick [...)” (G. Borradori). 
Questões fundamentais da filosofia enfrenta 
também o mais recente trabalho de Nozick 
The Examination of Life (em italiano, publi- 
cado em 1989). Aqui ele procura responder 
a perguntas como as seguintes: “Por que a 
felicidade não é a única coisa que conta? 
Como poderia ser a imortalidade, e que 
sentido teria? Os bens herdados deveriam 
passar de geração em geração? Às doutrinas 
orientais da iluminação são válidas? O que é 
a criatividade, e por que as pessoas protelam 
o enfrentamento de projetos promissores? O 
que perderíamos se jamais experimentásse- 
mos alguma emoção, mas pudéssemos em 
todo caso ter sensações agradáveis? De que 
modo o Holocausto mudou a humanidade? 
O que é que não funciona quando alguém 
pensa principalmente na riqueza e no poder? 
Uma pessoa religiosa pode explicar por que 


Robert Nozick é o autor de 

Anarquia, Estado e utopia, 

livro que se apresenta como alternativa crítica 
a obra de John Raiels Uma teoria da justiça, 
e que propõe a concepção liberal 


de um “Estado minimo”, | 
respeitoso dos direitos invioldveis dos indivídnos. 








245 


Deus permite que exista o mal? O que há de 
particularmente valioso no modo com que o 
amor passional altera uma pessoa? O que é 
a sabedoria, e por que os filósofos a amam 
tanto? O que dizer da cisão entre ideais e 
fatos? Existem coisas mais reais que outras, 
e podemos nós mesmos nos tornarmos mais 
reais?” 

O trabalho, todavia, certamente mais 
conhecido e mais discutido de Nozick é 
Anarquia, Estado e utopia, um livro que se 
apresenta como alternativa à obra de John 
Rawls Uma teoria da justiça. 


Os direitos invioláveis 
“dos indivíduos 


e o“Estado minimo” 


O assunto de fundo de Anarquia, Esta- 
do e utopia é o seguinte: “Os indivíduos têm 
direitos; há coisas que nenhuma pessoa ou 
nenhum grupo pode lhes fazer (sem violar 
seus direitos). Tais direitos são tão fortes e 


“de tão grande porte, que levantam o pro- 


blema do que o Estado e seus funcionários 
possam fazer, se podem alguma coisa”. Eis, 
portanto, a pergunta central que Nozick se 
coloca: quanto espaço deixam para o Estado 
os direitos dos indivíduos? E as conclusões a 
que ele chega em suas reflexões sobre o Es- 
tado são: “que um Estado mínimo, reduzido 
estritamente às funções de proteção contra 
a força, o furto, a fraude, de execução dos 
contratos, e assim por diante, é justificado; 
que qualquer Estado mais extenso violará os 
direitos das pessoas de não serem obrigadas 
a realizar certas coisas, e é injustificado; e 
que o Estado mínimo é sedutor, além de 
justo”. Duas implicações de tudo isso, e 
que Nozick julga dignas de nota, são que “ 

Estado não pode usar seu aparato coercitivo 
com o objetivo de fazer com que alguns 
cidadãos ajudem outros, ou para proibir 
às pessoas atividades para seu próprio bem 
ou para sua própria proteção”. Portanto, a 
proposta de Nozick consiste na defesa dos 
direitos invioláveis de indivíduos, indivíduos 
que vivem dentro de um Estado mínimo, ou 
seja, de um Estado que se limita a proteger 
os cidadãos da violência, do furto, da fraude 
e na execução de contratos. À concepção 
de Nozick é uma concepção individualista: 
é o indivíduo que ele quer defender contra 
a ingerência e a intervenção do Estado. E 
aqui imediatamente se abre caminho para a 
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objeção anárquica: não seria melhor que o 
Estado de fato não existisse? O Estado não 
é, por sua natureza, intrinsecamente imoral? 
Robert Nozick rejeita a objeção anárquica 
elaborando uma, na sua opinião em todo 
caso instrutiva, explicação “do modo com 
que o Estado poderia ter nascido, mesmo 
que não tenha nascido assim”. 


Do Estado de natureza 


ao“Estado minimo” 





Nozick parte do Estado de natureza de 
Locke — onde os indivíduos estão prontos 
para fazer justiça por si mesmos contra os 
usurpadores de seus próprios direitos. To- 
davia, enquanto Locke sustenta que se sai 
do Estado de natureza e se entra no Estado 
civil por meio de um contrato ou acordo, 
Nozick afirma que do Estado de natureza 
chega-se ao Estado mínimo não por meio 
de um contrato e sim espontaneamente, 
por obra daquela que Adam Smith havia 
chamado de “mão invisível”, atravessando 
as fases sucessivas da associação de prote- 
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ção, da associação protetora dominante e 
do Estado ultramínimo. 

O Estado nasce, portanto, espontanea- 
mente, e não é de fato — como o desejariam 
os anárquicos — uma construção imoral que 
viola e esmaga os direitos dos cidadãos. 

“O Estado ultramínimo reserva-se O 
monopólio de todo uso da força, excluindo a 
força necessária para a autodefesa imediata; 
exclui assim as represálias privadas (ou das 
companhias) aos erros, e a exação privada 
dos ressarcimentos. Fornece, porém, servi- 
ços de proteção e de aplicação dos direitos 
apenas a quem compra as suas próprias apó- 
lices de proteção e de aplicação dos direitos. 
Quem não adquire um contrato de proteção 
do monopólio não obtém proteção”. Pois 
bem, diversamente do Estado ultramínimo, 
no Estado mínimo os cidadãos que podem 
pagam as taxas para que a todos sejam ga- 
rantidas proteção e aplicação dos direitos. 

Esta é a concepção liberal clássica 
do Estado mínimo como guarda noturno, 
cuja tarefa consiste em fazer respeitar os 
“vínculos colaterais” que derivam da invio- 
labilidade dos indivíduos, os quais não são 
meios para o Estado e devem ser tratados 
pelo Estado como fins. 





Sd 
ed 


Ninguém pode ser 
sacrificado em benefício 


de outros 


A inviolabilidade das pessoas signifi- 
ca, exatamente, que os indivíduos devem 
ser respeitados como fins. E ninguém deve 
fazer sacrifícios dos quais alguma entidade 
social ou outras pessoas tirarão vantagens 
maiores. Mas que sentido tem falar de enti- 
dades sociais? A realidade é que “há apenas 
indivíduos, indivíduos diferentes, com suas 
vidas individuais. Usando um destes indi- 
víduos para a vantagem de outros, usa-se 
dele e se favorecem outros e basta. O que 
acontece? Que lhe é feito alguma coisa em 
proveito de outros. Isso está escondido sob 
o discurso do bem social complexivo. (In- 
tencionalmente?)?. 

Todo indivíduo é uma “pessoa sepa- 
rada” e “a dele é a única vida que possui”. 
Ninguém — insiste Nozick — pode impor 
sacrifícios a um indivíduo em benefício de 
outros indivíduos, e muito menos o Estado. 
A idéia fundamental é que existem indiví- 
duos diferentes com vidas separadas e que 
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“ninguém pode ser sacrificado em favor de 
outros”. Ninguém, e muito menos o Estado, 
pode decidir que alguns indivíduos sejam 
recursos para outros. 


já OÓs direitos dos animais 





Dos direitos dos homens chegamos aos 
dos animais não humanos. Nozick pergun- 
ta: “Existem limites ao que podemos fazer 
aos animais? Os animais têm puramente 
o status moral de objetos?” E a Jeremy 
Bentham que ele se remete, ao Bentham 
que não conseguia ver uma razão sequer 
que permitisse atormentar os animais, e 
que sustentava que a questão não é se os 
animais podem raciocinar ou se podem fa- 
lar, e sim se podem sofrer. Nozick não quer 
ser mal-entendido e não quer que se creia 
que, segundo ele, “deve-se dar aos animais 
o mesmo valor moral que às pessoas”. Seu 
intento é o de discutir novamente a questão 
da diferença entre homens e animais, e de 
delimitar novamente o mapa dos direitos 
dos animais. No entanto, por algumas 
perguntas que ele coloca, aparece suficiente- 
mente clara a direção de sua proposta. Exa- 
minemos, diz ele, o caso da caça; pois bem, 
é justo perseguir e matar animais por puro 
divertimento? E suponhamos que comer 
animais não seja necessário à saúde. Em um 
caso desse tipo o prazer de comer animais 
estaria “nos prazeres do paladar, nas delí- 
cias do gosto, na variedade dos sabores”. 
Pois bem, “esses prazeres [...] superam no 
querer o valor moral que se deve dar à vida 
e aos sofrimentos dos animais?” 


Os três argumentos 





de uma teoria histórica 
da justiça 


Intervencionistas e totalitários susten- 
tam que ao Estado cabe fixar e aplicar os 
critérios para distribuir de modo justo a 
riqueza. Contra esses modelos abstratos de 
justiça — e sobretudo contra aquela “obra 
sistemática de filosofia política e moral vigo- 
rosa, profunda, sutil, de amplo fôlego” que 
é a Theory of Justice de J. Rawls —, Nozick 
propõe uma teoria histórica da justiça. Essa 
teoria compreende três argumentos. O pri- 
meiro é a aquisição inicial da propriedade; 


esse argumento “compreende os problemas 
de como coisas sem possuidor podem vir a 
ser possuídas, o processo, ou os processos 
com que as coisas sem possuidor podem 
vir a ser possuídas com esses processos, a 
extensão daquilo que vem a ser possuído 
com um processo particular, e assim por 
diante”. O segundo argumento refere-se à 
transferência da propriedade de uma pessoa 
para outra: “neste argumento entram as 
descrições gerais da troca voluntária, da 
doação e (no extremo oposto) da fraude e, 
além disso, faz-se referência a convenções 
particulares especiais, escolhidas em dada 
sociedade”. O terceiro argumento refere-se 
à justiça na propriedade: “se a injustiça pas- 
sada formou a propriedade atual de vários 
modos, alguns identificáveis e outros não, 
o que a este ponto se deveria fazer para 
remediar essas injustiças, uma vez que se 
deva?” 


Os três princípios 





da justiça 


A matéria do primeiro argumento é 
regulada, para Nozick, pelo princípio de 
justiça na aquisição: “Um processo que 
normalmente dá origem a um direito de 
propriedade permanente e transmissível 
por herança sobre uma coisa preceden- 
temente sem possuidor, não será feito se 
a posição de outros, que não têm mais a 
liberdade de usar a coisa, se tornar pior”. 
O segundo argumento é regulado pelo 
princípio de justiça na transferência: a 
transferência da propriedade é justa se é 
fruto de livre vontade e não resultado de 
imposições, nem de fraude; em linha geral 
ela se efetua com base em critérios válidos 
e que funcionam nesta ou naquela socie- 
dade. A matéria do terceiro argumento é 
regulada pelo princípio de retificação: “este 
princípio usa os dados históricos sobre as 
situações precedentes e sobre as injustiças 
nelas realizadas [...], e os dados sobre o 
curso real, até agora, dos eventos origi- 
nados por essas injustiças, e favorece uma 
descrição (ou descrições) da propriedade 
na sociedade. O princípio de retificação 
servir-se-á presumivelmente da melhor 
avaliação dos dados, hipotéticos, sobre o 
que teria acontecido |...) se a injustiça não 
tivesse acontecido”. 

Eis, portanto, delineada em suas linhas 
de fundo uma teoria histórica da justiça, 
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onde vemos que “a propriedade de uma 
pessoa é justa se a pessoa tem direito a ela 
em decorrência dos princípios de justiça na 
aquisição e na transferência, ou do princípio 
de retificação da injustiça”. 


Não existe 





nenhum critério 
para estabelecer 
qua! ê a 


sociedade perfeita 


dese im ME maes cinta Smiteito Goa Ui ita tai Emi ii ni pi pipa não 1 ATE egg pai teia neto indie gor amimi eos potente nie mirra io een o 


A idéia de Estado mínimo parece “pá- 
lida e fraca”, escreve Nozick, se comparada 
com as esperanças e os sonhos dos teóricos 
da utopia. Todavia, quais são e quantas são 
as possíveis utopias? Como será o melhor 
dos mundos possíveis? E “melhor” para 
quem? — uma vez que é claro que “entre 
todos os mundos que posso imaginar, aque- 
le em que eu preferiria viver não será exa- 
tamente o mesmo que vocês escolheriam”. 
Aqui Nozick elenca os nomes de diversas 
pessoas ilustres: “Wittgenstein, Elisabeth 
Taylor, Bertrand Russell, Thomas Merton, 
Yogi Berra, Allen Ginsburg, Harry Wolf- 
son, Thoreau, Casey Stengel, [...), Picasso, 
Moisés, Einstein, Hugh Heffner, Sócrates, 
Henry Ford, Lenny Bruce, Baba Ram Daas, 
Gandhi, sir Edmund Hillary, Raymond 
Lubitz, Buda, Frank Sinatra, Colombo, 
Freud, Norman Mailer, Ayn Rand, o barão 
Rothschild, Ted Williams, Thomas Edison, 
H. L. Peter Kripotkin, vocês e seus genito- 
res”. Feita esta lista de nomes, Nozick pede 
para imaginar que todos eles vivam em uma 
das utopias quaisquer que foram descritas 
em seus particulares. Pois bem, qual será a 
sociedade ideal para todas essas pessoas? 
Viveriam elas no luxo ou levariam uma vida 
austera? Em tal sociedade haveria o matri- 
mônio? Seria ele monogâmico? As crianças 
seriam criadas pelos genitores? Existiria a 
propriedade privada? Haveria uma religião 
ou mais fés? O que aconteceria com a 
arte? Haverá modas de vestuário? Diante 
de tais e outras perguntas, Nozick conclui 
que “a idéia de que exista uma resposta 
compósita melhor do que toda outra para 
todas essas perguntas, uma sociedade em 
que todos podem viver no mundo melhor, 
parece-me inacreditável. (E a idéia de que, 
se houver uma, dela saibamos o bastante 
para descrevê-la, é ainda mais incrível)”. 
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- O“Estado mínimo” 
como único Estado 
moralmente legítimo 


e moralmente tolerável 


Não existe um só tipo de comunidade, 
e uma só idéia de sociedade perfeita é um 
ideal sem nenhum fundamento. Por conse- 
guinte, “a sociedade utópica é a sociedade 
dos experimentos utópicos, de muitas comu- 
nidades diferentes e divergentes em que as 
pessoas levam gêneros de vida diversos com 
diversas intenções”. Eis que então, insiste 
Nozick, “a utopia é um palco para utopias, 
um lugar em que a pessoa é livre para se 
associar voluntariamente a fim de perseguir 
e tentar atuar sua própria visão de uma vida 
bela em uma comunidade ideal, mas em que 
ninguém pode impor sua própria visão utó- 
pica”. E sobre a base de tais premissas que 
Nozick proclama sua verdade, ou seja, que 
“a utopia é uma meta-utopia: o ambiente em 
que podem ser tentados experimentos utópi- 
cos; o ambiente em que a pessoa é livre para 
fazer suas próprias tentativas; o ambiente 
que deve, em grande parte, ser atuado por 
primeiro, caso se queiram atuar de modo 
estável outras visões utópicas particulares”. 
Dentro do palco para utopias, qualquer 
grupo de pessoas poderá propor seu modelo 
e tentar convencer os outros a participar 
na aventura baseada sobre aquele modelo. 
“Visionários e extravagantes, maníacos e 
santos, monges € libertinos, capitalistas e 
comunistas e democratas da participação, 
quem propõe as falanges (Fourier), os minis- 
térios do trabalho (Flora Tristan), as aldeias 
de unidade e cooperação (Owen), as comu- 
nidades mutualistas (Proudhon), os negócios 
do tempo (Josiah Warren), os Bruderhof, 
os Kibbutzim, os “Kundalini” ioga ashram, 
e assim por diante, podem todos realizar a 
tentativa de construir sua visão e oferecer 
um exemplo sedutor”. 

Existe, portanto, o palco para utopias e 
existem as comunidades particulares dentro 
desse palco. E a este ponto aparece com toda 
evidência, assegura Nozick, que “o palco 
para uma utopia que descrevemos equivale 
ao Estado mínimo. O Estado mínimo é o 
único moralmente legítimo e o único mo- 
ralmente tolerável, é aquele que melhor do 
que todos realiza as aspirações utópicas de 
fileiras de sonhadores e de visionários”. E 
se as coisas assim se configuram, “o Estado 
mínimo, o palco para uma utopia, não é tal- 
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vez uma visão atraente?” À verdade — assim 
Nozick conclui Anarquia, Estado, utopia 
— é a seguinte: “O Estado mínimo trata-nos 
como indivíduos invioláveis, que não podem 
ser usados por outros de certo modo como 
meios ou ferramentas ou instrumentos ou 
recursos; trata-nos como pessoas que têm 
direitos individuais com toda a dignidade 
que daí provém. Tratando-nos com respeito 


porque respeita nossos direitos, permite-nos, 
individualmente ou com quem julgamos 
melhor, escolher nossa vida e atingir nossos 
fins e a idéia que temos de nós mesmos, no 
limite de nossas capacidades; auxiliados pela 
cooperação voluntária de outros indivíduos 
investidos da mesma dignidade. Como po- 
deria um Estado ou um grupo de indivíduos 
ousar fazer mais? Ou menos?” 
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Nozick 


Ninguém sabe 
qual é a sociedade perfeita 


Não existe de fato nenhum critério racio- 
nal e universalmente válido pora estobelecer 
qual é o sociedade perfeito. Por isso — afirma 
Nozick — a melhor sociedade é "um palco 
para utopias, um lugar em que as pessoas 


são livres pora se associar voluntariamente, 
a fim de perseguir e tentar atuar sua própria 
visão de uma vida boa em uma comunidade 
ideal, mas na qual ninguém pode impor aos 
outros sua própria visão utópica . 





Wittgenstein, Elizabeth Taylor, Bertrand 
Russell, Thomas Merton, Yogi Berra, Allen Gins- 
burg, Harry Ulolfson, Thoreau, Casey Stengel, 
The Lubavitcher Rebbe, Picasso, Moisés, €ins- 
tein, Hugh Heffner, Sócrates, Henry Ford, Lenny 
Bruce, Boba Ram Dass, Gandhi, sir Hedmund 
Hillary, Raymond Lubitz, Buda, Frank Sinatra, 
Colombo, Freud, Norman Mailer, Ayn Rand, o 
barão Rothschild, Ted Ulilliams, Thomas Edison, 
H. |. Peter Kropotkin, vós e vossos genitores. 
Existe verdadeiramente um tipo de vida que 
é melhor para cada uma dessas pessoas? 
Imaginemos que vivam todas juntas em uma 
dos utopios das quais nunca se tenham lido 
descrições particularizados. Experimentemos 
descrever a sociedade ideal para todas essas 
pessoas. Seria agrícola ou urbana? Teria gran- 
des luxos materiais ou seria austera e satisfaria 
apenas os necessidades principais? Como se- 
riam as relações entre os sexos? Haveria uma 
instituição semelhante ao matrimônio? Seria 
monogâmico? As crianças seriam criados pelos 
genitores? existiria a propriedade privado? A 
vida seria serena e segura, ou cheia de aven- 
turas, de desofios, de perigos e de ocasiões 
de heroísmo? Haveria uma religião, ou mais 
de uma ou nenhuma? Que importância teria 
na vida das pessoas? As pessoas baseariam 
sua própria vida sobre interesses privados 


ou sobre ações cívicas e sobre problemas de . 


política geral? Elas se dedicariam com unidade 
de propósitos a particulares tipos de atuação 
e de trabalho, ou de todo tipo de profissões e 
de prazeres, ou então se voltariam plenamente 
para atividades satisfatórias no tempo livre? As 
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crianças seriam educadas de modo severo ou 
permissivo? Do que se ocuparia particularmente 
sua instrução? Os esportes seriam importantes 
na vida dos pessoas (como expectadores ou 
como praticantes)? € a arte? Prevaleceriam os 
prozeres dos sentidos ou as atividades inte- 
lectuais? Ou que tipo de coisa? Haveria modas 
no vestir? As pessoas se empenhariam muito 
para embelezar seu próprio aspecto? Qual seria 
sua atitude diante da morte? A tecnologia e as 
pequenos invenções teriam parte importante na 
sociedade? E assim por diante. 

A idéia de que haja uma resposta global 
melhor do que qualquer outra para todos es- 
tas perguntos, uma sociedade em que todos 
possam viver do melhor modo, parece-me 
incrível. [...] 

Os autores utópicos, cada um muito con- 
fiante nas virtudes de sua própria visão e em 
sua retidão porticulor, diferem (não menos do 
que diferem os pessoas acima elencadas) nos 
instituições e nos tipos de vida oferecidos à 
emulação. [...] | 

A conclusão é que não existe um único 
tipo de comunidade e um único tipo de vida 
conduzido no utopia. A sociedade utópica é 
a sociedade dos experimentos utópicos, de 
muitas comunidades diferentes e divergentes 
em que as pessoas vivem diversos tipos de 
vida com diversas instituições. Alguns tipos de 
comunidade serão mais atraentes do que outros 
para q maior parte dos pessoas; as comunida- 
des crescerão e diminuirão. As pessoas aban- 
donarão umas por outras, ou então passarão 
toda a sua vida em uma só. À utopia é um polco 
para utopias, um lugar em que as pessoas são 
livres para se associar voluntariamente a fim 
de perseguir e tentar atuar sua própria visão 
de uma vida boa em uma comunidade ideal, 
mas em que ninguém pode impor aos outros 
sua própria visão utópica. A sociedade utópica 
é q sociedade de quem é fautor da utopia. 
(Naturalmente, alguns podem ser felizes onde 
se encontram. Nem todos se agregarão a comu- 
nidades experimentais especiais; muitos que de 
início se absterão, mais tarde se agregarão às - 
comunidades, quando se tornar claro o modo 
com que realmente funcionam). A verdade que 
desejo proclamar é que a utopia é uma meta- 
utopia: o ambiente em que possam ser tentados 
experimentos utópicos; o ambiente em que as 
pessoas são livres para fazer suas próprias 
tentativos; o ambiente que deve, em grande 
parte, ser realizado em primeiro lugar, caso se 
queiram realizar de modo estável outros visões 
utópicos particulares. 


R. Nozick, 
Anarquia, Estado e utopia. 
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IL A vida e as obras 


.s Michael Novak nasceu na Pennsylvania em 1933. Estudou na Universidade 
Gregoriana de Roma e na Catholic University of America de Washingto Úiv 
mais influente e mais discutido é O espírito do capitalismo. democrático (1982). | 
“Socialista democrático quando jovem, Novak há muitos anos 
rompeu com essa tradição, tornando-se o teólogo católico do De socialista 
capitalismo democrático dos Estados Unidos. E eis o objetivo de- democrático 
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sério do sistema americano de economia política põe à disposição, dos EUA 
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e Daí o empenho de Novak para a construção de uma teologia 
mais à caritas, para o capitalismo democrático com a enucleação das doutrinas 
o solidarista religiosas (a Trindade: Deus deve ser concebido tanto como co- 
ou munidade quanto como indivíduo; a Encarnação: que nos faz 
o capitalista? | compreender que vivemos em um mundo em que há fraquezas, 
> 86-8 irracionalidade, maldade; o pecado original: uma doutrina que 

ilumina a mente ingênua e a defende das ilusões das reformas 

perfeitas realizadas por homens perfeitamente cristãos etc.) que parecem ter 

influído sobre aquele modelo institucional que, em substância, é o capitalismo 
democrático. | 

Em todo caso, a doutrina teológica mais elevada do cristianismo é a do amor. 

Mas quem ama mais que os outros: quem fala de solidariedade ou quem, ao 

contrário, por meio do motor do lucro, cria riqueza, lugares de trabalho e bem- 

estar? Quem, de fato, é solidário: o solidarista socialista ou o capitalista liberal? 

Eis a resposta de Novak: ”Um sistema de economia política imita a caritas, se es- 

tende, cria, inventa, produz e distribui riqueza, aumentando a base material do 

bem comum; se, além disso, funda-se sobre o realismo, se respeita os indivíduos 
enguanto pessoas, se torna a vida comum mais ativa, intensa, variada e livre”. Isso 


Realiza 


é, justamente, tudo o que faz o capitalismo democrático. 


0, teólogo católico 





do capitalismo democrático 


Michael Novak nasceu em 1933 na 
Pennsylvania. Estudou na Universidade Gre- 
“goriana de Roma e na Catholic University of 
America de Washington. “Por muitos anos 
— escreve Novak — estudei com a intenção 
de me tornar sacerdote católico. Quando, 
tendo deixado esse propósito, continuei 
como leigo meus estudos de história e de 
filosofia da religião, a especialização que 
preferi e a que me dediquei mais foi a da 
“doutrina social das igrejas”. 

Socialista democrático na juventude, 
Novak rompeu há muitos anos com essa 
tradição e se tornou o teólogo católico do 
capitalismo democrático dos Estados Unidos 
da América. Novak expõe assim as razões 
dessa sua passagem do socialismo para o 
capitalismo: “A observação das vicissitudes 
humanas e uma mais intensa reflexão em 
matéria econômica me levaram gradualmen- 
te à persuasão de que, apesar dos desejos, 
eu não podia continuar socialista, nem 
“socialista democrático” ?. 

Autor de volumes como Freedom 
with Justice. Catholic Social Thought and 
Liberal Institutions, 1984 (Liberdade com 
justiça. O pensamento social católico e 
as instituições liberais); Will it Liberate? 
Questions About Liberation Theology, 


1986 (Ela nos libertará? Problemas sobre 
a teologia da libertação); This Hemisphere 
of Liberty. A Philosophy of the Americas, 
1990 (Este hemisfério de liberdade. Uma 
filosofia das Américas: um livro que reúne 
uma série de conferências feitas em vários 
países da América Latina), e de interven- 
ções jornalísticas e televisivas, Novak 
ensinou nas Universidades de Harvard, 
Standford e Syracuse; é titular da cátedra 
de Religion and Public Policy no Ameri- 
can Enterprise Institute de Washington; 
em 1981 e 1982 guiou, em Genebra, a 
delegação estadunidense na Comissão dos 
direitos humanos das Nações Unidas. Sua 
maior fama, entretanto, deveu-se ao que 
é considerado, entre sua atual produção, 
sua obra-prima, The Spirit of Democratic 
Capitalism, de 1982 (O espírito do capi- 
talismo democrático). 


a 0) significado 
da maior obra de Novak 





Novak declara o objetivo da obra com 
as palavras seguintes: “Gostaria de persua- 
dir muitas pessoas religiosas, de minha pró- 
pria fé e de outras fés, que um exame sério 
do sistema americano de economia política 
põe à disposição, para o futuro do povo 
judaico, do povo cristão e talvez também 
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de outros povos religiosos, uma sabedoria 
de grande valor”. 

Quando, em 1982, Novak publicou 
este livro, The Wall Street Journal descre- 
veu-o como o “estudo mais importante e 
mais original sobre as raízes do capita- 
lismo moderno que tenha aparecido há 
diversos anos”. De sua parte, o editor da 
tradução italiana da obra, Angelo Tosato, 
afirmou que “um livro como este parece 
de particular interesse para a Itália. Se é 
fato que entre nós o clima está mudando, 
e de contrário se torna favorável ao capita- 
lismo, é também fato que o caminho para 
uma participação mais sólida e mais plena 
difusão parece ainda longo e árduo; não 
passível de percorrer com simples impulso 
emotivo”. 
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O capitalismo 
democrático: 

sua natureza 

e sua importância 


histórico-social 


“Entre todos os sistemas de economia 
política que se sucederam no decorrer da 
história, nenhum revolucionou tanto a 
perspectiva da vida humana — prolongan- 
do sua duração, tornando possível a elimi- 
nação da pobreza e da carestia, ampliando 
em todo campo as possibilidades de esco- 
lher e de se afirmar — quanto o capitalismo 
democrático”. Desse modo Michael Novak 





Michael Novak 
é o autor de O espírito do capitalismo democrático, 
em que concilia economia de mercado 
e catolicismo. 
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inicia seu livro O espírito do capitalismo 
democrático. E por “capitalismo demo- 
crático” Novak entende três sistemas em 
um: “uma economia prevalentemente de 
mercado; uma forma de governo respeitosa 
dos direitos da pessoa à vida, à liberdade 
e à busca da felicidade; e um sistema de 
instituições culturais animadas por ideais 
de liberdade e justiça para todos”. Trata-se, 
portanto, de três sistemas que funcionam 
como um todo unificado, e esse todo uni- 
ficado é o capitalismo democrático. Para 
ser ainda mais claros, esses três sistemas 
são: uma forma de governo democrática, 
uma economia baseada sobre mercados e 
oportunidades, e um sistema ético-cultural 
que é pluralista e, no sentido mais amplo 
do termo, liberal. O capitalismo demo- 
crático, diz Novak, é o sistema social dos 
Estados Unidos da América, do Japão, da 
Alemanha Ocidental (Novak escreveu seu 
livro antes da queda do muro de Berlim e 
da unificação das duas Alemanhas) e de 
outra vintena de nações no mundo. Uma 
posterior determinação preliminar adian- 
tada por Novak refere-se à ligação entre 
sistema político democrático e economia 
de mercado. Essa ligação — escreve Novak 
— “não é fortuita: a democracia política 
na prática é compatível apenas com uma 
economia de mercado”. Por sua vez, conti- 
nua Novak, “esses dois sistemas alimentam 
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e são melhor alimentados por uma cultura 
liberal pluralista”. 

À economia de mercado foi o fator 
que mais do que qualquer outro revo- 
lucionou o mundo entre 1800 e nossos 
dias. Marx e Engels também reconhecem 
isso. Com a economia de mercado, os 
homens começaram a compreender que o 
bem-estar podia ser produzido “de modo 
contínuo, sistemático”. T. S. Ashton — em 
um livro editado por F. A. von Hayek, O 
capitalismo e os historiadores — pôs em 
evidência, contra uma opinião largamente 
difundida, que os operários, com a revo- 
lução industrial, melhoraram sua posição. 
Novak recorda que “entre 1800 e 1850 na 
Inglaterra os salários reais duplicaram, e 
duplicaram ainda mais uma vez entre 1850 
e 1900. Nesse ínterim, a população qua- 
druplicou e isso representou um aumento 
de 1600%. Aumentou também a liberdade 
de escolhas pessoais: novos alimentos, no- 
vas bebidas, novas especializações, novas 
profissões”. 


O) pensamento católico 
não compreendeu 

a revolução 

do capitalismo 


democrático 


Pois bem, diante do nascimento, da 
consolidação e da ação avassaladora da 
economia de mercado, as igrejas — afirma 
Novak — não compreenderam a novidade. 
Às igrejas acusaram a economia de merca- 
do de materialismo e de individualismo. O 
papa Pio XI havia dito que a tragédia do 
século XIX era representada pelo fato de 
que a Igreja havia perdido a classe operária. 
Apesar disso, salienta Novak, “uma tragédia 
ainda mais grave para ela foi a de não ter 
compreendido as raízes ético-culturais da 
nova economia”. 

Judaísmo e cristianismo se diferenciam 
de outras religiões pelo fato de compreender 
a salvação como uma vocação na história: 
“A tarefa religiosa de judeus e cristãos não 
é apenas de purificar suas próprias almas, 
mas também de mudar o mundo [...). San- 
to Agostinho lutou para que a Cidade de 
Deus fosse visível na Cidade do Homem. 
Tomás de Aquino ocupou-se com cuidado 
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do governo dos príncipes, da lei natural e da 
virtude cívica”. Também é fato que Jacques 
Maritain em Reflexões sobre a América 
(escrito em 1938, depois de sua estadia nos 
Estados Unidos) disse que a forma social 
americana assemelhava-se ao ideal próximo 
da tradição judaica e dos Evangelhos, ideal 
que ele havia delineado em Humanismo 
integral (1936); todavia, também é fato que 
o pensamento católico “permaneceu de fora 
e não compreendeu [...] a revolução do capi- 
talismo liberal-democrático”. O pensamento 
católico, em linha geral, viu no capitalis- 
mo apenas materialismo, individualismo, 
egoísmo, utilitarismo, pragmatismo; e a ele 
pretendeu opor personalismo, comunidade, 
“solidarismo”. E eis, então, que, enquanto 
todos os sistemas de economia (feudalismo, 
mercantilismo, corporativismo, socialismo 
etc.) encontraram seus “simpatizantes” en- 
tre os teólogos, nem “sequer um teólogo 
cristão ou judeu parece ter posto devidamen- 
te em claro o porte teológico do capitalismo 
democrático”. 


no, capitalismo 





democrático 
é melhor do que 
todos os outros sistemas 


até agora conhecidos 


O sentimento da solidariedade, o 
socorro a prestar ao indigente e ao fa- 
minto são ideais cristãos (e, hoje mais 
amplamente, humanos) fora de discussão. 
Mas, diante das necessidades do pobre, 
do faminto e do oprimido, é preciso se 
perguntar: qual é o sistema socioeconô- 
mico em grau de libertar da escravidão 
da miséria e da opressão dos poderosos? 
A tal interrogação, afirma Novak, deve- 
mos honestamente responder que o me- 
lhor sistema hoje à disposição, pelo que 
sabemos, é o capitalismo democrático. 
“O capitalismo democrático — salienta 
Novak — não é o Reino de Deus, nem 
está isento de pecado. E, todavia, todos 
os outros sistemas de economia política 
até agora conhecidos parecem piores. Uma 
esperança como a de aliviar a pobreza e de 
remover a tirania — talvez nossa última 
e melhor esperança —, está nesse sistema 
desprezadíssimo”. Ei 





Uma teologia 





para o capitalismo 


democrático 


É um grave erro — sustenta Novak 
— procurar ligar a autoridade da Escritura 
apenas a um único sistema: “A Palavra de 
Deus é transcendente. Ela julga todos os 
sistemas e considera todos como muito 
deficientes”. Por isso, salienta Novak, “os 
teólogos da libertação do Terceiro Mundo 
se enganam hoje ao ligar a Escritura a uma 
economia política socialista”. Novak não 
pretende de fato cair nesse erro, e declara 
não pretender que “o capitalismo demo- 
crático seja a prática de que o cristinismo 
e o judaísmo são as religiões”. O judaísmo 
e o cristianismo floresceram ambos, ou em 
todo caso sobreviveram, em todo istema 
social. “O judaísmo e o cristianismo não 
têm necessidade do capitalismo demo- 
crático”, mesmo que seja verossímil que 
judeus e cristãos dentro do capitalismo 
democrático são muito mais livres que em 
outros sistemas. 

Feita esta necessária precisação, No- 
vak procura tornar presentes “as doutrinas 
religiosas que parecem ter influído na elabo- 
ração do modelo institucional, revelando-se 
depois historicamente como propulsor de 
desenvolvimento econômico, de liberdade 
política e de compromisso ético-cultural”. 
Eis, em sua opinião, as mais Importantes 
dessas doutrinas. 


1) 4 Trindade. A doutrina da Trindade 
mostra que Deus deve ser concebido seja 
como comunidade seja como indivíduo. À 
Trindade é a imagem da comunidade, em 
cujo interior a individualidade não deve se 
perder. “Construir tal comunidade — es- 
creve Novak — Significa condividir a vida 
de Deus”. No socialismo, a comunidade, 
ou seja, O Estado, esmaga o indivíduo. Sob 
o capitalismo, ao contrário, “o indivíduo é 
mais livre do que sob qualquer outra forma 
de economia política experimentada pela 
humanidade”. E é sempre sob o capitalismo 
democrático que comunidades intermediá- 
rias (famílias, grupos de vizinhos, igrejas, 
sindicatos, empresas, escolas, associações 
voluntárias etc.) se multiplicam e prospe- 
ram, e “se tornam objeto de livre escolha 
e oferecem uma gama enorme de possibili- 
dades. Sob o capitalismo democrático, todo 
indivíduo é parte de muitas comunidades. 
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A vida social de cada um não se esgota no 
Estado, nem é controlada pelo Estado” 


2) À Encarnação. Uma das lições mais 
penetrantes da Encarnação consiste — na 
opinião de Novak — no fato de que “é preci- 
so sermos humildes, pensar de modo concre- 
to, enfrentar os fatos, ligar-se ao realismo” 
Deus, encarnando-se, “aceitou a condição 
humana, aceitando o pior que ela pudesse 
oferecer, a morte pela mão do Estado, em 
circunstâncias de zombaria e ódio”. À En- 
carnação nos faz entender que vivemos em 
um mundo em que há fraquezas, irracionali- 
dades e maldades. E podemos esperar em um 
modesto progresso, “mas não em uma vitó- 
ria definitiva sobre a irracionalidade e sobre 
o pecado”. E-nos proibida a utopia, o pensar 
existir um modelo de sociedade perfeita e 
o crer podê-la realizar. “Podemos esperar 
no respeito da decência, mas não sem vigi- 
lância. Podemos esperar no senso comum e 
na sabedoria prática, no amor simples e na 
virtude heróica, mas devemos estar prontos 
para as traições. Há, ai de nós, muitos vícios 
dos quais os seres humanos são presa” 


3) A competição. Escreve Novak: 
“É totalmente coerente com a civilização 
judaica e cristã que dentro delas apareça a 
forma literária da autobiografia, e que ela, 
com sua trama, desenvolva a imagem da 
“ascensão do peregrino”: uma viagem, uma 
corrida, um combate, uma luta contra o eu, 
o mundo e o demônio. Nesse tipo de vida 
está implícita a possibilidade de erros, e tam- 
bém estão implícitas graduações de mais e 
de menos. À vida está sob julgamento. Nem 
todos são iguais. Alguns que recebem muitos 
talentos deles tiram pouco: os esbanjam, os 
enterram; outros produzem, graças a eles, 
mais do que lhes fora dado” 

Competir é cum + petere, é procurar 
juntos, de modo agonístico: a competição 
não é um vício. É difícil descobrir as pró- 
prias potencialidades sem “o providencial 
confronto com amigos e rivais”. Viver em 
uma época de baixos níveis “é uma maldi- 
ção em relação à própria realização. Viver 
entre rivais inteligentes, vivos e combativos 
é um grande dom para o desenvolvimento 
pessoal”. E, continua Novak, “não parece 
contrário ao Evangelho que todo ser hu- 
mano lute, impelido pela competição com 
seus semelhantes, para realizar todas as suas 
potencialidades”. É assim, portanto, que, no 
tribunal de Deus, o julgamento enfrentado 
por uma nação rica não estará tanto relacio- 
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nado com sua riqueza, e sim quanto ao uso 
que dela foi feito: “Os ricos têm razão de 
tremer. Todavia, se sua riqueza foi produtiva 
para outros, o mundo tem razão de ser-lhes 
reconhecido; apesar de que as expectativas 
de Deus pudessem ser maiores” 


4) O pecado original. A doutrina do 
pecado original “destrói toda pretensão 
humana de possuir virtudes diamantinas”. É 
uma doutrina que ilumina a mente ingênua 
e a defende das ilusões de reformas capazes 
de tornar o homem perfeitamente virtuoso. 
Dentro do capitalismo democrático não fal- 
tam nem vícios nem pecados. Em todo caso, 
“crer no pecado original não contrasta com 
o fato de ter confiança na parte melhor da 
natureza humana. Adotando um conjunto 
apropriado de pesos e contrapesos, a maior 
parte dos seres humanos responderá aos 
desafios diários com temperança, genero- 
sidade, bom senso e, ocasionalmente, até 
com heroísmo” 


5) À separação dos reinos. O texto 
clássico desta doutrina é “dai a César o 
que é de César, e a Deus o que é de Deus” 
(Mateus 22,21). O capitalismo democrático 
é pluralista. E “isso significa que o sistema 
político do capitalismo democrático não 
pode, por princípio, ser um sistema cristão” 
Ele não pode ser um sistema confessional. 
E “nem se pode pretender que ele esteja 
imbuído, de modo obrigatório, de valores e 
finalidades cristãs. Os cristãos em particular 
e suas organizações podem legitimamente 
empenhar-se, com meios democráticos, em 
plasmar a vida da maioria; mas devem tam- 
bém respeitar os direitos dos outros e saber 
agir com sabedoria prática, respeitando a 
consciência dos outros mais do que apenas 
a lei possa requerer”. Mais especificamente, 
depois, “procurar dirigir uma economia com 
os mais altos princípios cristãos quer dizer 
destruir tanto a economia como a reputação 
do cristianismo” 


Como se obtém 





oO bem comum: 
apelando à solidariedade 
ou por melo 


do motor do lucro? 


Eis que chegamos à sexta doutrina: a 
do amor cristão. Para o judaísmo e para 
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o cristianismo “a doutrina teológica mais 
elevada é a que se refere à personalidade 
de Deus”. Cáritas — escreve Novak — é o 
nome próprio do Criador. E o do amor é 
o supremo mandamento: “Ama o teu pró- 
ximo como a ti mesmo” (Mateus 22,39); 
“amai Os vossos inimigos” (Mateus 5,44); 
“a plenitude da lei é o amor” (Romanos 
13,10); “a maior destas [virtudes] é o 
amor” (1 Coríntios 13,13). “Isso quer di- 
zer — comenta Novak — que aquele que 
ama não deve ser possessivo, reduzindo o 
amado a um apêndice do próprio eu. O 
amado é o “outro”: uma pessoa autônoma. 
Além disso, o amante deve querer o bem 
do outro, não simplesmente as aparências 
de bem”. 

Em relação à economia, o problema, 
na opinião de Novak, “é como dar livre 
curso à criatividade e à produtividade, en- 
frentando, porém, o pecado”. Amar os ou- 
tros significa aceitá-los por aquilo que são, 
com seu pecado, “procurando, todavia, 
também o modo de transformar esse pecado 
em ação criativa para o bem comum”. Pois 
bem, há quem considere que o bem comum 
seja obtido apelando para a solidariedade 
social e aos mais elevados ideais morais; e, 
seguindo tais idéias, tenta-se construir (e 
foram construídos) sistemas econômicos 
típicos, por exemplo, do socialismo. Contra 
tal posição há, ao contrário, quem esteja 
firmemente convicto de que o bem comum 
é mais facilmente atingível caso se permita 
a cada um agir do modo que lhe pareça 
mais oportuno, e de conservar os frutos 
de seu trabalho. Para os que sustentam tal 
posição, “o motor do lucro é adequado 
para produzir um mais alto nível do bem 
comum, respeitando o julgamento indivi- 
dual dos operadores econômicos. Quanto 
mais os operadores econômicos arriscam e 
investem, maior é a renda que podem disso 
tirar. À maior parte deles não será egoísta 
com essa renda, e a colocará novamente 
em circulação. Se enterrarem seu talento 
ou o esbanjarem, esta será uma escolha 
deles; mas dificilmente serão considerados 
bons administradores. À idéia é que maio- 
res incentivos estimularão maior atividade 
econômica. Quanto mais economicamen- 
te ativa for a maior parte dos cidadãos, 
mais elevado será o grau da prosperidade 
comum”. 

“Para a teoria socialista, o rico torna- 
se sempre mais rico e o pobre sempre mais 
pobre; e o pobre torna-se sempre mais 
pobre por causa do fato de que o rico se 


torna sempre mais rico. Para o capitalismo 
democrático tais idéias estão simplesmente 
erradas. É a atividade econômica que cria 
riqueza, e quanto mais a atividade econô- 
mica cresce, mais riqueza haverá. À teoria 
do capitalismo democrático “não sustenta 
que os operadores econômicos sejam iguais 
por talento, juízo, aplicação e sorte, nem se 
espera que os resultados sejam iguais. To- 
davia, sustenta que a atividade econômica, 
dos poucos ou dos muitos, seja benéfica 
não só para os operadores mas para toda a 
comunidade”. 


— Ouem é de fato solidário: 





o socialista 


ou o capitalista? 
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Quem é, portanto, de fato solidário: o 
socialista ou o capitalista? Eis a resposta de 
Novak: “Um sistema de economia política 
imita a cáritas, se estende, cria, inventa, 
produz e distribui riqueza, aumentando 
a base material do bem comum; se, além 
disso, se funda sobre o realismo, se respeita 
os indivíduos enquanto pessoas, se torna a 
vida comum mais ativa, intensa, variada e 
livre. Um sistema econômico que torna os 
indivíduos dependentes não é, ao contrário, 
um exemplo de cáritas, como não o é um 
amante cujo amor encoraja a dependência. 
Um sistema coletivista, que não respeita os 
indivíduos como fontes distintas de com- 
preensões e de escolhas, não é um exemplo 
de cáritas, como não o são uma colmeia 
ou uma manada de bois”. Sem dúvida, o 
capitalismo democrático não está à altura 
da concepção judaica do Reino de Deus. 
Mas ele — salienta Novak — “jamais pre- 
tendeu sê-lo”. Em todo caso, porém, ele 
“voluntariamente aceita ser julgado à clara 
luz do Reino”. E é um sistema construído de 
modo tal de poder ser continuamente refor- 
mado e transformado: apenas ele, entre os 
sistemas conhecidos, possui dentro de si os 
recursos para se transformar e se corrigir de 
modo pacífico. O capitalismo democrático 
é um sistema que “cria uma sociedade não 
coercitiva, uma arena de liberdade, dentro 
da qual indivíduos e povos são chamados a 
realizar, por meio de métodos democráticos, 
a vocação para a qual cada um crê ter sido 
chamado”. 

O calcanhar de Aquiles do capitalis- 
mo democrático está em ter deixado de se 
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referir do espírito humano; de não ter tido 
teóricos que esclarecessem o bem que ele 
propicia para a humanidade, que fizessem 
ver sua consonância com as mais nobres 
idealidades. Michael Novak pretendeu fazer 
justamente isso com sua obra: fazer compreen- 
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der a superioridade moral de um sistema 
— o do capitalismo democrático, justamente 
— que, embora tendo mostrado na prática 
ser melhor, foi feito objeto de insultos e de 
acusações por parte de uma fileira sem fim 
de intelectuais de esquerda (e de direita). 


Capítulo décimo segundo - Michael Novak 


Novak 





A responsabilidade 
de reduzir miséria e fome 
é apenas nossa 


Economia de mercado e solidariedade: 
é este o binômio teórico que permeia a 
produção científico de Michael Novak. “O 
copitalismo democrático não é o Reino de 


Deus, nem é sem pecado. lodavia, todos 
os outros sistemas de economia política até 
agora conhecidos parecem piores. 





O padre Arthur McGovern S5.). explica a 
maior atração do marxismo entre os intelectuais 
católicos americanos deste modo: "Muitos cris- 
tãos estão profundamente perturbados pelas 
condições existentes no mundo: a enorme 
ciferença entre pessoas que estão bem, são 
ricos, & pessoas desesperadamente pobres; 
Qs enormes despesas com armamentos e bens 
supérfluos, enquanto as necessidades primá- 
rios continuam não atendidas pelo crescente 
poder de colossais sociedades privados é por 
uma cultura que mina os valores cristãos e as 
verdadeiras necessidades humanas. 

Estes sentimentos movem também a 
mim. €, todavia, se alguém tiver em mente as 
necessidades materiais do pobre, do faminto e 
do oprimido mais que os próprios sentimentos, 
se perguntará: Qual é o modo mais prático 
e eficoz de elevar a riqueza dos nações? O 
que produz riqueza? Cheguei a pensar que O 
sonho do socialismo democrático seja inferior 
ao sonho do capitalismo democrático, e que a 
superioridade deste último seja, na realidade 
prática, inegável. 

O socialismo democrático me parece agora 
incoerente. Ele é compatível com a democracia 
apenas onde permanecem vastas componentes 
de capitalismo democrático. A questão da pro- 
gramação, em si, não divide mais os socialistas 
democráticos dos capitalistos democráticos. 
Programar é humano, e os operadores econô- 
micos devem fazê-lo. O debate refere-se 1) 
à natureza do Estado (limites da política); 2) 
ao grau de independência a ser deixada para 
os operadores econômicos. Muitos socialistas 
democráticos uniram-se aos capitalistas demo- 
cráticos ao criticar uma programação estatal 





centralizada e burocrático. Qual é, então, a nova 
teoria do Estado propugnada pelo socialismo 
democrático? Se uma economia for planificada 
— coercitivamente — não poderá ser democrática. 
Se for democrática, modelada pelas comuni- 
dades locais, não poderá ser planificada pelo 
centro. Ela parecerá muito com uma economia 
de capitalismo democrático. 

Os socialistas democráticos são elo- 
quentes naquilo que se refere à concepção da 
virtude. Todavia, parecem-me nostálgicos e re- 
trógrados a respeito dos instituições políticas e 
econômicas. Suas imagens, como as minhas de 
um tempo, a respeito de um Futuro com grande 
participação são tiradas dos agrupamentos cita- 
dinos do século XVIII, e suas imagens a respeito 
da comunidade baseiam-se sobre a vida da 
aldeia antigo. Eles são hostis ao capitalismo, 
mas vagos a respeito do futuro crescimento 
econômico. Sua força está no sistema cultural & 
ético, sua fraqueza está na análise econômica. 
Mais ainda, essa fraqueza não parece ser mais 
tão inocente; parece preceder inconscientemen- 
te a tirania: Suos providências invariavelmente 
aumentam o poder estatal. Olhar para o futuro 
como para uma solícita e materna presença que 
está diante de nós, e considerar o socialismo 
sonhador como benéfico e humano, significa 
ignorar dúzias de exemplos históricos. O tes- 
temunho dos socialismos existentes é claro, 
e assim é o prognóstico para os socialismos 
futuros. Deixando de lado as nobres intenções 
de seus foutores, as estruturas que eles erigem 
com sua ação prometem aumentar a pobreza e 
legitimar a tirania. 

Resta um ponto a ser salientado. O capi- 
talismo democrático, por mais jovem que seja, 
mudou frequentemente. Procurando compre- 
ender nosso sistema atual, deixei de submeter 
à revisão a tradicional reconstrução fornecida 
pelos historiadores do capitalismo, quase to- 
dos, ao menos em parte, anticapitalistas. Uma 
revisão crítica desta reconstrução seria, porém, 
mais necessária que nunca. Os profundos pre- 
conceitos, que a maior parte de nós herda com 
a educação, transparecem. John Locke escreveu 
que os inventores de novos processos econômi- 
cos e de novos produtos — como o quinino, por 
exemplo — foram benfeitores da humanidade 
mais do que muitos dispensadores de caridade 
do passado. É urgente reexaminar com maior 
objetividade aqueles que os humanistas, com 
mal disfarçado veneno, calaram como "barões 
ladrões”. Até aos proprietários de minas, que 
desempenharam um papel tão desgostoso a 
Lottimer, seria reconhecido, com toda justiça, 
o gênio inventivo que abriu novos mundos 
também para os “explorados . Não há elite na 











terra que não tenha feito vítimas; nem todos, 
porém, igualmente libertoram é enriqueceram 
os demais. Um juízo histórico equilibrado ainda 
está por ser feito. 

Meu objetivo, em todo caso, me induziu 
a deixar de lado tais questões. Não pretendo 
reinterpretar o passado, e sim compreender o 
presente. Mais precisomente, pretendo com- 
preender no presente os ideais institucionais 
e as fontes do sistema que estão em grau de 
construir um futuro melhor. Se ao leitor agrada 
supor que o quadro convencional da exploração 
do pobre por parte dos chefes de indústria seja 
um quadro correto, que não abre brechas para 
quesitos embaraçadores, tudo bem. Reservo q 
mim o ceticismo a respeito das versões histó- 
ricos convencionais. Dirijo minha atenção para 
o futuro. 

Este livro [O espírito do capitalismo de- 
mocrático!, assim como seu tema, divide-se em 
três portes. Na primeira parte, procuro expor as 
crenças estruturais e dinâmicas que animam o 
capitalismo democrático: seu Geist, seu espírito 
vivo. Na segunda parte, examino brevemente 
aquilo que hoje permaneceu da idéia socialista, 
de modo a esclarecer ainda mais, pela via do 
contraste, a imagem do capitalismo democráti- 
co. Na terceira porte, procuro, finalmente, aviar 
uma consideração religiosa do capitalismo de- 
mocrático. Em larga escala, deverei tratar aqui 
de aproximações teológicas antagonistas, mais 
uma vez para obter luz pelo contraste. Gos- 
taria de persuadir muitas pessoas religiosas, 
de minha própria fé e de outros fés, que um 
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exame sério do sistema americano de econo- 
mia política põe à disposição, para o futuro do 
povo judaico, do povo cristão e talvez também 
de outros povos religiosos, uma sabedoria de 
grande valor. 

O capitalismo democrático não é o Reino 
de Deus, nem é sem pecado. Todavia, todos 
os outros sistemas de economia política até 
agora conhecidos parecem piores. Uma es- 
perança como a de aliviar a pobreza e de 
eliminar a tirania — talvez nossa última e me- 
lhor esperança — está nesse desprezadíssimo 
sistema. Os povos que em países longínquos 
imitam este sistema parecem estar melhor do 
que aqueles que não o fazem. Por que não 
podemos esclarecer aquilo que atrai e aquilo 
que funciona? 

Por meio do trabalho solitário e pioneiro 
de John Courtney Murray S.)., a experiência da 
liberdade religiosa, adquirida em uma socieda- 
de de capitalismo democrático, depois de tantas 
resistências finalmente enriqueceu o patrimônio 
da Igreja católica. Assim também, espero, os 
argumentos a favor do “sistema natural de 
liberdade” enriquecerão um dia a concepção 
da Igreja sobre a economia política. 

O mundo que fAdão encontrou depois do 
jardim do Éden deixou a humanidade na miséria 
e na fome por milênios. Agora que os segredos 
de um progresso prolongado foram descober- 
tos, a responsabilidade de reduzir miséria e 
fome não é mais de Deus, mas nossa. 


M. Novak, 
O espírito do capitalismo democrático. 
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